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Ata da 1' sessão, em 2 de março de 1984 

.·iS 14 li ORAS E JO MINCTOS. ACJfAM-SE PR[ C 
SL\Tt:S OS SRS. SENADORES: 

Jorge _Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
R;:.~imundu Parente- Claudionor Roril- Galv.lo Mo­
desto -- Odadr Soares ~ Aloysio Chave.s - Hélio 
Guciros - Ale.xundre Cosla - João Castelo ..,..... José 
Sarncy.- José Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto 
- Dinartc Muriz- Martins Filho- Humberto Lucena 
- Marcondcs Gadelhu -Cid Sam raio- Marco Ma-
de! - Luil Cavalcante - Albano Franco- Lourival 
Bartista- Luiz Viana- José l,gnácio Ferreira- Moa­
cvr Dalla- Amaral Peix<Jto- :'\lelson Carneiro- Mu­
riro Badaró- Benedito Ferreira- Henrique Santillo­
Mauro Surges- Gastão Müllcr - Saldanha Derzl­
AJ'fonso Camargo- Jaison Barreto- Lena ir Vargas­
Cu rios Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de -H Srs. Se.n.Ad.o.res. 
Havcndo número regimental, dedaro aberta a ·ses-são. 

Sob a proteçào de Deus iníciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

J9.Secretário. 

2• Sessão Legislativa Orâinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr~ Martins Filho 

E lido o seguinte 

(lEQUERI\iENTO :-!' I, DE !984 

Pelo falecimento da Oeputadu I vete Vargas requere­
mos, na forma regimental c de ac_ordo com as tradições 
da Cw.a, as seguint~ homenagens: 

a) inserção em atJ de \'ato de profundo pesar; 

b) uprcscntaçlo de condolt:nc:ias à família e ao Esta­
do de São Paulo; 

c) levantamento da sessão. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1984. - Nelson Car~ 
neiro, Líder do PTB- Lourival Baptista- Jorge Kalu-. 
me- Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE {Martins Filho) - O requeri­
mento que vem de ser lido depende de votação, em cujo 
encaminhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. 
Senadores que o desejarem. 

Com a palavra o nobre Senador Louriva[ Baptista. 

O SR, LOURIVAL BAP'f!STA tPDS -SE. Pum en­
caminhar ll votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assomo à tribuna, nesta oportunidade, em nome da 
Liderança do PDS, para encaminhar o requerimento 
apresentado pelo Senador Nelson Carneiro, que subscre­
vi, <lssim como os Senadores Jorge Kalume c Humberto 
Lucena ao ensejo das homenagens póstumas que serão 
rn::sl<ldas'ü Deputada Jvcte Vargas- p-rematuramente 
faleCida quando se encontrava no apogeu de sua brilhan­
te carreiru políticil, Relembro, com emoção e saudade, 
su>l. faso;;inat<.te personalidade, quando tive a honra de 
acompanhar o seu magnífico desempenho, como colega, 
na Cãmafa dos DePutados,~ Pude vcriliqur o quantÕ a 
Deputada !vete Vargas era estimada,_ admirada e aplau­
dida pelo seu ínvulgar talento e cultura, sobretudo, 
quando no Plenário ou nas Comissões Técnicas, analisa­
va O$ problemas sociais, os assuntos vinC-tJ.lados ao Tra­
balhi:-.mo, sempre vigilante c intrêpida ao defender os in­
teresses dos trabalhadores. 

.lvdc Va.rgas soube conqui.'ilar o respeito, a admiração 
c a estima de todos os seus colegas -independentemen­
te_ de qualquer posicionah'tento ou ~0loração partidária 
- distinguindo-se, .sobretudo, como uma brasileirá in~ 
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signe que honrou a SU<tcondiçào de líder autêntica, lúci­
da e corajosa. no cenário da política nacionaL 

Toda a Nação reconhece c exalta a rara sensibilidade 
de Jvctc_Vargas, como representante do povo, no concer­
nente aos problemas da legislação do trabalho, a sua in­
comparúvel combatividade no exercício do mandato que 
lhe foi concedido rc!os trabalhadores que a elegeram. 

Também em meu nome pessoal, c na certeza de inter­
pret;Jr fielmente os sentimentos do poYo sergipano, 
associo-me à homenagem que se presta a uma das suas 
maiores expressões, falecida quando ainda se encontrava 
na plenitude de suas potencialidades, como profundoLc.o­
nhccedora dos problemas e necessidades-dos trabalhiJdo­
res brasileiros, aos quais dedicou toda a sua nobre e fe~ 
cunda existência. 

O Sr. Dinarte Mariz- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito pra­
zer, nobre Senador Din2rtc Muriz. 

O Sr. Dinarte MarJz- Quero associar-me à homena­
gem que V. Ex• está prestando à memória de Ivete Var­
gas. Conheci-a ainda estudante, já demons.Lrando a gran­
de inteligência que mais -tarde viria auxiliar a vida públi~ 
ca deste País. Ela foi, sem nenhuma dúvidu, uma mulher 
privilegiada, não só pela sua inteligência, mus sobretudo 
pela sua vocação para a vida pública. Ninguém, talvez, 
neste País, tenha tido uma vivência mais dedicada à vida 
pública na altura. da vida em que a morte_ a surpreendeu: 
lutadora, inteligente, culta, fa:.cinante na maneira de tra­
tar, Ivet_e Vargas, sem nenhum favor, honrou o Parla~ 
menta brasileiro e deixa, nesta hora, uma grande lacuna 
nos acontecimentos políticos que a Nação está vivendo. 
Em nome do povo do Rio Grande do Norte, do meu 
Partido ~que realmente não era_ vinc~:~lado à sua orien­
tação política, mas de quem fui amigo d~icado e posso 
muito bem dar o testemunho da vida privilegiada dessa 
mulher brasileira que tantos serviços ainda podia prestar 
à nossa_ Nação, esta homenagem que em nome da-minha 
Bancada e do Governo do Estado também quero inserir 
no seu_ pronunciamento. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a 
V. Ex', eminente Senad_or Dinarte Mariz, pelo depoi­
mento que acaba de dar. a respeito da personalidade de 
lvete Vargas que, na verdade, a.briu.uma grande lacuna 
na política do nosso País. 

- -

O Sr. Vir"gílio Távora - Permite-me V. Ex• um apar­
te? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Concedo o aparte 
ao eminente Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Táfora- Eminente Senador, neste mo­
mento em que V. Ex• está interpretando os sentimentos 
que, estou certo, não só são do nosso Partido, como de 
toda esta Casa, permito-me dur ulgumas achegas a sua 
formosa oração. Juntos, eu e !vete Vargas, iniciamos a_ 
vida pública, e em partidos -diferentes combatíamos, 
aliás, de uma maneira bem pronunciadu nos idos de 
1950. Pertencia ela ao Partido Trabalhista Brasileiro e eu 
à UDN. Cinco d~putados, Uquela época solteiros, for­
mamos uma união que perdurou durante os anos. A 
mais das vezes. por par~dox<J.l que seja, estávamos em 
campos opostos, em partidos diferentes, mas sempre 
mantivemos aquela amizade, aquela fraternidade que os 
anos não fez diminuir. Qu:Jnto à !vete poderia eu dizer 
apenas uma palavra que sintetizaria toda a sua vida 
pública: autenticidade. Muitas vezes divergimos de S. 
Ex•, mas em todas tínhamos que reconhecer que o que 
ela fazia era eminentemente autêntico: os erros e os acer­
tos. Neste momento direi a V. Exb 9, com saudade, re­
cordandQ tempos passados, dos vínculos de amizade que 
uniam esses cinco deputados de então que estreavam na 
política. Ela honrou a vida parlamentar brasileira. 

O SR. LOL'RIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex', eminente Senador Virgílio Távora, também por esse 
valioso depoimento que" é dado com relação à personali­
dade de I vete Vargas, como V. Ex•. também fui seu cole­
ga na Câmara dos Deputados. Na verdade, ela era uma 
mulher autêntica, era uma mulher que tanto dialog::wa 
com o correligionário como o adversário- político. Na 
hora das conversações sabia argumentar, decidir e lutar 
pelo que desejava. 

Eram estas as breves considerações que entendi ser do 
meu dever formular, neste momento, sobre urna estima­
da e valorosa parlamentar que soube engrandecer eJialo­
rizar, com o seu exemplo, o Poder LegislativO, em nossa 
Pátriu. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB,Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

CUmpro o doloroso dever de ffi-ariifeStar-o profundo 
sentimento de pesar da Bancada do PMDB, pelo prema­
turo desaparecimento de Cândida I vete V rugas Martins, 
nlais conhecida como I vete Vargas, o qual, sem dúvida 
alguma, deixou um grande vazio na vida política nacio-

nal, pelo que ela representava de autêntica vocação para 
a vida pública. Tinha ela a polltica no sangue; descen­
dente do ex-Presidente Getúllo Vargas, a cujos ideais tra­
balhistas sempre se irmanou, ela foi, nos idos cre 1950. fi­
liada ao Partido Trabalhista Brasileiro e, nestas con­
dições, elegeu-se e reelegeu-se várias vezes para a Câma­
ra dos. Deputados onde atuou com projeç1!o, co"m com­
petência, com espírito públíco, não só no plenário, mas 
nas comissões técnicas daquela Casa do Congresso Na­
cional. Foi membro atuante das Legislaturas de 1951 a 
1955, de 1955a 1959. de 1959a 1963, de 1963 a 1967 e de 
1967 a 1969, no início da qual teve os direitos políticos 
suspensos por lO anos e o seu mandato cassado porra­
zões inteiramente desconhecidas. t que infelizmente, na­
quela época nós estávamos sobre o guante diJ ditadura 
mais ferrenha que levou ao sucrifício dezenas, se não 
centenas, ou milh:.ires de brasileiros. Mas ela portou-se 
com ombridade, com altivez, naquele episódio, 
recolhendo-se à sua vida privaàa no Rio e em São Paulo, 
no convívio do seu lar, do seu marido e depois do seu fi­
lho. Dedicou-se à empresa particular. como Diretora de 
uma sociedade imobiliária em Guarujá, no Estado de 
São Paulo e ficou esperando que os tempos passassem, e 
que os ventos de novo viessem a soprar na direção da de­
mocracia no Brasil! E para alegria sua, ainda pode co­
meçar pelo menos a sentir os primeiros sintomas do pro­
cesso de abertura polftica no Brasil, oportunidade em 
que voltou u defender os seus ideais trabalhistas e a lutar 
tenazmente pela legenda do Partido Trabalhista Brasilei­
ro, do qual veio a ser Presidente e deputada federal e em 
cujas funções faleceu na capital paulista, vítima de perti~ 
naz moléstia, como todos nós sabemos, a qual, aliás, ela 
desafiou, no seu dia-a-dia, com uma coragem indómita, 
dando inclusive entrevistas que ficaram gravadas na nos­
sa imprensa e que servirão de exemplo para que todos 
aqueles que porventura forem um dia portadores do cân­
cer. S. Ex' teve, como Teotónio Vilela. aquele estoicismo 
que só é peculiar aos grandes heróis e mártires. 

!vete Vargas desapareceu, num instante importantíssi­
mo da vida nacional, quando a sociedade toda se mobíli­
za para exigir urgência no processo de democratização, 
para reivindicar o reestabele.cimento de eleições diretas 
para Presid_en~e da RepúQlica, a Assembléia Nacional 
ConstitÚinte. enfun, todas aq!Jelas teses que, tenho certe­
zá, sempre receberam de sua parte todo o seu apoio. 

Sr. Presidente, se por acaso nós do PMDB tivemos al­
guns desencontros com a ex-Deputada Ivete Vargas. 
como Presidente do PTB nos últimos tempos, porque S. 
Ex',"num enfoque diferente do nosso, aproximou-se um 
tanto do a tua! Governo, não podemos deixar de salien­
tar porém que, da mesma maneira com que ela teve aco-
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ragem de se aproximar, antes de morrer, teve u coragem 
de se_ õ.lfastar do atuul Presidente da Rcpúblíca, quando 
se convenceu que os entendimentos feitos. nlio foram 
cumpridos. 

Lembro-me bem da última visita que lhe fiz, em com­
panhia do Presidente Ulysses Guimarães. nã sua casa 
aqui em BrasJ1ia, onde se encontrava praticamente imo­
bilizada numn cadeira de rodas. Eu e Ulysses Guimarães 
ouvimos de I vete Vargas que podiamos contar com o seu 
apoio e com a sua solidariedade, e do PTB - o que de 
fato aconteceu - pura a rejeição dos diversos decretos­
leis que foram baixados pelo GoVerno. pura arrochar 
ainda mais o salário dos trabulhadores. 

O Sr. Hélio Gueiros --Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço, com muita 
honra, V. Ex~. 

O Sr. HéJio Cueiros-- Nobre Senador Humberto Lu~ 
cena, embora eu não tenha sido um companheiro tão an~ 
tigo quanto o nobre Senador Virgílio Távora âa nossa 
inesquecível Deputada I vete Vargas, desejo me associar, 
aproveitando o discurso de V. Ex•. às. homenagens à me~ 
mó ria destu grande comp:.mheira. O discurso de V. Ex.• 
me fez relembrar os tempos cm que convivemos na Câ­
mum dos Deputados, V. Ex.~ e eu deputados, e a Deputa­
da I vete Vargas. Eu, além de ter sido se:u colega na C<i­
mara, fui tumbém colega dclu na lista de cassações de 
mandatos. Naquela altura, quando li e ouvi a noticia da 
cassação do mandato da Deputada I vete Vargas, eu, tan­
to quanta V. Ex•, me surpreendi, me choquei, porque to­
dos nós éramos testcmunhu da correçào, do patriotismo, 
da dignidude com que ela sempre exerceu o mand:.lto. 
Lembro-me que comentei. porque cm muito próximo do 
AI-5. "Que revoJuçào é esSá.,-Cjue tem medo até de uma 
mulher!" Mas era para ter medo, nobre Senador Hum­
berto Lucena, porque de futo cru uma po_lítica da mais 
alta estirpe, da maior cOragem. d:J ma!or dedicação, do 
maior patriotismo. Para se ver a grandeza dela, nobre 
Senador Humberto Lucena, bastu dizer que ela não 
guardou mágou nem runcor daqueles que a puniram, 
porque, anos depois, quundo h~uvc nccessidudc para o 
Govi.!rno atual sair de uma cncruzilhUd~ difícil, que se 
arr;.~stuva por longo tempo, foi a Dcr)ut<Jda I vete Vargas, 
já doída,_~ansada, maltratadu, que resolveu dura sua co­
laboração ao Governo. Cori1o disse V. Ex•. certo ou er­
rado, cu acredito que ela, sabendo do seu estado de saú­
de, sendo uma mulher inteligente, culta, se tomou :.Jquela 
atitude é porque estava sinceramente convencida de que 
havia necessidade da partidpaçüo dela nu solução do 
grande problema. E a essa grande dama, é a essa grande 
política do Brasil, que nos rendemos a nossa homena~ 
gem. Numa sociedade machist:.J como é a do Brasil, veri­
ficar uma mulher como I vete Vargas subir todos esses 
degraus du vida pública brasileira e terminar como presi­
denta de um partido, é realmente uma proeza muito difí­
cil nesta nossa sociedade. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. p,esidente, 
com estas palavras do Senador Hélio Gueiros, encerro o 
meu pronunciamento em memória de Ivete Vargas, e 
deixo consignado nos Anais do Senado a nOssa saudade 
desta grande companhéira, que; terlho certeza. se viva es­
tivesse, estaria cOnosco partiJiw-ndo dos mesmos ideais 
pela democracia no Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (M~rtins-_ filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Uns. 

O SR. Jõ.S~ i.INS (PDS- CE: Para encaminhar a 
votação.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não encaminho o requerimento cm exame pelo meu 
partido; pelo PDS falou o nobre Senador Lourival Bap~ 
tista, que disse do .quanto sentimos com u irreparável 
perda de I vete Vargas. 
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Conheci I vete já nos últimos anos de sua vidu. Não fo­
ram muitos os meus contatos com ela, mas foram sufi­
ciente.<; para que eu percebesse as excelsas quulidadcs que­
ornavam o seu espírito de escoL Foi no convívio de uma 
famíliu de grandes políticos que ela temperou e retempe-­
rou a sua almu e adquiriu apego ~s questões nacionais. 
Seu tio~avô foi um dos muiores líderes deste País, e dei­
xou certamente um rastro de brilhante dedicação ao 
povo brasileiro, dedicação que só depois de décadas das 
dificulda.<_les_ por que passou nos últimos dias de sua vida, 
voltamos a reconhecer na suu verdadeira dimensão. 

O meu convívio corii I vete convenceu-me rapidamente 
de suas excelsas qualidades, e a amizade que entre nós se 
desenvolveu permitiu que eu recebe.~se .delu uma carta 
que, infelizmente, não tive oportunidade de responder. A 
morte a colheu antes que eu pudess_c_fazê-lo. Hoje, po­
rém, desta tribuna, vai a minha resposta. Talvez tenha 
sido esta a última carta por ela feita e, por isso, guardo-a 
com muita honra e respeito. 

Minha querida I vete, a parca me proibiu de uma 
grande amizade que eu percebia iria se desenvolver 
entre nós. mas não conseguiu apagar em mim a 
lembrança da imagem invulgar que você imprimiu 
em meu espírito. pelas suas cxcelsas qualidades. 

Que a semente do Partido que vocé plantou pos­
sa crescer vigorosa, para que junto às outras organi­
zações políticas deste P<.tís, possa oferecer à Pá~_fia 
os frutos qUe você tanto quis para o bem do BrasiL 

Er'-! o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

OSR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento. 

Os Sfs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pau:;a.) 

Aprovado. 

O .SR_._ PRESIDENTE (Martins Pilho) -A Mesa se 
as.socia _às homenagens póstumas prestadas à DePutada 
!vete Vargas e fará cumprir, na forma regimental, o que 
foi deliberado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mar_tins Filho)- A Presidên­
cia convoca sessão conjunta a realizar-se dia 8~ quiiíta­
feira, Us I I horas, no Plenário du Cúmara dos Deputa­
dos, com a seguinte Ordem do Dia: 

Votação do Requerimento n9 27. de 1983-CN, pelo 
qual o Sr. Deputado Elquisson Soares solicita a ane-­
xação da Proposta de Emenda Zt Constituição n"' 31, de 
1983, à de n9 7, de 1983, ambas em tramitação, por trata­
rem de matéria semelhante; e 

Discussão do Projeto de Lei du Câmara n9 205, de 
1983 (n9 2.284/83, na origem). vetudo totalmente pelo 
Senhor Presidente da República, que concede autori­
zução. a título precário, para que os- garim-rcfros con.ti­
nuem explorando o ouro de serra Peladu, e determina 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão desig­
nando para a ordinária do dia 8 do corrente, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito insil­
fuída pela Resolução n~> 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça -19 pronunciamento: pela 
constftudonalidade e juridicidade do projeto e da emen­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 2~> 
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pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do substitutivo da Comissão de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 

2 

Votação, em turno único. do Requerimento n9 852, de 
1983, de autoria do Senador Martins Filho, solicitando 
tenhum tramitação conjunta os Projetas de Lei da Câ­
mara n~'s 236, de 1983 (n"' 6.064(82, na Casa de origem) e 
!98, de 1983 (n"' 803/83, na Casa de origem), que dis­
põem sobre··a reuliw~ão de concursos públicos, e deter-
minam outras providências. -

3 

Votação, em prírrieiro tur-no, do Projeto de Lei do Se­
mldo nl' 139, de 1980, de autoría do Senador Aloysio 
Chuves, que dá nova redação ao art. 836, do Decreto-lei 
n~' 5.452, de l~ de maio de 1943- Consolidação das Leis 
do Trab:.Jiho, tendo 

PARECERES, sob n"s 767 e 768, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 
substitutivo que oferece: e 

-de Legislação Social. favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça. com subcmenda que 
apresenta. 

4 

Vott~ção. em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 âo Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 280, de 1980, 
de autoria do Scnudor Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de mugistr•1dos que devam integrar Tribunais com juris­
di<,;ào em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob nQ 63-J, de /983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

s 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

Constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi~ 
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 21, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santi!lo, que dis­
põe sobre a redução do preço do álcool para venda a 
proprietC1rios de veículos de aluguel empregados no 

, transporte individual de pas!'iageiros, mediante subsidio, 
nas condições que específica. tendo 

PARECER. sob n"' 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de pecreto Le­
gislativo n9 15, de 1982 (n~' 134/81, na Cãmai<i dos Depu­
tados), que aprova o texto do acordo bâsico de coope­
ração científica· e tecnÕióiica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
CoOperativista d·a Guiana, -corlduido em Georgetown, a 
29- de janeiro de 1982, teiJdo 

PARECERES, sob n9s 888 e 889, de 1983, das Comis­
sões; 

-de Relações Exteriores, favorável, nos termos de 
substituti"vo que apresenta; 

-de Constituição e Justiça, favorâvel ao substitutivo 
da Corpissílo de Relações Exteriores; e 

-de Educação e Cultura, favorável ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Le~·anta-se a sessão às 15 horas e 5 minutos.) 
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CONVtNIO 

A Mesa do Senado _e o Co!nitê de Imprensa, Rádio e 
Televisão assinam o presente convênio para a execução 
da atividade editorial de$cnVO!vida pelo segundo, inicia­
da com a Co!eçào Machado de Assis. O objetivo será a 
divulgação das obras dos jornalistas credenciados, pai-la­
mentares c intelectuais, expressões da cultura nacional. 

2. Em lugar da Cole_ção Machado de Assis, o CIRT 
publica~á: 

a) Colcção Hipólito da Costa, para as obras ca­
racteristicamente_] oinalís iicas; 

b) Colcçào Uma Barreto, para ficção, ensaios, 
poesias, etc. 

3. O autor da abri pagar::i. as despesas nos termos es­
tubelecidos para os SCiihores Scnadoris. O pagamento 
será feito dii"etamente ao CECRAF.-

4. O encaminhamento dos originais ao c.EGRAF, 
prontos para a composição, Será da responsabilidade do 
presidente do COmitê de lmprensã, ou por quem por ele 
designado para essa função. 

5. Nenhuma das duas partes que assinam o presente 
acordo terá qualquer responsabilidade com a difusão e 
distribuiçiio dós livros Impressos nas condiçõeS- a-Cfuí es- -
tabelccidas. 

Brasilia, 28 de fevereüo de- 1984.-- Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal - Esaú A. de Carvalho, 
Presidente do Comitê de Imprensa. 

ATO DA COMISSÃO DIRETQRA No I DE 1984 

Cria, na Se~ào de Aquisição de Material da Subse­
cretaria de Patrimônio, o Setor de Contratos e Perió­
dicos, com retribuição acessória equivalente à FG-2. 

A Comissão Dirctorã do Senãdo Federal, à vista do 
que consta do Processo nl' 2363-81-8 e no uso de sua 
competência legal,_ resolYe: 

Art. 1<:> É criada, na Seção de Aquisição de Material 
da Subsecretaria de Patrimônio, o Setor de Contratos e 
Periódicos, com as seguintes atribuições; encaminha­
mento, _arquivamento e acompanhamento de todas as 
etapas dos contratos e períodicos já mencionados, antes, 
durante e _após os exames e resultados das minutas con­
tratuais; ucompanhamento c liberação das faturas pre­
vistas em contrato, bem como dos ex._ames e aprovação 
dos reajustes- atraYés das fórmulas apresentadas pelas 
firmas contratadas, ouvida a Consultaria Geral da Casa; 
manter estreito relacionamento com aquela Consulto ria, 
objetivando o completo respeito às leis e normas vigen­
tes; submeter à Seção de Aquisição de Material, a que o 
Setor de Contratos c Periódicos estará diretamente su­
bordinado, todos os_ass_untos que necessitem de exame e 
parecer de instâncias superiores; designação pela Subse­
cretaria de Património, de um Encarregado, com a poss(­
vcl atribuição de gratificação acessória; pela resPonsabi­
lidade dircta das tarefas que lhe serão atribuídas; conces­
são de um espaço fíSicõ. dentro do complexo -arquiteiôni­
co do Senado, para as atividades do Setor qUe-se-p-rOpõe 
criar, locação de um ou maiS serv1dor·es· p-ara as tarefas· 
auxiliares; aqliisíçãci-âe mesaS, cadeiras, niáQuina -cre es­
crever elétrica, máquinas de calcular eletrônicas, arqui­
Yos de aço, fichárioS e outros beils materiais, necessários 
ao seu bom desempenho; instalação de ramal telefóniC-o; 
assinamras de periódicos especializados, que possibili­
tem o acompanhamento dos índices de reajustes, leis e 
decretos afins. 

Art. 2<:> Ao respoilsável pelo Setor ora criado é atri­
buída gratificação acess6ría equivalente -ã FG-2, nos ter­
mos previstos no artigo 537 e§§ do RegulamentO Admi­
nistratiYo do Senado Federal. 

Art. 39_ Este Ato entra em VIgõr na data de sua 
, publicação, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrárío, 
Sala da Comiss1io Diretora, 25 de janeiro de 1984,­

MOacyr Dalla- Henrique Santillo- LomantoJúnior­
Raimundo Parente- Jaison Barreto- Lenoir Vargas. 

ATO DO PRES!DE:-<TE N• 126, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buiçõeS que lhe conferem os artigos 52,- item 38", e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a_d_ele­
gaç1io de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n~ 12, de 1983;-da_ Co­
rriiss1io DiretOru e tendo em vista o que consta do Proces­
so n9·11.507(83~ resolve aposentar, por invaHdez, Ma­
noel PorfírlO ·aêlcrra, Arlffice de Eletricid:ide -e Comuni­
cação, Classe Especial, Referêm:ia NM-30, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 
101, inciso I, e 102, inciso I, alínea "b", da ConstitUição 

,-da- Rêpifbliéi Federittívá do_ B"rasil; \.:Offibiriàdos cé)rô' os 
attigóS 427, inciso li I, § 2<?, 428, inciso III e 4 15, § 4", do 
Regimento Admini.~trativo, aprovado pela Resolução 
SF n•.> 58, de 1972, c artigo 3~ da Resolução nQ 358, de 
1983, com proventos integrais e a gratificação adicional 
por tempo de serviço a que tem direito, conforme deter­
mina o artigo 39 da Lei n9 5.903, de 1973 e artigo lO da 
Lei n" 4.345, de 1964, 

--Senado Fcderal,_l2 de_dezembro de 1983.- Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 127, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38,_e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n" 2, de4 de abril de 1973-, e tendo em 
vista o que consta do Processo nQ 011954833, res_olYe de­
c_l!Har aposentado, compulsoriamente, a partir de 26 de 
dezembro de 1983, José Luiz do Nascimento, Artífice de 
Carpintaria c Marcenaria, Classe Especial, Código SF­
ART-NM-704, Referência NM-30, do Quadro Perma· 
nente do Seilado Federal, nos termos do_s artigos 101, in­
ciso I I e 102, inciso I, alínea''a", da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
427, inCiso I,§ J<:>, 428, inciso I, e415,§4Ydo Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal, aprovado pela 
RcsOJuçã_Õ_ SF nl' 58, de 1972, e artigo 2", parágrafõ úni­
co, da Resolução n<:> 358, de 1983, com proveritos inte-

. -g-rais, bem corria--a- gratificação adicional por tempo de 
serviço a que tem direito, na forma do artigo 39 da Lei n" 
5.903, de 1973 e artigo 10 da Lei n" 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1983.- Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 128, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso _das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38-e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n" 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n9l2, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n9 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consolidação _das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Sebastião 
de Araújo Barreto Campelo, para o emprego de Assessor 
Técnico, com o salário mensal equiYalente ao vencimen­
to do Cargo DAS-3, a partir de 23 de novembro de I 983, 
com lotação e exercício no Gabinete_ do Senador Cid 
Sampaio. 

Senado Federal,__l6 de dezembro. de 1983.. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 01, DE 1984 

O Presidente do Senado Federai, no uso de suas atri­
buições reglmentais e com base na delegação de compe­

-téi1Cíã-C0n1ida no Ato n9 12, de 1983, da Comissão Dire-
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tora, considerando o disposto no Ato nQ 18, de 1982, da 
Comiss~o Diretora, e a exposição da Dirctora da Subse­
cretaria de Taquigrafia, resolve: 

Autorizar a contrataç1io de Oswaldo Palheiros Vianna 
Filho c Nina Lúcia de Lemos Torres, como taquígrafo, 
Clusse "C:', Referência NS. 20, em claros de lotação 
existentis nO QUadro de Pessoal CL Te sob o regime jurí­
dico da Cons_olidaçào das Leis do Trabalho. 

Senado Federal, 3 de junciro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 2 DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso _IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comiss1io Diretora nl' 2, de4 de abril de 1973, revigorada 
pelo Ato- da Comissão Dirctora n~' 12, de 1983, e tendo 
em vista o que consta do Processo n<? 009117/83, resolve 
dcdarur aposentado, compulsoriamente, a partir de 15 
de outubro de 1983, José Domingues Nezi, Adjunto Le­
gislutivo, Classe "Única", Referência NS-14, do Quadro 
Permanente do S_enado Federal, nos termos dos artigos 
101, inciso II e 10.2, inciso II, da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
427, iriciso r,§__ i", 432 e 415, § 49 do Regulamento Admi­
nistratiYo do 'Senado Federal, aprovado pela Resolução 
SF n~ 58, de 1972, com proventos proporcionais e a gra­
tificaç1io adicionul por tempo de serviço a que tem direi­
to, na forma do artigo J<:> da Lei n'i' 5.903, de_l973 e artigo 
lO da Lei n9 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 25 de janeiro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 3, de 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso _das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e d_e acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n'i' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, resolve autorizar a contratação, sob o 
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de Edmar 
Lucas do Amaral para o emprego de Assistente Legisla­
tivo, Cl_a~e Especial, Referência NM-34, do Quadro de 
Pessoal CLT, cm vaga existente, a partir desta data. 

Senado Federal, 23 de fevereiro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 4, de 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno c de acordo com a dele­
gaç1io de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n'i' 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co-­
missão Diretora, resolve nomear Edmar Lucas do Ama­
ral. Assistente LeglslatiYo, Classe Especial, Referência 
NM-34, do Quadro de Pessoal CLT, para o cargo, em 
comissão, de Chefe de Gabinete do Presidente do Sena­
do Federal, código -sF-DAS-101.4, do Quadro-Perma­
nente, a partir desta data. 

Senadõ Federal, 28_ de fevereiro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado FederaL 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

1Si reuniio, realizada 
em 6 de outubro de 1983 

Ás dez horas do dia seis de outubro-de mil'novecentos 
e oitenta e três, na Sala de reuniões da Comissão, presen-
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tcs os Senhores Senadores Jti.lmar Fra.nco, Presidente, 
Pedro Simon. João Lúcio, Roberto campos, ·seVero GoM 
mcs, Juwhy Ma,gulf-!Ues,_ Hélio Guciros, Jo~o Castelo, 
José Fragel!i c Albuno Franco, reúne-se a C<?missào de 
Finanças. -

Deixam de comp<lrccer, por motivo justificud_o, os Se­
nhores Senudo.r.es Amaral Peixoto, Amaral Furlan, Jor­
ge Bornhausen, Gabriel Hermes, Guilherme Palmeira, 
Virgílio Távori.J, José Lins, Fábio Lucena e Roberto Sa­
turnino. 

Ao constatar a existência de número regimerilai, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

A seguir. são apreciadas as seguintes proposiÇões: 
Projeto de Lei da Câmara n9 II I /83 -Concede pen­

são especial a Tereza Maria de Souza Corrêa:; e dá outras 
providências. 

Relator: Senador João cistelo 
Parecer: Favorável 
Condusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei do Senado n9 4Ij82 - AcrCscenta arti­

go ao Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, que ins­
titui a Loteria Esportiva FCderal, e dá outras Pfovidên­
cias. 

Relator: Senador José Fragelli 
Parecer: Favorúvel ao projeto, com a Emepda n1" 1-

CF. 
Condusão: Na discussão da matéria; USiún--àa paliYrã 

os Senhores Senadores Jutuhy Magalhães, José fragelli, 
Pedro Simon e a Senadora Jris Célia. -Colocada em vo­
ta!,jàO, é aprovado o projeto, por unanimidade. 

Projeto de Lei do.Senado n~' 24/80- Estabelece que a 
ordem de preferência para a COncesSUo dã penSUO cívil 
será também aplicada na pensão militUr. 

Relator: Senador Pedro Simon 
Parecer: F<1vorável ao projeto c à emenda apresenta-

d<l. . 

Condusiio: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei d<1 Cânw.n! n~'45/81- Altera dispositi­

vo da Lei nl' 6.032, de 30 de -abril de 1974, que dispõe 
sobre o Regimento de Custas da Justiç<l Fçderal, para o 
fim de determinar o preY<Jiecímcnto dos artigos 789 e 790 
da Consolidação das Leis do Trabalho, scmpre_que se 
tratar de lítfgio deCorrente de re"raÇãO de tr.ibalho. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães -
Parecer: FavorúvcJ. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Ofício nl' 43/83- Do Sr. S.enador. Severo Gomes, re­

lator do Projeto de Decreto LcgislatÍYO n~' 115/81, que 
"aprova as Contas do_ Presidente da República, relativas 
ao exercício financeffo de 1980'', sugerindo a contra­
tação de uma assessoria financeira especializada, para 
que a Comissão possa deliberar, sobre a maléria, .. com 
pleno conhecimento de causa. 

Na disr.::ussiio da matéria, fazem uso da palavra os Se­
nadores Severo Gomes, Pedro Simon, Jutahy Maga~ 
lhãcs, Hélio Gueiros, José Fmgelli e João Castelo. Ter­
minada a discussão, o Sr. Presidente coloca em votação a 
proposta apresentada pelo Sen<1dor Severo GOfnes,_que é 
aprovada ptlr unanimidade, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente" da Cõ­
missã6, a presente Ata, que lid:J e aprovada, se;á assina­
da pelo Senhor Presidente,-indo à publicação juntamente 
com as notas taquigráficaS. 

ANEXO À ATA DA I5' REUNiiiO DA CO· 
MISSÃO DEFINAN('AS, REALIZADA EM6DE 
OUTUBRO DE I983. 

PRESIDENTE: SENADOR ITAMAR FRANCO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOSE L/NS 
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
DA REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) ..:.._ Hav;ndo 
número legal, declaro abertos os nossos trabalhos. 

D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

Gostaria, inicialmente, de fazer um apelo aos Srs. Se­
nádur~: na designação do Relator, pode haver qualquer 
impedimento pessoal, ou impedimento face a outras ati­
":'idades c o Senador não possa relatar no prazo de 12 
dias o projeto encaminhado pela Presidência. Assim, so­
licitaria que enviasse novamente o projeto .à Presidência, 
p<!ra que designússcmos um novo Relator. Vejam que 
ontem e hoje, o Sen<ido di~cute um projeto da maior im­
portância,_quc não pôde obter o parecer da Comissão de 
Finunças, e está sujeito ao decurso de prazo. O projeto 
que o Senador Mário Maia e eu disCUtimos ricd'ienárlõ, 
tem prazo de tramitação, de_ acordo com o Presidente da 
República, que _o mandou de acordo com o artigo 51. 
Esse projeto vai ter 10 di<1s de discussão no Plenário, e 
twta das opemções mercantis de Jeasing. O Senador José 
Uns, por uma sêrie de motivos, não pode relutar. t: esse 
o apelo que eu queria fazer: o Senador que, por mais de 
12 dias. por qudlquer motivo não possa relatar, devolve 
U Presidência c nós indicaremos um novo Relator, face à 
importànda dos projetos que são atinentes_ a Comissão 
de Finanças. Ê o apelo que cu faço aos Srs... Senadores. 

p~ra rçlatar o Projeto de Lei d<1 Câmãra nQ I I I /83, 
que cori-cede pen_são especial a Tereza Maria de Souza 
Corréa, solícito ao Senador João Castelo que proceda ao 
relatório. 

O SR. JOÃO CASTELO- (Relatório dQ Projeto de 
Lei da Câmara nl' J 11/83) 

O processo que concede pensão especial à Tereza Ma~ 
ria de Souza Corrêa, viúva, mãe do menor Sinés.io Cor­
rea da Silva, que em 21 de novembro de 1973, fah~cia em 
decorrência de acidente provoc:Jdo pela explosão de uma 
granuda de morteiro de 60 mm, deixada em local onde 
fomm rett!izudos exercícios de tiro, Por uma Conrpanhia 
de f-'ulilciros do 30<.> BatalhUo de lnfantaxia Motorizado, 
cm APucaruna. 

O.s motivos invocados pelo Relator, no caso o Senador 
Guilherme Palmeira, todos favoráveis, nos levam a opi­
rrnr pela aprovação do projeto, porque realmente nada 
maísjusto do que a concessão dessa pensão. Nós somos, 
então, independente do próprio parecer' do Relator, fa­
vorôvcis ii aprovação du matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus­
são o parecer. 

ó SR. "i--IÍ::LIÓ GúEIRos- (fo~~~·do micrófone) .. 
Isso vaí atmpalhar ainda mais a pobre senhora, rece­

bcr_-es,s_a_ pensão. Não acho que ela vã ter uma tranqUili­
dade qualquer porque tem essa pensão de dois salários 
mínimos. Acho que vai prejudicar ainda mais, porque 
vai impedi-la de exercer outra ativid<1de qualquer. 

O SR. PRESIDENTE {Itamar franco)- A não ser 
que V. _Ex~_ qu_eira _pedir vista'? 

O SR. HÉLIO GUEIROS - (Fora do microfone) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sim, m~s 
talvez não tenha oportunidade de fazê~fo_agora. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Lembro apenas 
que é PrOjeto de Lei da Câmara. Se tiver _e_m~_ndas, retor-
nará ii Câmara. - " -

O SR. PRESIDENTE (it<Jénar Franco)- Ê por isso 
que estou sugerindo a retirada por 5 dias, para que o Se­
nador Hélio Guelras possa examinar com mais cuidado. 

--=--Ú SR. ri'ELro GUEIROS- O melhor a fazer é dei­
xar passar, pOrque essa senhora deve estar aflita. Desde 
1973, el<1 estã esperando essa pensão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Anotadas 
as exceções de V. Ex • 

Em votação o parecer do Senador João Castelo. 

Sábado 3 0005 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Puus:J.) 

Aprovado. 
Projeto de Lei do Sena_d.o nl' 41/82, que acrescenta ar­

tigo ao Decreto-lei nl' 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal c dá outras provi­
dências. A autora ê a Senadora Laéfia de Alcântara; Re­
lator, o Senador José Fragelli. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fra.gelli, 
para· cmítir __ parccer. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI -(Para emitir parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus­
são o parecer. (Pausa.) 

Concedo a pulavra uo nobre Senador Jut<1hy Maga­
lhttes. 

Ó SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
acho que o objetiYO do projeto é inleressante para que 
nós-fódos o apoiemos. Vejo apenas uma questão de nor­
ma processual, porque a Caixa Económica vai apreSen­
tar seus relatórios dizendo: "Distribuímos t<lntos mi­
lhões para a Legião Brasileira de Assistência, tantos mi­
lhões pura órgãos ligudos a esporte e tantos milhões para 
isso, de acordo com a legislação em vigor, que eu nãO nie 
recordo agora como é a distribuição", Mas acho que a 
nós inte-ressaria saber mais. Esses recursos empregados 
pela Legião Brasileirn de_Assistênci<l foram distribuídos 
a quem? Os entregues ao Conselho Nacional de Esportes 
foram distribuídos a quem'? Se o nosso interesse é de fis­
C-illízar a aplicação dos recursos, nós teríamos de saber a 
quais órgãos foram destinados e como foram distribuí­
dos. Acho que pouco interessará saber apenas o que a 
Caixa Econdmica terá a dizer, que será: Legião Brasilei­
ra de Assistência, lO bilhões de cruzeiros. E daí? 

GoStaria de sugerir ao Relator para examinar esse as­
pecto. parit vá se no substitutivo apresentado, não seria 
conveniente aumentar um pouco nosso poder de fiscali­
zação, puru sabermos melhor a destinação das verbas. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Permite-me V. Ex•? 
Eu acho que a atender a sugestão de V. Ex•, que de 

modo geral é procedente, nós iríamos entrar em diversas 
searas: a da Legião Brasileira de Assistência, a aplicação 
feita pciu Confederação Nacional dos Esportes, e por aí 
afora,_ quundo elu pretende apenas que a Caixa Econó­
mica dê à publicidade o balanço p<ltrimonial financeiro e 
econômico du destinação desses recursos a cada uma 
dessas entidades. Se apresentasse isso, nós iríamos entrar 
nu cont:Jbilidadc c pedir aplicação dos recursos, por 
exemplo, da Legião Brasileira de Assistência, da CNB, 
etc .• etc. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Se V. Ex• permi­
h!, cu gostaria de dizer apenas que. então, nós vamos fa­
zer um projeto para dar mriü; recursos aos jornais, com a 
publicação de matéria paga dizendo onde foram empre­
gados tantos milhões de recursos, mas nós não sabemos 
para onde, nem para quê, nem para nada. 

O SR: JOSÉ fRAÜELLI- Pelo que cu entendo do 
projeto, já há essa publicidade, embora não com essas es­
pécilicações que- pede O projeto da ex-Senadora Laélia de 
Alcântara, que me parece procedente, Nós cjueremos sa­
ber como a Caixa Econômicu está destinando os recur­
sos da Loteria Esportiva, apenas isso. Ela quer uma es­
pecificação da aplicação dos recursos. 

OSR JUTAHY MAGALHÃES -Se V. Ex~ me per­
mite, isso já está na legislação. Como emprega; para 
onde emprega, para quais ôrgãos emprega, já_ está pá 
própria Jegislaçào dCterminada. 

O SR. PEDRO SIMON- Nós queremos saber se en­
trega. 
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O SR. JOSÉ FRAGELLI- Que não está de maneira 
correta, a prova se encontra no projeto. Ela alega isso 
nas ra7:Ões e está pedindo esta es-pccifiCaÇâo criiicreta. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• parece que fala 
em balanço analítiCO.-

O SR. JOSÉ FRAGELLI -'É a autora do projeto 
quem fala. -

O SR. ITAMAR FRANCO- E, na emenda, foi con­
siderado is_so? 

O SR.JOSÉFRAGELLI- Anualmente, balanço pa­
trimonial, financeiro e econômiCO - Q analítico e Q sin­
tético para cada uma dessas categorias. A LBA jã é outro 
assunto e, francamente, acho que deve caber ao órgão 
competente. A Legião Brasileira de Assistência 6tá su-­
jcita à fiscalizaçãO de que Ministério, ou se díretamente à 
do Tribunal de Contas da .Uniã,o'? Acho que o que V. Ex.• 
pede é uma questão para ser apurada, ou por órgãos ad­
ministrativos concernentes a esses _que recebem os 
auxílios, ou ao Tribuno.d de Contas, Acho que V. Ex~ tem 
raZão, mas penso que ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Apenas dei a sU­
gestão. porque francamente, sem qiterer-me'noSp-reàr o 
projeto, acho que ele é inconseqüente. 

O SR. JOSÉ FRAGElLI - Prete_nde aperfeiçoar, 
mas peço permissão a V. Ex• para manter o parecer 
como está. 

O_SR. JUTAHY MAGALHÃES -_Eu votarei a fa­
vor. 

O SR. JOSf: FRAGELLI - Muito obrigado. 

OSR. PEDRO SIMON -Se V. Ex• mepermitisse,eu 
não acho, com todo o respeito que tenho ao Senador Ju­
tahy Magalhães, absolutamente inconseqUente. Uma das 
grandes perguntas que nós vemos por todos Os lugares 
em que vamos, é para onde vai o dinheiro da Loteria Es­
portiva? O que é feito COm o dinheiro da loteria Esporti­
va'? 

O SR._ JUTAHY MAGALHÃES- Mas aí V. Ex• 
não vri.i saber, Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON- Diz oSenadorJutahy Ma­
galhães, que a lei diz para onde é que vai. Está aqid a lei, 
que realmente diz: 40% para os menores da LBA, 30% 
para o esporte e 30% para a alfabetiZação. Mas como ê 
aplicado isso? Esses 40% para os menores vai para onde? 
De.stinados a quem? A que entidade? Os 30%-destihados 
à alfabctizar.;ào e _os 30% destinados ao esporte são íeitoS 
de que maneira? De que forma? 

O SR.JUTAHY MAGALHÃES- Se V. Ex•mepCr­
mltc, Senador Pedro Simon, há apenas uma indagação 
que cu farei: esse projeto aprovado, V. Ex• vai saber, vai 
ter as respostas a es:sas indagaçõ"es que está faZendo? 

O SR. PEDRO SIMON- Repare: "A presidência da 
Caixa Económica Federal publicará anualmente balanço 
patrimonial, financeiro- e ci:onõrilici:i, anaTítico e sintétf­
co, ·acompanhado do rclatório.detalhado das rendas bru­
tas e líquidas, obtidas por via federal, das apliCações pre­
vistas na legislaçào". 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas Senador, vai 
apenas dizer o quanto, porque a Cafxa Econômica vai 
dizer que entregou ao_ CND tantos por cento; esses tan; 
tos por cento se referem a tantos bilhões de cruzeiros. 
Entregou à Legião Brasileira de Assistência, 40%; esses 
40% referem-se a tantos bilhões de cruzeiros. Mas como 
foram aplicados esses recursos, a Caixa Econômica não­
vai dizer nada, porque não tem nada com isso. 

O SR: JOSÉ FRAGELLI-!;. claro, tem razão. (ada 
uma dessas entidades é _qLLC_deverá fazer a sua prestação 
de contas. 

O SR. PEDRO ~_1[\10N- Quanto a Isso, não há_ dú; 
vida de que é feita a prestação de contas. A LBA faz, o 
MOBRA L faz essas prestações de contas. Mas queremos 
saber se o dinheiro vaí parar lá, onde queira a desti­
nação. f: isso que ela quer dizer no projeto dela: o dinhei­
ro está indo para lá, está indo para o MOlJRAL. estâ 
indo para o esporte'! 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Mas como está no proje­
to, não atinge ... 

O SR. PEDRO SIMON -Atinge. Ela quersaberseo 
dinheiro está indo para lá. 

O .SR. PRESIDENTE (Itamar Franc_o) ---:'.Concedo a 
palavra à nobre Senadora !ris Célia". 

A SR~ I RIS CÉLIA- Gostaria de tentar explicar a ó­
tica, o ponto de vista que parece que eu percebi no pare­
Cer da minha colega -Relatara, Laélia de Alcântara, 
quando ela elege a Cruz Verm,elha. Acho que a inda­
gação maior é essa: para onde vai, se esse para on~e vai é 
realmente o mais necessário para a comunidade? Quan­
do nós dizemos "aplique em alfabetização", que tipo de 
alfabetizUção? Nós temos 7 milhões de crianças fora da 
escola, c_om _l)ecessidade de alfabetização. Há ej~ição c;ies­
sa prioridade realmente para a Caixa Económica _fede-

- fal. Esse é um aspecto que deve preocupar a nós todos, 
_que convivemos com as comunidades e vemos as dificul­
dades. É _!.1m Tecurso _que realmente tem a sua importân­
cia, e .que a aplicação dele seja dirigida dentre.? das_ pró­
prias necessidades da comunidade. Não estou questio­
nando aqui a validade da aplicação_ dos_ recurso_s no 
MOBRAL, em ·abs-Õfuto. MaS, é o mais prioritário no 
momento que nós atravessamos? Esse ê um aspecto tam­
bém que acho que mereceria uma reflexão, uma inda­
gação. 

Com relação à prestações de contas, esses órgãos já 
têm as suas vinculações a outros órgãos que determinam 
em que ess_es recursos são gastos. Por exemplo, no caso 
do MOBRAL, com que eu convivi hã 10 anos, tem todos 
os elementos de despesa destinados e faz a sua prestação 
de contas anualmente; até semestralmente pode ser feita. 
A minha preocupação é exatamente nessa eleição de 
·prioridades, Que acho que é o que preocupou a Senadora 
Laélia de Àlcántara, quando ela elege a Cruz Vermelha 
para ser também subsidiada, para ser tambêm patrocina­
da por esses recursos da Loteria Esportiva. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Cont_inua a 
discussão. (Pausa.) 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Sr. Presidente, vou votar 
favoravelmente ao projeto, mas estou com o Senador Ju­
tahy Magalhães. Ele não inova nada, mas apenas torna 
uma obrigação legal o que já é praxe. Em qualquer vo­
lante de. Loteria EsportiYa durante o ano, V. Ex.• pode 
ver que eles dão Já a aplicação de tudo que é feito de ar­
recadação até aquele dia, inclusive de todos os anos des­
de a sua criação até esse momento. Essa: praxe da publi­
car.;ão. da revelação dos números e em que setores foi 
empregado o dinheiro da Loteria, já existe. Apenas, ago­
ra, com o projeto da Senadora Laélia de Alcântara, se 
torna uma obrigação legal. Então, só sobre esse aspecto 
é que eu acho correto. Mas, re<J.Imente, não inova nada. 

_ O SR. JOSÉ F_RAGELLI- Sr. President~. acho qu~ 
nós preciSamos ler todo o projeto da Senadora. Vejam 
bem: 

"A Presidência da Caixa Económica Fe_dJ;L<Ü 
publicará anualmente o balanço patrimonial acom­
panhado do relatório detalhado_ da renda bruta e 
líquida .. .'' 
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O que _ela quer saber é o que es_tá entrando e o que está 
saindo da Caixa Económica. 

O SR. HÉLIO Gi.JEIROS- O Senador José Frage!Ji 
não-joga na loteca, mas isso aparece nos volantes, toda 
vez. 

O SR. JOSf: FRAGELLJ - Sã joguei uma vez. 

~· .. :-obtidas com a Loteria nas aplicações previs­
tas na legislação em vigor, de sua renda, as despesas 

-com o pagamento de cota da Previdência, de que 
trata o artigo 51'" 

- Ela quer saber o que entra na Caixa Económica, e o. 
que sai. Ell! __ está pedin<~o uma prestação de contas mais 
completa, mais detalhada da Caixa Económica. Eu acho 
que nesse sentido ê válido. 

O SR. HtUO GUEIRúS- .E: válidO, porQúe torna 
na obrigação legal, mas isso já existe~ 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavr~ ao nobre Senador João Castelo. 

O SR. JOÃO CASTELO- Sr. Presidente, acho que 
a inte!lçào do legisládor é uma, e o resultado a que o pro­
jeto leva é outro. O no~o companheiro Juntahy Maga­
lhães, como o ':lOsso companheiro Hélío Gueiros, têm ra­
zão_ quando dizem que os objetivos não v~o ser atingidos 
de fato,_ que nós vamos ter um resumo da ent_rada e da 
saída; aquele detalhamento a que se refere o nobre com­
panheiro José Fragelli não vai realmente ser fCito. Eu 
acompariho o projeto. mas devo dizer como disse o Se­

-nador_ ~-C!io GuCiros e o Senador Júritahy--M:agalhães, 
ele não vai, se é que a intenção é essa, atingir os seus ob­
jetiYos. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Continua 
em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

-Em votação: 
Os SrS. Senãdores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Projeto de Lei do Senado n9 24/80, que estabelece que 

a ordem de Pre-ferência para concessão de pensão civil se­
rá tambêm aplicUda- na pensão militar. Relator, Seriaóor 
Pedro Simon. 

(Leitura do parecer. Senador Pedro Simom.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus­
são o parecer. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa-
!<JVr:a, vou encerrar a discussão. 

Sobre a mesa o Projeto de Lei da Câmara n9 45/81. 
(leitura do Projeto.) 

Solicito ao Sr. Juntahy Magalhães o parecer da Co­
missão. 

O SR. JUNTAHY MAGALHAES- (Leitura. do pa' 
recer.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus-
são o parecer. (Pa,uSa.) -

Co.ibe-me apenas esclarecer aos Srs. Senadores, que 
esse projeto recebeu parecer favorável da Comissão de 
Constituição e Justiça, no dia 4 de maio, tendo sido_ Re­
lator o Senador Pedro simon. foi acolhido por unanimi-
dade. -

Os Srs. Sen.adores que aprovam o parecer queiram 
perman~c~r sentados. (Pausa.) 
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Aprovado 0 parecer. Agora, ~umu hora em que esse Sen·adC? quer debater, 
Em discussão, agora, o Ofícío n'>'"43/83, do Sr. Sena~ quer analisar, quer se "aprofundar sobre uma ~atéria 

dor Severo Gomes, Relator do Projeto de Decreto Legis- dcss~1 natureza, que vai fazer o _S-enador Severo Gom_es? 
lativo n~ 115(81, que aprova as -contas do PresidCtlte da Como é que ele vai poder, fugind_Q_de uma decisão sim-
República, relativas ao _exercício financeiro dc.J 980, su- plista? A favor, porque a favor, co'!l _restrições contra, 
gerindo u contratação de uma assessoria fimlnceira espe- porque é Conúa. Mas se ele quer se d-ebruçar para anali-
cializada para que a comissão P~Ssa deliberar sObre a sar com seriedade, quais são os elementos que ele tem, 
matéria com pleno conhecimento de -Cãusa. ,.,.~=._,__·COm quem ele pode contar? Isto é prestação de contas_ do 

Apenas quero dizer ao Senridor Sivero Q<:'mes, que o·~ eXerCido fi-nanceirO, que envolve trilhões e- um estl_ldo 
Senador Virgílio "TáVora relnbrou, numã da_s nossas últi- Pfofuridó c sério para o seu levantamentO~ 
mas reuniões, a possibilidade de se recorrer ao IPEAC; Acho, Sr. Presidente, que é uma decisão da maior im-
outros, lembram que há uma Assessoria na Casa. portânciu, do maior signifi_cudo. Eu dirla qÚ-e é até uma 

Mas acho i~ portante o oficio de V. Ex•. Se a Cofl:lís_;: d~c_i_slfo his-tóií~U. es.ta, de 3 Coftlissào peimúir ao RC:Iii-
são devc-·dcbater, o regulamento adiministrativ6 dO-Si- t~r -:;-_~não é só ao Relator, mas a todos os componentes 
nado não im-{rejiria essa coninúaÇão: Portanto, as p_o_~.- da Casa- que nós_t_enha~os condiçõe.s realmente de fa-
deruções de V. Ex,f no Ofició n~> 43/83, são as mais justas zc'---{~Sse-CStudO-:-"Acho que é uma decisão da maior impor-
e cu coloco em discussào, dando a palavra a V. Ex•. tãnciu esta que o Senador Severo Gomes, em apresentan­

o SR. s-EVERO GOMES-Sr. ~residente, tomei até­
a iniCiativa de investigar-Com refãCãO a Assessoria da Ca­
sa, para poder realizar este trabalho, e cheguei à conclu­
são de que não teríamos meios intÚnos,ãqui, Para reali­
zar um trabalho tão extenso e de tanta responsabilidade, 
dai, eu ter me dirigido à V. Ex~ em 25 de agosto, solici­
tando, dada a complexidade do assunto e a sua relevân­
cia, a contratação de uma assessoria financeira especiafi­
zada. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Pedro Simon, V. Ex• tem a palavra. 

O SR. PEDRO SIMON - Sou inteiramente favorá-
vel à proposição do Senador Severo Gomes. Não só sou 
favorável, mas quero felicitar S. E•. pela iniciativa que 
tomou. Na verdade, este Congresso fala muito na falta 
das $uas prerrogativas, fala muito que tem que ser altera­
da a· Constituição em vigo"r, para que esse Comgresso 
Nacional volte _a ter a sua autonomia. Mas me parece 
que se é justo, realmente. que hoje o parlamentar tenha 
uma série de iniciativas sobre as quais ele absolutamente, 
não pode ter nenhuma açào, também é verdade que ain­
da restam a este CongresSo uma série de responsabilida­
des so.bre as quuis ele deveria agir e, na verdade, isso não 
ácontece. O Senador Severo Gomes, com muita dignida­
de, tem a coragem de se colocar diante deste problema. 

Compete ao Congresso Nacional votar a apreciação 
de contas dos exercícios anteriores dos Governos da Re­
pública. 

No entanto, o que acontece?_ Acontece que essa Casa, 
que tem, bem ou mal - não quero nem analizar - na 
Gráticã: ilO Serviço de Saúde, nã Segurança, em todos os 
selares, vamos olhar nas Comissões que precisam dar 
um asscssoramento aos membros do Congresso, uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, naquela que V. Ex• 
presidíu, que talvez tenha sido a mais importante nessés 
últimos tCmp-os; SoOie a Energia Nuclear, os Srs. Parla­
mentares estão aí absolutamente sós, pedindo pelo amor 
de Deus, Uma assessoria aqui,'uma as.Sessori~ acolá, para­
faúr um debate, para enfrentar um debate em cima de 
matérias sobre as Quais, quando o Executivo Vem aqlii, 
vem com os seus técnicos, Cóirl 'OS Seus espeCiaTistãS, com 
um mundo de gente. 

É natural que assim aconteça, porque estão se 
debruçando sobre a matéria. 

Agora, fazer uma ariálise sobre a prestação de contas 
do exercíciO financeirõ anteriOr, pOr mais intelig·enfe,-por 
mais culto e por mais capaz que seja o Senador- e, no 
caso, o é o S"cmidOr-sev-ero -Gomes - vai fazei- com-o'f 
Com que forma? Os assessores aqui da Comissão de Fi­
nanças, ilustres assessores, consegUem fãzir o feijãO co-m 
arroz, vamos falar claro, o indispensável, que é manter a 
Casa na sua parte burocrática, de fazer a Casa andar. E 
os Srs. Senadores, muitas vezes, com as Comissões se 
reunindo ao mesmo tempo- três ao mesmo tempo e o 
Senador pertencendo a três, aomesmo tempo, tem que 
correr de uma para outra, para dar o seu parecer. 

do esse requerimento, está sugerindo cji.Je ele, ao invés de 
se inéumbir com o relatório de algumas laudas, dizendo 
a, b ou c, pinçando alguma coisa, por maior esforçO que 
ele poss.:~ fazer, ele quer elementos para que esta Casa 
pOss:.tdiscutir com profundidade, i nós debatermos com 
seriedade. 

D~u a minha int~ral solidariedade, pelo significado, 
pela importância do conteúd_o des_ta sugestão, que acho 
que reiifmcrúe nós estaremos tomando uma posição de 
muito significado. E parece-me que a fórmula seria, in­
clusive, imitar um pouco o Congresso americano: con­
tratar por um prazo detcnninado_~ 90 -dias, J20 dias, sei 
lá o quê- um grupo de técnicos que terá a contratação 
para, durante e_ste espaço de tempo, prestar assessora­
menta à Comissào no-senildo de exercitar essa ação de 
analisar a prestação de contas. 

OS~. P_R E_SIDENTE (Itamar Franco)- Senador Ju­
tahy Magalhiie_s_. _V, Ex' com a palavra. 

O S"R. JUTAHY MAGALHÃES...,.,. Sr. Presidente, 
vejo com satisfação a Comissão discutindo essa solici­
tação do Senador Severo Gomes, V. Ex! sabe que eu fi:z 
um p~onunciamento exatamente nesse sentido no Sena~ 
do, abordando esse aspecto do assessoramento no Sena­
do, dos Senadores. Sei até que fui um pouco mal com­
preendido por certas áreas da Assessoria da Casa, achan~ 
do que era uma questão de crítica à Assessoria. Não é. 

Sou daqueles Senadores que se utilizam da Casa e sou 
atendido bem em vários aspectos. Agora. sinto qué não 
temos condições para exercitarmos aquele poder de fis­
calização que nós temos que exercitar. Acho que das 
nossas prerrogativas, talvez seja a principal, do Senado e 
da Cãmara, a da fiscalização dos atas do Executivo. E 
nÓs nto -tCmOs condições de assessoramento na Casa, 
para discutirmos com as áreas técn-icas do" Executivo, em 
pé de igualdad~. 

O Senador Pedro Simon levantou a questão do Sena­
do americano. Nós sabemos que as comissões do Senado 
amcriC<lno, hoje são tão importantes, aqueles que são 
chamados para depor perante as comissões, têm tanta 
preocupação com a verdade, que já há uma determi­
riãéàõ até nas multinacionais de que quando forem cha­
m.:~dos, digam a verdade, porque senão serão presos por 
pàjúrio, porque eles estão capacitãdos a irem buscar a 
verdade. V. Ex~ foi presidente da Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre Energia Nuclear, e sabe das nossas di­
ficuldades. Vinham aqui técnicos, tratar dos assuntos 
mais ~spei:ializados, nós tínhamos que improvisar co­
nhecimentos para discutirmos com esses técnico"s: Então, 
é normal? O Regimento já permite. Vamos contratar téc­
nicos capacitados por um período determinado. Nós não 
estamos ãtl-ás de empreguismo, mas, pelo contrário, que­
remos gente capacitada e habilitada para fazer com que 
o Senado exc:ça a sua função. 

Assim, parabenizo o Senador Severo Gomes, porque 
vem especificar este assunto e tratar diretamente do 
problem~:~. Vamos resolver isto ou nàp. t hora de nós de­
cidirmos e espero qUe-á decisão seja favorável, que nós 

com:cdamos o que o Senador Severo Gomes deseja e que 
isto sirva de exemplo para outras acões no Senado, por­
que na questão de orçamento, embora nós tenhamos que 
discutir orçamento. que ê o menos importante de todos, 
como V. Ex• gosta muito de frisar, até este orçamento 
nós niio discutimos dentro daquilo que se faz necessário 
o Congresso tomar conhecimento dessas situações. En­
tão, cfefcndo o nosso assessoramcnto, pago hoje um 
pn .. "Ç"o muito caro por ter perdido um assessor, mas quero 
que o Senado seja mais feliz do que eu c tenha condições 
de dar a todos nós, em conjunto, o assessoramcnto que 
nós faz_e:rno.$ questão de ter. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Continua 
cm discussão. (Pausa.) 

O SR. HÉLIO GUEIROS- Sr. Presidente, peço a 
pu lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao Senador Hélio Gueiros. 

-<TS_R-. HÉÜÕ ÜUEIROS - Eu me manifesto de ple­
no acordo Com a sugestão do Senador Severo Gomes, 
mas compartilho também das mesmas idéias dos Sena­
dores Pedro Simon e Jutahy Magalhães. Acho que está 
certo. Ante a questão de fato, nós vamos ter de contratar 
uma assessoria. Mas, acho que com isso_ se pasSa um 
atestado de incompetência para o_ corpo de assessores do 
Senado Federal. Não adianta, porque é. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me permi­
te um aparte'! 

O SR. H.tLIO GUEIROS-- Estou me baseando no 
seu pronunciamento no Plenário, ao qual V. Ex' fez atê 
referência. 

.O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V.Ex• me permi­
ta apenas citar o caso, por exemplo, da Assessoria de Co­
missões. Quantas sào as Comissões cm que assessores de 
uma têm que dar assessoramento à outra? Quantos são 
os funcionários que têm que dar assessoramento a duas, 
três comissões, ao mesmo tempo? Eles não são enciclo­
pédicos, foi o que cu disse ex:atamente lá no Plenário. Eu 

------1fão faço Crítica -aos fUncionãrios em si, porque acho que 
-estamo~ discutindo o problema num· caráter genérico, e 

~"""-nãO querendo especificar, dizendo que o funcionário ta! 
ou· qual nào cumpre com as suas obrigações. O corpo de 
funcionários faz o seu trabalho, procura exercer as suas 
funções. Agora, sei- e V. Ex• deve saber melhor do que 
eu, inclusive~, de que muitos funcionários que às vezes 
são especializados na área econômica, têm a obrigaç-do 
de dar um parecer sobre uma área de Direi_to Constitu­
cional, ou de qualquer outra área que não ê especialida­
de deles. 

Então, essa distorção nós temos na Assessoria da Ca­
sa. Daí, o meu pronunciamento dando opiniões de como 
dividir a Assessoria, de como apresentar um melhor tra­
balho nesse sentido, c nào dizer que os que estão aí não 
servem; apenas, há uma distroção de fato, mas não por 
culpa do funcionário em si. 

O SR. HELIO GUEIROS- Eu ouvi bem o discurso 
de V. Ex~ no Plenário e fiquei de pleno acordo. Quero di­
zer isso a V. Ex' lembro-me bem do seu discurso, mos­
trando a necessidade de se melhorar o corpo de assesso­
res aqui do Plenário. Mas, a conclusão que se tem que ti­
rar é que o Senado sempre foi ma! administrado, não 
soube contratar as pessoas adequadas, porque se nós te­
mos um importante corpo de assessores e na hora em 
que se tem Lim projeto import~ntese diz: "Não, esse aqui 
é mais.importante. Vocês não podem opinar sobre eles", 
n-ós vamos contratar gente lá fora. Se eu fizesse parte do 
corpo de aSsessores. me consideraria desmoralizado tQ- _ 

los, triviais, vocês vão opinar, Agora, se tem uma coisa 
importante, vocês tenham paciência, nós vamos contra-



0008 Sábado 3 DIÁRIO DQ CONGRESSO NACIQN_f\L (S,esãoii) 

ta r lá foru. Acho isso um atestado que se está pa-ssando -
de incapacidade para o funcionalismo desla Casa. 

De. modo, Sr. P.reside_ntc, eu me rendo ao fato. Se nào 
tem func_ionár_io adcqu<~do para fner isso, eu me rendo, 
tem que contr:Har. É preciso notar, eminente Presidente 
e Srs_, Senadores, que se tratu de um processo rotineiro, 
desde quando o Congresso ê Congresso qu_e a ~unção 
dele é"_aprcciar as contas do Poder Executivo. Desde que 
o Congresso é Congresso, quer dizer, não há nada de 
mais para apreciar, nada de mais para analisar, é da roti­
na tradicional do Congiesso Nacional, e se chega no ano 
de 1983 e se dil que o Congresso Nacional não tem asses­
sores para apreciar um projeto de prestação de contas do 
Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Hélio Cueiros, V. Ex•já te-rminOu? 

O SR. H~LIO GUEIROS- Sr. Presidente, gostri::~ 
apenas de concluir. 

Eu me rendo à questão de fato, à SitUação de fato, mas 
tenho que lamentar que com esse procedimento, a Co­
missão_ de Finanças vai Passar Uni atestado de íncompe­
tência gCncraliii.ldo- aO seu ·corpo de assessores. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Severo GOmes:: · 

O SR. SEVERO GOMES - Sr. Presidente, hâ dois 
aspectos com relação a essa questão que estamos exami­
nando. Primeiro, da importância, mas o outro é Igual­
mente relevante. 1:: um volume enonne de _trabalho, a 
massa de documentação que está aí para ser examinada. 

Então, não é só a questão da relevância, pois há assun­
tos relevantes que_ podem ser abordados com rapidez 
pela Assessoria do Senado, mas o volume do trabalho é 
que levou a própria Assessoria a mostrar incapacidade 
dos meios para poder examinar tudo isso e sugerir a mim 
a, proposição que levei a V~ Ex•. 

O SR. JUTHAY MAGALHÃ-ES-__; PeniliútV. EXf 
um aparte, apenas para uma complementação? 

O Senador Hélio Gueiros, no meu entendimento, est.á 
equivocado quanto ao significado desse pedido, pois de 
maneira nenhuma, com isso nós não vamos·passar ates­
tado de incompetência a ninguém. Mesmo porque o Se~ 
nador Virgílio Távora já teve opOi'fuilídade de di2.:er no 
Plen~rio, de que quando ele foi Relator das Contas, pe­
diu o apoio do JPEAC e recebeu o apoio de técnicos e as­
sessores, para poder apresentar o seu parecer na época 
há alguns anos. _ _ ' 

O SR.. HÉLIO GUEIR.OS- (Fora do microfone) .. > 
do Senador Severo GOriles, dada a complexidade do as­
sunto e sua relevância. 

O SR.. JUTAHY MAGALHÃES- Sim, complexida­
de exatam~_o1e, como d-iz o Sena.çlor _severo Gomes, por­
que só manusear todos_Qs da.dos que têm que chegar ao 
Congresso a· ·respeito da prestação de contas, demanda 
um trabalho muito grande, e ocupa o tempo de funcio­
nários que, eu não chego a dizer coitados, mas que têm 
de passar de Comissão em Corriíssão , atrás de prõjetos­
que a·-cada dia chegam nesta Ca~a. Então não fêm nem o 
tempo material, e esses funcionários Cjue ·seriam-contra­
tados, seriam especificamente para um serviço que de­
manda conhecimento, é lógico, mas que demanda tempo 
também. 

Então, não há nem novidade, porque o Senador 
Virgílio Távorajã declarou que ocupou-se durante 2 ou 
3 anos dessa questão de prestação de contas de Presiden­
tes e que sempre teve assessoramento do IPE,A.C, que é 
um órgão pago também pelo Senado. 

O SR.. HÉLIO GUElROS- Mas é do Congresso._ 

- O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
pu lavra ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSf: FRAGELLJ- Sr. Presidente. vou dar 
uma opinião muito rápida. 

Quero dlzer o scgi,J.inte:_se o Congresso tem ou não tem 
ou se pudesse ier u_m_ órgão devidamente preparado e 
aparelhado para dar seu parecer sobre prestação de con­
tas do Presidente da Repúblic<l, acho que não deveri<l ter 
esse- órgiio. Acho que para d<~r parecer sobre as cont~s do 
Presidente da República, deveri<i. se:mpre ser contratado 
um escritório especializado, e não a,lgum órgão do Sena­
do, que estaria sujeito a uma_série de pressões, porque se~ 
ri>Jrn fundpn~rios do Sena_do. 

Nós sabt:mos que essas pressõe.~ podem existir, vindos · 
de várJo~ pontos. Então, o que convém r_ealmente ao SJ?­
nac.jo nJ.!:_m_~tudo extr_ef!l~~ente complexo e apresentan­
do uma série de aspecto-s i serem examinados, é justa~ 
mente a contratação de 14m escritório absolutamente i_n­
dej-JCi1de"nte;-qt.ie nCste-CãsO-oü em_c:ida.ano dê_ O __ s~U~ Pa­
rCccr e -que não estivesSe sujeito a _tóda)l_essê-s co-isus, por_-. 
que nós snbemos qu·e u-m funcJo_hárTP pode est<tr a mercê 
de umn série de infhtências, senão de pressões. 

Acho que mesmo que pudéssemos ter um órgão aQ~i, 
n~fo dCVC:i!iri!O_s- té-lo._ N_ôs _dev~rí~~-s _1:1sar justarneflte 
qs_ serviços de escritórios especializados, para se pronuO­
ciar sobre c<?ntas_ do Pres_ídCPie da "}tep_úblíca. -Apenas 
esse aspecto qUê quer(fSátferlta-r mesino-cjué tiV"é.Sse·m.õS 
esse órgão, as contas do Presidente reafmente podem ter 
uma ta[ repercussão, influência e podem esfab"elecer tais 
precedentes que acho que sempre o que conviria era o 
Congresso usar os serviços de escritório especializados 
p·ara isso, não de órgãos, fossem da Câmara, do Sen'ª-dO 
ou do Congresso, pam não estar, justamente, sujeitos a 
quaisquer espécies de influências que sempre aqueles que 
são fundonãrios, sejam do LegislativÇJ, do Executivo e 
até do Judiciári_o, podem estar, como nós sabemos que, 
muitas vezes, ou, pelo menos algumas vezes, estão. 

Este é o meu ponto de vista. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Vou colo­
car o oficio em votação. Mas, agtes, concedo a palavra 
ao nobre Senador João Castelo. -

.O SR. JOÃO CASTELO- F'.i.~quesÚo-deo-uVir aten­
tamente os oobres companheiros, e verificar a preocu­
pação de cada um quanto a maneira de conduzir a coisa 
em si. Agora, eu queria alertar, inclusive ao nobre com­
panheiro Severo Gomes e a todos os cqmpanheiros, que 
a cada ano, Senador José Fragel\i, quando as contas do 
Executivo - no caso, quero lembrar porque , quando 
Governador, eu examinava e via como era a coisa- a 
cada ano, o l)jbunal de Contas dos Estados e o Tr!bunal 
de Contas da Vni~o, ~ada_um examina exaustivamente o 
balªnço, no caso do Est~do e o balaO_ÇO. da ll.n~ª9t.~ jl_ 

respectiva prestação de contas. Esses documentos são 
examinados pelos tribunais que emitem um parecer 
aprovando ou não, ou melhor, indicando se devem ou 
não serem aprovados as contas. p_or çqnseguinte,_;as co.n­
tas do Presidente da República devem ter sido encami­
nhadas ao Sj;:nado, com esse parecer prévio do Tribunal 
de Contas da União a quem cabe, de fato, como órgão 
especializado, como órgão fiscalizador, examinar· a parte 
de formalização de cumprimentos de orçamento, e tudo 
o mais. 

Acompanho o nobre Senador HéUo Gueiros! _ôcho 
que o assu_nto ~ _d%çulpe-me o nobre companheiro Se~ 
'{ero Gomes - é simples. Se essa -parte técnicã foi feita 
pelo órgão que existe no País especializado para tanto, 

- recomendando ou não, se ele recomenda á aprovação ... 

O SR. PEDRO SIMON- Não me teve a mal V. Ex~, 
mas o Tribunal de 'Contas é um órgão de assessorarnen­
to. 

O SR. JÔÃO"CASTELO -=.Exatamente1 Um mQmen-
_t_a_.,_ __ ~ 
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O SR. PEDRO SIMON- O Ttibunal de Contas faz 
um assessoramento e nós vamos ... 

O SR. JOÃÓ cASTELO- O que V, Ex's sugerem é 
contra~ar_ é uma empresa de assessoramento. Eu pergun­
lo __ o segl!Ínte ... 

O SR. PEDRO SIMON- Não! Nós queremos é que 
possamos votar com conhecimento de causa. 

O SR. JOÃO CASTELO - Então, V. Ex•s, além de 
quererem passar um ate~tado de incompetência à Asses­
soria do Senado~ a qual c_u acho que é compostll de muita 
'gente capaz: talvez muito mais _capaz do que certas cm­
presas que estão por aí, V. Ex•s estão querendo passar 
também um atestado_ de i_ncompeténcia ao TCU- Tri­
bunal de Co_nta.s da_ União, que é composto de pessoas 
especializudas na_matéria e que têm, como fun_çào precí­
pua, fazer um exame prévio para recomendar ao Con­
grç_sso_a_aprovaçãq_ou a rejeição das contas. 

Q_uero apen;t~ regis_trar o fato. Não estou contr-ª o re­
querimento do nobre companheiro Severo Gomes, por­
que acho que n preocupação dele é de fazer a coisa bem 
fd.ta_. 

-Agora, _quero deixar claro que isso é feito previamente 
nos Estados, pelos Tribunais de Contas e, na área fede­
ral, pelo Tribunal de Contas _da União. 

Tenho a impressão de que feito esse exame prévio, 
como manda a lei e encaminhado ao_Senado, a nossa As­
sess.oria seria extremamente ~paz de dar conta do ser­
viço. 

E o meu ponto de vista. 

O SR. PEDRO SIMON- Peço novamente a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- concedo a 
pulavm a V. Ex~ -

O SR. PEDRO SIMON- Vamos esclarecer algumas 
coiSas. Em primeiro lugur;a nossa posição com rdação à 
Assessoria do Senado não tem absolutamente nada de 
crítica. O que queremos criticar- e isso nós criticamos 
- é aquilo, como disse muito- bem o Senador Juthay 
Magalhães, que esta Casa não tenha ela, em cada comis­
são, pelo menos as importantes, acllo que todas são im­
port:.mtes, assessoria díreta legada à Casa, para oS traba~ 
lhos que a Casa deve fazer. 

Nós temos um grupo de funcionários altamente com­
petentes, altamente responsáveis, mas que passam o tem­
po fazendo o quê'? Na correria das centenas !ie projetas, 
de decreto.s e de emendas constitucionais, e tudo o mais 
que passa pela Casa, e eles têm que fazer esse tipo de tra­
balho. 

Agora, um tipo de trabalho como ess_e, de aprofundar 
a.dedicação, o_est4cio sobre iss.o, mesmo que eles quises­
sem, só se fizessern.ump. coisa: eles parassem com o resto, 
parava a Casa e.eles ficariam fazendo esse tipo de traba~ 
lho- não teria problema. Eu acho que o Sena_dor Seve:-:. 
ro Gomes e eu nos consid~rar:íamos satisfeitos .. Pegaría­
m~s o grupo e diríamos a el~:_ vocês agora, pa~am com à­
resto,.CJ:$ decretos e _o~ _projetas que fiquem parados e va~ 
mos cuidar dessa parte. Então, esse é _o primeiro aspecto. 

O gue_ nós_ d~fenderi~mos é q~e poderia esta Casa ter a 
s;a eStr-Utura·.- Agora, independente. Mesmo que esta 
Casa tivesse a su_a estrutura, mesmo que esta Comissão 
foSSe úmã CQ-misSã_o oiÍde V. Ex•, na hora de convoGar 
".A", na hora de convocar "8", na hora de convocar 
"C"- disse muito bem também o Senador Jutahy Ma­
galhães, a pessoa que viesse aqui e soubesse que estãva­
mos arma-dos de uma infra-estrutura tal, que ela medisse 
as palavras, porque encontraria condições de igualdad~ 
para o debate~. o que acontece quando convocamos o 
Ministro da Fazenda, o Ministro do Planejamento? Eles 
vêm aqui com estudos .técnicos enormes, com meia dúzia 
de assessores_ em voltll, e nós aqui a tentar adivinhar o 
que ele diz,_ a tentar fazer respostas, a tentar fazer perw 
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gunta.s. Podemos fazer atê alguma coisa, mas nos desin­
cumbindo de uma missão. Agora, o estudo sério, o estu­
do profundo, o estudo com conteúdo, a análise p<~.ra fa· 
zer as coisas, para buscar realmente a verdade, isso nãO 
acontece., porque não temos condições delã:Z:Cr -iSSo, por· 
que não estamos armados para fazer isso. Mas, se tivés­
semos es:>u asseS:ioria e convocado o Ministro, o assunto 
é esse, estó a.qui a assessoria para nos traier os dados nc­
cessár.ios.. para buscar o debate em condições de igualda­
de, poder com poder, a coisa .seria .diferente. 

Com reluçlio uo nobre Senador, que fala como um bri­
lhuntc Senador, mas guarda realmente os resquícios de 
ex-Governador c parece meio firmado na posição de Go­
vernador, vamos com calma. 

O Tribunal de Contas é um órgão- e é lamentâvel is~ 
so, é lamentável-, meramente auxiliar do _Congi~s_cf~-é 
auxiliar do Congresso. Ele faz o estudo, levantamento, e 
manda para o Congresso decidir. 

E o que tem acontecido hoje? O que tem acontecido 
hoje é que justamente o !ribun<JJ ainda fa_z alguma coisa. 
Com as difictild~dc.s que tem, o Tribuna! analisa, faz o 
seu papel. E nós nào fizemos o nosso. AgOr<:!, dizer que· o 
Tribunal faz, como um ôrgllo auxiliar, manda aprovar, 
aprovou, munda rejeitar, rejeitou,- nâ01-N6s temos que 
usar os elementos da apreciação prévia do Tribunal e de­
cidir por nossa conta, porque essa é uma atribuição nos­
sa, é do Poder Lcgislutivo, é o Congresso Nacional que 
tem a responsabilidade de fiscalizar c de decidir sobre as 
contus, a res:ponsabilidade é nossa. O Tribunal não tetii 
nenhuma responsabilidade, a responsabilidude do Tribu­
nal é de fazer uma apreciação prévia. Então, previamen­
te, ele faz um estudo preparando para trazer para nós, 
mas nós é que temos que fazer o estudo e nós é que temos 
que tomar a decisão. E até hoje, infelizmente, o que te­
rnos feito? Um parecernnho de aJgumas laudas, duas, 
três laudus, recomendando a aprovação, e fica por isso 
mesmo, sem debute, sem discussão, sem aprofundamen­
to. 

Discordo radicalmente dessa afirmativa, que reaiiDen­
te é verdadeiru: é: o que acontece no Congresso e é.c _que 
acontece nas assemblêias legislativas. As assemblêias 
pur3 e simplesmente, baseadas nos pareceres dos Tribu­
nais de Contas que, normalmente, dão tudo_ a favor, à 
exceção de algum caso, por questão polítié"a, ainda que 
levante uma série de irregularidades_, .terminam dando a 
favor, embora eu reconheça que o Tribunal de Contas da 
União, por exemplo, tem tido uma atuação absoltJ.ta­
mcnte respeitável, onde muitos fatos e muitas irregulari­
d<Jdes, e até coisiis~inaís sérias têm sido deOunciadas no 
Tribunal de Contus, com relação à prestadio de contas 
do Governo Federal. Mas me parece que se o Tribunal 
de Contas faz a sua parte, nós temos que fazer a nosSa. E 
a nossa parte, qual é? Nos basearmos no parecer do Tri­
bunal'? Não. Receber o parecer do Tribunal, sim; estudá­
lo tambi!m~ mas temos que nos aprofundur na prestação 
de contas e termos a coragem de decidir. 

A verdade é que estamos mal acostumados com isso. 
Nós estamos ucostumados a chegar uqui, votar meia dú­
zia de projetQS, ir embora, a estrutura dessa c-asa é feita 
para isso mesmo, tem Senado e tem Congresso e, muitas 
\rezes, nós estamos aqui reunidos agora, e nessa hora que 
estamos aqui reunidos, o Congresso estâ re_unido lá, sei 
lá qual a matéria que está sendo votada no Congresso 
Nacional. A coisa é feita de tal forma que torna difícil 
um trabalho mais profundo e quando se vê uma matéria 
desse- conteúdo, como a prestação de contas, o trabalho 
mais fácil talvez fosse eu ou outro Relator. dizer: .. -Dá 
um parecer aí, uprovando com restrições, etc e tal e va­
mos passar a diantc"-Agora, coragem de se aprofundar, 
como quer o Senador Severo Gomes, acho que é nossa 
respcmsabilidade. 

Por isso, Sr., Presidente, eu- repetindo-:_ sem abso­
lutamente nada de análise com relação Uo serviço da Ca­
sa, sou totalmente solidário à solicitação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl (s~Çãp (Ij 

O SR~ JOÃO CASTELO- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra a V. Ex~ -

O SR. JOÃO CASTELO- Quero apenas deixar cla­
ro o seguinte: ele disse que o Tribunul é um órgão auxi­
liar. Ex<ltamente! O que o Senador Severo Gomes está 
querendo é uma espécie de. órgão auxiliar para auxiliá-lo 
no exame daquilo que lhe compete, Eu não quero, ja­
mais, que a nossa autonomia desapareça, absolutamen­
te. O que eu não quero aqui- estou ponderando- é o 
que o Senador Pedro Simon está querendo, é fiscal para 
fiscul do Jiscal do fiscaL Daqui a pouco, vamos ter que 
contratar uma assessoria para fiscalizar o trabalho da as­
sessoria que-rezo levantamento, porque se o Tribunal de 
Contas da União é um órgão auxiliar e faz esse exame 
prêviO, vé a parte da formalização -dos documentos. vê 
tudo aquilo, e nós não confiamos nele, contratamos uma 
assessoria para fazer isso, amanhã por que terei que con­
fíilr nessa assessoria? Vou contratar uma assessor!a para 
Sabe-r Se o trabalho da assessoria foi correto. 

Acho que essa tese de V. Ext- está completamente erra­
da. 

O SR. PEDRO SIM_ON - Nos Estados Unidos é as­
sim. 

O SR. HÉLIO GUEI~OS --: Mas nós não somos 
obdgudos a seguir os Estados Unidos. Nós estamos no 
Brasil, c nem tudo nos Estados Unidos está certo. 

O SR. PEDRO SIMON-~ verdade. Podemos seguir 
o Paraguai. 

O SR. JOÃO CASTELO- Podemos seguir o Para­
guai, é verdade. Talvez o Paraguai cm alguma coisa -Seja 
melhor do que os Estados Unidos, assim como temos um 
Estado como o Piauí, que tem coisas talvez: mais certas 
.do que um Estado como o Rio Grande do Sul, que é um 
Estudo grunde, berço de V. Ex• Na_da impede. 

O SR. JOSt FRAGELU- P_ermite V. Ex• um apar­
te? Se nós tivermos que aceitar o que vem do Tribunal·de 
Contas, nós vamos pussar a ser apenas um Poder Subme­
tido àquele q.ue analisa .. 

O SR. JOÃO CASTELO - Eu não estou dizendo .. 
Eu fiz apenas uma ponderação, nobre compunheiro. 

O SR. JOSé. FRAGELLI - ... que decide,. que é o 
Tribunal de Contas. Ao invés de eles serem os nossos as~ 
scssorcs, serão nossos orienta.dores. 

O SR. JOÃO CASTELO- Agora, o que eu acho que 
esta Casa devia fazer, era exatamente examinar o currí­
culo de todos os assessores que ela tem- tem muita gen~ 
te_compct,;:ntc- e c.olocar ca.da um dt:ntro da sua espe­
cialização, puw_prcstar um serviço adequado. Tem que 
corrigir o que está inadequado no Senado. 

Hones.tumcnte, cu não vejo porque, em princípio, a 
priori, contratar uma empresa ou um auditor especializa­
do para examinar o balanço, as contas. do Presidente da 
República. para nos assessorar, quundo esse trabalho é 
riiil1to bem feito pelo Ti-ib-unlll de Conias da União. Eu 
confio, nele::, não vejo porquê. embor:.ueconheça a preo­
cupação do nobre Senador Severo Gomes em _querer fa­
Ger bem. Eu quis fazer upcnas uma porlderação e acho 
que o Senador Hélio Gueiros também tem iit.z:ào quando 
faz us mes!J)as ponderações. Essa é uma questão de pon­
to de vista. Não estoti contru o requerimento, mas quero 
sugerir a V. Ex~ que peça à Mesa Diretora, à admtnis­
trao:;ão, que examine exatamente o currículo dos seus as­
sessores. pcds eu conheço dezenas _de assessores do mais 
alto gi.lbarito, talvez_muito melhores- assessores inclu­
sive póS-graduados no exterior, nos Estados Unidos, 
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muitos deles - do que váriOs assessores que estão em 
empresas aí, prestando serviços desse tipo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESrDENTE (Itamar Franco)- Omcedo a 
palavra llO Senador Jutahy MagalhUes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
considero que_ já estumos bem esclarecidos a respeito 
dessu matéria -c faço questão de retornar dizendo que 
não estamos cibjetivando criticar ou fazer restrição a nin­
guém. Gostaria muito que o Senado tivesse intereSse em 
dar melhores condições aos Srs. Senadores, através de 
um as~essoramento _I!l_ais .J:ireto, mais pessoal, inclu~ive 
para quC -PUdéssemoS- eúrcú melhor nossas funções, 
,iOSturiu. muito de ter assessoramento capaz de poder 
e:x.affiútar todo$ os projetas que tenhO que votar nas di~ 
versas comi~sões, pois eu faço parte de seis ou sete Co­
missões e tenho que votar cm quase todas elas, sem saber 
o que estou prati<.:amente votando. Então, acho que 
quando pedimos esse uperfeiçoamento de assessoria, in~ 
c!ustve de assessoria pessoal, nós não estamos criticando 

__ os.asse.~sàres atuais, nós queremos é modifiCar um pouco 
o arcabouço desse processo de assessoramento do Senil­
do, queremos ter um melhor assessoramento. 

Isto ê o que cu peço e não digo "exijo",- poique não 
gosto dessa expressão. mas soliCito cOm o-maior-eiTlpe­
nho que o Serlãdo olhe para isso, e que olhe as comissões 
- como já foi dito aqui n"esta Casa -para que tenham 
uma assessoria mais especiali~adll. Se é da Comissão de 
Legi~Juç~o Sodul, tem que ter uma assessorja especiali­
zada dessa área, porque arquivos são enciclopédicos. 
Eles têm que olhar cm vários c<i.mp6S, o Direito, a Eco­
nomia, a L~gisfação Social, etc. De tudo, eles têm que ter 
_C'?nhe.cimento, çnquanto não têm aquela especialização. 
Por i55o eu digo que nós temos que nos preparar para is­
so. Essa questão das contllS que o Tribunal de Contas 
examina. Realmente, o Tribunal de Contas nos assessora 
também nisso, mas vamos olhar as críticas que() próprio 
TribUnal de Contas tem feito, nessa questão das estatais, 
por ex.emplo, na prest~ção de contas, que eles não po­
dem exercer essa flscullzação, Então, se eles não podem 
exerc!=r:.. nós t<J.mbém não poderemos exercer? Temos que 
ficur, aqui, sujeitos às próprias limitações do Tribunal de 
Cu~~ · 

Temos ê que ampliar os nosso_s dfreitos. ACho qUe 
-quando nós falamos muito cm imunidades, em decreto­
lei, em decurso de prazo, etc., nos esquecemos do que eu 
considero o principal, que é o direito de fiscalização. O 
dia em que nós tivermos esse direito, esse poder será for· 
te. 

O SR. PRESIDENTE(It<Jmar Frunco)-Em votaç-do 
o requerimento do Senador Severo Gomes. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane· 
cer sentados. (Pllusa.) 

Aprãvado. 
Nadu mais havendo a tratar, agradeço a presença dos 

Srs. Senadores e dou poi encerrados os nossor. trabalhos 
de hoje. 

Está encerrada a reunião. 

rLevanta~.se a reunião às II horas e 40 minutos.) 

16' Reunião realiz11da 

em 20 de outubro de 1983 

Às dez horas do día vínte de outubro de mil novecentos e 
oftent;J e três, na sala de reuniões da Comissão, presentes 
os Senhores Senadores Itamar Franco, Presidente, Hélio 
Guciros, José Lins, Almir Pinto, Amaral Peixoto, Salda~ 
nhu Der.d, José Fragelli, Jutahy Magalhães, Severo Go­
mes, Guilherme Plllmeira, João Lúcio, Affonso Camar~ 
go, Roberto Campos, João Castelo e Albano Franco, 
reúne-se a Comissão de Finanças. 
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Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, os Se~ 
nhores Senadores Amaral Furlan, Gabriel Hermes, 
Virgílio Távora, Pedro Simon, Fábio Lucena e Roberto 
Saturnino. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Processo n~' 009116834, referente a proposta aprovada 

por esta Comissão, do Senador Severo GOines; solicitan~ 
do a contratação de uma assessoria financeira especiali­
zada, para a apreciação das contas do Presidente da Re­
pública, relativas ao Exercício Financeiro de 1980, que 
fo1-encam-iiihado à Presidência do Seriãdo, qUe -íridefirill 
o pedido. Fazendo uso da palavra, o Senador Severo 
Gomes esclarece o motivo que o levou a solicitar a As­
sessoria financeira, fOi--pela incapacidade de poder rela­
tar por falta de elementos técnicos, que permítísse uiri 
aprofundamento maior sobre a referida matéria. Conti­
nuando, S. Ex• soliCita a Presidência que designe outro 
relator para elaborar o relatório. Em seguida, usa da pa­
lavra o Senador Jutahy Magalhães, que n-ovamente 
apoia o pedido do Senador SeVerO GOrries, alegando que 
para um bom trabalho, os Senadores necessitam de um 
assessoramento eficiente e capaz.0 Esclarece ainda o Se­
nador, que não quer de modo algum fazer c"rl'Hcas aos 
atuais Assessores. pois certas matérias são. complexas e o 
tempo para a elaboração do parecer é curto. Após a dis­
cussão da matéria, a Presidênda designa O Senador _Ro­
berto Campos como relator do Projeto. 

Projeto de Lei da, Câmara nl' U9/83 - Reajusta_ a 
pensão especial concedida pela Lei n"' 2.637, de 9 de no­
vembro de 1955, a A deli na de Gonçalves Campos, viúvã 
do ex-magistrado Francisco Gonçalves Campos. 

Relator: Senador João Castelo 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câni.ara il"'- 02/SJ - Altera o caput 
do artigo 492 da Cons'olidação- das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 1"' de maio de 
1943, e acrescenta paiágTafo ao are li' da Lei n~> 5.107, de 
13 de setembro de !966, que "cria o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço". 

Relator: Senador Virgílio Távora 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Na discussão da matéria usam da palavra 

os Senadores Roberto Campos,- José Líns e Jutahjr Ma­
galhães que manifestam opinião contrária ao Projeto. O 
Senador José Lins solicita vista do procesSo, que é aten­
dido pela Presidência. 

Projeto de Lei da Câmara -n~> r7 /83 -_A:crescenti pa­
rágrafo ao art. 11 da Lei n" 6:683, de 28 de agosto de 
1979, Lei de Anistia, relativamente aos servidores que 
não foram condenados pelo Poder Judiciário. 

Relator: Senador Amaral Peixoto 
Parecer: Favorável 
Conclusão: AjJrovaçã_o do parecer. 

Projeto de Lei da Cãmar_:all"' 160/83- Dispõe sobre a 
reestruturação de cargos e funções de confiaitça do 
Grupo-Direção e Assessonimento FUnciOnais do 
Grupo-Atividades de Apoio. Judiciário, dos Quadros 
Permanentes das Secretarias do Superior Tribunal Mili­
tar e das Auditorias da justiça Militar, e dâ outras provi­
dências. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara nl' 118/83 -Fixa os valores 

de retribuição das Categorias Funcionais de Técnico de 
Meteorologia Aeronáutica e Técnico de Programação e 
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operação de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo e 
dá outras providências. 

Relator: SenadOr Almir Pinto 
_ Parecer: Favorável 

Conclusão: Aprovação do parecer. 
E retirado de pauta, a pedido do relator, o PLS nl' 

83/83. 
Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião, la­

vrando eu, Carlos Guilherme FonSe_ca, Assistente da Co­
missão, ·a presente ata, que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

17• reunião, realizada 
em 27 de outubro de 1983 

Às dez horas do dia vinte e sete de outubro de mil no­
vecentos e oitenta e três, na sala de reUniões da Comis­
são, presentes os Senhores Senadores Itamar Franco, 
Presidente, Almir Pinto, Saldanha Derzi, Severo Gomes, 
Guilherme Palmeira, Passos Pôrto, José Fragelli, Jutahy 
Magalhães, Roberto Campos, Affonso Camargo, Hélio 
Gueiros, Albano Franco e Gabriel Hermes, reúne-se a 
Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Jorge Bornhausen, 
Amara! Furhm, João Castelo, Virgílío Távora, José 
Lins, Pedro Simon, Fábio Lucena e Roberto Saturnino. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e diSpensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que ê dada como 
aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 

Projeto de Lei da Câmara n"' 165/83- Concede pen-
são especial a Augusto Schulze e dá outi-as providências. 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 76/83- Inclui na Lista 
de Servidores a que alude o artigo 8"' do Decreto-lei n"' 
406, de 31 de dezembro de 1968, os prestados pelos pro­
fissionais autônomos de Relações Públicas. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
Parecer: FaVorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 36/82- Dispõe sohre a 
incidência de correção monetária nos depósitos judiciais. 

Relator: Senador Severo Gomes 
Parecer: Favorável 
ConClu-são: AprOvação do pã"rCcer.-

Projeto de Lei da Câmara n"' 69/81 - Dá nOva re­
dacão ao art. II O da Lei n"' 5. I 08, de 2 I de setembro de 
1966 - Código Nacional de Trânsito, determinando o 
pagamento, pelo infrator de multa de trânsito de suares­
ponsabilidade. 

Relator: Senador Roberto Campos 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Colocada em discussão a matéria, usam da 

palavra os Senhores Senadores Hélio Gueircis, Jutahy 
Magalhães, Passos Pôrto, José Fragelli e Roberto Cam­
pos. Colocada em votação, é aprovada proposta do Se­
nador Passos Pôrto, solicitando Audiência do CON­
TRAN -Conselho Nacional de Trânsito- tendo vo­
tOs vencido dos Senadores Jutahy Magalhães, Saldanha 
Derzf, Roberto Campos e José Fragelli. 

Projeto de-Lei da Câmara n' 14/81 -Suprime a alí­
nea "b" do artigo 39 da Lei n' 3.807, de agosto de 1960, 
-_Lei Orgânica da Pr~vidência Social. 

Relator: Senador Roberto Campos 
Parecer: Contrário 
Conclusão: Vista ao Senador Gabriel Hermes. 
Projeto de Lei da Câinara n9 158/83- Dispõeso"brea 

criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional 
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Eleitoral do Estado de Mato Grosso e dá outr(!s provi­
dências. 

Relator: Senador José Fragelli 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 203/83 -Estende, aos 
Auditores do Tribunal de Contas da União, o Disposto 
na Lei nl' 6.554, de 21 de agosto de 1978, e dá outras pro­
vidências. 

Relator: Senador Almir Pinto 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
t retirado de pauta o PLS n~' 361/81. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, IaM 

vrando eu, Carlos Guílherme Fonseca, Assistente da Co­
missão, a presente ata, que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

18• reunião, realizada 
em 17 de novembro de 1983 

As dez horas do dia dezessete de novembro de mil no­
vecentos e oitenta e três, na sala de reuniões da Comis­
são, presente os Senhores Senadores Itamar Franco, Pre­
sidente, Almir Pinto, Hélio Gueiros, Guilherme Palmei­
ra, Jutahy Magalhães, Octávio Cardoso, Passos Pôrto, 
I ris Célia e Roberto Saturnino, reúne-s.e a Comissão- de 
Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Jorge Bornhausen, 
Amaral Furlan, Albano Franco, Gabriel Hermes, João 
Castelo, Roberto Campos, Virgílio Távora, José Lins, 
Josê Fragelli, Pedro Simon, Severo Gomes e Fábio Luce­
na. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Se-­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 

Projeto de Decreto Legislativo n9 07/83- Autoriza a 
ades~o do Brasil à Convenção que institui uma Organi­
zação Internacional de Metrologia Legal, concluída em 
Paris, a 12 de outubro de 1955, emendada em 1963. 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

P~ojeto de Lei da Câmara n9 146/83- Estabelece cri­
tério para a remuneração de vereadores no exercício de 
1983.-- --

Relator; Senador Octávio Cardoso 
Parecer: Favorável ao projeto e à emenda da CCJ. 
Conclusão: O Senador Jutahy Magalhães alega cj_ue os 

Prefeitos não pagam aos Vereadores que fazem oposição 
e nem por isso recebem punições. O Senador Hélio Guei­
ros esclarece que existe pun-ição de lO a 12 anos para o 
não pagamento de vereadores, o que acontece é que os 
Prefeitos não tem recursos para efetuarem os pagamen­
tos:- Colocada em votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 106/82 - Disciplina as 
atividades profissionais dos vigias portuários e dá Oiltfas 
providências. 

Relator: Senador Almir Pinto 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 122/83- Dispõe sobre a 
inClusão, nos proventos de aposentadoria, da Gratifi­
cação por Operações Especiais, e dá outras providências. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Parecer: Favorâvel 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
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Projeto de Lei da Câmara n9 161/83 -Fixa os valores 
de retribuição do Grupo-Atividades de Comerciillizaçào 
e Classificução-uc Café, e dâ outras provfdênCias. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
Parecer: Favorável 
Conclusão: O Senador Passos Pôrto alega que encami­

nhou uma emenda ao Senador José Lins, mas que esta 
nào foi levada em consideração e como não deseja atra­
palhar o andamento do projeto, irâ transformar a eme-n­
da em um Projeto de Lei. Colocada em Vot"açãO -a nla-:. 
têria,-é a mesma aprovada, tendo votado com restrições 
o Senador Passos Pôrtn. 

Projeto de Lei da Câmara n9 112(83- Concede pen­
são especial a Augusto Bento Cirino e dã oUtras pi-eVi­
dências. 

Relator: Senador Hélio Guciros 
Parecer: Favorâvel ao projeto, com a emenda nq 1-CF. 
Conclusão: Aprovação-do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n~' 199/81 - Dispõe Sõb~e 

apuração de saldos disp-oníveis em cadernetas de pou­
pança e dá outras providências. 

Relator: Senadora !ris Célia 
Parecer: Pela prejudicialidade do projeto. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n~> 57/79 - Dispõe _sobre a 

obrigatoriedade de as sociedades de economia mista e 
empresas públicas manterem o co-ntrole das respectivas 
subsidiárias, nas condições· que específiCa. 

Relator: Senador Hêlio Gueiros 
Parecer: Favorável ao projeto e à emenda n~' 1, de Ple­

nário. 
Conclusão: Rejeição do parecer; com Voto venCidos 

dos Senhores Senadores Hélio Gi.ieiros e Pã:ssos Pôrto. A 
Presidência designa o Senador Guilherme Palmeira para 
relatar o vencido. -

Proj~to de Lei do Senado n"' 28'9/79- Dispõe sobre q_ 
instituto de retrocessão e dií outras providências. 

Relator: Senador Hélio Gueíros 
Parecer: Favorável ao projeto e às emendas da CCJ. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n~> 186/83 - Retific<J., sem 

ónus a lei n"' 7.053, de 06 de dezembro de 1982: que esti­
ma a Receita e FiXa a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1983. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Parecer: Favorável ao projeto com as Emendas n"'s I a 

4-CF. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Fica adiado para a próxima reunião ó OFIÓO-"S" 

N' 28/83. 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reuriiã"ó,la­

vrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente da Co~ 
missão, a presente ata, que,-lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

19• reunlio, realizada 
em 24 de novembro de 1983 

Âs dez horas do dia vinte e quatro de novembro de mil 
novecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniõ~;s da Co~ 
missão, presentes os Senhores Senadores Itamar-Franco, 
Presidente, Almir Pinto, Pedro Simon, Amara! PeiXOto,­
Jutahy Magalhãe.<;:, Octávio Cardoso, PassOs Pôrto, José 
Fragelli, Roberto Campos, Hélio Gueiros, Roberto_ Sa­
turnino, João Castelo e Jórge B_ornhausen, ;eúne-se a 
ComissãQ de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificaâO, os SeM 
nhores Senadores Amaral_ Furlan, Albano Franco, 
Gabriel Hermes, Guilherme Palmêita, Yirgílio 1'4v_ora, 
José Uns, Severo Gomes e Fábío LuCena. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abeitos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACI_ONAL(S~ção II)-_ 

A s·eguir, são apreciadas as se~_uirites_ proposições: 
Ofício .. S" nY 28/83- Do Sr-: P~efeho Municipal de 

Ni1erói. solicitando autorização para contratar operação 
de empréstimo externo, no valor de USS 22,0 milhões de 
dólares, destinados ao Programa de Investimento- daque­
le Município. 

Relator: Senador Amaral Peixoto 
Parecer: Favorável ao projeto, nos termos do Projeto 

de Resolução apresentado. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n~ 82/83 - Isenta da inci~ 

déncia- do fmposto de Renda 9S proventos da Aposenta~ 
daria ou Reforma. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Vista ao Senador Hélio Guelras. 

Projeto de Lei da Cã~ara n~' 174/83- Estende a_ex­
servidores da extinta Fun-dação Brasil Central e da anti~ 
gá Prefeitura do ~Distrito Federal, os benefício-s da Lei nY 
6.890, de li de dezembro de 1980, que "dispõe sobre a 
contagem do tempo de serviço prestados por extranume­
ráii(is., ôiaTista ou tarefe:iro, bem coniõ pesSoal retribuí­
_do à conta de dotação global na rorma que especifica, e 
.âá outras providências. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 303/80 - Dá nova re­
dação ao item IV, do art. 4Y, da Lei n9 6.226, de 14 de ju­
lho de 1975. 

Relator: Senador Virgílio Távora 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Oficio '"S" n9 29/83- Do Sr. GoYernador do Estado 

do Maranhão, solicitando autorização do Senado Fede­
ral para contratar empréstimo externo no valor de USI 
15,0 milhões de dólares americanos, destinados a finan~ 
ciar Programas de Investimento do Estado. 

Relator: Senador João Castelo 
Parecer: Favorâvel, nos termos do Projeto de Reso­

lução apresentado. 
Conclusão: Aprovação do_ parecer. 

~rojeto de Lei da Câmara n9 71/81- Modifica are­
dação do caput do art. 7Y da Lei n9 4.380, de 21 de agosto 
de 1964, que institui o sistema financeiro para 2:quisição 
da casa própria. 

Relator: Senador Roberto Campos 
_Eare_cer; Favorável ao projeto, com a Emenda n~' 01-

CF. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Fica adiada p-ara a prOxinla reuilião, o PLC n\0 216/83. 
Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, la-

vrand_o eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistemte da 
Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será as­
sinada Pelo Senhor Presidente... 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

7• reunião, realizada 
em 18 de outubro ~e 1983 

As dez horas do dia dezoito de outubro de mil nove­
centos e oiteflta e três, na Sala de Reu-niões da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores Álvaro Dias, Presiden­
te, Marcel~ Miranda, l\1artins Filho e Gaivão Modesto, 
reúne:-se a Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justifa.cado, os Se­
nhores Senadores Benedito Canellas, Derval de·Paiva, 
João Lúcio e João Castelo. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com á disPensa- da leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. Passando-se à apreciação 

Sábado 3 .00 li 

das matéfi'as__constantes da Pauta, são relatados os se­
guintes projetas: 

Pelo Senhor Senador Martins Filho: 
Parecer contrário ao Projeto de Lei--da Câmara ri<? 32, 

ode 1983 - que "dispõe sobre a concessão de financia­
mento agrícola, e dá outras providências". 

Colocado _em.discussão e votação, é o parecer aprova­
do. 

Parecer favorável com a Emenda n9 ICA, ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 20, de 1983- "que altera dispositi­
vo da Lei n~> 5.764~ de 16 de dezembro de. 1971, que defi­
ne a política nacional de Co.operativismo e institui o regi­
me juridico das sociedades cooperativas, facultando-lhes 
permitirem ou não, _em seus estatutos, a representação de 
associados nas assembléias geraís". 

Colocado em dis_cussão e votação, é o parecer aprova­
do. 

Parecer ravorável com a Emenda n~' lCA, ao Projeto 
de Lei da Câmara n~' 52, de 1983 -_que "autoriza os 
agentes do Sistema Nacional de Crédito Rural a adota­
rem medidas financeiras emergenciais, e dá outras provi­
dências". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova­
do. 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nY 48, 
de 1982- que .. faculta a produção e a venda do açúcar 
mascava". 

C.oiocad_o em discussão e votação, é o parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Gaivão Modesto: 
Parecer favorável ao Pr_ojeto de Lei da Câmara nY 1Ó8, 

de 1983- que "altera dispositivo do Decr_eto-lel n~> 221, 
- de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre proteção e 

est(mulo _à pesca, e dá outras providências". 
Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova~ 

do,_ 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

para constar, eu, Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
tá assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 
2• Reunião, realizada 

em 19 de outubro de 1983 

Às quinze horas do dia dezenove de outubro de mil 
novecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Finanças do Senado Federal, Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os Senhores Congressistas Salda­
nha Derzi """""': Presidente, José Lins, Octávio Cardoso, 
~~urh..:al Baptista, João Castelo, Iris Célia, Jutahy Ma­
galhães, Almir Pinto, Amaral Peixoto, Guilherme Pal­
meira, G~briei __ Hermes, Gal)tão MUller, Enéas Faria, 
João Calmon, Hélio Gueiros, Antônio Gomes, Augusto 
Trein, João Alves, Josué de Souza, Manoel Ribeiro, 
Mauro Sampaio, Milton Brandão, Nilson Gibson, Oza­
'nan Coclho, Fernando Collor, José Carlos F'agundes, 
Jutahy Júnior, Carlos Virgílio, .Ãivar_o Gaudêncio, Wil­
son Falcão, Amadeu Geara, Antônio Câmara, Harry 
Amorim, João Agripino, Jorge Uequed, Milton Figuei· 
redo, Moísês Pimentel, Renato Viana, Nilton Alves, 
Siegfried Heuser, Eduardo Matarazzo Suplicy, Amilcar 
de Queir_oz, Angelo Magalhães, Celso Carvalho, Jairo 
Magalhães, Wildy Vianna e Ciro ~ogueira, reúne-se a 
Comissão MiSta de Orçamento. Ao constatar a existêfi­
cia de quorum regimental, o Senhor Presjdente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reu­
nião anterior, que é dada 'como aprovada, Logo após, o 
Senhor Presidente ,comunica que·a presente reunião se 
destina à apreciação dos Projetas de Lei n"'s 7, de 1983 
(CN), que "aprova o Orça~ento Pluríanual de Investi­
mentos para o Triénio 1984/1986"; e 8, de 1983 (CN), 
_que "estima a Receita e Fixa a Despesa da União para o 
éxercfcio financeiro de 1984". Em seg'uida, o Senhor Pre­

-sidente comunica a sqbstituição, na Comissão, do Se· 
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nhor Senador Jorge Kalume, pela Senhora Senadora I ris 
Célia. Prosseguindo, o Senhor Presidente concede_ a pa­
lavra ao Deputado Siegfried-Heuser que protesta junto a 
Presidência, contra a falta de informações para com os 
membros da Com(ssão, alegando o não recebimento da 
convocação para a primeira reunião da ComissãO, nem 
os roteiros dos trabalhQ!i como também, os ~vulsos dos 
projetas que ora se examina. Alega ainda Sua Excelência 
que, só tomou conhecim~:;:n~o do prazo de 20 (vinte) dias 
para o recebimento de emendas, quando esse prazo já se 
havia esgotado. ContinuandO, o Senhor Deputado infor­
ma que só fez essas observações para que fatos desta na­
tureza não se repitam, e que se apurem a responsabilida~ 
de daqueles que contribuíram para tal evento. A seguir, 
o Senhor Presidente esclarece que tol!lará as medidas ne­
cessárias para o bom andamçnto da Comissão, princi~ 
palmente no tocante ao problema levantado. Dando 
continuidade aos trabalhos, a Presidência concede a pa~ 
lavra ao Senhor Deputado Jorge Uequed que solicita a 
distribuiÇão dos avulsos para todos, os parlamentares 
presentes, e sugere que para o orçamento a ser apreciado 
em 1984, o Congresso Nacionaljá disponha de uma 
infra~estrutura técnicl;L,~a fim de of~recer ao parlamento 
as condições necessárias para à apreciação correta do 
Orçamento da União. A Presidência acata a sugestão do 
Senhor Deputado e determina à Secretaria da Comis_sào 
que se faça a distribuição d9s avulsos soticit:~,dos. Passa· 
se, a seguir, à apreciação das matérias constantes da pau­
ta e, são discutidos e votados_ os seguintes Anexos,- Ór· 
gãos e Partes das proposições rriencionadas: 1. Senado 
Federal- OPI- Relator: Senador Gastãõ Milllçr. Pa­
recer favorável, aprovado por unanimidade, 2. Senado 
Federal- ANUAL- Relator: Senador Gastão MUller. 
Parecer favorável, aprovado por unanimidade. 3. Câma­
ra dos Deputados -OPI- Relator: Deputado Moisés 
Pimentel, a quem foi redistribuída a matéria. Parecer fa­
vorável, aprovado por unanimidade. 4. Câmara dos De­
putados - ANUAL -: __ Re_lator: Deputado Moisés Pi­
mente!, a quem foi redistrtbufda a matéria. Parecer favo­
rável, aprovado por unanimidade. 5. Presidência da ReM 
pública - OPI - Relator: Senador Lourival Baptista. 
Parecer favorável, aprovado com vt:Jto vençido do Se-_ 
nhor Deputado Jorge Uequed. 6. Presidência da Re­
pública- ANUAL --Relator: Senador Lourival Bap­
tista. Parecer favorável, aprovado com voto vencido do 
Senhor Deputado Jorge Uequed. 7. Tribunal de Contas 
da União- OPI- Re:lator: Deputado AmadeU Geara. 
Parecer favorável, aprovado por unanimidade. 8. Tribu­
nal de Contas da União- ANUAL- Relator: Deputa­
do Amadeu Geara. Parecer favorável, apfovado por 
unanimidade. 9. MiniStério das Comunicações- OP-1-::..._: 
Relator: Senador Enéas Faria. Parec~r favorâvel, ~pro­
vado por unanimidade. lO. MiniStª-riO .. dâs Com.un.i- ~ 
cações -'- ANUAL - __ Relator: Senador Enéas Faria. 
Parecer favorável, aprovado por unanimidade. 11. Poder 
Judiciário - OPI - Relator: Deputado Nilson Gibson, 
a quem foi redistribuída a mat~ria. Parecer favorável, 
aprovado com voto vencidodo Senhor Deputado Jorge 
Uequed. 12. Poder Judiciário- ANUAL - R.elator:­
Deputado Nilson Gibson, a quem foi redistribuída a ma­
téria. Parecer favorável-;-aprovado com votQ vencido do ~ 
Senhor Deputado Jorge Uequed. 13, MinistériO da Fa­
zenda : OPI - Relator: Senador Mai"condes Gadelha. 
Parecer favorável, aprovado por unanimidade. 14. Mi­
nistério da Fazenda - ANUAL - Relator: Senador 
Marcondes Gadelha. Parecer favorável, aprovado por 
unanimidade. 15. Mirlistério da Aeronáutica- OPI­
Relator: Deputado João Agripino, Parecer favórá,vel, 
aprovado por unanimidade. 16. Ministério da Aeronáu­
tica - ANUAL - Relator: Deputado João Agripino. 
Parecer favorável, aprovado por unanimidade. 17 .. Mi­
nistério -da Justiça- OPI - Relator: Senador José Fra­
gelti. Parecer favorável, aprovado por unanimidade. 18, 
Ministério da Justiça, Relator_: José Fragelli. Parecer fã.­
vorável, aprovado por unanimidade. 19. MinistériO da 
Indústria e do Comércio - OPI - Rel~tor~ Deputado 

Milton Figueiredo. Parecer favorável, aprovado com 
voto vencido do _Senhor Deputado Jorge Uequed. 20. 
Ministério da Indústria e do Comércio - ANUAL -
Relator: Deputado Milton Figueiredo. Parecer-favorâ­
vel, aprovado .com voto vencido do Senhor Deputado 
Jorge Uequed. 21. Ministério das Minas e Energia -
OPI - Relator: Senador Guilherme Palmeira. Parecer 
favorâvel, aprovado por unanimidade. 22. MiniSlério 
das Minas e Energia- ANUAL --Relator: Senador 
Guilherme Palmeira. P~recer favorável, aprovado por 
unanimidade. 23. Ministério do Interior- Projeto Roo­
don, FUNAI e Sudam --ANUAL- Relator: Deputa­
do Manoel Ribeiro. Parecer favorável, aprovado por 
unanimidade. 24, Ministério do InteriOr- Projeto Ron· 
doo, fUNAI e SUDAM- OPI - Relator: Deputado 
Manoel Ribeiro. Parecer favorável, aprovado por unani­
midade._25, Mini~t~rio da J?revidéncia e Assistência So­
ci<!_l _.:_·ÓPl-- Relator: -Senã.dor Hélio Gueiros; ~quem 

- "tOTiedistribúlda a matéria. Parecer favorável, aprovado 
com voto vencido dO Senhor Deputado Jorge Üequed. 
26. Ministério da Previdência e Assistência Social -
ANUAL- Relator: Senador Hélio Gueiros, a-quem foi 
rediStribuída a matéria. Parecer favorável, aprovado 
com voto venCido do Senhor Deputado Jorge Uequed. 
27. Ministério do Interior- SUDESUL eCODEVASF 
- OPI- Relator: Deputado NUton Alves. Parecer fa­
voráVel, aprovado por unanimidade. 28. Ministério do 
Interior- SUDESUL ECODEVASF- ANUA._L­
Relator: Deputado Nilton Alves. Parecer favorável, 
aprovado por-unanimidade. 29. Ministério do Trabalho 
-O PI- Relator: Senador Hélio Gueiros. Pã.recer favo-

- rávet, aprovado por unanimidade. 30. Ministério do Tra~ 
balho - ANUAL- Relator: Senador Hélio Gueiros. 
Parecer favOrável, aprovado por unanimidade. 31. Mi~ 
nistério do Interior - Territórios e SUFRAMA -
ANUAL- Relator: Deputado Mauro Sampaio. Pare­
cer favorável, aprovado por unanimidade. 32. Ministério 
do Interior- Teriítórios e SUFRAMA- OPI- Rela­
tor: Deputado Mauro Sampaio. Parecer favorável, apro­
vad-O pai unanimidade. 33. ransfei-ências a Estados, Dis­
trito Federal e Municípios- OPI- Relator: Senador 
futahy Magalhães. Parecer favorável, aprovado por 
unanimidade. 34. T'ansferências a Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios- ANUAL- Relator: Senador Ju­
tahy~ ~ifag~dhães. P"arecer favorável, aprovado por unani­
midade. 35. Ministéfío_ dâS Relaçõbs Exte-riores ...::.. OPI 

--:.._ R-dito r:- DePutado Wilson Falcão. Pàrecer favo_ráV~l. 
aprovado por- unanimidade. 36. MiriiStério das Rela_ções 
Exteriores - ANUAL - Relator: Deputado Wilson 
Fakão. Par~er fa-vorável, aprovado por unanimidade. 
3i ."lfeserva de Contin_gência- OPI- Relator: S.enãdor 
Gabriel H~rmes. Par!!Cer favo~ãvel, aprovado com votQ_ 
v_e_!l~do do senhoi Deputado Jorge Uequed. 38. Reserva 
de CoOiti-tgênciã~-:::. -ANUAL - Relator: Senador 
Gãhrrer HermeS: Parecer favorável, aprovado com voto 
vencido do Senhor Deputado Jorge Uequed. 39. Minis­
tério da Marinha- OPI - Relator: Deputado Siegfi=ied 
Heuser. Parecer favorável, aprovado por unanimidade~ 
40. Ministério da Marinha - ANUAL- Relator: De­
Putado Siegfried He"user. Párecér favorável, aprovado 
por unanimidade. 41. Ministêrio da f..gricultura- OPI 
- Relator: Senador João Cas,elo. Parecer favorável, 
aprovado por lli1aflimidade. 42. Ministério da Agricultu­
r~-:- ÃNJJAL- Relator: Senador Jqão Ç~stelo. lare­
_cer favorável e contrário às Emetidas nYs. I a 3, aprovado 
por Ufianimidade. 43. Ministério dos Transportes -
GEIPOT -- CIA. de Navegação do São Franci~co -
ServiÇé,-de Nàveg<içã"O da Bacia do Pi'"ata-- OPI ~-_Rela­
tor: Deputado Harry Amorim, Parecer favorável, apro­
vado por unanimidade . 44. Ministério dos _Transportes 
- GEIPOT --CIA. de Navegação'·do São Francisco-:­
Serviço--de Navegação da Bacia_do Prata~ ANUAL­
Relator: Deputado Hariy Amorim. Parecer favorável, 
aprovado por unanimidade. 45. Ministêrio dâ. Educação 
e CultUra:..:.....- ÕPI - Relator: Senador Octávio Cã:rdoso. 
Parecer favorável, aprovado por unanimíd3.CfC. 46. Mi-
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nistério da Educação e Cultura- ANUAL-· Relator: 
Senador Octávio Cardoso. Parecer favorâvel ao projeto 
e contrário às Emend-as nYs 4 a 10, aprovado por unani­
midade. 47. Ministério do Interior- Parte Geral- SU­
DECO -SUDENE- DNOCS eDNOS- OPI-Rc­
lator: Deputado Milton Brandão. Parecer favorável, 
aprovado com restrições do Sen_hor Senador Jutahy ~a­
galhães. 48. MinistÇrio do Interior- Parte Qeral-_SU­
DECO- SUOENE- DNOCS_e,DNOS- ANUAL 
-Relator: Deputado Milton Brandão. Parecer favorá-
vel ao projeto e contrário às Emendas n9s. 18 a 7~ ao 
DNOS, aprovado com restrições do Senhor Senador Ju­
tahy Magalhães. 49. Ministérío do Exército - OPI -
Relator: Senador Amaral Peixoto. Parecer favorável, 
aprovado por unanimidade. SO. Ministério do Exêrcito 
-ANUAL- Relator: Senador Amaral Peixoto. Pare-
Cei favorável ao projeto e contrário à _Emenda de n9 11, 
ã.pi-oviiClO -por unanimidade. 51. Ministêrio dos Trans­
portes- DNER e RFF- OPI- Relator:· Deputado 
Jutahy Júnior. Parecer favorável, aprovado por unani­
midade. 52. Mlnfstério dos Transportes - DNSR e 
RFF - ANUAL - Relator: DeputadQJutahy Júnior. 
Parecer favorável ao projetQ e contrário às Emendas n"'s. 
80 a 92, aprovado por unanimidade. 53. Ministério da 
Saúde - OPI - Relator: Senador Lourivat Baptista, a 
quem foi redistribuídã a matéria. Púecer favorável, 
aprovado por unanimidade. 54. Ministério da Sªúde­
ANUAL -Relator: Senador Lourival Baptista, a quem 
foi redistribUfda a matéria. Parecer favorável ao projeto 
e contrário às Emendas 12 e 13, aprovado por unanimi­
dade. 55. Ministério dos Transportes- Parte Geral-­
PORTO BRÁS- EBTU- Empresa de Navegação do 
Amazonas-SjA- ÜPI- Relator: Deputado Ozanan 
Coelho, a quem foi redistribuída a matéria. Parecer favo­
rável, aprovado por unanimidade. 56. Ministério dos 
Transportes ~Parte Geral- PORTOBRÁS- EBTU 
- "Erripresa de_ Navegação do Amazonas S/A -
ANUAL- Relator:. Deputado Ozanan Coelho. Parecer 
favorável ao- projeto e contrário à Emenda n"' 93, à POR­
TOBRÁS, aprovado por unanimidade. 57. Texto da Lei _ 
-O PI- Relator: Senador José Lins. Parecer favorável, 
aprovado por unanimidade. 5_8. Receita e Texto da Lei 
__;_ANUAL~ Relator: Senador Josê Lins. Parecer favo­
rável ao projeto Co"ril a-"Emenda de Relator que oferece, 
aprovado por unanimidade. 59. Encargos Gerais- En~ 
cargos Financeiros e Encargos Previdenciários da União 
- OPI- Relator: Deputado João Alves. Parecer favo­
rável, aprovado com voto vencido do Senhor Deputado 
Eduar_d_o Matarazzo Suplicy~ 6Q. Encargos Gerais- En· 
cargos Financeiros e Encargos Previdenciários d-a União 
-ANUAL~ Rt;lator:_ Deputado João A_lves. Parecer 
f8.Vofâvel com a Emenda de Relator que oferece e; con­
trário às Em._endas de n"'s 14 a 17, oferecidaS ão Sub,anexo 
Encargos Gerais, aprovado por unanimidade. Esgotada 
a pauta, o Senhor S.enador Lourival Baptista pede a pa­
lavra e congratula-se com o Senhor Presidente, Senador 
Saldanha Derzi~'pela maneira brilhante com que condu­
ziu_ os trabalhos d~ Comissão. Em seguida, usa da pala-
vra o Senhor Deputado Milton Brandão e formula apelo 
ao Senhor Presidente para que interceda jurtto aos ór­
gãos competen-tes_ para que, no próximo ano, o Governo, 
antes de encaminhar ao Congresso a propOsta: orçamen­
târia, elabore um--anteprojCto para que os Deputados e 
Senadores possam participar corri as sUas sugestões, a 
fim de que o orç.amento possa traduzir a voritade nacio­
nal, ou seja, a voiltade dos representantes do povo. Com 
a palavra o Senhor Presidente agradece aos Senhores 
Congressistas a valiosa colaboração que prestaram à Co­
'missão, no ex-ame d.a.s diversas peças das propostas orça­
mentárias Submet_idas à Comissão e faz votos para que, 
dentro em b.reve, sejam devÕlvidas aos parlamentares as 
prerrogativas constitucionais e, assim, os Senhores Con­
gressistas poderem vOtar um orçamento que atenda às 
reais'rtecessidades dos seus Estados. Prosseguindo, o Se­
nhor .Presidénte agradece aos funcioriârios do Senado e 
da Câmara que colaboraram, com os trabalhos da Co~ 
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missão, em especial, aos Senhores José Pinto Carneiro 
Lacerda, Assessor Geral da Comissão, e Luiz Vasconce­
los, CoOrdenador da Comissão na Câmara dos Deput­
dos e, finalmente, ao -eminente Deputado João Alves, 
Vice-Presidente da COmissão, a quem tece os melhores 
elogios, e a quem o clama de .. um c~mp~nh~_!!o de pri­
i.teitá-otdem''. Nada rõais havendo- a tratar, o Senhor 
Presidente deCJã['ã. -encerrãda a reunião, lavrando eu, 
Carlos Guilháme FOnseca, Assistente_dà Comissão, a 
piesente Ata que, lida e aprovada, serâ ~ssinada por Sua 
E;.celência. - Saldanha Derzl. 

3• Reuniio, realizada 
em 2 de novembro de 1983 

Ãs dezesseis horas do dia vinte e dois de rloVembro de 
mil novecentos e oitenta e três, na Sala de_Reuniões da 
Comissão de Fin<i-nÇas, na Ala Senador Nilo Coelho, sob 
a Presidência do Senhor Senador Saldanha Derzi e com 
a presença dos Senhores Senadores José Lins, Octávio 
Cardoso, Lourival Baptista, João CaStel~, ~U~~hy_~aga­
lhàes, Almir Pinto, Amaral PeixotO, Guilherme Palmei­
ra, Gabriel Hermes, Gastão MíJUer e-a Seõ.hOra Sen-ado­
ra lris Célia, como tambéin, dos SenhofeS DepUtados 
Antonio Gomes,- Augusto Trein, João AlVCs, Josué de 
Souza, Manoel Ribeiro, Mauro Sampaio, Nilson Gib­
son, Vingt Rosado, Darcílio Ayres, Ozanan CoelhÕ, José 
Carlos Fagundes, Jutahy Júnior, Carlos Virgflio--t Wilsçm 
Falcão, Amadeu Geara, Harry Amorim, Milton Figuei­
redo, Moisés Pimentel, Siegfried "fteuser, Nilton Alves, 
Amílcar de QueiroZ, Ângelo Magalhães, Celso CarVa­
lho, Jairo Magalhães e Wildy Viana, reúne-se a COmis­
são Mista de Orçamento. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos dispen­
sando a leitura da Ata da renião anterior, que é dada 
como aprovada. A seguir, a Presidência coná:de a pala­
vra ao Senhor Senador José Lins que emite parecer apre­
sentando a Redação Final do Projeto de Lei n~'7,de_I983 
(CN), que "aprova o Orçamento Plurianual de Investi­
mentos para o triênio 1984/1986. !'fão há debateS e, a 
Comissã.o por Un:irlimid-ade dÕs _membros preSentes, 
aprova a Redação Final oferecida ao prOjeto. -Nã.Cfãlnais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente declara encerrada 
a reunião, lavrando eu, Carlos Guilherme Fon_~eca; A~­
sistente da Comissão, a presenta-Ãia que, lida e aProva­
da, serâ assinada por Sua Excelência. -Saldanha l>erzi. 

4• Reunião, realizada 
em 26 de novembro de 1983 

Âs dezesseis horas do dia Vinte e cinco_· de novembro de 
mil novecentos c oitenta e irês, na S<ila de Reuniões da 
Comíssão de Fínallç'as;n"ãAiã. sêiiãdor Nilo Coelho, sob 
a Presidência do Senhor Senador Saldanha Derzi e com 
a presença dos Senhores Senadores Jo_sé Li_I?-sL OctãV1o 
Cardoso, Loi.Jrival Baptista, João Castelo, Ju1ahy Maga­
lhães, Almir Pinto, Amaral Peixõto, Guilheime Palmei­
ra, Gabriel Hermes, Gastão Mifller e a Seilho!i SCnado­
ra I ris Célia, como tambêin, dos SenhofeS Deputados 
Antonio Gomes, Augustõ Trdn, JOãO -Alves, Josué de 
Souza, Manoel Ribeiro, Mauro Sampaio, Nilson Gib­
son, Vingt Rosado, Darcílio Ayres, Ozanan Coelho, José 
Carlos Fagundes, Jutahy Júnior, Carlos Virgílio, Wilson 
Falcão, Amadeu Geara, Harry Amorim, Milton Figuei­
redo, Moisés Pimentel, Siegfried ffeuier, Nilton Alves, 
Amilcar de Queiroz, Ângelo Magalhães, Celso Carva­
lho, Jairo Magalhães e Wildy Viana, reúne-se a Comis­
são Mista de Orçamento. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos dispen­
sando a leitura da Ata da riunião anterior, que ê __ d~da 
como aprovada. A seguir, a Presidência concede a pala­
vra ao Senhor_$_enador Josê Lins que imite parecer apre­
sentando a Redação Final do Projeto de Lei n9 8, de 1983 
(CN) que "estirlla a Receita e fixa a Despesa d3 Lrliião 
para o exercido financeiro de 1984';. N-ão hâ debates e, a 
Comissão, po-r unanímidade dos membros presentes, 

aprova a Redaçào Finã.i oferecida ao projeto:N-ada mais 
havendo a tratar, o Senhor P_residente declara encerrada 
a reun-ião,_ lavrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, As­
sistente da Comi_ssão, a presente Ata que, liáa e aprova­
da, será assinada por Sua Excelência.- Saldanha lJerzi. 

COMISSÃO DE EDUCA CÃO E CULTURA-

17• Reuniio, realizada 
em 28 de novembro de 1983 

Âs dezesseis horas. do dia vinte e_ oito de novembro do 
ano -de rnil novecen-tOs e oitenta e três, na Sala de Reu­
niões da Comissão, presentes os Senhores Senadores 
João Calmon-Presidente, Gastão MíJller, Fernando 

-< Henrique Cardoso, Eunice Michiles, Passos Pôrto e 
Aderbal Jurema, reúne-se a Comissão de Educação e 
Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Sarney, Luis Viana, Álvaro Dias 
e Octávio Cardoso. 

Havendo número regimental, são. abertos os traba­
lhos, com a dispensa da leitura da Ata da reunião ante­
rior, que ê dada como aprovada. 

São apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 49, de 1982- que "dis­

põe-'sobre a criação do Colégio Agrícola de Seriânia, no 
Estado de Pernambuco". 

Relator: Senador Aderbal Jurema. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei do Senado n~' 156, de 1982 - que '"de­

n·orrdriã -"RodOvia Euclides da Cunha" a rodovia federal 
BR-364 que liga as cidades de Rio Branco e Cruzeiro do 
Sul-Fronteira com o Peru". 

Relator: Senador Aderbal Jurema. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei_daCâmaran? 103, de 1983- qu~ "alte­

ra dispositivo da Lei n' 5.692, de I 1 de agosto de 1971, 
que "fixa Diretrízes e Bases para o ensirio de 1'1 e 2'1 
graus, e dá outras providências". 

Relator; Senador Aderbal Jurema. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n'i' 17, de 198_3- que 

"aprova o texto do Acordo Básico de Co_operação-Técni­
ca entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o GoVerno da República do Equador, celebrado em 
Brasília, a 9 de fevereiro de 1982". 

_Relator: Senador Gastão MUller. 
Parecer: Favorável. 
Conclusâo: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n'~ 73, de 1982 - que ''a­

crescent_a parágrafo ao artigo I'~ da Lei n'i' 6.~_1, de 8 de 
outubro de 1975, que "institui normas gerâ.is"s.obre des- -
portos, e dá outras providências". 

Relator: Senador Gastão Mi!ller. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 7, de 1982- que "a­

prova o texto do Acordo Básico de CooperaçãO Cieiltífi­
c_~ e_ Técnica: entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e c;-t_ Governo do R_einQ da Arábia Saudita, con­
cluído em Brasília, a 13 de agosto de 1981". 

Relator: Senador Gastão Maller. 
Parecer: Favorável na forma da Emenda Substitutiva 

adotada pela Comissão de Relações Exteriores, com a 
Subemep.da da Comissão de Cqnstituição e JustiÇa. 

Condu5:ão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n9 29 de 1983 =- que 

"apr:ova o texto do Tratado de Nairobi sobre Proteção 
do S_ímbolo Olímpico, concluído em Naírobi, a 26 de se­
tembro ·de 19..81". 

Relator: Senador Gastão Müller. 
Parecer: Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
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Projeto de Lei da Câmaran'i' 53, de 1983- que .. a­
crescenta parágrafo ao artigo 469 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 
)'i' de maiO dC 1943". 

Relator: Senadora Eunice Míchiles. 
Parecer: Contrário. 
C~nclusão; Aprovação do Parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 8, de !983 - que "a· 

prova o texto do Tratado de Amizade e Cooperação en· 
tre o Govei'nó da República Federativa do Brasil e o Oo~ 
verno da República do Equador. concluído em Brasnia a 
9 de fevereiro de 1982". 

Relator: Senador Passos Pôrto. 
Parecer:_ Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Em seguida, o Senhor Presidente solicita ao Senhor 

Senador Gastão Müller que assuma a Presidência para 
que possa relatar_ a seguinte matéria: 

Parecer favorável, nos termos da Emenda n~' I adotada 
pela Comissão de Relações Exteriores, ao Projeto de De­
creto Legislativo n~' 35: de 1983- que "aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover~ 
no da República Popular d~ China, celebrado em Bei­
jíng, a 25 de març_<?_ de 1982". ~ _ -

Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova­
do.-

Nada mais havendo a tartar, encerra-se a reunião e 
para constar, eu, Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão,lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente~ 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emldr relatório sobre a 
Mensagem n~' 136, de 1983-CN, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado, to. 
talmente, o Projeto de Lei da Câmara n'i' 105t de 
1982, {N'i' 3.225/80, na origem), que udlspõe sobre a 
jornada de- trabalho nos serviços de enfermagem, e dá 
outras providências". 

1• Reuniio (lnstalaçio), realizada 
em 22 de novembro de 1983. 

Aos vinte e dois dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quin­
ze minutos, na Sala de reuniões na Comissão de Fi­
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Sena­
dores Jutahy Magalhães, Carlos Chiarelli, Pedro Simon 
e Deputado Francisco Rollemberg, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso NaciOital, incumbida de examinar e 
emitir relatório sobre a Mensagem n~' 136, de 1983-CN, 
pela qual o Senhor Presidente da República comunica 
haver vetado, totãlmente, o Projeto de Lei da Câmcira n~' 
105, de 1982·- (N• 3.225/80, na origem), que "dispõe 
sobre ajõrriadã. de trabalho nos serviços de enfermagem, 
e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
--nhores Deputados Natal Gale e Luiz Baccarini. 

De acordo com o que precejtua o Regimento Co­
-mum, assume a Presidência, eventualmente, o Senhor 
Senador Jutahy Magalhães, que declara instalada a Co­
missão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre~ 
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do -\!ice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o _Senhor Senador Jutahy Magalhães convida o Se­
nador Carlos Chiarelli para funcionar como esCrutina­
dor. 

Procedida a eleição, v-erifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Pedro Simon .......... -... •-n.. 3 votos 
Em branco .•......•.•....•.... -.-. .. -~·.. J voto 
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Para Vice-Presidente: 
Senador Jutahy Mª-Kalhães . , .-. .. -· ... ·~--~ .. 3_ votos 
Em branco ...........•...•••• ·-~·-. __ ,; ... 1 voto 
São declarados eleitos, respectiVarti.ente, Presidente e 

Vice~Presidente os Senhores S~adores Pedro -Simon e 
Jutahy Magalhães. ---

Assumindo a Presidência- o Senhor Senador Pedro Si­
mon - agradece, em nome do Senhor Senador Jutahy 
Magalhães e no seu próprio, a honra cotn que foram dis­
tinguidos e desígna o Senhor Deputado Francisco 
Rollemberg para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José cios Santos Secretârio de 
Comissão, lavrei a presenta Ata que, lida e aprovada se~ 
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n'i' 137, de 1983-CN, do Senhor Presidente daRe­
pública submetendo à deliberaçio do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 2.066, de 27 de ou­
tubro de 1983, que "autoriu remissão de créditos ao 
imposto sobre a propriedade territorial ru.raJ e à con­
tribuição dos que exercem atividades rurais, dispensa 
da taxa de serViços cadastrais e cancelamento dos dé­
bitos de contribuiçio sludh:al rural". 

1' Reunião (Instalaçio), realizada 
em :z3 de novembro de 1983. 

Aos vinte e três dias do liJ_ês de novembro do ano de 
mil novecentos e oitenta e três;~na Sala de reuniões da 
Comissão de Finanças, nO Senãdo Federal, presentes os 
Senhores Senadores Passos Porto, Almir Pinto, Octâvío 
Cardoso, Iris Célia, Guilherme Palmeira, Jo·ão Lobo, 
Hélio Gueiros e Deputados Vingt Rosado, Adauto Pe­
reira, Jutahy Júnior. Milton Brandão, Fernando Santan .. 
na, Onísicl' Ludovico e Aldo Pinto, reúD.e-se a Comissão 
Mista, incumbida de estudo e parecer sobre a Merlsgem 
n' 137, de 1983-CN, do Senhor Presidente da República 
submetendo à deliberação do CongreSSo Nacional o tex­
to do Decreto-lei n'i' 2.066~-de 27 de outubro de 1983, que 
.. autoriza remissão de cr~ditos ao imposto sobre a pro­
priedade territorial rural e à contribuição dos que exer­
cem atividades rurais, dispensa da taxa de serviços ca­
dastrais e cancelamento dos débitos de contribuição sin-
dical rural". -

Deixam de comparecer, por motivo jusHficaâ_o, os Se­
nhores Senadores João Lúcio .Itamar franco, Pedro Si­
mon, Saldanha Derzi e Deputados Evaftdfo Ayres de 
Moura, Oswaldo Lima Filho, Aníbal Tei;ro:eira e Aldo 
Pinto. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Passos Põrto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irâ pro-Ceder a eleição do Presidente 
e do ViCe-Presidente da COmissão, Distribuídas as cédu­
las1 o Senhor Senador Passos Pôrto convida. o Senhor 
Deputado Vingt Rosado para funcíonar_como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte result_ado: 
Para Presidente: 
Deputado Dirceu Carneiro ..........• ~ 13 votos 

Em branco ··········~·········-···•·"-··_;_J voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Jutahy Júnior .......... ~ •.•. _13 votos 
Em branco ...... _, ... -"--•" ••.•..•.• -. . . • . . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhorc;:s Deputados Dirceu Carnei-
ro e Jutahy Júnior. __ 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Diiceu 
Carneiro agradece, em nome d.o Deputado Jutahy Júnior 

: •. ~ 
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e no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e_ 
d~gn~_ o Senhor Senador Almir Pinto para relatar a ma-
téria. -- -- - · 

Nad~--ffiais havendo a tratar, ence~ra-se a reun1ão e, 
para constar,- eu, Martinho José dos Santos, Secretário 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será-assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e ir4_ à. publicação. 

COMíSsXo MISTA 

In~mbida de Estudo e Parecer sobre a Mens~gem 
n'i' 138, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n'i' 2.067, de 9 de no­
vembro de 1983, que "altera as tabelas do imposto de 
renda incidente na fonte sobre rendimentos do traba­
lho". 

1• Reuniio, realizada 
em 23 de novembro de 1983 

Aos vinte e três dia_s do ··mês de novembro do ano de 
mil novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta 
minutos, na Sala da Comissão de Economia, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Almir Pinto, 

-JO-rge Bornhausen, Octávio Cardoso, Iris Célia, Jo:sé 
Fragelli, Severo Gomes e Deputados Edme Tavl:!.res, R.o­
naldo Canedo, Reinhold Stephanes, Casildo Maldaner, 
Mário de Oliv~ra e José Frejat, reúne-se a Cç.missão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 138, de 1983-CN, do Senhor Presidente da República, 
SUbmetendo à Qeliberação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto-lei n'i' 2.067, de 9 de novembro de 1983, 
que "altera as tabelas do imposto de renda incidente na 
fonte sobre rendimentos do trabalho". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores G!:tbriel Hermes,_ João Lúcio_,_ Passos 
Pórto, Fábio Lucena, Affonso Camargo e DePutados 
Osmar Leitão, Au_gusto-Trein, Genebaldo Corrêa, Oc­
tacflio Queiroz e Pedro Novaes. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
Sidente esclarece que irã proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-President~_da Comissão. Di~tribufdas _as cédu­
_Ias o SC0hor Senapor Almir Pinto convida o Sen_hor De­
putado Octacílio Queiroz para funcionar como escruti~ 
nadar. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguiiite resultado: 

Para Presidente: 
-Senador Severo Gom~s ........... ~.. 10 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . • . • . . • . . . • 2 yo~Os 
Para Vice--Pre!!ldente: 
Senador OctáviO CardosO . . . . . . • . . . • . 10 votos 

- Em branco • _, ........... ,. .•.•..•.•.. _. _ 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presídente, os Senhores Senadores Severo Gomes e 
Octávio Cardoso. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Severo 
GOffies agradece, en{nãffiCdo-Senhoi-õCtâvio c'ardoso e 
no seu pi-6prio ii honra cOm qUe forain-distinguidos e de­
~igna o Senhor Deputado Osmar Leitão para relatar a 
ri:talêriá. - · ·- ·- --

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu Marcílio José da Silva_, Assistente da 
Comissão, lavrei a Presente Ata que, lida e assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão irá à 
Publicação. 

Março de 1984 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
~ •D9 139, de 1983-CN, do SenhQr Presidente da Re­

pública, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 2.068, de 9 de no­
vembro de 1983, que "altera a legislação da taxa ro­
-doviária úr:-lca, e dá outra~ providências", 

1• Reunião (lnstalaçio), realizada 
em 29 de novembro de 1983, 

Ao-s Vinte e nove dias elo mês de novembro do ano de 
mil novecentos_e oitenta ç três; às dezesseis horas e qUin­
ze minutos, na Sala da Comissão de Economia, np_ Séna­
do Federal, presentes os Senhores Senadores Gabriel 
Hermes, José Lins, João Lúcio, Jorge Bornhausen, Grií­
lherme Palmeira, Passos Pôrto, Eun_ice Michiles e A!Ton­
so Camargo e -os Senhores Deputados Estevam Gaivão, 
Nilson Gibson, Denisar Arneíro e Paulo Zarzur, reúne­
se a Comissão Mista, incumbida de estudo e parecer 
_sobre a Mensagem n' 139, de 1983-C_N, do Senhor Presi­
dente da República subf!letendo à de1iberiição do Co_n­
gresso NaçjQnal o tex_to do Decreto-_lei n9 2.068, de 9 de 
novembro de 1983, que .. altera a legislaÇão da tax_a rodo­
víãria única, e dá outras providên_cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Marcelo Miranda, Alberto Silva e 
Hélio Gu_eiros e os Senhores Deputados Simão SeSsiffi, 
Jairo Azi, José Cados Fagundes, Ruy Côdo, JOaquim 
Roriz, Domingos Juvenil e José Colagrossi. · 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimentai, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Pr~sideute d<:l Comis_sã9. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Nilson Gibson para funcionar como escruti­
nador. 

Pro'éedid!J._a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Joaquim Roriz .........•.. blO voto;; 
Eni br'ànco ~-,..···~·~~-~·-··-~~·····-··· b 2 votos 
Para Vlce-~residente: 
Deputado Esteva.m_Galvão .. _ ..... ~ ,_, .. b_U_v9t0s 
Em branco ... ._. . . . . . . . . •... ._ ....... b 1 vota 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-PreSidente, os Senhores Deputados Joaquim Roriz 
e Estevam Gaivão. 

Assumindo a Presidéoc_ia. o_Senhor Deputado Estevam 
~ Gaivão, Vice-Presidente eleito, agradece, em nome do 

Senhor Deputado Joaquim Roriz e no seu próprio a 
honra cOJh que foram distii-tguidos e designa para relatar 
a matéria o Senhor Senador Guilherme Palmeira. 

Nada maís havendo a tratar encerra-se a reunião e, 
oara constar, eu, João Hêlio Carvalho Rocha, Assis~ente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será asSinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
d·1 Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incuinblda de estudo e parecer sobre a Mensagem 
o<> 140, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re-

. pública, submetendo i. dellberaçio do Congresso Na­
cfona"' o texto do DecretO:-Iel n' 2.069, de 10 de no­
nmbro de 1983, que "autoriza a elevaçio do capital 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Eamôthlco e 
Soclal- BNDES, e d~-providências". 

- 1' Reunlio (lnstalaçio ), realizada 
em 29 de novembro de 1983. 

A_os vinte e nove dias do mês de novembro do ano de 
nil novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta 

rpinutos, na Sala da Comissão de Economia, no Senado 
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Federal, presentes os Senhores Senadores Jos_é Lins., Al­
mir Pinto, João Lúéio, Loufival Baptista, Jo~o Castelo, 
João Lobo, I ris CéHa, José Fragelli e Pedro simO~~ os 
Senhores Deputados Antônio Gomes, H:irrY Amorim, 
Aroldo Moletta, reúne-se a Comissão MiSti, incum-bida 
de estudo e parecer sobre a Mensagem n~? 140, de 1983-
CN, do Senhor Presidente da Repúbtica, submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei n~> 2.069, de 10 de novembro de 1983, que .. autoriza a 
elevação do capital do Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social- BNDES, e dá outras pro­
vidências''. 

Deixam de comparecer por motivo justificadO, os Se­
nhores Senadores Severo Gomes e Enéas F arià e õS Se­
nhores Deputados Luiz Fayet, CástejOn BrãftcO, Evan­
dro Ayres de Moura, Fernando Magalhães, M~noel A(-_ 
fon,so, Onfsio Ludovico, Wilson Vaz é Brandão Montei­
ro.· 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, áeniu-almente, o Senhor Senador 
Almir Pinto que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Prisideri-te 
e do V ice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cêdu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Harry Amorím para funcionar ·como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o s'egilinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Enéas Faria ·············"-· 11 votos 
Em branco 
Para Vlce~Presidente: 
Senador Almir Pinto 
Em branco 

1 voto 

10 votos 
1 voúis 

São declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, os Senhores Senadores Enéas Faria e 
Almir Pinto. - -----= --

Assumindo a Presidência- o Senhor Senador Almir 
PintO, V ice-Presidente eleito, em nome do Senhor Sena­
dor Enéas Faria e no seu próprio, a hon~a com que fo~ , 
ram distinguidos e desígna o Senhor Deputado Luiz 
fayet para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de Comissão, la v reTa -presente Ata que, !ida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre .o 
Projeto de Lei n9 18, de 1983-CN, que "regula o 
exercício da Profissio de Aeronauta, e dá outras pro­
vidências". 

1' Reunião (Instalação), realizada 
em 29 de novembro de 1983 

Aos vinte e nove dias do mês de novembro dÕ ano de­
mil novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e qua­
renta e cinco minutos, na Sala da Comissão de Econo­
mia, presentes os Senhores Senadores Gabriel Hermes, 
João lúcio, Almir Pinto, João Lobo, João Castelo, lou­
rival Baptista, AlbertO Silva, Gastão MUller, Alfredo 
Campos e Deputados OSmar Leitão, José Ribamar Ma­
chado, Flávio Bierrenbach, Luiz Guede"s e Sebastião Ne­
ry, reúne-se a Comissão Mista Qo Congresso Nacional, 
incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto 
de Lei n9 18, de 1983-CN, que .. regula o exercício da Pro­
fissão de AeronaUtã, e dã outras providências". 

Deixain de comparecer, por motivo juStificado, os -Se~ 
nhores Senadores Severo Gomes, Eunice Michiles e De-

putados Adhemar Ghísi, Baltazar de Bem e Canto, Jorge 
Vargas, _Jorge Medauar e João Herrmann. 

De ac(}fdo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hei-mes que declara instalada a Comissão_ 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pte· 
sidente esclarece que írá proc_eder a eleição do Presidenr~ 
e do Vice-Presidcinte da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Sebastião Nery para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, ver!fica-se O seguinte resultadO:~ 
Para Presidente: 
Deputado Flávio Bierrenbach . . . . . . . . 12 votos 

_ DeplJ-tado Luiz Guedes . . . . . . . . . . . . • • . 2 votos 
Para. Vice~Presidente: 
Deputado Baltazar de Bem e Canto ... : 14 votos 
São declarados !!leitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputados Flávio Bierren­
bach e Balt_azar de Bem e Canto. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Flãvio 
Bierrenbach agradece, em nome do Senhor Deputado 
Bt~ltazar de Bem e Canto e no seu próprio a honra com 
que 'foram distinguidos e designa o Senhor Senador Al­
mir :Pinto para relatar a matéria. 

Nada mais hiveitdÓ a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, MaurO Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais m-embros da Comissão e irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
D~egação Legislativa n9 01, de 1983, que "propõe 
delegação de poderes ao Presidente da República para 
elaboraçlo de lei estendendo ao trabalhador rural os 
benefícios da Previdência Social, e da Legislação do 
Trabalho''. 

I• Reunião (Instalação). realizada 
em 8 de novembro de 1983 

Aos oito dias do mês de novembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quinze mi­
nutos, presentes os SenhoreS Senadores Guilherme Pal­
meira, Jutahy Magalhães, Passos Pôrto, Martins filho, 
João Lúcio, Almir Pinto, Fernando Henrique Cardoso, 
Enéas Faria, Alfredo Campos e Deputados Edme Tava­
res, José Lins de Albuquerque, Francisco Amarai, Ivo 
Vanderlinde e Sebastião Athaíde, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Delegação Legislativa n~' 01, de 1983, que "propõe dele­
gação de Poderes ao Presidente da República para elabo­
ração de lei estendendo ao trabahador rural os beneficias 
da Previdência SoCial e da Legislação do Trabalho. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores S_enadores Lourival Baptista, Severo Gomes e 
Deputados Gilton Garcia, Fernando Bastos, Alcides 
Franciscato, Aurélio Peres, Júlio Costamilan e Paulo 
Mincarone. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senador Almir 
Pinto que declara instalada a Comissão. 

Em Obediên~ia a dispOsitivo regime~tal_, o S~nhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do V ice-Presidente da Comissão:Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor I?~ 
putado Francisco Amaral para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado; 
Para Presidente: 
Senador Alfredo Campos .......•. -.-·.. 12 votos 
Senador Enéas Faria . . . . . . . . . . . . . . •• . 2 votos 

Para Yice-Presi~ente: 
Senador Guilherme Palmeira . . . . . . . . . . 12 votos 
Senador Martins Filho ........ ····~· 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
V ice-Presidente, os Senhores Senadores Alfredo Campos 
e GUilherme Palmeira. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Alfredo 
Campos agradece, em nome do Senhor Senador Guilher­
me Palmeira e qo seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Deputado Edme Tava­
res para funcionar como escrutinador. 

'Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá A 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre ll 
Mensagem n9 133, de 1983-CN, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado par~ 
cialmente o Projeto de Lei do Senado n9188, de 19821 

que "altera a redaçào da Lei nl' 6.686, de 11 de se­
teinbro de 1979, que dispõe sobre o exercício da análi~ 
se clínico-laboratorial, e determina outras providên­
cias". 

2• Reunlio, realizada 
em 16 de novembro de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de novembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quarenta 
e cinco minutos, na Sala da Comissão de Economia, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Mar~ 
condes Gadelha, Alberto Silva e Deputados Salvador Ju­
lianelli e Mário H ato, reúne-se a Comissão Mista incum­
bida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem- nQ 
133. de !9!B-CN, pela qual o Senhor Presidente daRe­
púbica_ comunica haver vetado, parcialmente, o Projeto 
de Lei do Senado n~' 188, de 1982, que "altera a redaçiio 
da Lei n9 6.686, de ll de setembro de 1979, que dispõe 
sobre o exercício da análise Clinico-laboratorial, e deter­
mina outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, Os seM 
nhores Senador Lourival Baptista e Deputado Jairo Ma­
galhães. 

Havendo número regimental, sào abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Mário Hato, que soli­
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata 
da Reunião anterior, que, logo após, é dada como apro­
vada. 

Em seguida., o Senhor Presidente comunica que irá re­
distribuir a matéria ao Senhor-Senador Marcondes Ga­
delha, para relatar, em substituição ao Senhor Senador 
Lourival Baptista anterionnente designado. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao relator, Senador Marcondes Gadelha, que emite rela· 
tório à Mensagem nQ 133, de 1983-CN, na forma apre­
sentada_ 

Posto em discussão e votação, é o relatório aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião ~ 
para constar, eu, Marcilio José da Silva, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, se-. 
rá asSinada pelo Senhor Presidente e irã à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Inbumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 137, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 2.066, de 27 de ou­
tubro de 1983, que uautoriza remissão de créditos ao 
imposto sobre a propriedade territorial rural e à con­
tribuição dos que exercem atividades rurais, dispensa 
da taxa de serviços cadastrais e cancelamento dos dé­
bitos de contribuição sindical rural". 

2• Reunião, realizada 
em 30 de novembro de 1983 

Aos trinta dias do mês de novembro do ano de mil no­
vecentos e oiteota e três, às dezesseis horas e trinta minu­
tos, na Sala de rcu_n_iõ~s .da CQruissão de Economja, no 
Senado Federa_!, presentes os Senhore,s Senadores Passos 
Pôrto, João Lúcio, Almir. Pinto, Octávio Cardoso, !ris 
Célia, Guilherme Palmeira, João Lobo, Pedro Simon, 
Hélio Gueiros e Deputados Evandro Ayres de Mo:ura, 
Milton Brandão, Oswaldo Lima Filho e Dirceu Carnei~ 
ro, reúne-se a Comissão MiSta incumbida de estudo!! pa­
recer sobre a Mensagem n~' 137, de 1983-CN, do Senhor 
Presidente da República submetendo à detiberacão do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~> 2.066, de 
27 de outubro__ de 1 98J, que "autoriz_a__remissão dç crédi­
tos ao imposto sobre a propriedade territorial rural e à 
contribuição dps que exercem ativ(dades rurais, dispensa 
da taxa_ de serviços_ cadastrais e çan,ce_lam~nto. dos débi­
tos de contrib_yição sindical rural". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senad_o_r~ Itamar Franco, Saldanha Derzi e De­
putados Vingt Rosado, Adauto Pereira, Jutahy Júnior, 
Fernando de Séintana:, An"íbal Teixeira, Onísio LudovicO 
e Aldo Pinto, 

Havendo número regimental, são abertos os trab~lhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Dirceu Car_neiro, que 
solicita, nos termos -regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Senador_Almir Pinto, que emite parecer [avor::a­
vel à Mensagem n'i' 139, de 1983~CN, nos termos de Pro­
jeto de Decretõ Legislativo que oferece corria Conclus.ão-.-

Posto em discussão e votação, é Õ parecer aprovado~ 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião,_ e,. 

para constar, eu, Martinho José dos Santos, Secretário 
de Comissão, lavrei a presente Ata que; lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demaís membros 
da Comissão e irá à pubHcaçã.o. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n'i' 138, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à delibe.ração do Congresso Na­
ciomtl o texto do Decreto-lei n'i' 2.067, de 9 de no­
vembro de 1983, que "altera as tabelas do Imposto de 
renda incidente na fonte sobre rendimentos do traba­
lho". 

2' Reunião, realizada 
em 30 de novembro de 1983 

Aos trinta dias do _mês de novembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezessete_horas, na Sala da 
Comissão de Eco11omia, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Gabriel Hermes, Al_mir Pinto, João 
Lúcio, Passos Pôrto, lris Célia, José Fragelli, Severo Go­
mes, Affonso Camargo e Deputados Osmar Leitão, Ro~ 
naldo Canedo, Reinhold Stephanes, Pedro Novaes e Jo­
sé Frejat, reúne-se a ComissãO "Mfsfã incumbida de estu­
do e parecer sobre a Mensagem n"9 138, de 1983-CN, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~> 
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2.067, de 9 de novembro de 1983, que "altera as tabelas 
do Imposto de Renda incidente na fonte SoOre rendimen­
tos do Trabalho". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jorge Bornhausen, Octávio Cardoso, 
Fábio Lucena c Deputados Edme Tavares;- Augusto 
Trein, Casildo Maldaner, Genebaldo Corrêa, Mário de 
Oliveira e Octacílio Queiroz. 

Havendo_ número regimental, são abertos os trabalhQs 
pelo Senhor Presidente, senador Severo_ Gom~, que soli­
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata 
da Reunião anterior, que, logo após, é dado como apro­
vada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
"ào relator da matéria, Deputado Osmar Leitão, que emi­
te parecer favorável à Mensagem n~' 138, de 1983-CN, 
1l."o-s termos-de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto _em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
com restrições do Senhor Deputado José Frejat e do Se­
nhor Senador Affonso Camargo. 

Nada maí's havendo a tratar, encerr:a-s_e __ a_ r~nião, e, 
para constar, eu, Marcilio José da Silva, Assistente dã 
Comissão, lavrei a pres-ente Ata, que, lida e aprovada, se­
rá asSlnadi pdo Senhor Presidente, demais membros da 
comiSSão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n~' 42, de 1983, 

- "que- ••deStiõa-= iZ% =ao ·orçamCritO ~da União à edu­
cação". 

2' Reunião, reali:tada 
em 16 de novembro de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de novembro do ano de mil 
nov_ecentos e oiteQt~_e três, às dezesscis horas, na Sala da 
Comissão de Econo~ia, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Octãvio Cardoso, João Cah:non, 
aderb:al Jurema, Passos Pôrto, Odacir Soares, José lgná­
cio Ferreira, Itamar FraricO, Pedro Simon e Deputidos 
Salvador Julianelli, Oly Fachin, Ruy Côdo, Júnia Marise 
e: Octacilio Almeida, reúne-se a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional .. incumbida de exami[lar e emitir parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n~' 42, de 
1983, que "Destina 12% do Orça-meil:ltY-da União à edu­
cação". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Virgílo Távora, Eunice Michiles, Fer­
nando Henrique Cardoso e DeQUt~~os Dar~í!io Ayres, 
Rita Furtado, Rômulo Gaivão, A_ldo Arant~, Raymun­
do Urbano e Arildo Teles. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Ruy Côdo, que solici­
-Ea, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Atã 
da reunião anterior, que, logo após, é dada como apro­
vada. 

Em seguida, o Senhor Presidente_ conGCde a palavra ao 
Relator, Senhor Senador João Calmon, que emite pare­
cer favorável à Proposta de Emenda à Constituição n'i' 
42, d~ i983, na fo-fma apresentada. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena [snard Accauhy Sarres dos Sanw 
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação. 

Março de I 984 

COMISSÃO MISTA 

-IDCinitbida de estudo e patecer !'!obre as Propostas 
de ])~fegação Legislativa n~>s 6,7 e 8, de 1979, que 
·o~rop9em delegação de poderes ao Presidente da Re­
pública para elaboração de lei criando os Ministérios 
dâ Mulher e da Criança, da Família e do Menor, res­
pectivamente~'· 

2• Reunião, realizada 
em 10 de novembro de 1983 

Aos dez dias do mês de novembro do ano de mil novew 
centos e oitenta e trê.s, às dezesseis horas, na Sala da Co­
missão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores S.enadores João Calmo_n, Almir Pinto, Albano 
Franco, Marcondes Gadelha, Mário Maia, Hélio GuC:í­
ros e Deputados Pedro G_e_rmano, Leur Lomanto, Lud­
gero Raulino, Rita Furtado, Mirthes Bevilacqua, Aluí­
zio Bezerra--e Cristina Tavares, reúne-se a CQmissào Mis­
ta incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de 
Delegaç~o Legislativa n~>s 6,7 e 8, de 1979, que "propõem 
dele_gação de poderes ao Presidente da República para 
elaborução de lei criando os Ministérios de Mülher e da 
Criança, da Família e do Menor, respectivamente". 

-Deixam de comparecer, por motivo jilsfifíciã.do, -õs -se-
nhores Senadores José Lins, Eunice Michites, João Cas­
telo, Alberto Silva, Fábio Lucena e Deputados Jorge 
Viana, Lúcia Viveiros, Júnia Marise e Agnalç:lo Timóteo. 

Have"rido riúmero regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Deputado Leur Lomanto, Vice-Presidente, 
no eXercício da Presidência, que solicita, nos termos regi­
mentais, a dispensa da leitura da Ata da reuniã_o ante­
rior, que, logo após, é dada como aprovada. 

Continuando, o Senhor Presidente comunica que em 
virtude da nova composição da Comissão, fica assim 
constituída: Senadores João Calmon, Eunice Michiles, 
Almir Pinto, José Lins, Albano Franco, João Castelo, 
Marcondes Gadelba_. Alberto Silva, Mário Maia, Hélio 
Gueiro, Fábio Lucena e Deputados Pedro Germano, 
Leur Lomanto, Ludgero Raulino, Lúcia Viveiros, Rita 
Furtado, Júnia Marise, Mirthes Bevilacqua, Aluízio Be­
zerra, Cristina Tavares, Jorge Viana e Agnaldo Timóteo. 
Com-unica ainda que fica mantida a Senhora Deputada 
Júnia- Marise como Presidente e o Senhor Senador Almir 
Pinto como relator. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Senador Almir Pinto, que emite parecer con­
trário às Propostas de Delegação L~gislativa n~'s 6,7 e 8, 
de "1979, na forma apresentada. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
votando, vencidas, as Senhoras Deputadas Cristina Ta_.. 
vares~e Mirthes Bevilacqua. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, la­
vrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Preside"nte e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Delegação Legislativa n~' 3, de 1980, que "pi-opõe de­
legação de poderes ao presidente da República para 
elaboração de lei, criando o Ministério do Desenvolvi­
mento do Nordeste, e dá outras providênclas". 

2' Reunião, realizada 
eni 16 de novembro de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de novembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta mi~ 
nu tos, na Sala da Comissijo de Economia, no Sénado Fe· 
dera!, presentes os Senhores Senadores Almir Pinto, Le­
noir Vargas, Helvídio Nunes, João Calmon, Alberto Sil· 
va-, Hélio GÚeiros, José Ignácio Ferreira e Deputados 
Joacll Pereira, Nelson Morro, Adroaldo Campos, Ro­
berto Freire, Carlos Wilson, Cristina Tavares e José Car-
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los Vasconcelos, reúne-se a Comissão Mista incuinbida 
de estudo e parecer sobre a Proposta de Delegação Le­
gislativa nl' 3, de !980, que .. propõe delegação de poderes 
ao Presidente da República para elaboração de lei, crian­
do o Ministéri_o_do Desenvolvimento do Nordeste, e dá 
outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Murilo Badaró, Raimundo Parente, 
Carlos Chiarclli, Humberto Lucena e Deputados Anto­
nio Dias, Norton Macedo, Henrique Alves e Sebastião 
~~ . 

Havendo número regimental, são abertos os trahalhos 
pelo Senhor Senador Almir Pinto, Presidente eventual, 
que solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitll­
ra da Ata da reunião anterior, que, em seguida, é dada 
como aprovada. 

Continuando, o Senhor Presidente comunica que, em 
virtude da nova composição da Comissão, fíca assim 
constituída: Senadores Almir Pinto, Lenoir Vargas, Mu~ 
riJo Badaró, Raimundo Parente, Helvídio Nunes, Carlos 
Chiarelli, João C8.1mon, Humberto Lucena, Alberto Sil­
va, ·Hélio Gueiros, José Ignácio Ferreira e Deputados 
Joacil Pereira, Antonio Dias, Nelson Morro, Adroaldo 
Campos, Norton Macedo, Roberto Freire, Carlos Wil­
son, Henrique Alves, Cristina Tavares, José Carlos Vas­
concelos e Sebastião Nery. Comunica, ainda, que eni vir~-­
tude da composição supracitada, será eleito novo Presi~ 
dente, em substituição ao Senhor Senador Marcos Freire 
anteriormente eleito Presidente. Procedida a eleição, é 
declarado eleito, Presidente o Senhor Senador Alberto 
Silva, ficando mantidos os Senhores Senador M.urilo Ba­
daró como Vice-Presidente da Comissão e o Senhor De­
putado Nelson Morro como Relator. 

Assumindo a Presidêilcia, o Senhor Senador Alberto 
Silva agradece a .distinção de seus pares e concede a pala­
vra ao Relator para a leitura do seu parecer. 

Prosseguindo, o Senhor Deputado Nelson Morro emi­
te pa,recer favorável à Proposta de Delegação Legislativa 
n'>' 3, de 1980, nos termos de Projeto d~ Resolução que 
oferece como conclusão. -

Posto em discussão e votação, ~ o parecer aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-sê a reunião,-la­
vrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de; Co_mjssão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irâ à publicação. 

D\~RJO DO CONGRESSO NACLONAL(Seção II)_ 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Delegação Legislativa n'1 1, de 1983, que upropõe de­
legação de poderes ao Presidente da República para 
elaboração de lei estendendo ao trabalhador rural os 
beneficias da previdência social e da legislação do tra­
balho". 

2' Reunião, realizada 
em 23 de novembro de 1983 

Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na 
Sala da Comissão de Economia, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Guilherme Palmeira, Ju­
tahy Magalhães, Passos Pôrto, Severo Gomes, Enéas Fa­
ria, A)fredo Campos e Deputados Gilton Garcia, Fer­
nando Bastos, Edme Tavares, José Lins de Albuquerque, 
Aurélio Peres, Francisco Amaral, Paulo Mincarone, Ivo 
Vanderlinde, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Proposta de Delegação Legisla~ 
tiva n9 1, de 1983, que "propõe delegação de poderes ao 
Presidente da República para elaboração de lei estenden­
do ao trabalhador rural os benefícios da PreVidência So~ 
cial e da Legislação do Trabalho". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lourival Baptista, Martins Filho, 
João Lúcio, Almir Pinto, Fernando Henrique Cardoso e 
Deputados Alcides Frandscato, Júlio Costamilan e Se­
bastião Atafde. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
P_elo _Senhor Ptesidente, SenadQr Alfredo Campos, que 
'solicita, _nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
~provada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavta ao 
Relator da matéria, Deputado Edme Tavares, que emite 
parecer favorável à Proposta de Deleglclçào Legislativa n~> 
1, de-1983, na forma apresentada. 

Posto _em discussão e votação, ê o parecer aprovado, 
sem restrições. --

Nada. mais havendo a tratar, encerra-se a reunião la­
vrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, 
a pres-ente da Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

Sábado 3 0017 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Delegação Legislativa n9- s. de 1979, que "propõe de­
legação de poderes ao Presidente da República para a 
elaboração de lei dispondo sobre o desdobramento do 
Ministério das Minas e Energia em Ministério das 
Minas e Ministério de Energia". 

4' Reunião, realizada 
-em 9 de novembro de 1983 

Aos nove dias do mês de novembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às nove horas, na Sala da Co­
missão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Martins Filho, Almlr Pinto, Jutahy 
Magalhães, Raimundo Parente, I ris Célia, Virgílio Távo­
ra, Itamar Franco, Marcelo Miranda e Deputados 
Darcilio Ayrcs, Horácio Matos, Jairo Magalhães, Nadir 
Rossettl, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estu~ 
do e parecer sobre a Proposta de Delegação Legislativa 
n9 5, de 1979, que "propõe delegação de poderes ao Pre­
sidente da Repúb!íca para a elaboração de lei dispondo 
sobre o Desdobramento do Ministério das Minas e Ener~ 
gia em Ministério das Minas e Ministério de Energia''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Alberto Silva, Af­
fonso Camargo e Deputados Lêo Simões, Vic_ente Quei­
roz e Cid Carvalho. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Itamar Franco, que so­
Hcita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata âa reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver rece­
i:Jido Ofício da Liderança do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro, na Câmara dos Deputados, indi­
cando o Senhor Deputado Viceflte Queiroz, para inte­
grar a ComisSão em substituição ao Senhor Deputado 
Horácio Ortiz. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao· Relator da matéria, Deputado Fernando Cunha, que 
emite parecer contrário à Proposta de Delegação Legis­
lativa n~" 5, de 1979, na forma apresentada. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado 
em restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando, cu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irâ à publicação. 
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1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

-N•s I a 16e20e21/84(n•s455a458:460a466; 
468 a 472; e 484 e 487/83, na o-f-iB;Cfn). reStituindO au­
tógmfos de projetas de lei san_cionados. 

- N~'s 17 a 19; e22 e2.l/84(n9S-481 a483; e493 e 
494/83. n<t origem), de agradecim~nto de comuni­
cação. 

- N9 52/8~ (n~' 54/84, na origem), submetendo à 
deliberação do Senado o seguinte projeto de lei: 

Projeto de Lei do Senado n~' l/84-DF, que estube­
Jece prazo par3 prescrição do direito de ação contra 
atas relativos a concursos para provimento de cargos 
e empregos na Administração Oireta do Distrito Fe­
deral e nas suas autarquias. 

-Submetendo ao Senado a escolha de nomes indi­
cados para cargos cujo prorfmento depende de sua prê­
via aquiescêncli!.' 

- N9 24/84 (n9 495/83, na orígem), rcfeic:nte oàeS-­
colha do Doutor Ivan Luz pura exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal de Contas da União~ ila vaga 
decorrente do falecimento do Ministro João Butista 
Miranda. 

- N9 51/84 (n'i' 52/84, nu origem), referente à es­
colha do Sr. Octávio Luiz de Berenguer Cesar, Minis­
tro de Segunda Classe, da Carreira de Dipl?matu, 
p:1ra exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República de TrinidUdeTObugo. -

- N9 53/84 (n9 59/84, na origem), ref~r~n-~e à es­
colha do Sr. Luiz Feii1ando do-Coutto Nazareth, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata-, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República da Nicarágua. 

- N9 54/84 (n9 65/84, na origem), referente _à es­
colha do Sr. Jorge d'Escrirgnolle Taunay, Embaixa­
dor do Brasil junto à República da India. para, cu­
mulativamente, exercer a funçüo de Embaixador do 
Brasil junto à República de Sri Lanka. 

SUMÁRIO 

- N9-55(84 (n·Q·66/84, na orjge~r-refer~~te à~~­
colha do Sr. Ovídio de Andrade Mello, Embaixador 
do Brasil junto ao Governo da Jamaica, para, cumu­
lativamente. exercer a função de EmbaixudOJ doBra­
sil em Antíguu e Barbuda. 

- N9 56/84 (n" 74/84, nu origem), referente à es­
colha do Sr. João Augusto de Mêdicis, Embaixador 
do Brasil junto à República do Quénia, pura, cumu­
l<!tivamentc, exercer a função de Embaixador do Bra­
sil em Maurício. 

- N9 57/84 (n<? 72/84, na origem), referente à es­
colha do General-de-Exército Sérgio de Ary Pires, 
para exerce.( o cargo de Ministro do Superior Tribu­
nal l'vfilitar, na vaga decorrente do falecimento do 
Ministro General-de-Exército José Fragomeni. 

1.2.2- Ofício do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal 

.:..:... N" Sfl/84 (n" 103/83-P/MC, nu origem), enca­
minhando ao Senado Federal cópius dus notas La­

quigráficas e dos acórdãos proferidos pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Re~urso Extraordi­
nário n"s 99.849-7 e 100.045-7. do Estado de Pernam­
buco, os quais declararam a inconstitucionalidade do 
arL 11 do Decreto-lei Federal n" 554, de 25 de abril 
de 1969. 

1.2.3- Leitura de projetas 
-Projeto de Lei do Senado n" 2/84, de autoria do 

Sr. Senador Carlos Chillrelli. que institui, facultativa­
mente, o sistemu de garantia do tempo de serviço do 
empregado doméstico e dá outras providências. 

-·Projeto de Lei do Senado n" 3/84, de autoriu do 
Sr. Se'nador Carlos Chiarelli, que dispõe sobre o tra­
-balho do menor sem qualificação profissiC?nal, e-m re­
gime especial e dá outraS, providências. 

-Projeto de Lei do Senado n: 4/84, de autoria do 
Sr. Senador C<lrlos Chiurel!i, que introduz alterações 
no art. 17 da Lei n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
para -dispor sobre indenizaçào dos aposentados es­
pontaneamente e que contavam mais de dez anos -~e 

-serviço ri ri mesma empresa' anteríormente ·a setembro 
de 1966. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 5/84, de :.lutaria do 
Sr. Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta um inci-

so ao urt. 487 du Consolidação das Leis do Trabalho, 
pura adicionar dois dias de :.wiso prévio por ano de 
serviço prestado ao mesmo empregador. 

-Projeto de Lei do Senado n:> 6/84, de ~tutoria do 
Sr. S_enador Carlos Chlarcl!i, que institui fator de 
correçào salarial proporcional ao salário mínimo, 
sobre o qual deve incidir o Indice Nacional de Preços 
uo Consumidor. 

- Projeto de Lei do Senado n9 7 j84, de autoria do 
Sr. Senador Carlos Chiarei! i, que dispõe sobre a proi­
bição do fabrico, expo~ição, comercialização e divul­
gaç5o de brinquedos belicosos. 

-Projeto de Lei do Senado n" 8j84, de autoria do 
Sr. Senador Carlos Chiurelli, que altera a redução do 
art. 10 da Lei n" 6.903, de 30 de abri! de 1981, para 
equiparar a funcionário público civil da União o Juiz 
Temporário" aposentado. 

- Projeto de Resolução n"' l/84, de autoria da Co­
missão Diretora, que modifica o art. 392 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, aprovado 
pelã Resolução nQ 58, de 1972. 

-Projeto de Resolução n" 2/84, de autoria da Co­
missão Diretora, que altera o Regulamento Adminis~ 
trativo do Senado Federal, trunsforma a Seção de 
Protocolo Administrativo em Serviço de Protocolo 
Administrativo e dá outras providências. 

-Projeto de Resolução n~ 3/84. de autoria do Sr. 
Senador Marco Macie!. que denomina Comissão do 
Interior (CI) a Comissão d(! Assuntos Regionais 
(CAR), e define-lhe as atribuições. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 
-Recebimento das Mensagens n'>'s 25 a 41, e 48 a 

50, de 1984 cn9s 18 a 35 e 42 a 44/84, na origem), pe­
las quaíS o Senhor Presidente da República solicita 
autorização para que as prefeituras municipais que 
mendàna possam realizar operações de crédito, para 
os fins que especificam. 

- Rece_bimento das Mensagens n"s 42 a 47/84 (n9s 
36 a 41/84, na origem), pelas quais o Senhor Presi­
dente da República solicita autorizução do Senado 
Federal pura que os Governos dos Estados que men­
ciona possam realizar operações de·· crédito para os 
fins que especiflc]im. 

- RecebimenlQ.de Comunicações de Srs. Senado­
res que .se ausentaram do País durante o recesso. 



0020 Sexla-feini 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1984 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor .. Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Oiretor Administrativo 

-Deferimento de requerimentos de Srs. Senado­
res para desempenharem missões prevista:; nos arti­
gos 44 do Regimento Interno e 36, § 2<?, da Consti­
tuição. 

1.2.5- Discursos do Expediente 
SENADOR LUJZ CAVALCANTE _c_ Apoio 

candidatura do Vice-Presidente Aureliano Chaves ii. 
sucessão presidencial. 

SENADOR LOURH'AL BAPTISTA- Manifes­
tação de solidariedade ao Presidente João Figueiredo 
c de apoio à nota dos ministros militãrCs li propósitõ 
de agressões verbuis àquela autoridade. contidas eril 
discurso proferido pelo OeputJdo Joüo Cunha, cm 
SUo Paulo. 

SENADOR JORGE KALC 1ME- Fulecimento do 
cx-govcrnudor Fdipe Mcninéa Pereira. 

SElVA DOR FABIO LUCE,"/.4 - Eleições diretas­
para a Presidência dll RepúblicJ. 

SENADOR HlLIO CUEIROS- Coni.'ocaÇào do 
Ministro JarbJs Passarinho, da PrevidCncia e Assis­
tência Social, ao plenário do Senado. para prC:stUçâü- -
de esclurecimentos de _assunto que menciona. 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

CrS 3.000,00 
CrS 6.000,00 

Exemplar Avulso, CrS 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n~ 127/82, que aprova as 
conclusões e recomendações do Relatório da Comis­
sUo Par!anlentur-de Inquérito instituída rela Reso­
!uçUo n<.> 69/78. \'atação adiada por falta de "quo­
rum". 

-Requerimento n<.> 852(83, de autoria do Senador 
Martins Filho, solicitando tenham tramitação con­
junta os Projetos de Lei da Câmara n»s 236/83 (n<.> 
6.06-1-/82. na Casa de Origem) e 198, de 1983 (nY 
803/83, nu Casa de origem), que dispõem sobre a rea­
Ji?açào de ..::oncursos públicos e determinam outras 
rrovidencias. Votação adiada por falta de "quorum". 

- Projet,, de Lei do Senado n<:> 139/80. que d[l 
nova red:.Jçào ao art. 836 do Decreto-lei n<:> 5.452; de 
1<.> de maio de 1943--:- Consolidação das Leis do Tra­
balho. Votação adiada por faltu de "quorum". 

- Projetu de Lei do Senado n'.' 280/80, de aUtOfia 
do Senador Itamar Franco, determinando que a Or­
dem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais comju­
risdiç.ào em todo o território nacional. Votaçio adia­
da por falta de "quorum". 
~Projeto de Lei do S~nado n» 21/83, de autoria 

do Senador Henrique Santil!o, que dispõe sobre are­
dução do preço do álcool para venda a proprietários 

de veículos de aluguel empregados no transporte in­
dividual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifiêa. Votaçio adiada por falta de 
"quorum". 

-Projeto de Decreto Legislativo n'.' 15/82 (n~' 

134/82, na Câmara dos Deputados) que aprova o 
texto do acordo básicO de cooperação científica e tec­
nológica entre o Governo da Repúblicu Federativa 
do Brasil e o Governo da Repúblic<.L Cooperativista 
da Gui<tJJP,., conclu(do em Georgetown, a 29 de janei~ 
ro de 1982. Discussão encerrada, ficundo a votação 
adiada por falta de "quorum". 

1.4- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR JOSE SARNEY --Canonização de 

Santa Paulã Frassinetti. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-MESA DIRETORA 

3- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 2' Sessão, em 8 de março de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la e Martins Filho 

.45 /4 HORAS E 30 MlNu:FOS, rt"lfAM-SE P11E­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Aloysio Chaves-:­
Hélio Gueiros - Alexandre Costu --José Lins -
Virgilio Távora - Martins Filho- Humberto Lucena 
- Marcondes Gadclha- Luiz Cavalcante- Lourival 
Baptista - Passos. Pórto - Moacyr Dali a - Roberto 
Saturnino - Mauro Borges-....:...: EOéas Fafiil - Lenoir 
Vargas - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Murtins Filho)- A Jísta de 
presença acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a pioteção de Deus iniciamos nossos _trabalhos. 
O Sr-. it-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinté 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetas de Lei sancionados 

N'i' l/84 (n~> 4S5/83, nu origem), de_5 de dezembro de 
1983, referente ao Projeto de Lei nl' 7, de f983-CN, que 
aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos para o 
triênio 1984/1986. (Projeto que se transformou na Lei n<:> 
7.154. de 5 de dezembro de 1983.) -

N~> 2/84 (n<.> 456/83, na origem), de 5 de deze!nbro de 
\983, referente ao Projeto de Lei n» 8, de 1983-CN, que 

estima a Receita e fixa a Despesa da União para-o exerci­
cio financeiro de 1984. (Projeto que se transformou na 
Lei n"' 7.155, de_ 5 de dezembro de 1983.) 

N<:> 3/84 (n<:> 457/83, na origem), de 5 de dezembro de-
1983, referente ao Projeto de Lei do Senado n~> 220, de 
1983-DF, que aprova o Orçamento Plurianual de Inves­
timentos do Distrito Federal para o triênio 1984/1986. 
(Projeto que se transformou na Lei n9 7.156, de 5 de de­
zembro de 1983.) 

N<:> 4/84 (n<.> 458/83, na origem), de 5 de dezembro de 
198-3, referente ao i>l-ojeto de Lei do Senado nY 221, de 
1983-DF, que estima a Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Fed_er_al para o exercício financeiro de 1984. (Proje· 
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to que se transformou na Lei n~ 7 .157, de 5 de dezembro 
de 1983.) 

N"' 5/84 (n~' 460/83, na origem), de 7 de dezembro de 
1983, referente aO-Projeto de Lei da Câmara n"' 276, de 
1983 (n9 l. 7 I 6/83, na Casa_dc oi-igcm). que col'!cede pen-__ 
são especial à Sr' Énrica Ccrquctti Michailowsky (Vera 
Grabinska). (Projeto que se transformou na Lei nço 7 158 
de 7 de dezembro de 1983.) . ' 

N9 6/84 (n"' 461/83, na origem): cte 7 de deZembro de 
1983, referente ao Projeto de Lei da Cãmara n~> 275, de 
198~ (n<:> 1.658/83, na Casa de origem), que concede pen­
são especial a Maria José d!:J. Silva Costa e dá outrP:s pro­
vidências. (Projeto que se ffansforniou na Lei Õ"' 7 .159, 
de 7 de dezembro de 1983.) 

N9 7/84 (n"' 462/83,_-na origem), de 7 de dezembro de 
1983, referente_ao Projeto de Lei dll Câmuru O'>'"i29, de 
1983 (n~ 121/83, na Casa de origem)~ que d~1 no-vare­
dução ao inciso I dO ai't.- 22 da Lei n~ 6.448, d~ 1 I de ou­
tubro de 1977, que dispõe sobre a organi:lúçüo Po-lítica c 
administrativa dos Municípios dos Territórios Feder:Jis e 
dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
Lei n~ 7.160, de 7 de dezembro de 1983.) 

N<? 8/84 (n"' 463/83,-na origem), de 7 de dezembro de 
1983, referente ao Projeto de Lei da Cüiiwn1 n'>' 170, de 
1983 (n~> 986/83, na CasU de origein), que cria o'Qúadrú 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional Eleito­
ral do Estado de Rondônia, e dá outras providências. 
(Projeto que se transro-ánou na Lei n"' 7.161, de 7 de de­
zembro de 1983.) 

N~> 9/84 (n" 464/83, na origem), d..-: 7 de ducmbro de 
1983, referente ao Projeto de Lei da Câmara n<i' 271 de 
198Jjn'>' 2.141/83, na Casa de origem), que altera a es;ru­
tura das Categorias Funcionais de Motorista Oficial c dC 
Agente de Portaria, do Grupo-Serviços de TrõJnsportC 
Oficial e Portaria, e d.í outras provid~nd;,ts.-(Projeto que 
se .transformou na Lei n<? 7.162, de 7 de_ duembro de 
1983.) . 

N<i> I0/84 (n"' 465/83, na origem), de 7 de dezembro de 
1983, referente ao Projeto de Lei da Càntata n'>' 290, de 
1983 (n" 2.495/83, na Casa de origem), que dispõt.: sobre 
a progressão funcional a que se refere a Lei n~ 5.645, de 
10 de dezembro de 1970. (Projeto que se transformou na 
Lei n" 7.163, de 7 de-dezembro de J983). 

N" I 1/84 (n<i' 466/83, na origem), de 14 de dezembro 
dc_J983, referente ao Projeto de Lei da Càmara n~> 86, de 
1983 (n<i' 14/83, na Casa de origem), _que <!Itera dispositi­
vo do Decreto-lei n~> 1.003, de 21 de outubro de 1969-
Lei da Organização Judiciária Mílitar, e dá ou_tras provi· 
déncius. (Projeto que se transformou na Lei n" 7. I 64, de 
14 de dezembro de 1983). 

N~" 12/84 (n<? 468/83; na origem), de 14 de dezembro 
de 1983, referente ao Projeto de Lei da Câmara n<? 267, 
de 1983 (n~> 945/83, na Casa de origem), que t1xa os valo· 
rcs de retribuição da Categoria Funcional de ArtífiCe de 
Confecção de Roupas e Uníformcs, e dá outras Provi-­
dências. (Projeto que se transformou na Lei n~' 7.166~ de 
14 de dezembro de 1983). 

N'>' 13/84 (n"' 469/83, na origem), de 14 de dezembro 
de 1983, referente ao N<i> 12/84 (n<?468j83, na origem), de 
14 de dezembro de 1983, referente ao Projeto de Lei da 
Càmara no 269, de 1983 (n" 1..+80/83, na Casa de orig~m) 
que altera a estrutura da Categoria funcional de Enge­
nheiro Florestal, do Grupo - OUtraS- AtiviO"ãdes de 
Nível Superiot, e dá outras providências. (Projeto que se 
tran:;formou na Lei n~ 7.167, de 14 de dezembro de 
1983). 

N<i> 14/84 (n'i' 470/83, na origem), de 14 de d~mbro 
de 1983, referente ao Pi-õjcfO-de Lei da Câmara n<? 274, 
de 1983 (n<i> 2.072/83, na Casa de origem), que autoriza o 
Poder Executivo a Celebrar transação com a Fundação 
Abrigo do Cristo Redentor, para pôr fim ao litígio que 
especifica, e dá outras providências. (Projeto que se 
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tran:;formou na Lei n~> 7.168, de 14 de dezembro de 
1983). 

N<i> 15/84 (n<i' 47lj83, na origem), de 14 de dezembro 
de !983, referente ao Projeto de Lei da Câmara n'i' 268, 
de 1983 (n<i' 5.407/83, na_Casu de origem), que autoriza o 
lnstit~to Nacional de Colonização e Reforma Agrária­
INCRA a doar os imóveis que menciona. (Projeto que se 
transformou na Lei n<? 7.169, de 14 de dezembro de 
1983). 

!"!~". 16/84 (n<? 472JS3, na origem), de 14 de dezembro 
de 198.3, referente ao Projeto de Lei n<? 17, de 1983-CN, 
que deline os crimes contra a segurança nacional, a or­
dem política e social, estabelece seu processo e julgamen­
to e dá outras providências. (Projeto que se transformou 
na Lei n9 7.170, de-14 de dezembro de 1983). -

N1'20j84 (n~ ~84}83, na orlgem), de _15_de dezembro 
de 1983, referente ao Projeto de i..ei da Câmara n~' 273, 
de 1983 (n" 484/83, na Casa de origem), que modificu a 
redação do artigo 2<? da Lei n<? 6j34, de 31 de maio de 
1976, que fix<-1 id•1de máxima para inscrição cm concurso 
público destinado ao ingresso em _cmpregos_e cargos do 
Se_rvico Público fí!dcr:.~l. (Projeto que se transformou na 
Lei n<i' 7.176, de 15 de dezembro de 1983). 

NY 21/84 (n" 487j83, mi ~rigem), de 19 de dezcmbr~ 
de 1983, referente ao Projeto de Lei da Câmara n'>' 270, 
de 1983 (n<? 1.479/&3. na Casa de origem), que dispõe 
sobre u reorganização da estrutura da Justiça Federal de 
Primeira Instância e dá outras providências. (Projeto que 
se transformou na Lei n<i' 7.1 78, de 19 de dezembro de 
1983). 

D~ agradecimento de comunicação: 

- N 9 17/84 (n9 481/83, na origem), de 15 de dezembro 
de 1983, rclativa à aprovação das matérias constantes 
da\i Mensagens da Presidência da República n'>'s 309,310, 
319. 326. 327. 332, 341. 348. 362 c 369. de 1983. 

N"' 18/84 (n<.> 482/83, na origem), de 15 de dezembru 
de 1983, relativa à promUlgação das Resoluções n~"s 359, 
361. 362 c 363, de 1983. 

N~ 19/84 {n~' 483/83, na origem), de 15 de dezembro 
de 1983, relativa à aprovação das matérias constantes 
das Mensagens da Prcsidên~_Ea Reeública n<?s 528, de 
19Sr; 64. 150.284 e 336, de 1982; 107.232,235.290,291. 
390. 391; 398, 412, 426, 440. 441, 443 e 447. de 1983. 

N~> 22/8-l (n~ 493/S"J.- nu origem), de de dezembro de 
1983, relativa à Emenda Constitucional n~> 24, promulga­
da cm I"' de dezembro de 1983. 

N"' 23/84 (n9 494j83, na ·origem), de 22 de d-ezembro 
de 1983, relativ:.~ à Emenda Constitucional n<i' 23, pro­
mulgada cm I~" de dezembro de 1983. 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da Rcpúblka, submetendo à de­
liberação do Senado a seguinte matéria: 

MENSAGEM N' 52, DE 1984 

(n954j84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Ft=de­
ral: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, 
item V, da Constituição Fedcral, tenho a honra de sub­
meter à- elevada delib~raçào de_ Vos~a_s Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Go­
vernador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei que 
"estabelece prazo para prescrição do direito de açào con­
tra a tos relativos a concursos par~ provimento de cargos 
e emprcio-s lla- AdministrUção Di reta do Distrito Federal 
e iras suas. Autarqufas'", 

Brasilia,_ 31 de janeiro de 1984. -João Figueiredo. 
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E.M. 
No 3/84-GAG Brusília, 5 de janeiro de 1984 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de ~ubmeter à superior con~ideraçào de 
Vossi Excelência anteprojcto de lei que estabelece prazo 
para prescrição de açào_ contra a tos relativos a concursos 
para provimento de cargos e empregos na Adminis~ 
traçào Dircta do Distrito Federal e suas AutarqUias. 

Os dispositivos constantes do anteprojetO de lel obsCr­
vam os mesmos critérios da Lei n'>' 7.144, de 23 de no­
vembro de 1983, que disciplina o assunto na ârea federal. 

Valho-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelén­
chl protestos do meu mais elevado respeito.- José Or­
nellas de Souza Filho, Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 1, DE 1984-DF 

, Estabelece prazo para prescrição do direito de 
açiio contra atos relativos a concursos para provimen­
to -de cargos e empregos na Administração Direta do 
Distrito Federal e nas suas Autarquias. 

O Senado Federal decreta: 

Art. i"' -Prescreve em I (um) ano, a contar da data 
cm que for publicuda a homologação do resultado final, 
o direito de_ açào contra qu<tisqucr a tos relativos a coii­
curso~_pa~~~ proviment() de cargos e empregos nu Admi­
nistraç:.io Di reta do Distrito Federal c nas suas Autar­
quim;. 

ArL 2'_ Decorrido o prazo mencionado no artigo an­
Jerior, c _ínexiStiJido açUo pendente, as provas e o mate­
rial inservívcl poderão ser incinerados. 

Art. 3~> Esta Lei entra cm vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4'>' Revogam-se as disposições cm contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 7.144. DE 23 DE NOVEMBRO DE 1983 

Estabelece prazo para prescrição do direito de 
ação contra atos relativos a concursos para provim~n­
to de cargos e empregos na Administração Federal 
Diretas e nas Autarquias Federais. 

O Presidente da Repúblfca: 
Art. J<? Prescreve em _I (um) imo, a contar da data 

em que for publicada a homologação do resultado final, 
o direito de açào contra qu<lisquer a tos relativos a con­
_cursos para provimento de cargos e empregos na Admi­
nfstr~ição- Federal Di reta c nas Autarquias Federais. 

Art.2'>' Decorrido o prazo mencionado no artigo an· 
terior, e incxistindo acão pendente, as provas e o matc­
ri<Jl inservívcl poderão ser incinerados. 

Ar!. 3~ Esta lei cntm cm vigor na data de sua pub!i-
caçào. 

Art. 4° Revogam-se as dlsposições em contrário. 
Brasilia, 23 de: novembro de 1983; 162~> da Indepen­

dência e 959 da República. -JOÃO FIGUEiREDO­
Ibrahim Abi-Ackel 

Às Cvmi.1·.wJes de Constituição e Jusriça e do Dis· 
frito Federal. 

MENSAGENS 

Do Senhor Pre.tidentr da Rt•púhlica, submetendo ao Se­
nado a e.H'Olha de nomes indicados para cargos cujo provi­
num! o depende de sua pré1•ia aquieJci!nda:. 

MENSAGEM N~ 24, DE 1984 
(n<i' 495/83, na origem) 

Excclentissimos senhores membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigo 42. item III, c parágrafo 39 do 
artigo 72, da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter à consideração do Egrégio Senado Federal, o 
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nome do Doutor Ivan Luz para exercer o cargo de Mi­
ni~tro do Tribuna! de Contas da União, na vaga decor­
rente do falecimento do Ministro João Batista _ _M_iranda·. 

Os méritos do Senhor__Lvun__Luz, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função,­
constam do anexo Curriculum Vitae. 

Brasília, 22 de dezembro de 1983.- João Figueiredo. 
IVAN LUZ 
CurriCulum V i ta e 

Nascimento: lO de abril de 1918, na cidade do Rio 
de Janeiro, Estudo do Rio de Janeiro. 
Filiação: Oswaldo Furtado Luz e Iracema Luz. 
Formação: Primário na Escola Cuba, no Rio de Ja­

neiro. Secundário--no Ginásio 28 de Setembro, no 
Rio de Janeiro. Colou grau em DirCífo pela Facul­
dade de Direito de Nitcrói, Estado do Rio de Janei­
ro. 
Estado Civil: Casado com Dona. Na.dlr _de Oliveira 

Luz. 
Ativida.de:s Profissionais, Política e Culturais: Ad­

vocacia e Magistério Superior. Vereador em Lon­
drina, no Estado do Par:an_â, em 1950. Fundador da 
Faculdade de Direito de Londrina, ex-membro do 
seu Conselho Dirctor e Professor de Direito Consti­
tucionttl. Fundador da Faculdade de Filosofia, 
Ciências c Letras de Londrina, ex-membro do seu 
Conselho c Professor de Crítica e_Filosolia_dª His-___ _ 
tória, em 1959 a [960: Presidcnté do INIC, de 1961 
a 1962. Deputndo Federal pelo Paraná, de 1963 a 
1966. Membro de várias Comissões da Câmara dos 
Deputados c Relator de Projetas de relevãncía, den-
tre os quais o do a tua\ Código Florestal; o que insti­
tuiu o Fundo de Garantia do Tempo de Servü;o; o 
que instituiu a a tua! Lei de Imprensa; o que prom-o­
veu a reforma do INCRA. Ex-membro_ do Conselho 
Diretor da Fundação UníVCrsidade de Brasflia; Ex­
membro do Conselho _D_cliberativo do FundQ_Na­
cional de Desenvolvimento da Educação. Secretário 
de Educação e Cultura do Distrito Federal, de I 967 
a 1969. Professor Titular de Introdução ao Estudo 
da História no Centro de Ensino Unificado de 
Brasilia-CEU B e Professor Titular de Teoria da 
História no mesmo estabelecimento de ensino supe­
rior. Ex-Assessor Especial do Gabinete do Ministro 
de Educação e Cultura em 1974 e 1975. Procurad_or­
Geral junto ao Tribunal de Contas da União, desde 
setembro de 1975. Membro do Instituto dos Advo­
gados do Distrito Federal. 

Cursos, Congressos e Conclaves: _Çonferencis..tã 
sobre temas de História, Literatura e Geopolítica na 
Associação de Professores do Norte do Paraná; no 
Estado-Maior da V Região Militar; na Casa de Por­
tugal em estabelecimento de Ensino Médio e Supe­
rior do Estado do Paranâ. Integrou a Represen­
tação Brasileira à Assembléia-Geral da ONU em 
Nova Iorque, em 196g, Representante do Distrito 
Federal no IV Congresso Hispano-Luso­
americano-Filipino de Municípios, cm Barcelona, 
em 1967. Integrou Comissões encarregadas de dar 
parecer sobre tes_es de Doutorado no Instituto Cen­
tral de Ciências Humanas, na Universidade de 
Brasília (UNB). Presidente da Comissão julgadora 
do l~' Concurso Nacional de Monografia para a 
concessão do "Prêmio Poder Legislativo". 

Trabalhos Pub!h.:ados: "A Correiçào parcial e a 
dignidade da Primeira Instância", in Revista Jurídi­
ca. "Tecnologia c Ciência Política", na Revista de 
Educação e Cultura da Câmara dos Deputados. 
"Uma Teoria Geral do Município": Crônica do IV 
Congresso Hispano-Luso-Americano-Filipino de 
Municípios. em Barcelona, em 1967. "A Cidade­
O Desafio"; "Fontes de Inspiração Camoniana", 
publicados no Caderno Cultural do "Co_rreio Brazi­
liense"A "Da utilidade do Estudo de HistOria", in 
Revista de Educação e Cultura do MEC. Trabalho 

sobre Educação e Poder Nacional publicado na Re­
vista "Educação" do MEC. Três palestras sobre 
História Contemporânea do Brasil pronunciadas 
cm curso· promovido pela Comissão de Educação e 
Cultura da Câmara dos Deputados, em 1973, e 
publicadas na Revista da OAB, Secção_do Dist_rito 
Federal, n~' 10, sob título "Instituição Polft_ica e Tec­
nocracia". Conferência pronunciada durante a IV 
Semana de História, no auditório do Itamarati, 
publicada na Revista "Un_iversitas", do CEUB. 
Conferência rronunciada no Instituto dos Açlvoga­

. dos do_.Di~trito Fedcr~i sqQ_tema "A Competêi1cia 
d~ Tribunal de Contas da Un_iào e Úmitações da 
Lei Ordinária". 
Condecorações: Membro da Ordem d_o Mêrit_o Mi­

!iLar no Grau de Col}_1cndador por Decreto de 30 de 
julho de 1982. Membro da Úrdem do Mérito Naval, 
no Gfilu de Cavukiro. Membro da Ordem do Rio 
Branco. Medalha do MéritO A!_~Órada, de Brasília. 
Medalha do Pacificador: Membro da Ordem do 
Mêrito de Brasília. 
E:ildereços: Oficial: TCU - SAIS - Lote O l -

sala !24- CEP 70042- Fone: 223~3314- Rt!si­
dcncíal: SQS 107- Bloco "K-", Ap. 60i-~ CEP 
70253 - Fone: 244-3497. 

À Comissão de Finanças. 

MENSAGEM No 51, De 1984 
(n~> 52/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede-
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item- fii, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Octávio Luiz de Berengú.er Cesar, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Dip!onlata, para ex.e-rcer a função 

-de Embaixador do Brasi1junto à República de Trinidad 
e Tobago,i'los termos dos artigos 2 I e 22 do DeCreto n~' 
71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Ministro OctáviO- Luiz de Bercnguer 
Cesar, que fie induziram a escolhê-lo para o desempe­
nho dessa elevada função, constam da anex.a informação 
do Ministério das Relações Exteriores, 

Brasília, 30 de janeiro de 1984.- João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

OCTlÍ.VIO LUIZJ)E BERENGUER CESAR 

México/México (brasileiro, de acordO-com O ai'tigo 
69, inciso III da Constituição de 189 I), 15 de julho 
de 1925. 
Filho de Jucome Baggi de Bercnguer Cesar e 
Beatriz_Pal.!bel.!o de Bercngucr Cesar._ 

Ba!.!harcl em Direito, PUCjRJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Curso de Di_reito Diplomático e Consular, Instituto 
de Dreito Comparado, PUCjRJ. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Curso "Rui Barbosa", Instituto Histórico e Geo­

gráfico Brasileiro. 
Cônsul de Terceira Classe, 9 de janeiro de I948. 
Cônsul de Segunda Classe, antigUidade, 14 de de­

zembro de 1953. 
Primeiro Secretário, merecimento, 24 d-e _outubro 

de !961. 
Conselheiro, título, 21 de julho de 1966. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 de 

dezembro de 1966. -
Assistente do Chefe da DiVisão de Comunicações, 

!948/49. 

Março de 1984 

Assistente do Chefe do Departamento E\.:onõmico e 
Consular. 1949. 

Assistente do Chefe do Departamento Político e 
Cultural, 1949/50. 
Assistente do Chefe do Departamento Eeonômico, 
1957/59. 
Chefe da Divisão_ de Propaganda e Expansão Co­

mercial, 1965/68. 
,Agregado, !982. 
Na SERE, 1983. 
Wa:.hington, Terceiro-Secretário, 1950/53 . 

Munique, Vice~Cônsul, 1953. 
tvlunique, Cônsul-Adjt..mt_o, I 953/54. _ 
Munique, Encarregado do Consulado, 1954. 
São Francisco, Cônsul-Adjunto, !954/56. 
Mêxico, Segundo-Secretário, 1959 j6!. 
México, Primeiro-Secretário, 1961/65. 

Mé..x.ico, Encarregado de Negócios, 1959, 1960, 
1962, 1963 e 1964. 
Tegucigalpa, En...:arrcgado de_ Negócios, 1960. 
São Domingo:., Encarregado de Negócios, 1965. 

Lisboa, Cônsul-Geral, 1968/69. 
Moscou, Ministro-Conselheiro, 1969/70. 
Moscou, Encarregado de Negócios, I 969 e 1970. 
Lourenço _Marques, Cônsul-Geral, 1971/75. 

Milão, Cônsul-Geral, !975/77. 
Teg_u_cígalpa, Embaixador, 1977/82. 
Comitê do Tungstênio e Molibdênio, Washington, 
1951 {representante). 
Comitê do Papel, Washington, 1951, (delegado­

suplente). 
Sessão Comemorativa do X Aniversârio da ONU, 

Nova Iorque, 1955 (membro). 
X Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova Ior­

que, 1955 (membro). 
IV Reunião sobre o Acordo_ Aéreo Brasil- EUA, 

Washington, 1957 (membro). 
Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea 
Internacional, 1957 e 1958 (representante do MRE), 
l_ Reunião de Consulta sobre o Acordo Aéreo 

BraSil-Itália, Roma, 1958 (membro). 
Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea 
Internacional, 1958 e 1959 (membro). 
Seção Brasileira da Comissão Especial Brasileiro­

Argentina e Transportes Marítimos, 1958 
(membro). 

( RCUflião de Consulta sobre o Acordo- -Brasil­
República Feder<:~ I da Alemanha, Rio de Janeiro, 
1959 (membro). 
I Sessão de Assemblêia Geral da IMCO, Londres, 
1959 (observador). 
III e IV Reuniões do Comitê Diretor da FIDA, Mé­
xico, 1959 e 1960 (observador). 
I Reunião de Técnicos da Rede Interamericana de 

Telecomunicações, México, 1960 (representante). 
Reuniões da Comissão de Planos para a América 

Latina, União Internacional de Telecomunicações, 
México, 1960 (representante). 

XIX Sessão Plenãria do CCIA, México, 1960 
(membro). 

V Conferência Internacional de Agricultura, QEÃ, 
México, 1960 (membro}: 

VI Conferência Regional para a Améric.a Latina da 
ONU para a FAO, México; 1960 (membro). 

Missão Especial às solenidades do Sesquicentenãrio 
da Independência do Mêxico, 1960 {membro). 
V Reunião do Comitê Diretor .da FIDA, México, 

1961 {observador). 

Conferência Plenipotenciária sobre Direito Ir.ter­
nacional Privado Aeronãutíco, OACI, Guadalajara, 
1961 (çlelegado). 
IV Reunião do Conselho Diretor do fnstituto Pa­

namericano de Geografia e História, Méx.ícó, 1962. 
(delegado). 
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Missão Especial às solenidades de posse do Presi~ 
dente do México, 1964 (membro). 
IV Reunião Ordinária do Comitê Diretor da FI­

DA, México, 1965 (chefe). 
II Reunião da COPREDAL, México, 1965 (partici­

pa.nte). 
Reuniões de Coordenação da Promoção Comerc.ial 

do Brasil na Itália e na República Federal da Ale­
manha, 1966 (representante do MRE}. 
Reuniões de Coordenação da Promoção Comercial 

do Brasil nos EUA, Washington, 1966 e 1967 (re-­
presentante do MRE). 
Conselho Deliberativo da SUNAB. 1966 (represen­

tante do MRE). 
Comissão de Seguro de Crédito à Exportação, 1966 

(representante do MRE). 
Grupo Executivo de Movimentação de Safras, 1966 

e 1967 (repr-esentante do MRE). _ . 
Seçào 'Brasileira da Comissão Económica Luso-

Brasileira, J966 (representante do MRE). 
Grupo Executivo da Indústria do Livro, 1968 (re,.. 

prcsentante do MRE). 
Missão Especial para representar o Brasil nas ceri­

mónias de posse do novo Presidente da República 
de Honduras, 1982 (delegado). 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 

O Ministro Octávio Luiz de Bcrenguer Cesar se encon­
tra nesta data aguardando th!signação. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
de de 19.84. - Almlr Franco de Sá Barbuda, 
Chefe, substituto, da Divisão do Pessoal. 

Ã Comi.s.1·ào de Relacõi!.~- lxteríor"t!.s. 

MENSAGEM N' 53, DE !984 
(N~' 59/84, na origem) 

Exl.!elcntíssimos Senhores Membros do Scnudo fede­
ra!: 

De conformidade com o urtigo 42, item III, du Consti­
tuição. tenho a honra de submc.:ter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do SeÕhor 
Luiz Fernando Coutto Nazarcth, Ministro de Segunda 
Clusse, da Carreira de Diplo[natu, para exercer a função 
de Embuixador do Bmsil junto à República da Nicará­
gua, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n9 71.534, 
de 12 de dezembw de 1972. 

Os méritos do Ministro Luiz Fernando do Cautto Na­
zarcth, que me induziram a escolhi::-lo para o dezempe­
nho dessa elevada funçãO, conStam da anexa iÕformaçào 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 6 de fevereiro de 1984. - João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
LUIS FERNANDO DO COUTTO NAZARETH 

Rio de JaneirojRJ, 16 de maio de 1934. 
Filho de_ Oscar Carneiro Nazareth e 
Ana Adelaide do Coutto Nazarcth. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FN D­

UB(RJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Estágio na OEA. 
Curso de Aperfi!íçOiimento de Diplomatas, IRBr. 
Cônsul de Terceira Classe, 22 de janeiro di: 195-9. 
Segundo-Secretário, merecimento, 24 de outubro 

de 1961. 
Primeiro-Secretáúo, merecimento, 25 de junho de 

1969. 
Conselheiro, m·erccinicnto, 25 de agosto de--1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 23 de_ja- _ 

neiro de 1980. 

DIÁRIO DO CONGREí>SO N~ÇIONAL (Scçiio II) 

Chefe, substituto, da Divisão do Material, 1959/6L 
Auxiliar do Sub~ecretário-Gera! de Política Exte­

rior~ 1967. 
Auxiliar do Secretário-Gerai de Política Exterior, 

1968. 
Chefe, interino, da Divisão de Ciência e Tecnolo­

gia, 1968. 
Chefe do Serviço de Expediente, 1969. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 

l969/70. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Adminis-

tração, 1970j7l. -
Chefe da Divisão de Fronteiras, 1979/83. 
Roma, Vice-Cônsul, 1961. 
Roma, Cônsul-Adjunto, 1961/62. 
Rom<~, Segundo-Secretário, 1962/63. 
Washington, Segundo~Secretário, 1963/65. 
A-Ssunção, Segundo~Secretário, 1965/67, 
Barcelona. Cônsul-Adjunto, 1971/73. 
Barcelona. Encarreg<tdo do Consulado Geral, 1971 

e 1972. 
Montevidéu, Conselheiro, 1973(79. 
Montevidéu, Encarregado de Negôcios, 1974. 
Manágua, Encarregado de Negócios, 1979/84. 
Comissão de Concorrénci<:~s, 1960 e 1961 

(membro). 
Grupo de. Trabalho de Transferência do MRE para 
Brasília, 1960 (membro). 
Comissão de Obra~ de Reforma de Repartições 

Brasileiras no E.xterior, 1960 (membro). 
Solenidades de Inauguração da Ponte Brasil­

Paraguai, 1965 (membro). 
Grupõ de Trabalho de Reestudo dos Assuntos liga­
do~ ao~ Õrgiios de Divulgação do MRE.~ 1968 
(membro). 

V Re-união da Comissão Técnica de Tráfego e Segu­
rança dos Congressos Panumericanos de Estradas 
de Rodagem, Washington, 1969 (membro). 
XIII Encontro das Cbefias dos Órgãos Federais si­

tuados cm Brasília, 1969 (representante do MRE). 
Conselho Nacional de Trânsito, l969f70 (represen­
tante -do MRE). 

Comitê de.: Ação do SELA para a Reconstrução de 
Nicarágua, Manágua, 1980 (representante do Bra­
sil, Vice-Prc.:sidente). 

Q flr"ll~is_t~~ Luiz Fernando do Coutto Nazareth se en­
contra nesta data no exercício de suas funções de Encar­
regado de Negócios na Eml:iaiXadã do- Brasil em Maná­
gua. 

Secretaria de. Estado d<iS Relações Exteriores, em 
de de 1984.- A1mir Franco de Sá Barbuda, (Subche-
fe da Divisão do Pessoal.) 

(Ã Comissão dt? Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N' 54, DE 1984 
- (N9 65/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42 (item III) da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências _a escolha. que desejo fazer, do Senhor 
Jorge d'Escragnolle Taunay, Embaixador do_ Brasil jun~ 
tQ à Rcpúb!lc<l_d~ fndia, para, ~umulativament~, exercer 
a funÇão_ de EmbaiXãdor dÕCBrasiljunto à República de 
Sri Lanka, no~ termos do Decreto n9 56.908, de_29 de se~ 
tcmbro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Jorge D'Escragnoiie Tau~ 
nay, que meinduziram a escolh~-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Br;sHia, 28 de fevereiro de 1984. Joio Figõeiiedo. 

Sexta-feira 9 •o092l ~ 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

JORGE D'ESCRAGNOLLE TAUNAY 

Rio de JancirojRj. 15 de dezembro de 1917. 
Filho de Raul de Taunay e 
Maria Antonieta de Castro Cerqueira de Taunay. 
Curso de Prática Consular. lRBr. 

-Cônsul de Terceira Classe, !O de dezembro de 1943. 
Cônsul de Segunda Classe, merecimento, 7 de.feve-

~ reiro de 19_49. 
Primeiro Secretário, merecimento, 10 de dezembro 

de 1953. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 24 de 

outubro de.: 1961. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, I I de 

dezembro de 1970. 
Chefe do Arquivo Hi~tórico, 1945. 
Oficial do G<~binete do Ministro de Estado, 1946 
Secretário do Conselho de Imigração c Co1oni~ 

zaçào, 1952. 
Oficial Uo Gabinete do Ministro d.c Estado, 1953. 
Chefe, substituto, da Divisão Cultural, 1959. 
Chefe da Divisão de Imigração, 1961. 
Chefe da divisão do Pessoal, 1961. 
Chefe do Cerimonial, J 969 
Paris, Vicc-Cónsul, 1947/49. 
Copenhague, Segundo Secretário, 1949/52. 
Copenhague, Encarregado de Negócios, 1950 _e 

1951. 
México, Enl.!arrcga<.lo, de Negócios, 19_5_4 c 1955. 
México, Primeiro Secretário, 1954/56. 
Buenos Aires,_ Primeiro Secretário, 1956/57. 
Lima, Primeiro Secretário, I 957(1959. 
Lima, Enc-arregado de Negócios, 1958. 
B;.trce!ona, Cônsul-Geral, 1962/63. 
Montevidéu, Cõnsul-Geral, i964f66. 
Pretória, Ministro Plenipotenciário, 1966/69. 
Beirute, Embaixador, 1974/77. 
Panam;:'!, Embaixador, 1977/83. 
Nova Delhi, Embaixador, 1983. 
Comissão Permanente das Comemorações do Cen~ 

tenolrio do Barão do Rio Branco, 1944 (assessor). 
I Comissão Técnica de Geografia, X Congresso 

Brasileiro de Geografia, Rio de Janeiro, 1944 
(membro). 
Encarregado dos Trabalhos de edição das "Obras 

do Barão do Rio Branco" 1946. 
Missão Especial às solenidades de posse do Presi­

dente da Argentina, 1946 (membro). 
Comissão de Estudos de Textos da Históría doBra­
sil, 1946 (secretário intçrino), 1952 -e 1960 
(membro). 

Conselho de lmigrao:;ào e Colonização, 1953 
Ctli.ein-óro). 
Comissão de Localização da Nova Capital Federal, 
1953 (representante do MRE). 
I Congresso de Pais de Família, Méxl.co, 1955 (dele­

gado). 
VI Assembléia Panamericana de Geografia e His­

tôria, México, 1955 (detcgado}. 
A disposição do Presidente do México em visita ao 

Bmsil, 1960. 
Comissão de Acordos Culturais, 1960 (representan­

te). 
Comissão Permanente para -a Aplicação do Trata­

do de Amizade c Consulta entre o Brasil e Portugal, 
1960 (consultOr cultural). 
XVII Sessão da Comissão Executiva e XIV Seção 

do Conselho, CIME, Genebra, 1961 (delegado). 
Comissão de Revisão do Regulamento de Passa­

portes, 1961 (membro) 
Grupo de Trabalho do Ministro da Agricultura 

para--examede diretrizes de Ação para estabeleci: 
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menta de política agrícola no Brasil, 1961 (represen­
tante). 
Comissão organizadora da VII Assembléia Geral 

do JPGH, Rio de Janeiro 1961 (membro). 
Reunião dos Países Latino-Americanos membros 

do CIME, Montevidéu, 1965 (Chefe). 
Celebração da Independência da República de 

Botswana, 1966 (representante). 
Feira de Joanesburgo, 1967 (representante). 
Celebração da lndependénC[a de Lesotho, 1967 (re­
presentante). 
Celebração da Independência de Swazilândia, 1968 

(representante). 
Comitiva do Presidente da República no encontro 

com o Presidente da Colômbia, Letícia, 1971 
(membro). 
Comitiva do Presidente da República ao encontro 

com o Presidente da Venezuela, Santa Elena ae Uia­
rên, 1971 (membro). 
Comitiva Presidencial no encontro com o Presiden­
te do Paraguai, por ocasião da inauguração da pon­
te sobre o rio Apa, Bela vista, 1971 (membro). 

X Reunião Ministerial da Organização Latino­
Americana de Energia, Panamá, 1979 (chefe) 
À disposição do Conselho de Imigração e Coloni­

zação, para estudos e planejamento de projetas de 
imigração e colonização, 1953. -
Chefe do Cerim_onial da Presidência da República, 
1969/74. 
Membro da Sociedade de Geografia do Rio de ja­

neiro. 
SóciO corre5põndente do Instituto da História Milí­
tar, Peru. 
Sócio correspondente do Instituto Histórico e Ge_o­

gráfico do Rio Grande do Sul. 
Sócio co-rrespOndente do Centro Brasileiro de Pes­

quisas Físicas. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Cofficndadõr, Bf<i.­

sil. 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Judiciário dQ Trabalho, Grande Oficial, 
Brasil. 
Ordem do Mérito do Trabalho, Comendador, Bra­

sil. 
Medalha do Pacificador, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Ruy Barbosa, Brasil. 
Medalha da Ordem de Rio Branco, Brasil. 
Ordem de Cristo e Infante Dom Henrique, Grã­

Cruz, Portugal. 
Ordem dei Mérito, Oficial, Peru. 
Ordem de Dannebrog, Cavaleiro, Dinamarca. 
Ordem dei Sol, Comendador, Peru. 
Ordem Ruben Dario, Grã-Cruz, NicarágUa. 
Ordem Francisco de Miranda, Grã-CruZ~ Venezue­
la. 
Ordem Solano Lopes, Grã-Cruz, Paraguai, 
Ordem de Mayo, Grã-Cruz, -Argentina. 

O Embaixador Jorge D'Escragnolle Taunay se encon­
tra nesta data no exercício de suas funções de Embaixa­
dor do Brasil junto à República da lndia. 

Secretaria de EstadQ das Relações Exteriores, em 3 de 
fevereiro de 1984 ~Lúcio Pires Amorim, Chefe da Divi­
são do Pessoal. 

(À Comissão de Relaçõe.~ Exteriores.) 

MENSAGEM N• 55, DE 1984 
(n1> 66/84, na origem) 

Excelentíssimos senhores membros do Senado Fede-
ral: 

De conformídide com o artigo 42, item III, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos-

_DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

s-as Excdências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Ovídio de Andrade Mdo, Embaixador do Brasil junto 
ao Governo da Jamaica, para, cumulativamente, exercer 
a função de Embáixador do Brasil em Antígua e Barbu­
da, nos termos do Decreto n~' 56.908, de 29 de setembro 
de 1965. 

Os méritos do Embaixador Ovídio de Andrade Melo, 
que me induziram a escolh~-Jo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação dO Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1984.- João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
OVID10 DE ANDRADE MELO 

Barra do PiraífRJ, 17 de _setembro de 1925. 
Filho de Joaquim Ovídio dos Santos Melo e 
Muria da Conceição de Andrade. Melo.. 
Bao.:hurcl çm Ciências Jurídicas e Sociais, FD­

Niterôi. 
Curso de Preparação à Carreira de Dip!Oil)ata, 

IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Diplomado pelo Institu~Q Superior de Estudos Bra­
sileiros. 
Cônsul de Terceira Classe, 19 de janeiro de 1950. 
Segundo Secretário, antigUidade, 21 de junh_o de 

\956. 
Primeiro Secretário, merecimento, 24 de outubro 

de 1961. 
Conselheiro, título, 30 de janeiro de 1967. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 de 

março de l967. 
ASsistente do Chefe do Departamento Político e 

-Cultural__!_l958/59. 
Chefe da Divisão das Nações Unidas, I965. 
Assistente do Secretário-Geral de Política Exterior, 
1967/68. 

·Toronto. Vice-Cônsul, 195~/54. 
Lima, Terceiro Secretário, 1954/56. 
Lima, Segundo Secretárío, 1956. 
Cabe, Cônsul-Adjunto, 1956/57. 
Cabe, Encarregado do Consulado-Geral, I 956 e 

1957. 
Washington, OEA, Segundo Secretário, 1960/61. 
Washington, OEA, Primeiro Secretário, 1961/62. 
Buenos Aires, Primeiro Secretário, 1962/65. 
Buenos Aires, Encarregado de Negócios, 1964. 
Argel, Primeiro Secretário, 1965. 
Londres, Cônsul-Geral, 1968/75. 
Luanda, Representante Especial, 1975. 
Bãngkok, Embaixador, 1976/82. 
Kingston, Embaixador, 1982/83. 

_ Comitiva do Ministro de Estado em viSita ao Para­
guai, 1958 (membro). 
Ã disposição do Príncipe Mikasa do Japão, em visi­
ta ao B_rasil, 1958. 
Â -~li;pOsiçào do Primeiro Ministro do Japão, em 

visita ao Brasil, 1959. 
Comissão de Acordo com a Bo!ivia, 1959/60 (che­

fe, substituto). 
Comissão de Conferências Interamericanas, Conse­
lho da OEA, 1960 (vice-presidente). 

Reunião do Subcomitê dos Nove, Comitê dos 
"21", Conselho da OEA, Washington, 1960 
(membro). 
R·e_unüíO Especiaf de Re.presentantes GoYernamen­

tais de Alto Nível, CIES, Washing-ton, [960 
(membro). 
li Período de SessõeS áa Reunião de Técriit:os GO­
vernamentais, para o estudo de problemas de Refor­
ma Agrária, Washington, 1960 (representante). 
YI e VII Reuniões de Consulta dos Ministros das 
~elaçõ~s Exteriores dos Estados Americanos, San 
José, 1960 (membio). 
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III Reunião do Comité dos "21", Bogotá, 1960 
(mernbro). 

VIl Assembléia Geral da IPGH, Buenos Aires, 
1961 (membro). 
VIII Reunião de Consulta dos Ministros das Re­

lações Ext!..-riores das Repúblicas Americanas, Pun­
ta dei Este, 1962 (membro). 
Negociações _do Acordo Comercial com a União 

Soviética, 1962/63 (membro). 
Comitê "ad hoc", criado pela Assembléia Geral da 
IPGH, 1962 (representante). 
II Reuniões Anuais do C!ES, São Paulo, 1963 

(membro). 
Comissão Executiva da I Reunião de Coordenação 

dos Serviços de Propaganda e Expansão Comercial 
do Brasil, no Continente Americano, 1963 
(membro). 
Sessão da CEPA L, Mar dei Plata, 1963 (membro). 
Reunião da CECLA, Alta Grada, 1964 (membro). 
XXI Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 

Yorquc, 1966 {membro). 
IV Periodo de Sessões da COPREDAL, México, 

1967 (delegado-suplente). 
Primeiras Reuniões da Comissão de Desarmamen­

to, Genebra, 1967 (membro). 
Cerimônias da Independência de Angola, 1975 

(Embaixador-Especial). 

O Embaixador Ovídio de Andrade Melo se encontra 
nesta data no exercício de suas funções de Embaixador 
du Brasil na Jamaica. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 2 de 
fevêrciro de 1984. - Lúcio Pires Amorim. (Chefe da Di­
visão- dO Pessoal.) 

-Ã Comissão de Relações E:w:riores 

MENSAGEM N• 56, DE 1984 
(N9 74/84, na origem) 

Exce\entíssfinos Senhores Membr<?~ do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42 (item III) da Consti­
tuição,- tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
João Augusto de Medieis, Embaixador do Brasil junta à 
República do Quénia, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil em Maurício, nos ter­
mos do Decreto n9 56.908, de 29 de setembro de 1965. 

Os méTílos do Embaixador João Augu~to de Médicis, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada funÇão, coil-staiTI da aneXa informação" do Minis~ 
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 29 de fevereiro de 1984.- Joio Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

JOÃO AUGUSTO DE MÉDICIS 

Recife -_PE, 18 de agosto de 1936. 
FHho de Rodrigo de Andrade Médicil e Ruth de 

Souza Leão_ Médicis. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Estágio na OEA, Washington. 
Terceiro Secretário; 23 de janeiro de 1959. 
Segundo Secretário, merecinlento, 21 de outubro de 

1961. 
Priffie!T-õ Secretário, merecimento, 31 de março de 

1967. 
Conselheiro, merecimento, J'? de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe. merecimento, 25 de 

maio de 1976. 
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Ministro de Primeira Classe, merecimento, 23 de ju-
nho de 1981 

Oficial de Gabinete_ do_ Ministro -de EStado, 1961. 
Subchefe, interino, do Cerimonial, !962. 
Sub~:hefe do Gabinete do Ministro de Estado, 

1967/69. 
Introdutor Diplomático, 1969/70. 
Introdutor Diplomátii::O":-f975/16:--
Chefe da Introdutoria Diplomática do Gab.inete_do 

Ministro de Estado, 1977(79. 
Secretário de Assuntos Legislativos, f979f81. 
Chefe do Ceríinonial, f981/f983. -
Chefe do Departamento do Oriente Próxima, 1983. 
Nova Iorque, ONU, Segundo Secretârio, 1962(66. 
Port-au-Prince, Segundo Secretário, 1966/67. 
Port-au-Prince, Primeiro SeCrCtáriO, !967. 
Port-au-Prince, Encarregado de Negócios, ~9_66, 

1967 e 1980. 
Londres, Primeiro Secretário, f970/Tf 
Londres, Con"scJbeir--O,- 1973. 
Buenos Aires, Conselheiro, 1973/75. 
Nairobi, Embaixador, 1983. 
Repúb!lca de Uganda, Embaixador, cumulativa~ 

mente, 1983. 
Conferência sobre o aproveitamento Hidráulico de 

Salto Grande, Buenos Aires, 1960 (membro). 
Grupo de Trabalho da organização do programa da 

visita do Presidente do México, !960 (membro). 
Comissão da Organização do Progmma do EncOn~ 

tro entre os Pre.s.identc:s do Brasil e da Argentina, 1961 
(membro). 

XVI, XVII, XVIII, XIX c XX Sessões-daAsS-emble­
'ia Geral da ONU~ 19:61, 1962, 9163, -1964 e 1965 
(membro). 

Representação do Brasil no Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, 1963, 196~ (assessor). 

Comitê para o Uso Pacífico do Espaço Cósmico, 
das Nações Unidas, 1963, 1965, 1966 (assessor). 

Sub..:omité Jurídico do Comité p;:ua UsO Pacífico do 
Espaço Cúsmico, 1963 (ass.cssor). 

Comité. "ad hoc" do Conselho de Segui-ànçU, ONU, 
de estudo de sanções contra a África do Sul, 1964 (aSses­
sor). 

Comitê EspecíUI das Na~ões Unidas sobre Ope­
rações de Paz, 1965 (assessor). 

Reunião da Comissão de Direito lnternadonal, 
ONU, Genebra, 1965 c Monte Cario, 1966 (assessor). 

Assembléia Geral de Emergênciu das Nações l)ni­
das, Nova Iorque, 1967 (membro). 

Conferência da ONU sobre o Direito dos Tratados, 
Viena, 1968 (membro). 

XXIV Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 
Iorque. 1969 (membro). 

II Reunião de Consulta dos Grupos de Peritos di_ 
Transporte e Telecomunicações dos Países da Bacia do 
Prata, 1974 (membro). 

XXXII Sessão da Asscmblêia Geral da ONU, Nova 
Iorque, 1978 {dclcgado-sup!cnte). 

Grupo org::mizador c da con1itiva que acompanhou 
o Presidente Ernesto Geisel em suas visitas ofichUS-ao 
Paraguai, França, Reino Unido, Jupão, México, Uru~ 
guai e República Federal da Alemanha, 1976, 1977 e 
1978 (membro). 

Delegação brasileira ãs ccrímônias que marcaram o 
início do Pontificado do Papa João Paulo I, 1978 
(membro). -

Comissão Especial encarregada de coordenar as me­
didas relacionadas c_om a visita de Sua Santidide o Papa 
João Paulo ri ao Brasil, 1980 (chefe). 

Orientador Profissional dos alunos do Curso de 
Preparação à Carreira de Diplomata, 1980/81. 

Membro do Grupo organizáâor e da comitiva que 
acompanhou o Presidente João Baptista Figueiredo em 
suas visitas oficiais a Portugal, Estãdos Unidos da 
América, Canadá e Nações Unidas, 1981/82. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONALLSeçào II) 

Órdem de Rio Brunco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem. do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, 

Bntsil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Mérito Tãmandaré, Brasil. 
Medalha Laura Müller, Brasil. 
Mcdalhu do Pacificador, BrasiL 

O Embaixador João Augusto de Médicis se encontra 
--·nesta -duta n_o exeJciclõ- de SJ.!8S funçàt!S de--ErTibafXadof 

do Brasil, junto à Repóblica do Quênia. 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
de de J 984. - Almir Franco de Sá Barbuda. 

Chefe, substituto, da Divisão do Pessoal. 

(Ã Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM No 57, DE 1984 
(N~> 72/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos dos artigos 42, item III, e !28 da Consti­
tuição, tenho a honru de submeter à consideração do 
egrégio "Sci:Jado Federal 6- nom-C dõ General-de-Exército 
Sf:RGfO DE AR Y PIRES para exercer o cargo de Mi· 
nistro do Superior Tribun<ll Militar;·na vagU decorrente 
do falecimento do Ministro Geheral~de-EXército José 
Frugomcni. ___ _ 

Os mCritos do General-de-Exército Séigio de Ary Pi­
res, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
d~sc elevado cargo, constam no anexo "Curriculum Vi~ 
tae". 

Bmsí!ia, 28 de fevereiro de 1984. - João Figueiredo. 

Curriculum Vitae 

General·de-Exército SÊRGIO DE ARY PIRES 

l. Identidade 
- Nome: Sêr,gio de Ary Pires 
-Filiação: Marechal Mário Ary Pires e 

Hermezilia Dantas dos Santos Pires 
--=- Dutu de nascimento: 16 agosto 1918 
-Nacionalidade: Brasileira 
- Naturalidude: _!tio de Janeiro 
-Estado Civil: Casado 
-Data de Praçu: 12 abril 1937 
- ldcntidude: O I 16423500 
- C.P: 03128·6. 

2.. Curso Fundamental 
Colégio Militar do Rio de Juneiro __:Rio de Jrineiro, 

concluido em 1936. 

3. Cursos Militares 
-Oficial de Artilharia pela Escolha Militar de Rea­

Iengo - Regulamento de 1929. 
--~Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais. 

-Escola de Estado-Maior do Exército. 
- Escola Superior de Guerra .....:.... -Curso de Estado-

tvlaior c Comando das Forças Armadas. 

4. Promoções 
- Aspirante-Oftdu.l: 12 dezembro. 1939 
-29 Tenente: 25 dezembro J 940 
- [ 0 TCnente: 9 outubro 1942 
-Capitão: 25 junho 1945 
- Maj_or: 25 janeiro !952 
- Tenente-Corond: 25 agosto 1960 
-CorOnel: 25 abril 1965 

· _: Genefal-de-Brigada: 3! março 1973 
-General-de~ Divisão; 25 novembro 1977 
...:... Gerieáli~de-Exército: 31 julho 1981 

5. Condecorações Nacionais 
-Ordem do Mêrito Militur (Grà~Cruz) 

- Ord_em do Mérito Naval (Grande Oficial) 
-Ordem do Mérito Aeronáutico (Grande Oficial) 
-Ordem do Rio Branco (Grà~Cruz) 
-Ordem do Mérito Judiciário Militar {Alta Õis-

_tincão) 
-Ordem do Mérito JUdiciário do Trabalho (Grã-

Cruz) 
-Ordem do Mérito do- Ypir~-ngU:-(St.o Paulo) 
-Medalha Militar (Passador de Platina- 40 anos) 
- Medulha de Guerra 
- MedalhU do Pacificador 
-Medalha do Mérito Santos Dumont (em Prata) 
--= Medalhu do Mérito Tamandaré 
--Medalha Suntos Dumont, em ouro (Estado ·de Mi-

nas Gerais) 
_ -- Meda1ha-do Mérito Militar Brigadeiro Falcão (Es­

tado do Maranhão) 
-Medalha do Mêrito Timbir<t (Estado do Mara­

nhão) 
-Medalha da Abolição (El;tado do Ceará) 
- Med<Jlha Brigadeiro Tobi<ls de Aguiar (Estado de 

São Paulo) 
- Medalhu Jorge Tibiriça (Estado de São Paulo) 
-Medalha Comemorativa do Sesquicentenário da 

Polícia Militar do Estado de São Paulo 
-Cruz do Mérito Cívico e Cultural da Sociedade 

Brasileira de Heráldica e Medalhística 
_-Grande Medalha da lnconfidéncia (Estado de Mi­

nas Gerais) 

6. Condecora~ões Estrangeiras 
-Ordem Nacional do Mérito - Paraguai (Cavalei­

ro) 
- Oran Estre!la a! Mérito Militar --Chile 
-Ordem de Maio ao Mérito, no Grau de Grande 

Oficial {Argentina) 
-Ordem do Mérito Militar do Paraguai -Grande 

Oficial 

7. Cargos, Chefias e Coinissôes· Militares Exercidas 
- Oficial Subalterno do Grupo E.~cola de Artilharia 
-Oficial Subalterno c Comandante de Subunidade_ 

do 3~> Regimento de Arlilhariu Montad<l- Curitiba-PR 
-Adjunto do Estado-Maior da 4• Região Militar e 4• 

Divisão de Exército 
-Adjunto da 2~ Scção do Estado-Maior do Exército 
-Adjunto da Diretoria_ Geral de Ensino 
- fnstrutor da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais 
-Chefe da Edição Brusileira da "Military Review" 

- Fort Leavcnworth - Esi.:ola de Comando e E.stadow 
Maior do Exército dos Estados Unidos_ da América do 
Norte 

-Chefe do Estado-Maior da 4' Região Militar e da4• 
Divisão de Exército 

-Adjunto do Gabinete do Ministro do Ext:rciLo 
-Adjunto da 2• Scção do Estado-Maior das Forças 

Arm_adas 
- Comundante do 4~> Grupo de Artilharia de Campáw 

nha- Juiz de Fora-MG 
- Chcle__c!o-Gabinctc da Secretaria-Geral do Exército 
-Che-fe du Assessoria Executiva do Gabinete do Mi-

nistro do Ex.érdto 
-Subchefe do Gabinete do Ministro do Exército-
-Chefe do Gabinete do Ministro do Exército, no Rio 

de Ja.nciro-RJ 
-Organizador c Primeiro Dire:tor da Diretoria de As­

suntos Espedais, Educação Física e Desportos do Exér· 
cito 

-Presidente da Comissão de Desportos do Exército 
-Comandante da Artilharia Divisionár_ia da 4• Di vi-

são de Exército 
~Comandante da 2f Brigada de lnfantariu, Estado 

do Rio de Janeiro 
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-Comandante _d_a lO• Região Militar- com sede em 
Fortaleza 

-Chefe de Gabinete do Ministro do Exército 
- Atual: Comandunte da II Exército- São Paulo-SP 

(À (omi.~.çàn de Constituição e Justiça.) 

OFICIO 
DO PRESIDENTE DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• S(I/84 (n' 103/83-P/MC, na origem), de I9 de de­
zembro de 1983, encaminhandO aO Senado Federal có­
pias das notas taquigráticas e dos acórdãos proferidos 
pelos SU;lrcmo-Tribunal Federal nos autos dos R~ursos 
ExtnlOrdinários n"s 99.849-7 e 100.045-7, do Estado de. 
Pernambuco, os_quais declararam a inconstitucionalida­
de do art. II do Decreto-lei Federol554, de 25 de ãbril de 
I969. 

( Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O Expedien-
te_ lido vai à publicllção. ~ 

Sobn.: a mesu, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
l 'i'-Sccret<irio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 2, DE 1984 

Institui, facultativamente, o sistema de garantia do 
tempo de serviço do empregado doméstico e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacionu.l decreta: 
Art. ['i' Fica instituído o _sistema de garantia do tem­

po de serviç-o do empregado doméstico, de que trata a 
Lei n'i' 5.859, de ll de dezembro de 1972. 

Art. 2<:> O empregador doméstico poderá depOsitar, 
até o últímo dia útil de cada mês, em caderneta de pou­
pança vinculada, em nome do empregado doméstico, im­
porttmcíu correspondente u 8% (oito por cento) dosa­
lário mínimo regional. 

Art. J<:> Será arrOtadã--iia Caiii!ira de Trabalho e Pre­
vidéncia Soda! do eni-fii"cgado doméstico o nome e o lo­
cal do e..<;tabdecimento onde foi aberta a caderneta de 
poupança. 

Art. 4<:> Os depósitos efetuados nos termos do art. 2'i' 
desta lei, renderão juros e COTreçào monetáríri,-ídênticos 
aos que vigoram para o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, de que trata a Lei n» 5.107, de 13 de setembro de 
I966. 

Art. 5" O eniPregado doméstico que, por qualquer 
motivo, deixar o respectivo emprego, poderá retirar o 
saldo da sua caderneta de poupança vinculada, mediante 
a apresentação de sua Cartcíra de Trabalho e Previdén.: 
cia Social, desde que conste a datll de- saídã. 

Art. 61' Em Ctlso de aposentadoria, poderá o empre­
gado doméstico retirar livremente o saldo existente em 
sua conta vinculada, bem como, em caso de falecime-nto, 
poderão seus herdeiros ou sucessores habilitarem-se, nos 
termos da Lei nl' 6.858, de 24 de novembro de 1980. 
Art. 7Q Na constância do contrato de trabalho domés­
tico poderá o empregado utilizar os valores existentes em 
sua caderneta de poupança, para a aquisição de moradia 
própria, pelo sistema financeiro da habitação. 

Art. 8'i' As retiradas de valores depositados em ca­
dernetas __ de poupança serão devidamente anotadas na 
C:.~.rtcira de Trab:.~lh? e Previdência Social do empregado 
doméstico, pelo agente pagador. 

Art. 9~> O Banco Nacional da Habitação fixará O 
percentual sobre o montante arrecadado na forma desta 
lei, que deverá ser aplicado cm financiamento de habi­
tação de interesse social. 

Art. 10. O Poder Executivo, no prazo de 90 (noven­
ta) dias, contados da publicação desta lei, eXpedirá seu 
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regulamento, ·cabendo ao Banco Nacional da Habitação 
baixar as instruções que se fizerem necessárias à sua exe­
cução. 

Art. I L_ E!::t<l lei entrará em vígor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

As conquistas tmbalhistas têm sido sempre produto 
da consolidação da força e capacidade de conquista dos 
que lutam por um lugar condigno no contexto da comu­
nidade social. 

Os empregados domésticos são um exemplo disso. Até 
pouco tempo nada tinham em termos de prerrogativas 

·em relação à proteçào do trabalho. Hoje têm reconheci­
do o seu direito de usufruir dos benefícios da previdência 
social e, progressivamente, deverão ver suas justas rei­
vindicações acolhidas, fruto da importância que passam 
a exerCer-e o reconhecimento da contribuição_valiosa ao 
desenvolvimento económico e sacia[ 

Este Congresso Nâ"cional, que é a caixa de ressonância 
dos anseios nacionais, tem sido sensível ao apelo de enti­
dades reprcs_entativas dos trabalhadores e saberá, grada­
tivamente, contemplar através da força da lei, o que se 
constitui em dire-itos Cjue lluem do próprio Direito Natu~ 
r :;li. 

O que se propõe, no momento, a esta Casa Legislativa, 
mutatis mu!antü, é a extensão do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço aos empregados domésticos. Não se 
pode fícar de braços cruzados assistindo à consagração 
de perene marginalização protetiva do trabalhador do­
méstico, que, foru do âmbito da Consolidação das Leis 
do Trubalho, não tem logrado, por impedimentos e ne­
gativas infundadas, legalmente organizar sua reprcsen­
taçüo sindical, tlspccto dos mais necessários e importan­
tes para sua emancipação social. 
A própria manifestação de interesse demonstrada ulti­
m<l-metHC pel<l Igreja Católica, por meio de campanhas 
de valorização e respeito ao trabalho das_ domésticas, ao 
lado do IV Congresso Nacional de Empregados Domés­
ticos, realizado em jtmeiro de 1981, na cidade de Porto 
Alegre, oferecem contribuições expressivas para essa 
missão de üsScgurar um tratamento mais_justo e adequa­
do a esses operários que: são praticamente desprotegi­
dos. 

Sem em burgo da justa expectativa de uma medida le­
gal e impositiva que viesse a exigir dos empregadores do­
mésticos a obrigatoriedade da contribuição para o Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço, em favor de seus 
empregados, opta-se, momentaneamente, por alcançar 
tal objetivo grudu<llmente. 

De outra parte, para não causar Impacto maior, admi~ 
timos uma forma evolutiva como alternativa plausível, 
ou seja, a facultatividade da contribuição, que se irá tor­
nar, de fato, uma contribuição compulsória, à medida 
em qUe o-5--lrablllh<ldores domésticos conseguirem impor 
suas reivindicações a serem inseridas no conjunto das de­
mais normas de proteçào do trabalho. 

Por outro lado, pam elidir o sério obstáculo da forma 
burocrática do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
o modelo preconizado consiste na abertura, para o em­
pregado doméstico, de uma caderneta de poupança, em 
::tgente de livre escolha do empregador doméstico, na 
qual ser1'io depositados os 8% do salário mínimo regio­
nal. 

Cria-se, desta forma, via caderneta de poupança, asse­
melhado ao sistema do Fundo de Garantia, um pecúlio 
decorrente do tempo de serviço; em favor do doméstico, 
o que, de certa forma, constitui-se cm resposta inicial às 
aspirações legítimas dos trabalhadores domésticos. 

Na diliculdade prática de dai- passos maiores e neces­
sários, no momento, somos daqueles que acreditam na 
progressão dã história, na velha máxima tomista natura 
non facit saltus aplicada ao fato ·social, na verdade que 
;resulta do testemunho da sofrida luta dos trabalhadores, 
de que cãda passo é es~encia[ na caminhada de sua ascen-
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são, pois que as radicalizações, em termos de proposta, 
traum:..-tti ... mm e não promovem, acabando até mesmo po:­
campromcter as próprias conquistas. 

t: necessário que, a cadtl momento, se consulte a sabe­
doría do ensinamento histórico e se considere que as pe­
quenas conquistas são o preâmbulo das gmndes vitórias. 

Seju, pois, esta iniciutiva amparada pela sabedoria e 
dcscortinio de seu horizonte socitJl, tal qual uma gota 
d"úguu que, somada a outras e mais outras, haverá de 
form<lr um grande caudal qu~ ocupará os e.<>paços recla­
mados pela Justiça Distributiva, de inegável urgê-ncia so­
cial. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1984. -_Carlos Chia-:. 
relli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.859, DE II DE DEZEMBRO DE I972 

D~spõe sobre a profissão de empregador doméstico 
e dá outras providências. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de E,·onomia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No J, DE 1984 

Dispõe sobre o trabalho do menor sem qualificação 
profissional, em regime especial e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J<:> O menor, de 12 (doze) a 15 (quinze) anos de 

idade, desde que não se encontre submetido a regime me­
todizado de aprendizagem, poderá ser contratado me­
diante salário inicial correspondente a 50% (cinqUenta 
por cento) do salúrio mínimo regional. 

Art. 29 O menor, de 15 (quinze) a 18 (dezoito) a"r!Os 
de idade, obedecidas as condições do artigo anterior, po­
derá ser contratado com salârio inicial de 75% (setenta e 
cincõ por cento) do salário mínimo regional. 

Art. J<:> Aos pisos salariais básicos constantes dos ar­
tigos anteriores, será acrescido um adicional de 10% (dez 
por cento) por ano de serviço. independente de reajustes 
autom<iticos e vantagens decorrentes de negociação cole­
tiva ou individual. 

Art. 4<:> Depois de 3 (três) anos completos de serviço 
na mesma empresa e na mesma atividade, o menor, inde­
p~ndente de sua idtJde, fará jus ao recebimento do salário 
mínimo regional integral. 

Ar!. 5» A jornada de trabalho diário do menor de 18 
(dezoito) anos fica reduzida de I (uma) hora em relação 
â jornada normal do adulto. 

Art. 69 Ocorrendo rescisão imotivada do contratO 
de trabalho, por iniciativa do empregador, este somente 
poderá admitir outro empregado menor, para atividade 
similar, idéntica ou análoga, se o salário a ser pago ao 
substituto for idêntico ao gue faria jus o substituído, na 
mesma oportunidade. 

Art. 7<:> Aos menores de 18 (dezoito) anos é proibido 
o trabalho noturno, bem como a prestação de serviço ex­
traordinário, que implique na ampliação da jOrnada iloi-~ 
mal de lrabalho. 

ArL 8" Os critérios salariais fixados nesta Lei serão 
mantidos enquanto o menor comprovar sua assiduidade 
aos curso·s diurno ou noturno nos quais esteja matricula­
do. 

Parágrafo único. A ocorrência de 4 (quatro) faltas 
inJustificadas, por semestre letivo, à atividade escolar, 
ensejará a suspensão automática do contracto individual 
de trabalho. 

ArL 9Q O regime especial de trabalho estabelecido 
nesta Lei, apli·ca-se aos menores assistidos por entidades 
integrantes do sistema ~aciona( de bem-estar do menor. 
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Parágrafo único~ O nlCi:toi não assisttdo pelas enti­
dades de que trata este artigo, poderão ser beneficiados 
por esta Lei, desde que, para tanto, haja autorização do 
Juiz de Menores competente. 

Art. 10. Integram o sistema nacional de bt!m-estar 
do menor a Fundação Naci_onal do Bcrrt-Estar do Me_nor_: 
- FUNABEM, bem como OL!_tras entidades públicas ou 
partlculan .. -s, de utilidade pública e de natureza_assiS:te:n­
cial, que com ela mantenham dircta ou indiretumente 
convênios de orient~çào téc;:nica e assistência t1nance1ta, 
para atendimento a menores em slttiação- irregular. 

Art. II. Fica o_emprCgãdor dispensado do recolhi-­
mento do sa!ário_-educação, relativamente a cada menor 
contratado nos ter_mos desta Lei. 

Art. 12. O menor contratado de acor.do COIT). esta 
Lei, fica_ dispensadO- do ser.•iço milita·~ d~de que o sa­
lário percebido Seja . imprescindível ao sustento da 
família, cuja comproVaçãO será fCita petante _o J~iz d_e 
Menores da respectiva Comarca.· 

Art. 13. O menor de !8 (dezoito) anos que se encon­
tre em regime de internamento ou de c..uid~do_s_ diurnos<~: 
cargo de entidade assistencial, de fin~ filantróPicos, po­
derá prestar seus seryjços a _essas próprias_~ntídades. 

Art. 14. A entidade_assi.stencial pagará, mensalmen­
te, ao menor, a t(tu!os de bolsa de auxílio, uma parcela 
em dinheiro, que s_erá fixada para cada instifuíção pela 
Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, ou em seu . 
nome, pela Fundação Estadual do Bcm-Estar do Menor, 
atmvés de convênios an.uais de manutenção. 

Art. 15. Na prestação do_s serviços previstos nesta 
Lei, terá o menor coberctura previdenciária, compreen­
dendo benefícios e serviços, inclusive por acidentes do 
trabalho. 

Parágrafo único. As prestações prcvidi:nciârlas de 
que trata este artigo serão custeadas por uma contri­
buição, a ser fixada pelo Poder Exc_l.)utivo, deduzida dos 
convênios de manutenção originários de recursos direta 
ou indiretamentc repassados pela Fundação do Bem­
Estar do Menor para as instituições em que são assisti­
dos os menores. 

Art, 16. Além das normas contidas nesta Lei, 
aplica-se, no que couber, o disposto no título III, Capítu­
lo IV, da Consolidação das Leis do Trabalho, relativa­
mente aos menores. 

Art. 17. Esta Lei entrará em vigor na data de_ sua 
publicação. 

Art. 18. Rev:ogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Situação séria e urgente, necessitando de inter.·enção 
legal, ágil e adequada é a que diz respeito ao trabalho do 
menor, Teve nosso País diferentes dispositivos, com va­
riados reforços, regulando a matéria. Até hoje, sem em­
bargo de utilidade momentânea que possam ter B:presen-- -
tado, a generalizada insatisfação com os procedimentos 
normativos vigentes, mostra que eles não estão respon­
dendo satisfatoriamente aos reclamos da realidade social 
a que se propõe. 

Desta forma, em decorrência de estudos realizados_ 
por ocasião de importante SemináríO patrOcinado pelo 
Jornal do Brasil e pela Fundaçãõ Naciõnat do Bem-Estar 
do Menor- FUNABEM, em maio de 1980, na cidade 
do Rio de Janeiro, do qual participaram psicólogos, so­
ciólogos, pedagogos, assistentes sociais, advogados e ou­
tras autoridades no assunto, chegou-se a conclusões que_­
ora presidem este projeto de lei. 

Partiu-se de um anteprojeto apresentado pelo Presi­
dente da Associação Brasíteira de Juízes de Menores. 
Desse documento, vigoroso e incisivO-;Tõram retirados 
diversas subsídios, adaptando-se a aspectos complemen­
tares e interligados, que estavam a exigir discfplina jurí­
fl:l.)a adequada. 

Tomou-se também como ponto de referência o "Ante­
projeto de Atualização da Consolidação das L!!is do Tra­
balho", eluboradç_por Comissão Ec.<;pecial integrada por 
jurist'!S e técnicos especiali:;o;ados, no período de 1975 a 
1978, sob os auspícios dos Ministérios do Trabalho e da 
Justiça, e que ainda hoje está na ordem ~o ~ia. 

O projeto tenta compatibilizar a abertura do mercado 
de trabalho ao· menor, como forma de, pelo emprego, 
viabilizar-lhe uma oportunidade de vida condigna, e a 
indispensável preservação de segurança social,_ traduzida 
numa oportunidade continuada de trabalho o menos in­
segura p~ssí_yel. 

Buiicou~s.e,_ destarte, ao encaminhar o menor que está 
perigosamente no limite d.a delinqüência, não estabelecer 
uma competição direta com o. trabalhador maior de ida­
dC ... Da(lt"exístência dó gradualismO na proposição·,-que, 
nO entanto, deixa ao arbltrio do Juiz. de Menores o con­
trcli<!, o manejo de válvula de segurança, p·ara abrir de to­
do, ou reduzir a-pâSsagem de aceSso em direção ao ·mer­
Cado de trabalho, de acordo com as características lo­
cais, a realidade sQc_ial e _a capacidade de absorção de 
força de_t.rabalho pelo merc:ldo, ou parque emp~esarial. 

Adotou-se o regime especial, estipulando a diferença 
salarial, em função da idade, mas permitindo e determi­
nando que o salário cresça, também, com o passar do 
tempo, o aument!Jr da idac!_e __ e a permanência no empre­
go, que presume mais acentuada capacidade profissional 
prática. 

Estabeleceu-se dois pisos: úm de_ doze aos quinze anos 
e o Õutro de quinze a dezoito anos, cOmo ümtatíVa de 
oompatibilização com o mercado de trabalho, fixando-se_ 
aínda uma jOrnada- de trabalho_ reduzid_a, _como trata­
mento especial do menor, condicionada, entretanto a 
uma assiduidade rigorosa no estabelecimento escolar 
que freqUente, 

Com a irlienÇào- de proteger, de modo prático, mas 
sem ilus_õ_es paternalistas, estabeleceu~se um_ dique de 
contenção aos eventuais e freqUentes fenômenos da rota­
tividade de mão-de-obra, seja nela obrigatoriedade de 
acréscimo salarial a cada anO de serviço, na base de lO%, 

- por ano, seja determinando que a empresa que despedir 
imotivudamente estará obrigada a pagar o mesmo sa­
lário do substituto ou substituído. Noutras palavras: o 
salário do substituto será sempre o do substituído. 

Procurou-se assegurar, dentro das condições gCrais da 
sistemática legal estabelecida, o ingresso dos menores as­
sistidos por instituições lig.il.das à poHtica de" -bem-est~r 
do menor, cOordenada di reta ou indiretamente pela FU­
NABEM, como um ato automático de autorização pre­
sumida. Os demais menores, em situação irregular, a sua 

_inclusão no tratamento especial previsto no projeto sOb 
exame, estará condicionada à autorização caso a caso, 
por parte do Juiz de Menores da respectiva Comarca. 

Eis, em linhas gerais, o que buscamos com a presente 
proposiç1i.o, ou seja, enfrentar uma realidade que está aí 
litente, em nossos olhos, peidíndo e maiS i::]ue isso~ exigin­
do uma solução de parte das autoridades governamen­
tais. De nossa parte, como sempre entendemos que oca­
minho do trabalho, da ocupação laborativa, é um dos 
que leva a algumas das respostas mais concretas e idô­
neas, não podíamos deixar de enveredar por ele. 

Por tudo isso, pensamos que a presente proposição 
poderá merecer o apoiamento de meus ilustres Pares, na 
medida em que procura contribuir com algumas idéias, 

-que, aperfeiçoadas nesta Casa Legislativa, contribuirá 
decisivame_nte para os magnos problemas que envolvem 
o menor brasileiro. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1984. - Carlos Chia~ 
relli. 

)Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Fitianças.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO No 4, DE 1984 

Introduz alterações no art. 17 da Lei n~' 5.1071 de 
13 de setembro de 1966, para dispor sobre indenl~ 
zá"çã.o dos aposentados espontaneamente e que cOntaw 
vam mais de dez anos de seniço na inesnía empres·a 
anteriormente a setembro de t 966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.- [9 Alteraclo o§ 39, do art. 17 da Lei_n'i' 5.107, de 

13 de setembro de 1966, fica este acrescido de mais um 
parágrafo 49, com a seguinte redução: 

"~ 39 A fmportãncia a ser convencionada na 
forma deste artigo, nunca poderá ser inferior a 60% 
(sessenta por cento) do que resultar da multipli­
cação dos anos de serviço contados em _dobro, pelo 
maior salárin mensal percebido pelo empregado na 
empresa, Salvo se contar com tempo de serviço sUfi­
ciente para a aposentadoria por tempo de serviço. 

~ 4~" Contando o empregado tempo de serviço 
suficiente para a aposentadoria espontânea, poderá 
acordar, livremente, com o empregador a indeni­
zaçào do período trabalhado anteriormente à opção 
pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, de­
Vendo o acordo ser homologado pelo sindicato da 
categoria, ou na falta deste, pelo órgão competente 
do Ministé~io do Trabalho." 

Art. 2"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' R.evogam-se ~s disp-~siçõ~ em contrário_. 

Justificação 

A Lei n'? 5.107, de 13 de setembro de 1966, ao instituir 
o regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
em seu art. 17 previu a possibilidade de negociação do 
tempo de serviço, superior a dez anos, prestados numa 
mesma empresa, anteriormente à sua vigência. Essa ne­
gociação, a ser efetivada entre empregador e empregado, 
ficou, entretanto, condicionada a que a importância 
nun~ seja menor do que 60% da indenização dobrada de 
que trata a Consolidação das Leis do Trabalho. 

As dificuldades conjunturais de nossos dias e a neces­
sidade que tem o mercado de trabalho de se desafogar, 
para ter condições de atender aos milhares de desempre-. 
gados, nos leva a propor nova redução ao parágrafo 311 e 
criar mais um parágrafo a ser acresCido ao art. I 7 da Lei 
n"' 5.107, com a finalidade de viabilizar negociação entre 
o empregado e o empregador, relativamente ao período 
anterior à sua vigência, sempre que conte o trabalhador 
mais de I O anos de serviço, e, de modo especial, queira 
aposentar-se espontaneamente, 

Desta forma, se não houve transação anterior do tem­
po de serviço e se o empregado deseja aposentar-se, nada 
mais justo do que fixar-se a possibilidade legal de nego­
ciação do tempo anterior, a ser viabilizado livremerlq:: 
entre as parte..'i interessadas. 

Esta abertura é tanto rUais conveniente, na medida em 
que se-verifica ainda hoje que muitos empregados, com 
~ondiç_ões__de requerer sua aposentadoria, a protelam por 
dific_uldades da empresa em cumprir as disposiçõe:{dQ § 
39 do art. 17, especialmente porque, quando o tempo an­
terior é maior do que 10 anos, sendo a indenízação em 
dobro, representa um considerável ânus, difíCil de ser 
cumprido na atual situação de notória dificuldade 
econômico-financeira. 

Achamos que a matéria é de interesse, tanto de empre-. 
gados como de empregadores. Aqueles tem interesse 
porque receberão uma importância ao aposentar-se; es­
tes, porque se desobrigam de uma situação que lhes pesa 
há muitos anos. 

Outro aspecto a ponderar é a frustração que, não raro, 
atinge os trabalhadores nessa situação, isto é, já idosos e 
contand~ co~ l.empo para a aposentadoria, mas que. 
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face a dificuldade da empresa, não podem requerer o be­
nefício, protelando-o no tempo e no espaço, cõm prejuí­
zos muitas vezes paru a própria saúde, Nestes casos, 
achamos que um acordo entre as partes resolveria o 
problema do trabalhador e, quem sabe, abriria uma vaga 
para os jovens que estão avidamente disputando o mer­
cado de trabalho, 

Sabemos os riscos que podem advir de uma abertura 
desse tipo. t justamente por isso que estamos sugerindo 
que os acordos assim celebrados sejam homologados 
pelo sindicato da categoria do empregado e, somente 
inexistindo este, caberá a homologação ao MiniStério do 
Trabalho. 

Nossa expectativa é _de que o sindicato, ao examinar os 
tennos do acordo firmados entre o empregado e o em­
pregador. tenha reais condições de aquilatar de sua vali­
dade c de que não prejudica o empregado em seus direi­
tos adquiridos. 

Mediante essas condicionantes é que nos prontifica­
mos a apresentar o Proje!o sob exame, na expe<:tativa de 
que_ venha a ben_eficiar um bom número !fe trabalhadores 
e quem sabe, minorar um pouco as dificuldades do mer­
cado de trabalho_. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1983.-:- Cat(QS Chia~ 
relli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE !966 

Art. 17, Os contratos de trabalho que contarem 
mais de 10 (dez) anos, na data da publicação desta Lei, 
podcrUo ser rescindidos a qualquer tempo, por livre 
acordo entre as partes. E, na ocorrência desta hip6tese, o 
empregado recebcrú, diretamente do empregador, a im­
port<'lncia que convencionar como indenização. 

Às Comissões dt' ConMitulção e Ju.stiçci e de Legi,ç­
/açào Social. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 5, DE !984 
Atrescentam um inciso ao art. 487 da Consoli­

dação das Leis do Trabalho, para adicionar dois dias 
de a~·iso pré~·io por ano de serviço prestado ao mesmo 
empregmdor. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 487 da Consolidação das Leis do Tra­

balho, aprovada pelo Decreto-lei n" 5.452; de !9 de_ maio 
de 1943, fica acrescido de um inciso III, com a seguiilte 
redaç~o: 

"lfl- Quando a iniciativa da rescisão do con­
trato de trabalho for do empregador, serão acresci­
dos 2 ( dois ) dias por ano de serviço, subseqüente 
ao período previsto no inciso II deste artigo," 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
public~lç~o. 

Art. J'l Revogam-se as disposições em contrário. 
Justificação 

A despedida do empregado representa sempre uma si­
tuaç~o penosa, sofrida e angustiante para si e para o con­
junto familiar, pelas conseqüências que acarreta-na roti­
na de quem vive de salário e, de repente, fOge-lhe das 
mãos os meios mais rudimentares de subsistência. 

Por isso, a legislação bras11eira previne a surpresa, o 
·-inesperado, com o instituto do aviso prévio, compreendi­
do num det.erminado prazo no qual o empregado, embo­
ra avisado de qu__e vai ser_despedido, tem o direito de con­
tinuar trabalhando e de ir procurando outro emprego, 
Quando isso não acontece, é porque o empregador opta 
por pagar o aviso em dinheiro. Neste caso, o resultado é 
o mesmo. O trabalhado( recebe determim;da importãri­
cia, que, teororicamente, pelo menos, destina-se a cobrir 
os efeitos do inesperadõ da despe-dida. 
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Atualmente o período do aviso prévio é de 30 dias, 
para os trabalhadores mensalistas, podendo. durante 
esse prazo, trabalhar faltando duas horas diárias e, se­
gundo a recente Lei n<;> 7.093, de 2.S de abril de 1983, essas 
duas horas diárias podem ser s_omadas e ~ransformadas 
em faltas correspondentes a sete dias. 1:: o QUI! a respeito 
dispõe o parágrafo único do art. 488 da Consolidação 
das Leis do_ Tr<Lb<lllW, em sva a tua! redação, 

O que buscamos com a presente proposição é alargar 
um.pouco mais o período de aviso prévio, para aqueles 
trab<J.lhadores mais antigos, ou seja, com mais de um ano 
de serviço na me&ma empresa. 

Trata-se de uma forma de premiar os empregados 
ma1Ça_trdgos-cõm uma viso. prévio mais longo, a fim de 
que estes possam melhor suportar o ónus de ~ma resci­
sàõ c_ontratual, sempre indesejada, sobretudo agora, nes­
ses temPos difiCcís·peJos qUais-estamos passando. 

Assim, a ca_da ano de serviço trabalhado numa mesma 
emPresa Ou- p-ara ·um mesmo- empregador, corresponde 
dois dias a mais a serem incorporados ao avis-õ normal 
de trintu dias, de tal sorte que u~ trabalhador, digamos, 
com oito anos de serviço, tenha não os tri.nta- dias atuaiS,­
mas quarenta e se_is dias de aviso prévio. _ 

Isso t~~ também uma função educativa deStiOada ao 
empresário, pois um aviso prévio maior representa sem­
pre uma despesa a mais, esperamoS, capaz de diminuir o 
núme-ro de _despedidas. 

A proposição, entendem9s, procura respaldar a manu­
tenção do emprego, particularmente, como ficou dito, 
aos que, pela idade, possuem maiores dificuldades de 
corifp.Ctir" no mercado de trabalho e, ao mesmo tempo, 
garantir à empresa condições de me(hor avafiar os con­
tratempos causados por uma dispensa. 

Sala das Sessões, 8 de março de t 984 - Carlos Chia-
relli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 5.452, DE i' DE MAIO DE 1983 

Consolidação das Leis d() Trabalho. 

CAPITULO VI 

Do aviso prévio 
Art. 487. Não havendo prazo estipulado, a parte que, 

sem justo motivo, qufser rescindir o contrato, deverá avi­
sar a outra da sua resolução, com a antecedCncia mlnima 
de: 

I -oito dias, se o pagamento for efetuado por sema­
na ou tempo inferior; 
II-:- trinta dj;1s aos que per_ç_~berem por quinzel.}_a ou 
mês, ou que tenham mais de doze meses de serviço na 
empresa. 

_ À.x Comissões de Constituição e Justfça e de Legis­
lação Social. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 6, DE 1984 

Institui fator de eorreção salarial proporcional ao 
salário mínimo, sobre o qual deve incidir o lndice Na­
cional de Preços ao Consumidor. 

O Ü:Yngresso Nacional decreta: 
Art. ]" No cálculo da correção semestral dos sa­

lârios de que trata a Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 
lQ179, será também considera~o como fator de correção, 
tantos avos do ÚltimO salário mínimo de_ ~aior valor, 
quantos sejam os meses vencidos, contados da última fi­
xação. 

Art. 29 O fator de correção de que trata o artigo an­
terior será somado aos salários vigentes, para, então, se~ 
rem multiplicados pela taxa do Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor. 

Art. J'? Esta lei entrará vem vigor na datS. de sua 
publicação. 

Art. 4" Revogam-se as dispos!.ç§es em contrário. 

Março de 1984 

Justificação 

Muito se tem f:.dado, sobretudo ultimamente, dos cri­
rê"rioS udotados -para a correção e reajuste salarial dos 
trabalhadoreS:, fixados pela Lei n" 6.708, de 30 de ou­
tubro de !979. 

Há um inegável achatamento suJaria! que vem atingin-­
do de forma brutal as faixas de salários fiais altas,-.com 
enorme prejuízo para uma parcela da população, que, 
mesmo mais aquinhoada, vem amargurando as conse­
qUências dessa política salarial. 

Hú, entretanto, outros prejuí;ws que atingem a todos c 
que precisam ser corrigidos. Nessa oportunidade, 
referimo-nos precisamente ao problema das datas-bases 
que se situam em meses imediatamente anteriores aos de 
correção do salário mínimo. Os prjuízos são fáceis de se­
rem verificados, como se verá a seguir. Essa situação, 
aHás, foi bem demonstrada já até mesmo peta grande im­
prensa. O lorna[ _ _dQ_ Brasil de 16 de maio de 1982, em a'r­
tigo do advogado E. Assumpçào, do Rio de Janeiro, le­
vantou com muita propriedade a questão, demonstrando 
os-prejuízos -que estão tendo os trabalhadores cujos rea­
justes salariais são efetuados em abril e outubr_o, meses 
imediatamente anteriores aos novos níveis de __ salário 
mínimo. Vejamos um exemplo oferecido no referido arti­
go: 

''Dois empregados ganham o mesmo salário (Cr$ 
340.000,00), mas "A" tem reajuste em abril e "B" 
em maio. Este ano, A recebeu um aumento de Cr$ 
78.753,43 (o teta), passando a ganhar Cr$ 
418.753,43. Em maio o salário mínimo é reajustado 
e B recebe o aumento máximo (teta) 109 mil94 cru­
zeiros e 64 centavos, passsando a ganhtu 449 mil94 
cruzeiros e 64 centavos. 

Por uma simples questão de data do reajuste, o 
teta de 8 foi 38,52% maior que o de A, enquanto seu 
salário ficou 7,25% maior. Se _considerarmos que 
este_ é o resultado da aplicação do sistema nesta se­
mestralidade, e que_ nos praticamente três semestres 
anteriores. isto é., desde a vigência da Lei n'? 
6.886/81, as diferenças foram necessariamente 
maiores, poderemos dizer que o empregado A so~ 
freu um segundo achatamento da ordem de 35% em 
relação a 8. Se retroagirmos à data da vigência da 
Lei n<:> 6.708/79, seu prejuízo terá sido de mais de 
40% sem se considerar o achatamento originai im­
posto pela Ld." 

Evideilte que o exemPlo oferecido representa o mais 
contundente, vez que se baseia em correções feitas em 
abril, mês imediatarriente anterior ao ncivo salário míni­

" mo._ que, como sabemos, vem sendo decretado nos meses 
de maio. Mas, também nos outros meses, de forma pro­
pO'rcíona!. 

Como não é prâtico nem viável a mudança de datas­
base dos trabalhadores que a têm em abril, achamos que 
a melhor forma de correção seria a adoção de um siste­
ma como o que ora estamos apresentando através deste 
Projeto de Lei, em que ao salário mínimo ê acrescido 
tantos avos quantos sejam os meses subseqUentes à ante­
rior decretação- dos níveis de salário mínimo. 

Assim, para uma categoria profissional que tenha 
data-bus~ em abril, antes da realização dos cálculos 
adiciona-se ao salârio mínimo vigente 5/6 deste mesmo 
salário mínimo, correspondente aos cinco meses passa­
dos do último reajuste, de tal modo que a incidência do 
lndíce Nacional de Pr~ços ao Consumidor se aproxime o 
máximo possfvel dos novos 1_1íveis que virão em mai~. 

Essa forma visa, como se _vê, evitar que a defasagem de 
datas-base ocasiope um desnível injusto nos salários da~ 
queles trabalhadores que têm seus reajustes efetivamente 
em meses mais próximos e anteriores aO mês de decre­
tação do salário mínimo, atua(mente, maio e novembro 
de cada ano. 
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Truta-se de uma medida de alta Justiça Social, na me­
dida e_m que busca e5tabclecer a indispensável eqüidade 
entre as _diversas categorias profissionais brasileiras, 

Sala das Sessões, 8 de março de 1984. - Cãrlos Chia­
relli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~> 6.708, DE 30 DE OUTUBRO DE 1979 

D~spõe sobre a correçào automática dos salários, 
modifica a política salarial e dá outras providências. 

Às Comissões de Constituição e Justiça e de Eco­
nomia. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 7, DE 1984 

Dispõe sobre a proibição do fabrico, exposição, 
comercialização e divulgação de brinquedos belicosos. 

O Congresso Nacional d_ecrcta: 
Art. [9 f: proibido o fabrico, a exposição, e a comer­

cialização de objctos que, em forma de brinquedos, re­
produzam, total ou parcialmente, armas de guerra ou de 
mera defesa pessoal. 

Pariigrafo único. A proibição, de que trata este arti~ 
go, aplica-se também à pub!icidade comercial, -sejã por 
meios gráficos ou cletrõnjcos, capazes de estimular o 
consumo~ 

Art. 2~' Os infratores da presente lei serão punidos 
com multas e outras sanções complementares, especifica­
das em Decreto do Poder Executivo~ a ser editado at~ 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 31' _ Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições cm contrário. 

Justificação 

Quantas vezes, ao buscarmos as causas da de!inqiiên­
cia, a par de fatores de carência social, dC inegável peso 
no c-ontexto dos magnos problemas dos menores e, por­
que não dizer, também, dos maiores de idade. não vamos 
encontrar também motivO-s fundados no animus belico­
sos, alimentado por hábitos infantis, entre os quais, o 
uso de brinquedos deseducativos. 

Eventos lamentáveis testemunhados pela imprensa, 
nas confissões dos cárceres, ou na literatura do submun­
do, quem sabe, não terão suas origens na fase infantil e 
juvenil, com ligações diretas em brinquedos que repro­
duzem, em tudo, armas mortíferas utilizadas nas guerras 
modernas. 

Por tais razões, como forma de estudo, temos perque­
rido o porquê de a sociedade bmsileira teima~:. em permi­
tir a desenfreada produção e comercialízação de brin­
quedos belicos_os, que na melhor das hipóteses, agravam 
as naturais tendências da agressividade, reflexo do ins­
tinto de autoproteção da fase indivisualista da criança. 

Há, nos anais de nossa crõnica diária, depoimentos, 
testemunhos e declarações de peritos, de religiosos e ou­
tros estudiosos que se ocupam de menores ou que pers­
crutam as anomalias morais da delinqiiência, que consi­
deram relevante, no contexto dos fatores que desembo­
cam na criminalidade, o conjunto de causas que aguçam 
a agressividade, dentre as quais se insere o ludus bellicl. 

Há, no entanto, quem afirme, certamente que o Uso de 
brinquedos de guerra ou arma de brinquedo, seria fato r 
capaz de descarregar a agressividade, atuando, pois, 
como válvula de escape. Tal argumeTJtO, em nosso modo 
de entender, esbarra, entre outras razões, no próprio fato 
de que o uso de alguma coisa não induz, como conse­
qiiênch>, ao desestímulo de seu próprio uso, a-não ser 
que se argumente que a única forma de aprendizagem é a 
experimentação. Ora, a nosso ver, tal se constitui numa 
falácia, cujos efeítos poderiam ser -trágicos, poiS- equlva-
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lería a defender ponto de vista segundo o qual, _cada in­
divíduo deveria experimentar o veneno, a fim de detectar 
os seus malefícios. 

Por outro ludo, o gue parece mais provável é que a 
criança ou o adoll.!scente, não observando o mesmo efei­
to no uso do brinquedo em relação ao "contendor" e, 
provocado pela visualização de conflitos reproduzidos 
na televjsão ou no cinema, quando o "agredido'' é elimi­
nado pelo uso da arma de fogo, passa ser tentado a expe­
rimentar o seu efeito ou a acalentar futuras alternativas 
de agressão. 

Ê de se considerar_ a possibilidade de prejuízos que se­
riam causados às indús.trias produtoras, tendo cm vista a 
modilicaçào de suas linhas de produção. Neste sentido, 
cuidamos para que tal não aconteça, dispondo sobre um 
prazo dilatado de vacacio Iegis, a fim de que as alterações 
e adaptações s-e processem com menores custos, pois a lei 
somente entrará cm vigor 150 dias após sua publicação. 

Nossa expectativa é de que esta Casa Legislativa saiba 
acolher a presente proposição como algo que, se aprova­
da, irá beneficiar nossa juventude de danos irreparáveis 
originados pela uli!iLação de brinquedos belicosos. 

Saiu das Ses~ões, 8 de março de 1984.- Carlos Chia­
re/li. 

Às Comi.1·sõe.1· de Constituição e Justi{'a e de Eco-
- -

nomia 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 8, DE 1984 

Altera a redação do art. 10 da Lei n9 6.903, de 30 
de abril de 1981, p:ara equiparar ao funciumírlo públi­
co civil da União, o Juiz Temporário aposentado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. [~ O art. 10 da Lei n~ 6.903, de 30 de abril de 

1981, passu a vigorar com a seguinte redução: 

"Art. 10. O Jutz temporário, enqu-anto no 
exercício do cargo, ou nposentado. equipara-se ao 
funcionário público civil da União. para os efeitos 
da legislação de previdência e assistêncía social." 

Art. 2~ Esta Lei entrará em vigor na datu de sua 
publicaç:io. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições cm contrário. 

Justificação 

A Lei n~ 6.903, de 30 de abril de 1981, assegurou apo­
sentadoria aos Juízes Temporários da União- Minis­
tros Classistas do Tribunal Superior do TrUba!ho, Juízes 
Classistas dos Tribunais Regionais do Trabalho, Magis­
trados representantes dos advogados no Tribunal Supe­
rior Eleitoral, nos Tribunais Regionais Eleitorais e Juízes 
Classistas Vogais das Juntas de_Conciliação c-Julgamen­
to. 

Por força do disposto no art. 10 dessa Lei, o Juiz Tem­
poní.rio. isto é, todos aqueles citados no parâgrafo ante­
rior, enquanto no exercício do cargo, equipara-se ao fun­
cionário público civil da União, pam os- efeitos da legis­
lação de previdência e assistência sociaL 

Da interpretação desse texto Ie:gal, d_ecorrc o entendi­
mento de que a equiparação com os sen,idores públicos 
civis da União somente tem cabimento quando-ou en­
quanto o Juiz Temporário estiver no exercício do cargo. 

Ora. como u Lei trata justamente da aposentadoria 
desses Juízes Temporârios, não tem cabimento que a 
~uirmração, para efeitos previdenciários, com a· servi­
dor público civil da União somente se dê enquanto no 
exercício do cargo, pois isso significa, em nosso modo de 
entender, capitis diminutio, em relação ao Juiz aposento­
do, fato que o está prejudicando enormeinente, sobretu­
do em relação aos dependentes do grupo familiar._ 

Com efeito, com o imp-lemento da condição de tempo 
de serviço público. por idade, por vontade ou por -infor­
túnio, tem o Juiz Temporário da União direito somente 
à aposentadoria, esta, com proventos integrais ou pro-
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porcionais. Aposentudo por uma das hipóteses citadas, 
perde a equiparaçào_de que trata o art. 10 sob exame, fi­
cando não só isento de qualquer contribuíção previden­
ciária, como ao desabrigo de assistência médica, auxílio 
funeral, etc. 

Por não se justificar a distinção hOje existente entre o 
Juiz Temporário da União em exercício e o aposentado, 
torna-se nece!>Sária a alteração do texto legal, a fim de 
que uma e outra situação, passem a ser_ idênticas. pois, 
quando aposent:.1do, ~:ontinua o Juiz a ter to_das as neces­
sjdud_t:s _ _inerentes à pess-oa humana, como se estivesse 
ainda Jigudo à produção laborativa. 

Eis os motivos principais que nos levam a, atendendo 
a reivindicação da Associação dos Representantes Clas­
sistas da Justiçu do Trabalho da 4~ Região, com sede na 
cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, 
apresentar o Projeto em exame, na expectativa de que 
possa _9bter a aprovação dos nobres Pares desta CasaLe­
gislativa. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1984. -Carlos Chla­
relli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.90), DE 30 DE ABRIL DE 1981 

Dispõe sobre a aposentadoria dos Juizes Tempo­
rários da União de que trata a Lei Orginica da Ma­
gistratura Nacional. 

Art. lO O juiz temporário, enquanto no exercício do 
cargo, equipara-se ao funcionário público civil da 
União. para os efeitos da legislução de prevídéncia e as­

-Sistê"riCía social. 

Às Comissões de Con.ftituiçào e Ju_çtiça; de Legis­
lação Social e de Serviço Público CMI. 

O Sit. PRESIDENTE (Martins Fílho)- Os projetas 
lidos serão publicados e remetídos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, projetas de resolução que vão ser lidos 
pelo Sr. 1~-SecreLário. 

São _lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• I, DE 1984 
Modifica o art. 392 do Regulamento Admlnlstrati­

,..o do Senado Federal, aprovado pela Resoluçio no 
58, de 1972. 

ü__Scnado Federal resolve: 
Art. 1~ O art. 392 do Regulamento Administrativo 

do Senado Federal, aprovado pela Resolução no 58, de 
1972, passa a víger com as seguintes modificações: 

"Art. 392. Apôs cada decênio de efetivo exercí­
cio, conceder-se-á licença especial de 180 (cento e oi­
J~nta) dias ao servidor que a requerer, com todos os 
dir_citos e vantagens do cargo, inclusive com apre­
vista no art. 406 deste Regulamento. 

§ 1' 
§ 2~ 
§ J9 O servidor, ocupante de cargo em cor_nissão 

ou função gratificada. quando em gozo de licença 
especial, não perderá o vencimento do cargo em co­
missão, a-- gratificação de função e as vantagens a 
que ~e refere o caput deste urtigo." 

Art. 2<:> Esta Resolução entra cm vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 
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Justiflcaçio 
Os servidores do Senado Federal - como de resto os_ __ 

demais funcionários da União - gozam do direito de, 
após dez anos de efetivo exercício sem faltas ou licenças 
prolongadas, afastarem~se do exercício, por 180 dias, ou 
converterem o afastamento em tempo para a aposenta­
doria, computado em dobro- artsA 392 e 398 do Regu­
lamento AdministratiVo do Senado e 116 e J 17 do Esta­
tuto dos Funcionários Públicos Civis da União- Lei n9 
l.711, de 28 de outubro de 1952. 

Atualmente, porém, o-exercício desse direito vem sen­
do obstaculizado pela superveniéncia de situação de fa­
to, que torna inexequível a prerrogativa legal, pois o ser­
vidor do Senado, ao afasta-r-se em gozo de licença espe­
cial, perde parcela ponderável de sua remuneração, re­
presentada pelas diárias que habitualmente percebe por 
serviços prestados durante a realização de sessões cx­
traordinãrias do Senado e conjuntas do Congresso Na­
cional. 

Tal situação, como é fácil observar, inibe o servidor na 
iniciativa de valer-se da prerrogativa legal, tornando pra­
ticamente inócuo um instituto que, pela sua natureza, re­
presenta verdadeiro prêmio por serviços prestados ao 
Estado. em condições de comprovada dedicação, atesta­
da ao longo do período de dez anos de atividade. 

De fato, calcula-se que, em gozo da licença especial, o 
servidor seja fectuzido em cerca de 50% da totalidade de 
seus ganhos mensais, fato que -fOrna TnexeCutável apre­
ceituação legal garantidora do benefício, por constrangi­
mento irresistivel a que está submetido o titular do direi­
to. 

Assim, com o presente projeto, pretende-se reparar 
essa irregularidade, garantindo-se a plenn ex_eçuçào do 
instituto da Licença Especial, conforme os objetivos 
doutrinários que lhe deram causa. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1983.- Moacyr 
Dalla - Lenoir Vargas - Milton Cabral - Raimundo 
Parente - Marcelo Miranda - Almir Pinto. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 2, DE 1984 

Altera o Regulamente Administratl'l'o do Senado 
Federal, transforma a Seção de Protocolo Admlnis­
trati'l'o em Serviço de Protocolo Administratl'l'o e dá 
outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 O iteln II do parâgrafo único do urt. 93, e o 

art. 95 do Regulamento Administrativo do Senado_Fede_­
ral passam a vigorar com u seguinte rcdaç1ío: 

"II - Serviço de Protõcoto Administrativo 
Art. 95. Ao .Serviço de Protocolo Administra­

tivo compete receber, conferir, numerar, clas:SlficUr, 
anotar e encaminhar as matérias de natureza admi­
nistrativa; acompanhar a sua tramitação n-os- v-áriOS-­
órgãos da administração do Senado Federal; inan­
ter controle atualizado da movimentação dos docu­
mentos administrativos; remeter·ôs:docunl.entos, de­
vidamente relacionados, após enCcfrado o seu trâ­
mite administrativo ao órgão com-pctente;-eX.pedir a 
correspondência administrativa do Senado Federal; 
enviarinformações ao Sistema de Processamento de 
Dados, de acordo com os manuaiS::.de procedimento 
pertinentes, e executar -outras üi.rCras corrdatas. 

Parágrafo único. São órgãos cl_O_ServiÇo de Pro­
tocolo Administratívo: 

I - Seç1lo de Registro e Distr16üição; 
II- Seção de Controle e Recuperação de Infor­

mação." 

Art. 29 O Regulamento Administfitlvo do Senado 
Federal passa a vigorar com o acrêscim-o~dos artígos 96 e 
97, renumerando-se os subseqüentes. _ 

"Art. 96. À Seção de Registro e Distribuição 
comp~te receber, conferir, numerar, classificar, ano-

tar, e encaminhar as m:Hérias de natureza adminis­
trativa, e executar outras tarefas correlata.<>-; 

Art. 97. A Seção de Controle e Recuperação 
de Informação compete manter o controle atualiza­
do da movimentação dos documentos administrati­
vos, informar e acompanhar a sua tramitação nos 
viirios órgãos da administração do Senado; remeter 
os documentos, devidamente relacionados, após en­
cerrado o seu trâmite administrativo ao órgão com-

·peferite; en-..;·iilr informações ao Sisterila de Processa­
mento de Dados, de acordo com os manuais de pro­
cedimento pertinentes; e executar outras tarefas cor-
relatas." 

Art. 3<:> O item 11.01.00 do Anexo II do Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal passa a vigorar 
acrescido das seguintes funçõe~ gratificadas ora criadas: 

1 Chefe de Serviço FG-1 
I Chefe de Seção FG-2 
4 Auxiliar de Controle de Informações FG-3 
4 Mecanógrafo-Revisor FG-4 
4 Contínuo (Art. 536 do Regulamento) 
Art. 4<:> Esta Resolução entm em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto teve origem em solicitaç1ío do Dire­
tor da Seçretariu Administrativa, relativamente ao fun­
cionamento da Seçào de Protocolo Administrativo, sob 
sua responsabilidade direta, e que continua trabalhando 
com uma estrutura obsoleta e ultrapa:.sudu, ante o au­
mento de seus serviços e tarefas. 

A matéria recebeu pareceres favoráveis de todos os ór­
gãos técnicos da Casa. que concordam com u necessida­
de imperiosa de reformulação da Seçào de Protocalo 
Administrativo, a ser transformada em Serviço de Proto­
colo Administrativo, a exemplo do que ocorreu com o 
Serviço de Protocolo Legislativo, subordinado ao 
Secretário-Geral da Mesa. 

A medida proposta no projeto de resolução ora enca­
minhado U apreciação do Plenário do Senado se impõe, 
ante as novas e maiores atribuições delegadas ao órgão 
em referência recentemente, de descentralização de_ ser­
viços, adotadas pela Presidência da Casa, pela Primeira­
Secretaria e pela Direção-Gcral. 

O pequeno acréscimo de despesa, segundo os estudos 
realizados,- será perfeitamente absorvldo pelas dotações 
próprias do Orçamento do Senado, cabendo observar 
que a medida atendeu a todas as prescrições regulamen­
tares existentes. 

Sala da Comissão Dirctora. 6 de mrirçõ de 1984. ~ 
Moacyr Dalla - Lomanto Júnior- Jaison Barreto -
Henrique Santillo - Raimundo Parente. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 3, DE 1984 

Denomina Comissão do Interior ( t.'l) a Comissão 
de Assuntos Regionais (CAR), e redefine-lhe as atri· 
buições. 

O Senado Federal_ de_cretll: 
Art. ]9 A Comissão Permanente de Assuntos Re,iio­

nais (CAR), de que tratam os artigos 73 e 78 do Regi­
mento Interno, passa a denominar-se Comissão do Inte­
rior(CI). 

Art. 29 O art. 99 do Regimento Interno passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 99 Ã ComissãO do Interior cabe opinar 
sobre proposições referentes aos seguintes assuntos: 

I- todos os programas e planos de desenvolvi­
~ menta regional e metropolitano; 

II - radicação de populações, ocupação de terri­
-tório- e migrações internas; 

III -territórios federais; 
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IV- saneamento básico; 
V- beneficiamento de ;jreas atirigjdas por cala­

midades públicas; 
VI- obras de proteçào contra as secas e inun-

dações; 
VII- assistência ao indígena; 
VIII- programa nacional de habitação;· 
IX- meio ambiente; 
X- edificios públicos e instalações; 
XI- sistema de rede bancária integrada pelos 

bancos vinculados a organismos regionais,'·' 

Art. J"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Como um dos seus _objetivos, o presente projeto _visa 
dar à atual Comissão de Assuntos Regionais do Senado 
Federal u denominação de Comissão do Interior, titulo 
que além de definir com maior propriedade a natureza 
das suas atividades, coaduna-se com a tradição desta 
Casa do Congresso que, invariavelmente, tem procurado 
conformar as denominações de !:icus órgãos técníc-os às 
dos correspondentes Ministérios e às das Comissões da 
Câmara dos Deputados, 

Por outro ludo, a ausência de uma mais completa dis­
criminação do elenco de atribuições da referida Camis­
sãO con.WtUi lacuna da norma-regimental, que devi ser 
preenchida. Com o propósito de estabelecer-se clara­
mente a amplitude e extensão do âmbito de atuuçào da-

-quere ôrgiío têciiicó, lnlpõe-se uma definição, a mais 
abrangente possível, do conjunto de suas atribuições c da 
matérill que constitui objeto de suas atividades. 

Em face dessas razões, espero contar com o indispen­
sável apoio dos ilustres Pares desta Casa, a fim de que se 
converta em Resolução o projeto ora proposto. 

Sala das Sessões, 8 de março de I 984. --Marco Ma­
ciel. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

Art. 73. As Comissões Permanentes são as seguin-
tes: 

I) Diretoru (CD); 
2) de Agricultura (CA); 
3)_ de Assuntos Regionais (CAR); 
4) 

10 ............. . 
Ar-L 78. A Comissão Dirctora é constituída dos titu­

lares da Mesa, tendo as demais Comissões Permanentes 
o seguinte número de membros: 

l) Agricultura_ .. } (s~te); 
2) Assuntos Regionais, 7 (sete); 
3) 

15) •.•.••••••••••. 
Art. 99. Ã Comissão de Assuntos Regionais cabe 

opinar sobre toda matéria da competência dos organis­
·mo!rtegionais de planejamento e execução de programas 
e planos de desenvolvimento. 

O SR._ PRESIDENTE (Martins Filho)- Os projetas 
que vêni de ser lidos, após publicados e distribuídos em 
avulsos, ficarão sobre a mesa pelo prazo de 3 (três) ses­
-sões a fim de receber emendas, após o que serão despa­
chados às comissões competentes. 

O SR. PRESID~TE (Martins Filho)- A Presidên­
cia recebeu as Mensagens n9s 25 a 41, e 48 a 50, de ! 984 
(n9s 18 a 35 e 42 a 44, de 1983, na origem), de lO e 11 de: 
janeiro do corrente ano, pelas qUaiS o Senhor Presidente 
da RepúbliCa, nos termOs do disposto no art. 42, item 
VI, da Constituíção, e de acordo com o estabelecido no 
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urtigo 2~' da Resolução n~ 93, de 1976, do Senado Fede­
ral, so!idta uutorizw;Uo pura que as Prefeituras Munici­
pais de Araguatins (00), Barra do Garças (MT), Bo­
caiúva, Betim c Contagem (MG), Guarupuavt~ (PR),_ i ta­
já (GO), ltapirunga (SC), Jo;.~íma (MG), Monte Alto 
(SP), Petrolina (PE), Rio Claro, Santos e São Paulo {SP), 
Tenente Ananias (RN), V~rzea Grande (MT), Vilhena 
(RO), c Vitória lES), possam realizar operações de crédi­
to. para os fins que especificam. 

As matérias scrtio despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de ConstituiçãO e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidén­
da recebeu as Mensagens Oll"s 42: a 47, de 1984 (n'i's 36 
a4l /84, na origem), dt! 11 dt:jar1eiro do correnle ano, pe­
las quuis o Senhor Prt!SJdente da República, nos termos 
do dispú~to no mtigo 42, item VI, da Constituição, e de 
acordo com o estabelecimento no artigo 29 da R~olu_çâo 
n~' 93, de 1976, do Senado Federal, solicitá autorização 
para que os Govcrnõs dos EsWdos da Bahia, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Santa Cata­
rina e Sergipe possam realizar operações de crédjtu, para 
os lins que cspc::cificam. 

As matérias serão dcspõ.!chadas Us Comissões de Eco-
nomia e de Constituição e Justiça. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Durante o 
rec_esso, a PrcsidCnciõ.l recebeu as seguintes comunicações 
de au~ência do Pais. 

I, Dos Senadores Aloysio Chaves, José Ignácio Fer­
reira e Lourival Baptista para, integrando delegação de 
parlamentares, vis-itarem a Uníào Soviética, U Cõnvite do 
Presidente do Soviete Supremo da URSS, no período de 
9 a 23 de dezcmbru do ano findo. 

2. Du Senador Nelson Carneiro, cm missão do Par­
lamento Latino-umcricu.no. 

3. Do Senador Humberto Lucena, para comparecer 
às solenidades de po:-.sc do Presidente da República Ar~ 
g.cntina. 

4. Do Senador Odu.dr Soares, em caráter particu.lar, 
a partir de 3 de janeiro. 

5. Do Sen:Ldor Albano Franco, cm caráter partiCu~ 
lu r, no período de 29 de dezembro a 17 de janeiro. 

(). Do Senador Moacyr Dai! a, em carúter particula.r, 
no período de 3 a 19 de janeiro. -

7, Do Senador Nelson Carneiro para, nu qualidade 
de Pre:.1dcnte do Parlamento Latino-americano, compa­
recer às ~oknid:.tdcs de posse do Presidente da República 
da Venezuela. 

8. Do Senador Lourival Baptista, em missão oficial 
do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino-americano, a 
partir de J9 de fevereiro. 

9. Do Senador Roberto Campos, em caráter particu­
lar, no pcrfodo de !5 de fevereiro a 8 de março corrente. 

I O. Do Senador Jorge Bornhausen, em caráter parti­
cular, no período de 28 de fevereiro a 16 do corrente:­

! I. Oo Senador Roberto Saturnino, a convite do 
Governo do Jupilo, no período de 22 a 28. de fevereirO. 

12. Do Senador Nelson Carneiro, a- fim de, na quali­
dade de Presidente do Parlamento Latino-americano, 
manter entendimentos com os órgãos dirigentes do par­
lamento europeu para a re-alização, no Brasil, de reunião 
conjunta dos dois parlamentos. 

! 3. Do Senador Fernando Henrique Cardoso, i fim 
de pre~idir reunião da Associação Internacional de So­
ciologi"a, no perfodo _de 25 de fevereiro a lO ~e março 
corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Durante o 
recesso~ os. se-nudo.res Mário Maia, José Fragelli~~Már­
tins Filho, Albano franco e Octâvio Cardosô encami­
nharam à Presidência requerimentos nos quaiS solicita­
vam autorização do Senado para desempenharem mis­
sões previstas nos artigos 44 do Regiffiento Interno e 36, 
§ 29, da Constituição. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II). 

A Presidência, nos termos do artigo 45, in fine, do Re­
gimento Interno, deferiu so citados requerimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senr~dor Lulz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- Al. Pronuncia 
o seguinte di::>curso.)- Sr. Presidente,_Srs. Senadores, a 

-sucessão presidencial é tema da ordem do dia da Nação. 
Nos jornais, na telcvísào, no rádio, nas ruas e nos lares, é 
cstõ.l a grande indagaQão: quem irá suceder ao Presidente 
Figueiredo'? N~st<.t Casu, porém, o tema não foi sequer 
anor;.Jdo em termo~ de pe~soa, restringindo-se nossos 
pronunciam~ tos à forma da eleição, se por via direta ou 
indircta. 

Crcío chegada u hora de pormos as cartas na mesa. É 
o q_uc farei a seguir. 

O meu ~andiduto !,;'h ama-se A.ureliano Chaves. Escolhi 
porquí! seu passado me dá a convicção de que faço acer­
taQa e:;r.:olha, conforme sc:ntcncia Henry Simond ao dizer 
que o .fuwro d~· um homem e.Jtá escrito no seu passado. 

Nu ~bertura Lio~ trabalhos legislativos, a l9 do corren~ 
te mi!~. o Presidente Moacyr Dalla advertiu: "A crise que 
avas.»ala o Brasil já é grave demais pa-ra comportar enga~ 
no.{'. Pois bem, ~om Aurciiano ninguém se enganará, 
vez que o Aurdiano Presidente será o mesmo Aureliano 
provado e õ.lprovado como Secretário de Estado, como 
Deput.H.lo Estadual, como Deputudo Federal, como Go­
vernad()r c como V ice-Presidente. Ou, seguindo mais ao 
pé d<J.lc.Lra a máxima de Simond, o Aureliano do futuro 
~erf1 o mesmo Aureliano do passado, isto ê, um democra­
tõ.l autêntico, pol_iti~o de escol, udmini::Hrador competente 
e diligente. cidudào e homem público de probidade aci­
ma de r.~uulqucr suspeíta. 

Nus cvcntuulidadcs cm que ocupou a cadeira presiden­
dal, cresceu ele no respeito e na admira.;;;ào dos seus 
computriotus, trazendo-nos a certeza de que quem foi 
bom na intl!rinidade bom será também na efetividade. 

Para nwior hunra minha, o meu candidato é também 
o prcfcrído do povo, como atestam as pesquisas de opi­
nião c eleições simulada~ em diversas cidades, salvo nas 
duas ou três Vl!lcs em que foi suplantado por nomes de 
outius siglas partidárias. Mas, no rol dos postulantes do 
PDS, Aureliuno ~cm figurando invariavelmente à frente 
doS demai~. por lõ.lrga margem. 

Esta iniludível preferência deve ser, a meu ver, uma 
imposição para que os convencionais pedessistas com 
mandato popular - Governador, Senador, Deputado, 
Vereador - não façam opções divergentes da opção da 
grande maioria daqueles que nos outorgaram o mandato 
ektivo, tornando-nos. assim, porta-vozes de suas aspi­
rações. Olvidar tal imposição seria como que esbulhar a 
vontade dos milhões de brasileiros que desejam Aurelia­
no na Presidênc-ia da República, e seria esbulhar o pró­
prio Aureliano, que, denlre os candidaLos do meu Parti­
do, é o único vitoriúvel em eleição direta. 

Corllo neste não se encontrou nenhUma mácula, argúi­
s·e ser ele demasiado ético para Presidente, o que equivale 
ao sac(ifégio de dizer que alguém é demasiado santo pra 
entràr no céu. A -Propósito, vale lembrar a sentença de 
Kant: "A verdadeira política não pode dar um passo se· 
quer antes de prestar homenagem à moral''. 

Concluo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fazendo uma 
derradeira- cit<tção, esta de autor dos nossos dias e do 
meU purtic~lar agrado- o escritor Guilherme Figueire­
do. E.m carta a O Globo, edição de 29-12-83, disse o ir~ 
mào do Presidente: "Acho imoral e antidemocrática a. 
COiili?ra de Votos, seja com din"fiefro própriO, seja cÓ_m fa­
-vOres -do Estado, de qualquer natureza. Esta é uma po~ 
sição ética; fora dela não há democracia. Hâ suborno". 

E com esta eu me calo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESID.~NTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
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O SR. LOIJRIVAL BAPTISTA (PDS-SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs_ Senado­
res, àSsomo à tribuna, nesta hora de graves apreensões, 
para abordar um tema que vem obtendo a maior reper­
cussão em todos os segmentos da sociedade brasileira. 

Refiro-me, Sr. Presidente, uo lamentável episódio ge­
rado pela incontinência verbal de um Deputado, que ten­
tou atingir a integridade moral do Presidente da Re­
públi(.:a, abu~ando do direito de critica e provocando 
com as suas injustas ugrcssões verbais a repulsa de toda a 
N açào brasileiro. 

Assim, por designação da Liderança do meu Partido, 
passo u tecer breves considerações sobre o assunto que 
provocou íridusive nota de protesto das nossas Forças 
Armadas. 

Os Ministros Militares distribuíram uma concisa, 
enêrgica e sensata nota à imprensa braslleíra repudiando 
os agressivos e violento~ átaques contidos em um pro­
nunciamento do Deputado Federal Joào Cunha, formu­
lado cm São Paulo, contra a pessoa do Presidente João 
Baptist;.J Figueiredo. 

Ultnlpõ.lssando os limites estabelecidos pelas leis relati­
vamente õ.lO consagrado direito de crítica, no c-ontexto da 
liberdade de imprensa das imunidades parlamentares 
que muito justamente caracterizam o funcionamento da 
democr;.Jcia no~ pafses civilizados, aquele Parlamentar 
exorbitou. de maneira irrespon~ávcl, nos insultos que 
proferiu contra o Chefe da Nação. 

Conl'orme ~e verificou, de imedíato, a Nação .inteira 
reagiu com indignação. através de manifestações de re­
puls<t das mais expressivas lideranças e segmentos da so­
cicdude brusiteira, que não admitiu, em hipótese alguma, 
agressões des~e tipo, caracterizadas como falta de respei­
to e radica!i'l.açào inuceitável. 

Subscrita pelos eminentes Cht:fes das nossas Forças 
Armada~. o Almirunte Maximiano Eduardo da Silva 
Fonseca, Ministro da Marinha; o Ministro de Estado do 
Exi!rcito, General Walter Pires Je Car'lalho e Albuquer­
qUe; o Brigadeiro Délio Jardim de Mattos, Ministro da 
Acronáuti(.:a; e pelo Ministro-Chefe do Estado-Maior 
das Fvrças Armada::;, Waldir de Vasconcelos, a Nota em 
apreço obteve extraordinária e merecida ressonância. 

Nilo poderia diõ.lntc do exposto deixar de associar-me 
às manifcstaçõe~ de integral solidariedade ao Presidente 
João Baptista Figueire~o, provenientes de todos os. re­
cantos do País. 

Neste sentido, solicito a transcrição nos Anais do Se­
nado Federal da Nota daqueles insignes Ministros, por 
se tratar de um documento da maior importância políti­
ca que constitui, ao mesmo tempo, numa séria advertên~ 
cia_ aos radicais de todos os matizes interessados em tu· 
multuar e obstaculi~ar o proceso de democratização de~ 
flagrudo pelo Presidente João Baptísta Figueiredo, no 
sentido da implantação definitiva do Estado de Direito 
- incontestavelmente a aspiração maior de todos os 
brasileiros nesta fuse de sua evolução histórica. 

Convém acentuar que o V ice-Presidente da República, 
Aureliuno Chaves, apoiou, com veemência, a referida 
Nota dos Ministros Militares coMra quaisquer agressões 
verbais ao Chefe da Nação, afirmando que, pessoalmen­
te, já manifestou a sua solidariedade ao Presidente da 
República. 

Também no Congresso Nacional, o Senador José Sar­
ney, Presidente do PDS, o Senador Moacyr O alia, Presi­
deMe do Senado Federal, o Presidente da Câmara dos 
Deputados, Flávio Marcílio, e os Líderes do PDS, Sena­
dor Aloysio Chaves e Deputado Nelson Marchezan, 
apoiaram a Nota de Solidariedade daqueles Ministros e 
de respul'a aos injustificáveis e soezes ataques dirigídos 
contra o Presidente João Baptista Figueiredo. __ 

O próprio Presidente do PMDB, o ilustre Deputado 
Ulysses Guimarães, em declaração aos jornais do Rio de 
Janeiro, afirmou que não endossa os termos do discurso 
daquele Deputado. 
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Assim, em nome da Liderança dQ PDS, e como amigo 
c correligionário do preclaro Chefe da Nação, reitero 
desta tribuna, também como representante do povo ser~ 
gipano, a minha irre.strita solidariedade. 

Fu~.,:o votos para que os_ estilos da política em nosso 
País se aprimorem, crradicando·SG definitiv-amente o 
passionalismo dos radicais, cuja nefasta influência cons­
titu'l um fator de perturbação do normal das instituições 
democr:.í ticas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LO L' RIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A INTEGRA 

··os. ministros militares freqücntemcnte têm vindo a 
público através de entrevistas e mesmo utilizando "notas 
oficiais'' para, em n_omc de suas respectivas Forças, ex­
ternar o firme propósito de niio interferência no processo 
político de abertura democrática, que vem sendo desen­
volvido no P<.~ís, sob a égide do Presidente João Figueire­
do, reconhecídamente, mesmo por seus mais críticOS 
opositores responsáveis, como o principal condutor des­
se processo. 

"As Forças Armadas estão estritamente voltadas para 
seus afazeres profissfonais c desligadas de qualquer ativi­
dade po!ítico-partidúria, mas permanentemente atentas e 
prontas para o cumprimento de sua missão constitucio­
nal de defesa da Pátria e garantia dos poderes constituí­
dos. da lei e_ da ordem, particularmente a garantia do 
cumprimento da sua Lei Magna, a Constituição. 

"Ultimamente, elementos já bastante conhecidos, per­
tencentes a vários grupos- e até estrangeiros- vêm se 
pronunciando de maneira incompatível com o respeito 
devido ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca e à alta hierarquíilrriTfífàr, Com ofensas do mais baixo 
nível, utilizando-se de termos chulos e insultuosos, de­
monstrando o intuito êlaro_de __ denegrir a aUtoriãaae e es­
timular um seiltimento inaceítável de radicafizacão, -no 
âmbito da população ordeira, fato esse agravado por­
que, até mesmo parlamentares, sob o pretexto de gozo de 
suas imunidades, vêm ofendendo, com expressões gros­
seiras e inadmissíveis, diretamente o Presidente da Re­
pública, totalmente esquecidos que a ele, com total apoio 
das Forças Armadas, devem U possibilidade de_ estarem 
falando publlcamenfe.- -

"O País, que ora atravessa uma grave crise económica, 
necessita de tranqUilidade nos campos político e psicos­
social, como condição imprescindível para propiciar a 
paz e a ordem, a fim de permitir que tõdos possam 
dedicar-se ao trabalho, único caminho para o fortaleci­
mento d1:1 economia e assim vermos atendidos os anseios 
sadios da população brasileira. 

"As Forças Armadus, através da palavra de seus mi­
nistros, reafirmam sua inabalúvel fé na democracia. En-­
tretanto, deixam patente que, em defesa das instituiçOes 
a que pertencem, organizadas com base na hierarquia e 
na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da 
Repúbllca e fiadoras das demais instituíções, não-podem 
aceitar as ofensas que têm sido endereçadas ao Coman­
dante Supremo das Forças Armadas e às instituições mi­
litares por maus brasileiros que, possuídos de intuitOs in­
confessáveis, voltam-se exdusivamente para a agitação: 

"Democracia é sinónimo de liberdade, e todos nós a 
desejamos, mas não de licenciosi"dadse e desrespeito, que 
todos abominamos. 

"Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, Ministro da­
Marinha: V alter Pires de Carvalho e Albuquerque·;· Ml­
nistro do Exército; Délio Jardim de Mâ-ttos, Mini-stro da 
Aeronáutica; Valdir de Vasconcellos, Ministro Chefe do 
Estado Maior das Forças Armadas. 

(Folha de S. Paulo, 29-2-84) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !J) 

Q SR. PRESIDENTE (1\:loacyr Dalla)- Concedo a 
pabvra ao nobre Senador Jorge Kalume, 

O SR- JORGE KALUME (PDS. -AC. Pronuncia o 
seguinte discur~o.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, in­
duzido pelo meu espírito, sempre propenso a homena­
gear aqueles que ajudaram a desbravar e desenvolver o 
Acre, ao desaparecerem com a morte, não me posso fur~ 
tar ao desejo de homenageá-los, como forma de reconhe­
cimento e ainda imortaJjzávlos nos Anais desta Augusta 
Casa. 

Assim pensando. nesta oportunidade, exalto a figura 
do ilustre patrício Felipe Meninéa Pereira, falecido em 
Fortaleza. em princípios do mês de fevereiro último, com 
80 anos incompletos. Cearense de nascimento, no verdor 
da sua mocidade, tendo como escudo o exemplo de seus 
antepassados, partiu para o Acre, onde se realizou aju­
_çlaJldO_ a nove! Unidade territorial, quando ainda cami­
nhava tropegamente. Do tudo de força de vontade, cultu­
_ra, capacidade de trabalho e umll honestidade sem jaça, 
Felipe Pereiru se destacava na trajetória que o destino 
lht.! traçara. 

_ A terra que elegera como sua, sem esquecer o Ceará de 
origem, chamva-a "minha terra querida", certamente 
para dimensionar o seu a feto a quem lhe foi fiel e acolhe­
dor. 

Conheci Felipinho. Era calmo, mantendo nos lábios 
um sorríso permanente e bondoso para com os seus se­
melhantes. Solícito, servia sempre de maneira espontâ­
nea todus as pessoas que o procuravam. Esses seus prediv 
cados, conhecidos por toda a sociedade em que vivia, 
fizeram-no credor permanente da estima de seus pares e 
da cidade inteira. Se cõmo amigo -ou Companheiro era 
fraterno, essa conduta resultava do ambiente em seu lar, 
e do relacionamento com a sua bem constituída familia, 
como esposo exemplar, pai e filho amoroso. 

O diário O Rio Branco, que circula na Capital onde vi­
veu e trabalhou o nosso homenageado, registrou o seu 
passamento, inclusive com uma mini biografia, que passo 
a ler. para figurar nestas palavras de saudades que lhe es­
tou dedicando: 

"FELIPE MENINÉA PEREIRA MORREU 
TERÇA NO CEARÁ 

Em setembro, o Sr. Felipe Meninéa Pereira, com­
pletaria oitenta anos, que pretendia vir comemorar 
no Acre, segundo disse ontem o Sr. Boaventura da 
Silva Moreira, ao anunciar ao O Rio Branco amor­
te, de colapso cardíaco, em Fortaleza, do primeiro 
dirctor da Imprensa Oficial do Acre, hojeSerda. Fc­
Jipe Meninéa Pereira estava há vinte anos em Forta­
lezu, mas nunca desvinculou-se do Acre. 

Era cearense e veio jovem para o Acre, onde in­
gressou no serviço público do ex-Território do Acre, 
como oficial de administração. Foi oficial de gabi­
nete de diversos governadores, primeiro-diretor da 
Imprensa Oficial do Acre - no prédio do Serda, 
ainda ~xist~ na parede de entrada a placa da inaugu­
ração pelo Governador José Guiomard Santos, no 
dia 29 de outubro de 1948. Também dirigiu a Rádio 
Difusora Acreana, fundou a Academia.Acreana de 
Letras, foi provedor da Santa Casa de MiseriCõrdia, 
penenceu à diretoria do Ri_Q Branco Futebol Clube 

_e fundou dLversJ)s ctubes~-
0 extinto, que morreu na madrugada de terça­

(eira, 7 de fevereiro, fpi governador em exercício do 
Acre. Ao aposentar-se, exercia o cargo de 
.!.--ecretário-geral do Território. Era viúvo de Dona 
Dária Gadelha Pereira e deixou os filhos Sarah 
Grazleta, Ocidéa, Feiipe e Edgar. 

Chamava o Acre de "minha terra querida" e a úl­
tima Vez que visitou a capital aCrean3.-íoT em Inaf-çÕ 
de 1982, quando prometeu que -voltaria em se­
tembro de 1984, para comemorar com oraml.gos 
acreanos seus oitenta anos de idade." 

Março de 1984 

Também transcrevo a "Crônica da Cidade", do iorna­
lista Aloisio Maia, que igualmence exalta essa ilustre fi· 
guru~ 

"Aloisio Maia 
CRONICA DA CIDADE 

Na década de 50, Felipe Meninêa Pereira foi c 
maior jornalista acreano, dirigindo simultaneamen· 
te o jornal "O Acre", inisto de Díário Oficial dO 
Governo do ex-Territódo" Federal do Acre e órgã'O 
noticioso comum e a ZYD-9, Rádio Difusora 
Acreana, a Voz das Selvas. 

São mui lo raros os artigos firmados pelo FeliPí­
nho (como era carinhosamente chamado pelos ami­

_gos). 
Na realidade, Felipe Meninéia Pereira, funciO­

O~?U como redator (além de diretor), do jornal "D 
Acre". Redutor anónimo. 

Agora mesmo, folheando edições de 1950 e 19"51 
do ~eferido jornal, não encontrei nenhum artigo as­
sinado pelo saudoso Felipinho, que faleceu semana 
passada em Fortaleza, com 80 anos de idade, comv 
-pletamente esquecido pelos jornalistas acreanos. 

Entretanto, o jornalista Felipe Meninéa Pereira; 
sozinho, editou não muitas noticias, mas milhares 
de jornais inteiros. No meu entendimento, um dos 
maiores, senão o maior jornalista (em volume de 
produção), que já tivemos no Acre. 

Apenas o Rio Branco registrou o falecimento do_ 
jornalista. Nós acreanos, temos memória curta e ne· 
nhuma tradição. 

Quando no início da década de 50 comecei a tra­
balhar, o destino empurrou-me para dois mestres da 
comuoicaç_ào: Felipe Pereira e Garibaldi Brasil. E 
logo aprendi que um jornal não é apenas um pedaço 
de papel com letras e gravuras. 

Na Imprensa Oficial (que editava "0 Acre"), o 
Diretor Fclipe Pereira, de vez em quando, dava uma 
"incerta", procurando a garrafa de cachaça que ele 
sabia estar escondida no depósito de papéis corta­
dos ... mas nunca encontrou {de propósito) a garra­
fa. Na Difusora, eu e o Mota de Oliveira, demos 
muito trabalho ao nosso diretor, sob permanente 
"ameaça" de rescisão contratual. Mas, quando o 
tambêm saudoso Chefe de Polícia Aluísio de Quei­
ra~. prctend_~u me prender por notícia que divulguei 
pela Difusora (considerada insultuosa), foi o Dire­
tor Felipe Pereira que prontamente saiu em defesa 
do irreverente e temerário repórter, evitando maio­
res problemas. 

Des_de então, fiquei sabendo que jornalista é 
aquele que sabe onde a garrafa estã escondida, mas, 
passa por cima e que quando um colega humilde es­
tá em dificuldades profissionais, ê o primeiro a so­
correr. 

A CRONICA DA CIDADE, registra o faleci­
mento de Felipe Meninéa Pereira, jornalista (apo­
sentado) falecido em Fortaleza na semana passada, 
que escreveu não artigos, mas milhares de jornais. 

Da mesma forma, o colunista de "A cidade em revis-
ta": . 

"Morreu em Fortaleza o Sr. Felipe Meninéa Pe-. 
reira, um ilustre cidadão que devotou-se durante 
anos de sua vida pública ao Acre, onde exerceu ele­
vadas funções no então Território Federal do Acre. 
Em setembro, o primeiro diretor da Imprensa Qfi. 
cial, hoje Serda; completaria 80 anos de idade. 

Foi construtor do atual Cine Rio Branco, pois 
era provedor da Santa Casa quando o- primeiro ci­
nema desta cidade pegou fogo no seu velho barra­
cão de madeira. Há dois anos, Felipiriho e"sleve em 
visita sentiminta.I à cidade da qual nunca se desvin­
culou e sempre amou como poucos. Lembramo-nos 
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que e!_e se emocionou demais ao visitar o prédio da 
antiga Imprensa Oficial e verificar que a placa com 
seu nome ainda estava cimentada na parede, tal 
qual no di:.1 da inauguração." 

O Acre deplora a perda desse estimado acreano, nasci­
do n<l terra de Jrac.ema. 

Era u que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESÜJENTE (Mo-acyr Dalla) - Con::edo a 
palavra ao eminente Sena.dor Hélio Queiras. (Pau_sa..) 

S, Ex~ est:.í ausente._ _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA. (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revísão du_orador.}- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, _saúdo V. Ex', Sr. Presidente, Se­
mdor Moacyr DaJla. Eu. o çumprimcnto sinceramente 
pelo lúcido, profundo e- importante pronunciamento 
com que V. Ex~ brindou a Nação no recente dia _ _lj_ de 
março, quando da reabertum dos trabulh_os legislativos 
deste ano. 

V. Ex~ profCriu palavras concisas e claras que diZem 
bem do idcáriõ qúe anima a- sociedade brasilei(a nestes 
dias tumultuados por que estamos passando e definiu 
com precisão -a -funçãO do Poder Legislativo, que não 
pode mais, sem dúvida alg.uma, ser agente passivo do 
drama e da comédia que está vivendo o povo brasileiro. 

Transcorreu o recesso parlamentar do Congresso Na­
cional, nada mudou neste País. Se quisermos ser mais 
exatos, Sr~ Pn~sldc_n_te, teríamos que reconhecer que as 
mudanças que ocorreram foram para pior. 

Dt::sde os idos de dezembro, quando o Senhor Presidn­
tc da República, em sua mensagem de fim de ano, trans­
mitida aos governados pela t-elevisão c pelo rádio, Sua 
Excelência abdicava, segundo suas próprias palavras, de 
prerrogativas que lhe haviam sido outorgadas no que se 
refere à condução _.do processo sucessório, 

Dizia o Chefe da Nação devolver aquela atribuição ao 
partido político u que pertence Sua Excelência·. E, como 
se nada mais de importunte existisse a considerar-se nes­
te País, o Chefe da Naç5_o deixou de devolver o Gov!;rno 
a outro brasileiro não menos ilustre do que ele, porque, -
Sr. Presidente, se o processo sucessório tem no PDS 
coordenador, que é uma verdade, não tem o Brusil_no 
Governo governadOr. 

Mas nesses dias _de maJ;"CO, como nos dias de janeiro e 
de fevereiro. um espeCtro único começou a J;"Qndar est~ 
País. E um fantasma, Sr. Pr~sidente, que a todos am,e_­
dronta, a tod0s apavora, a todos atemoriza, como se a 
Nação inteira de um ladü, do lado da sociedade ci_vil, da 
sociedade dos cidadãos, tivesse armado uma .iffiensa 
conspiraçãQ para arregaçar os governantes da realidade -
que eles lhes viram fugir aos pés e às mãos e·como s.e ~l>tª 
conspiração significasse, Sr. Presidente, o fim de todas as 
aspirações nacionats. 

E enquanto a Nação inteira, enquanto a opinião 
pública, os mais respeitáveis segmentos dos partidos 
polític_os, os intelectuais, os artistas, os trabalhadqres, os 
operários, os patrões, todos amparados na Constituição 
Federal, reclamam a mudança da fórmula constitucional 
da escolha do Presidente da República, o Presidente da 
República, Ministros de Estado da maior _respeitabilida­
de, da maior nomeada, aduzem, num argumento quase 
que boquirroto, Sr. Presidente, que esses clamores, que 
essas rogativas, e que esses apelos, que essas súplicas, no 
que se relaciona a se vir mudado o processo constitucio­
nal dentro da Cons_tjt_i,Ú_ção para restaurar a eleiÇão dire­
ta do Presidente da República, que essa reivindicação 
passa por ser uma agitação, urna turbulência, uma pro­
vocação da vida tão norma[, tã_o pacata, tão calma e tão 
feliz que está vivendo o povo brasileiro. 

E outra coisa não faz o Governo, Sr. Pn;sidente, a não 
ser manter vigHía_contra esse recurso da. Nação brasileira 
ao permissivo da Constituição._ -

No momento em que o povo brasileiro começou a se 
udarg:u, Sr. Presidentç, a tomar como broquéis, como 
protcçiio, como pálio, como altar a Constituição Fede­
ral, neste exato momento, o Governo brasileiro enxer- _ 
gou nu sociedade um imenso foco de subersão social. E 
tanto c pronto, Sr. Presidente, esqueceu-se o Governo de 
govçrnur _que deixa o governo que a Nõ.lção se esgote e se 
-estio !e no caos. Permite o Governo que a Nação _se es­
borcisnc contra o seu próprio destino. Deixa o Governo 
a Nação entregue à sorte dos próprios azares e, em reu­
nião nas caladas noturnas, ocupando os palácios gover­
namentais. como se fossem mosteiros_medievais locuple­
tados de doentes sandeus, o GoYerno trama agora contra 
as eleições di retas. Trama contra a Nação brasileira, por­
que tramando contra as eleições dirctas, o que,_na reali­
dade, o Govcrnq desencadeia, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. é um processo de vilipcndiamento à Constituição 
federal que o Senhor Presidente da RepUblica, em sua 
mensagem ao Congresso Nacional diz que dela, da 
Constituição, é o guarda e o defensor. Só não se sabe, Sr. 
Presidente,_ em que letra da Constituição estã definido 
que o Presidente da Repúblic<l é guarda e defensor da 
Constituição. Deus nos livre, Sr. Presidente, se a Consti­
tuição entregasse esta prerrOgatiVa~- qUri de tão séria- ela 
própria não concebe, ao Chefe de um poder de Estado, 
pois o chefe de um poder do Estado que tivesse poderes e 
competência para guardar a Constituição, competência 
decorrente de mandamentos constitucionais, teria sem 
dúvida algum:.l, Sr. Presidente, poderes e_ compc_téncia 
para vilipendiar, rasgar e suspender a própria Consti­
tuição. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muitõ.l honra, nobre 
Senudor José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Fábio Lucen_a, a 
impressão que eu tenho é que V, Ex~_nàQ tem acompa­
nhado, os fatos que recentemente :.lconteccm neste País, 
sõb o.s auspícios da Oposição. Porque o que vejo é o 
povo reunir-se em praç->.1 pública ordeiramente, protegi­
do pelas autoridades, discutindo questões de mudança 
da Coh-stHuíção como devem ser disc_utidos pelo povo, 
TUdo com a maior lTberdade. O que não-podemos admitir 
ê- que a Com;tituiçào Seja mudada em comícios de praça 
púhlic:.1. Compete ao Parlamento, ·e só o Parlamento, 
mudá-lu .. 

O SR. FÁBIÜ LUCENA- Nem V. Ex~. ~;m nin­
gllém" cm s~ consciência, ninguém mentalmente sadio 
vai aQmltJr que :.l Consti_tuição s_eja mudada em praça 
públíca. Ela tem que ser ffi~dada de-rltro ~do Congresso 
Nacional. 

Õ -sr. José Lins- EXafam6nte, OOOre senaaor~ QUan­
tO a V. Ex~ dizer que o Presidente da República não é o 
guardião da Constituição, V. Ex~ se engana. Nós todos 
devemos guardar a Constituição. Guardamos como 
guardamos, por exemplo, os Mandamentos da Lei de 
Deus. Guardamos como o que de mais nobre ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, sem que­
rer ínterrompê-lo, em absoluto, autoridade só tem pode­
res qu_e lhe são conferidos expressamente pela Consti­
tuição .. 

O Sr. José Lins- O dever de respeitá-la e cumpri-la é 
de todos, inclusive de V. Ex• Era só isso que eu queria di­
zer. 

O SR. FÁBIO LUCÉNÀ. --Evideáterile"nte, Sr. Presi- __ _ 
d~nle, ·ninguém vai desejar a -mudança da Constituição 
fedem! dentro do manicómio ou de um estádio de fute­
bÕT;-num sambódromo ou num hipódromo, Não, Sr. 
Presiderit~: não Se quer a inudân-ça- da Con_stituição áem 
em praças em que se reúne o povo, nem em estábulos em 
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que se rcímem cavalos. Não, Sr. Presidente, todos quere­
mos a mudança da Constituição se atendidas as regras 
b:.h.kas de mudunça da Constituição, dentro do palco 
pr_óprio pura~ mudança da Constituição, isto é, dentro 
do Congresso Nacional. E exatamente isto o q-ue se está 
a pretender. A Constituição estabelece, no seu ãrt.- 47, o 
seguinte: 

"Ar L -+7. A Constituição poderá ser emendada 
rncdi:.mtc propostã: 

r- de membros da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal; ou -

II- do Presidente da República" 

A mudança que se pretende está cm perfeÚa conso­
nância com o texto eonstitucionaL Não há a mais remo­
ta, a mínima diserepância. Até as exigências do§ 31' da 
art._47 de que a proposta deve ser assinada ror um terço 
dos membros da Câmara dos Deputados c um terço do 
Senado Federal, foram atendidas, Sr. Pr_esidcnte, como 
não poderi<.1m ddxar de ser. Só se está aguardando a ob­
scrváncia do art. -t!:!: 

"Art. -l-l:L Em qualquer dos casos do urtigo an­
terior, a proposta será discutida c votadu cm sessão 
conjunta do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada quando obtiver, em am~ 
bas as votações. dois terços dos votos dos membros 
de cada uma das C usas." 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Fábio 
Lucena, o Governo, certamente, não está surdo aos cla­
mores que vêm dos comícios da Oposição, aos acordes 
dos artistas d_c r:.ídio c de televisão, a todo som estridente 
"QUe .<>ai do direcionamcnto dos meios de comunicação de 
massa. cm favor das ckições dirctas. Entretanto, o Go­
verno se reserva o direito:] prudência. Não sei se V. Ex• 
utentou para-um fato de extrema importüncia. o que a 
Opllsiçào está redindo ao Clmgresso Nacional -_?_gora 
V. Ex~ co!o..;;a o problema em tennos- o que a Opo­
siçào ·está pedindo ao Congresso Nacional, c não ao_ Go­
verno. ao Pr..:sidentc d:.l Repúblicu, é que, em nome de 
um princípio supostamente mais el'icaz, anule o resulta­
do de uma e_lei_çào legítima onde todos tiveram ampla li­
berdudc de manifestação de suas vontades pelo voto, 
Ora, nobre Scttador F<i.bjo Lucena, não ve.m _ao caso.aqu.i 
questionar se a eleição dircta é um processo mais eficaz 
do que n indircta para chegar ao de~envolvimento e para 
retirar o País das dificuldades em que se cncon.tru. O que 
o G.ovcrno se questiona, o que o Congresso Nacional se 
question:.l, neste momento, o quc as pessoas de bom­
senso se questionam é sobre o fato cm si, de se anufa_r o 
resultado de unw eleição para implantar um novo princí­
pio supostamente melhor. Isto gera um precedente, 
nobre Senador, e V. Ex~ sabe que todo precedente é peri­
gosO, pois, mais adiante, se poderá também pedir, e açu­
lar as multidões nas ruas para tanto, a anulação do resul· 
tado de um pleito direto em nome, por exemplo, do par­
!õ.lmentarismo, que pode. de repente, num estalo, ser en­
tendido como um principio mais eficaz que o preSi_den­
cialismo, por via di reta inclusive. De modo que, quanto 
a esse aspecto de se revogar a Constituição em cima de 
uma crise econômica, usando pretextos de ordem técni­
ca. para se violentar o texto da Constituição, o Presiden­
te da Repúbli..:.:.~, como guardião da Constituição -.e V. 
Ex~ nào hii de ~stranhar essa terminologia, porque ela é 
usada em todo:> o:; países democráticOs do mundo, todo 
Presiaente da República quando assume o Governo jura 
guardar_a Constituição, ele é-chefe d:.ls Forças Armadas 
- comO guardião da Constituição, o Presidente da_Re­
pública se reserva apenas o direito, ou até a obrigação, 
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da prudência, do comedimento no exame dessa situação. 
Digo a V. Ex~, no que diz respeito ao_ Congresso Nacio­
nal, às lideranças partidárias, o PDS tem discutido inten­
samente essa questão. Há posições as mais diversas den­
tro do Partido, inclusive dos que buscam, dentro da li­
nha de pensamento que V. Ex• expõe agora, uma solução 
pam mais adiante, med.li!n__te proposta para eleições di re­
tas em 1988, juntamente com eleições di retas para prefei­
to das capitais, eleição_de_uma representação do Distrito 
Federal no Congresso Nacional. Enfim, a evolução polí­
tica deste Pais, a evolução no rumo da abertura da de­
mocracia plena, é uma dctermínãção do Senhor Pre_si­
dente da República desde o momento em que se manifes­
tou candidato à Presidência da República, e que vem 
cumprindo religiosamente. Para eSSa posição; para essa 
detenninaçilo, S. Ex' tem o nosso apoio, tem o apoio do 
PDS c há de ter tambii:m a participação do Congresso 
Nacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu agf<;tdeço ao profun­
do, ilustrado e percucicntc aparte de V. Ex~. nobre Sena­
dor Marcondes Gadclha. Agradeço, sobretudo, pela 
substância de __ ajuda que dd ao meu párido pronuncia­
mento, de vez que V. Ex~ menciona a possibilidade_de s_e 
anular o Colégio Eleitoral, quando na realidade esse Co­
légio Eleitoral é nulo. V. Ex• _foj_ eleito para compor o 
Colégio Eleitoral, eu fui eleito para compor o Colégio 
Eleitoral, um terço deste Senado foi elejtp para compor o 
Colégio Eleitoral. Os Senadores, eleitos em 1982, foram 
eleitos para compor o Colégio Eleitoral, pois foram elei­
tos depois da Emenda n9 22, que instítuiu o Colégio Elei­
toral. Agora, 46 Srs. Senadores eleitos em J 978, o Sena­
dor José Lins, o Senador José Sarney, a Sevadora Eu_nice 
Michiles, o Senador Ale.&a_ndre Costa, todos os Senado­
res eleitos em 1978, esses não foram eleitos para compor 
o atual Colégio Eleitoral. 

O Sr. José Lins -_Permite V.- Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- lncfusive, V. Ex•, SrA Pre­
sidente, o que não o diminui, cm absoluto. O que aconte­
ce é que a emenda, nobre Senador Marcondes Gadelha, 
que- instituiu o Colégio Eleitoral e oue deu ao ColégiQ 
poderes, atribuições para ele!er o sucessor _do Presidente 
João Figueiredo é legal, na lesalidade ninguém discute, 
O que se __ questiona é a legitimidade, da questão, que ê de 
fundo doutrinário e não de fundo legal. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Um momento. -E:,;se Colé­
gio foi eleito no dia 15 de novembro de 1982. Os Senado­
res aqui chegados em 1978 tomaram assento neste Sena~ 
do antes da instituição do atual Colêgio Eleitoral. Logo, 
não podem votar no sucessor do J~res_identeJoão Figuei~ 
redo, se por acaso essas eleições se processarem pela via 
indireta, conforme prescrito atê hoje pela Constituição 
Federal. Este é um argumento jurídico. Porque jurídico, 
o argumento é ló,gico; e porque lógico e de direito, é tum" 
bé_~ ético, Sr. Presidente, porgll_~_ ~~_()_l1o_s_~ey_e_m()S __ es" 
quecer)affiã[S-de -qUe õ difeito ê o mínimO de todO o étl. 
co. 

Como contestar a validade des_te argumento? Na Câ­
mara dos Deputados, todos os seus 479 membros foram 
eleitos em 15 de novembro de i982. A Câmara em peSo 
integra o Colégio Eleitoral. O Senado Federal, não. No 
Senado, apt"nas 26 Senadores, com os eleitos pelo Estado 
de Rondônia, é que compõem o Colégio institUído pela 
Emenda Constitucional i1,1i 22, de 29 de junho de 1982. Os. 
demais, não, Sr. Presidente~ Será necessária uma em~da 
à Constituição para leSaUzar, ·constitucionalizar, Sr. Pre­
sidente, dois terços do Senado como membros do Colé­
gio Eleitoral instituído pela ConstituiçãO. 

Foi ã. csbórnia do casuísmo, a orgia desenfreada das 
leis casufsticas que conduz-iram o Brasil a esta situação 
vexatória, triste, sem razão de ser, nem de ter, nem de ha­
ver. Porque, de tanto enx.çrtarem, de tanto tentarem cor-
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rigir o incorrigível, caíiam na própria armadilha, Sr. Pre~ 
sidente. E querem, agora, levar em degringolada a 
Nação inteira, pelo plano inclinado da mesma armadi­
Jha. Não, Sr. Pr••sidcnte. As forças lúcidas, as forças res­
pon~âveis deste País, que compõem o Congresso Nacio­
nal e que se encontram acima das agremiações políticas, 
porque o- preceito da responsabilidade está por sobre a 
ideologia política Sr. Presidente, não concordam com 
essa tentativa de se querer atrelar a Nação a este cúmulo 
de irresponsabilidade gerada pelo casuísmo. Com isto os 
homens de responsabilidade não podem concordar. E 

_porque não concordam é que estão nas ruas e não nas 
oposições, como disse o préescelso Senador Marcondes 
Gad_dha, reclamando as eleições diretas. 

Não, Sr. -Presidente! O \'ice-Presidente da República, 
o eminente e o ínclitõ Dr. Aureliano Chaves, o Govern:i­
dor de Sün-ta Catarina, o preclaro Espiridião Amím; o 
Governador de Pernambuco, os Governadores, os mais 
eminentes, do PDS, Deputados e Senadores, todos, Sr. 
Pr~idente, uns ostensivamente, outros como seres apai: 
xonados pela primeira vez,. cultivando do próprio co­
ração, até um pouco de ternura, .. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- lembro que 
o tempo de V,_ Ex~ está esgotado. 

--o SR. FÁBiO LL'CENA- ... Sr. Presidenle, ansio­
sOs, para manifestarem o seu amor à primeira vista, a sua 
incontida indi_n!}ção pehl dama escolhida, pela mulher 
eleita: _pe_la eleição -di reta do Presidente çla República. 
Quantos assim não se encontram, Sr. Presideil.te? Mui­
tos. Até em idu.de não mais recomendad.a. Mas_ como 
pãra tais e quais fatos a biologia rião dd'ine est~OS ae 
idade, é lógico que se_ admita que a adesão, a manifes­
tação do amor tão sublíme, tão pura, -tão sincera; tão 
santa, seja válida, em todas ~s latitudes por que vier a se 
manifc:,;tar. 

Sr. Presidente, com sua tolerãncia, concederei dois 
apartes para concluir o meu pronunclamento. 

O SR. PRESIOENTE (Martins Filho)- Lembro a V. 
Ex• que o seu tempo está esgotado há dois minutos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Apenas para ouvir o Se­
nador José Lins e em seguida o Senador Marcondes Ga~ 
delha. A seguir, Sr. Presidente, agradeço a tolerância de 
V. Ex~ 

O Sr. José Lins- Agradeço a V. Ex• Senador Fábio 
Lucena e ao Sr. Presidente, pelos minutos que me cÕnce­
dcm para este aparte. Considero o discurso de V. Ex• 
contraditôrio; em primeiro lugar V. Ex' considera que o 
meu ~'oto - porque fui eleito, nào na eleição próxima 
passada .. 

O SR. FÁBIO LUCENt\- Não sou eu! ~a Consti-
1uiçiio que o considera, 

O Sr. José Lins- V. Ex~ que me desculpe; não_é a 
CQnstituição, ê V. Ex~ quem o diz. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu leio o que está na 
Constituição. 

O Sr. José Lins- Deíxe-me continuar, já que V. Ex• 
me permitiu o aparte. Se V. Ex• acha que o meu voto não 
é válido para o Colégio Eleitoral, por que seria, então, 
ele, válido para coisa mais grave que é a própria mu­
dança da Con_stítuiç~o? Veja a inco_EgPuência de V. Ex' 

O SR. FÁBIO LUCENA- Basta V. F.~• votar contra 
a mudança da Constituição. 

O Sr. José Llns- V. Ex' nega a Validade do meu vo­
to, contra ou a favor: eis ai mais-uma contradição em 
que milita V. Ex• Mas hã uma outra contradição ainda 
que devo apontar: V, Ex• tacha a Constituição de irica-
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pa;.: de .ser incorrigida. De consistir numa colcha de reta­
lhos incorrigivel. 

O SR. fÁBIO LUCENA- Palavras que estão sendo 
atribuídas no presente momento. Eu não usei destas pa­
lavras. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ acabou de dizer isso: 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu espero que V. Ex• re­
considere, pois eu não aS utilizei. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ disse textualmente ainda há 
pouco aqui, que nós queremos através de uma emenQa, 
corrigir o in_corrigfvcl e V. Ex~ estava se referindo _à 
Constituição. - -

O SR. FÁBIO LUCENA --Corrigir o incorrigível é 
exatamente esse o casuísmo do Colégio Eleitoral. 

--O Sr. Josê Lins - Creio que V. Ex• não tem a me­
mória tão fraca e que já tenha se esquecido do que disse 
há poucos instantes. 

O SR. FÁBIO LUCENA- É provável que eu tenha a 
memória fraca, e V, b.~ poderia fortalecê-la com argu­
mentos que pudessem ser discutidos não com chavões já 
conhtX:idos c muito do h<ibito e costume de V, Ex• 

O Sr:·JO.Sé LlilS -·to que cu estou fazendo, sÓ qu~- o 
argumento lhe é contrário. Identifica _exatamentc as con­
trudições de V. Ex• Se a Constituição ê incorrigível, 
como querer a OpoSiç1'io, corrigi-la com uma emenda, 
quC aliás só milit3 em seu próprio benefício? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex', nobre Sena­
dor Marcondes Ga<;l_cllia. 

O Sr. Marcondes Gildelha - Nobre Senador Fábio 
Lucena, apenas não queria deixar passar sem objeção 
uma tese s_usdtada por V. Ex~ que espero ter entendido 
mal. V. Ex~ dá a entender que existem Senadores que po­
dem pratícar o ato de votar n_o Colégio Eleitoral e outros 
Senadores que não têm esse direito. V, Ex• est;,;_belece 
duas categorias de Sen:.~dores. 

O SR. FÁBIO LUCENA - É a ConstitUíÇãõ--que as 
estabelece. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador __ Eábio 
Lucena, a Constituição, eu posso jurar cm cruz, que não 
vejo uma !rase, em qualquer p;ute dela, a esse respeito. A 
Constituição não estabelece essa discriminação entre Se­
nadores que podem votar no Colégio Eleitoral e Senado­
res que não podem votar no Colégio Eleitoral. 

O SR. FÁBIO LL'CENA- Passo às mãos de V. Ex• a 
Constituição, A Emenda n<:> 22 foi aprovada em 1982. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Isso é uma tese bizarra, 
eu acho que inserida naquela linha do Ripley's, do Be­
leieve it o r not believe. Acredite se quiser! Porque V, Ex~ 
é uma ipteligéncia prodigiosa que nos encanta, a cada 
t-arde- -aqui--nesta- C-<Jsa-.- -E não acredito .que.v~ EJC.-'---em_sã 
consciência fosse sus.citar uma espécie de cizânía enti'e 
seus pares, concedendo a uns certos direitos e a outros, 
nàol Não sei qual o elemento diacrítico em que V. Ex• se 
baseia para separar Senadores que podem e que não po­
dem votar no Colégio EleitoraL 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador: com a 
permissão de V. Ex~ ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- Não sei qUal é o elemen­
to, qual é a crítica que V. Ex• utiliza para separar Sena~ 
dores que podeffi e qUe não Podem votar no Colégio 
Eleitoral. -

O SR. FÁBIO LUCENA - ta ConstituiçãO que-os 
sepa~a. f: qúe a emenda constitucional que instituiu o 
Colé~o Eleitoral é de 27 de juilho de 1982. 



Março de 1984 

O Sr. Marcondes Gadelha- Essa emenda que criou o 
2olégio Eleitoral estabelece que o Colégi_o_é composto de 
Senadores, Deputados e Delegados dos Estados. Não es~ 
tabelece que são Senadores eleitos em 1982 e que dele es­
tão excluídos os Senadores eleitos antes de 1982. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Aí é que está o problema, 
nobre Senador. A _Constituição criou liin só Colégio 
Eleitoral .. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Um só Colégio Eleltoral! 
Sim, mas composto de Senadores, Deputados ..• 

O SR. FÁBIO LUC.EN~-:- ... composto p<J:f membros 
do Congresso Nacional e por Delegados das Assemble­
ias Legislativas. 

O Sr. Marcondes Gadelha - A expressão "Senado­
res" refere-se a todos os que _têm assento aqui nesta Ca~ 
sa. 

O SR. FÁBIO LUCENA---:- Mas a emellda'que citOu a 
Constituição não pode retroagir para levar à pia batis~ 
mal, da própria Constituição, Senadores que já estavam 
aqui, quando da aprovação da emenda constitucion-iil. 

O Sr. Marcondes Gadelha- O legislador não poderia, 
nobre Senador Fábio Lucena, suspender _os mandatos 
dos que já tinham assento na Casa quando a emer.da foi 
votada, 

O SR. FÁBIO LUCENA - O legislador cassoi.! o 
mandato! O legislador que impôs essa Emenda cassou 
mandatos por que não poderia suspendê~las? O malldato 
não cassou o regime militar! 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Fábio 
Lucena, eu acho até que V. Ex~ tem uma espécie, assim, 
de saudade do tempo do maniquefsmo, do tempo em que 
se cassavam mandatos, do tempo em que as coisas neste 
Pafs eram decididas à base do contra ou a favor; do sim e 
do não, num sistema totalitário. Nós estamos, nobre Se­
nador, definitivamente ingressados num sistema de am~ 
pias liberdades constitucionais, num regime plenamente 
democrático onde_ a voií.tade do povo há de se impor pe~ 
los seus representantes, onde hã ampla liberdade do pen­
samento, onde há garantias constitucionais para tOdcis-,-­
onde há tribunais independentes. Enfim, onde todas as 
franquias que são exigidas dos países mais representati.: 
vos na linhagem democrática estão ai em plena vigência. 
De modo que, não convém, nobre Senador, estar reineM 
morando uma época definitivamente ultrapassada! EstaM 
mos numa fase de construção deste País; estamos numa 
fase de oferecer a esta Nação, todas as promessas que a 
sua natureza prodigiosa tem feito ao longo do tempo. 
Esta é a hora de cristalizarmos uma Nação forte, demo­
crática, livre, com uma sociedade aberta. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Muito bem, nobre Sena­
•jor. 

Sr, Presidente, concluo, transmitindo ao Senador 
1\1arcondes Gadelha, ligeiros versos de um poetl:l nordes­
•ino a propósito da "prudência" que estaria sendo acon­
:;elhada, ou que aconselhada estaria sendo, pelo Presi~ 
lente da República com relação à emenda das eleiçõeS 
tJretas. Dizia Raul de Leôni sobre a prudência: 

"Não aprofundes nunca, nem pesquises, o segre­
do das almas que procuras: elas guardam surpresas 
infelizes a quem lhes desse as co'nvulsões_obscuras. 
Contenta-te com amá-las e às sandices que te parel 
cem límpidas nu puras pois, às vezes, nas flores há 
doçura, há sempre um gosto amargo nas raízes. 
Trata~as assim como se fossem rosas, mas não des­
pertes o sabor selvagem que lhes dorme nas pétalas 
tranqUilas. Lembra-te dessas flores venenosas que 
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as abclha5 cortejam de passagem, mas não ousam 
tocá-las nem feri-las," 

Era o quC tinha a dizer. (Muito b~m! Palmas.) 

-a· sR: PRESIDENTE TMartins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, 

O SR. HI!LIO GUEIROS (PMDB -PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador,t- Sr. Presi· 
dente,_ Sr_s. Senadores, ocupo a tribuna do Senado Fede· 
ral, para anunciar que estou pleiteando, através de r~ 
querimento, a convocação do novo Ministro da Previ­
dência Social, para p'restar esclarecimentos ao Plenário 
do Senado sobre o seu p_lano, o projeto de_ salvação da 
PreVidência Social através da exploração da contra­
v~nção penal conhecida como o jogo do bicho, desde que 
aSSutniJ.{a pU:sta, substituilidci o eficiente e probo MiniS­
tro Hélio Beltrão. O atu<~l MinistrO da Previdência So­
clál tem feito reiteradas declarações à imprensa, mos­
rrando as terríveis e tremendas _díficuldades que atrapa­
lham aquele seu Ministério. Nessas suaS- declii.raÇões-S. 
Ex~ tem assustado em muito os aposentados brasileirOs; 
Uma hora S. Ex~ diz que vai acabar com a aposentadoria 
por tempo de serviço; outra hora diz que vai acabar com 
as consultas médicas; outra hora, aproveitando-se do re­
cesso parlamentar, envia para o Congresso Nacional um 
decreto-lei em que no seu artigo 29 praticamente congela 
a aposentadoria da Previdên_Gia Social no BrasiL Ainda 
há pouco dando posse, esquisitamente,_ a um policial 
como Superintendente da Previdência Social no maior 
Estado do Brasil, que ê o Estado de São Palif6, S. Ex~ de­
clarou que vai acionar a Polícia Federal para perseguir 
os aposentados da Previdência Social. 

Sr. Presidente, é incrivel, é inacreditável o que se está 
fazendo contra esses pobres miseráveis_ da Previdência 

- Social. 
Já tive oportunidade de dizer aqui que há muita gente 

confundindo essa história de aposentados no Brasil. 
Existem os aposentados realmente privilegiados, os apo­
sent<Jdos de certas estatais - aposentados do Banco do 
Br:tsil, aposentados da Caixa Económica, aposentados 
da PETROBRÁS- mas esses não dependem da Pi-evi­
dência Social, porque sabendo que a Previdência não 
lhes dá o mínimo necessário, eles têm uma previdência 
particular, privada, e é essa que lhes dá o sustento ao fiw 
na! da sua vida. 

MaS, esses pobres coitados da Previdê_n.cí_a_ Social, que 
se começam a dizer que são os grandes entraves para o 
progresso do Brasil, que o Brasil vai vir~u um novo Uru­
guui, que o Brasil vai à breca por causa desses aposenta­
dos, - eles ganham uma miséria, Sr. Presidente _e Srs. 

_Senadores. Não sei se_ uqui tem algum aposentado da 
Previdência Soda!, mas quem for aposentado com vinte 
vezes o salário mfnimo, que é uma contribuição de um 
milhão de cruzeiros - o Governo desconta em cima de 
Um--milhão de Cruzeiros- não recebe maiS do que tre~ 
zentos mil cruzeiros, e isso na máxima. Todo mundo 
sabe que nO Brasil ninguém passa de dois ou trêS salários 
mfnimos. Então, ganham uma miséria, uma ninharia e 
não há por que o Govern_o estar perseguincf:o, apoquenM 
tando, aperreando essa gente. O que se vê é _toda vez que 
o Ministro da Previdência Social antes de ter qualquer 
plano, qualquer projeto sério para enfrentar o assunto, 
S.-_Ex~, primeiro assusta e, depois de assustar com idade, 
cq,m tempo de serviço, com consulta médica, agora vem 
ãssustar coril Polícia Federal, para acabar com os apo­
sentados no Brasil, porque, eventualmente, alguém frau­
da uma aposentadoria na Previdência SociaL 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. Hi!:LIO GUElROS - Sr, Presidente, se al­
guém frauda, o Ministério deve ter meios e modos de 
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apur<Jr a falcatrua, a desonestidade do seu funcionário. 
Mas acenar .com Polícia FederaL .. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um aparM 
te'? 

O SR. HtLIO GUEIROS- .-.para vexar aposenta­
do, isso é um absurdo que não pode ser mais tolerado. 

É por causa disso, Sr. Presidente, que estou extremaw 
mente curioso em saber qual é esse projeto de salvação 
da Previdência Social, baseado na exploração da contraw 
venção penal chamada jogo do bicho. O interessant!! é 
que o Sr. Ministro da Previdência Social anunciou essa 
grande idéia após ter tido, aproveitando os funerais do 
Sr. Yuri Andropov, lá em Moscou, um encontro com o 
Ministro da Previdência da União Soviética. Teve um 
encontro, depois, em Paris, com o Ministro da Previdên­
cia Social da França e, chegando aqui, ao desembarcar, 
anuncia que a solução para o problema é o jogo do bi­
cho. Então estou curioso porque quero saber se a União 
Soviética, realmente, resolve os seus problemas na base 
do jogo do bicho e se o Governo do Sr. François Mitter­
rand, também, está resolvendo o problema social lá na 
base do jogo do bicho. 

f: por isso que acho que o Plenário desta Casa tem que 
tomar conhecimento desse projeto do Sr. Ministro da 
Previdência Social, tanto mais quando S. Ex~ declarou 
pelos jornais qUe foi ao Senhor Presidente da República 
e esie disse: "Olha, eu não me meto nisso, não adíallta 
insistir que não me meto. Vai lá no Congresso Nacional 
Se o Congresso Nucional resolver aprovar o jogo d_o bi~ 
cho eu não veto''. E, logo em seguid-a- é o prôprio Mi­
nistro ainda quem anuncia - um Deputado declarou 
que 90% dos membros do Congresso Nacional são favo­
ráveis ao jogo do bicho. 

Então, Sr. Presidente, tenho a impressão que há neces­
sidade urgente da presença do Ministro da Previdência 
Social para revelar à Nação esse plano sensacional, mira­
bolante, da salvação da Previdência através do jogo do 
bicho. 

O Sr. José Lins - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. Hf:LIO GUEIROS - V. Ex• tem o aparte, 
nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Admito nobre Senador, que V._ Ex• 
tenha interesse. em trazer o_nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, atual Ministro da Previdência Social, a este; Ple­
nário para ·discutir problemas da maior importância, da 
mais alta relevância, ligados à sua gestão no Ministério. 
Mas, creio que V. Ex• não deveria, ao apresentar esse re­
querimento, aproveitar-se, assim, tão jocosamente, da 
oportunidade para ferir, um dos representantes mais H di­
mos -do povo paraense como é o nobre Jarbas Passari­
nho, por muito tempo Senador nesta Casa. V. Ex• procuM 
ra negar a--sensibilidade do Ministro, homem que tem 
ocupado cargos públicos relevantes e que ocupa pela se­
gunda vez, o Ministério da Previdência. 'Ele que tem 
dado tudo de si para ultrapassar as enormes dificuldades 
por que passa-a gestão da Previdência Social no BrasiL 
Quanto à contravenção do jogo do bicho, essa existirá 
enquanto a lei assíin considerar. Mas se a lei mudar, 
nobre Senador, ê diferente. Aí está a loteria federal, aí CSw 
tá a loteria esportiva, contribuindo de modo satisfatÓrio 
para a solução de vários problemas sociais no Pais~ Con­
cordo que V. Ex' apresente o requerimento. Não concor­
do em aprová-lo. Isso é um problema da Liderança que 
seguirei religiosamente. Concordo que V. Ex' apresente 
o seu requerimento, apenas peço a V. Ex• que não traga 
para esta arena as incongruências da política do seu Es­
tado. Na realidade, o Senador Passarinho tem hoje uma 
dimensão, até que para orgulho do_ Pará, ultrapassa· as 
fronreiras locais. 

O SR. HllLIO GUEIROS - Nobre Senador .José 
Lins, em nenhum momento eu pus em dúvida a capaci-
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dadc dialética, a vcrbosidaae, a a(uação do atual Minis­
tro da Previdência, Coronel Passarinho, no Senado da 
RepUblica, no Ministério do Trabalho e no Ministério 
da Educação. Não esto_u discutindo ubsolutamente a 
atuaçào de S. Ex• nesses c.a:rgos público~. Também não 
vejo como eu esteja feiiildo a sensibilidade. de S._ Ex~. 
quando apenas estou aproveitando a idéia _dele, apenas 
estou demonstrando uma cyriosidadc que deve ser co­
mum a tod_o brasileiro .. Dç futQ, o problema da Previdên­
cia é sério, é grave, e fors; E:i::' qüem sugeriu que a so­
lução seria o jogo do bicho. 

Então, não esto_u ferindo a sensibilidade de S. Ex• Pelo 
contrário, estou indo ao encontro das intenções, dos pia~ 
nos e projetos de S~Ex•, quando quero dar oportunidade 
a que ele, que é um brilhante tribuno, um excelente argu~ 
mentador, venha aqui mostrar as excelências do jogo do 
bicho para a salvação da Naçào_ brasileira. Estou curio­
so; e-estarei aqui na primeira fila para ouvir embevecido 
esse plano de salvação da Previdência através do jogo do 
bicho. Realmente, é uma idéia revolucionária, uma idéia 
inédita, e o Senado tem que tomar conhecimento de seus 
detalhes, das suas minúcias, pOrque acredito que o Mi­
nistro da Previdência não tenhã-Jan-çado a idé_ia baseado 
num simples palpite seu. Não, ele deve ter feito estudos, 
ele deve ser um expert cm jO-go do bicho, expert nesse 
mecanismo todo,_ porque somente com um estudo sério 
dessa natureza é que eu acho q uc ele se atreveria a ir ao 
Presidente da República dizer que a solução dã Previ­
dência Social é a gente jogar no bicho. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex,_um apar­
te'! 

O SR. HtLIO GUElROS-- Tem o aparte o nobre 
Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex~ trata de forma ali­
geirada, ou mesmo com um descaso acintoso, a preocu­
pação muito humana do Ministro Jarbas Passarinho 
com· esse grave, c_om esse terrível, com esse protentuso 
problema do equilíbrio das contas da Previdência Soda!. 
Devo dizer ·que a ginástica menta[ que f<Jz o Ministro 
PasS<.~rinho na verdade apenas rev-ela a sua sensibilidade __ 
para com os proble-mas sociais que aOigem o nosso povo. 
Sabe V. Ex• muito bem que se a situação está má, com 
uma dcgringolada da Previdência Social, há de piorar 
terrivelmente. Esta Prevídt:ncia Social que acoberta mais 
de cem milhõeS de brasileiros é o maior fundo social do 
mundQ, e arca -sabe V_~ Ex~- com despesas que são 
contabilizadas cm trilhõcs "de cruzeiros~ São despesas as­
tronômicas, e se essas ·contas não forem colocadas em 
dia, de uma forma ou de outra, apelando para a criatiVi­
dade. apelando para a inventividade, e também para a 
técní.ca pura, para a simulação cm computadOres tam~ 
bém; se de uma forma ou de outra, essas contas não fo­
rem equilibradas, V. Ex• não tenha nenhuma dúvida de­
que o tecido social deste País vai se esgarçar muito mais, 
nobre Senador Hélio Gueiros. S_e_i que não é isso que-V. 
Ex• pretende. Acho que V. Ex~ gostaria que este País ti­
vesse uma Previdência Social condigna. que oferecesse 
beneficias à altura do merecimento do nosso povo. Essa 
é a preocupação maior dó-ex-Senador Jarbas Passarinho 
neste momento. Sabe V. Ex' que alguns Estados sobre­
vivein_ de alguma forma em dependência quas-e que ex­
clusiva da Previdência Social. O meu Estado, a Paraíba, 
rec_ebe dela 282% a mais do que contribui. TaJvez seja 
essa tamhém a situação do Estado do Pará, o seu Estado, 
ou pelo menos essa é a situação da grande_maioria dos 
Estados pobres deste País - vivem numa dependência 
estrita da Previdência Social. Se essa Previdência enfra 
em colapso, por uma razão ou por outra, o caos social hã 
de se agravar. Essa é uma realídade dura, sobretudo lá 
no Nordeste, agravada ainda mais com a crise econôrni­
ca geral que o País atravessa, e com a seca que nós atr~­
ve.s~mos neste momento. O Ministro Jarbas Passarinho 
tem uma atitude louvável quando busca uma saída, mas 
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humildemente S. Ex~ expõe essas teses à consideração do 
Congresso Nacional, à consideração da inteligentzia des­
te Pais, da qual V. Ex~ certamente faz parte. Em nenhu_m 
momento o ~inistro Passarinho se impõe como dono da 
verdade. Essas teses todas serão discutidas largamente, e 
é possível que S. Ex• venha aqui ao Congresso Nacional. 
Agora, eminente Senado[ Hélio Gueiréis, Previdência 
Social, definitivamente, não é assunto para brincadeiras. 
Se. V. Ex• tem uma tese boa a apresentar, uma tese de 
salvação da Previdência Social, não se faça de modesto: 
apresente-a agora, e nós a levaremos com o maior entu­
siasmo à consideração do Ministro Passarinho. Talvez 
V. Ex• tenha o conhecimento da ye:rdade, talvez V. Ex• 
saiba como equilibrar essas contas que tanto fizeram s_O­
frer o probo, o digno e austero Ministro Hélio Beltrão, 
contas que fize~am sofrer S. Ex• e que hoje preocupam a 
N_ação. toda, e que preocupam tambêm o Ministro Passa­
rinho, que tem as suas soluções, que tem as suas teses, e 
se encontra plenamente aberto a qualquer proposição 
'iue o nobre Senador Hélio Gueiros t~n_ha a fazer para 
resoJver este grave problema. 

Claro, eu sei, V. Ex' poderia muito bem se escusar a 
essa tese, dizendo que o que se tem a fazer é mudar o mo­
delo econ-ómico que aí está. Adianto que se a proposição­
de V. Ex~ for essa,_ ela diverge dg Ministro Jarbas Passa~_ 
rinho apenas em questão de tempo e de lugar. S. Ex• tem 
um problema aqui e agora para resolver, tem que fechar 
as contas da Previdência Social, tem que resolver esse 
problema com a participação da ~ação. S. Ex• discute _ 
teses da maior seriedade, expondo-se incluSive à exe­
cração, a riscos pessoais, mas apresenta teses. Acho que 
a Oposição dçveria também ter a humildade de, em favor 
da Pútria e em benefício dos que sofrem, dos humildes, 
do~ uposcntudos, de todos os usuários e mutuários da 
PreviaéiiciU Social, ·acho que a Oposição teni também o 
seu dever de apresentar uma tese concreta para a solução 
dessas questões. 

O SR. Hf.LIO GUEIROS - Nobre Senador Mar­
cond~S Gadelha, cm 80% do seu <lparte V. Ex• não disse 
coi:m alguma a não ser concordar comigo .. V. Ex' falou 
que a Previdência é- isso, que a Pie vidência é aquilo, qUe­
lOdo mundo depende da Previdência. Até aí, tudo bem, 
nós não- temos -di~·ergêncías de espécie alguma. Nós va­
mos divergir quando V. Ex~ ucha que eu estou f<lzendo 
brincadeira aqui no Senado da República. V. Ex' tem 
que dizer que quem está fazendo brincadeira é o autor da 
idéia de que o j_ogo do bichu vai resolver o problema da 
Previdência Social. V. Ex~ deve ter a coragem de dizer 
isso ~e quem sugçriu. Eu estou glosando_ a declaração do 
~1inistro da Previdência que quer resolver o problema da 
Previdência com o jogo do bicho. Isso está escrito em to­
dos os jornais, e S. Ex• não se conteve só com os jornais e 
foi ao Presidente da República. Então, quem está brin­
ca!)do, se é que se está brincando, não sou eu; quem está 
com galhofa, quem está querendo fazer graça, quem estã 
querendo distrair, quem está querendo ser original, mas 
sem ter originalidude patriótica nenhuma, é o Ministro 
da Previdência, que foi ao Presidente da República _ 
nTio se limitou a ir só aos jorO.aiS- sugerir cjúe a solução 
da Previdência é o jogo do bicho. 

Nobre Senador Marcondes Gadclha, não estou brin­
cando,· quem deve eStar brincando, se é_que M brincadei­
ra nisto, que não estou a acreditar, é o Ministro da Previ· 
déncia Social, porque, em vez de _tratar o assunto com se~ 
riedade como o fazia o sr. Hélio Beltrão, vem com essa 
conversa de que o jogo do bicho vai salvar a Pátria, essa 
conversa de que pagar as consultas irá salvar a Pátria e 
outras coisas a mais que S. tx~ tem anunciado. Não te­
nho nada com isso. Mas estou curioso de saber como S. 
Ex' vai à UI} iãO Soviétk:a, vai à França, naturalmente na 
União SOviética e na França também estão usando 0 

jo~o do bicho, porque, assim que chegou aqui, foi dizen­
do logo que a solução para a Previdência Social é o jogo 
do bicho. Portanto, estou curiosíssimo. S. Ex• declarou 
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reiteradas vezes que o problema é do Congresso Nacio~ 
nal. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Gostaria de satisfazer a 
curiosidade de V. Ex' 

O SR. HtLIO GUEJROS- Sou membro do Con· 
gresso Nacional e gostaria de saber qual o plano, o pro­
jeto do Ministro Jarbas Passarinho, na base do jogo do 
bicho. para srilvar a Presidência Social. S. Ex• disse que o 
PresidCnte João Figueiredo decl<lrou que lavava as mão~, 
não sei se como Pilatos, e o que o Congresso Nacional 
decidisse acataria. 

Então, o Congresso Nacional tem d~ saber qual éC:sse 
projeto miraculoso, mirabo1ante, sensacional do Minis­
tro Jarbas Passarinho e salvar a Previdência na base· do 
jogo do bicho. 

Se isso pode parecer gaiato, o autor da gaíatice não 
sou eu. 

O Sr. Marcondes G8.delha- V. Ex• permite um apar­
te? 

O SR. HtLIO GUEIROS- V. Ex• tem que falar, 
tem que dar essas observações e conselhos, essas ad­
moestações, a quem inventou essa história de que o jogo 
do bicho vai salvar a Previdência Social. Não sou eu o 
autor dessa idéia. Estou é curiosó, estou doido para sa­
ber como é que o "jogo do bicho vai salvar a Previdência 
Social no Brasil. Estou convocando o autor da sensacio­
nal e inédita idéia para que aqui~· da tribuna.d_o Senado, 
exponha com clareza, baseado certamente ein levarita­
mentos, em dados, mostrando como é que a Previdência 
Social no Brasil pode ficar esteada no jogo do bicho. 

Nobre Senador Marcondes Gadclha, V. Ex• vCrifica 
que se há alguém gaiato na história, se hã alguém tratan­
do wm lc'vi<Jndade o assunto, se há <~lguém tratando 'com 
gaiatice o assunto, não é este membro do Senado Fede­
rul. 

O que não posso pennitir é que um Ministro de Esta­
do trate assunto sério na base do jogo do bicho. Não sou 
eu que estou levando o assuntiJ para este terreno. Agora, 
deixar de glosar uma bobagem desta - e no momento 
entro no assunto - que ganhou manchetes nos jornais, 
não vo~ deixar de__fazê-lo aqui. Não sou eu que estou_ 
sendo pon·entura leviano. t: uma autoridade grande da 

- - RCpública, com trânsito livre pelos rádios e imprensa, 
para dizer o que quer e o que bem entende. t: S. Ex• 
quem diz que para salvar <l pre~·idéncia Social só o jogo 
do bkho. 

Tem V. Ex~ o aparte. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Hélio 
Guciros, sabe V. Ex~ do respeito que lhe tenho e em ne­
nhum momento eu o imaginaria leviano, e muito menos 
proferiria aqui esta expressão. Critiquei a forma aligeira­
da como V. Ex~ tratou o assunto, o que_é hluito diferente 
do respeito que tenho pela personalidade do Senador 
Hélio Gueiros, o respeito que a todos nós infunde V~ Ex• 
Por outro lado, nobre Senador Hélio Gueiros, eu estra-

- -ilho que V. Ex~ consigne tanto tempo do seu_discurso ao 
problema do jogo do bicho e seja tão sucinto, ou tão li­
geiro mais uma vez, na apreciação do signíficado da visi­
tu que o Ministro Passarinho 'fez ao Ministro da Previ­
dência Social da União Soviética ou do contato com o 
seu colega da França. Considero esses fatos da maior ím­
port<1ncia. V. Ex' não lhes consignou mais do que um 
minuto do seu discurso. Quando o Ministro Passarinho 
procura dignitários de outros países, comunistas e socia­
listas, está manifestando uma preocupação muito grande 
- acima de linhas ideológicas - com a solução do inw 
gente problema que nos aflige. t reconhecido universal­
mente que os paises comuníshs e socialistas dC:dlcam 
grande parte dos seus orçamentos às questões da pro­
moção humana e· social. Então, temos alguma coisa que 
aprender com os países socialistas na ãrea de assistência-
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social, na área de amparo humano, na área da Previdên­
cia. O Ministro Jarbas Passarinho certamente há de ter 
aprendido muito, há de ler _trocado idéias, há de ter tam­
bém sugerido linhas geraLs de problemas semelhantes ao 
nosso. Digo mais, nobre Senador Hélio Gueiros, é possí­
vel que S. Ex~ tenha discutido o problema da aposenta­
doria por tempo de serviço~ porque, em qrie pese a can­
dência com que se debater:J esse tema aqui, no Brasil, e 
aos louvores que se cantam a assistência social nos países 
socialistas, V. Ex• sabe, e não o disse, que na União SO­
viética e em Cuba nào exis_te aposentadoria por tempo de 
setviço. Antes de lançar uma tese como essa, de uma gra­
vidade, de uma responsabilidade social enorme, o Minis­
tro Jarbas Passarinho deve ter examinado também _tQd_as 
as antíteses .......,. terft pelo menos essa obrigação - e deve 
ter ido buscar na fonte os efeitos que eventualmente po­
dem Provocar sobre a organização _ _social do País: como 
funciona a Previdência Social num país em que não exlS--- -
te aposentadoria por tempo de serviço. E uma realidade. 
para a Uniào SoVíélica c para Cuba. No entanto, esses 
povos se sentem muito bem assistidos. Não significa que 
de ló o Ministro Jarbas Passarinho tenha saído com a 
idéia de copiar a União Soviética, ou de copiar Cuba, ou 
de copiar a França. Apenas, com toda seriedade, apro­
veitando um evento em que representava o Brasil, ape­
nas foi buscar subsídios a mais, nesse afã de encontrar 
uinu solução conveniente ao nosso País. Essa luta, esse 
esforço incansável, essa busca de soluções- que terão 
de vir de qualquer maneira - é o ponto louvável do 
comportamento do MiniStro Passarinho, e não elemento 
passível de crítica neste momento. 

O SR. H.~LIO GUEIROS - Nobre _Senador Mar­
condes Gadelha, estou cobrando do Ministro da Previ­
dência exatamcnte o resultado dessa conversa que S. Ex• 
teve. V. Ex• pode não estar acompanhando no tempo o 
pronunciumento de S. Ex•~_mas, depois de se avistar com 
o Ministro da Previdência da União Soviética,_ e depois 
de se avistar com o Ministro da Previdência da França, 
cheg_ou o Ministro Passarinho dizendo que o negóCio era 
a exploração do jogo do bicho pela Previdência Social. 
Verifica V. Ex• que me estou baseando no noticiário dos 
jornais. S. Ex• declarou que esteve na União Soviética. 
que esteve na França, e chegou aqui descobrindo o "ovo 
de Colombo", que a solução era exatamente a- explo­
ração do jogo do bicho. 

O Sr. Marcondes Gadelha - V. Ex• acha que os jor­
nais dariam mais espaço a qual dos dois temas? 

O SR. HtLJO GUEIROS- Vou dizer a V. Ext- que 
os jornais da Europa não deram nenhuma notfcia, nem 
que o Ministro esteve na França sem que ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex~ lê os jornais brasi­
leiros, não os europeus. 

O SR. HtLIO GUEIROS- ... com licença, esfou por 
dentro deste assunto. Os jornais daqui é que foram ouvir 
o Secrctárío do Ministro Jarbas Passarinho, e o Ministro 
Jarbas Passarinho ê que disse que se -esteve enContrando 
com os Ministros da Previdência da União Soviética e da 
França. Quanto a noticiârio -de agência inteniacional, 
desafio V. Ex• que me apresente. Tudo em que temos que 
nos basear são os depoini.cntOs de S. Ex' t o que _estou 
fazendo. S. Ex• dechlrou e estou curioso ... 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Hélio 
Gueiros, V. Ex• critica a megalomania deste Pals. V. Ex• 
queria que o Ministro Jarbas Passarinho ocupasse o es­
paço no noticiârio internacional em meio aos funerais de 
Yuri Andropov, em meio a tantos dignitários de outros 
pafses, V. Ex• queria que o Minisfio Jarbas Passarinho 
ocupasse com .a PrevidênCia Social do Brasil um espaço 
no Le Monde, no Frankfurt Allgeneine? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Nobre Senador Mar­
condes Gudc!hu, estou apenas declarando a V. Ex• que o 
Senador Jarbus_ Passarinho inventou essa história do 
jogo do bicho depois que voltou da sua viagem à União 
Soviética, representando o Governo brasileiro nos fune­
rais do Sr. Yuri Andropov. S. Ex' chegou ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex~ acha que o Minis­
tro, na União Soviética, apostou na águia, na cabra, na 
borboletu .. 

O SR. HtLIO GVEIROS - ... anunciando que ia 
propor ao Presidente da República a oficialíúiçào da ex­
p!oraç1lo do jogo do bicho para salvar u Previdência So­
ciul. 

Nestas condições, Sr. Presidente, Srs. Senadores, enca­
minho U considcraçã_o d_o Plenário desta Casa requeri-

--mento de convocação do eininente Ministro da Previ­
dência _Sociul para vir aqui ao Senado da República ex­
por o seu pluno de salvação da Previdência Social basea­
do na exploração do jogo do bicho. 

Quero dar a S. Ex~ a oportunidade de mostrar as exce­
lêncius do jogo do bicho como arma para a salvação na­
cional. Ê u que quero fazer com este meu requerimento, 
puru que S. Ex~ dê ao Congresso Nacional elementos 
para bem decidir, _tanto mais quanto um _deputado de 
Goiú:; já declarou que 90% do Congresso Nacional é fa­
vorável uo jogo do bicho para a Previdênci:J SociaL 

Esta é a oportunidade que quero abrir ao eminente 
Ministro da Prcvidênciu Social, para que S. Ex' mostre 
uqui as excelências do jogo do bicho para a salvação na­
cional. (Muito be-m!) 

COMPARECEM J!A!S OS SRS. SENADORES: 

Altcvir Leal - Mário Maia - Eunice Michiles -
Rulmundo Parente -Gaivão Modesto- Odacir Soares 
- José Sarney - Helvídio Nunes- Marco Maciel­
José Ignácio Ferreira- Benedito Ferreira- Henrique 
Santil!o- Gastão Müller- Saldanha Derzi- Affonso 
Camargo - Carlos Chiarelli. 

O ~R. PRESIDENTE (M<~:rtins Filho)- Está finda a 
Horu do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias da pauta, constituída dos Projeto de Re­
solução n~' 127/82; Requerimento n~> 852/83; e Projetas 
de Lei do Senado n~'s 139/80, 280/80-e 21/83;-acham-se 
em fase de votação. 

Sendo evidente a falta de ''quorum" em plenário, a 
Presidência não irâ submetê-ias a votos, ficando as mes­
mas adiadas paru a próxima sessão ordinária. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada 

- I 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 127, DE 1982 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomentações do 
Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito insti­
tuída pela Resolução n~> 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça -]9 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade_ do projeto e da emen­
da de Plenário, com du~s subemendas que apresenta; 29 
pronunciamento: pel<l constitucionalidade e juridicidade 
do substitutivo da Comissão de Minas e Energia; _e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 
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2 
REQUERIMENTO N• 852, DE 1983 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 852, de 
1983, de autoria do Senador Martins Filho, solicitando 
tenham tramitução conjunta os Projetas de Lei da Câ­
mara n~>s 236, de 1983 (n~> 6.064/82, na Casa de origem) e 
198, de 1983 (n9 803/83, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a realização de concursos públicos e _determinam 
o1:1tras providências. 

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 139, DE 1980 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 139, de 1980, de autoria do Senador Aloysío 
Chaves, que dá nova redução ao art. 836, do Decreto-lei 
n9 5:452, de [9 de maio de 1943- Consolidação das Leis 
do Trubalhu, tendo: 

PARECERES, sob n~s 767 e 768, de 1983, das Comis-
sões: 

- de Constituição e Justiça, favorável, nos tennos de 
substitutivo que oferece; e 

- de Legislação Social, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, cOm subemenda que 
upresenta. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 280, DE 1980 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionulidude, nos termos do_art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo- o território nacional, tendo 

PARECER, sob n~' 634, de 1983, da Comissão 
~ de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 21, DE 1983 

Votação, em primeiro turno (apredação preliminar da 
constitucionalidade, nos tennos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 21, de 1983, 
de autoria do Senador _Henrique Santillo, çque dispõe 
sobre a redução do preço do âlcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n~' 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela insconstitu_cionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passaremos. 
pois, ao item n~' 6: 

Discussão em turno úniéo, do Projeto de Decreto 
Legislativo n~' 15, de 1982-(n~> fJ4/82, na Câmara 
dos Deputados, que aprova o texto do acordo bási­
co de cooperação cientlfica e tecnológica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
vernO" da República Cooperativista da Guiana, con­
cluído em Georgetown, a 29 de janeiro de 1982, ten­
do 

PARECERES, sob n's 888, 889 e 890, de 1983, 
das Comissões: 

-de Relações Exteriores, favorável, nos termos 
de substitutivo que apresenta; 

- de Constituição e Justiça, favorãvel ao substi­
tutivo da Comissão de Relações Exteriores; e 

- de Educação e Cultura, favorâvel ao projeto 

Em _discussão o projeto. (Paufl.a.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
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A votação fica adiada ~ara a proxtma Sessão- p-or falta 
de número. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está esgota~ 
da a matéria constante da patifá-da Ordem do Dia-. 

Concedo 2 pu lavra ao nobre Senador José Sarney, 

O SR. JOSI!: SARNEY (PDS- MA. Pronuncia o s_e­
guinte discurso.) -:Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

O dia _!_ l _de março de 1984 entrará no calendário da 
Igreja como o Dia da_C_;,monizaç.ã9 de Santa Paula Fras­
sinctti. 

Fundadora da Congregação das Irmãs Dorotéia-s;llas­
ceu ela em Gênova, Itália e tem a sua obra sócio- _ 
educativa difundida cm vários países do mundo: Estados 
Unidos da América, Itália, Sufça, Espanha, Portugal, 
Peru, Inglaterra, Angola, Moçambique e China. As ir­
mãs Dorotéius influenciaram ·aeciS-ívamente nos progra~ 
mas de combate à miséria e à ignorância, abrtndo assim 
novas portas para o futuro às camadas mais carentes da 
sociedade. 

Mas foi aqui no nosso País que a sua congregação 
marcou mais sígnílicatívamente_a stJa-'presença estenden~ 
do o seu campo de açào do Rio Grande do Sul ao_á.ma_-__ 
zonas, com uma.obra magnífica realizada em meu Esta­
do e em outros Estados de todas as regiões brasileiras, 
deixando ~emprc a marca do sci.l-ideulismo e da Sua de­
terminação de_ lutar ao lado do nosso povo pura 
oferecer-lhe condições mais dignas de vida. 

Por todo n Tt>rritório nacional vicCJa a expressiva ãr-~· 
vare pluntada por Sant~1 P;m[a Fmssinetti. À sua sombra 
benfazcja abrigaram~se gerações c mais gerações c a sua 
influência é sentida e se faz cada vez mais presente, 

Nada mais justo, Sr. Presidente e_ Srs. Senadores, que 
manifestemos nosso reeonhedmento e gratidão àquela 
que se dedicou à causa do servir, sensibilizou-se com as 
JUestões sociais e educacionais e nos le-gou uma congre­

ta'ção de educadoras que tem ajudado a tornar o Brasil 
mais humano, roais justo e mais forte. Muito obrigado. 
(Muito bem! Palma~.) 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia designa para a sessão ordinária_de amanhã_ a_seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úllíco, do Projeto de Decreto Le­
·gislativo n9 15,de 1982 (n9 134/82, na Câmara dos Depu~ 

tado~), que aprova o texto do Acordo Básico de-coope-­
ração Científica e Tecnológica entre o Goveino daRe­
pública Federativa do Brasil e o Governo da I<.epúbJJCa 
Cooperativista da Guiana, concluído em Georgetown, a 
29 de janeiro de 1982, tendo 

PARECERES, ~ob n9s 888, 889 .e 890, de 1983, das 
Comissões: 

- de Relações Exteriores, favorável, nos termos de 
substitutivo que apresenta; 

-de Constituição e Justiça, favorável ao substitutivo 
da ComiSsão de Relações Exteriores; e 

-.;de Educação e. Cultura, favorável ao projeto. 

Votação, em turno único, d_o Projeto de Resolução n'? 
127; -de f982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
Relatório da Comissão ~arlamentar _de Inquérito insti-
tuída pela Resoluçtio n9 69, de 1978; tendo ·· 

PARECERES. sob nos !.090 a !.092, de 1983, das Co-
ITIISs-õcS: ___ - - -

- -de Constituição e Justiça- J<? pronunciamento, pela 
constitucionali(i:.lde c juridicidadc do projeto e da emen­
da de Pkn:írio, com duas subemendas que apresenta; 29 
p_ro~unciamento: pela constitucionalidade c juridicidade 
do substitutivo da ComisSão de Minas e Energia; e 
_ -de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs-
iitullVO.-qúe ofereci!. - - -

Votaçil.o, em turno único, do Requerimento n9 852, de-
1983, dc autoria do Senador Martins Filho, solicitando 
tenl1am tramitação conjunta os Projetas -deTeí dã Cã~ 
mura nQs 236, de 1983 (nQ 6.064/82, na Casa de orig~m) e 
198, de 1983 (n~ 803/83, na Casa dc origem), que dis~ 
põem sObre-a retilizaÇão de concurso público e determi­
;-;am outras providências. 

Votação, em turno único, do Requerimento n<? 876, de 
19!::3, de autoria do Senador Murilo Badaró, solicitatido 
sejam anexados aos Projetas de Lei do Senado n9s 156, 
de 1979, do Senador HumbertO Lucena, e 304, de 1980, 
do Senador Orestes Quércia, que tramitam em conjui"lto 
os Projetas de Lei do Senado n9s 73 e 75, de 1983, dos Se­
nadores Mário Maia e Álvaro Dias, respectivamente, e o 
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Projeto de Lei da Câmara n" 10, de !983 (n'? 170/83, na 
Casa âe origem), que-dispõe sobre o seguro-desemprego. 

VotaçUo, em primeiro turno, do Projeto de __ Lei do Se-­
nado n9 139, de !980, de autoria do Senador Aloysío 
Chaves, que dá. nova redução ao art: 836, do Decreto-lei 
n9 5.452, de \9 de maio de 1943- ConsolldaÇ.âo das Leis 
.do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 767 e 768, de 1983, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 
sub::.titutivo que ofCrece; e 

--de Legislação Social, favorâvel ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com S'.•h~>rnenda que 
apresenta. 

Votação, em primeiro turno, (apreciação preliminar 
de constitucionalidade, nos termos do art. 296, do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 
19SO, de autoria do Senador Itamar Franco, determinan­
do que <l Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a 
escolha de magistrados que devem integrar Tribunais 
com jurisdição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
- de"Constituição e Justiça, pel<J inconstitudonalida~ 

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

Votuçào, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n<? 21, de 1983,· 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a retluç1'ío do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de_a_lug_ud empregados no transporte 
individual de passageiro;;, mediante subsídio, nas con­
dições que cspeicifica, tendo 

PARECER, sob n'? 710, de 1983, da Comissão 
-- de c-onstituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a· sessão. 

( Le~·anta-~e a sessão às 16 horas e 15 minutos.) 



DIÁRIO 
ANO XXXIX.- N• 0003 

1-ATA DA 3• SESSÃO, EM 9 DE MARÇO DE 
1984 

LI-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re~ 
pública 

Submetendo à del(beração do Senado os uguintes 
projetos de fel: 

-Projeto de Lei do Senado n"' 9/84-[)F, que ?-Ite­
ra a estrutura das categvrias funcionais de Motorista 
Oficial, Agente de Portaria e Eng~nhciro Florest'aLdo 
Plano de Classificação de C.1rg0~ instituído pela Lei 
n'~' 5.920, de 19 de setembro de !973, e dá outrJS PrO­
vidências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 10/84-DF. que dis­
põe sobre u progressão funcional a que se refere a Lei 
n'i' 5.-920, de 19 de setembro de 1973. 

1.2.2- Aviso do Ministro das Minas e Energia 
- N'i' 50/84, encaminhando o" csclarccimcn:os da­

quele Ministério em atendimento ao Requerimento 
de Informações n'>' 814/83, formulado com o objdivo 
de instruir o Projeto de Resoluç:io n'>' 127/82. 

1.2.3- Ofícios do Sr. l'>'-8ecretário da Câmara dos 
Deputados 

- Referentes à rejeição e à aProvação de m-~fé-rlas 
que menciona. 

- Atinentes a autógrafos de projeto$ dC lCTSincio­
nados. 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n<:> 1/84 (ri~'2.445/76, 
na Ca'Sa de origem), que dispõe sobre a resistência de 
veículos, altera o art. 36 da Lei n"' 5. tOS; de 21_ de s~­
tembro de 1966- Código Nacional de Trânsito, e dá 
outras providências. _ 

-Projeto de Lei da C_âmara n<? 2f84 (u93.0611_76, 
na Casa de origem), que dá nova redução ii alínt!ag 
do art. li' do Decreto-lei n~' l.003, de 21 de ou~u:,ro de 
1969 - Lei da Organização Judicíliiiã- Millrar. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 3/84 (n<?J,l72/76, 
na Casa de origerri), que introduz a_lterações na Lei n11 
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1.71 I, de 28 de outu_bro de 1952- Estatuto dos Fun­
cionários Públicos Civis da União. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 4/84 (nQ 2.401/76, 
tia Casa de origem). que dispõe sobre requisitos de 
segurança para fabricação de veículos auto motores, e 
d{l outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 5/84 (n~' 3.825/77, 
na Casa de origem), que proíbe os estabelecimentos 
de ensino de receberem, adiantadamente, anuidades 
escolares, vedando, ainda, a emissão de título de cré-­
dito com a mesma finalid:Hie, e dú outras providên­
Ciãs. 

-Projeto de Lei da Câmar-a n~> 6/84 (nl> 3.79f/77, 
mi Cúsa de origem), que limita a -contratuçàõ de em­
préstimos pelos Prefeitos rvtunícipais, e d:.í outras 
orovidências. 
. -Projeto de Lei da Câmara n~' 7/84 (n~' 27/79, na­
Casa de origem), que dispõe sobre o exercício da piÓ­
riss-ão di pedicuro. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 8/84 (n~' 2.124/79, 
na Casa de origem), que altera a redaç::io· do art. 57 
da Lei n9 3.807. de 26 de. agosto de 1980- Lei Orgâ­
nica da Previdência Social, e dá outras providências. 

- Projet~ de_Lei __ da Câ!l1ar~ !1~'_~/84_ (~ 3.353/7?. 
na Casa de origem), que estabelece a obrigatoriedade 
do uso de emblemas, indicativos das repartições 
públicas a que pertençam, nos veículos automotores 
dos Serviços Públicos Federal, Estaduais e Munici­
pais. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 10/84 (n9 
3.304/77. na Casa de origem), que altera o Plãno Na­
cional de Viação, aprovado pela Lei n9 5.917, de_ lO 
de setembro de 1973, modificando o traçado da BR- --
080. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 11/84 (n~' 3.681, na 
CaSa de origem), que altera dispositivo da Lei n9 
6.032. de 30 de abril de 1974, que dispõe sobre oRe­
gimento de Custas da Justiç~ Federal. 

-Projeto_ de Lei da Câmara o9 12(84 (09-
2.518/76, n~ Casa de origem); que fixa a multa máxi­
ma permitida em casos de atrasos nos pagamentos 
dils mensalidades ou anUidades escolares. 

-Projeto de Lei da Câmara n<? J3/84 (n~' 

2.716/76,-na Casa de oi'igem), que dá nova redaçãO 
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ao § 2"' do art. 224 da Consolidação das Leis do Tra­
_balho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de [9 de 
maio de 1943, com as modificações da legislação pos­
terior. 

-Projeto -de Lei da Câmara n~' 14/84 (n"' 
2.867/76, na Casa de origem), que introduz modifi· 
caÇão na Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto· lei n~' 5.452, de [9 de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lher tra.ba1hudora que contrair núpcius. 

-:-:- Projeto de Lei da Câmara n"' I5/84 (n? 
2r760f76, na Casa de origem), que dá nov:.i redação 
aO§ 39 do art. 8~> da Lei n~>- 5.890, de 8 de junho de 
1973, que alterou u tegisluçào prcvidenciúri:1. 

-Projeto de Lei da Cümaru n~' 16/84 (n<? 
3.0I3/76, na Casa de origem), que alt_erJ o Plang Na­
cional de Viação, instituído pela Lei n~> 5.917, de se­
tembro de 1973, incluindo ligações na EF 116, no tre­
cho Crato - Salgueiro. 

..:._Proje-to ctC Lei da C.lmar::~ n~' I 7/84 (n9 
2.845n6, na Casri. d-e origem), que <lcrescenta dis.posi· 
ti v o à Lei n~> 3.807; de 26 de agosto de 1960, pam di.<.­
por sobre o segurado que tiver assumido cargo públi" 
co-e perdido o prazo para continuar contribuindo 
CóniO-tl.ütôn-omó. 

-Projeto de Lei da Câri1ara n'~'- fS/84-- (ntt 
3.3 I 3-/77, na Casa de origem), que acrescenta disposi" 
tivo aO texto da Lei n<? 5.108,- J-e 21 de setembro de 
1966, que institui o Código Nacional de Trânsito, ob­
jetivando facilitar o transporte de pessoas quc neces­
sitem de atendimento médico urgente. 

1.2.4 - Pareceres encaminhados ã Mesa 

1.2.5 - Comun-icaçÕes da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas uo Projeto 
de Lei do ~enado n~' 10/84-DF, lido no Expediente. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Cümara n9 
53/82 (n<? 2. I 87/79, na CaSa de origem), por ter rece­
bido pareceres contrúrios, quanto ao mérito, das co­
missões a que foi distribuído. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA ...:.. Visita 
realizada por delegação de pnrlumentares do Con-
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Oiretor~Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

gresso Nacional a União Soviêtica e a República De­
mocrãtica Alemã. 

SENADOR MART!NSFILHO- Situação de ca­
lamidade em que se encontram trabalhadores rwrdes­
tinos alistados nas frentes de emergência. 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Comentários 
sobre declaração do Sr. Ministro da Marinha, a pro­
pósito do próximo aumento das prestaÇões da casa 
próprfa.-

SENADOR JOSE LINS- Solidariedade ao Se­
nhor Presidente da República em face das calúnias 
que teriam sido assacadas contra Sua Excelência pelo 
Deputado João Cunha. - - -

1.3--.0RDEM DO DIA 

~Projeto de Decreto Legislativo n~' 15/82 (n~' 

134/82, na Câmara dos Dt!Pi.itados) que aprova o 
texto do acordo básico de cooperação científiCa e- tec­
nológica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Cooperativista 
da Guiana, CoOcluído em Georgetown, a 29 de janei­
ro de 1982. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 127/82, que aprova as 
conclusões e recomendaçÕes do Rclatórlo da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução n~' 69/78. Votaçio adiada por falta de quorum. 
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Semestre ....................•........ -. 
Ano .......................•......... 
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~Requerimento n~> 852/83, de autoria do Senador 
Martins Filho, solicitando tenham tramitação con­
junta os Projetas de Lei da Câmara n~'s 236/83 (n~' 
6.064/82, na Casa de origem) e 198, de 1983 (n~' 
803/83, na Casa de origem), que dispõem sobre a rea­
lização de concursos públicos, e_ determinam outras 
providências. Votaçâo adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 876/83, de autoria do Senador 
Murilo Badaró, solicitando sejam anexados aos Pro­
jetas de Lei do Senado n9s 156(79, do S.enador Hum­
berto Lucena, e 304-/80, do Senador Orestes Quêrcia, 
que tramitam em conjunto, os Projetbs de Lei do Se­
nado n~'s 73 e 75 de 1983, dos Senadores Mário Maia 
e Álvaro Dias, respectivamen-te, e o Projeto de Lei da 
Câman1 n~' !0/83 (n9 170/83, na Casa de origem) que 
dispõ.em sobre o seguro-desemprego. Votação adiada 
por f<~lta de quorum, 

-Projeto de Lei do Senado n9 139/80, que dá 
nova redaçào a_o art. 836, do Decreto-lei n~> 5.452, de 
l~' de maio de 1943- Consolidação das Leis do Tra­
balho. Votação adiada por falta de quorum, 

-Projeto de Lei do Senado n~' 280/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, determinando que a Or­
dem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribu!)ais com ju­
risdição em todo o território nacional: Votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 21(83, de autoria 
do Senador Henrique Santillo, que dispõe sobre are­
dução do preço do ãlcool para venda a proprietários 
de veículos de aluguel empregados no transporte in­
dividual de passageiros, mediante subsfdio, nas con­
dições qUe especifica. Votação adiada por falta de 
quorum. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO--DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-DISCURSOS PROFERIDOS EM SES· 
SOES ANTERIORES 

DO Sr. Murilo Badaró, pronunciados nas sessões 
de 30·1 I e 1·12·83. 

Do Sr. Lourival Bapth:,ta, pronunciado na sessão 
de 29·11·83. 

3- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRO· 
DASEN 

Atas de reunião do Conselho,_realizadas em 26-6-
83 e 25·10·83. 

4- MESA DlRETORA 

5- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 3• Sessão, em 9 de março de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinfrria, da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINrJ'rOS. ACHAM·SE1'7{F 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michites ~·Fábio Lucena­
Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Hélio bueirQs 
- Alexandre Costa -José Sal'ney - Helvídio N tines =-

Presidência do Sr. Moacyr Dalla 

José Lins - Virgflio Távora- Martins Filho - Hüm­
berto Lucena- Marcondes Gadelha- Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto - José lgnácio 
Ferreira - Moacyr Dalla - Roberto Saturnino - Be­
nedito Ferreira - Henrique Santillo - Benedito Cane­
las - Enéas Faria - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadore&.­
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. {"'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República submetendo à de­
liberação do Senado as seguintes matérias: 

MENSAGEM No 58, DE 1984 
(n~ 78/84, na origem) 

Excelentfssiirios se-nhores Membros do .Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, 
item V, da Constituição, tenbo a honra de submeter à 
elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, o--anexa projeto de lei que ~•auera a es­
trutura das categorias funcionais de Motorista Oficial, 
Agente de Portaria e Engenheiro Flor~tal do Plano de 
Classificação de Cargo-S instituído -pela Lei n'i' 5.920, cte 
19 de setembro de 1973, e dá oUtras proVidências". 

Brasília, 8 de março de 1984. -João Figueiredo. 

E.M. 
N9 5/84- GAG _Brasília, 24 de janeiro de 1984 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa ExcelênCia o anexo anteprojeto de lei que altera a 
estrutura das categorias funcionais de Motorista Oficial, 
Agente de Portaria e Engenheiro Florestal, bem c_QOlO 

modifica o lirilite de ldã.Oe Para lnscriçãõ em Concurso 
público destirlado ao_ ingressO em cargos do Grupo~ 
Polícia Civil. 

Saliento que na elaboração do anteprojeto em epígrafe 
foram tomados por paradigma os textos das Leis n_9s 
7.162, 7.167 e 7J7~_dê 7, i4 CT5-dé d~~~~~ de -19~3, 
respectivamente. 

Tal medida visa a manter a uniformidade do Plano de 
Classificação de -CargOs do DIStrito Federal com o-~~ 
União, providência essa exigida pelos artigos 15 da Lei 
n9"5.645, de lO de dezembro 1970, e 11, incis0-1(!,-dã Lei 
n~' 5.920, de 19- de _setembro de 1973. 

Valho~me da oportunidade para renovar a Vossa Ex~ 
celência protestás do meu mais profundo respeito. 

José Ornellas de Souza Filho, Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
nl' 9, de 1984~DF 

Altera a estrutura das categorillS funcionais de 
Motorista Oficial, Agente de Portaria e Engenheiro 
Florestal do Plano de Oassificação de Cargos iÕsti~ 
tuído pela Lei nl' 5.920, de 19 de setembro de 1973, e 
dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. l~' As categorias funcionais d~ MOforista Ofi­

cial, código TP-601 ou LT-TP~60J, Agente de Portaria, 
código TP~602 ou L T ~ TP~6bf, e Engenheiro E1orestal, 
código NS~708 ou LT~NS-708, a que se refere a Lei nl' 
5.920, de 19 de setembro de 1973, ficam alteradas na for~ 
ma do anexo desta Lei. 

Art. 2~ As alterações de que trata o artigo anterior 
não acarretarão elevações automáticas de vencimentos 
ou salários. 

§ 11' O preenchimento dos cargos ou empregos das 
classes especial e intermediâriãs das categOrias fuiiCio­
nais de Motorista Oficial, Agente de Portaria e Enge­
nheiro Florestal, far~se-ã mediante progressão funcional 
ou outras fonTias regulares de provimento. 

§ 2~' Os servidores ating"idos pelas alterações a que se 
refere este artigo serão posicionados nas n~vas Classes 
das categorias funcionais, riiantídas as respectivas refe~ 
rências de vencimentO ou salário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçao II) 

Art. 3~' O artigo 21' da Lei nl' 6.700, de 23 de outubro 
de 1979, passa a vigorar com a seguínte redação: 

"Art. 21' Para inscrição em concurso destinado 
ao ingresso nas categorias funcionais do Grupo­
PoHcia Civil, são fixados os seguintes limites de ida~ 
de: 

I- mínima de 21 (vinte e um) anos; 
II- máxima de 28 (vinte e oito) anos, quando se 

tratar de ingresso em categoria funcional que im~ 
porte em exigência de curso de nível médio; e 
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III- máxima de 35 (trinta e cinco) anos, quando 
se tratar de ingresso nas demais categorias funcio­
nais. 

Parágrafo único. Independerá dos limites fixa· 
dos neste artigo a incrição de ca.Iididato que ocupe 
cargo integrante do Grupo-Policia Civil." 

~rt. _ 49_ A despesa de_corrente da aplicação desta Lei 
correrá à conta das dotações orçamentárias do Distrito 
Federal. 

Art. 51'_ Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação, revogadas as disposições em contrário. 

(Lei n_9 , de __ 
ANEXO 

de de 1984, art. ]>') 

GRUPOS CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

CÓDIG.OS REFERENCIAS DE VENCI­
MENTOS OU SALÁRIO 

POR CLASSE 

SERVIÇOS DE TRANS-Motorista 
PORTE OFJÓAL E POR-

Oficial TP-601 ou LT-TP-601 CLASSE ESPECIAL NM-30 a NM-32 
CLASSE C NM-24 a NM-29 

·TARIA 
(TP-600 ou LT-TP-600) CLASSE B NM-17 a NM-23 

. CLASSE A NM- 7 a NM-16 
Agente de Portaria TP-602ou LT-TP-602 CLASSE ESPECIAL NM-24 a NM~25 

CLASSE C NM-17 a NM-23 
CLASSE B NM- 7 u NM~ló 

CLASSE A NM- I a NM- 6 
OUTRAS ATIVIDADES ....... -- ........ -.; ........... -_ 

DE NlVEL SUPERIOR Engenheiro Florestal NS-708ou LT-NS-708 
(NS'700 ou LT-NS-700 

CLASSE ESPECIAL NS-22 a NS-25 
CLASSE CNS-17 a NS"-21 

LIXISLAÇÃO CITADA 

LEI No 7.162, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1983 

Altera a estrutura das Categorias Funcionais de 
Motorista Oficial e de Agente de Portaria, do Grupo:.. 
Serviços de Transporte Oficial e Portaria, e dá outras 
providêDcias. 

O Presidente da. República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san­
ciono a segUinte Lei:_ 

Art. ]I' As Categorias Funcionais de Motorista Ofi­
cial, código TP-1201 ou LT-TP~l20!, e deAgente de 
Portaria, código TP-1202 oú LT-TP-1202, do- Grupo~ 
Serviços de Transporte Oficial e Portaria, a que sC-refere 
a Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970, ficam altera­
das na forma constante do anexo desta Lei. 

Art. 21' As alterações a que se refere o artigo anterior 
não acarretarão elevação automática de vencimento ou 
salário. 

CLASSE B NS-12 a NS-16 
CLASSE .A NSo 5 a NS-11 

§ 19 O preenchimento dos cargos ou empregos das 
classes- ispecTal e intermeor.nana, aas categorias Functo· 
nais de Motorista Oficial e de Agente de Porturia far~se~á 
mediante progressão funcional ou outras formas regula­
res de provimento. 

§ 29 Os servidores atingidos pela alteração a que se 
refere este artigo serão posicionados nas novas classes 
das categorias funcionais, mantidas aS respectivas refe­
rências de vencimento ou salário. 

Art. 31' A nova estrutura das classes das. Categorias 
funcionais de Motorista Oficial e de Agente de Portaria 
não prejudicará a tramitação e a solução de pedidos de 
transferênCia e moVimentaçã_o de servídores, apresenta­
dos até a dá ta da vigência desta· Lei. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor-na data de: sua publi~ 
cação. 

Art, 59 Rcvogam.se as disposições em contrário. 
Brasflia, 7 de dezembro de 1983; 162~' da Independên­

cia e 959 da República. - Joio Figueiredo - lbrahim 
A.bi-Ackel. 

ANEXO 

Grupo 

Serviços de Transporte 
Õficiale Portaria 
(TP-1200 ou L T-TP-1200) 

(Art. 19 da Lei nl' 7.162, de 7 de dezembro de 1983) 

Categorias 
Func:ionais 

Motorista Oficial 

~ge!lte_de Portari~ 

Códigos 

TP-1201 ou LT-TP-1201 

T_P-1202ou LT-TP-1202 

Referências de Vencimentos 
ou Salário por Classe 

............ ; .. ;;_·, ... -:. ·~ --~-- .... _~ 
•• _ •••••••••••••••••••• -. ••• ·~.--.--'!; 

Classe Esp. 
Classe C 
Classe B 
Classe A 
ClasseEsp. 

_Classe C 
Classe B 
Classe A 

NM-30 a NM-32 
NM-24 a NM-29 
NM-17 a NM-23 
NM· 7a NM-16 
NM-24a NM-25 
NM-17 a NM-23 
NM- 7 a NM-16 
NM- I aNM- 6 
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LEI N• 7.167, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de En~ 
genheiro Florestal, do GrupoMOutras Atlvldades de 
Nível Superioi-, C dá outras providências. 

O Presidente da República. Faço saber que o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte __ Lei: 

Art. I~' A Categoria Funcional de Engenheiro Flo­
restal, código NSw913 ou LT-NS-913, do-Grupo~Outras 
Atividades de Nivel Superior, a que se refere :i Lei ns> 
5.645, de !Ode dezembro de 1970, fica-alti[ãda na forma 
do anexo desta Lei. 

Grupo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Parágrafo único. O preenchimento dos cargos ou 
empregos da c\a~st:: especial e das intermediárias far-se-á 
mediante progressão funcional ou outras formas legais 
de provimentos. 

Art. 29 Os servidores utualmente posicionados nas 
referências NS-1 a NS-4 ficam automaticamente locali­
zados na referência NS-5, inicial da Classe A. 

Art. 3" Ressalvado o disposto no artigo anterior, 
não será alteiad·a a retribuição dos demais integrantes da 
categoria, ·que permanecerão na níesma referência de 
vencinierttO ·ou salário, ainda que essa referência venha a 
situar-se em classe inferior à a tua!. 

ANEXO 
(Art. !9 da Lei n" 7.167, de 14 de dezembro de 1983 

Março de 1984 

Art. 4~' A nova estrutura não prejudlcará a trami­
tação e a solução de pedidos de transferência e movimen­
tação de servidores, apresentados até a data. de vigência 

___ desta Lei. 

Art. 5"- Esta Lei entra em vigor na da tu de sua publi­
cação, inclusive quanto a seus efeitos financeiros. 

Art. 6~' Revogam--se as dispo~ições em contrário. 

Brasília, 14 de dezembro de 1983; 162» da Independên­
cia e 959 da República. - João Figueiredo - Ibrahim 
Abi~Ackel. 

Categoria 
Funcional 

Código Referências de 
Vencimento ou 

Salário por Classe 

Outras 
Nível de 
(NS-900 

atívidades ............ . 
Superíore) Engenheir_o Flo-NS-913 ou LT-NS-913 

ou _LI -_NS-900restal 
Classe Especial - NS-22 a 25 

Classe C-NS-17a21 

LEI No 7.176, DE 15 Q.f: DEZEMBRO DE 1983. 

Modifica a redação do artigo 2"' da Lei n"' 6J34, de 
31 de maio de 1976, que fixa idade máxima para ins-­
crição em concurso público destinado ao iogresso em 
empregos e cargos do Serviço Público Federal. 

O Presideflle'da.- Repúblia, faço saber que o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I"' O artigo 29-da Lei n~> 6.334, de 31 de maio de 
1976, passa a vigorar rnm a seguinte reôação: -

"Art. 29 Para mscriÇão em concurso-destinado 
.fi.O ingresso nas categorias .func-ionais do GruPo-

Grupos Categorias Funcionais 
e Codigos 

1) Odontólogo 
NS -705 ou LT- NS-705 
(Jornada de06 horas) 

e) Engenheiro Florestal 
NS-708ou LT- NS-708 
Geógrafo 
NS -712 ou LT- NS -712 
Psicólogo 
NS -703 ou LT- ns -70J 
Técnico em AssUntos 
Culturais 
NS -719 ou LT. NS -719 
Técníco em Comunicação 
Social 
NS -722 ou LT- NS -722 

Classe B- NS-12 a 16 
Classe A- NS- 5a li 

Polícia Federal e Polícia do Distrito Federal, são fi­
xados os seguintes limites de idade: 

I -mínima de 21 (vinte e um) anos; 

II- máxima de 28 (vinte e oito) anos, quando s_e 
tratar de ingresso em categoria funcional que im­
porte em exigência de curso de nív_el médio; e 

III- máxima de 35 (trinta e cinco) anos, quando 
se tratar de ingresso nas demais categorias funcio­
nais . 

~Parágrafo único. Independerâ dos limites fixa­
dos neste artigo a inscrição de candidato que ocupe 
Cargo integrante do Grupo-Polícia Fededral e Polí­
cia do DistritO -Federã.l". 

Art. 2"' Esta _Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de dezembro de 1983; 162" da Independên­
--cia e 95» da República. -João Figueiredo- lbrahim 
Abi~Ackel. 

Casses Referências e Respectivos Valores 
(Cr$) 

c Ns-18 Ns-19 Ns-20 Ns-21 
229.104,00 240.563.00 252.616,00 265.222,00 

B NS-15 NS-16 NS-17 
200.196,00 209.020,00 218.210,00 

A l'/S-11 NS-12 NS-13 NS-14 
167.481,00 175.900,00 182.588,00 191.720,00 

Especial NS-19 NS-20 NS-21 
240.563,00 265.616,00 265:222,00 

c NS-14 NS-15 NS- 16 NS-17 NS-18 
191.720,00 200.196,00 209.020,00 218.210,00 229.104,00 

B NS-09 NS-10 NS-11 NS-12 NS-13 
153.631,00 161.302,00 167.481,00 175.900,00 182.588.00 

NS-01 NS-02 NS-03 NS-04 NS-05 NS-06 
102.649,00 110.416.00 115.927.00 121.706,00 127.816.00 134.166,00 

A 
NS-07 NS-08 

140.891.00 147.923.00 
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Grupos Categorias Fqncionais 
e Codigos 

Classes Referên'?illS: e Respectivos V ai ores 
(Cr$) 

i) Sociólogo Especial NS-20 NS-21 
NS -720 ou LT- NS -720 252.616,00 265.222,00 

NS-12 NS_-_13 NS-14 NS-I5 NS-16 NS-I7 
175.900,00 1&2.588,00 191.720,00 200.196,00 209.020,00 218.210,00 

B 
NS-18 NS-19 

229.104,00 240.563,00 
NS-01 NS-02 NSCOJ NS-04 NS-OS NS-06 

102.649,00 110.416,00 115.927,00 121.7o6;oo 127.816,00 134.166,00 
A 

NS-07 NS-08 NS-09 NS-10 NS-11 
140.891,00 147.923,00 153.63[,00 161.302,00 167.481,00 

Grupos, Categorias Funcionais Referências e Respectivos Valores 
e Códigos Casses Cr$ 

Serviços de Transporte ESPECIAL NM-11 NM-12 NM-13 
Oficial_e Portaria b55.552,00 57.700,00 59.992,00 
TP-600 ou LT-TP-600 B NM-06 NM-07 NM-08 NM-09 

45.272,00 47.099,00 49.[95,00 51.407,00 
a) Agente de Portaria A NM-01 NM-02 NM-03 NM-04 

TP-602 ou L T-TP-602 35.449;00 37.258,00 39.136,00 41.050,00 

b) Motorista Oficial - ESPECIAL NM-14 NM-15 NM-16 NM-17 
TP-601 ou LT-TP-601 62.363,00 64.802,00 67.312,00 69.576,00 

B NM-09 NM-10 NM-11 NM-12 
51.407,00 53.446,00 55.552,00 57.700,00 

A NM-07 NM-08 
47.099,00 49.195,00 

Outras Atividades de Nível ESPECIAL NS-22 NS-23 NS-24 NS-25 
Superior...;.;.. TP-700 ou L T-TP70o- 278.510,00 292.402,00 307.015,00 322:385,0() 
a) Arquiteto c NS-17 NS-18 NS-19 NS-20 

NS-711 ou LT-NS-711 218.210,00 229.104,00 240.563,00 252.616,00 
Auditor B NS-12 NS-13 NS-14 NS-15 
NS-726 ou LT-NS-726 175.900,00 I82.588,00 191.720,00 200.I96,00 
Biólogo A NS-05 NS-06 NS-07 NS'08-· 
NS-728 ou LT-NS-728 127.816,00 134.166,00 140.891.00 147.923,00 
Economista 
NS-714ou LT-NS-714 
Contador 
NS-716ou LT-NS-716 

(.4s Comüsões de Constitul'ção e JtLçtiça, no Dis­
trito Federal e de Finanças) 

MENSAGEM N• 59, OE 1984 
(n9 79/84, na origem) 

.E::xc~lentíssimos Senhores Membros do .Senado Fede­
ral: 

Nos termos do artigõ-S_Ccorribínado com o artigo 42, 
item V, da Constituição, tenho a honra de submeter à 
elev<lda deliberação de Vossas Excelências, acomp-anha~ 
do de Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Dlst'rito Federal, o anexo projeto de lei que "dispõe 
sobre a progressão funcional a que se refere a Lei n<? 
5.920, de 19 de setembro de 1973". 

.Brasília, 8 de março de 1984.- João Figueiredo. 

E.M 
N9 09/83-GAG Brasílía, 10 de novembro de f983 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Apraz-me submeter à descortinada apreciação de Vos­

sa Excelência o anexo anteprojeto de lei, cujo objeto é o 
de alterar dispositivos da legislação em vigor pertinerites 

ao instituto da progresí>ào funcional previsto na· Ler nl' 
5.920, de \9 de setembro de 1973. 

Esse diploma legal, em seu artigo ll, inciso III, deter~ 
mina que haja uniformidade entre os Planos de Classifi~ 
caçào de Cargos da União, instituldo pela Lei n~' 5.645, 
de JQ de_ dezembro de I 970, e o do Distrito Federal, por 
ele disciplinado. 

Sobre a mesa matéria, a União, através dõ- De parta~ 
menta Administrativo do ServiÇo Público- DASP, ela~ 
borou a Exposição de Motivos de n~' 124, datada do dia 
26 de_ outubro último, e o respectivo anteprojeto de lei, 
que mereceram a aprovação de Vossa Ex_cetêncía e foram 
encaminhados ao Congresso Nacional por intermédio da 
Mensagem nl' 395/83. 

A_ vista da similitude ~xistente entre os prefalados pia~ 
nos de cargos, em que um difere do outro tão~somente 
para atender a pecu!iaridades de seus destinatáriOs, e 
ocorrendo, aqui no Distrito Federal, o mesmo óbice 
ãpoiltado n-ã referida eXposição de motivos- inexistên~ 

NM-10 
53.446,00 
NM-05 

43.102,00 

NM-18 
72.28I,OO 
NM-13 

59.991,00 

NS-21 
265::!22,00 

NS-16 
209.020,00 

Ns:w NS-10 NS-I1 
153.631,00 161.302,0Õ 167.4SI.m 

cia de vagas nas c! asses intermediárias e finais de inúril.e­
r:as categorias, impedindo, assim, a efetivação das pro~ 
gressões correspondentes -, é que também encareço a 
Vossa Excelência a aprovação da medida legislativa ora 
proposta, bem como o seu subseqUente encaminhamento 
ão Senado FederaL -
Valho~me do ensejo para renovar a Vossa Excelência 

protestos do meu mais profundo re.<>peito, 
José Ornellas de Souza Filho, Governador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 10, DE 1984-DF 

Dispõe sobre a progressão funcional a que se refere 
a Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973. 

O S_enado Federal decreta; 
- ArL !I'_ PM_a efçito da progressão funcional a que se 

refere_ a Lei n9 5.920, de 19 de setembro de 1973; o corres~ 
pondente regulamento disciplinará a mudança do servi· 
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dor de uma para outra classe, com o respectivo cargo ou 
emprego. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

dação ao art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de 111 de maio de 
\943. (Projeto enviado à sanção _em __ S-12-83). 

N~' 1.212/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
a aprovação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 127, de 1975 (n"' 3.538j77, na Câmara dos Deputa­

"Art. 7~' · · · · · · ·-· · ·-· · · · ·-· ·-· ·-------~~~~ dos), de_autoria -do Senador Franco l\jontoro, que acres-
Parágrafo único. As referências que ultrapassa- centa parágrafo ao ãrt. 10 da Lei n~' 5.890, de 8 de junho 

Art. 211 O parâgrafci único do artigo 7~' do Decreto­
lei n9 1.462, de 29 de abril de __ l2_76, passa a vigorar com a 
seguinte redução: 

rem o valor de vencimento ou salário, estabelecido de 1973, que alterou a legislação de previdência social. 
para a classe final ou única de cada Categoria Fun- (Projeto enviado à sanção em 5-12-83). 
cional, corresponderão à Classe Especial." N~' [.213/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 

Art. 3<:> Esta Lei entra- em vigor na -data de. sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.920 - DE 19 DE SETEMBRO DE 1973 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do Serviço Civil do Distrito Federal e de suas Autar­
quias e dá outras providências. 

a aprovação da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n~ 145, de 1978 (n"' 4.697/78, na Casa de orí­
gem), que dispõe sobre a fixação e alteração do número 
de vagas nos cursos superiores de graduação, e dá outras 

-Providências. -(Projeto enviado à sanção em 5-12-83). 
NQ 1.214/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 

a aprovação da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Cümara n<:> 117, de 1983 (n9 1.707/83, na Casa de ori­
gem), que altera as contribuições dos segurados obriga­
tórios dei Instituto de Previdência dos Cângressístas­
IPC, o valor das pensões e dá outras providências. 

· · · · · · · .. · · ·"· · · ·-~~ ~-· ._, · · · • ·~· · · · · .. • • • -~ ··• · q,~-----=;=---=-"~Nç 1.215/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
· · · • · · · • · · · • ·-· • ·-· • ~ • · · '"'~"' · · ·- · · · • · • · · • • · · • · · a aprovação da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 

DEcRE:-TQ~LÉ·r· N9·-~--~6~ · ~ 'DE"29 ·r,·Ê ·ÃBRii.' DÉ Câmara n~ 146, de 1983 - Complementar (n9 3/83-
Compk:mentar, na Casa de origem), que estabe(ece cri-

1976 tério para a remuneração de Vereadores. (Projeto envia­

Reajusta os vencimentos e salários dos senridores 
civis do Distrito Federal e dos Membros do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, e dá outras providên-
cias. 

Art. 711 Os critérios e requisitos- para a movimen­
tação do servidor, de uma para outra referência de venci­
mento ou s:.~lário, serão estabelecidos no Regulamento 
de Progressão Funciona!, previsto no artigo 69 da Lei n9 
5.920, de 1973. 

Parágrafo único. As rcferêricias que Ultrapassarem o 
valor de vencimento ou salário, estabelecido para a clas­
se final ou única de cada cutegoria funcional, correspon­
derão à Classe Especial. a_ que somente poderão atingir 
servidores em número não superior a 10% (deZ por cen­
to) da lotação global da categoria, segundo critério a ser 
estabelecido cm regulamento, observadas as normas a 
serem t1xadas pelo Poder Executivo. 

(Ãs Comissões de Constituição e Ju.ftiçd ~do Dis­
trito Federal.) 

AVISO 

Do Ministro das Minas e Energia 

N9 50j84, de 24 de janeiro do corrente ano, encami­
nhando os esclarecimentos daquele Ministério em aten­
dimento ao Requerimento de Informações n~' 814, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, formulado 
com o objetivo de instruir o Projeto de Resolução n9 127, 
de 1982. 

OF{CIOS 

Do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

N~ l.210f83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
a rejeiÇão da emenda do Senado ao Projetifde Lei da Câ­
mara n9 20, de 1979 (nil 3.364(77, na Cas<! de origem), 
que modifica o arL5~' do Decreto-lei n9 55, de 18 de no­
vembro de 1966, que "define a política nacional de turis­
mo, cria o Conselho Nacional de Turismo e a Empresa 
Brasileira de Turismo-; e dá outras providências". (Proje­
to enviado à sanção em 5-12-83). 

N9 1.211/83, de 5 de dezembro de 1983, comUniCanao 
a aprovação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 60, de 1977 (n~ 4.422/77, na Câmara doi; Deputados), 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dá nova re-

do à sanção em 5-12-83). 
N9 1.216/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 

a aprovaç3o-, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 307, de 1976 (n9 4.188f77, na Câmara dos Deputa-
dos), de autoria do Senador Saldanha Derzi, que acres­
centa parágrafo ao art. 175 da Lei n9 4.737, d~ 15 de ju­
lho de I 965 - Código Eleitoral, alterada pela Lei n9 
4.961, de 4 de maio de [966 (Projeto enviado à sanção 
em 5-12-83). 

N9 1.217/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
a rejciçUo do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n? 114. de 1981- Complementar (n~ 168/80-
Complementar, na Casa de origem), que altera o 
Decrcto-!t::i n11 406. de 31 de dezembro de 1968, que esta­
bek.;c mmnas gerais de direito tributário, e dá outras 
providências. (Projeto enviado à sanção em 5~12-83). 

N<:> 1.218/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
a aprovação do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n~' 60, de 1979 (n<.> 3.324f77, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o estabelecimento e funciona­
mento de jardins zoológicos e dá outras providências. 

(Projeto enviado à sansão em 5-12--83). 

N~' 1.219/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
a aprovação da emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmam n<:> 10, de 1979 (n~' 3.208/76, na Casa de origem). 
que altera diiipositivo da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5 452, de ]I' de maio 
~~~~ . 

(Projeto enviado à sansào em 5-12-83. _ 

N\1 1.220/83, de 5 de dezembro de 1983, comunicando 
a aprOvação, sem emendas, do Projeto de Lei do Senado 
n9 47, de 1977 (n<:>4.095j77, na Câmara dos Deputados), 
de autoria do Senador Vasconcelos Torres, que outorga 
a regalia da prisão especial aos professores do ensino de 
]I' e 211 graus. 

(Projeto enviado à sansão em 5-12-83). 

N9J.228/83, de 7 de dezembro de 1983, comunicando 
a aprovação das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Cámara n~' 35, de 1979 (n9 1.657/75, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Governo Federal a instituir a Fun­
dação Universidade Federal de Campina Grarlde e dá 
outras providências. 

(Projeto enviado à sansào em 7-12-83). 

N9 1.229/83, de 7 de dezembro de 1983, comunican-do 
a aprovação das emendas do Senado ao Pr-ojeto de Lei 

Março de 1984 

da Câmara n~' 186, de 1983 (n9 1.980/83, na Casa de ori­
gem), que retifica, sem ânus, a Lei n~' 7.053, de 6 de de­
zembro de 19~2, que "estim~ a Receita e .Fixa a despesa 
da União para o Exercício Financeiro de 1983". 

(Projeto enviado à sanção em 7-12-83. 

N9 1.230/83, de_ 12 de dezembro de 1983, encaminhan­
do :.~utógrafo do Projeto de Lei da Câmara n9 114, de 
1981-Complementar (n<:> 168/80-Complementar, na Casa 
de origem), alterando o Decreto-lei n~' 406, de 31 de de­
zembro de !968, que estabelece normas gerais de direito 
tributário, e d{t outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei Complementar n9 
44, de 7 de dezembro de 1983). 

N<:>J.231f_83, de 27 de dezembro de !983, encaminhem­
do autógrafo do Projeto de Lei do Senado n~> 47, de 1977 
(n<:>-4,095(77;na C<imara dos Deputados), de autoria do 
Sen::idor Vasconce!Qs Torres, que outorga a regalia da 
pris3o especial aos professores do ensino de 19 e 29 graus. 

(Projeto que transformou na Lei n<:>7.172, de 14 de de­
zembro de 1983). 

N9 1.232/83, de 27 de dezembro de 1983, encaminhan­
do autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n~' 145, de 
1978 (n<:>4.697j78, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a fixação e alteração do número de vagas nos cursos su­
periores de graduçào, e dâ outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~' 7. [65, de 14 de 
dezembro de 19_83). 

N~' 1.233/83, de2J de dezembro de 1983, encaminhan­
do autógrafo do Projeto de Lei da Cámara n9 60, de 1979 
(n~ 3.324/77. na Cas:.~ de origem), que dispõe sobre esta­
belecimento e funcionamento de jardins zciôlógicos e dá -
outras providéndas. 

(Projeto que se transformou na Lei n<> 7.173, de 14 de 
dezembro de 1983). 

N~ 1.23_4/83, de _27 de dezembro de 1983, encaminhan­
do autógmfo do Projeto de Lei da Câmara n~ 186, de 
1983 (n<> 1.980/83, na Casa de origem), que retifica, sem 
ônus, a Lei n~' 7,053, de 6 de dezembro de 1982, que "esti­
ma a Receita e fi;'i.a a D_espcsa da União para o Exercício 
Financeiro de 1983". 

(P~ojcto que s~e transformou na Lei n9 7.171, de 14 de 
dezembro de 1983). 

N~' 1.235/83, de 27 de dCL~?mbro de 1983, encaminhan­
do autógrafo do Projeto de lei do Senado n9 127, de 
1975 (n<:> 3.538/77, na Câmara dos Deputados), de auto­
ria do Senador Franco Montoro, que acrescenta pará­
grafo ao art. 10 da Lei n'! 5.890, de 8 de junho de 1933, 
que alterou a legislação de previdência sociaL 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.175, de 14 de 
dezembro de 1983). 

N9 1.236/83, de 27 de dezembro de 1983, encaminhan~ 
do autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n9 146, de 
1983-Complementar (n~ 3/83-Complementar, na Casa 
de origem), que estabelece critério para a remuneração 
de Vereadores. 

(Projeto que se transformou na Lei Complementar n9 
45, de 14 de dezembro de 1983). 

N~' 1.237/83, de 27 de dezembro de 1983, enca_minhan­
do autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n9 20~_de 1979 
(n~ 3.364/77, na Casa de origem), que modifica o art. 511 
do Oec:rcto-lei n~' 55, de 18 de novembro de 1966, que 
"'define a política nacional de turismo, cria o ConselhO 
Nacional de Turismo e a Empresa Brasileira de turismo, 
e d::í outras providências". 

(Projeto que se transformou na Lei n<:>7.174, de 14 de 
dezembro_ de !983). 
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O FI CIOS 

Do Sr. I 9~Secretário da Câmara dos D~putados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetas. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• I, DE 1984 

(N9 2.445/76, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a resistência de veículos, altera o a.rt. 
36 da Lei n~' 5.108, de 21 de setembro de 1966- Có­
digo Nacional de Trânsito, e dá outras provi"-ências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. [I' O art. 36 da Lei nl' 5.108, de 21 de setembro 
de 1966- Código Nacional de Trânsito, passa a vigorar 
com a seguinte redução: 

"Art. 3_6. Só poderá transitar pelas vias terres­
tres o vefculo cujos peso, dimensões e demais con­
dições de segurança atenderem aos Jirrlites estabele­
cidos pela autoridade competente. 

§('i' A carroçaria do vefculo deve pm>suirestru­
tura resistente e devidamente protegida, de forma a 
permanecer inalterada após choque frontal ou tra­
seiro contra obstáculo fixo. a uma Velocidade niéd-ia 
de 50 (cinqüCilla) quilómetros horários, Podendo os 
componentes de proteção da mesma sofrer defor­
mações. 

§ 2\" O dispOSto no púriírgrafo anterior não se 
aplica a veiculo já registrado." 

Art. 2\" O Poder Executivo, na regulamentação desta 
lei, estabelecerá as normas para realização do teste cons­
tante do§ J9 do art. 36 da Lei n-:o 5. 108", de 21 de setembro 
de 1966- Có_digo Nãcional de irânsito, e dC:sigilãrá O 
órgão encurregado da fiscalizaç[io dos disj-!o:.itívos desta 
lei. 

Art. 39 Estu lei entra ern vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições cm contrário. 

LEGISLAÇÃO C'!TAD.-4. 

LEI N• 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE.J966 

Institui o Código Nacional de Trânsito. 

CAPITULO VI 

Dos Veículos 

Art. 36. Só poderá transitar pelas vias terrestres o 
veiculo cujo peso- e cujas dimensões atenderem aos limi­
tes estabdecidos pela autoridade competente. 

( Ãs Comissões de Cons'atuição r: Justiça, de Trans­
portes. Comunicações e Obra.~ Púhlica.\· e de Econo­
mia.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 2, DE 1984 

(N\'1 3.061/76, na Casa de" orígcin) 

Dá nova redação à alínea g do aft~· fi' do ·necfeto­
lei n9 1.003, de 21 de outubro de 1969- Lei da Orga­
nização Judiciária Militar. 

O Congr.esso Nacional decreta: 

Ar!. }9 A aHnea g do art. 19 do Decreto-lei n\'1 
1.003, de 21 de oUtubrO de 1969- Lei da OrganiZação 
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Jl)diciflria _Militar, passa a vigorar com ã. seguinte re­
dução: 

"Art. 19 

g) a 7• pelos Estados de Pernambuco, Rio Gran­
de do Norte, Paraíba, Alugoas e pelo Território de 
Fernando de Noronha. 

Art. 2<? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3\" Revogam·se as disposições em contrário. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.003, 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Lei da Ürgâ.nização Judiciária Militar 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
e_ da Aeronáutica Militar, usa_ndos das atribuições que 

- lhes ~onfere o art. 3~" do Ato IrÜ!tltucional de 16, de 14 
de outubro de 1969, combinado com o§ 19 do art. 29 
do Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, 
decretam: 

TITULO I 

Da Organização e Ádministraçào 
_da Justiça Militar -

CAPITULO I 

Da Divisão Judiciária 

Art. !<? O território nacioilal, para efeito da adminis· 
traçào da Justiça Militar. em tempo de paz divide-se em 
doze Circunscrições, constituídas: 

a) a P pelos Es.tado;, da Guanabura, Rio de Janeiro e 
Espirita Santo~ 

--- h/ u 2• pelo E1.tudo de SãO Paulo; 
c) a 3~ pelo Estudo do Rio Grande do Sul; 
d) u 4~ pelo Estado de Minas Geruis; 
e! a s• pelos Estudos do Puraná e Santa Cutarina; 
j) u 6~ pelos Estados da Bahiu e Sergipe: 
g) a 7~ pelos Estados de Pernambuco. Rio Grande do 

Norte, Paraíba e Alagoas; 
h) a 8~ pelo Estado do Pará e pelo Território do Ama-

pá; 
i) a 9' pelo Estado de Mato Grosso: 
i) a lO~ pelol'. Estado:. do Ceará, Maranhão e Piauí; 
I) a I 1 ~pelo Di:.trito Federal e pelo Estado de Goiás; 
m,l a 12' pelos Estados do Amazonas e Acre e pelos 

Territórios de Rondônia e Roraimu.. 
Parágrafo único. Ressalvado o dispo.<,to na última 

parte do§ 2\" do art. 3"', a sede da Circunscriç_ão judiciária 
coincidirá com a da Região Militar. 

r.4s Comissões de Cnn.~tiluirào e Justiça e d~ Segu-
-,.aricã Nacional.) -- -

-PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 3,· DE 1984 
(n"' 3.172/76, na Casa de origem) 

Introduz alterações na Lei n~> 1.711, de 28 de ou­
tubro de 1952- Estatuto dos Funclonârios Públicos 
Civis da União. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l\'1 O art. 84 da Lei n9 1.711, de :!8 de outubro de 

1952, passa a vigorar com a segUinte -i'"edaçi'io: 

"'Art. 84. O funcionário gozará obrigatoria­
mente 30 (trintu) di :.iS ôe f&iils por uno; de acordo 
com a escala organizada pelo chefe di!. repartição. 
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§ l\'1 Atendido o interesse do serviço, o funcio­
rdlrio j_)ode"rá goZar férias de uma só Vez ou em doi5 
períodos iguais. 

§ 29 É proibido levar à conta de férias qualquer 
faltu -ao trabulho. 

§. 3"' Somente depois do primeiro ano de exercí­
cio, adquirirá o funcionário direito a férias." 

Art~ 2'?._ Estu lei entra em vigor na ·datu de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se -as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI N• 1.7( I, DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União. 

TITULO lll 
Dos Direitos e Vantagens 

CAPITULO lll 
Das Férias 

Art. 84. O funcionário gozará obrigatoriamente 30 
dias consecutivos de férias Por ano, de <~corda com a es­
cala orguilizada pelo chefe du repartição. 

§ ]\" ~ pr_oibido levar à conta de férias quulquer falta 
ao trabalho. 

§ 2\" Somente dePõis do primeiro ano de exercício, 
adquirirá o funcionário direito u férias. 

{À Comissão de Servico Público Ch'i/} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 4, DE 1984 
(n"' 2.401}76, na Casa de origem) 

Dispõe sobre requisitos de segurança para fabri~ 
cação de veículos automotores e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 37 da Lei n"' 5.108, de 21 de setembro 

de l 966- -Código Nacional de Trânsito, passa a vígoriu 
acrescido dos seguintes parágrafos, numerãdos coino § )\" 
e_§_49; 

"Art. 37 . 

§ 3~" O veículo automotor. novo, de fubricução 
nucional, deve apre;,entar-se de modo que a sua se­
gurança s~ja garantida ao proprietário u que couber 
a Ufílização, pelo seu úso potenciul, sem defeito, du­
rante 100.000 km (cem mil quilómetros) ou 2 (dois)­
anos, a contar da data de sua venda. 

§ 49 Os requisitos de segurança estabelecidos 
_-no parágrafo anterior aplicam·se aos equipamentos 

- -Obrigatórios fixados pela autol-i~ade dC -trânsito, 
com exceçào das peças que se deSgaStUm -no <grito 
direto com o solo.'' -- -

Art. 2ÇI A autoridade de trânsito, oUvido a· Minis­
tério du Indústria e do ComéTcio;fixará as especificações 
necessárias ao disposto no artigo unterior, ·inclusive 
quanto lls peças que se desgastam no atrito direto com o 
solo, observadas as demais disposições do Código Na­
cional de Trânsito. 

.Ar!. J9 .A regra estabelecida no art. ]9 desta lei 
aplica-se às condições de uso estipuladas no contrato de 
compra e venda do veículo, que fará referência às especi­

- fiC<:~.ções estabelecidas consoante o art. 29, "também desta 
lei. __ 

Art. 49 O reparo ou o pagamento da indeniz:ação 
por defeito de fabricação será efctuado mediante simples 
exibição do veículo defeituoso ou prova do dano decor-
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rente, independentemente da existência de culpa, abolida 
qualquer franquia de responsabilidade por parte do 
fabricante. _ _ ____ _ 

§ }9 A reparação do dano ou a indenização (efed~a 
neste artigo será efetuada ou_paga pelo fabríq.nte, seu 
preposto ou revendedo_r autorizado, dentro do prazo de 
30 (trinta) dias, a contãr da apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) registro do veículo expedído de acordo com o Có· 
digo Nacional de Tr.â.nsitO e seu Regulamento; e 

b) certidi:io passada pela autorídade de trãnsíto, com- -
provando o não-envolvimento do veiculo em acidentes 
de trânsito, ou, se houve acidente. comprovando a culpa 
por defeito técnico. 

§ 2'f A inadimplêncüi quanto-ao praZo fixa-do no pa· 
rágrafo anterior faculta a devolução do veículo ?9 f(!briw 
cante e o ressarcimento ao proprietário do vaiar pago 
pelo veículo, observadas_as_ ®m1lis disposições concer­
neQtes à legislação específica. 

Art. 5~' O Poder Executivo regulamentará esta lei_ 
dentro de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art: 6<:> E:;ta lei entr<.~ cm vigor na d;;ta de sua publi· 
caçào. 

Art. 7~' Revogam-se hs disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO OTADA 
LEI N' 5.108. DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Código Nacional de Trânsito 

CAPITULO VI 
Os Veículos 

ArL 37. Nenhum veículo poderá ser licenciado ou 
registr<ldo. nem floderá transiw.r em vi:l f~rrcstre, sc..m_ 
que ofereça completa segurança e esteja d~vidamente 
equipado, nos termos cl.esle: Ç_ó_digo e do seu R~gulamen­
to 

§ l~' Além da vistoria, qu·e será feita por ocasião do 
licenciamento, poderão ser exigidas outras a critério da 
autoridade de trânsito. 

§ 2~' Os equipamentos obrigatórios dos_ v~c_ulos se­
rão determinados pelo Conselho Nacional de Trânsito. 

§ 3~'" O equipamento de motocicletas, motonetas. ci­
clomotores, motofurgões, tnitores, -mlctotratores, 
cavalos·mecânicos, reboque~, carretas e seus similares, 
além dos veículos mencionados no art. 63, será estipula-
do pelo Regulamento deste Código. ____ --

§ 4~> Os demais veículos, de propulsão humana ou 
tração animal, deverão ser dotados, dentre outros que 
venham a ser exigidos em lei ou regulamento, do~ seg-uin-
tes equipamentos: -- - · 

a) freios: 
b) luz branca dianteira e luz vermelha traseira ou caw 

tadióptricos nas mesmas cores; 
§ 59 Revogado. 

(Às Comissões d.e Constituição e Justiça, de Trans­
portes, Comunicações t Obras Públicas e de Econo­
mia) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 5, DE 1984 
(n9 3.825/77, na Casa de origem) 

Proíbe os estabelecimentos de ensino de recebe­
rem, adiantadamente, anuidades escolares, vedando, 
ainda, a emissão de título de crédito com a mesma fi­
nalidade, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. t~' Nenhum estabelecimento de ensino poderã 

receber, adiantadamente, dos alunos nele matricu_tados, 

anuidades escolares ou qualquer outra contribuição pe­
cuniária como pagamento de instrução. 

Parágrafo único. Constitui também adiuntamento, 
nos termos deste artigo, a emissão, pelo aluno ou seu res· 
ponsável, de título de çrêdito em favor do estabeledin<in­
to de ensino. 

Art. 2? A inobservância di.! presente lei sujeitará o 
seu infrator _à penalidade corresPondente ao dobro da 
importilncia recebida ou do valor do título ·emitido. 

Art. 3~' Compete ao Ministério da Educação e Cul­
tura expedir as instruçÕes. nece~sárias à execução desta 
lei, da forma que melhor lhe convier, podendo. para esse 
fim, assinar convênios com os Estados. 

Art. 4'-' Esta lefenira em vigár na data de sua publi­
cação. 

Art. 5"' Revogam-se as disp~s_içõe~ e,m ccintrárío. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
DECRETO-LEI N' 532. DE 16 DE ABRIL DE 1969 

Dispõe sobre a fixação e o reajustamento de amd­
dades, taxas e demais contribuições do serviço educa­
cional. 

O Presiden(e da República, no uso das atribuições que 
lhe confere ó § 1~' do artigo 2~' do Ato Instit_ucional n~'_5, 
de 13 de dezembro de 1968, decreta: 

Art. 1~' Cabe ao Conselho Federal de Educação, 
aoS CõnsclhOSE.Staduais de Educação e ao Conselho de 
Educação do Distrito federal. no âmbito das respectivas 
competências e jurisdições, a fixação e o reajuste de anui­
dades, ta.:s.as e_d_~ais contribuições. correspondentes aos 
serviços educacionais, prestados pelos estabelecimentos 
federais, estaduais, muniCipais e particulares, nos termos 
deste DecretQ-lei. 

§ 1'-' Das decisões dos Conselhos Estaduais e do Disw 
l.fito Federal, proferidas nos termos deste artigo, caberá 
recurso, no pra:zci de 30 (trinta) dias da ciência, para o 
Conselho Federal de Educação. 

§ 29 Os estabelecimentos situados _no Território 
do Amapã ficarão sujeitos à jurisdição do Conselho do 
Purá; os dos Territórios de Roraima e Rondônia, ao _do 
Amãzonus; c os de Fernando de Noronha, ao de Per­
nambuco. 

Art. 2~' Haverá junto ao Conselho F:ederal de Edu­
cação, a cada Conselho Estadual de Educação e ao Çon· 
selho de Educação do Distrito Federal, uma Comissão 
de Encargos Educacionais com finalidade específica de 
estudar a matéria referida no art. l? e opinar conclusiva· 
mente para a decisão final do respectivo Conse_Iho. 

§ 1~' No Conselho Federal de Educação, a Comissão 
será constituída por um membro do Conselho, ~colhido 
pelo Plenário, que a presidirá, e pelos seguintes represen· 
tantes, indicados pelas respectivas entidades: 

l-um da Superintendência Nacional do Abasteci· 
menta (SUNAB); 

Ii- um da Federação Nacional de Estabelecimentos 
de Ensino; 
III- um da Confederação Nacional dos Tr<J.balhado­

res em Estabelecimentos de Educação e Cultura, da cate­
goria profissional dos professores; 

lV-um da União Nacional de Associações Fami!iais 
(UNAF), em representação dos pàis de família. 

§ 2~' Nos Conselhos Estaduais e no do Distrito Fede­
ral, a constituição da Comissãq de Encargos Educado· 
nais poderá adaptar-se às peculiaridades locais, devendo 
estar, contudo, sempre integrada pelos representantes da 
SUNAB, das categorias econômica e profissional inte­
ressadas e dos pais de família; cabendo as indicações às 
entidade_s de âmbito regional ou, na. sua falta, às referi­
das nos itens li e IV deste artigo. 

§ 39 Os serviços administrativos das Comissões de 
Encargos Educacionais ficarão a cargo dos órgãos pró­
prios dos Conselhos e o assessoramento técnico ser-lhes­
á propiciado pelos órgãos específicos do Mini~tério-da 
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Edu-Cã.ção e Cultura-e das Secretarias Estaduais, cçmfor­
me o caso. 

Art. 39- Na an~lise e avaliação do comportamento 
dos preços das anüid_udes, taxas e contribuições referidaS 
neste Decreto~lei, os Conselhos terão por base o princí· 
pio de compatibilização entre a evolução de preços e a 
co-rrespãndente-varEiçãO de CuStos, observadas as diretrí­
zes da política econômica do Governo Federal, bem 
-com-o as peculiaridades regionais e os diversos graus, ra­
mos e padrões de ensino. 

Art. 4~' Os Conselhos p\)derão requisitar dos esta­
belecimentos de ensino, em caráter cOnfidencial, assegu­
rado o sigilo, o fornecimento de documentos, infor­
mações ou esclarecimentos que Julgarem necessários ão 
acompanhamento e à análise de evolução dos preços de 
que trata este Decreto·lei. 

Art. 5"' Nos casos de aumento de valores ac\ffia das 
correspondentes alterações de custos e de falta de atendi­
mento, não justificado, das requisições previstas no arti­
go anterior, ou aind<l, quando se apurar fraude de docu­
mento ou informações, os Conselhos poder5o determi­
nar o restabelecimento dos níveis de valores anteriores 
ou a fixação do justo valor, ou propor a adoção pelos 
cOmpetentes órgãõs e entidades da Administ_ração Públi· 
ca das providências administrativas, fiscais e judiciais le­
galmente cabíveis. 

Art. _ 6? Ressalvados os casos de gratuidade a f!· 
xação do custo dos encargos educacionais será feita si­
multaneamente com a autorização do funcionamento 
dos estabeleci meti tos de ensino e, seu reajustamento, nos 
dois meses antcriore~ à realização das· matrículas. 

Art. 7"' Em relação ao ano letivo de: 1969, prevalece 
a competência da Superintendência Nacional do Abaste­
cimento (SUNAB) para a fixação e o reajuste das anui­
dades, taxas e demais contribuições do serviço educaciO· 
nal, observad<J. a legislação própria duqucla autarquia. 

Art. 89 O presente Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação revogadas as disposições cm con­
trário, 

(.4. Comissão de Educação e Cultura) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 6, DE 1984 
(n~> 3.791/77, na Casa de origem) 

Limit!' a contratação de empréstimos pelos Prefei­
tos MuniciP~tis e dá outraS providências. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. l'>' t vedado aos municípios assumirem, no últi· 
mo ano de mandato do P_refeito, compromissos firiancei­
ros para execução após seu término, e de montante supe-­
rior ao correspondente à Receita Orçamentária para o 
exercício respectivo. 

Parágrafo único. A violação a esta lei implica em cri­
me de responsabílidade do Prefeito que propuser o ern· 
préstimo ou obrigação financeira, em desrespeito a este 
artigO, podendo qualquer cidadão propor judicialmente 
a anulação de tais obrigaiVÕes. 

ArL 2? Esta lei_entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 
- Art. 3~' RevogaiTHe as disposições em contrário, 

(Às Comissões de Municfpios e de Fínancas} 

PROJ.ETO DE LEI DA CÂMARA N• 7, de 1984 
Ú1'-' 27/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o exerdcio da profissilo de pedicuro 

O Congresso N_acional decreta: 

Art. 19 É aSsegurado o eXercício da profissão de pe­
dicuro, observado o disposto ·na presente lei. 
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Art. 2<:.> -0 exercício da profissão de pedicuro só é-­
permitido: 
I- aos portadores de diploma ou certificado expedi­

do por escola de formação de pedicuros, de nível médio, 
oficial ou reconhecida pelo órgão competente do Minis­
tério da Educação_ __ e Cultura; 

II -aos que já--se acham inscritos no Serviço ~-J!cio­
nal de FiscaHzação da MediCina e Farmácia, na fOrma 
estabelecida pela Portaria ri~> 16, de 23 de se_tembro de 
1968, desse órgão dci Departamento Nacional de Saúde. 

III- aos diplomados em cursos equivalentes, no es­
trangeiro, após revalidação do diploma, na forma da lei 
em vigor. 

Parágrafo úniCO-- Os profisSionais de- QUe trata esta 
lei só poderão exercer a atividade após o registro do di­
ploma no Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina 
e Farmácia. 

Art. 39 Consfituem atividades privativas dos pedíCu-
ros: 
I- extirpar calos e calosidades; 
II- tratar das unhas e dos pés. 
Art. 49 O profissional de que trata esta lei deverá re­

conhecer outras_ afecções dos pés que requeiram os cui­
dados de médico especialista._ 

Art. 59 ~permitido ao pedicuro instalar gabinete de 
trabalho, dotado de equipamento sujeito à aprovação 
pelo Serviço Nacional de FiscalizaçãO da Medicina e 
Farmácia, do Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. A instalação de gabinete de traba­
lho de pedicuro dependerá de prévia licença do Serviço 
Nacional de FiscanzaçãOda Medicina e Farmácia, ou-de 
órgãos congêncres nos ~stados, Distrito Fe.deral e Tçrri­
tótiõs. -

Art. 6"' É expressamente vedado ao pedicuro: 
I- prescrever ou aplicar aparelhos ortopédicos; 
II- prescrever medicamentos injeUiveis ou de uso in-

terno. 
Art 7"' Ao Serviço Nacional deEis_G.aJi.,.;_a_çio dª--Me­

dicina e Farmácia caberá fiscalizar, em todo o lerútóriQ 
nacional. diretamente ou através das repartições sani­
tárias congéneres dos Estados, Distrito Fedei ai ou Terri­
tórios-. o exercíciO- da prolissüo de que trafã esta lei. 

Art. 89 Os diplomados até a data du publicação des­
ta lei, que ainda não estejam inscritos_nQ_"Se_rviço Nado­
na! de Fiscalização da Medicirii e Farmácia, nos termos 
da Portaria nY 16. dt:- 23 dt:- setembro de I 968, a que sere­
fere o inciso II do art. 29 desta lei, deverão requerer, no 
prazo de 180 (cento e_oitenta) dias, ao órgão competente. 
o registro do seu diploma ou certificado, após a compro­
VliÇào--ôe Qife-<:nlfCSi'tlo-s-e -encorttrã ·regularmente regis­
trado na respectiva Secretaria Estadual de Educação, na 
forma do que dispõe o parágrafO único do art. I 6 da Lei 
n9 5.692, de II de agosto de 197 I . 

Art. 9"' Fica ressalvado aos atuais pedicuros o direi­
to de continuarem a exercer sua profissão, independente­
mente das exigências contidas riCstit lei. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. I t. Revogam-se as disposições e"m contráriO~ 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SUBSE­
CRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA 

DO SENADO FEDERAL 

LEI N. 5.692 - DE II DE AGÚSTO DE I97I 
Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de J9 e 29 

graus, e dá outras providências. 

dentes às habilitações profisSionais de todo O ensino de 
29 grau, ou de parte dêste. 

Parágrafo único. Para que tenham validade nacio­
nal, os diplomas e certificados relãtivos às habilitações 
profissionaiS deverão ser registrados em órgão local do 
Ministério da Educação e Cultura. -

(As Comissões de Legislação Social e de Saúde.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 8, DE 1984 
(N9 2:124/79, .na Casa de origem) . 

A)tera a redaÇào do art. 57 da Lei n9 3.807, de 26 
de agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência 
Social, e da outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O art. 57 da Le_i n9 3.807, ~e 26 de agosto de 

1960- Lei Orgânica da Previdência Social, passa a ter a 
seguíitte- redução: 

.. Art. 57. Não prescreverá o direito ao benefício, 
mas prescreverão-as prestações respectivas não re­
dãmadas__no prazo de 30 (trinta) anos, a cõiitar da 
data em que forem devidas." 

Art. 2"- Serão os encargos decorrentes desta Lei 
atendidos_ com os recursos previstos no art. 69 da Lei n9 
3.807, de 26 de agosto de 1960'- Lei Orgânica da Previ­
dência So_cial. 
--,1\rt. J9 Esta Lei entra em vigor na_d;Ha de sua publi­

cação. 
Art.- 4,- Revogam-se as disposições em contrârici. 

LEGISLACii.O CITADA 
I...El~N, 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

LEI ORGÂNICA DA PREVIDftNCIA SOCIAL - ~ 

Art. -57. Não prescreverá o direito ao benefício, mas 
prescreverão as prestações respectivas não reclamadas 
no prazo de 5 (cinco) anos, a contar da data em que fo­
rem -devidas. 

Pariigrafo único. É ttctta a acumulação de benefícios, 
não sendo, porém, permitida ao segurado a percepção 
conjunta, pela mesma instituição de previdência social: 

aj de auxílio-doença e aposentadoria; 
b) de aposentadoria de qualquer natureza; 
c) de auxílio-natalidade. 

TITULO IV 
Do Custeio 

CAPITULO I 
Das Fontes de Receita 

Art. 69. O custeio da Previdência Social será ãtendi­
do pelas contribuições: 
I- dos segurados, _em geral, na base de 8% (oito por 

cento) do respectivo salário-de-contribuição, nele inte~ 
gradas todas as importâncias recebidas a qualquer título; 

II - dos segurados de que trata o§ 2" do art. 22, em 
percentugem do respectivo vencrmeritõ igual à que vigo­
rar para o Instituto de Previdência e Assistência dos Ser­
vidores do Estado, com o acréscimo de I% (um por cen­
to), para o custeio dos demais benefícios ã que fazem juz 

__ e de 2% (dois por cento) para a assistência patronal; 

Art. 16. Caberá aos estabelec_imentos expedir os cer­
tificados de conclusão de série, conjunto de disciplinas 
ou grau escolar e os diplomas ou certificados correspon-

III - das empresas, em quantia igual à que for devida 
pelos segurados a seu serviço; inclusive os de que trata o 
item III do art. 59, obedecida quanto aos autônomos a­
regra a eles pertinente; 
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IV- da União, em qu~ntia destinada a custear o pa­
gamento de pessoal e as despesas de administração geral 
da previdência social, bem como a cobrir as insuficiên­
C"i~s fihãfiCélrãS vei'ificadas; 
-V- dos autónomos, dos segurados facultativo"s e dos 

qUC se encontram na situação do ait. 9~, na base de 16% 
(dezess.eis por cento)_ 9-o respectiv9 salário-de­
-contribuição, observadas c}uanto a este as normas do 
item I dest: artigo; 

(À Comissão de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 9, DE 1984 
(n9 3:353/77, Qa Casa de origem) 

Estabelece a obrigatoriedade do uso de emblemas, 
indicativos das repartições públicas a que pertençam, 
nos veículos automotores dos Serviços Públicos Fede- c 

ral, Estaduais e Municipais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar~. J9 É obrigatório o uso de emblemas, indicati­

vos das repartiçõeS públicas a que pertençam, nos veícu­
los autÕmotores dos Serviços Públicos Federal, Esta­
duais e Municipais, na forma que dispUser o Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN_. _ 

Art. 29 Dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, o Po­
der Executivo regulamentará esta Lei, dispondo especia!M 
mente sobw a competência pira fiscalização e aplicação 
de multas. 

Art. 3!' Esta Lei entra em vigOr na data de sua publí-
caçào. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em conti"ário.­

( Ãs Comissões de Serviço Público Civil e de Trans­
porte, Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 10, DE 1984 
(N9 3.304/77, na Casa de origem) 

Altera o Plano Nacional de Viação, aprollado pela 
Lei""' 5.917, de 10 de setembro de 1973, modificando 
o traçado da BR·OSO. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O Plano Nacional de Viação, aprovado pela 

Lei n~ 5.917, de_LO _de seteffibro de 1973, na parte referen­
t_e_ i\_Rciuçào Descritiva .da.."--RodoYias do- Sistema Rodo­
viáriO Federal, p:dssam a ter a seguinte redação; 

_ "2.2.2 - Relação Descritiva das Rodovias do 
Sistema· RodoviáriO Federal: 

Rodo-vias Radiais 

Art. 2"' 
Caçila. 

Art. 3'1 

BR-080- Brasília- Uruaçu- São Mi­
guel do Araguaia - Entroncamento cfBR~ 
158." 

Esta_ Lei entra em 11igor na data de sua publi-

Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 5.917- DE lO DE SETEMBRO DE I973 

Aprova o Plano Nacional de Viação, e dâ outras 
providências 

(À Comissão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas.) 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 11, DE 1984 
(n9 3.681. na Casa de origem) 

Altera dispositivo da Lei n~' 6.032, de 30 de abrü de 
1974, que "dispõe sobre o Regimento de Custas_ da 
Justiça Feder~l". 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. i"' Oinciso-Idoart.IOdaLein'>'6.032,de30-de 

abril de 1974, passa a vigorar com a seguinte iedação~ 

"Art. lO. . ... ~-·-·-······-···~···-,_~.....,_....,..,.. 
I- o autor ou requerente pagará metade das 

custas c contribuições tabeladas, até 30 (trinta} dias 
contados da distribuição do feito, ou, não havendo 
distribuição, da prolação do despacho inicial; 

ArL 29 Esta Lei entra em vigor na data de_sua pu_bli~ 
caçõ.o. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI NO 6m2, DE 20 DE ABRIL DE 1974 

D~põe sobre o Regimento de Custas dll Justiça 
Federal. 

Art. lO. O pagamento -das custas e contribuições de­
vidas nos feitos e nos recursos que se processam nos_pró­
prios autos t:fetuã-se -da forflia Seguinte:-

1 -o autor ou requerente pagará metade das custas e 
contribuições tabeladas, Por ocasião da distribuição do 
feito, ou não havendo distribuição logo após o despacho 
da inicial; 

(Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N' 12, DE 1984 
(nl' 2.518/76, na Casa de origem) 

Fixa a multa máxima permitida em casos de atraso 
nos pagamentos de mensalidades ou anuidades escola­
res. 

O Congresso NacíonaJ decreta: __ 
ArL 11' As multas if!lpOstas pelas escolas de qual­

quer nfvel pelo atraso no pagamento de mensalidades ou 
anuidades não poderão, em nenhuma hipótese, ser supe­
riores a 5% (cinco por cento_) do valor da prestaçãO em 
atraso. 

Parágrafo único. Os pagamentos realizados corn -atê 
10 (dez) dias de atraso não estarão sujeitos a qualquer 
típo d-e multas. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua pubfi­
cacão. 

Art. 31'_ Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 13, DE 1984 
(nl' 2.716/76, ~a Casa de origem) 

Dá nova redação ao § 29 do IU't. 224 da Cónsoll­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n~" 5.452, de 19 de maio de 1943, com as modifi­
cações da legislação posterior. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar L 19 O§ 21' do arL 224 da Consolidação _das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de 1~" 

de maio de 1943, com a redaçào que lhe foi dada pelo 
Decreto-lei n9 754, de li de agosto de 1969, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: - -

••Art. 224. 
§ i' 

' ~ -. -~ ... -,._ .......... ~·-· ~.~.--,.~~.,---

§ 29 As disposições deste artigo não se aplicam 
aos que exercem funções de direçào, gerência, fisca­
lização, chefia e equivalentes, ou que desempenham 
outros cargos de confiança, desde que o valor da 
gratificação seja superior a 40% (quarenta por cen­
to) do salário do cargo efetivo." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em co~trário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

-Aprovada pelo Decreto-lei n~" 5.452, de 1.,.. de maio 
del943, com as modificações da legislação posterior. 

TITULO 11 
l>as Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

TITULO III 
Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho 

CAPITULO I 
Das Disposições Especiais Sobre 

Duraçio e Condições de Trabalho 

SEÇÃO I 
Dos Bancários 

Art. 224. A duração normal do trabalho dos empre­
gados em bancos e casas bancárias será de seis horas 
contínuas nos dias úteis, com exceção dos sábados, per­
fazendo um total de trinta horas de trabalho por semana. 

§ 19 A duração normal do trabalho estabelecida nes~ 
te artigo ficará compreendida entre sete e vinte e duas 
horas, assegurando-se ao empregado, no horârio díârio, 
um intervalo de quinze minutos para alimentação, 

§ 21' As disposições deste artigo não se aplicam aos 
que exercem funções de direção, gerência, fiscalização, 
chefia e equivalentes, ou que desempenhem outros car­
gos de confiança, desde que o valor da gratificação não 
seja inferior a um terço do salário do cargo efe.tivo. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Econo­
mia.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 14, DE 1984 

(N9 2.867 f16, na Casa de origem) 

Introduz modificação na Consolidação das Leis do 
Trabalho, aproYada pelo Decreto-lei n~" 5.452, de 11' 
de maio de 1943, para o fim de llSsegurar estabilidade 
provisória à mulher trabalhadora que contrair núp­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O art. 391 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Oecreto~lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 391. Não serão permitidas quaisquer res-
trições à mulher trabalhadora em.razão de casamen­
to ou gravidez. 

§ li' A mulher que previamente comunicar à 
empresa a data de seu casamento, não poderá $er 
dispensada até 12 _(doze) meses após a sua reali­
zação. 

§ 21' Licita será a dem~ssão se o casamento não 
se :realizar atê 90 (noventa) dias após a data comuni­
cada. 

§ 31' A dispensa da mulher com infração ao dis­
posto no caput e no§ J9 deste artigo implica obriga­
toriedade de pagamento dobrado de todos os direi­
tas trabalhistas." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contráfiO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

. Aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de 19 de maio 
"(!e 1943. 

TITULO llJ 

Normas Especiais de Tutela do Trabalho 

............................................. ._ .. 
CAPITULO lll 

Da Proteçào do Trabalho da Mulher 

SEÇÃO V 

Da Proteção i Maternidade 

Art. 39 J. Não constitui justo motivo para a rescisão 
do contrato de trabalho da mulher o fato de haver con­
traído matrimónio ou de encontrar-se em estado de 8ra-

1videz. 
Parágrafo único. Não serão permitidos em regula­

mentos de qualquer natureza, contratos coletivos ou in­
dividuais de trabalho, restrições ao direito da mulher ao 
seu emprego, por motivo de casamento ou de gravidez-. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No !5, de !984 

(N~' 2.760/76, na Casa d_e origem) 

bã nova redação ao § 3~" do art. 89 da Lei nl' 
5.890, de 8 de junho de 1973 1 que alterou a le,a:i~­

lação previdenciária. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Dê-se ao§ 39 do art. 8~" da Lei n~" 5.890, de 8 
de junho_ de 197.3, a seguinte redação: 

"Art. 81' ..... ············-··~····~·--- ... ~· 

§ 39 A aposentadoria por velhice poderã serre· 
querida pela empresa quando o segurado houver 
completado 70 (setenta) anos de idade, ou 65 (ses­
senta e cinco)_, respectivamente, se do sexo masculi­
no ou feminino, sendo nesse caso compulsória, ga­
rantida ao _empregado a indenizaçào prevista nos 
arts. 478, 479 e 497 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, e paga pela metade." 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• H90, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a Legislação de Previdência Social e dá ou­
tras providêucias 

.-.. -.;--. .-......... ;-............................. . 
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~ Jl' A aposentadoria por velhice poderá ser requerí­
da pelu empresa, quando o segurado houver completado 
70 (setenta) anos de _idade. ou 65 (sessenta e_cinco), r~s­
pectivamente, se do sexo masculino ou femininO, sendo 
nesse caso compulsória, garantida ao empregado a iode-_ 
nização presc-rita nos artigos 478 e 479, da Consolidação 
das leis do Trabalho e paga pela metade. 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis· do Trabalho 

Art _471. É assegurado a todo empregado, não exís­
tindo prazo estipulado para a terminação do respectivo 
contrato, e quando não __ b_aja ele dado motivo para ces­
sação das relações de trabalho, o direito de haver do em­
pregador umaindenização, paga na base da maior remu­
neração que tenha percebido na mesma empresa. 

Art. 478. A in_dcnização devida pela rescisão de con­
trato por prazo indeterminado será de um mês de remu­
neração por ano de serviçO ef'etivo, ou por anO e fr[çãi:i 
igual ou superior a seis meses. 

Art. 497. ExtingUindo-se a Cmpresa, Sem a·oCOáill­
cia de motiYo de força maior, ao empregado estável des­
pedido ê garantida a indenização por rescisão do corúii­
to por prazo indetermin<~do, paga em dobro. 

lÃs Comissões de Legislação Social e de F'i­
nanças.j 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 16, DE 1984 
(n~' 3.013/76, na Casa de origem) 

Altera o Plano Nacional de Viação, instituido pela 
Lei nY 5.917, de 10 de setembro de 1973, incluindo li" 
gaçôes na EF·l16, no trecho Crato-Salgueiro. 

O Congresso_ Nacional decreta; 
Art l~' Sào incluídos na Relação Descritiva das Fer­

rovias do Plano Nacional de Viação, instituído pela Lei 
n~' 5.9 I 7, de lO de setembro de 1973, ramais ligando as ci­
dades de São José do Belmonte e Trindade à EF-116, no 
trecho Crato-Salgueiro, na forma que se segue· 

"3.2.2- Relação descritiva das Ferrovi<lS do 
Plano Nacional de Viação. 

I 16. Crato-Trindade-São José do 
Belmonte-Salgueiro, PE.'' 

Art. 29 Est\1 Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

An . .lv Revogam-se as disposiçõeS em COi'itrárfõ-, 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.917, DE 10 DE SETEMBRO DE 1973 

Aprova o Plano Nacional de Viaçio, e dá outras 
providências. 

Art. I~> Fica aprovado o Plano Nacional de Viação 
(PNV) de que trata o artigo 89, item XI, da Constituição 
Federal, representado e descrito complementarmente no 
documento anexo contendo as seguintes seções: 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

3. Sistema Ferroviário Nacional: 
3.1 Conceituaçào. 
3.2 Nomenclatura e relação descritiva das ferrovias in­

tegrantes do Plano Nacional de Vh1çào. 

3. Sistema Ferroviário Nacional 

Sábado 10 0049 

3.1.2. As ferrovias integrantes-do Plano Nacional de 
Viação devem satisfazer u, pelo menos. uma das seguin­
tes condições: 

b) ligar entre si pólos econômicos, núcleos importan­
tes, ferrovias e terminais de transporte. 

:!1.2.2- RELAÇAO DESCRITIVA DAS FERROVIAS 

DO PLANO NACIONAL DE v:r..\ÇA.o 

Ut~-lda.de da Supe!pOSI:ç~o 
F«J~nçio Ext~t~.sio EF Xlll 

---------

116 Fa.-t~eza-Crato)..-Saliu~tro-Petrollua-Crunpo For:moao­
Ia.çu- -Entronc. -c/XF·O~S-Monte A:ml-Entxooc. c/EF-040-­
Belo &rtwr-.te-OiTfnójXI!l5-La.nas-Tr!:l Coraçõe:o-Ca.m­
p!n:u-Itapeva-Ga:r.ganta de Bom sucesac-Pont:l. GJ"D~~Sa­
Lages-Qcneral Luz-.Pclotas-Baslllo-Ja.guari.o (Pollc!n.!o} CE-PE---·BA­

MG-SP-PR-­

SC-RS • 

025 ,., '" 262 

Ã Comissão de Transporte, Comunicações e 
Ob-fas _fúhticas.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 17, DE 1984 
(N9 2.845/76, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1_960, para dispOr sobre o segurado que tiver 
assumido cargo público e perdido o prazo para conti­
~uar contribuindo como autônomo, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O art. 99 da Lei nY 3.807, de 26 de agosto de 

1960, passa a vigorar acrescidO do ~eguinte parágrafo, 
numerado como § 39: 

"Art. 99 

§ 39 O disposto no§ 19 deste artigo não se aplica 
ao segurado que tiver assumido cargo público e per­
dido o prazo para continuar contribuindo na cate­
goria de autônomo." 

Art. 2Y Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO ClTADA 
LEI N' 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

tiTULO III 
Dos Segurados, dos Dependentes e da Inscrição 

CAPITULO I 
Dos Segurados 

Art. 7" A perda da qualidade de segurado importa 
na caducidade dos direitos inerentes a essa qualidade. 

Art. 8~> Perderá a qualidade de segur0:1do aquele que, 
não se achando no gozo de beneficio, deixar de contri­
buir por mais de 12 (doze) meses consecutivos. 

§ 1 Q O prazo a que se refere este artigo será dilatado: 

a} para o segurado acometido de doença que importe 
na sua segre-ga:ção compulsória, devidamente comprova­
da, até 12 (doze) meses após haver cessado <1 segregaçE.o; 

b) para o segurado sujeito a detenção ou reclusão, até 
12 (doze) meses após o seu livramento; 

c) para o segurado que for incorporado às Forças Ar­
madas, a fim de prestar serviço militar obrig_atório_, até 3 
(três) meses após o término desse serviço; 

d) para 24 (vinte~ quatro) meses, se o segurado já ti: 
Ver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições men­
sais; 

5.331 050 "' 

e) para o segurado desemprego, desde que comprova­
da essa condição pelo registro no órgão próprio do De­
pa·rtamento Nacional de Mão-de-Obra, uté mais 12 (do­
ze) meses. 

§ 29 Durante o prazo de que trata este artig"o, o segu~ 
rado conservará todos os direitos perante a instituição de 
Previdência Social a que estiver filiado. 

Art. 99 Ao segurado que deixar de exerc~r emprego 
oU aiividade Que o submeta ao-regime destª-Jei é facl!Jia­
do manter a qualidade de segurado, desde que passe a 
efetuar em dobro o pagamento mensal da contribuição. 

§ 19 O pagamento a que se refere este artigo deverá 
Ser iniCiadO a partir do segundo mês seguinte ao _da expi­
ração do prazo previsto no art. 89 e nâo poderá ser inter­
rompido por mais de 12 (doze) meses consecutivos, sob 
pena de perder o segurado essa qualidade. 

~ 29 Não será aceito novo pagamento de contri­
buições dentro do prazo do parágrafo" anterior, sem a 
prévia integralizaçào das cotas relativas ao período inter­
rompido. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 18, DE 1984 
(N9 3.313/77, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo ao texto da Lei n9 5.108, de 
21 de setembro de 1966, que institui o Código Nacio­
nal de Trânsito, objetivando facilitar o transporte de 
pessoas que necessitem de atendimento médico urgen­

-te. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \9 O art. 13 da Lei n~' 5.108, de 21 de setembro 

de !966- Código Nacional de Trânsito, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes dispositivos: 

''Art. 13. . ...... . 

X- os veículos auto motores, que transportem 
passageiros gravemente enfermos, além da priorida­
de de trânsito, gozam de livre circulação_ e estacio­
namento, sendo-lhes permitido'o uso da luz verme­
lha. intermitente. 

Paragrafo único. O uso indevido da sinaliZaçãO 
intérroitente constitUirá infração punível com multa 
classificada no Grupo I, prevista pelo art. 107 da Lei 
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n" 5. 108. de 2Lde setembro de 1966- Código Na­
cilmal de Trân<>ih)." 

Art. 2~ r:5.ta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cad0. 

Art. ,, Revogam-se as_ disposições em contrário. 

LEGlSLAC'IO CITADA 
LEI N• 5.108, QE 21 OE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Código Nacional de Trânsito. 

Art. 13. O trânSito de ·vcícull.ls nas vias terrestres 
abertas à circulação pública obedecerá âs seguintes_ re­
gras gerais: 

I - A circulação far-se-á sempre pelo lado direito da 
via, admitindo-se as exceçõcs. de'iid<!,mcnte justificadas e 
sinalizadas; 

II - a ultrapassagem de outro veiculo em movimento 
deverá ser feita pela esquerd<~, precedida do sinal regula­
mentar, retOmando o condutor, em seguida, sua posição 
correta na via; 

III - todo veículo, para entrar numa esquina à es­
querda, terá de atingir, primeirame-nte, a zona central do 
cruzamento, exceto quando uma ou ambas as vias tive­
rem sentido único_de trânsito, respeitada sempre a prefe­
rência de passagem do ve[culo que venha em sentido 
contrário; 

IV- quando veículos, transitando por direções _que se 
cruzem, se aproximarem do local não sinalizado, terã 
preferência de_ passagem o que _vier da direita; 

V - todo veículo em movimentO deve ocupar a faixa 
mais à direita da pista de rolamento, quando não houver 
faixa especial a ele destinada; 

VI - quando uma pista de rolamento comportar 
várias faixas de trâns_ito no mesmo S!;ntido, ficam as da 
esquerda destinadas à ultrapassagem e ao- deslocamento 
dos veículos, de maior velocidade; 

VII - os veículos que transportarem passageiros te­
rão prioridade de trânsito sobre os de c_a~ga, respeitadas 
as demais regras de circulação; 

VIII- os veículos precedidos de batedores terão prio­
ridade no trânsito, respeitadas as demais regras de drcu- -
lação; 

IX- os veículos destinados a socorros de incêndio. as 
ambulâncias e os da polícia, além da prioridade de trân­
sito, gozam de livre Círculação e estacionamento, quando 
em serviço de urgência e devidam-ente identificados por 
dispositivos de alarma sonoro e de luz vermelha intermi­
tente. 

CAPITULO XI 
Das lnfrações 

Art. 107. As infrações puriidãs-- com multas 
classifiC-<.101~~ de acordQ com a sua gravidade, em qua­
tro grupos: 

I - As infrações do Grupo "I'' serão punídas· com 
multas de valor _entr_e cinqUenta porcento e cem por cen~ 
to do s<llário mínimo vigente na região. 

II - As infrações do Grupo "H'' serão punidas com 
multas de valor entre vinte por cento e cinqUenta põr 
cento do salário m"íniino vigente-nà região. 
III- As infrações do Grupo "III" serão punidas com 

multas de_ valor entre dez por cento e vinte por cento do 
salário mínimo vigente na- região. 

IV - As infrações do Gfupo "TV'' serão pu-nidas cõm 
multas de valor entre _cinco por cento e dez por cento do 
salário miníma vigente na região. 

§ t ~ As multas serão aplicadas em dobró, quando 
houver reincidência na mesma infração denlrcYâó" prazo 
de um ano. 

DIÂRIO DOC0C\:GRESSONAC!ONAL(Seção I!) 

-§ :!"'- O Cu~.,..,:!-to NacionJl de Trânsito fixuá o valor 
das mu!tus p.1r.1 os Tcrritóri<JS, bem como para os_ Esta~ 
dos .: Di~trn,. 1---'ederal, ror prorosta dos respectivos 
Cüll~dh1ls d.: 1'rúnsito. 

{ A.1· Comi.1'.1·ôes de Con.çfituiçào e JuMica e de 
transpnrrcs. ('omunicaçõé e Ohra.t Públicas.) 

PARECERES 
PARECERES N•S I E 2, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resolução n"' 22, de 1983, que 
"c-ria _a Comissão de Ciência e Tecnologia". 

PARECER N• I, DE 1984 
Da ('omissão de Constituição e Justiça 

RCTaiOr: Senador Amaral Fnrlan 
- A-proposi~ão sob exame, de autoria do nobre Senador 
Jl.:1arco Maciel, altera dispositivos do Regimento Interno 
do Senado pura criar uma Comissão de Cíéflcía e Tecno­
logia, que teria atribuições para opinar sobre as propo· 
sições que !.ratem de assUtltos de--ciência e tecnologia, 
políticas relativas à ciência e à tecnologia e execução de 
programas ligados ao desenvolvimento científico e tec-­
nológico, quer nacionais, quer regionais. 

A criação dessa pretendida Comissão Permanente, no 
Senado,_parece-me bastante oportuna aos propósitos de 
trabalho desta Casa, mormente em estádio da cultura 
brasileira no qual a ciência e a tecno[ogía ganham notá­
vel progresso. A Câmara dos Deput<1dos, a exemplo do 
qw! ocorre em inúmerds outros Parlamentos do mundo 
ocidental, já tem essa Comissão Técnica em carãter per· 
manente, prestando serviços relevantes àquela Casa do 
Congresso. 

Da brilhant~ justificação do projeto, ressalte-se o se­
gUinte trecho: 

"Dentro desse quadro, urge que o Senado Fede­
ral volte com cada vez maior intensidade suas 
atençõ_es para o acompanhamento dessas atividades 
no País. Uma das vias será, cert<lmente, mediante a 
criação de m~anismos de análise e discussão de ma­
térias reltivas ao assunto, bem como a apreciação de 
iniciativas volt<Jdas para o desenvolvimento cientffi­
có e tecnológico, forma pela qual esta Casa exercita~ 
r(l, nesse_campo. suas funções de controle da ativi~ 
dade governamental. 

O Senado, por suas características de campo~ 
sição e renovação d? representação popular. pode e 
deve contribuir no sentido indicado. 

----Propõe-se. assim, a criação de uma Comissão de 
Ciência e Tecnologia que identifique__c indique ale­
gislação relevante e oportuna para a consolidação 
da estrutura institucional e o aperfeiçoamento dos 
instrumentos de planejamento, execução e avaliação 
da açào do Governo," 

O projeto, a meu vet, aprcsenta.-se elaborndo em boa 
técnica legblativa e sem quaisquer falhas de constitucio­
nalidade e juridicidade. Quanto ao mérito, merece igual­
menfe inteiro apoio. 

Isto posto, opino por sua aprovação. 
Sala da C\.lmissZio, 17 de Úgosto de 1983.- Murilo Bll· 

daró, Presidente- Amaral Furlan, Relator- Martins 
Filho - Passos Pôrto - Hélio Gueiros - Alfredo Cam­
pos- Enéas Faria- Aderbal Jurema- Helvidio Nunes. 

PARECER N• 2, DE 1984 
Da Comissão Dlretora 

Relator: Senador Milton Cabral 
O Projeto de Resolução em exame, de autoria do emi~ 

-riente Senador M<trco Maciel, visa criar, no âmbito dos 
órgãos permanentes da estrutum técniça do Senado Fe-
deral, a Comissão de Ciência e Tecnologia. -
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Ju:..titicando sua iniciativa, salienta o autor a impor~ 
túncia da_ciênciu e da tecnologia para um processo de 
crescim_ento <.lU tu-sustentado e como fator de dinamismo 
e produtividade do ~istem.J. económico. E cita o exemplo 
de países desenvolvidos que, no empenho de manter oU 
conquistar liderança na pesquisa e inovação tt!cnica, têm 
conseguido obter nítidas vuntagens nu produção de bens 
e serviços paro consumo interno e externo. além de mais 
racional e proveitosa uti\izaçõo de seu:-. recursos pró~ 
prio·s. 

Por considerar a capucitaçào tecnológica c sua perma­
nente atualiz~ção como r-esulhldos de uma estratégiã de­
libcrad<~ "cuja proposição se faça à bast! de constante 
prospecção de carências e oportunidade", o autor do 
Projeto em análise mostra a necessidade de o Senado Fe­
deral voltar suas atenções paru o acompanhamento des­
sas atividades. E como suporte bá:>íco de tal açlio, pro- --­
põe a criação de uma Comiss~o "que identifique e indi­
que a !egisi:.J~ilo relevante e oportuna para a consoli­
dação da estrutura ínstltycional e o aperfeiçoamento dos 
instrumentos de planejamento~ execução e avaliação da_ 

_ açào do Governo"_,_ 
A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 

favoravelmente à criação deste novo órgão técnico, ale­
gando parecer-lhe "bastante oportuna aos propósitos de 
trabalho desta Casa, mormente em estágio da. cultura 
brasileira no -qual a cíênda e a tecnõlogla ganham notá­
vel progresso". 

Depois de lembrar que a C::imara dos Deputados já 
antecipou-se à medida ora proposta, assim como inúme­
ros outros Parlamentos possuem o especifico mecanismo 
jurisdicionador da política de Ciência e Tecnologia, a 
CCJ emitiu parecer conclusivo quanto à boa técnica le­
gislatiya, constitucionalidade e juridicid<lde do Projeto 
de Resolução n~> 22/83. --

0 exame do mérito e da exeqüibilidadc da medida 
cabe a esta Comissão Diretor<J, por imposição do Artigo 
51 do Regimento Interno do Senado, uma vez que a ma­
téria implica em alteração no cit<~do diploma normativo, 

De início, o primeiro aspecto a ser considerado é o ad­
ministrativo, Quanto a este não há qualquer impedimen­
to. Nas atuais condições de funcionamento do Senado 
Federal é possível mobilizar-se os recursos necessários de 
pessoal e de instãtações, em especial do Serviço das Co­
missões, Sem maior repercussão no orçamento~ O mais 
importante neste exame é quanto ao mérito. 

Inquestionavelmente é decisiva a influência do fator 
tecnológico no processo de desenvolvimento. Seja na 
produção de bens ou na competição comercial, a nível 
interno e externo, três condições são fundamentais: qua~ 
lidade, custo e prazo. Em qualquer caso, o fato r tecnoló­
gico é o mais significativo e cada dia aumenta sua inter­
ferência. 

O Know-wby" (por que fazer) e o know-how (como fa­
zer}, são etapas do processo de criação e produção que 
foram se cristalizando ao longo das conquistas do Ho­
mem. Tornaram-se bem distintas, e sumamente especia~ 
lizudas. Assim -é a Ciência e a Tecnologia. As inovações 
tecnológicas provêm do avanço da Ciência, assim como 
o progresso da Ciência resulta da Pe:.quisa. 

O índice de produtividadt!, que muitO fepercute no 
processo produtivo, está intimamente ligado ao estágio 
de desenvolvimento tccnológlco. As quantidades de fato­
res c a intensidade de cada um. afetam o nível da pro­
dução, que está sempre a depender, em primeiro lugar, 
da competência pessoal de quem está executandv <1 tare- . 
fa, e em segundo, das condições postas à sua disposição. 
É evidente que quanto mais eftcazes e de menor custo fo­
rem esses meios, as mesmas quantidade~ de fatores darão 
maiores quantidades de produtos. 

Por outro lado há de se levar em conta os diferentes es~_ 
tágios em que se encontra o desenvolvimento económi­
co. As sociedades subdesenvotvidus, em desenvolvimen­
to e as desenvolvidas, têm exigências de porte bastarlte 
diversos, prindpalmente de conteúdo tecli.ológico. Em 
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outr<JS pulavnts. a cada novo patamar na escalada do de­
senvolvimento, corresponde a maior densidade tecnoló­
gica, de ta! modo que, em determinado momento, o está­
gio alcançado compatibiliza-se com o grau de conh~c_i­
mento acumulado. 

Hoje, a sociedade industrial vê na sociedade informa­
tizada o pró:dmo p"asso. e é nesta direçào onde o empe­
nho pela tecnologia é maior. O debate se trava em torno 
do novo relacionamento t.::ntre o Estado e a inlcln.tiva pri­
vnda. fnc.:e n:; mudnnças l).duc:.ttiv>~s e sociais cobseqüen­

lt:.:! do esforço da transforma~ão. 
O Rm<:íl, ror enquanto é um Paí:- em desenvolvimen­

,~,~. O" nn!th~til" intcrn;lCi•'"''i' i) çolo•:am a economia 
hroJ>~.ilt!ir:J ~·nrnn ;1 R~ do mundo. t'm termo~ de PIB. As 

nr~o...:upa~o;Üc~. •un<Ja. s<lu a~ úl! uma economia ingre.ssan­
.]n n1' e~t(l\!111 ltldustrii-11. ~om unp,,r!,lnt•' mercado, e cer-
1,1 •;npactdade d!! exportnçãl) dt: manufaturados com al-

'.pe:,ar d,t ~...:pre:ssiv;qíDSíçJ-o, d..::pendemos acessiva­
illt:rHc do ext~rior cm. ntunew~ .. )~ ~ variados componen­
te<; e maténas-pnma~n::spectrus, e ror outro ludo. precisa­
mas avançar cnnsidcnwclmcnte em ~etor~s exigentes de 
devado contel1do tecnológico. Tanto o processo de subs­
tituh.;~lú das import;.1ções como o lncremento das expor­
ta(Ões. silo vit;lis para o equ·aciOn<lmenfO do serviço da 
divida externa (em 19~3 ak:an\;ando USl 92 bilhões) c 
fundamentJis, rarn o futur~1. ~ quisermos acelerar a 
marchu para a condição de País desenvolvidü. Qualquer 
que seja a direçào adotadu, vale repetir_ o fator_tccnofó­
g:ico estarú intluindo cada vez mais. Aliá~. a experiência 
int~rnacional comprova que as diretrizes governamen­
tais são b;,1sicamentc as mesmas quando se p!aneja ga!gur 
dapw; superiore~.-o que dift!rc. são as estmtégi:.ls. 

Vê-se. pois. que a busca por uma relativa autOnomia 
tt;:cnolõgica tem extraordinária import•incia par<'! o Bra­
sil. Isto é definido pelu autor do Projeto de Resolução n" 
22/g3, como um "processo.de desenvohimc.nto auto­
sustentado". 

Base Institucional 

A preocupação pelo dese-nvolviiilento deiitífico e-tec­
nológico remonta aos idos de 1930. quando a Ac<Jdemia 
Brasileira de Ciências propô" ao Governo Federal_ a._ 
criação de um Conselho Nacional de PesqUisa (CNPq). 
Entretanto, somente 2-1 ano.s depois é que a iniciativa 
concretizou-..,e (Lei 1310, de 15-1-1951), Constata-se que 
o interesse de fato, por este vital campo do conhecimento 
vai completar em janeiro próximo, 34 anos: é quase nada 
na vida do País. Em 1951 foi criada, também. a Coorde­
nação de Apcrfeiçoamento de Pessoal de-Nível Superior 
(CAPES) no Ministério de Educação e Cultura com a fi­
nalidade de apoiur a formação do pessoal de ~nsino uni­
versitário. 

A. partir daquele ano foram paulatinamente imple­
mentadas as atividades: primeiro, :.1 instalação, em 1952, 
do Instituto de Mateináticã Pura e Aplicada- IMFA;-a 
seguir, do Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia 
- INPA, em 1954; do Instituto de Pesquisas Rodo­
viárias- IPR, em 1957; e da Comissão NaciOfw.l d!.! Ati­
vidades Especiais --CNAE, em 1961. Em verdade, no 
período 1951/1964, o que obteve-se de mais substancial 
foi a formação de pesquisadores, diante do empenho do 
CAPES d do CNPq. 

A situação de penúria orçamentária, das eniidoides gO­
vernamentais e a falta de incentivos ao setor privado, fez 
manter até 1964 o desprestígio do setor. Com o nOVO 
Governo da Revolução, rCgistramos várias·· ír11ClãfíVãs 
que começaram a mudar o quadro negativo até então. 
Importantes decisõ~. foram- tomadas nesta ê-poca: a 
criação, no BNDE, de um Fundo de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico......:: FUNTEC,- a·eStabeleCimen­
to do Programa Estratégico de Desenvolvimento-·=-­
PED, para virgir no período de 1968/70, que incluía, 
pela primeira Vá nõ Brasí!, a adoção de sistemáfica PO!í­
otica e Ciência e Tc!CnOlogia. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào li) 

De 1968 em diante, a situação mudifkou-se substan­
cialmente. O CNPq elaborou o seu Plano qüinqlientli-
1968/72, com o objetivo de ampli;.tr o quadro de cientis­
ws de alto nível, rcequipnr as instituiçlk~ de pesquisas. 
formular programas de atividades e inlt.:gmr esforços. 
Em 1969, o Governo Fedeml substituiu n1.l 8:-.JDE- o 
FUNTEC por um outro mais reforçado l-undu Nadonal 
de Desenvolvimento Científico I! Tecnológico -
FNDCT. c lançou as bases de um Plan .. l d..: Desen\Lihi­
mento Científico c Tecnológko. sob .1 • ·rdcnu<.,·.-,G do 
Ministério do P!aneiamento. 

Em 1971, us recursos desse fLmd-.1 r:h~ ""111 •i -,,:r :pli­
o.:o.tdos itln\~~ Ja Finunciadtlra dt:! E~lc;·_ld~ 1:! Pr·.::~tos 

S.'..\. çmnres<.~ estatal vinculada ao '\.1\nt ... l;•rin do Pl:Jnç­
jãmento, 4Ue. J~:sde 1967, vinha prornl'"-,:,do fín-<~1< 1a­
ment11~ p<!rit pc~quis<.IS e desenv(}]vinit:Jll<' :\S mct~~ <..jue 
(17i~111l ra!k do antigo Pmgrama F:-.tra<~..:·'-u •.k l'>v<.:n· 
\olvimcnto- PED. ftlr<lm :1h~nr1-ida~ n:" Rase" p<lra a 
i\ cão d•l ('hwcrno. visando n hiêni<l l_9-:'i;. 1 L d:~ ,Himi­
nistnll;;ào dn Prl.!~ídente Médici. 

A experiência adquirida na exeqh·:lL' •.k~·a" mela~.en­
ccjou <I criação do Plano Básicü de n.: .... :llVl1hirnento 
Científíco c Tecnológico- PBDCT. rel<~lt\ t) ao período 
1972/74 na administra(,(ào du Presid•:ntl: Lrne.sto Ueisel 
soh coordenação do CNP4. (Decreto 11° "72.527. de 25-7-
73). Este Plano Básico consistia de várin- prujetus. inte­
grantes de um f-:> Pluno Nacional dr.:: Dcst.:moldmento-
1? PND, também referente aú período 11-fll/74. (Lei n? 
5.727, de 4- I 1-1971). Cabe registrar ne<;te breve retros­
pecto a reestruturação do CNPq cm 197-J.. r Lei n9 6.129, 
de6-IJ-1974). .. -

A t:stratégia buscava acelerar a 1!.\C-:u~;:io du .citado 
PBDCT com as verbus do FNDCT. e tJ() r:1esrno tempo a 
montagem de um_ Sistema Naciona! de Informação 
Cientítica e Tecnológica - SNICT. O ubjetivo era de­
senvolvt.:r tecnologias prioritúrias. fort,tleccr a infra­
estrutura existente, expandir ;,1 capacidade d:1s empresas 
públic:.1s e privadas. transferir, obsavar e desenvolver 
tecnologia. As medidas adotadas nc~tc novo período 

_ {1972/74} tiveram importância histúríc~1. porque coloca~ 
ramo CNPq cm condições de atuar cmn muito mais vi­
gor, exercendo plenamente suus funçôes privativas em 
estreita_colaboraçào com o Ministério d~1 Planejamento, 
sendo efctivamente, o órgão centra! do Sistema Nacional 
de D~s_envolví_mento Científico _e Tecnológico -
SNDCT. Devemos ressaltar o impmt<tnte papel reserva­
do ao Conselho Científico e Tecnofógko (CCT) como 
órgão central do CNPq com a rcspnn-S<lbilidadc de defi­
nir a política e ~~ programaçUo dos trabalhos nq Jmbito 
deste_SNDCT. 

A aprovação do II PND- 1975/79, permitiu logo de­
pois o lançamento do II PBDCT. (Decreto n9 77.355, de 
31-3-76) igualmente para o mesmo período. Este Plano 
procurou definir a participação da cmprC~a r)ública e pri­
vada, e a função da multin<icional. Também cuídou dos 
mecanismos operacionais e da mobilização de recursos 
subordinados a uma estratégia de execução. 

Em 1979, o ]>ãís conheceu o III PND do Presidente 
João Figueiredo, constante apen.1s de diretrizes, sem me~ 
tas quantitativas. 

-o III PBDCT reconhece a existência de falhas ao ad­
mitir que o avanço da P&O, "n5o foi acompanhado, na 
medida do desejável, da tr_ansferência e absorção, pelos 
setores produtivos nacionais ... das te.cn.ologias adquiri­

. das no exterior." "'A descontinuidade no processo de 
consolidação de uma estrutura científica e _tecnológica, a 
insuficiente articulação do SNDCT e a carência de recur­
sos humanOs qualificados na produção, uso e difusão de 
conhecimentos ... são alguns dos problemas que de:verão 
ser equacionados e resolvidos no períOdo de vigência do 
III PBD(T." E assegura que, além da mobilização de 
mecanismo ·de articulação dos órgãos do SNDCT, serão 
criados instrumentos financeiros, fiscais e científiCos, 
sem prejuízo da criação de outros incentivos. 
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Cabe observar' que esle III PBDCT, assim como o III 
PND. devido à rccess5o. e as medidas de re:Jjustamento 
du economia, sofreu, como era de se esperar, suce.ssivas 
adaptações. Como bem observa o Presidente do CJ\Pq, 
Professor Lynaldo Cav;.tlcanti de Albu4uerque ··o I e fi 
PBDCT, apre~entavam as ações de go.,crno sob a forma 
de programas,. projeto~ e atividades prioritúrias. "O lll 
PBDCT, que aprc~cnta uma perspectiva a longo prazo. é 
um documento de diretri:zcs política~." Efctivamcnte. 
este III PBDCT foi desdobrado em documemos que c::sw 
tabele.:em ddalhadamcnt<.: as medidas 4ue devem ser im­
plementadas par:1 cada <>ctor (Indústria. En..:rgL1. Agro­
pecuiria, Tran:;;rnrles, et~ ... ). Tr;Jt<.t·SO.: de do...:umento~. 
claboradus CL1m a partil:ir<u.)n ampla da ..:omunidade 
~·icntifíca e empresariaL L'on..;tJtuindo v rcl'o..:rcn.:lal básico 
p<IT<I o fin;~Hç'::m1o,;nl,l ·~ de\en~nhimçnt() tla .• pesquisas 
no àffihito do SNDCT. 

Apesar de tuJo, 4uanto ao a:-.pcçto in . .;tilucional. como 
pode~ dedutir, não houv..: altcnl~~k.,, O Cl\:Pq conti~ 
nüTlsituudo na Prcsidênda da República. utravés de sua 
vlnctdaç~o à SEPLAN, e fundunaiido o -SNDCT. O 
FNDCT e u FINEP. cstftú ambos subordinadvs à SE­
PLAN, sob c~wrdena(,(ào do CNPq. i\ atual estrutura 
governamental. cm termos ínstitudonais atende ao inte­
resse nacional. A que~tlio passa a ,o,er de mt':iú~ e recursos. 
De fato. ~ob o aspecto institucional, o Brasil cur.ta hoje 
com importantes organizações voltadu~ par:t P&D, a 
exemplo das ~eguintes: ·-

-EM BRAPA- Emprcstl Brasileira de Pesqui­
~a AgropecuC~ria, criada em 1973~ com a finalidade 
de coo-fd-en<~r e executar pesquisas. na C1rca da agri­
culturu e pecuflria: 

-SEI- Sçcretari:l Especial dt: lnformútiCa, óf-
- ,g:ào do Conselho de Se,g:urunça Nacional cum obje-

tivo de definir e dir.igir a politica de Informática-no 
país, com lab_oratório de pc.~quiS<l instuludo em 
Campinas. SP.: 

- flPEC- Fundo de Incentivo à Pesquisa 
Técnlco-Cicntífico dú Banco do Brasil criado em 
23-10-75, destinado a finan..::iar a pesquisa cientítica 
e tecnológica. constituído de 2 01~ do lucro líquido do 
Banco. 

-INT- Instituto Nacional de Tecnologia, no 
MI C; 

-lN METRO- Instituto Nacional de Metrolo­
gia, Normaliz:.11,;ão e QUalidade Industrial, no MIC; 

- CONMETRO- Conselho Nacional de Me­
trulogia, Normalizaç3o e Qualidade Industrial, no 
MlC; 

-lN PI --lnstituto Nacional de Propriedade 
lndU.str!al, no MIC; 

- Funda<,;ão Oswaldo Cruz, no Ministério da 
Saúde; 

- CTA -Centro Técnico Aeroespacial, no Mi­
nistério da Aeronáutica; 

-Instituto de Pesquisa da Marinha, Ministério 
da Marinha; 

-Instituto de P&D do Exército, Ministério do 
Exército; 
~ IPEN- Instituto de Pesquísas Epergéticas e 

Nucleares, no Ministério das Minas e Energia; 
-I EN- Instituto de Engenharia Nuclear, da 

Comissllo Nacional de Energiã Nuclear, Ministérto 
das Mi nas e Energia; 

- CDTN- Centro de Desenvolvimento de 
Tecnologia Nuclear da Nuclebrás, MinistéTío das 
Minas e Energia; 

-INPE- Instituto de Pesquisas-. EspaciaiS;-·­
·cNPq- SEPLAN; 

- INPA- Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazónia, CNPq- SEPLAN; 

:._· ON :._Observatório NaciOnal, CN Pq­
SEPLAN; 

- -IBICT- Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e iecnologia, CNPq- SEPLAN; 
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- MPEG- Museu Paraense Emílio Goeldi, 
CN Pq- SEPLAN; 

- LCC- Laboratório de Computação Cíe"ntHi-
ca, CNPq- SEPLAN; ~ 

- CBPF- Centro BrasHciro de Pesquisas Físi­
cas, CNPq- SEPLAN; 

Etc .. Etc ... Etc .. 
Se existe _uma estrutura no Poder Executivo e um Sis­

tema Nacional vollados._ para o desenvolvimento da 
Ciência e da Tecnologia, no Poder Legislativo "apenas a 
Câmara dos Deputados está pronta a acomranhar e opi­
nar apropriadamente a evolução deste fundamental se­
tor. Agora, :.urge a propostu úo Senador Murco Maciel 
para que o Senado Federal passe a se organizar nomes­
mu sentido. 

Resultados 

Segundo as avaliações de parte da comunidade cientí­
fica, tanto em caráter individual como através de entida­
des, o País já possu-i, neste esforço de 34 unos, um bom 
corpo de pesquisadores. Em algumas áreas foi atingida 
grande maturidade e competênci<l de nível internacional, 
em outras, o desenvolvimento tem sido apenas razoável, 
mas, há também aquelas onde as atividades mostram-se 
incipientes. t: o que dizem os especialistas. 

O Orçamento da União para Ciência c Te_cnologiã, re­
ferente a 1983, entre outras informações, apresenta o se­
guinte quadro: 

a- 4,2% do total de Cr$ 8.989 bilhões de Recur­
sos do Tesouro no Oi'çamentO da União, ou seja, 
Cr$ 380 bilhões; -

b- a participação re[;:ltiva dos recursos de Ciên­
cia e Tecnologia no Orçamerito da Uníão teve Um 
aumento de 3,6% em 1982 para 4,2% em 1983; 

c- destacaram-se na distribuição de réCursos 
orçamentários aPlicados em Ciência e Tecnologia:--

19- Ministéfío das Minas e Energia, com uma 
participaão de 11,21%, em "1982, para 26,8%, em 
1983 (Petrobrás, Eletrobrás, Nuclebrás e CPRM, 
com maiores aplicações); 

29 - Encargos Geiãis da União - de 21,86% em 
1982 para 20,33% em 1983; 

39- Ministérfo da Agricultura- de 30,77% em 
1982- para 20,29% em 1983; 

49 - Presidência da República - de J 3,92% e:rri 
1982 para 11,39% em 1981;~ 

5~>- MinistériO da Educação e Cultura - de 
12,30% em 1982 pata 10,53% em 1983. 

d- aplicação em Energia e Recursos Minerais 
ocupou a t f posição, representando em 1983, cerca 
de lf3A A função Administração e Planejamento to~ 
mou o 29lugarcom 16,17%. As alocações para Agrí~ 
cultura ficaram em 39, com 24,16%; 

e- na distribuição dos referidos recursos por 
Programas de Ciência e Tecnologia, em 1983, coube 
70,31% do total, seguido do ensino superior com 
10,88%, e dos Programas de Extensão Rural e Pro­
moção coin 7,5 7%; 

f- os Ministérios Militares têm inexpressiva 
participação: Exército- Cr$ 2,7 bilhões ou 0,7%: 
Marinha- Cr$ 1,1 bilhão ou 0,29%; e Aeronáutica 
-Cr$ 813 milhões ou 0,21%; 

g- o Ministério da Saúde tem CrS 3,8 bilhões, 
correspondendo a l %; 

h- a especificação por sUbprograma mostra, 
entre outros: CrS 137,3 bilhões em Pesquisa Aplica: 
da ou 36,13%; Informação Científica- Cr$ 32,9 bi­
lhões ou 8,67%; Ensino de Pós-Graduação - Cr$ 
30,2 bilhões ou 7,95%; Pesquisa Fundamental -
Cr$ 22,7 bilhões ou 5,98%; Desenvolvimento Expe­
rimental- Cr$ 11,8 bilhões ou 3,10%; Bolsas de Es­
tudo - Cr$ ll ,3 bilhões ou 2,98%; LevantãmentOs 
Geológicos - Cr$ 5, 7 bilhões ou 1,52%; Pesquisas 
Económicas e Sociais - CrS 4,6 bilhões ou l ,22%; 
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Controle da Poluição e Meio Ambiente - Cr$ 3,0 
bilhões ou 0,79%; Testes e Ai'lálise de Qualidade­
Cr$ 2,5 bilhões ou 0,65%; Controle de PoluiÇão -
Cr$ 2,5 bilhões _ou 0,65%: Metrologia- Cr$ L6 bi­
lhão ou 0,42%; Pesquisas Hidrológicas - Cr$ 1,4 
bilhão Ou 0,36%; Treinamento de Recursos Hu-rna­
nos- Cr$ 1,4 bilhão ou 0,36%; Mecanização Agrí­
cola- Cr$ 488.2 milhões ou 0,13%; Defesa Sani­
tária Animal -Cr$ 226,2 milhões ou 0,06%; Defesa 
Sanitária Vegetal - CrS 44,6 milhões ou 0,01%; 
Marcas e Patentes - CrS 21 milhões ou 0,00%. 

A diferença da wrna Je:.tes valores, e o total de 
Cr:. J~ü,l bilhões ou 100%, eabe as de:.pesas com 
Participação Sucietária -22,50%; Administração Ge­
ral cvrn 5,36o/r-.: Supervisão" e Coordenàção Superior 
1,!':1%, 

Apesar da intensa evolução do setor nos últimos anos, 
ainda se ob~ervam certas falhas ou deficiências, como 
s5o comentadas as seguintes: 

-insuficiência de recursos fii1imcê"iros e imi.de- -­
quação dos mecanismos de finanCiamentos, em 
áreas sens[veis, como se verifica nas áreas de Saúde 
e Treinamento de Recursos Humanos; 

-fragilidade da infraRestrutura tecnológica, rc­
pi-6sentada pela desarticulaÇão entre os órgãos de 
pesquisa e o setor ProdUtivo. Isolamento dos cenR 
tros de pesquisa, fraco intercâmbio e carência de in­
formações do exterior; 

-:-número inadequado de especialiStas, baixos 
salários e conseqüente instabilidade do pessoal; 

---..predominância de empreendimentos estran­
geiros em áreas da alta tecnologia no s_etor produti­
vo, notadamente nos segmentos mais dinâmicos, 
com tendência jie absorção _de _empresas de capital 
nacionais; 

-agravamento do déficit no balanço de paga­
mentos por conta da importação de tecnologia: 
implícita e explícita; 

-elevada percentagem de registro de patentes 
em favor de empresas estrangeiras, implicando sub­
missão do setor produtivo nacional; 

-dificuldade na identificação do agente recep­
tor do resultado das pesquisas; 

-obstáculos à importação de equipamentos, 
peças, componentes, reagentes, etc ... 

Registramos a observação de que, apesar de tudo, há 
otimismo e espei-ança. Os problemas estão sendo ataca­
dos, e é reconhecido o esforço das autoridades do setor 
em apoiar e desenvolver a atividade científica, cõmo em 
nenhuma outra época. 

A Política Tecnológica 

Por ser relevante, é preciso um breve comentário sobre 
a Política Tecnológica que, no caso brasileiro, a seme­
lhança de outrOS pafses, o êxito é decorrente do grau de 
relacíOnamento entre governo, cientistas, empresas, uÕi­
verSidades e da alocação de recursos adeq-uados. 

Ao Governo cabe o principal papel, porque dispõe de 
meios para estiinúlar as atividades científicas ·em suas 
próprias entidades jurisdicionaáas e pode dar condiçÕes 
às empresas de investir mais em absorção e desenvolvi~ 
menta de tecnologias. 

De modo geral são quatro as linhas de ação que a Polí­
tica deve considerar: impulsionar a demanda de tecnolo­
gia nãCiOnal; elevar a capacid-ade -de :ibsorção e desenvol­
vimento; ajustar corretamente ao interesse nacional a 
importação de tecnologia; expandir a capacidade_de pro· 
duzir tecnologia. 

Sobre esses aspectos os parlamentares dever3:o dar a 
devida atenção, pois em resumo, o objetivo da política. e 
satisfazer as necessidades nacionãis de Uma relativa ·au­
tonomia tecitOfógica, e se essas quatro condicionantes 
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forem atendidas, certamente a PoJiitica de Ciência e Tec­
nologia permitirá ao País realizar os seus objetivos nesta 
área. 

A base de uma boa _Política de Ciência c Tecnologia é 
a formação de recursos humanos. Não há mistérios na 
implantação dos progn1mas de preparação desses recur~ 
sos. As atividades compreendem: seleção: centros nacio. 
nais de formação; intercâmbio de espedalistas; partici­
pação em conferências, bolsas de estudo e estágios, etc .. 

É muito importante atrair a iniciativa privada ou a 
conStituição de fundos privado~, 11úã S1.11nar com os re­
cursos financeiws públicos, JJú ..,_sforço de preparação de 
recursos humanos, l:ujos plOgJamas de~em ser abntn­
gentes quanto às dis..:il-'linas, c ..:.xtensivos. aos diferentes 
tipos de profissional~: .... knli:.La~ ... pe:.yui~adores em ge· 
ral l~f'nAlogos_ técnir.n<;, t'Xt!~ .. :·,.~~. 1,; ,,,.h,ilh~t_i:oreses­

pec_ializados. 
Constata-se, assim, a importância do entendimento e 

cooperação entre os três principais utilizadores e prepa­
radores de recursos humanos que são: o Governo, o Sis­
tema empresarial e a Universidade. O que faz ou deixa 
de fazer cada llm desses segmentos, deve ser preocu­
pação do Legislador, e conseqUentemente. um ponto es~ 
pecial nas atenções das Comissões Técnicas do Congres­
so Nacional que têm como atribuiçãv o~ a~suntos de 
Ciência- e Tecnologia. 

Devemos ressaltar que a bod P<Jlíti..;a dr. .. --ve considerar 
no mínimo quatro áreas que _são naturalmente evidentes: 

1'- Promover extensa e intensivamente as ativi­
dades de pesquisa e de aplicação prática dos conhe~ 
cimentos, com aquisição de uma Capacidade iiutô­
noma de absorção, criação e desenvolvimento, con­
seqüentemente orientadas para a redução da depen­
dência externa. 

2• - Utilizar apropriadamente os recursos hu­
manos mantendo~os sempre atualizados e confian~ 
tes no trabalho. 

3' .....,. Aplicar racional e economicamente os re­
cursos firlanceiros,, com critérios bem ajustados às 
metas selecionadas. 

4f- A dotar conceitos e práticas de raciocínio e 
métodos cientfficos na execução da Política. 

A Política de Ciência e -Tecnologia, segundo o III 
PBDCT, tem como pressuposto a busca de melhoria das 
condições de vida da população, e objetivará alcançar 
uma crescente capacitação científica e maior autonomíil 
tecnológica. 

As atribuições da pretendida Comissão de Ciência e 
Tecnologia do ~nado Federal, deverá receber prerroga­
tivas e organização que a possibilite, efetivamente, con­
tribuir para a viabilidade da melhor forma possível aque­
les pressupostos. 

Planejamento 
Se é fundamental a preparação de Recursos Humanos, 

é absolutamente essencial que exista uma infra-estrutura 
de pesquisa de nível acadêmico e industrial. São priori­
dades absolutas: pessoal e c_ondições adequadas para 
trablahar. Quanto melhor for a qualidade do pessoal e 
melhores as instalações, evidentemente a produção será 
Correspondentemente superior. 

No ato de planejar, seja a açã"O de govenio ou mesmo 
de uma empresa, surgem problemas que ordinariamente 
são identificados assim: falta de experiência gerencial na 
execução dos programas e das instituições: inadequada 
remuneração aos administradores e pesquisadores; pre­
cária avaliação e fiscalização dos projetas e resultados; 
escassa experiência na negociação, aquisição, transferênR 
cia e disseminação da tecnologia disponlvel no exterior_ 
Estes aspectos foram citados com freqUência por ocasião 
da implementação do Acordo Nuclear do Brasil com a 
Alemanha. 

OUtra questão importante quando se trata de PlanejaR 
menta é-a- dependência externa.~ compreensível que o 
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detentor da tecnologia pretenda fazer da transferência 
um bom negócio, mas é também certo que o comprador 
se empenhe em não fazer um mau negócio. Uma das vul· 
nerabiUdades nessa questão prende-se as relações entre 
matriz e filiais das empresas multinacionais. 

Ao montarem suas produções no extérior a rilatriz 
procura através de "royalties" e venda de patentes, reali­
zar favoráveis transações, que nem sempre coincidem 
com os interesses do país importil.dor. Por outr_o lado, as 
empresas estrangeiras, com raras exceções, não gostam 
de investir em pesquisã e desenvolvimento no país onde 
possuem unidades produtivas. Assim sendo, cabe; ao~Go­
verno estabelecer programas especiais de controle para 
as transações que envolVem pagamento por transferência 
de tecnologia, e ao mesmo tempo, dar estímulos as ativi­
dades de pesquisa e dese_nvolvimento dessas filiais. os es­
pecialistas advogam o seguinte posícioiulmeiito, nas 
questões de ordem financeira: 

- aumentar os financiãmentos para entidades e 
empresas eminentementes nacionais; 

-.melhorar a oferta -de incentivos fiscais que veM 
nham reforçar a alocação desses recurso-s; 

- ajustar os recursos orçamentários e especiais a 
realidade da situação econômicii. -

Para realizar os objetivos- do Planejamento, eles reco­
mendam o franco e leal entrosamento entre as autorida­
des do s_etor e a comunidade científicã~-e -de ambas, com 
as entidades públicas e privadas, interessadas na pro­
moção e nos resultados da pesquisa e desenvolvimento. 
Os estudiosos dessas questões advertem que u'ma das taM 
refas mais difíceis para o planejador, está-na fixação' ae 
um equilíbrio entre a realizaç_ão __ das- metas e os efeitos 
destas sobre o mercado de emprego, e o _meio ambiente. 

O Brasil como é de geral entendimento, atraves.Sà ãifi­
culdades extremas na sua ordem econômica. Por não ha­
ver previsão segura de quando sairá da crise, devei"á por 
isso mesmo procurar um meio - term-o quanto ao des­
dobramento da ação governamental, pois se por um lado 
teremos de nos ater realísfiCãmef!te às possibilidades de 
investimento. porOUtro, não podemos abandonar, nem 
mesmo negligenciar esforços pnrn perseguir o desenvol­
vimento científico e tecnológicO~ ~ claro que não cabe 
neste longo período de transição, a busca da sofisticação 
exagerada nem recuos_ que levem a defasagens demasia­
das. Esta observação::::nos parece oportuna pois é feita 
por experimentadas Iíiuras da comunidade científica 
brasileira. Afinal, seja----:-qual for a situaÇão -da economia, 
não haverá recuperaçãO sem aumento da produção, e es­
ta, obrigatoriamente,-terá de observar, como já vimoS, 
três condições essenciais: qualid'-lde, custo e prazo. Em 
todas as etapas, o fato r tecnológico" pesará substancial­
mente e cada vez. mais.2 fa015 

Atribuições da CofniS!Ião 
A redação-do artigo 2"' do Projeto de Resolução em 

análise, diz que a Comissão tem a competência Oe oPinar 
sobre: 

I ~ Proposições que tratem _de_as_s_untos de Ciência e 
Tecnologia; 

II - Poltticas relativas à Ciência e à Tecnologia: 
III - Execução de programas ligados ao desenvolvi­

mento científico e tecnológíCo, qt.ier nacionais,-- quer re­
gionais. 

Na justificativa oferecida pelo autor, destacamos dois 
tópicos particularmente dedicados ao que propõe este 
artigo 2"'. Quer o Senador Marco Maciel queesse"meca­
nismo de análise e discussão", referindo-se ao órgão pro­
posto, "identiftque e indique a legislação relevante e 
oportuna para a consolidação da estrutura lnstltUcional 
e o aperfeiçoamento dos instrumentos de planejamento, 
execução e avaliação da: aCão do Governo." 

Deseja S. Ex• que entre outras atribuições, a Comissão 
de Ctência e Tecnologia tenha '"a tarefa de manifestar-Se 
sobre projetas relativos à matéria, propor- ouvindo es­
pecialistas -e autoridades.- med.idas relativas à formali-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

zação de políticas para o setor, e, finalmente, acompa­
nhar as atividades governamentais ... " 

O autor lembra, ainda, que o Congresso dos Estados 
Unidos dispõe de um "Officc of Technology Assess­
ment", e que a nossa Câmara dos Deputados já dispõe 
de_uma Comissão permanerite para ateflâer o mesmo ob­
jetivo a que se propõe este Projeto de Resolução. 

Além do citado "escritório'' esclarecemos que no Se­
nado Federal do Congresso norte-americano funciona o 
"Comittee on Cori:Jmerce, Science and Transportation" 
qUe rem entre outras as atribuições de cuidar de assuntos 
concernentes à Ciência e Tecnologia. 

No Congresso brasileiro, como é alegado, só a Câma-­
ra dos Deputados dispõe de Comissão permanente orga­
nizada para: "opinar Sobre os aspectos científicOS e tec­
nológicos que informam ·as-proposições submetidas ao 
se1,1 exame, bem como da opo_rtunidade, óiinensionamen­
to, qualificação e custo deles." É oportuno observa"! que 
as atribuições da Comissão de ConstitUição e Justiça, da 
mesma Câmara, assim como, as da semelhante Comis­
são, no Senado Federal, apresentam-se detalhadamente 
definidas. t: o que pretendemõs, agora, com es-te parecer, 
também precisar a competência da Comissão que vat ser 
criada. 

'O Senado Federal, com esta iniciativa do Senador 
Mar.c.o .Maciel, terá reforçada a sua estrutura -técnica._ 
Trata-se de reconhecida necessidade que poderá ser mui­
to bem atendida pela Comissão Diretora, na oportunida­
de em que examina proposta de nossa autoria de atuali­
zação e mod~rnização da referida estrutura, para dar-lhe 
efctivas condições de operacionalidade e elevada quali­
dade de serviços. Aliás, destaca-se nesta refofma a insti­
tüciõnalização das subcomissões permanentes, tal como 
existe em outras Casas do Congresso, nos países demo­
cráticos. 

É, portanto, conveniente que a nova Comissão seja 
criadõ.l jú incorporando as condições que serão dispostas 
na reorganização ora em estudo. Desse modo, em nosso 
ponto de vista, o artigo 2~', deve definir correta e_de_talha­
damente as atribuições, com a seguinte redação, _substi­
tutiva a do Projeto: 

Emenda n~ 1-CDIR- Dê-se ao art. 2~ do Projeto a se­
guinte redução: 

Artigo 2Q A Comissão de Ciênci_a e Tecnologia com­
pete opinar sobre: 

r-:_ Proposições que tratem de assuntos referentes à 
Ciência e à_ Tecnologia; 

H - PolítiCas relativas à Ciência -e à Tecnologia; 
IlJ - Planejamento, e execução de Planos e Progra­

_mas de interesse do Sistema Nacional de Desenvolvi­
mento Científico e Tecnológico, envolvendo, entfe ou­
tros: formação, aPerfeiCoameil.to' e fixação de recursos 
humanos qualificadas; infra-estrutura de apoio, notada­
mente os centros de pesquisa e desenvolvimento tecnoló­
gicos; sistemas *de normalização e de certificar;ão de ga­
rantia e controle de qualidade, de propriedade industrial 
e de. metrologia; estímulo e proteção ao inventor: coleta e 
difusão de informações; capacitação em projetas bãsicos 
para produção de conh~imentos. de instrumentaçtio e 
insumos; medidas normativas e de controle sobre orça­
mento, aplicações e custos financeiros; incentivos fiscais 
ao sisteiúa empresarial; 

IV - Atas internacionais concernentes as atribuições 
da Comissão. 

Parágrafo único. Co_nstit_ui destacado interesse da 
Comissão çle Recursos Naturais e Meio Ambiente bem 
_como as Tecnologias avançadas, em especial a informá­

- tica. 
Com esta redação Substitutiva sUPomos ter delimitado 

o campo de atuação da Comissão, de forma precisa e 
ampla. E por uma feliz coincidência, a Comissão poderâ 
ser implantada dentro da nova estrutura das Comissões 
pennanentes, e de ser a pioneira na criação de sub comis­
sões,_ também permanentes, com destaque em áreas para 
as quais convergem as atenções: Recursos Naturais, 
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Meio Ambiéiite e-Tecnologias avançadas, notadamente 
a Infonnática. Face as considerações apresentadas reco­
mendamos à Comissão Diretora a aprovação do Projeto 
nQ 22, de 1983, alierado o Artigo 2'>', pefa redaçào substi­
tutiva. 

Sala da Comissão, 30 de novembro de 1983. - Moa­
cyr D~lla, Presidente- Milton Cabral, Relator- Hen­
rique Santillo - Lenoir Vargas- Raiinundo- Parente..:..... 
Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Do Expe­
diente lido consfa o Projetõ de Lei do Senado n"' lO, de 
1984-D F, que poderá receber effiendas pelo prazo de cin­
co sessões ordinárias, perante a primeira coriiissão a que 
foí-diStríbuído, nos termos do§ 1"' do art._l~l do Regi­
mento In_terno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- A PreSidên­
cia c_omuníca que, nos termos do art. 278 do Regimento 
Interno, por ter recebido pareceres contrãrios, quanto ao 
mérito, das comissões a que foi distribuído, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei da_ Câmara n_l' 53, de 
1982 (n'>' ~l'õ7/79, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo ao arttgo 469 da Consolidação _d_as Leis d_o 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'>' 5.452, de l'>' de 
maio de 1943. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao primeiro orador inscrito, -o nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PDS-SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Se.nadores: 

A convite do Soviet SupremO da URSS, uma Dele­
gação-do Congresso Nacional do Brasil, constituída de 5 
Senadores e 16 Deputados Federais, visitou a União So­
viética no perfodo de 12 a 19 de dezembro de 1983, du­
rante o qual levou a afeito intenso e profícuo programa, 
em Moscou, Leningrado e Kiev, tendo recebidO das mais 
alt'-ls autoridades dessa grande Nação, num clima de cor­
diõ.llidade -e mÚtua compreensão, sinceras demonstraçÕes 
de intereSse e apreço pelo nosso País. 

Aliás, nÕ- dia 6 de fevereiro- de 1984, através da Voz do 
Brasil,- quando entrevistado pela Subsecretaria de DiM 
vulgação do Senado Federal,- teci considerações ares­
peito do significadO- e dos resultados da viagem dos 2f 
Par1umentares brusileiros à União Soviética, acentuando 
os-aspectos que me pareceram importantes tanto no con­
cernente às visitas efetuadas, de natureza té_cnica e cultu­
ral, como no tocante às conversações mantidas com per­
sonalidades soviéticas de grande expressão, relativamen­
te ao aprimoramento e expansão das relações e proble­
mas bilaterais no intercâmbio político, diplomático, cul~ 
tural, econômico, financeiro e comercial entre o Brasil e 
a URSS. 

Convêm destacar, no quadr_o dos _mencionados 
problemas, os principais-instrument~SjU;Ldicos vigerites 
entre os dõk países~- pelos quais se pode avaliar a ampli­
tude e a importância daquele intercâmbio: 

l) Acordo de Comércio e Pagamen_tos- 20-4-63. 
2) Ajuste Com}Jlementar ao Acordo de Comércio e 

Pagamentos de 20-4-63_- em 14-4---69 
3) Acordo sobre o Fornecimento de Maquinaria e 

Equipamentos da URSS ao Brasil e sobre o Fornecimen­
to de Merc_v.dorias Brasileiras à URSS. 24-3-75. 

4) ModifiCações ao Acordo de Fornecimento de Pro­
dUtos Brasileiros para a URSS. 20-7-&2. 

5) Acord•? sobre Transportes Marítimos. 20-10-72. 
6) ACõ~o Básico de Cooperação Científica e TecnO­

lógica. 16-4-81. 
- 7) - À]uste com vistas a Assegurar um Fluxo Estãvel 

de Exportação e Importação a longo prazo. 15-7-Sl. 
8) Protocolo das Conversações sobre Assuntos de 

Cooperação Técnica e Econômicos Soviético-Brasileira. 
15-7-81. 

Parece-me, igualmente, conveniente transcrever tópi­
cos da minha citada entrevista à Voz do Brasil em que 
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procuro traçar um panorama conciso da viagem à 
URSS: 

"De início estivemos cm MoScciU; onde fomos recebi­
dos no Krcmlim pelo Presidente do Politburo e pelos 
membros _do Conselho de Ministros da União SoviétiCa. 
Tive a grande satiSfação de numa das visitã.s ão Krem­
lim, agradecer, em nome da Delegação, as homenagens 
que nos foram prestadas e a saudação formulada pelo 
Ministro Bloxim, das Ciências e Tecnologia- o qual, 
em nome do Governo da União das Repúblicas Socialis­
tas Soviêti6ls enalteceu a presença dos parlamentares 
brasileiros, Além de Moscou, a Delegação este em Le­
ningrado - a antiga São Petersburgo, ~ onde yisita­
mos_,_ além do Palácio Imperial, o Museu Ermitage, con­
siderado como o maior, e, certamente; um dos melhort!!:l 
do mundo, pela opulência do seu imenso acerVo de pre-­
ciosidades e relíquias históricas e em- Kiew, a tradicional 
cidade considerada como o berço da nacionalidade rus~ 
sa. A viagem dos parlamentares braSHeiros,justiflcoU~se, 
pelas extraordinárias dimensões geodemogrâficas, pOlltl­
cas, econômicas e culturais dessas duas grandes nações 
-a URSS e o Brasil- no cenário mundial- A medida 
em que vai crescendo, em termos quantitativos de volu-­
me c importância, O íntercâmbio comercial com a Unjào · 
Soviética- com a qual o Brasil mantém, desde 1982, um 
Acordo de Cooperação Científcia e Tecnológica- avul~ 

ta, também, o extraordinário alcance político decOrrente 
de um melhor entrosamento entre os dois vastos países, 
com profundos reflexos nos organismoS internacionais, 
na Assembléia Geral das Nações Unidas, e, de um modo 
geral no âmbito das relações internacionais. Convêm re­
lembrar que a União das Repúblicas Socialístcis Soviéti­
cas, é um conjunto .de Nações integradas numa imensa 
Federação que constitui a maior Unidade polítka do- pia~ 
neta em termos de superfície --=Ts10é~ ilials0e2T milhões 
de quilómetros quadrados onde vivem cerca de-_iQU_nií~ 
lhões de habitantCs que já lograram ultrapassar as bar­
reiras do subdesenvolvimento. 

Em síntese, a política exterior do Brasil vem enfren~ 
tando, no plano das relações intefnacioilais, crises trau­
máticas geradoras de graves ameaças à paz e à própria 
sobrevivência da humanidade, em face da desenfreada 
corrida armamentista das potências hegemónicas que 
absorvem recursos colossais, os quais bastariam, cOnfor~ 
me sugeriu o Papa Jqão Paulo H, para eliminar a fome~ a 
desnutrição e a pobreza absoluta dos países subdesenvol­
vidosL Desde a início do seu Governo, o Presidente João 
Figueiredo tr~~;çou as diretrizes norteadoras da polític:i 
exterior brasileira, orientada -no sentido dC -uma "diplo~ 
macia pragmáticã, responsável e ecUmênica", aberta ao 
intercâmbio com todas as Nações, repelindo alinhamen~ 
tos automáticos e fazendo as correções de rumo julgad3s 
necessárias. Sendo o Brasil, historicamente, parte inte­
grante do mundo ocidental, o Miri"istro Saraiv"á-Cúefi-e~ 
ro ao executar as diretiizes-do PresideritC Jo~fo Baptista 
Figueiredo, acelerOu o processo de atualização, aprimo~ 
ramento e dinamização das nosas relações internado~ 
nais, fazendo crescer a presença do Brasil através da ex~ 
pansão das relações de cooperação e intercâmbio com as 
nações da América Latina, da Áfricá, do Leste EUroPeu, 
a Rússia, o Japão, a China, e os países árabes, bUscando 
o advento de uma nOva ordem internacional mais justa, e 
combatendo a estagnação e a pobreza, fiel aos objetivos 
prioritários da paz e desenvolvimento. A visita de parla­
mentares brasileiros à Rússia foi, por Cons-egu"irlte, opor­
tuna e fecunda, integrando-se no cOntexto da política ex~ 
terior do nosso País. O fato de discordar do regime polí­
tico adotado pela Rússia -como ê o nossO cãsO de de­
mocrata convicto, cuja vida foi sempre pautada em defe­
sa da plena liberdade de credo e de opinião,- não inibe 
o elogio sincero e merecido ao grande País que é a Rús­
sia, como agora tivemos a feliz oportunidade de pessoãl~ 
mente constatar. Convém frisai, que a Delegação dÕ 
Brasil, manteve entre os seus componentes um perma­
nente clima de cordialidade e entendimento mútuo, re-. 

sultando disto uma visão completa de todos os aspectos, 
culturais, económicos, sociais e políticos do País que vi~ 
sitamos. Ao longo de todo percurso sempre trocamos 
idéias com espírito de iserição, sobre a realidade russa 
nos dias Utuais. 

Um ponto a destacar, em nossa estada na Rússia foi o 
apoio constante qu·e recebemos da Embaixada do Brasil, 
em Moscou, tanto por parte do Embaixador Sizimo 
Pontes Nogueira, que se esmerou na assistência a nossa 
Delegação, como também dos membros da Embaixada, 
que foram solícitos, ef'!cientes e prestativos em todos os 
momentos, destacaildó- entre eles, o Ministro Conselhei­
ro José Jcronimo Moscardo de Souza, o Conselheiro 
Sérgio Barcellos Telles, os Secretários Francisco Chagas 
C~tunda Rezende e Fernando Jablonski. Tivemos tam­
bém _a assisténcia_constante do Embaixador Carlos Al~ 
bt!rto Leite Barbosa, Secretário de_ Assuntos Legislativos 
do Ministério das Relações Exteriores." 

Foram os seguintes os componentes da -Delegação 
Brasileira, composta de Senadores e Deputados. Os dois 
grupos, foram respectivamente dirigidos_ pelo Senador 
Aloysio Chaves e Deputado Paulino Cícero de Vascon-

-- celas. 
Senadores! Aloysio ChaVes~ Jõao Calmon, Josê igná­

cio Ferreira, Enéas Faria e Lourival Baptista. 
Deputados; Paulino Cícero de Vasconcellos, Hélio 

Duque, Joaquim Carlos Dei Basco Amaral, Roberto 
Freire, João Hermann Netto, José Carlos Vasconcellos, 

-Jorge Leite, Pedro Correa de Oliveira, Ronaldo Canedo, 
Leônidas Sampaio Fe-rnandes, lidei de Lin1a; Ruben Fi­
gueiró, Alberto Gotdmann, Dante de Oliveira, Sergio 
Murilo e Antônio Florêncio. 

Assessor: Dr. Hélio Outra- Funcionário da Câmaa 
m dos Deputados. 

"Encerrada a viagem, ero _ _Moscou, no dia 19 de de­
zembro de 1983, com uma entrevista coletiva concedida 
pelos Presidentes das Câmaras, os Presidentes e 
Membros da:; Comissões Permanentes do Soviete Supre-. 
mo da URSS - seguida de almoço oferecido por essas 
altas autoridades, - a Delegação Brasileira aprovou, 
pela unanimidade dos seus integrantes, Senadores e D._e­
putados, um comunicado conjunto assinado pelo Depu­
tado Paulino Cícero de Vasconcellos e Senador Aloysio 
chaves que, além de relatar as conversações mantidas 
com as autoridades soviéticas, externou os agradecimen­
tos de toda a Delegação pela hospitalidade recebida e 
convidou, o Soviete Supremo da URSS ã enviar, no cor­
rente ano, uma Delegação ao Brasil, convite aceito com 
satisfação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Antes de concluir, cumpre-me acentuar que, a Dele­

gação Brasileira também visitou, Oficialmente convida­
da, a República Democrática Alemã (RDA). 

purante sua permanência nesse país amigo, os Sena­
dores e Deputados membros da Delegação foram distin~ 
giiidos em Berlim Oriental com um acolhimento fidalgo 
e cordial, tendo visitado em Postdam, os Palácios e J ar­
dins estatais, o Castelo de Sans-Souci e o Cenãrio His­
tórico de Cecilienhof onde se realizaram os Acordos de 
Postdam. 

Regressando a Berlim, a Delegação Brasileira esteve 
com o Ministro das Relações Exteriores da RDA, encer­
rando o ciclo das visitas oficiais anteriormente realiza~ 
dos, ao Presidente da Câmara dO Povo e aO Presidente 
do Conselho de Ministros. 

As principais autoridades da RDA que dialogaram 
com os parlamentares brasileiros foram os senhores 
Erich Honecker, Presidente do Conselho de Estado, 
Willi Stoph, Presidente do Conselho de Ministros, Oskar 
Fischer, Ministro para os Assuntos Externos, e o Presi­
dente da Câmara do Povo, Gerald Gottíng. 

Pode-se considerar correto e auspicioso o relaciona­
mento do Brasil com RDA, principalmente nos campos 
econômicos e comercial. 
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Ã semelhança do que ocorre com os demais países so­
cialistas e, de um modo geral, com todos os países, o 
Brasil mantém um relacionamento invariavelmente ba­
seado na busca da cooperação igualitária, no respeito 
mútuo, na procura de afinidades e coincidências com vis­
tas à exploração permanente de oportunidades de enten­
dimentos e projetas de interesse recíproco. 

A conduta construtiva e coerente do nosso Ministério 
das Relações Exteriores consoldiou a confiança em nos­
so País como parceiro leal e amigo das nações que conos­
co partilharam do desejo de estreitar relações e promo­
ver o bem comum. 

As relações diplomáticas entre o Brasil e a RDA fo­
ram estabelecidas em 22 de outubro de 1973, muito em­
bora, a nível comercial os dois paíse..'>, desde 1958, vi­
nham mantendo intercâmbio depois do advento do a jus~ 
te interbancárlo- entre o Baitco do Brasil e o Deutsche 
Notebank. 

Atuªlmente a RDA, faz~se representar pela sua Em­
baixada e por escritórios comerciais em São Paulo e no 
Rio de Janeiro, funcionando, ainda, uma Comissão Mis­
ta Brasil-ROA como o principal canal de comunicação 
governamental regular entre os dois países, cujas reu­
niões se realizam, alternadamente, em Brasília e em Ber­
lim. 

Depois da URSS e da Polónia, a RDA é, dentre os 
países socialistas da Europa Oriental, o terceiro parceiro 
comercial do Brasil. 

Enquanto as importações brasileiras consistem em fer­
tilizantes, máquii1as e equipamentos, a RDA se interessa 
basicamente pela aquisição de farelo_ de soja, café em 
grão e produtos têxteis. 

Em Berlim Oriental, também a Embaixada do Brasil, 
através do ilustre Embaixador Mario Calabria, nos cu­
mulou de atenções, assim como o Cônsul-Geral do Bra­
sil, em Berlim Ocidental, Alfredo Rainha Neves, se 
transportou várias vezes de lú, a fim de prestar sua cola~ 
boraçào à Delegação Brasileiru. 

Devo acentuar a notória capacidade e indiscutível ta~ 
lento relevados pelos Senador Aloysio Chaves e Deputa~ 
do Paulino Cfci::ro VasconceHos, no decorrer das inter­
venções geradas pelo dialôgo mantido com as altas auto­
ridades soviéticas e alemãs, durante as reuniões realiza­
das na Rússia e na Repúblicu Democrática Alemã. 

Vãfios membros da Delegação tamhém participaram 
com indiscutível eficiência dos debates e entendimentos 
levados a efeito .. 

São estas, Sr. Presidente, as informações que me com,~ 
petia prestar ao Senado Federal sobre a proveitosa visita 
da Delegação do Congresso Nacional à União Soviética 
e à República Democrática Alemã, cujo indiscutível sig­
nificado político merece ser posto em relevo como fator 
estimulante do intercâmbio económico e comercial que, 
nestes últimos anos se vem desenvolvendo, apesar das di­
ficuldades de uma conjuntura internacional reconhecida­
mente difícil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. -PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho, por cessão do 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

t desagradável falar de cfise. 
Principalmente quando se vive a crise, quando se sofre 

a crise, quando a criSe é nossa. 
Tenho, todavia, de falar da _crise. 
Não dessa crise geral; do petróleo, da balança de paga­

mentos, da dívida externa, da inflação, da recessão, do 
desemprego, do custo de vida, desses temas todos que, 
desgraçadamente, se tornaram tão familiares, tão pre-­
sentes em nosso dia a dia. 

Falo de uma crise que anda meio escondida, meio es­
quecida, que não dá IBOPE, não preocupa o FMI, posto 
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que mais antiga que_todas as crises que infelicitam oBra­
sil. 

Falo do Nordeste, da emergência; -dos imensos contin­
gentes desesperançados das frentes de trabalho, sobrevi­
vendo só Deus sabe como, da caridade pouca que lhes 
chega às mãos. 

São mais de dois milhões e quinhentos mil alistados na 
emergência, portanto-,- mais de dois milhões de famílias 
flageladas que, no Nordeste, representam mais de dez 
milhões de pessoas: homens, mulheres e crianças, 

Espalhados por cerca de hum_ milhão e quinhentos mil 
quilômetros quadrados em hum mil e duzentos e oitenta 
e seis Municípios do semi-árido. 

Um contigente de misérias. 
Essa gente, na maioria, vive um drama surrealista sen­

do obrigada a levantar-se cedo, caminhar algumas lé­
guas, para chegar à frente de trabalho, onde, sem ferra­
mentas, cumpre o ritual sem sentido, de trabalhar sem 
produzir para, afinal, receber uma espórtula suficiente, 
apenas para não morrer de fome. 

Sim, esmola de sobrevivência, poiS-O cfue a emergência 
paga, nada tem___a ver com rçtribuição pelo trabalho. 

Recebe, hoje, cada alisi"ado quinze mil e _trezentos cru­
zeiros, por mês, o niesmo que receOia há qUase um ariO 
atrás. 

Ninguém se lembra da inflação- de 12% ao mês, nin­
guém considerou a alta dos gêneros alimentícios, ~orno 
se tudo estivesse hoje, cânio estaVa em m:aró-dó ano pas­
sado. 

O parâmetro utilizado para mensurar a retribuição do 
trabalho nas frentes de emergência não é a neCessidade 
de comer, de beber, de morar, de comprar remédió e de 
vestir, que o alistado tenha. Esse tal do INPC. É antes a 
disponibilidade de verbas. Se a verba não dá, pior para o 
miserável: que coma menos ou pare de comer. 

O importante é a conta. orçamentária, não a sobrevi­
vência humana, ainda que por padrões Inconcebivelmen­
te exíguos. O mund9 da emergência do Nordes_te é um_ 
mundo de mentira. Ninguém leva a sério! Ninguém acre­
dita! E no entanto ele existet Faço como nordestino e 
sertanejo, um apelo dramático às autoridades do País: 
não _brinquem com a fome de um povo! É perigoso de­
mais! Se não houve ainda, quem ousasse a decisão políti­
ca de tratar o Nordeste na real dimensão de seus proble­
mas, provendo soluções estruturais. 

O Sr. Luiz Cavalcante --Permite-me um aparte, 
nobre colega Senador Martins Filho? 

O SR. MARTINS_ FILHO - Com muito prazer, 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Quero aproveitar este ensejo 
em que V. Ex~. mais uma vez, descreve as desgraças e o 
esquecimento à nossa Regiã,o, para registrar que os jor­
nais de hoje noticiam que Arapiraca, a maior cidade _de 
A lagoas depois da capital, cidade de mais de cem milha­
bitantes, foi invadida, ontem, por levas e levas de famin­
tos. Isto é apenas uma espécie de apoteose- da fome; por­
que muitas outras pequenas cidades alagoanas foram, 
também, invadidas nestes últimos meses. Obrigado a V. 
Ex• pela oportunidade deste registro. 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço a V. Ex' 
nobre Senador Luiz Cavalcante, pelo seu aparte. Eu não 
diria que seja a apoteose mas a epidemia da miséria. 

Se desde Dom Pedro 11, da seca de 1_877, o problema 
vem sendo tratado .. caritativamente", impõe-se, ao me­
nos, que se faça á-catidade em termos adequados. E que 
não se esqueça a máxima evangélica de "não saber a mão 
direita o que a esquerda fez", tão descurada hoje em dia 
por beneméritas aUtoridades, em busca de votos. 

Que o Governo trate os trabalhadores da Emergência, 
como obriga os empresários a tratarem seus mais humil­
des empregados: pague-lhes, o salário-mínimo. Não há 
verbas, que sejam criadas! Não há recursos? Sc;jam mo­
bilizados. Nenhuma prioridade é superior à da sobrevi-
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vência física. O que não pode continuar é esse estado mi­
seráveL sub-humano, a que estão submetidos_ os traba­
lhadores da Emergência. 

E mais. Caem, hoje, uns pingos d'água no sertão. ~ o 
inveroo, dizem uns. E já se fala em desmobilizar as fren­
teS de trabalho. Não nos _esqueçamos que _a prvlongada 
estiagem assolou o Nordeste, Não há reservas de qual­
quer espécie. A base produtiva está comprometida. Não 
basta_ a chuva. É necessário que se aguardem as primei­
ras colheitas, se De1,1s permitir que existam! para suspen­
der o adjutório. 

Acima de tudo, porém, que- não se espere o próximo 
-eiclo de estiagem para se lembrar que o Nordeste existe e 
que precisa ser redimido. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mo<Jcyr Da\la)- Concedo a 
palavra ao eminente Senador Fábio Lucena. 

0 SR. FÁBIO LUCE~A (PMDB -_ AM. Pronuncia 
~seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-.Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Reina a mais absoluta paz na República. Hoje, publi» 
cam os jornais nota oficial do Palácio do Planalto, na 
qual a Assessoria palaciana dá conta de que o Excelentís­
simo Senhor Presidente da República, General João Fi­
gueiredo, reuniu as lideranças do seu Partido político, os 
seus Ministros do setor político e, em poucas horas, 
equacionou todo o processo político nacional, estabele­
cendo as linhas mestras que devem, doravante, ser Qbe­
decidas para que esta paz se torne realmente irreversível. 
E, assim, Sr. Presidente, fechados num casulo, absoluta­
mente alheios ao que acontece em todo o P~ís, descuran­
d; de modo próprio ou não, dos números reais que re­
tratam a gravíssima situaçãO que está vivendo a Nação, 
as principais eqUipes do Governo Federal já antevêem o 
farto bolo do poder colocado à me.<;a do ágape pagão pa­
ra, por mais seis, doze e dezoito anos ou por tantos múl­
tiplos de seis, dar prosseguimento a isso que aí está, a es­
ses vinte anos de Governo que não se consegue definir, 
que não se consegue descrever e que não se pode dizer se 
é bom ou se é mau, porque todos estaríamos correndo o 
risco de enfrentar para um julgamento, uma entidade, 
uma coisa amorfa que sem cérebro e sem alma e, sobre­
tudo: -sem sentimento, ~acinada contra qUalquer tipo de 
sensibilidade, se encastelou no poder há vinte anos e que 
deu a este País os rumos do Deus queira ou do sabe 
Deus. E daquele casulo, Sr. Presidente, onde diminuíram 
substancialmente as horas de trabalho do Senhor Presi­
dente da República, antes um homem assíduo, egresso 
das fileiras militares, fiel ao cumprimento dos deveres 
castrenses, habituado a acordar cedo sob as clarinadas 
do deyer para sair às pressas, rumo aos compromissos 
com a sua Pátria, hoje, o General que está na Presidência 
da República chega no Palácio às 15 horas e: de lã sai às 
18 horas, depois de apenas 3 horas de expediente, de tra­
balho diáriO, reduzindo, inclusive, os seus _despachos 
com as lideranças poHticas e itão registrando na assenta­
da das suas atribuições rienhuma decisão, Sr. Presidente, 
que diga respeito aos graves e dramâticos, aos angustian­
tes, pungentes e lancinantes problemas que estão amar­
gurando a Nação brasileira. 

Este ano, afnda não saiu da C.iineta do Presidente da 
República um só autógrafo que desse aos br::Jsileiros a 
ilusão, a vã esperança, a CJCpectativa nefelibata de que o 

- Senhor Presidente da República tem pelo menos em vista 
algum sonho, alguma intenção de mudar as coisas do 
plano para onde elas s_e dirigiram. 

Não, Sr. Presidente, lamentavelmente o General João 
Figueiredo parece haver_ abdicado dos seus compromis­
sos fundamentais para CÕm a sUa NâÇão, Nação· que o 
recebeu c_omo a um salvador, Nação que nele tanto con­
fiou e que tailtas forças lhe deu para que pudesse mate­
rialiÚr as promessas de sua campanha eleitoral, em que 
se propunha transformar a face e as estruturas deste 

País, dar a este P~ís um pouco de alento, um pouco de â­
nimo, e desviá-lo dessas sequelas de des~perança que as­
fixiam, q_ue esganam, que estigmatizam a q,onscíência na- _ 
cional ao longo desses dramáticos 20 anos de regime des­
pótico e hoje quase de regime de ninguém, do despotis­
mo de ninguém. 

Sim, Sr. Pr~idente, a quem reclamar contra as agru­
ras, contra as misérias que estão assaltando este País? A 
quem reclamar? 

O Ministro da Marinha, Almirante Maximiano da 
Fonseca, ao tomar conhecimento do aumento das men­
salidades do BNH, do aumento do confisco_ da casa pró­
prTif,-decli.ifã: "Estou roubado". Roubado!, Sr. Presiden­
te, expressão do Sr. Ministro da Marinha. Se está rouba­
do o Ministro da Marinha, um Oficial Superior das 
Forças Armadas; um Almirante-de-Esquadra, com 50 
B.nos de sua pi-ecíosa existência dedicados com afinco, 
com patriotismo, ao serviço da sua Pátria, se está rouba­
do o Ministro da Marinha, conforme nos dá conta hoje o 
jornal O Esradu de_ S. Paulo, o que não estará acontecen­
do com os pobres marujos da esquadra brasileira? Estes 
não estão nem roubados; com segurança no porão das 
corvetas, dos navios da P~tria, esses estão mesmo afoga­
dos, massacrados, liquidados por esse sistema iníquo de 
poder que acaba de dar provas da sua disp(_)SÍ5'ão de se 
desvestir de todo o contCúdo ético no que pertine ao tra­
to das graves questões nacionais. _ 

Sr. Presidente, ano passado, um Deputado Federal, 
"fndio aculturado", declarou da tribuna da Ciinara dos 
Deputados que estavam roub:.mdo a Nação. Quiseram 
cassar o mandato do Deputado. O Deputado exagerou 
na linguagem, é claro, ao generalizar, ao referir-se desde 
o Senhor Presidente da República a todos os Ministros 
de Estado; o Deputado pecou pelo exagero, pelo destem­
pero da linguagem, até da sua linguagem exótica. Mas 
não se pode comparar um Deputado indígena, um silví­
cula, um serrii-selvagcm com um homem civilizado, com 
o Ministro de Estado da Marinha. Hoje é o Ministro da 
Marinha que- está apontan_do a existência de-ladrões, 
pelo menos na política habitacional do Governo. Diz o 
Ministro da Marinha que está sendo roubado com o au­
mento das prestações da casa própria, e cita: 

Comprei um apartamento e pago atualmente uma 
prestação de Cr$ I 01.000,00. Este mesmo apartamento, 
comprado há dois anos, tinha no início uma prestação de 
Cr$ 10.000,00. Tenho um outro apartamento cuja pres­
tação é de Cri 257.000,00. 

Com o aumento dessas prestações, à taxa que está sen­
--do anunciada pelo Ministério do Interior que, ao _ _invés 
de estar cuidando dos graves e dramãticos problemas 
que afligem a hinterlândia do nosso Pais, se entregou 
desbragadamente à campanha presidencial de determi­
nado Ministro, com o aumento, o Ministro da Marinha 
diz que está sendo roubado, e só pode cst"ar sendo rouba­
do por ladrões. 

O Sr. Virgíl_lo Távora- Permite V. Ex~ um aparte? 

6 SR. FÁ-BIO LUCENA -Se os ladrões estão rou­
bando o MiJlistro da Marinha, confiScãndo-lhe o salário 
ganho com tanto suor, dureza que se aprofunda mais em 
face do uso da farda que aumenta o calor e diminui are­
sistência para o trabalho - o que edifíca ainda mais e 
n-obilita a ação de trabalhar- se estão confiscando pelo 
roubo o salário do Ministro da Marinha, é evidente que 
esses ladrões não estão no Poder Legislativo, não estão 
em muitos Ministérios, mas devem estar, devem 
encontrar-se em algum Ministério desta República. Em 
contráriO,- não estariam roubando o digníssimo S-r: Mi­
nfS[ro da Marinha. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite-me V. Ex9 um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço o aparte pe V. Ex• 
com muita honra para mim. 
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O Sr. Virgi1io Távora - Desde o início que estamos 
ouvindo o discurso de V. Ex' Ê óbvio Q.ue V. Ex' nã_o 
concorda que o Presidente da República se reúna com 
seus corrcligionârios mais graduados para traçar estratêM 
gia política a seguir, e V. Ex' sobre isso tece comentário 
que são conceitos meramente opinativos.- Mas guando 
chega a citação das declarações do Ministro da Marinha, 
V. Ex' aí já apresenta O fato concreto. Então, vamos dis­
cutir esse fato concreto. A sua esquerda está o seu com­
panheiro de Partido _que é oriundo das Forças Armadas, 
como nós_ o somos. Vamos, então, explicar-lhe que esse 
slang "estou roubado" nas Forças Armadas significa: 
"estou em péssimas condições," "esto_u desgraçado ... 
Não se refere, absolutamente, a alguém que esteja rouba­
do. Faço um apelo à probidade do Sr. Senador Mauro 
Borges, por Goiás, que está aqui me ouvindo e sabe per­
feitamente que- esta é liina expressão usadfssima nas 
Forças Armadas. Quando as coisas começam a suceder 
ruins em qualquer dos setores, seja no setor administra ti~ 
vo, seja no setor tático, temos esta expressão, que vem_d_o 
fundo do coração: "estou roubado". Não se está acu­
sando ninguém de rOubar, mesmo porque o Ministro 
não seria tão primário de acUsar uni seu colega de o estar 
esbulhando de alguma coisa. Esta é ã ex"plicação que da­
mos, sem o menor receio de contestação, porque qual­
quer pessoa que pertença às Forças Armadas sabe que o 
que estamos aqui dizendo é a pura verdade, V. Ex' pode 
dissentir perfeitamente da ação de Ministro ou ministros 
do Governo do Presidente Figueiredo, pode dissentir da 
açào do próprio primeiro mandatário da Nação, mas 
afirmar que um Ministro de Estado está acusando outro 
de uma ação menos digna, isto daí, tenha paciência, é um 
excesso de linguagem da parte de V. Ex• 

O SR. FÁBio LUCENA - Nobre Senador, como 
sempre as intervenções de V, Ex~. pela experiêncía, peta 
sabedoria que elas carregam, orientam o curso doS n~ve­
gantes, principalmente daqueles oriundos da Amazôriia~ 
que, por conhecerem a vertente dos rios e o perigo- em 
que consiste o confronto das correntezas e os redemoi­
nhos, tudo fazem para não ver a igarité subtraída pelo 
fragor das águas. 

Devo confessar a V. Ex~ que esse relativismo de lin­
guage~ não é apenas uma característica própria, nã-o ê 
apenas uma propriedade curial das Forças Armadas o_u 
dos que nela militaram; porque, se "estOu roubad_o" no 
linguajar castrense, refeddõpor V. Ex', tem outro si&_n_í-­
ficado, no Código Penal, que é a lei que define os crimes 
e a forma da sua punição e que lhe comina as penas, no 
Código Penal e na Lei Proccssuulística Penal o verbo 
··roubar" tem outra significação. 

Entre um modismo, entre um vício de linguagem im­
perante, Ex•, num quartel ou em outra escola, num con­
vento, ou numa universidade, fico com a definição legãl 
que a sociedade, pelo Poder Legislativo, deu a expressões 
verbais que traduzam atas ilicitos, como roubar traduz 
"apropriar-se por meios viõfentos da colsa alliCíã.''-.-

t exatamente esta-açào perrúciosa, Sr. Presideil.te, que 
define o retrato de _ _uma situação, porque não faz muitO,·­
e porque faz pouco. o próprio Presidente da República 
ameaçou devolver também um imóvel adquirido com fi­
nanciamento do BNH. A mais alta Autoridade desta Re­
pública, Sr. Presidente, revelou à sociedade; que ele go­
verna a impossibilidade de suportar o arrocho sobre os 
imóveis feitos para aquisição dos cidadãos com sua pró­
pria renda, com renda auferída do seu próprio trabalho. 
Também o Presidente da República revelou a impossibi­
lidade de arcar com o efeito devastador dessa política ne­
fasta e malsã; também o Presidente, Chefe do Ministro, 
Sr. Presidente, se revelou incapacitado de suportar -esse 
rolo compressor. Numa República em que o seu Chefe, o 
seu Magistrado Maior, se diz impossibilitado de resiStir 
aos efeitos da política do seu próprio Governo, o que 
não estarâ acontecendo com o pobre mortal? Com esse 
que nem ganha o salário mfnimo sequer? Com esse que 
constitui milhões e que foi aqui descrito em cores tão 
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tristes Pelo eminente Senador Martins Filho faz poucos 
miri:utos, e por esses outros irmãos nordestinos de Arapi­
racu, em A lagoas, que, em levas famintas, invadem cen­
tros urbanos, em busca de que? Em busca do que comer, 
em -b-Usca de sobreviver, porque, Sr. Presidente, ê a 
sobrevida, é a subsistência a grande angústia deste País, e 
é para esta sobrevida, para esta subsistência que o Go­
verno voltou às suas costas, e voltou essas costas de for­
ma tão ominosa, tão grave e tão câustíca que a Nação 
não tem a quem r-ecorrer, a não ser pedir pelo amor de 
Deus que se abram as comportas desta República e que 
se promovam imediatamente as eleições diretas para Pre­
sidente da República. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, Sena­
dor Josê Uns. 

O Sr. José Lins _:. Senador Fábio Lucena, a grande 
arma da Oposição hoje tem sido, na realidade, as meias 
verdades. V. Ex' ataca a pessoa do Presidente, alegando 
que o Presidente dá um expediente de três horas. V. Ex~ 
confunde ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Só se foi o Presidente do 
Uruguai que eu ataquei. 

O Sr. José Lins- Permita-me V. Ex• Não fez V. Ex• a 
referência? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não fiz ataque nenhum 
ao Presidente João Figueiredo. 

O Sr. José Lins - Desculpe-me, mas V. Ex' confun­
de ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não •. V. Ex• deve pedir 
desculpas ao General Newton Cruz. 

O Sr. Josê Lins - Estou dizendo que V. Ex• lança 
mão de meias verdades ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Neste _País desculpas 
deve-se pedir ao General Newton Cruz e não a mim. Se 
V. Ex' qÚer pedir desculpas, vá pedi-las ao General New­
ton Cruz, que é a autoridade competente para que se 
peçam desculpas neste País. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite o aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não venha afirmar que eu 
ataquei o Presidente da República. Eu não o ataquei e 
não aceito esta aleivosia da parte de V. Ex'-. 

O Sr. José Lins- Aleivosia de V. Ex• Y. Ex! me_ con­
cede o apart~ e não escuta. V. Ex• se utiliza de meias ver­
ditdes para deixar transparecer, .. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não aceíto eS:ta inqui­
-naç5o, que nã"o faz jus aos foros de seriedade de V. Ex• 

O Sr. José Lins - ... para esconder um ataque ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Vá pedir deSculpas aoGe­
neral Newton Cruz e não a mim. 

Sr. Presidente_, peço-lhe me garanta o exercício da pa­
lavra, a fim de que possa consentir o aparte ao Senador 
José Lins. 

O Sr. José Lins - Concede-me V. Ex• o aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA -_Está concedido. 

O Sr. José Lins- Peço a V. Ex• que me escute. 

O SR. FÃBlO LUCENA - EStá atendido~ 

O Sr. José Lins- Senador Fábio Lucena, a pior das 
armas que se podem usar contra amigos e inimigos é a 
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ri1e1a verdade. V. Ex• fala no expediente da_ Sr. Presiden­
te, mas não fala das horas de dedicação que ele dã quase 
durante o dia inteíro. V. Ex~ não leva em conta o traba­
lho, as noites indormidas ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu não sou comensal do 
Presidente da República para saber do seu dia-a-dia. 

O Sr. José Lins- V. Ex• não é, mas V, Ex~ deveria ter 
a consciência ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu tenho consciência e_ te­
nhO informaçã-o, porque foí ele quem informOu à Nação. 

O Sr. José Li!J$_- ... de que os homens não são sempre 
da estirpe de V. Ex~ que andam mascarando os fatos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E se lhe interessa eu não 
tenho satisfações a lhe dar sobre a opinião que tenho a 
esse respeito. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me concedeu o aparte. 
Permita-me, então, que o conclua. V. Ex• usou meias­
verdades ainda _quando cita as palavras do Ministro da 
Marinha a respeito do "Estou roubado". V. Ex-' sabe tão 
bem quanto qualquer um de nós que ele se referia real­
mente_a__o peso que a inflação estã sobrecarregando os 
seus vencimentos. E aí estã, nobre Senador, aí estã não 
só o Ministro da Marinha, mas a maioria dos brasileiros 
que adquirintm casa própria. E nenhum deles, pelo que 
eu saiba, está alegando roubo, embora achem que este­
jam sendo roubados. Mas, roubados, nobre Senador, 
pela inOaçào, E se a nobre Oposição, esConde ou cons­
trói os seus ataljues em cima de argumentos como estes, 
sem bait..:, podemos ver, nobre Senador, o quanto de erro 
há nessus a..::us.ações insólitas que todo dia se assacam, 
aqui, C0nli'u n GovernO. "Era o que eu tínha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE Moacyr Dalla) - O orador 
tem doi~ minuto~ para terminar o seu discurso. 

O SR. F ÃBIO LV CENA - Ãs acusações insólitas, eu 
colocaria o ;Hguulento da insolência, o argumento sub­
repticio que faz as vezes da toupeira que vem por sob as 
dunas, po-r "dt:baixo da areia macia, a areia macfa da 
praía, ou ;i h:Jrrema·da caatinga, na falta de areia móve-­
diça mai~ pr..:Jpria, e que domina, Sr. Presidente, o ra­
ciocínio d;; püUCüS, dentre os pouqufssimos, homens 
público~ 4ut: pontificam neste Pafs e que s-e especializam 
cm querer pas~ar o vezo pelo vesgo. 

1:: este blefe que a Nação não ma(s aceita-, Sr. Presiden­
te. é o tmpd da insolência, da desfaçatez que visa exclu­
sivamente ;t c0nfundir o adversário,na tentativa inú_til, 
Và, -de intimli:Ll-lo, ~fns intimidar a quem, Sr. Presidente? 
Aos reprcscmr~ntes do povo na plenitude das suas prer­
rügath:as _con,tJtucionais, no pleno exercício da su~ 
função de- discordar, dentro da lei, dentro da Consti­
tuição·? Por que, Sr. Presidente? Por quê? Como querer 
negar a <:VH1t!ncia dos fatos? 

O Non.k'>te, rara o Senador José Lins, é a região mais 
rica do univer""· Recitam a ladainha da mentira. Na opi­
nião de S_ Ex~" todos os dias e toçlos aqueles que_ neste 
Parlamcnlo ou nos purlamentos do outro mundo, do céu 
ou do infern_o, Sr. Presidente, andam inventando essa 
mentira de que as populações nordestinas, por sua maio­
ria, estão pas:.ando fome ... Não, isso é mentira! Porque, 
há vinte ano,-,. o ( ~lfone! Mário Andreazza cuida da higi­
dez do Nordeste, da alimentação do nordestino, e cuida 
também do Ceará. e agora mesmo temos o _exemplo que 
nos é dudo il Nação inteira pelo eminente Gov.ernador 
Luiz Gofli:aga da Motta, do grande Estado cearense. 

Esta, Sr. Presidente, é a verdade que dói como ferro 
em brasa e oue corta a lombada dos infiéis e dos incréus 
como o azo~ague castigo da Justiça, que só deixa a nes­
ga para ~er eternizada com o estigma, que, transformado 
em cicatriZ, não desaparece da luz dos olhos nem do_qca­
so da mais recôndita das consciências. 



Março de ! 984 D!ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

É, Sr. Presidente, a minha Amazônia também está na~ 
dando na riqueza e no fauSto. Porqt.ie, para o Senador 
José Lins - ex-Superintendente da SUOENE, futuro 
Ministro do Intetior, com muita hOnra para o Senado, 
aliás, terá S. Ex~ substituindo o Coronel Andreazza no 
Ministério, segundo os jornais - porque, para S. Ex• 
mentem, agridem a República, agridem o Presidente da 
República, todos, tantos quantos apontem, aqui, acolá, 
neste, naqueloutro lugar, alguma falha, alguma nesga ou 
névoa de tênue pobreza, de sutil miséria, mesmo dec_or­
rente das injunçàes da natureza. onde não tem acessO ·a 
poder de vontade dos governantes_à ação dos homens ú­
teis. 

O SR. PRESIDk"'TE (Moacyr Dalla} ---O Lt!lllpO de 
\ rx·•·c,hl ro:;gotad<?. cmtnertteSt:-n<'ldor, há dnco rn-inu-

O SR. FÁBIO LU CENA - Ãgem, Sr. Presidente, -
com irresponsabilidade os brasileiros que, desejando ser 
patriotas, desejando servir bem a sua Nação, apontam o 
erro e estigmam a falha. 

Quando fundarem o Senado da República da Per­
feição. o Sr. José Lins para lã irá com mandato perpétuo, 
sem eleição. 

O Sr. José Lins- Já que fui citado nominalmente, V. 
Ex~ me permite um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Tem o apa·rre-v. Exf 

O Sr. José Lins - Nobre Senador Fábio Lucena .. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia)- O tempo de 
V. Ex' está esgotado. Eu faria um ãpelo ao nobre Sena­
dor José Lins, citado nominalmente, que, nos termos re­

.... gimentais, S. Ex•, após a fala do eminente Senador Fábio 
Lucena, terá a palavra. 

O Sr. José Lins- Peço a V. Ex', Sr. Presidente, que 
me detxe incluir no discurso do Senador Fábio Lucena a 
minha resposta, o meu aparte ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex~ terá 
oportunidade ... 

O Sr. José Lins- ... porque eu não aceito, Sr. Presi­
dente, eu não aceito a aposição em minha boca de pala­
vras que eu não pronunciei. E é assim que a Oposição 
pretende se impor à verdade pública. Eu jamais falei em 
mentiras sobre o Nordeste. V. Ex• Senador Fábio Luce­
na, não tem o direito de citar coisas como minhits~-quan­
do eu não as disse. Peço a V. Ex' que se mantenha estri­
tamente aos termos da verdade. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quero advertir V. Ex• que 
meus direitos estão descritos em lei. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem sido um ardido mas eu 
não aceito, nobre Senador, não aceito colocações de V. 
Ex• que ferem a minha dignidade. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu exerço os meus diTei- _ 
tos segundo a ConstitufÇãó e as leis do meu Pafs, e não 
sobre o aceite ou não de V. Ex:•, para inído de conversa e 
de argumentação. 

O Sr. José Lins- Peço a V. Ex• que se limite à verda­
de, pelo menos quando V. Ex• dialogar comigo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Toda vez que a minha 
verdade não for a sua verdade, V. Ex• vai ter que digerir 
s'em água a verdade verdadeira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) -A Mesa faz 
um apelo a V. Ex• para que encerre o seu discurso, tendo 
em vista que o sçu tempo está esgotado. 

-o-SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, atendendo 
ao apeio de V. Ex•. nada mais tenho a dizer. (Muito 
hem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalta)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, último orador ins­
crito. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE. Pronuncia o seguinte 
discurso)- Sr. Presidente, Srs. S_enador~: 

Causou indignação, em_ muitas das hostes políticas do 
País, o desprimoroso e violento discurso, pronunciado, 
dias a trá~, pelo Deputado João Cunha, durante uma reu­
nião cívica das Opvsições, em Siio Paulo. 

índigna..;ào .sim, Senhor Presidente, mas não surpresa! 
O omr!or tem sido <>t"mprc, nesse sentid-o, um rec_ail~itran-

Não foi essa a primeira vez que o descomedido parla­
ment3f exórbitou- do seu direito de cr(tica e usou do ver­
bo como quem usa o látego contundente da calúnia e do 
dcbQche. 

E desta vez contra quem? 
-Não foram, Senhores Senadores, apenas o cidadão 

João Figueiredo e os Ministros militares as vítimas' dessa 
invectiva, _dessa agressão e dessa revoltante injustiça. 

Foi, sobretudo, a autoridade do Presidente da Re­
pública, foram as Forças Armadas que sofreram a in­
júria insidiosa e mesquinha, assacada pefo desteinperãdo 
Deputado. 

E por que, Senhor Presidente? 

O qu-e teria visado S. Ex' ao uSar da palavra como ins­
trumento de escárnio para ferir, intempestiva e gratuita­
mente, ao mesmo tempo, a dignidade desses homens e 
dessas instituições? 

Só Deus o sabe . 
Há, porém, pessoas, que s_ão como as enchentes: n~da 

respeitam. 

São apenas forças descontroladas e incontroláveis. 
Elas são como os vendavais cujo destino é apenas des­
truir. 

São como os incêndios que, uma vez iniciã.dos, não 
podem distinguir o bem do mal e levam de roldão, numa 
mesma voragem destrUidora, a sujeira dos monturos, os 
tetas podres das palhoças, os preciosos murais dos palá­
cius, os sacrários e os altares _e que não se detém, nem 
mesmo diante da chama sagrada da vida humana. 

Senhor Presidente, 
Desgradaçado o País onde a irresponsabilidade, grii.?­

da dos palanques, se torna, para alguns, a única espe­
rança de aplauso, ou único meio de ser notado pelo povo 
- ainda que isso represente uma traiçoeira vergastada 
contra a reputação das autoridades constituídas. 

Seí, Senhores Senadores, que já não sou o primeiro a 
lamentar, desta tribuna, esse triste e melancólico episó­
dio, que avilta a nossa vida pública perante a Nação, ain­
da que tenha ocorrido à revelia dos Líderes da Oposição 
que, digã-se de passagem, não o aplaudiram. 

Eu, porém, não sei dissimular. Prefiro dizer, também, 
de vida voz, o que penso dessa revoltante atitude, por to­
dos os títulos espúria e condenável. 

Sou dos que pensam como Tobias Barreto e, ademais, 
como qualquer carpinteiro, por mais humilde que seja: 
que não se_ crava o ferro no âmago do madeiro com uma 
só pancada, por mais firme esta seja! 

Quando a causa é justa nenhuma defesa é excessiva. 
No caso, está em jogo o nome de instituições tão 

nobres e respeitáveis como a própria Câmara e como o 
Senado. 

Resta saliller, Senhor Presidente, o que pensa de tudo 
isto a Câmara dos Deputados. 

Resta saber, Senhor Presidente, o que pensam os 
nobres parlamentares daquela Casa Legislativa sobre 
esse lamentável abuso de força, usada à custa da nobreza 
do poder que a abriga e qUe tanto buscamos defender e 
valorizar. 
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Nào sou, Senhores Senadores, feliz ou infelizmente, 
árbitro nesse_ dificil julgamento- emaranhado no qual 
lutam, desesperadamente, as justas aspirações de defesa 

-âas imunidades parlamentares, a necessidade premente 
de demonstrar à Nação inteira que somos dignos dessas 
pre"r'rogativas e, por outro lado, o sentimento de solida­
riedade que cobra, às vezes, um desmedido tributo à res­
ponsabilidade instituciunal. 

Deus ajude a Câmara, Senhor Presidente! 
Deus ajude o Br.±sil! (Mnito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE.VADORES: 

A.lkvir Leal -· Mãi'io Maia - Claudionor Roriz­
Gaivão Modesto OC:!~ir S:::are.c;. - J.:~ào Castelo -
/\lhPrto Silva--· Tniio L•_):bo ·-. C.,rJn.., Alh~rto -· l'id 

Sampaio- - Marco Madel - Guilherme Palmt:ira -
Mauro Borges- Gastão Müller- Saldanha Derzi -
Affonso Camargo - Lenoir Vargas-- Carlos Chiarelli 
- Pedro Simon. 

O SR. .PRESIDENTE (Moucyr Dalia)- Es.tá find<! a 
Hora do Expediente. 

P<Js.sa-se à 

ORDEM" DO DIA 

Não há "quorum", cm plenário, para delibt:r<.~ção. 
Em razão disso, as matérias da pauta, constitufdas dos 

Projeto de Decreto Legislativo nll 15/82; -Projeto de Re­
solução n~' 127/82; Requerimentos nlls 852/83 e 876/83; e 
Projetas de Lei do Senado n9s 139/80, 280/80 c 21/83, 
em fase de votação, deixam de ser submetidas ao Ple­
-nárlo, ficando sua apreciação adiada para a próxima ses­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nada mais 
havendo a tratar,.vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária da próxima segunda-feira

1 

a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

Votação em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' I, de 1981 (nll 865/79, na Casa de origem), que assegu­
ra matrícula, nas escolas de_qualquer nível, aos servido­
res que especica, tendo 

Pareceres, sob n~'s 286, de 1981, 474 e 475, de 1982, das 
Comissões: 

-de_ Educação e Cultura -19 pronunciamento: favo­
rável ao projeto, com Emenda n'~ 1-CEC que apresenta; 
29 pronunciamento: favorável à Emenda nl' 2 de Plenário; 

- de Constituição e Justiça, favorável ao projeto e 
contrário às Emendas n~'s 1, da Comissão de Educação e 
Cultura, e 2. Plenário. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei-da Câma­
ra n<~ 131, de 1981 (n9 3.193/80, na Casa de origem), que 
modifica a redacão do art. 42 e do _inciso XXIX do art. 
89, da Lei n~' 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código 
Nacional de Trânsito, tendo 

Pat~;:ceres favoráveis, sob n~>s 852 e 853, de 1983, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 
- de Transporte, Comunicações e Obras Públicas. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câina­
ra nl' 103, de 1982 (n~> 137/79, na Cada de origem), que 
altera o art. 21' da Lei nl' 6.163, de 9 de dezembro de 1974, 
que criou o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
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- FAS, e o arL J<;> do Dl!creto-lei n"' 594, de 27 dem<~_io_ 
de 1969, que intituiu a Lott!ria Esp<)ftiv;J Ft::deral. tendo 

Pareccrcs~_sob n9s 850 c 851, de 1983, Uus Comissões: 
- de Educação e Cultura. fuvorávcl. 
-de Finanças, favorável, com voto v..:ncido do Sena-

dor José Lins. 

\'otaçào. em turno único. do Projeto de Decreto Le­
gislativo n'~l5.de 19!12 {n" JJ4/82, na Cútn~lra dos Depu­
t;ldns). que arrova o texto do Ac0rdo BH~1~.·o de Coope­
ra..;;(,, Cienrinca e Tcçnol<\gicu entre u (juH.::rno daRe­
publica Federativa do Brasd c <1 (jovcrno Ja República 
CnoreratrvJsta da f.luiana, c<mduidn em< Jemg:etown, a 
-" (k 1aneiro de JYK2. tendo 

h\r~<;ercs. S•1b n~s RHK. I{XYe HYU. Ut: i'i:~_l_ Jas CumJS... 

- de Relações Exteriores, f:.~~\Hind, nos. tçrmos do 
.• uil .. titutível que apresenLJ: 

-de Constituição e Justiça, favorôvcl ao substitutivo 
da <:omissão de Rel:~..;ões. Exteriores: c 

- de Edu.cação e Cultura, f:1yorúv_c_l ao projeto. 

VotaçUo. em turno-anico. do Projeto de Lei do Senado 
n~' 120. de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, que acrescentu disrm~itiV\) ti Lei Comple­
mentar nt1 26, de li de setembro de 1975. que unificou o 
PIS - PASEP, tendo 

Pareceres, sob n~'s 858 e 859, _de -1983, das ComissõeS: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- de Finanças, fuvorávd. 

6 

Votação, em turno úníco. do Projeto de Resoluçõ_o n' 
127. de 1982, de <IUtoria du Comissão Purlumentar de In­
quérito, que aprova as conclusões c recomendações do 
Relutório da Comissão Parlamentar de Inquérito insti­
tuída pela Resolução n'? 69. de 1978, tendo 

Pareceres, sob n"'s l.090 a 1.092, de 1983, das Comis­
sões: 

- de Constituição- e JUStiça - 19 Pronunciamento: pela 
constitucionalidado:;; _e juridicidade do projeto e da emen­
da de Plenário, com duas subcmcndas que apresenta; 29 

pronunciamento: pela constitucionalidade c juridicidadc 
do substitutivo da Comissão de Minas e gnergia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 

7 

-.-Votação, em turno único, do Requerimento n"' 852, de 
1983, de uutoria do Senador Martins Filho. soiicit::~ndo 
tenham tramitação co.njunta os Projeto de Lei du Cüma~ 
ra n9s 236, de 1983 (n9 6.064/82, na Casa de origem) e 
198, de 1983 (n"' 803(83, na Casa de origem), que dis~ 
põem sobre a realização _de coócllrsos públicos e deter~ 
minam outras providências. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 876, de 
1983, de autoria do Senador MurHo J:!,adaró., spliciJand_o _ 
sejam anexados aos Projetas de Le_i do Senado n9s 156, 
de 1979, do Senador Humberto Lucena, e 304, de 1980, 
do Senador Orestes Qüércia, que tramituni. em conjU:iilo, 
os Projetas de Lei do Senado n"'s 73 e 75, de 1983, dos Se­
nadores Mário Maia e Ãlvaro Dias, respectivamente, e o-­
Projeto de Lei da Câm;lra n9 10, de 1983 (n' 17()}83, na 
Casa de origem), que dispõem sobre o seguro~­

desemprego. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

VoLas:po, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n-,;:-- !39, de 1980, de autoria do Senãdor Aloysio 
Chuve.s, que d[J nova redaç1io aq art. 836, do Decreto-lei 
n>' 5.452, de JQ de maio de-1943- Consolidaç::io das Leis 
do Trabulho, tendo 

Pare~:ere-;, süb no?s 767 c 768, de !983, das comissões: 
-de Constituição e Justiça, f,t•orú've!, nos termos de 

suh"titutivo que oferece: e 
-de Legislatão Social, favlJrõ.Í\el au substitutivo da 

Comissão de CJnstiwiç1i(l e Juo.;tiça. com subcmcnda que 
<!presenta. 

w 

:.·ula,.:~v. -.:tn priul~;JL<-' ''.li"liu \:tpt'~;...:J\,'~IJ pl<:illltin:u ,j,t 

•.'<lno.;littldnn:~ltd:ldc. "''~ t<;!rmos d<l ~trt. 2Llh dn Reaim<."f'­
lo Interno), elo Projeto dt: Lei do Senado n" 2RO. de JI)XO, 

dç aul\)ria do S..::nadllf Itamar FranCll, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Bm~il orine sobre a escolha 
de mltgistraJ()s que devam intergr,tr Tribunais comjurís­
-diç~o em tod11 0 território nacional. tt::ndo 

Pareçer, soh n" _634, de 198J, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, rela inconstitudonalidad~::, 
com voto vencido do Senador José Ignãdo Ferreira. 

11 

Votação. em rrimeiro turno (apreciação preliminnr da 
constitw.::ionalidllde. nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei d0 Senado no? 21, de 1983, 
de autori<.t do Senador Henrique Santillô, que dispõe 
sobre u reduçlio dll preço do {ticool para vendu aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte­
individual de pltssagciros.· mediante subsídio, nas con­
dições que e~pecifica, terido 

Parecer. sob nQ 710. de 1983. da Comissão 
-de Constituição e Justiça, peta inconstitucionalida­

de. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está encer­
rada u sessão~ 

(Le1·ama-se a sessão à.~ 15 horas e 46 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADAR6 NA SESSÃO DE 30-1/-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERlORMENTE. 

O SR. MURILO BADARú (PDS - MG. Para enca­
minhar a vOtação.) - Sr. Presidente, o r$!querimentõ 
que. nos termos do art. 323~ letra "c", que apresentei à 
deliberação do Plenário, não é por imaginar que os Srs. 
Senadores fossem susceptiveis de qualQuer tipo de p·reS­
sào. Ao contrário, é apenas um convite à reflexão, um 
convite ao exame mais cauteloso, demorado e prud_ente 
desta matéria, que jamais deveria merecer regime de ur­
gência às vêspems do encerramento da sessão legislativa, 
data vénia do entendimento do nobre Lfder do Governo 
e do nobre Líder da Oposição. 

Por que isso, Sr. Presidente? Porque é a forma menos­
criativa para se tentar resolver o problema de caixa dos 
Governos estaduais, com o aumento das alíquotas do 
ICM, principalmente após a votação do projeto de 
emend::l constitucional, de autoria do Senador Passos 
Pôrto. 

É evidente que, ao se pleitear o voto secreto para a ma~ 
têria, o que se tem em mira .é reiterar ess.a proposta para 
uma profunda reflexão em torno disso. h claro que, no 
exame do mérito da questão, os problemas virão todos à 
b:li!a, mas eu mostro aqui a notícia do jornal O Globo: 
"!CM cai 27,5% em todo o País. No Rio, 31%; em Minas 
33,2%,'' -

A queda do !CM é um fenômeno de catisação cifcuiar 
gue tem na sua origem a inflação, a conseqUente redução 

- das atividades econômicas, a inibição do consumo e a 
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perd.t • h(>t'l da capacid<Jde de aquisição real do s<Jlário 
do br;Nieiro, em geia!. 

Nó:-. v:1mos, ao võtar este projeto, colocar ainda mais 
um f<~tor de inibição de l.!onsumo, agravando todo este 
quadr1l. que jú ê. por si, dramático, que podem sobre_ ele 
testt.:lltuuktc humens dll Clltcgoria do Senador Severo 
Goml·~ o.!Ut.: alia u sua condição de homem público notá-
vel {r ~.1r.:unstância de ser um sólido empresário. Nin­
guém rH.:Ih<_lr do Que de pude depor, nessas circiinstânw -
cias "'1

"''' .• ..: .-,·,;-;-~.;;-qUênchls Uanosissimas de um aumen-
to de :di"t.:"l~l de ICM. 

Sr~ "'··r.:.dnr•:" ;1 .tlicntOLI dn ICM projeta seus efeitos 
per\e'"'" ~··h•c ':•qudo;;,. prt)dutos que compõem a ali­
m•:nl:.,-:," do1 lr ... h;-dhHdor hr:1~tle;ro;. mais dirctamentc 
<::rlhr,_·" rn~"',. 'l "''''"ftt:'•rtn ~t:m fl\lt! i~"u rt:so\va. de fato, 
C' ;orph:,.,,._, olt> (' oi~·o tl<_h ;'<~_\•_'11]<•~ t'~(;lo\ll<li.; A{i!o ptl(­

l]Ue. r:i" t-"t' .lo.; pa~sa:gem, os gm~rnos. do Norte e do 
No rue~• c:. _1e~ empobrecidos pela prupna razão de ser da 
,;u;1 ~l·•'u;"" gt:ogr{Jfica, foram <~l)Uinhoados ...:om a apro~ 
VJ\.t~> oJ,[ f rJ"renJa Passos fortu_ Mas certamente o nosso 
emtnt.:nl~: n-colega, o Gvvcmaàvr Franco Montoro, seu 
g(lver;''' ,;.,, cstâ precísando de pedir aumenlo de alí­
quot;~ , ... ,,,~rosto, pob S. E.x• se dH ao llll(.O de convocar 
o~ g<''·' .-r,_,•o!\•f<.'' de Opo~içilo para participarem de um 
ennrn·~- 't.:g...i-bofe para formar um3 frente em favor de 
eleiçú·'~ ,iio·t~tas, com enorme publicidade num projeto 
ch:~m:,du I· dia BrasiL E louveRse S. Ex~ que lançou um 
progr.t!lid pü()ltcttúrio extraordinário, quando teve comO 
lâtmnJit· :1 .;cguinte frase: "São Paulo estâ acima da cri­
se." 1-.~rt;t~ verbas de publicidade. E esta emenda não 
ajudu n,tdct ~lOS governai· do Nordeste, nada. Ao con­
trúrw. c que está acontecendo. ainda mais grave, e oós 
vamo~ n:r-rfi..;cus,~ào da matéria assinalar, é que o fenô­
menO cvncelltracionista se ag"rava,já resultado da Emeow 
da P:1~" h Pôr to, porque o Fundo de Participação é car­
re-ado, n,, ~u~1 maior parcela. para os grandes municípios. 

O IC\1. a que os municípios têm direit~ pela Consti­
tuiç811. ,,.., pequeninos municípios, a grande massa dos 
munÍi..'Ípivs bi-asileiros não o recebe: Vejam, por exe"rTI~ 
pio, v ..::l'>o de Minas, e isso não é atual, isso já vem de 
govcnw~ anteriores, o ICM dos municípios é retido por 
24 me~·~~. Acho que a concordünda do Senador _Oastão 
MUller f<tz supor que, no seu estado, também é a mesma 
coisa. 

24 mese::;_, Srs. Senadores, o ICM é retido nos cofres da 
Secretaria da Fazenda e entregue, sem juros e sem cor~ 
reçào mom:.táría.,vaí me dizer, não entregam coisa algu~ 
ma, por4ue a inOãção já tudo devorou nesses 24 meses. 

Eu sou, confessadamente, municipalista. Não sou tan~ 
to quanto o Presidente Lomanto Júnior, que é insuperá­
vel nessa suu qualificação. S. Ex' é o Rei do municipalis­
mo no Brasil, ainda que_, nesta hora, esteja ac;:iop~.ndo 
duram~::nte o Regimento para matar os pequenos municí­
pio:>, l\:1 as, eu fiz toda a minha pregação política, na base 
do municipalismo e do fortalecimento da Federação. 

Aqui, neste livro, .. Memoria! Politico", impresso em 
1976, hâ um artigo sobre a Federação e a tecnocracia, em 
que cxprobro, da maneira mais veemente, a mão domi­
nadora do tecnocrata, retirando, aos nacos, parcelas 
conquistadas pelos municipios, a partir da reforma tri· 
butâria do Presidente Castello Branco. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se trata aqui de ne­
nhuma ação política menor. Não se trata aqui de ne­
nhum ato com qualquer conotação pessoal. E é preciso 
que os Srs. Senadores entendam esta posição. Quando 
foí votado o 2.065, contra o voto das Oposições, é bom 
que se diga isso, seu art. 44 estabelece que 

"20 dias após a sua aprovaçàÕ, o Presidente da­
República encaminhará ao Senado proposta de au­
ment~ de dois pontos na aHquota do ICM." 

A Oposição não teve a menor estima pelo interesse dos 
Estados e dos Municípios naquele episódio. E, no entan­
to, us~ina, - desculpe-me, Senador Itamar Franco; V. 
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Ex• é homem da Oposição, não posso deixar r.,- v•·•'9.:istar 
a condut:; da Oposiç:J.o, que assina o requerlrr!::TJ<-"Tde ur~ 
gén..:ia, para aprovar uma matêria que é ~ntllt'!1erutiva e 
::Jntimunkipa!ista, co-mo est~ projeto de rc_,,JJui;J.ri. E an­
lipovo também. 

Sr. Presidente, Srs. _senadores. estarthJ~ rt:almente 
preocupõ:ldos, porque reconhecemos que h:1 um int~se 
do Estado de Santa Caladna. com um projeto de em­
préstimo. Quero propor, desde já, aos du1s Litleres que 
façam uma inversão, para votannos imediatamente o 
projeto de Santa Catarin<t. E\·identementc, todos que me 
conhecem aqui no plenário sabem que não sou homem 
de radicalizar posições, mas quero marcá-las. quero 
colori-tas com as fortes tintas do meu protesto contra 
uma solução simplista, uma solução inflacionária, uma 
solução concentracionista e, sobretudo, umu solução que 
vem agravar o quadro econômico em que vive o Brasil, 
como esse projeto que aumenta a alíquota do ICM em 
1%. 

Evidt:ntementc, seremos ve_ncidos. Aprendi isso, desde 
os meus tempos de Deputado Estadual; ninguém canse.. 
gue vencer o rolo compressor da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Faéndo 
soar a campainha.J- Nobre Senador Murilo Badaró, 
peço-lhe escusas, mas V. Ex' jâ ultrapassou os limites do 
seu tempo. Peço a V. Ext que conclua. 

O SR. MURILO BADARO- Vou concluir, Sr.--Pre­
sidente. 

Eu compreendo essas conveniências tci-dãs. Eu acho 
que a Maioria exercita, e quantas vezes, como Maioria, 
exercitei esse papel aqui, quando conseguimos massacrai" 
o Senador Dirceu Cardoso, que fez obstrução, nesta Ca­
sa, durante 2 anos. Entre a obstrução do Senador Dirceu 
Cardo_s.o para o ato de convocação à reflexão que esta­
mos fazendo, há uma diferença fundamentãL NOs eSta-­
mos fazendo um convite à reflexão. O Senador Dirceu 
Cardoso fazia obstrução, e fazia obstrução nervOsa. O 
Senador José Lins ficava irritado com o -Senador Dirceu 
Cardoso, e S. Ex• passava ... 

O Sr. Jos~ Lins- E com V. Ex• também! 

O SR. MURILO BAD-:\RÓ --... por dmu de (udo is­
so. Mas, o convite é à reflexão, Sr. Presidente. I\'" ás não 
podemos, apressadamente, de maneira lígeira, passar 
sobre essamatéria__damaior lnrlagaçào, do maior interes­
se, e- sobretudo numa hora cm que a ação enérgica do 
Governo contra a inflação começa dar os seus primeiros 
sinais. 

(Soa a campainhu). 
Vou terminar, _Sr. Prcsidcntt!. Eu não ultrarassarei a 

generosidade de V. Ex~.e nem o Regimento. 
S~o já visíveis os sinafs do bom resultado daS proi:i­

dên_cias na área econômlco-financeira;- COm a queda da 
taxa de inflàção. Mas, o que não é possh·el, eu que nasci 
num município pequeno, ê deixar; ~om o meu silêncio, 
que SI!- pmtique um ato ~ontra esses munidpios. Em Mi­
nas Gerais. por exemplo, Sr. Presidente, n<"io- passarão de 
cinqüenta os municípios beneficiadoS com csse projeto:­
os seiscentos e cinqUenta restantes não receberão coisa 
alguma, até porque o Governo retênr,-por-.vtnte e quatro 
meses, p-or dois anos, o ICM, sem, ao entreil;ã-Jo o agre­
gue com a corrcçào monetária e os juros indispcri5lveis, 
capazes de superar a dcteriora~;ào provocad;l pela in­
flação. 

O nobre Lider do Governo, Senador Aloysiv Chaves, 
é um homem que angariou respeito do Pará, para, de­
pois, seduzir, com a sua palavra, com a sua figura.. com a 
sua eloqUência, com o seu espirita públi~o. o a·rasii intei­
ro e esse Senado. E S. Ex' ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Peço a V. 
Ex• que conclua. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

O SR. MURILO BADARÚ- Est.uu condLi.lndo, Sr. 
l,r<!Úd<!ntli!. 
- O nobre Senador Aloysio Chaves, a quem devoto, não 
somenlt.! uma profl1110a amiZade e um-grande-respeitO-, 
mas sobretudo a minha lealdade de liderado, há de per­
mitir que. neste episódio, possamos nós. deixar expressa, __ 
de_ maneira ciar.a, aberta e límpida, uma posição de análi­
se ap-rofundada dessa questão do aumento da alíquota 
do IC~!. 

Sr. Presidente, agradeço a generosidade de V, Ex• Ve-­
lho municipalista, que conseguiu, com a sua pregação, 
aliciar legiões de admiradores do País. quando, saído da 
prefeitura de Jequié, na crista de um movimento munici­
palista, V. Ex•, naquele episódio, ainda moço, liderança 
emefgente no Estado da Bahia, palavra cálida, veemente 
e eloqiJente, V. Ex' estava semeando as rafZes de um mo­
vimento que agora começã a frutificar, estabelecendo ba­
ses- sólidas para reconstrução da Federação brasileira, 
que é o nosso maior sonho, para ficarmos fiéis inclusive 
às inspirações da nossa história e da nossa geografia. 
Mas não será, Sr. Presldente, com votações apr{:S$sadas 
como esta., com decisões de afogadilho c_oma esta, com 
deliberações feitas ao sabor dos últimos lances de uma 
s_essão legislativa, que nós estaremos de fato sendo fiéis a 
essas inspirações que foram dos nossos maiores e que 
hão de presidir a nossa atuação, a nossa conduta pelos 
tempos afora. Muito obrigado. (Muito bem!) 

~DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU- _ 
RELO BADARO NA SESSÃO DE 30-l!-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS :.:_ MG. Pela or­
dem.)_ - Sr. Presidente. 

Com todo respeito pela decisão de V. Ex', a mim me 
parece-que não assiste razão_à Mesa, para proferir a detí­
bcração,9ra __ e.x:pressa nas suas palavras. Se o Plenário de­
cidir contrariamente, Sr. Presidente, a questão é inciden­
te, mas por ser incidente ela passa a ter preferência; se o 
Plenário decidir pelo adiamento, automaticamente esta­
ní eliminada a urgência. O qUC ri.ãO se pode é fazer a in­
versão do procc.<>so. E o Regimento é expresso, Sr, Prcsic 
dente~ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSÃO DE 30-II-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBL!C A DO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Pela or­
-dem.)"- Sr. Presidente. 

Ret:onheço que V. Ex' deve ser, na Presidência da Ca~ 
sa, um magistrado. Mas V. Ex~ deve se recordar que, ao 
tempo da obstrução, no ano passado, não houve um só 
momento em que, levantada esta questão e essa dúvida, 
a Presidência não procedêss.e imediatamente a outra vo­
tw.;ào. Sr. Presidente. 

Es~:.:t votação está viciada, porque alguém votou erra­
dumcrlte, c é a Mesa que reconhece. V. E.x~ tem que pro­
t:eder a outra votação. 

Era o que tinh:J a diler, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONU.VCIADO PELO SR MU­
RILO BA DARÓ :\'A SESSÃO DE JO-Ú-8J E­
QUE. E.VTREGUE À REVISÀO DO ORADOR: 
SERIA PL'BUCADO POSTERIORME,VTE. 

O SR. MlJRJLO BADARÚ{PDS- MG. Para decla­
ração de voto.) - Sr. Pr0idente: 

V. Ex~ está estUbeleceôdo uma jurisprudêôciã àita­
mczite-perigosa f:l<lra a Opo . .:;ição. t-clai"o que a Mesa não 
podc interpretar o Regimento de molde a permitir que a 
suãlnte-rpretaç1ío favoreça qualquer manobra obstrucio­
nista. Mas entre isto, e decidir ao arrepio da norma regi­
mental, vai uma enorme_di~tâ_ncia que pode, de repente, 
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criar uma JUrL~prudêtlcia na qua! se afog~râ muito em 
hr~\e a Oposk;"in que hoje apluude as dccb0es da Mesu. 

Endentemt>nte, a minha po~içào nesse episódio ê cir­
cunstancial, é v.:....tsioual. é fortuita. Mas acho que essa 
advertêncitl deve ser feita. 

- O SR. PRESIDENTE (Lornanto Júnior)- Senador 
Murilo Badaró. sou obrigado a interromper V. Ex• Não 
a_ceito essa advertência. 

OSR. MURILO BADARÓ- Não estou fazendo ad~ 
vertência, só estou dizendo ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Não acei­
to essa advt!rtência, sobretudo .. 

O .SR. MURILO BADARÓ - Estou fazendo adver­
tência à Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ... essa crítica 
de que a Mesa decidiu ao arrepio da lei. porque a própria 
Casa consagrou a decisão da Mesa e V. Ex' não pode ser 
m·ais realista do que o rei querendo falar acima da Opo­
sição. 

O SR. MURILO BADARÓ - V. Ex• me permite 
prosseguir a declaração de voto? 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
pode prosseguir na declaração de voto. 

- O SR. MURILO BADARÓ- Longe de mim advertir 
a Mesa, sobretudo quando ela sendo presidida por um 
ilustre baiano. Estou faiendo advertência à Oposição. e_ 
a Oposição que se dirige a minha adverténciaL 

O Sr. José Fragelli- V. Ex' está treinando para ser 
Oposição. 

O SR. MURILO BADARÓ- V. Ex' não pode apar~ 
tear, está contr!i o Regimento, diante dos olhares com­
placentes da Presidência. 

O que quero deixar claro, Sr. Presidente, e não vai nis­
- so·nenhuma crítica, afina[ de contas por mais talento que 

V. Ex~ tenha, por mais experiência que .. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnic,r)- Não che­
gará aos pés de V. Ex~ 

O SR. MURILO BADARÓ - ... por mais experiência 
que adquiriu no Governo. evidentemente decisões de um 
Regimt:nto complicadísSimo como é o Regimento do Se­
nado, leva, muitas vezes, a equívocos que V. Ex~ hoje se 
fartou em comctt!-los. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Lomanto Júnior)- Não acei­
to acrítíca de_V. Ex.' 

O SR. MURILO BADA.RÓ- Data t·enia, data maxl­
ma venia, Sr. Presidente, e como dizem os advogados, 
pcrmissa venia. O que quero dizer é que V. Ex~ tem, me­
lhor dizendo, Sr. Presidente, quero sugerir a V. Ex• um 
reexamc das decisõe-;, tão logo cesse o fragor dessa bata­
lha parlamentar para que não fiquem nos Anuis da C<:~sa 
decisões transitadas em julgado que são, exatamente, a 
derrogação destc Rt:gimento, que é<:~ gurantia da Opo­
sição.-0 nobre Senador Henrique Santillo me observa 
ali, utentamente. e S. Ex•·sabe muho bem que a garantia 
que a Opo,Jçi:i0 tem é, cxatamente, o cumprimento do 
Regimento,_ s.cm interpretações outras que não o texto 
frio e marmóreo da lei interna da Casa. 

Sr. Presid_cnte, dt:darei a minha posição; já no encami­
nhamento ·antt!rior. Faço-o, :.Jgora, nesta d~cluraçào rá­
pida de voto, porque pretendo, ainda que abusando da 
paciênciu dos meus pares, _em esrecial do eminente Sena­
dor de s~rgipe, Sr. Senador Lourival Baptbta, discutir 
abundantemente esta matéria c, mais do que isto, quero 
convocar ao debate ex-Governadores que têm assento 
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nesta Casa - os Srs. Senadores Amaral Peixoto, Luiz 
CavalC<lnte, Helvídio Nunes, L~urival Baptista, Cid 
Sampaio, Dinarte Mariz, Aloysio Chaves, Sr. Senador 
Marco Maciel~ Sr. Senador AlbertO Silva.- pOrque nós 
queremos que S. Ex~s deponham, aqui, sobre a experlên~ 
cia que tiveram no ICM, E eu, agora, comentava aqui 
com o Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso- São 
Paulo é o grande beneficiário desta votação~ São Paulo, 
cuja indústria monopolista e oligopolista é um fator re­
fratário à política de contei:lçã6 inilaciariária cto aOver~ 
no; São Paulo que, por ser- um Estado de indústria de 
transformação, é o grande estuário para onde se dirigém 
as rendas nacionais, porque ele é o grande beneficiáriO 
do sistema do ICM. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Eu quero 
advertir V. Ex', tão zeloso no cump-rimento do Reginlen­
to, que o seu tempo para dc>..claração de v_oto e.stá esgota­
do. 

O SR. MURILO BADARÓ- Se V. Ex~ me permite, 
ainda dentro do Regimento, eu vou concluir. E, certa­
mente, espero gozar ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomunto Júnior)- Conclua, 
Ex• 

O SR. MURILO BADARÓ - ... espero gozar da libe­
ralidade que V. Ex• tem dado a outros oradoreS~ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. fu' 
tem I minuto para concluir a sua declaração de voto. 

O SR. 'MURILO BADARÓ - Espero concluir em 30 
segundos, Sr. Presidente_ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Agradeço 
muito a V. Ex~. 

O SR. MURILO BADARÓ - Mas, a verdade nua e 
crua -e é isso que a Oposição, o PMDB não está que­
rendo ver- está matando os pequenos municípios e as­
sassinando os Estados do Nordeste. Vai submetê-los a 
uma pressão insuportável. Diz o Senador Itamar Franco 
que há exceções. Mas, em verdade, esse é um projeto al­
tamente danoso à econo-mia nacíonal,letal à Federação.-

0 Senador Aderbal Jurema olha-me; atentamente, 
porque, como experimentado Parlamentar e homem 
público, sabe que este projeto não faz bem ao seu Esta­
do. Ele vai exercer o mesmo efeito qi.le o art. I 8 da Lei da 
SUDENE exerceu, tal como na região do Mezzo Gior­
no, na Itália. Os seus efeitos -se prOJetãm à diStância. São 
Paulo foi o grande beneficiãrio do :iTt. 34718:-·~ eu riãó 
sou contra isso, porque afinal de contas a riqueza de SãO 
Paulo acaba se transformando num fato r de unidade na~ 
cíonal. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- v-; Ex, já 
ultrapassou 2 minutos do seu tempo. 

O SR. MURILO BADARÓ- Concluo, Sr. Presiden~ 
te. Estou concluindo, como uma homenagem especial ao 
eminente Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Muito 
obrigado. 

O SR. MURfW BADA.Ró- .. que tem uma longa 
tradição de homem vocacionado para a vida pública. 

Lembro ao eminente Presidente- da necessidade de 
uma revisão das decisões tomadas, para que não se fir­
me, na Casa, uma jurisprudência que acabará sendo a 
grande armadilha, na qual a Oposição será apanhada 
mais tarde. (Muito bem!) · -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO aADARÓ NA SESSÃO DE 30-l/-83 E 
QUE, ENTREGUE Â REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para uma 
questão de ordem.)- Sr. Presidente, data venia do en­
tendimento do nobre Lídei- Ãioysio -Chaves, longe de 
versanobre matéria doutrinãria a questão de ordem do 
nobre Senador Helvídio Nunes, ela vai exatamente_no 
punctum dolens da questão, quf: ê o problema constitu­
cional. 
=AAuestào de ordem, Sr. Presidente, ela não pode ver­

sar sobre matéria especulativa ou sobre matéria teórica; 
mas pode versar sobre matéria constitucional. Não hã 
impedimento no Regimento. E o Senador Helvídio Nu­
nes levanta uma dúvida mais grave, uni tema triais agu­
do, que é o problema da hierarquia das leis .. 

O Sr. Helvídlo Nunes- Acima do Regimento está a 
Constituiçãof - - -

·-o SR. MURILO BADARÓ- Natural. A questão de 
ordem, se não deve ser doutrinária nem especulativa, 
pode ser sobre questões de natureza constitucional, regi­
mental e até mesmo legal, e é o caso típico ... 

O Sr. Aloysio -Chaves- Ninguém discute a iniciativa 
constitucional. 

O SR. MURILO_ BADARÓ- Mas V. Ex• quis inqui­
nar de anti-_regimental a colocação do Senador Helvídio 
Nunes, por ser ela meramente doutrinária, quando em 
verdade ela foi além de doutrinária, foi à Constlu •• .i.;.ã'J, 
onde reside o maior defeito da mensagem governamen­

-fãl~ Nestaliij)Ótese, Sr. Presidente, e data venta de melhOr 
entendimento, há uma violação não só da CoriStituição, 
mas do Código Civil, que na sua parte geralt:..;t&.'bdoo.:.J,J, 
hierarquia das leis ... 

O Sr. AI'Oysio Chaves- A hierai-quia maior da Cons­
tituição, que assegura a iniciativa do Presidente da Re­
pública ... 

O SR. MURILO BADARÓ - Sim." A iniciativa do 
Presidente está assegurada, mas uma resolução não pode 
revogar um texto de decreto-lei. 

O Sr. Aloysio Chaves- E o decreto-lei não pode revo­
gar a Constituição. 

O SR. MURILO BADARÓ - E o decreto-lei não 
pode revogar a Constitução, é 6bvio. Do momento em 
que, com base na Constituição, o decreto-lei estabeleceu 
uma alíquota definitiva para o aumento do ICM, um 
acordo político, por mais nobre, por mais relevante, por 
inais _eminente qUi seja, não pode revogar um texto de 
lei. 

O Senador Helvídio Nunes levanta agora, ao final des­
ta noite de de_ba,tes, uma questão crucial, Sr. Presidente, 
que pode projetar sobre ,ssa resolução nulidade insaná­
vel, e dentre as atribuições da Mesa está aquela de man­
ter o cumprimento das normas legais, não sendo faculta-· 
do a ela receber mensagens ou projetas que não estejam 
redigidos e elaborados nos estritos termos das leis do 
País, salvo um melhor entendimento da Mesa, Sr. Presi­
dente. E esta é uma questão importante1 por isso V. Ex' 
tem d-e nos conceder a paciência de ouvir estas desata via­
das e desarticUladas considerações, para assinalar que 
amanhã qualquer tribunal deste País vaf-derrubar essa 
resolução, por inconstitucionaL 

O Sr. Jos_é Fragelli- Não vai, porque quem pode o 
mais, pode o menos. 

() SR·. MU-RILO BADARÓ - Data vêriíã., isso não é 

argumento jurídico. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Não pode 
h a vt:r apartes. 

O Sr. José Fragelll - A própria hierarquia das leis 
põe a Constituição acima do decreto-lei. 

O SR. MURILO BADARÓ - E é exatamente em 
funÇão do argumento da hierarquia das leis, exatamellie 
em decorrência da norma imperativa e compulsória da 
lei, é que não POde Prevalecer o princípio a que se referiu 
o nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. JOR Fragelli- O Decreto n'~ 2.025 pode serdes­
prezado inteiramente: pelo Presidente da República. Sua 
Excelência pode nem tomar conhecimento dele. 

O SR. MURILO BADARO - Sr. Presidente peço a 
V. Ex~ que me garanta a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Peço ao 
nobre Senador José Fragelli que não interrompa a ques­
tão de ordem cio Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ- Vou concluir, Sr. Pre­
sidente. Exatamente em decorrência da hierarquia das 
leis é que não pode prevalecer o princípio a que se referiu 
o Senador José Fragelli, .. quem pode o mais, pode o me­
nos''. Em matéria de corupulsoriedade legal não_p_revale­
ce o princípio da vontade, nem do intérprete, nem do 
aplicador da lei. 

Era o que tinha a dizer. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSÃO DE 30-/1-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE, 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG, Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma das tradições mais respeitáveis desta Casa, que 
de certa forma responde pela pureza das manifestações 
dos órgãos técnicos, é aquela que inspira e preside a 
atuação da Comissão de ConStituição e Justiça. -

Desde 1979 c_om assento naquele órgão técnico, jamais 
identifiquei_ em qualquer manifestação da refefida Co­
missão uma análise que não estivesse rigorosamente aco:;; 
_piada ao exame técnico do problema. 

Jamais a Comissão de Constituição e Justiça proferiu 
:parecer de indagação jurídico-constitucional, com inspi­
hções subalternas ou de natureza política. Esta é a tra­
dição, e quantos tiveram assento naquele plenário podev 
rão testemunhar isto. 

Por isso, Sr. Presidente, tendo avocado o processo des­
se projeto de resolução, para oferecer a ele parecer, 
dispo-me da condição de opositor até então realizada no 
Plenário,_ para cingir-me tão-somente aos aspectos 
técnico-jurídicos dess_e projeto. E, logo em seguida, na 
discussão do parecer, insistirei na temática -de natureza 
política contrãria à tese que está embutida neste projeto 
de resolução. 

Pre!iminarmente, Sr. Presidente, sem embargo de estar 
expresso no§ 59, do art. n'~ 23 que, podniciativa do Pre­
sidente da República, compete ao Senado fixar as alf­
quotas máximas para as operações internas, as interesta­
duais e as de exportação, do imposto a que se refere o 
item II, ou seja, do imposto relativo à circulação de mer­
cadorias, afasto-me do exame preliminar da constitucio­
nalidade, para examinar sob o aspecto da sua juridicida­
de. A thim rrie parece, salvo melhor juízo, que ele padece 
de vício irísaflãvel, jã aqui levantado pela argúcia do Se­
nador Helvfdio Nunes, que identificou a circunstância de 
ter o Presidente da República modificado uma determi­
nação de lei, em cumprimento a um acordo polftico, Sua 
Excelência, ao enviar o projeto de resolução para esta 
Casa, -fê-lo- conúa-ri<lrilente às normas de Direito quere­
gem a vida do País. 
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Com efeito, Sr. Presidente, hâ uma hierarquia nas leis 
que tem, no vêrtice da pirâmide, a Constituição, vindo 
em seguida leis complementares, leis ordinárias, 
decretos-leis, até chegarmos aos regulamentos e às porta­
rias, passando pelas resoluções. Acima da resolução, se 
encontra em posição hierarquicamente Superior, o 
decreto-lei. E o Decreto-lei n~> 2.065~ tão duramente com­
batido pela Oposição, estabeleceu no seu arl. 44 que: 

"No prazo de vinte dias - a partir da data da apro­
vação deste decreto -o Presidente da República enca­
minhará ao Senado Federal, proposta de aumento de 
dois pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias, etc." 

Tanto é verdade que há uma hierarquia ~>uperior, que 
o Decreto-lei foi siJ.bmCtido à apreciação do CongfesSo, 
enquanto que a resolução é submetida apenas ao Senado 
Federal. A indagação de natureza jurídica é a seguinte: 
poderia o Presidente da República modificar. pelo seu 
arbítrio, uma decisão estabelecida pelo Congresso Na­
cional, ao aprovar, pela maioria absolutôJ de seus 
membros, dispositivo e11:presso de decreto-lei, de nature­
za compulsória? E evidente que não. E o próprio Presi­
dente da República que, na exposição de motivos com 
que encaminhava a Mensagem n~' 220, quem fala em 
acordo político celebrado no Congresso Nacional, por 
ocasião da votação da emenda de autoria do nobre Sena­
dor Passos Pórto. 

N~sc acordo pactuou-se que a alíqüoti1 a ser" VOtada 
seria de I% e não de 2%, como estabelece o decreto-lei. 
Ora, Sr. Presidente, estamos diante de -um caSo dU: inais 
cristalina subversão dOs priridpios de hierarquia lcigal, se 
admitirmos que um acordo político, ãinâã-quc-revestido 
de conteúdo ético, que súbmetido a intefesses_superiores, 
possa, de fato, tornar letra morta dispositivo de lei, apro­
vado pelo Congresso Nacional. Ainda há mais, a velha 
lição do Direito Tributári"O-Q.uc O murido ·aerUocrâtico 
adotou, no taxation without representation cQnsagrada 
na nossa Carta Magna, nos capitulas dos direitos de ga­
rantias individuais, recebeu texto definitivo na redação 
do§ 29 do artigo 153, na Emenda Constitucional nl' 8, de 
77, que dispõe-que nenhum tributo será exigido ou au­
mentado, sem que a lei o estabeleça, nem cobrado em 
cada exercíci-o, sem que a lei que o houver iru;t.ituído oU 
aumentado esteja cm vigo·r, antes do início do exercício 
financeiro, ressalvada a tarifa alfandegáiía CtC~etc. 

Ora, Sr. Presidente, se o dispositivo constante do art. 
44 do Decreto-lei n~" 2.065, foi aprovado pelo COngresso, 
ou seja, pela Câmara e pelo Senado corijuntaiTtente, 
como pode, Sr. Prt!sidente, sem ofender, de maneira gra­
ve, o princípio estabelecido no capltulo dOs Direitos das 
Garantias Individuais... -

O Sr. José Fragelli - Eu posso pedir um aparte a V. 
Ex~'? 

O SR. MURILO BADARÓ- Não sei.scsei"iaoCas_o, 
A mim me parece que, ainda que eu esteja fazendo um 
relatório, posso conceder o aparte a V. Ex•, com muita 
honra. 

O Sr. José Fragelli- V, Ex~ vê que são .. ." 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Eu pediria 
ao eminente Senador José Fragelli que não desse o aparte 
porque em parecer oral não há apartes. 

O Sr. José Fragelli - É só para esclarecer, porque se 
trata de uma questão puramente constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (LomantoJúnior)- Peço a co­
laboração dos eminentes colegas para que pos'samos 
cumprir o Regimento Interno. 

O Sr. José- Fragelli- Não quero discutir. Gostariã. só 
de dar o aparte. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Eminente 
Senador José Fragelli, com todo respeito e estima que te­
nho por V. Ex•, peço o cumprimento do Regimento In­
terno. 

O Sr. Murilo Badaró- Lamento, nobre Senadm José 
Fragelli, ainda que não exista no Regimento Interno ne­
nhum dispositivo que impeça V. Ex• de me apartear. 

Em qualquer das comissões o Relator, a qualquer ino~ 
menta, pode ser interrompido por quem deseja aparteá­
lo, de maneira que não vejo nenhum impedimento. V. 
Ex• quer me apartear, mas a Mesa o está impedindo .. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Jú_nior)- Não Ex•, 
é o Regimento Interno que o impede, que o proíbe. 

O SR. MURILO BADARÓ - Pediria o V. Ex• que 
me citasse o dispositivo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Eu op di­
rei a V. Ex~ (Pausa.) 

Trata-se do art. 16, inciso X, letra "b": 

Art. 16. 

X-

b) não serão permitidos apartes: 
- ao Presidente; 
- a -parecer hora[ (que ê o caso em tela). 
- ã justíficáção- de púlposição; 
- a encaminhamento de votação, salvo nos ca-

sos de requei'imento cte hoirn::nagCm de pesar ou de 
voto de aplauso ou semelhante; 

- a declaração de voto; 
- a explicação pesSoal; 
:...._-a qUestãO de ordem; 

O SR. MURILO BADARÚ - Antigamente, aqql no 
plenário do Senado Federal, era-6 En&erihldfO -Iiãi:nar 
Franco quem pontificava no Regimento Interno, agora é 
o fi OSSo- Presidente. 

O Sr. Saldanha Derzi- S. Ex' estã "afiado". 

-o SR. MURILO BADARÓ - Eu me curvo ante a le­
tra do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- Uma das 
missões precípuas da Presidência é f1:1Zer cumprir o Regi­
mento. E isto eu farei curilprir, custe o que custar. 

_Q Sr. José Lins- Muito bem! 

O SR. MURILO BADARÓ- 1:: pena, Sr. Presidente, 
cjue este relatório não possa contei as -luzeS e o b.dlho da 
inteligência e experiência do Senador José Fragelli, por­
que enriqueceria em muito este pálido relatório e pare­
cer. 

Nestas condições, Sr. Presidente, prossigo dizendo que 
para que fosse possível ao Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República modificar o estabelecido no Decreto­
lei n9 2.065, haveríamos de ter necessidade de aprovação, 
põr inteiro, do Congresso NaCional, e não somente dO 
Senado FederaL 

Do ponto de vista jurídico - e aí vai a preliminar do 
parecer - o projeto não merece aprovação._ Ele tem 
vício insanável. E assiste razão ao Senador He\vidio Nu­
nes, quando dizia, na sua oportunissíma e clarividente 
intervençã~. que a Mesa não poderia ter recebido o pro­
jeto, por estar com esta eiva de injuridicidade que, de 
certa forma, o fulmina definitivamente. 

Quanto ao mérito, vamos examina-lo agora, porque 
compete à Comissão de ConstituiçãO-e Justiça, no caso, 
de aCoi-do Com o art. 100 do Regimentõ, examfn-ar o 
mérito cm matéria de Direito Tributáriõ. Quanto ao 
mé~ito, Sr. Presidente, o projeto se nos afigura inoportu-
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no e_ inconveniente, Eis que, sem favorecer os municí­
pios, prejudica os estados mais pobres, aumenta o grau 
de centralização, já asfixiante, existente no País, faz letra 
morta da Constituição, que estabelece o primado da Fe­
deração, elimina um dos princípios cardiais da nossa or­
ganização política, Que é a autonomia municipaL E, fi­
nalmente, exerce sobre a economia da nação um perver­
so efeito inibidor do consumo, aumenta a pressão infla­
cionária, não resolve o problema do déficit caixa doses­
tados, que se mostram incontrolados nos seus gastos, 
sobretudo os supérfluos. Afinal, Sr. Presidi:nte, nada há 
tão inconveniente quanto este projeto, principalmente 
após a votação da Emenda Passos Pórto. 

Tenho aqui em me~ poder, Sr. Presidente, da Revista 
Brasileira de Estudos Po/Ílicos, um artigo de uma das 
mais talentosas publicistas brasileiras, gue é a ProfesS-ora 
Ana Maria Brasileiro, chamando a atenção para o em­
pobrecimento dos municípios brasi!eiros e o sistema tri­
b_U_t_âf-fO. E é bom que se recorde que este Cong-resso Na­
cion<~l, por longos anos, lutou para estab_e!ecer, através 
de emenda constitucional, nova discriminação de rendas, 
objeto de umU famosa reform<l promulgada em 1961 que 
possibilítou aos municípioS, além- do aumento da sua 
parfiCipação no IrilpoSto dé-Renda, pa~tf!:dO Imposto-de 
ConSumo. 

Em 1966, por iniciativa do Governo Castello Branco, 
procedeu-se à grande reforma tributária: com a elimi­
nação do Imposto de Vendas e Consignações e o estabe­
lecimento do sistema do Imposto de Circulação de Mer­
cadorias. Dos Municípios e dos Estados foram ·retirados­
<~lgum; tributos da competência específica deles, centrali­
-Zando tudo nas mãos da União, criando-se, como meca­
nismo compensatório o Fundo de Participação dos Esta­
dos e Municípios. 

Convém, Sr. -Presidente, recordar que o Brasil saudou 
como uma alvissara a reforma tributária-e-os Municípios 
brasileiros - que durante anos foram objetos doS dis­
cursos, dos comícios e da retórica política, sem que ja­
mais essa retóric<l e esses discursos encontrassem corres­
pondência nos fatos e na legislação- viram de repente a 
mão do legislador vir em seu socorro para oferecer-lhes 
recursos substan~iais com Que puderam realizar mUitos 
dos sonhos até então acalentados. 

Não demorou muito essa euforia. Novamente, a mão 
do tecnocrata, através de portarias, regulamentos, foi, 
pouco a pouco aqui e acolá, de novo tirando da pobre 
célula municipal aquilo que antes ela houvera conquista­
do pela reforma tributária. 

A -implantição do sistema de Imposto de Circulação 
_de Mercadorias, Sr. Presidente, veio pôr cobro a-uma 

série de defeitos que o sistema antigo possuía e que per­
mitia aos Estados uma espêde de pirataria fiscal; com a 
concessão de isenções que transformou a Federação em 
verdadeira batalha campal na busca, aqui e acolá, de in­
dústrias ou de investimentos de natureza financeira que 
possibiHtassem maior taxa de desenvolvimento de cada 
uma das unidades federadas. Mas, de repente, - país 
com visíveís desigualdades regionais, com núcleos -alta­
mente dinâmicos e áreas intensamente subdesenvolvidas, 
-veio o I CM, tal!lbém, ser um fator de agravamento da 
situação existente, e os Estados mais ricos, transforma­
dores de recursos naturais, acabaram por serem os gran­
des beneficiários do novo sistema implantado. 

É evidente que não estou aqui para fazer crítica, ou 
para condenar, até porque dela me orgulho, a formidável 
potencialidade e riqueza de São Paulo. Defendo eu a tese 
de que, <k: certa maneira, o fato de São Paulo ser o_ cen­
tro _de_gravidade da economia brasileira, acaba sendo um 
fator de unidade nacional. 

Sr. Presidente, à medida em que o processo foi se con­
solidando, foram sendo identificadas profundas defor-
mações no seu bÕjO. ---

A Professora Ana Maria Brasileiro, na página 132, do 
número 52 da revista, Sr. Presidente, chama a atenção 



fl962 Sâbado 1 O DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

para a tendência à concentração de recursos financeiros 
da União, que a reforma-lributária consolidou. 

"A análise da realidade ínciica que, conquanto 
todos os M unicfpios exibem elevado grau de depen­
dência em relação a recursos transfe~idos, os mais 
desenvolvidos dependem das transferências esta­
duais e os menos desenvolvidos dfls transferência,s 
federais" 

Aí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, põe-se a nu o dra­
ma maior do sistema municipalista brasileiro, -quando 
pela estrutura tributária d.o nosso Pais, aqueles maiores 
continuam cada vez mais bem aquinhoados pela distri­
buição e pela participição no Fundo, enquanto que os 
Munidpios menores continuam cada vez mais carentes, 
cada vez mais dependentes e cada vez mais pObreS. 

Sr. Presidente, eujã disSe aqui antes, que toda a mJnl"t_a 
atividade política teve como elemento de afirmação dou­
trinária o fortalecimentõ do municipafismo e a consoli­
dação da Federação. 

Tive oportunidade de citar um trabalho meu publica­
do em l976, num Volume chamado "Memoria( Políti­
co", em que publico um artigo sobre Federação e:Te_caw­
cracia para mostrar o quanto, neste País, impunemente, 
se fez para destruir a Federação e fazer letra morta o tex­
to constitucional. 

Lembro-me da afirmação do Professor Paulo Boç.avi­
des, em seu livro, .. Reflexões e Direito", quando aquele 
eminente meStre cearense assinala que, por paradoxal 
que possa parecer, foi o próprio texto constil:uciona_l que 
tornou proibitiva qualqúet-emenda tendente a modificar 
a Federação e a República, ou seja, a impossibilidade de 
oferecer-emendas à ConstitUíÇã_o_nesse capítulo foi o ins­
trumento definitivo de que se valeu o legislador brasilei­
ro para, através de uma sêrje de artifícios, ferir de mórte 
a própria Federação. 

Durante anos assistimos, tOdos, ao seu desfiguramen~­
to, ao seu definhamento sem que nada pud_éssemos fazer 
com o objetivo de modificar esse quadro, eis que o text_o 
constitucional impedia qualquer -manifestação nesse ~11-
Üdo. 

Com a Revolução de 1964, a situação se agravou ain· 
da mais. De resta, a nossa história mostra uma tendência 
insuperável para o centralismo e para a hipertrofia do 
Poder Executivo. 

Enganam-se aqueles que pensam que, no Brasil, O 
Executiva foi feito para Ser submiSso ao Legislativo. Ao 
contrário. Tivemos um Executrvo forte, com D. Pedro I, 
para ferir de morte a Constituinte de 1_823. Tivemos um 
Executivo forte com O. Pedro II. Tivemos um ExeCUtivo 
fortíssimo com Deodoro e com Floriano, com os Presi~--­
dentes da Primeira República; e ê bom recordar que após 
o período do Es.tado Novo, onde o fortalecimento do 
Poder Central chegou ao máximo possível àquela êpoca, 
um dos Governos mais democráticos deste País, que foi 
o Governo de Juscelino Kubitschek de Oliveira, não es­
capou a esta regra clássica do presidencialismo brasileiro 
com a_ exaccrbiição da força do Poder Central. 

Os momentos em que aparentemente o Poder Executi­
vo se_tornou fraco, como nOs episódios da renúncia de 
Jânio Quadros e nos episódios do Governo João GoU:­
Iart, o que se viu foi o seu retorno cada v~ mais copioso 
de forças, a partir de 1964. E a hipertrofia do Poder Cen~ 
trai, a partir de 1964, atingiu a índices inimagináveis, 
com a prevalência das decisões ver_ticalizadaS, produto 
do autoritarismo e do arbftriq_, E somente agora, com a 
cessação do AI-5 e de outros instrumentos que garanti­
ram, por longo tempo, a prevalência das decisões do Po­
der Central, é que a Nação vê, e agora está aí a demons­
tração visível, com a aprovação da Emenda Passos Pôr~ 
to, dessa tendência ad oovum de fortalecer o P:o!=fer Legis~ 
lativo, e como conseqüência o fortalecimento dos Esta· 
dÕs e dos Municípios. 

De nada vale, Sr, Presidente, a afirmação do federalis­
.mo ou do municipalismo no discurso que acaba _sendo,. 

uma espécie de construção no vácuo a que se referia Joa­
quim Nabuco. O importante é estabelecermos condições 
na ãrea tributária e na área financeira, para que Estados 
e Municípios, de fato, gozem da sua autonomia e possam 
prover sua adm_inist(ação. No momento em que isto se 
torna- aspiração bastante próxima de ser conquistada, 
aparece projeto como este, que venl ferir de morte os Pe­
quenos-municípios, eliminar as possibilidades dos Esta­
dos mais pobres, sem que se dê qualquer solução ao 
prob~ema da economia do País como um todo. Ao con­
trário, a economia do País, no momento em que oferece-­
mos ao Governo um instrumento, que segundo a Opo­
sição ê um instrumento draconiano, o D_eçreto-Iei n~ 
2.065, de uma política salarial enêrgica e severa, nós da­
mos com u'a mão, e tiramos com a outra. Criamos con­

-dições para o Governo reduzir as taxas de inflação, e ao 
mesmo tempo estabelecemos, na lei, um fator de indução 
inflacionária, que é o projeto de resolução que aumenta 
em 1% o Imposto de Circulação de Mercadorias. 

Aqui estã, Sr. Presidente, Srs. S~_nadores, o jornal O 
Globo, e a Folha de S. Paulo, ambos de ontem: uA arre­
cadação da Imposto de Circulação de Mercadorias cai 
em 27,5% no País. Cai 27,31% no Rio e 33% em Minas 
Gerais"~-

Por que está caindo o"ICM, Sr. Presidente? Por que es­
tã caindo o Imposto de Circulação de Mercadorias nos 
Estados de economia mais dinâmica, corria São Paulo, 
Minas e Rio de Janeiro? Se tomarmos como modelo de 
análise os Estados do Nordeste_, então, o resultado deve 
ser aterrador. Eu não sei, por exemplo, se o Senador Rai­
mundo Paren.te poderia informai qual é o atual estado 

·da arrecadação do ICM no seu Estado, o Amazonas. 
Não sei no Estado de Rondônia. Mas imagino que o 
quadro deve ser ainda mais- dr~rnático do .que esse ex­
presso nos Estados onde a economia, por força de uma 
série de condições, tem muito maior dinamismo, muito 
maior potencialidade. Não há necessidade de ser nem fi­
nancista, ou especialista em tributos, riem economista, 
para se identificar a causa da queda do ICM, que_é visí­
vel. A causa é a da redução da atividade econ_ômiça 
como um todo. queda do poder real dos salários, ativida­
des económicas e investimentos reduzidos, focos recessi­
vos, aumento do desemprego, inflação em suma. E nós, 
o que estamos fazendo'? Votando um aumento de tributo 
ql!,e "tem, de início, a destinação· de inibir o consumo. 

Se o aumento de 1% da ali quota do JCM fosse capaz 
de resolver os problemas dos Estados e Municfpios, eu 
tenho a impressão de que o Senado, sequer, estaria dis· 
cutindo isto por tanto tempo. Mas alêm de nào· resolver 
o pro~lema dos Estados, vem transformar-se num estor· 
vo _à ação 9-e uma política econõmico-financeiraJ que o 
Governa vai realizando a custa de um pesado ânus,_ ao 
preço da mais dura impopularidade, -a que se agrega o 
seu Partido para, junto com ele, sofrê~la também, 

EstamOs aumentando a inflação, estamos estimulando 
a recessão, estamos Inibindo o consumo, estamos em­
pobrecendo o País, e estamos fazendo projetar sobre a 
mesa do assalariado, ~obr_e: o corpo do assalariado, sobre 
a <;asa _do ass,al_ariado, um ânus a mais por um Projeto 
que aumenta a alíquota do ICM, que exatamente atinge 
aqueles obJetos de utilidade mais próxima do consumi-
dor. · 
_ Quero repetir, Sr. Presidente, e devo fazê-lo para que 

pão pairem dúvidas quanto a nossa posição. Ninguêm 
está aqui obstruindo coisa alguma. Esta não ê obstrução; 
se fosse uma obstrução para valer, teríamo"s começado 
inuito a!ltes, para impedif que qualquer matêria da pau­
ta fosse discUtida e deliberada. Esta ê uma convocação, 
repito, à reflexão e à fixação de ~ma Posição de natureza 
doutrinária e política. O mais estranhável ê que todos 
aqui nesta Casa são homens_ligados _aos municípios. 

Em Minas Ç}erais, por _exemplo, volto a repetir, e isto 
vem de muito tempo, não é de agora, a cota do ICM ar­
recadada pelo Estado, que ê propriedade do Município, 
ê entregue <:LO Município dois anos após sua arreCadação. 
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Vale dizer, a arrecadação de novembro de 1983 será en­
tre~ue aos Municfpios mineiros em 1985, sem correção 
monetária e sem juros. Os Municípios- não recebem na­
da. Ao contrário, o Estado iira deles, através de-COnvê­
nios em que o MuniCípio é obrigado a participar sempre 
çom uma contrapartida, o que está fazendo também a 
União. Então não vejo onde estã a vantagem deste proje­
to. Ah, sim! E para ajudar o nosso Governador Franco 
Montoro. A razão então, se o projeto não ê, do ponto de 
vista jurídico, correto, se, do ponto de vista constitucio­
nal, causa dúvida, se o aumento do imposto exige a ma­
nifestação do .Congresso como um todo, por que esta 
pressa? Por que este açodamentO-em se Votar um projê"to 
que é configurada mente um projeto nocivo? Alguém me 
diz que é para ajudar o Governador Franco Montara. 
E_u não diria que é para ajudar o Governo de Minas Ge- -
rais, porque o Governo mineiro não será beneficiado 
com esse projeto, porque tudo vai se carrear para São 
Paulo. 

O mecanismo das isenções, por exemplo, de produtos 
prim-ários que ·se abaTe sobre o Estado de Minas Gerais ê 
dessas coisas draconianas. Nós não tivemos força, aqui, 
no ano passado, para votar uma emenda constitucíonal 
que modificava a legislação sobre minérios, que é expro­
priatiVa sobre as riquezas de Minas Gerak No entanto, 
o_Brasil não foi sensível aos problemas de um Estado que 
está Ioca(izado no seu centro geogrãfico e ê sobretudo 
seu centro de equilíbrio politico. 

É curioso como São paulo é poderoso, que força tem 
esse Estado,: pois une, de uma hora para outra, a Opo­
sição~ qu_e fa~ t~b~la raSa de 'tUdo aquito que pregou nes­
ta Casa, durante anos e ãnos, faz letra morta de tudo is­

- to, para ajudar um GOVernador de Estado. E o_s QUtt:ÇlS 

Estados?_ Esta é_ uma Casa representativa dos Estados: E 
os outros 22 Est"udo.s? ContinUarão eles, com o chapéu e 
o pires na mão, a baterem à_s portas dos gabinetes ou a 
esperar que as ·éornucópias do Governo derramem, 
sobie suãs cÕmba!idas finanças, recursos, para que eles 
possam prover sua administração? 

_- ó~ Governado i- Marco Maciel, quando Governador do 
ES.tadO de PeTnatn-buco-; dirigia aquele poderoso Estado 
do Norde!>Le __ com sua not~vel eficiência, ... 

O Si. Aloy!Jio '"ChaveS- (falando fora do microfone.) 

0- SR.. MURILÓ_ BÃ.ÓARÓ - Esto·u analtsando o 
mérito. 

O Senador MarcO Macie\ foi testemunha ocular, pre­
senc1ou e, mais do que isso. administroU- ãs crises do seu 
Estado, porque nem sequer os mecanismos de incentivo _ 
fiscal estabdecidos na legislação especial que criou a SU­
DENE foram capa7..es de melhorar a situação da sofrida 
área que S. Ex.~ _dirigiu com grande brilho e eficiência. 

- Por que? Porque os efeitos do atual sistema de ICM .ge­
ram efeitos depressivas locais e efeitos favorecidos à dis­
tância. Isso é absolutamente perfeito. 

Sr. Presidente, nós estamos aqui, não fazendo um ar­
razoado apaixOnado. como diz o Líder da Governo; ao 
contrário. Sabe S. Ex• que as paixões não me dominam a 
ponto de me toldar o pensamento e de perturbar o ra­
ciocfnio, ê verdade, o que eu estou fazendo é uma SinCera 
e amarga queix-a, porque eu percorri 722 municípios de 
Minas Gerais e Pude comprovar que as municípios es­
tão, a cada dia, mais pobres, enquanto todos os r~cursos 
do meu Estado e da União sç_ dirigiam para a Capital do 
Estado, aumentando as suas dificuldades, piorando a 
sua qualidade de vida, e gerando um mecanismo permã.­
nente de novos investimentos à medida em que isso fun~ 
cionava como bomba de sucção de recursos humanos 
que do interior para lã se dirigiam. Então ê justa a minha 
indignação, é razoável a minha revolta, é lícito o me!l_ 
protesto. Se este projeto fosse_ capaz de eliminar e de er­
radicar este problema, eu estaria aqui para aplaudi~lo, 
mas não ? faço, conscientemente não o faço, ainda que 
recotlheça o esrorço -do meu Líder e, principalmente, a 
sua delicadeza em não transformar este projeto numa 
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q•Jestão fechada para as Lideranças, permitindo que 
ca:ia um .. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- (Fora do microfone). 

O SR._ MURILO BADARÓ .......,__Ni'io~_estou.analíSando 
o mérito. Data venia, eu estou analisãndo o mérito e, re­
pito, quanto ao mérito, o prOjeto é inconVeniente e é-ínõ-­
portuno. 

Sr. Presidente, poderia ficar aqui horus e_horas, mas 
não quero-cansar ... (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Pediria ao 
nobre Senador Murilo Badaró que prosseguisse. 

O SR. MURILO BADARÓ - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

Vou pedir licença ao Senado para ler aqui um docu­
mento da maior gravidade, qUe foi enVí<ldo aos três Se~ 
nadares por Minas Gerais, Senador Alfredo CUinpOs, 
Senador Itamar Franco e a mim tratawse de um docu­
mento do _Clu_bC. dos Diretor_cs Lojistas, que responde 
pela atividade comercíal de Belo Horizonte .. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral. Fazend_o soar a 
campainha.) Pediria ao nobre Senador Murilo Badaró 
que se ativcsse aos propósitos da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, porque a Comissão de Constituição e 
Ju~tiça riãó pod~:: manifestarwsc quanto ao mérito 'da n'w.w 
têria. E não hâ nenhum dispositivo do art. 100, que per­
mita à Comissão de Consitituição de Justiça entrar no 
mérito da matéria. 

O SR. MURILO BADARÓ- Sr. Presidente, eu- vou 
prosseguir, porque realmente já e.<;.tou_conduindo o meu 
parecer. Mw;, não posso deixar de inserir nele esi..<l dra::, _ 
mática advertêndri-. --- - ---- -

"Em Belo Horizonte, o comércio_tcv_e,_em agos­
to, uma queda real de 19,76% em relacào ao periodo 
de 1982, e em setembro apfcsentou um crescimento 
negativo. de 16,79, com a previsão de fcchaniento 
do ano com menos 5%." 

O Serviço de Proteção ao Ci-Cdito - SPC-Cha­
mo a atenção de V. Ex~. Sena_d_or· Henrique 
Santillo-, tem apontrido um crescimento esplmtoso 
no número de pessoas nele denunciudas como mrius 
pagadores + _56,56% cm agosto; + 3"ó,44% em se­
tembro c +_ 5_7_.21%, em outubro, comparando-se 
com igual período de I 982. 

Em Belo Horizonte se registrou um crescimento da or­
dem de 36% no número de títulos protestados entre jaw 
neiro e jul_ho deste ao, e 213% em relução a 1982. -

Sr. Presidente, nós somos, no Brasil, talvez o povo de 
atividade econômica mais duramente penalizada pelos 
tributos: Imposto de Renda, INPS, Imposto de Calami­
dade, FINSOCIAL. 

O que dizer dos juros bancários, que é um assunto que 
foge completamente a este parecer? Sequer vou exami­
nar. Diz o documento: 

Se a alíquota de lCM for realmente aumentada, 
possivelmente a arrecadação do imposto - nobre 
Líder du OpOsiÇão, Sei1ado_r_ HUriiberto Lucena, ob­
serve esta udvertênCi"a -:...._ não se elevará pois, fatal­
mente, ocorrerão falências e concordatas cm grande 
número, acarretando aumerito do nível de deSem­
prego insuportável, com o risco de se ocasionar uma 
séria ruptura social. Além disso, tal aumento levaró 
o empresário a embrenhar-se por um caminho ja­
mais pretendido por ele: a burla ao fisco. 

Creio, Sr. Presidente, que não há por que opinar favo­
ravelmente a este projeto. Ele é injurídica, no mérito é 
inoportuno, é inconveniente, agrava a situação econ"ômiw 
ca do País, aumenta a innaçlio, empobrece os municí­
pios, desfigura a Federação, riào eiiriquece os EstouioS, e 

o que é pior, Sr. Presidente, deixa para os anais da his­
tória política brasileira esta enorme contradição, de um 
Congresso ciue debaixo das pressões as mais insuporfá­
veis, ofereceu ao Governo um documento de "uma polít"iw 
ca financeira e, menos de um mes depois, retirã através 
da votação de um projeto de resolução, condições para 
execução dessa mesma políticu. 

Por todas essas razões, Sr: Presidente, opino contraw 
riamente ao projeto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSAO IJE 30-/1-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO -ogADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÓ- Não é tanto para con­
traditar a questão de ordem, mas para contraditar o 
Uder; com o devido respeito. Não hú nada de Inusitado 
no procedimento do Presidente da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, nem do Relutar. Não fiz aqui nenhum 
parecer apaixonado,_ porque o bom censo e o direito in­
dicam que esse é um projeto injurídica e inconveniente. 
Agora inusitado, data l'enia do Líder, é a convocaç_ão_ de 
\1-rria--sêssão exti-aofdlnária aõTongresso NaCional. rip-e­
nas com um requerimento de inserção nos Anais de um 
artigo de jornal, isso é que é inusitado, data ~·enia. Não 
há nada de inusitado nesse comportamento. cumpri o 
meu dever estritamente nos termos regimentais, cumpri­
o estritamente dentro da éticu parlament<lr. n:1da me de­
veria tolher sobretudo diante daquilo que eu considerei 
dever maior, que é de opor embargo a um projeto que 
prejudica a Federação. t: um parecer, da[a veniaé um pa­
recer. 

portanto, Sr. Presidente_, ficu o meu reparo, respeitoso 
---~até carinhoso com o meu Líder. respeitoso o reparo es-

13 feito, não hú nada de inusitado nis-:.o. Se é inusitado 
meu gesto, muito mais inusitado e até insólita foi a con­
vocação da reunião. Se não foi da responsabilidade do 
meu Líder, foi pela rcsponsabilidude do que é mais grave 
dos dois Líderes, da Oposição e do Governo. 

DISCURSO PRONUNCIA DO PELO SR. MU­
R!LO BADARÓ NA SESSÃO DE 30-li-RJ. E 
QUE, ENTREGUE À REVIS.J.O DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MUR!LO BADARÓ (PDS- MG. Paro uma 
questão de ordem.)- Sr: Presidente, Srs. Senadores, no 
momento em que V. Ex~ prolata um;;~ decisão da maior 
rCpCrcussão, de que: para esta noite V. Ex~. esta~eleceu, 
ouvido o plenúrio, o prazo de 15 nlinutos para o Relator, 
pergunto a V. Ex~, se V. Ex' aceita recurso para a Comis­
são -de Constituição e Justiça de todas as d_ecisões de V. 
Ex~. pertinentes à matéria em discussãoA 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Excelên­
cia, eu me recuso, porque considero a soberania do Ple­
nário o finul. _O Plenário é realmente o órg_ào soberano 
do Senado e a _ele compete decidir em casos que tais. 

O SR. MURILO BADARÚ - Sr. Presidente, mais 
uma vez, peco a palavra para uma questão de ordem 
para indagar se V. Ex• está recusando o recurso para a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR.-PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Não estou 
recusando o recurso para a Comissão de Constituição e 
Justiça, Estou anunciando uma decisào da Presidência 
que recorreu, de ofício, para o Pknário e o Plenário deci­
diu fixar um tempo para o relator, e vou conceder a pal;;~­
vra ... 

O SR. MURILO BADARÚ- Estou recorrendo para 
u Comissão de ConstituiÇão e Justiça. 

Sr. Pre:.idente, peço a palavra para uma questão de or­
dem. 
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O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- V. Ex• jã 
formulou e cu já decjdí a questão de ordem. 

O SR. MURILO BADARÓ - Então, Sr. Presidente, 
data venia ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
tem- uma nova questão de ordem? 

O SR. MURILOBADARÓ- Sr. Presidente, dãta-ve­
nia. estou apresentando à Mesa um recurso contra a 
anunciada decisão de V,_ Ex•, prolatada instantes atrás. 
Eu queria que V. Ex• aceitasse o recurso e o encaminhas­
se à Comissão de Constituição e Justiça. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR: MU-­
RILO BADARO NA SESSAO DE I'-Il-83, E 
QUE, ENTREG.UE À REVIS.40 DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR, MURILO BADARÓ (PDS- MG, Pela oc­
dem.) - Sr. Presidente, o Regimento não me obriga a 
antecipadamente revelar o que vou dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Mas o 
Regimento me obriga a decidir a questão de ordem antes 
de dar a palavra a qualquer Senador. 

O SR. MURILO BADARÓ --Vou citar o número do 
artigo do Regimento em que vou basear minha questão 
de ordem. 

Sr. Pr~idcnte, com a devida vêniu de V. Ex~. o art. 52 
do Regimento Interno, invocado pela Presidência para 
decidir de mundra cstapafúrdia a questão suscitadu pelu 
Sr. Senador Itamar Franco, faz constar dos Anais _ex­
pressões que são aberruntes no ponw de vis la jurídico V, 
Ex di2: "Subc.ntcnde-se." Em matéria d..:. interpretação 
restritiva de direito, Sr. Presidente, não b:.i. subentendiw 
mente e nem posição subjetivu. Matéria do! restrição de 
direito tem ciuc ser expre<>sa. Ora, niio existindo no Rcgiw 
menta nenhum dispositivo que res.trinj[l a palavra do Re­
lator numu mutéria como esta, não hi poi-- que V. Ex~ 
tentur d:.Jr interpretação lógica. Eu reconheço que V. Ex~ 
não tem o dever e nem a obrigação, de vez que não é um 
jurista, de ... 

O Sr. José Lins - Por i~so, a Mesa vai submeter ao 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomunto Júnior) -V. Ex• 
nãõ pode apartear, nobre Senodor José Lins. 

O SR. MURILO BADARÚ- ... de ficar jUngido u re­
gras de hermem!utica, Sr. Presidente, mas V. Ex• está 

- nurila casa de Advogados e V. Ex~ está agredindo de uma 
ma-nei-ra viOlcntu -normas de hermenêutica. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Nobre Se­
nador Murilo Badaró, direito é bom senso. 

O SR. MURILO BADARÓ- Não, bom senso não é 
exatamente ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Peço que 
V. Ex~ me escute. Direito é bom senso. Desde que eu tive 
dúvida quanto à interpretação do <lrtigo do RegÍmcnto, 
eu pedi à sobcraniu do Plenário que resolvesse c o PJew 
nário é soberano para decidir, sobretudo se ele julgou 
pela juridicidude do projeto. 

O SR. MliRILO BADARÚ - V. E.\' não poderia, 
data J'enia. me interromper na questão de ordem, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
ainda tem [ minuto e não lhe darei nem um minuto a 
ma1s. 
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O SR. MURILO BADARO- Vou terminar, Sr. P(e· 
sid(.;nle, Agrad<~-mc ver _as manifestações de autoritaris­
mo da Mesa mesmo porque isso não está de acordo com 
a nossa tradição, Sr. Presidente. Nós csta,mos querendo 
votar a_maté_ria, mas ilão podemos· deixar que uma juris­
prudência como esta prevaleça. Onde é que jã se-viu o 
Presidente Subentend~r cm matéria de restrição de.dirci­
to? 

O Sr. José Lins- V-'Ex• exager~, o Presidente está d_i­
zcndo que vai submeter a matéria ao Plenário, 

O SR. MURILO BADARÓ -Senador_: José Uns, te­
nha pacíência e escute-me nós estamos _interessados em 
votar a matéria, nãO eStamos interessados em criar difi­
culdades. Há uma diferença muitO grande nisso o que 
nós estamos querendo é corrigir uma interpretação que 
nào está afinada ao sentimento de direito, às nórmas de 
direito. Então diz a Mesa que o Presidente vai submeter 
ao Plenário. Submeter ao_Plenário não é o casq, S!:. Pre­
sidente. Onde é que já se viu isso? 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Q c~so e---··· 
omisso, como é que cu posso resolver? 

O SR. MURJLO BADARÓ- Não é omisso, Sr. Pre­
~sidente, restrição de direito tem que ser expressa. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Não _hã 
expresso no Regimento qual o horário que poderia ter 
ou que deverá ter. 

O SR. MURlLO BADARÓ - Sr. Presidente, res- _ 
trição de direito tem que ser expressa. Não existe res­
trição de direito por analogia e nem pbr interpretação, 
Sr. Prcsiden_te, 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --V. Ex• já 
concluiu? 

O SR. MU RI LO BADARÓ - Estou pedindo a V. 
Ex' que re>.o-eja a sua questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Pois nã_Q_~ 

DISCURSO PRON(!NCIADO PELO SR. MV­
RILO BADARO NA SESSÃO DE 1•-12-83. E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÚ --Sr. Presidente, o dedo 
em riste não fica bem para o juiz que preside a Casa. 

Sr. Presidente, requeiro a V. Ex' que me forneça notas 
taquigr-áficas de todas as decisõ~s de V. Ex~ nesta noite. 
E vou justificar a razão do requerimento: fOi que~ ri.InTm, 
causou impressão profunda a adesão do Uder da Opo­
sição à jurisprudência firmada. por V. Ex~ ;1o arrepio das 
normas regimentais. 

Estou certo de que esta jurisprudência, a que se agre­
gou o apoio inconteste do Líder da OpOsição, s-e-rá de 
grande necessidade em futuro_ não. muito_ r.emotO.- Re­
queiro, Sr. Presidente, que determine à Taquigrafia o 
fornecimento das notas taquígráficas de todas as deci-
sões de V. Ex' . 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Não ac_ei­
tando, em hipótese alguma, as injustas acusações à Me­
sa, proferidas por V. Ex•, e mesmo repelindo-ris, eu aten­
derei ao pedido de V~ E.,' 

DlSCVRSO PRONUNCIADO PELO SR. MV' 
RILO BADARO NA SESSÃO DE 1?-12-83. EQVE 
ENTREGUE ,'1 REVIS.:W DO ORADOR. SERIA 
PVBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para justi­
ficar proposição.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores~ esta 
pausa prolongada é para, certamente, fazer com que a 
calma retorne. Tertipcrar,-como diz o nobre Senador 
Lourival Baptista. 

A justificativa da emenda é simples, Sr. Presidente. 
Acredito que o fato ocorra em vtirios EstadoS. Hú aí" al­
guns Senadores que foram Governadores e que pode­
riam informar sobre isso. O !CM arrecadado em Minas 
Gerais, por exemplo, a parte a que têm direito os mup:icí­
píôs ió é entregue às rriunicipalídades 24 meses após a 
sua arrecadação. Vale di~er, a quota a que o município 
tem direito, por exemplo, na arrecadação do ICM refe­
rente ao mês de novembro de 1983, só lhe será entregue 
em 1985, sem juros e sem correção monet'âría. 

A emenda propõe c~rrigir isto, obrigand~ os Estados 
a entregarem, no mês seguinte, as quotas a que têm direi­
to os municípios, sob pena de responsabilidade. 

A mim me parece uma emenda absolutamente perti­
nente, que, de cer_ta maneira, corrige essa teratologia que 
ê representada por este projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCVRSO PRONvNCIADO PELO SR. MV­
RILO BADARO NA SESSÃO DE 1-12-83. EQVE, 

- ENTREGVE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PVBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para enca­
niiilhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
uma última palavra no momento em que vamos proce­
der à votação. Em primeiro lugar, Sr. Presidente, em ter­
mos de convivência pessoal, nesta Casa, é impOrtante 
acentuar que nenhum propósito menos nobre motivoU 
este esforço com vistas à tentativa de rejeitãr o projeto. I! 
claro que alguns menos pacientes se exasperam com as 
prolongadas e reiteradas objeções que se fazem-às deci­
sões da Mesa, mas, como disse há pouco o Senador Ene­

'as Farias, do Paraná, isso faz parte do melhor, mais puro 
e mais autêntico jogo democrático. Se _nós não tivermos 
esta paciência mínima para enfrentar os contrários e 
combater Õo terreno das idéias, nós não -teremos sufi~ 
ciente fortaleza para enfrentar as agruras de uma ativida­
âe que é áspera e rude, como é a atividade política. 

QuantO ao projeto, Sr. Presidente, desejo consignar-O 
meu voto contrário. Poucas vezes, na minha vida parla­
mentar, tenho dado conta de uma proposição tão infeliz, 
de uma proposição tão negativa, com efeitos depressivos 
tão visíveis, que chega, Sr. Presidente, a ser, realmente, 
um pouco surrealista este quadro que nós estamos con~ 
templando. O Governo oferece, de um lado, uma pro­
posta ~o País combatida tenazmente pela valorosa Opo­
siç_~~. d_e uma política de estabilidade monetária e finãn­
ciíra qUe lhe está custando o pesado ónus da impopulari­
dade, e depois de ver esta política aprovada c já com pri­
rneirils_efeítoS despontand9 no horizonte da economia, e 
este mesmo Congresso, já agora com a união da Opo-1 
sição ao GoVerno, faz aprovar um dispositivo legal exa­
tamente numa linha divergente àqueiá anteriormente es­
tabeiC~"."Ída. 

Praza aos céus, Sr. Presidente,_que eu esteja enganado, 
Queira Deus _gue as minhas palavras não _estejam ajusta­
das à realidade,- mas o temo há de confiriTtar a previsão, 
que não é neni catastrófica nem-sinistra, mas não é desta 
forma que nós vamos enriquecer o destino da Federação 
brasileira e do municipalismo de nossa terra. 
_ Este_ projeto não contempla os interesses do povo bra­

sileiro, não se ajusta às necessidades dos muuieípios bra­
sileirOs e não se compagina com o melhor e~pfrito fede­
rativo. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. (Muito bem!) 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

48• Reunião do Conselho de Supervid.o do PRODASEN 

Aos vinte e seiS dias do mês de junho de mil novecen­
tos e oitenta e três, às 16:00 horas, na sala de re!lniões da 
Diretoria Geral do Senado Federal, reúne-se o Conselho 
de Supervisão d~ PRODASEN, sob a Presiçiência do Dr. 
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Aiman Nogueira da Gama, Diretor-Geral do Senado 
Federal e -Vice-Presidente do Conselho. Presentes os 
Conselheiros Dr, Nerione Nunes Cardoso, Dr. Pedro 
Cavalcanti D'Albuquerque Netto e Dr. Rui Oscar Dias 
Janiques. O Senhor Presidente, cm exercício, declara 
abertos os traba.Ihós, dispensando a leitura da Ata da 
reunião a11teiior, que foi distribuída com antecedência 
aos Senhores Conselheiros, sendo aprovada pelos pre­
sentes. Em seguida, o Senhor Presidente coloca em. apre­
ciação o processo PD-0340/83-9, relativo à Prestação de 
Contas do PRODASEN do exercício de 1982 que, com 
os pareceres favoráveis do relator, Conselheiro Nerione 
Nunes Cardoso, e do Sr. Auditor do Senado Federal, é 
analisado e aprovado à unanimidade d_os presentes. 
Passa-se ao item seguinte da pauta, referente ao processo 
PD-0397 /83-0, que trata da Prestação de Contas do pri­
meiro trimestre de 1983. O Conselho decide encaminhar 
preliminarmente o processo ao Sr. Auditor do Senado 
Federal para emitir parecer. Dando prosseguimento, é 
colocado em discussão o assunto referente à transfor­
mação do emprego de Técnico de Manutenção, ocupado 
atualmente pelo servidor Francisco Franco Ribeiro Ne­
to, no emprego de Engenheiro, com o aproveitamento 
do mesmo servidor, o qual possui a escolaridade exigida. 
A justificativa do Diretor-Executivo é_ lida e baseia-se 
nas necessidades do serviço, conforme Exposição de Mo­
tivos do Diretor da DivisãO de SupOrte Técnico e Ope­
ração do PRODASEN. O_Conselho de Supervisão deci­
de submeter o assunto à elevada decisão de Sua Excelên­
cia, o Presidente do Senado, Senador Nilo Coelho. Dan­
do prosseguimento, coloca-se em apreciação a Proposta 
de Alteração do Orçamento Interno do FUNDASEN 
Para o exercício de 1983- PD-0229/82-2. O Conselho 
decide _encaminhar o assunto à análise do Sr._Auditor, 
para emitir o respectivo parecer e, então, discuti-lo na 
próxima reunião. O Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Diretor-Ex.ecutivo do PRODASEN, que pas­
sa a expor detalhadamente sobre o projeto PROTEUS. 
seus objetivos e etapas de execução. O asSunto-é ampla­
mente debatido, tendo o Sr. Diretor-Ex.ecutivo respondi­
do às indagações dos Senhores Conselheiros. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a presente 
reunião. E, para constar, eu, Aria Maria Merlo Maren­
go, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei a pre­
sente Ata que vai assinada pelo Senhor Presidente e de­
mais merribros do Conselho. Brasília, 26 de junho de 
1983.- Aiman Nogueira da Gama, Presidente do Conse­
lho de Supervisão do PRODASEN, em exercício --Ne­
rione Nunes Cardoso- Pedro Cãvalcanti D'Albuquerque 
Netto ..;.;. Rui Oscar Dias faniques. 

49' Reu11iio do Co11selllo k S•perrisio to PRODASEN 

AO's vinte e ciÕco _9.ias do mês de outubro di:: rilii ilove­
centos t= oitenta e três, às ll :00 horas, na sala de reuniões 
da Diretoria Geral do Se-nado Fedei ai, reúrie:se_o Cons<>: 
lho de SupervisãO do PRODASEN, sob a Presidêilcia do 
Dr. Aiman Gu6-ra Nogueira da Gama, Dirctor-Geral 
_do Senado Federal e Vice-Presidente do Conselho. Pre­
sentes os Conselheiros Dr. Nerione Nunes Cardoso, Dr. 
Pedro L:!v:-tlcanti D'Albuquerque Netto, Dr. ·Luiz Car­
los Lemos de Abreu e Dr. Rui Os.car Dias Janiques. 
Diretor-E-.::ecutivo do PRODASEN. O Senhor Presiden­
te, em exercício, ci.r!Cti:tra abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitur;J da Ata da reunião anterior, que foi distribuí­
da com antecedência aos Senhores Conselheiros, sendo a 
mesma aprovada pelos presentes. Prosseguindo, o Se­
nhor Pr.:sidente coloca em apreciação o processo PD-
0397 /83-0. relativo à Prestação de Contas do PRODA~ 
SEN do Primeiro Trimestre-de 1983. O Dr. Pe_dro Caval­
canti pas~.1 a relatar o seu parecer, o qual é favorável à 
aprovaç-ão das respectívas contas que, analisado pelos 
present~s. é aprovado por unanimidade, devendo o_ pro­
cesso ser encaminhado à Comissão Diretora do Senado 
Federal, para aprovação final. Passa-se ao terceiro item 
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da pauta, o processo PD-0486/83-3, no qual o Diretor­
Exe<:utivo do PRO DAS EN surge a alteração do Ato n9 
02, de 1980, do Co"nselho de" Supervisão, que-estUlideceu-­
procedimentos para a concessão do afastamento por mo­
tivo de dedicação excepcionul aos servidores do órgão, 
para o fim de majorar de 1/3 (um terço) para 2/3 (dois 
terços) o percentu:.JI que limita a conversão, em vanta­
gem pecuniária, desses afastamentos, previstos no Regu­
lamento do PRODASEN. O Diretor-Executivo esclarece 
aos Senhores Consclht:íro:, :;obrl! a necessidade da ulte­
raçUo proposta, tendo em vista que a experiência da ad­
ministnlção dc..'Ha vantagem tem demonstrado que o sis­
temu atual jã não atende às conveniências, nem dos ser~ 
vidores e nem-da prúpria org:aniz.ição, no que !unge ntio 
só à ucumulaçãõ-dc r)erícidús.-i:0irio à conversão do afas­
tamento em vantugem pecuniúria. Após essefi "esc!Üred­
mcntos, o Dr. Pedro Cavalcanti relata o seu p;:lfecer fa­
vorável ao proposto pelo Dr. Rtii Janiques, Diretor­
Executivo do PRODASEN, o qual é an<1lisado e aprova­
do pelos p-resentes, constituindo assim o Ato de 11~' 02. de 
1983, do Conselho de Supervisão, que passa a ulterar dis­
positivo do Ato n~' 02, de 1980, do mesmo Conselho, sen­
do, em seguida, assinado pel(l Sr. Presidente, em exercí­
cio, Dr. Aiman GUerra Nogueíri.I à i Gama. Porém, o-pa­
recer do relator e os esclarecimento:; surgidos durante a 
discussão do ussunto torn3ram evidente que o entendi­
mento que_ vem sendo ado tudo com rclaç5o à aplicação 
do artigo I 00 do Regulamento é diferente daquele do 
Conselho de Supervisão. Entende 0 Conselho que o ur_ti-
go 100 do Regulamento, ainda que previsto no Ato que 
rcgul:.~mentou <I concessã_o_ .da referida lkcnça não dev:.~ 
ser :.!plicado ~cm a autori.wç5o expre.~sa d1) Conselho. 
Em vista. porém, dos esclarecimentos do Dirctor­
E:\e..:utivo, o Conselho r~olve referendar :.IS aplícaçôes 
do artigo 100 feit:.~s pc-lu Direç~o do PRODASEN. até a 
presente data, na convers5o de I /3 (um terçõ) das Li­
cenças por Dedicação Cxccpdnnal. Dando continuid:.~­
de, o Senhor Presidente colocu cm upredaçlio o qun·rto 
item, relativo à proposta d1> Dirctor-Exccutivo do PRO­
DAS EN, feit:.1 através de exp1)siçào de motivos, EM· 
DEX-SEN-448/83. solicitando cKamin:.~r a po~sihifidiiOc 
de cono.:essào de JS (quinze) diárias aos servidores do ôr­
gi'ío. que prcstanlm serviços excepcionais durunte os 15 
(quinze) dias do último recesso parlamentar. O Dirctor­
Exc.:utivo esclarec<.:: que disc_utiu c:-. te a!>:-.unto pn:liminar­
mentc- com o Ex..:elentíssimo Senhor Presidente d~ Con­
selho de Supervisão, Senador Nilo Coelho, que se.m.os­
trou sensível :.1 e~ta medida. tendo cm vista a obtenção 
pelo Centro Gráfico do Senado Fcdcwl de benefício 
idêntíco. O Conselheiro Dr. Pet.lrü Cavakanti lê-O seu 
parecer, favorável à__conccssào pretendida. obtendo. 
<lPÓS análise c discussão pilos presentes, :.~quiesct!ncia 
por unanimidade. Passa-se ao quinto assunto. rcfercnteü 
petição do Diretor-Exccutívo tlo PRODASEN, feitu 
através de exposição de motivos, Et\lwDEX-SEN-
449/83, relativu :.10 p;tgamento du gratificução de-i"lliTul 
:.~os servidores dQ órgão. O Dr. Pedro Cavah:::.~nti, desig­
nado pelo Senhor Presidente para emitir parecer, H! o seu 
parecer favorúvel à niedídu proposta pelo Diretor­
Executivo. A m3téria é deb:.~tida pelos Scnborc_s_C_ons.e­
lheiros que, un:.~nimemente, opinam pela sua aprovação. 
Dando prosseguimento, o Senhor Presidente coloca em 
apreciação o sexto item, referente li proposta para a fi­
xução do Indicc de Produtividade a ser utiliz:.~do :lO põ.l­
gamcnto do Prémio de Produtivid:.~de aos servidores do 
PRODASEN. Num breve rclatQ, o Diretor-ExecutiY:.o 
expõe os motivos quejustifiqm a concessno do referido 
prêmio, tendo estes servidores contr"ibuído efetivamente 
para a obtenção dos rc.">ultados ;tlcançado~. os quais sUo 
também relatados pelo Dr. Rui Janique.">, c pelo desem­
penho técnico-opcracion:.~l demonstrado pelo órgão. O 
Conselheiro Dr. Ncrione Nunes Cardoso lê O seti pare­
cer, f:.~vorãvel ao pleiteado, obtendo, por parte dos pre- _ 
sentes, nquiescência que. a-ss:im, resolveram conceder o 
Prêmio de Pr0dutivíd:.~de na form:.~ proposta. Em' segui~ 

da, o Senhor Presidente coloca em discussão o sétiffiO 
item da pauta, relativo ao processo PD-0188/82-4, que 
rrata de solicitação da Comissão de Esporte do PRODA­
SEN, no sentido de re~·erter os recursos provindos da 
venda do p:.~pcl inservível do órgão, como parte da conw 
tribuição para o programa de ativid:.~des sócio­
recreativa, cultural e esportiva. Após os esc.Ja~ecimentos 
prestados pelo DiretorwExecutivo do PRODASEN, no 
que se refere i:1 presente pretensão, e a leitura do parecer 
favorável do rel:.~tor, Dr. Ni;!rionc Nunes_ Cardoso, o 
Con~elho decide apr;var a solicitução. i'tos termos da mi­
nuta do At9 :.~presentudo, passando o Senhor Presidente 
a assinã-lo, o qu:.~l p:.~ssa a constituir o Ato n~' 01, de 
1983, do Conselho de S_!.!pcrvisão do PRODASEN. 
Nada m~is havendo a tratar, o Senhor Presidente encer­
ra j presente reunião: E, p:.~ra const<Jr. eu, Ana Maria 
Merlo Marengo, Secretária do Conselho de Supervisão, 
l:.~vrci a presente Ata que vai assinada pelo Senhor Presi­
dente e demais membros do Conselho. Br:.~sília, 25 de ouw 
tubro de 1983.- A.iman Nogueira da Gama- Nerione 
Nunes Cardoso- Pedro Cavalcanti D' Albuquerque Netto 
- Luiz Carlos Lemos de Abreu - Rui Oscar D!as J '!_R_i­

ques 

DISCURSO PRONUNOADO PELO SR. 
LO('R!VAL BAPTISTA NA SESSÃO DE 29-11-
83, QUE ESTA- SENDO REPUBLICADO POR 
TER SA!DO COM INCORREÇÃO DO DCN 
!SE(',! O fi! DE 30-11-83. 

O SR. LOUR!VAL BAPTISTA (PDS- SE. Para 
uma comunic:.~çào.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Ausente de Brasília, no di_a 9 do corrente por ocasíão 
Jo lt.!vuntamento da sessão pelo f:.~ledmento do nosso 
saudoso Presidente Nilo Coelho e por ter vi:.~jado para 
R ceife, assim como no diu 1 ~de novembro-, quando o 
eminente Senador Luiz Vian:.1 proferiu a sua notável 
orao.;àl) -, durante i qual foram tributadas as homena~ 
gen~ ao insigl').e Presidente do Senado Federal e do Con­
gresso Nacional, lamento n5o ter podido p<.~rticipar d~s 
rcl'eritlas homenagens. 

~essa oportunid:.~dc encontrava-me cm _Quito, no 
l..:ljuudor. participando de uma Reunião do Parlamento 
Latino-Americano. motivo que me impossibilitou ex­
prcssur o meu grande pesar pelo seu fulecimento. 

Fi..::cram-se então ouvir. com e~oqüência c sinceramen­
te cmocionõ.ldos, eminentes líderes c Senadores dos diver­
so~ Purtitlus, c:.~da qual focalízando os atributos mais im­
portunlc:; du personalidade do im;igne homem público, 
cujo desempenho engrandeceu o Nordeste c o Brasil, de­
pois de ter governado com rara eficiénci:.~, probidade 
exemplur c senso de justiçu. o seu querido Pernambuco. 

Os owdorcs que desfilaram na tribunu do Senado Fe~ 
t.lcral traçaram o perfil do Senador Nilo Coelho como 
médi(.:o, empresário, administrudor c politico. 

No que me diz respeito. Sr. Presidente, dispenso-me de 
rcProdu:!'~ir, nos concisos limite:; deste brevi:!: pronuncia­
mento, a fulgumnte trajct~ria do bravo, corajoso e in­
confundível Scnudor Nilo Coelho, porquanto,- depois 
dos inúmeros discurso:; pronunciados nas duas Casas do 
Congresso Na~íonal sobre a sua notável biografia,- o 
Br:.~sil hlleiro ficou conhecendo as dimensões excepcio­
nais da sua atuação como deputado estadual, deputado 
fcdi:!:ral, secr-etário de Estado, governador de Pernambu­
co, senador da República e Presidente_do Congresso Naw 
cional. 

Dcstartc, d~ejariu apenas evocar, nos amplos domí­
nios da s:.~ud:.~de, da emoçi:"to, do &entimento, da admi­
ração c do- respeito mútuo, os laços d:.1 sincera e crescente 
:.~mi..::adc que nos uniam, desde quando estudávamos na 
tradkional Faculdude de Medicina da B:.~hia, no Dire­
tório Ac:.~dêmico, nã Soci-;;-dadc Alfredo Brito- ou seja, 
há mais de qu<lrenta anos, e depois como deputado fede­
ral, como governador, na mesma época c, fin<Jlmente, 
como senudor_ -
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ü Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi­
nente Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Eu desejo, em breves palavras, 
externa r a V. Ex~ a ~inha ~olidariedade às suas palavras, 
no instante em que V. Ex~, secundando eminentes outros 
companheiros, prestu uma homenagem ao ex-Presidente 
destu Casa e nosso ilustre colega e amigo Nilo Coelho. 
Quero dizer que já tívemos, em oportunídade outra, o 
ensejo de manifest:.~r os nossos sentimentos, mas V, Ex•, 
além de colega de muito tempo do Senador Nilo Coelho 
-colega nesta Casa e colega de profis::;ão, era também 
seu amigo -, traz à Casa hoje mais uma manifestação 
que contribui para enriquecer os depoimentos que, neste 
recinto, foram já- ouvidos a respeito do eminente ex· 
Pre!:iidcnte do Senado Federal. Quero também dizer que 
bem sei o quanto V. Ex~ sentiu o passamento do seu <.~mi­
go, o Senador Nilo Coelho. Não foi diferente a riiinha 
emoção, não foi diferente o meu sentímento, porque, 
como V. Ex~, também, inscrevia-me na larga relação dos 
seus amigos e fui dele um seu auxiliar, quando teve a 
oportunidade de governar Pernambuco, onde se houve 
com raro brilho e grande descortino. Por isso, encemrn­
do minha interrupção ao discurso de V. Ex~. congratulo· 
me com o seu ge!:itO nobre que man;a bem o amígo, e me 
:.~ssocio, itcgralmcnte, à manifestação que V. Ex~ vem fa. 
zcndo, nest:.1 tarde. 

O SR. LOURI.V AL BAPTISTA- Sou muito grato, 
nobre Senador Marco Maciel, pelo seu valioso e oportu­
no upurtc. Sei das suas relações, de seus laços de amizade 
com o nobre Senador Nilo Coclh0. Conheci V. Ex• mui­
to jovêm, qu<tndo Nilo Coelho e eu, como governadores, 
Üll)105 ãquelao.; reuniões da SUDENE. Sei, também, do 
seu sentimento pelo t'alecimento desse extraordinário ho· 
mcm púhlico, a quem me ligavam laços de amizade, h~ 
44 ano.-.-, conhettmo-no~ durante tod_os esses anos­
por isso cu não poderia silenciar qu:.~ndo de seu faleci· 
menta. 

No dia Ja suspensUo da sessão em sua homenagem, eu 
não me encontrava presente, como, também, no dia em 
que o nobre Sen:.~dor Luiz Viana pronundou o seu dis­
curso sobre o Senador Nilo Coelho. Regressando de brew 
ve viagem que fizemos :.10 ex.terior, nesta hora e nesta Ca­
sa. não podia deixar de fazer um pronunci:.!mento <.1 res­
peito da personalid:.~de c da figum exponencial daquele 
exo;;epcional homem público e político exemplar, o meu 
gntnde amigo Sen:.~dor Nilo Coelho. Muito obrigado :.1 
V. Ex~. eminente Senador Marco Maciel. 

O Sr. Saldanha Derzi- Permite-me V. Ex' um apar­
te'! 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito pra­
zer. nobre Senador Saldanha Der li. 

O Sr. Saldanha Derzi- Nobre Senador Lourival Bap­
tist:.~, tumbêm não estava na Casa nos dois di:.~s em que 
coleg<lS nossos se pronunciaram sobre esse trágico acon­
tecimento, que foi a perda desse ilustre homem público, 
Senador Nilo Coelho, dos maiores amigos que tive no 
Congresso Nacion:.~L Há 29 anos que somos amigos e 
nós cstreitumos a nossa amizade. uma amizade ffaternal 
c qucrid:.1, aqui, no Senado Federal. Tornei-me seu gran­
de <tdmirador. Realmente, par:.~ quem conheceu na inti­
mid:.~dc Nilo Coelho, os seus pensamentos e su:.~s idéias, 
a sua :.~ltivez, a .sua coragem, o seu patriotismo, o seu 
espírito público, verifica que o Brasil perde um dos granw 
de!> homens públicos no Congresso Nacional. Nilo Coe­
lho vai fazer grande falta, não só ao Congresso Nacio­
nal, ao Senado da República, mas ao Brasil, nesta hora 
griwe que-3travcssa, pela sua situaçUo econômica, fiiutn­
ccira, social c, sobretudo, política. Nilo Coelho seri3 a 
scguranç:.1 polític:.~. se estivesse à testa desta C<.~sa. Perde 
o Brasil esse grande bra~ileiro, perdemos nós esse grande 
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amigo e perco eu o meu fraternal, queiído e maior amigo 
que tive dentro do CQrtgresso brasileiro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, eminente Senador Saldanha Derzi, pelo seu aparte; 
aparte de um amigo autêntico. Relembro, neste momen­
to, as inúmeras vezes em que nos reUníamos no gabinete 
dele e no nosso, onde, muitas vezes, à tarde, ele costuma­
va dar expediente. E sei_do_s_lu_çQ_s_ de __ amí~ade_que a ele 
nos ligavam, desde quando éramos Deputados Federais. 
Na Câmara dos Deputados, sempre tivemos em Nilo 
Coelho um autêntico líder, um grande polítíco quC-era, 
acima de tudo, amigo dos seus amigos. Continuo, Sr. 
Presidente. 

Nada mais precisaria acrescentar p:ara definir e avaliar 
as proporções de tristeza_e da __ consternaçào de todos os 
velhos colegas e amigos de NHo Coelho que, como eu, 
não se conformam com -o seu prematuro falecimento, 
exatamente quando o Poder Legislativo, o Nordeste e o 
Brasil mais necessitavam de sua luminosa e indispensável 
presença, 

Ao ensejo da reunião do Parlamento La_ti!lo­
Americano, realizado em Quito, fui designado para pãr­
ticipar da Terceira Coniissão, denominada "Comissão 
Ceritro-Americana do Caribe e do Intervencionismo", 
presidida pelo Deputado José Carlos Teixeira, Presiden­
te substi_tuto do Parlamento Lat_ino-Americano. 

Durante a reunião em que se instalou o magno concla­
ve., ocorrido a 16 de novembro passado, formulei pro­
posta solicitando um voto de pesar pelo falecimentO do 
Senador Nilo Co_elho, que foi aprovado por unanimida­
de, falando, na oportunidade, parlamentares de vários 
países manifestando o seu apoio, 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite-me V. Ex.' um apar­
te, nobre Senador LourivaLBapttsta? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com prazer, emi• 
nente Senador Aderbªl Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- Sabe V. Ex~ que, se há Ban­
cadas unidas nesta _Casa, a Bancada de Pernambuco é 
uma Bancada fraterna, representada por Nilo Coelho, 
Marco Maciel e eu. Nós estamos ouvindo o discurso de 
V. Ex• com a maior emoção, sem nenhuma surpresa, 
porque_ conhecemos a lealdade de V. Ex• para com seus 
amigos, desde os tempos cm que V, Ex.• era Deputado 
Federal, de modo que eu quero me associar às suas pala­
vras, evocando a figur:.! fraterna do Senador Nilo Coe­
lho, dizendo a V, Ex~ que todos estamos emocionadQ~> 
com a demonstração do amigo, feita no exterior, lá no 
distante pais do Equador, quando lembrou a perscrnali~ 
dade daquele remeiro do São Francisco, a quem todos 
nós, aqui, ajudávamos a carregar o barco, sem trop"CÇos: 
E a sua passagem pela Presidência do Senado foi, sem 
dúvida, na expressão nordestina, fulgurante, porquanto 
sabia ele, à frente da Eresidên_cia, colocar o Senado da 
Repúblicu acima das_ disputas e tricas partidárias. Por 
isso é que Pernambuco, ainda hoje, chora o_desapareci~ 
menta de Nilo Coelho, aquela figura um tanto à Oliveira 
Lima, porquanto Gitberh.l Freyre diz que "ã tendência 
do pernambucano é para o magro, e qu_e, no ~ntanto, ele 
não conheceu, em sua vida de 83 anos, um gordo que 
fosse mau". Em geral, o gordo tem uma disposição para 
a bondade, para jorrar do coração o leite da ternura hu~ 
mana. E o nosso Nilo Coelho era, em verdade, para com 
seus companheiros um eterno amigo, dedicado, fraterno. 
Pelos seus lábios jorrava s~mpre o leite da ternura huma­
na. Sabe V. Ex• que quando a gente se queixava de qual~ 
quer doença, Nilo Coelho diiía: ,"deixa de ser besta! V o-_ 
cê tem doença nenhuma, deixa de bobagem"_~_Ele não 
admitia que uni conipaiiKeii'o estivesse doen!e, porque 
ele, na sua saúde mental e física, era, para todos nós, um 
elemento que nos inspirava confiança, que nos inspirava 
.alegria, que nos ínspifãva otimismo, razão por que todos 
nós sentimos o seu desaparecimento e tios emocionamoS 
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qu:ando ouvimos a palavra de V. Ex~. palavra de amigo 
de mais de 40 anos, dizer nesta Casa: eu estudei Medici­
na com Nilo Coelho e, ao mesmo tempo, nem eu e nem 
ele praticamos a Medicina. Praticamos uma coisa mais 
alta, praticamos a política pelo bem público. Muito abri~ 
ga_do,_ nobre Se_nador. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex~. eminente Senador Aderbal Jurema, pelo seu aparte. 

Relembro esta hora, no dia 7, às 15 horas e 30 rilinu­
tos, quando saíamos do Gabinete do Líder Aloysio Cha­
ves, V. Ex• me chamava e junto aos meus ouvidos per­
guntava se tinha noticia da operação do Senador Nilo 
Coelho. Conversamos a respeito do assunto. Disse o que 
pensava do resultado da cirurgia e depois nos afastamos. 
Isto, na segunda-feira. Na terça-feira tornamos a nos en­
contrar e o que ?avía~_'?s conversado naquela tarde 
aconteceu. NaqueiU nÕ1te de terça-feira para quarta~ 
feira, quando votamos o 2.065, sentados que ficamos 
muito tempo ao lado de Osvaldo Coelho, seu irmão, sa­
bia eu, como_médico, o resultado que, no fina(, iria acon­
tecer, mas tivemos que agüentar. E, fin~lmeilte, foi o que 
Deus qUis. -

Sei também da amizade que ligava V. EX•- ã Nilo Coe­
lho, amizade velha, e do conceito que S. Ex• fazia de V. 
Ex• eminente Senador Aderbal Jurema. E, nesta hora, 
quero diie"f a V. Ex• que amigos, nos dias_de hoje, são 
poucos. Amigos fizemos nós, podemos dizer, na nossa 
geraç_ão.,- no passado. Tão amigos que um sentia a -dor e o 
sofrimento do outro. Hoje, as coisas mudaram, mas ain­
da existem homens que preservam as amizades e sentem 
quando um amigo dileto desaparece. Muito grato a V. 
Ex•. eminente Senador Aderbal Jurema. -

No decorrer da Sessão Plenária levada- 8. efeito-no dia 
18, com a aprovação unânime dos parlamentares então 
reunidos., formulei um pronunciamento, que anexo ao 
presente, assim como_o requerimento que encaminhei à 
Comissão solicitando o voto de pesar e a Ata da Sessão 
da Comissão, realizada no dia 16 de novembro. 

Com justificada emoção devo acentuar que todos os 
parlament:.~res que falaram sobre o assunto enalteceram 
a personalidade de Nilo Coelho, esclarecendo muitos de­
les que jâ o haviam conhecido pessoalmente, em Cara­
cas,_ quando o inesquecível Presidente do Congresso Na­
cional brasileiro, então participou das solenidades do bi­
,centcnário de Simón Bolívar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Eram estas as breves palavras que desejava proferir, 

ncstr;: momento, com a finalidade de associar-me às ho­
menagens do Senado Federal ao seu insigne Presidente, 
meu dileto colega e amigo de tantos anos. Ao mesmo 
tempo, cumpro o dever de reiterar as expressões do meu 
mais profundo pes:.~r a sua veneranda genitora Dona Jo~ 
sefa Coelho: a sua digna esposa e companheira de todas 
as horas, Dona Maria Tereza Br_e_nand Coelho; as suas 
queridas filhas Maria Dulce. :\1aria Alice, Maria Tereza, 
Mariu Carolina e Ma ri<! Ludana~ ao_s seus irmãos José, 
Os"Waldo, Geraldo, Paulo, Adalberto, Aug~sto, e as suas 
irmãs, genros e netos; ao povo de Pernambuco através 
do seu Governador Roberto Magalhães; e, finalmente ao 
povo de PetiÕ!ina, sua terra natal, que chora e lastima o 
prematuro fakdmento do seu mais eminente filho. 

_Finalmente, Sr. Presidente, sabemos como são impre­
visíveis, incvit{iveis, e por vezes dramáticas, as surpresas 
que a vida nos proporciona, conjuntamente com as tris­
teJ.as que nos abalam e nos comovem. 

A amizade, nos dias de hoje, torna--se cada vez mais 
rara, assim como o afeto. 

Nada é mais doloroso do que a perda irremediável de 
uma amizade consolidada no decorrer de várias décadas 
iniciada na juventude, prosseguida na mo:cidade e farta­
tecida à medida que os anos vão transcorrendo, 

São estas as circunstâncias que contribuem para agu­
dizar e traumatizar, de maneira particularmente cruel e 
dolorosa, a tristeza, a angústia e a dor geradas pelo fale­
êtmento de um amigo querido e companheiro das vicissi-
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tudcs características da nossa existência, no decorrer da 
trujctóriu e du missão que o destino reserva aos seres hu· 
manos. (Muito bem! O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
L_Of.JR/VAL BAPTISTA Ei\.1 SEU DISCURSO: 

PARLAMENTO LATINO·AMERICANO 
Comision PoUtica 

Senhor, Presidente 

Encaminho a esta Comissão, um voto de pezar, pelo 
falecimento há 8 dias no Brasil, do Senador Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal e do Congresso Nacional, 
que exerceu importantes cargos políticos em nosso País 
- Deputado Estadual, Deputado Federal e Governador 
do Estado _ _de __ Pernam~uco e um democrata autêntico, 
que muito honrou e enalteceu a todos os cargos que exer~ 
ceu, 

Quito, 16 de novembro, 1983. - Senador Lourival 
Baptista 

PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 
Comision Politica 

Comison de Centroamerica, e/ 
Caribe Yel Intervencionismo 

Resumen dei Acta de La Sesion Dei Dia 
Miercoles 16 de noviembre de 1983 

Sesion de Constitucton 
En Ia ciudad de San Francisco de Quito, a las diescisie­

te y treinta horas se reunieron en la Sala de Sesiones de la 
Subcomisión los siguientes Parlamentarios inscritos: 

DelegadoS - Pais 

Senador Jose Carlos Teixeira - Brasil, 
- Senador Tito Rucda - Colombia, 

Diputado Luis de Leon Arias - Panama, 
Senador Alfonso Zegbe - Mexico, 
Diputado Anbrioxi Diaz Estrella- Republica Domi-

nicana, 
Diputado Jose Abe!ino Marqucz- Colombia, 
Diputado Onofre Bikker - Antillas Neerlandesas, 
Diputado Antonio Cwes - Antilla:s Neerlandesas, 
Sei'ior Mauricio Diaz Davila - Nicaragua, 
Seiiora Angela Rosa Acevedo - Nicaragua, 
Senador Hextor Borda Leano - Bolivia, 
Senador Humberto Pelaez - Coiombia, 
Senador Lourival Baptista - Brasil, 
Diputado Carlos Montoya - Honduras, 
Sen-ador Humberto Celli - Venezuela, 
Diputado Edgar Carrido - Ecuador, y 
Diputado Jorge Chiriboga - Ecuador, 
Los Pailamentarios como primer punto, decidieron, 

en consen,~o general, designar a los dignatarios de la Sub~ 
comisión, habiendo sido designados. por unanimidad­
Pr..:~idcntc: Senador José Carlos Teixeirrt~ Vicepresiden­
te: Senador Tito Ruedu; y, Relator el Diputado Edgar 
Garrido. 

A continuación, el sefior Presidente concedió e! uso de 
!a palabn.1 ai delegado de Nicaragua seilor Mauricio 
Díaz Dávila (dlegación que sólo participa cou- voz),­
quén propu só que se lea e! documento de! Consejo de Es­
tado de.!a Republica de Nicaragua, que versa sobre el 
problema Centroamericano. La moción fue apoyada por 
el deleg:.!do de Bolívia y por e! sefior Presidente. Luego se 
aprobó por unanimidad que se la leu. Pera antes de su 
!ectura, el Senador Lourival Baptista, propuso que la 
Subl!omisión apruehe un Acucrdo de Condolencia por e! 
fallceimiento dei Senador Nilo Coelho, quién era Presi­
dente de! Parlamento Brasilefio. La propuesta fue acep­
tada por unanimidad. 

El delegado de Honduras~ Díputado Carlos Montoya 
solicitó el uso de la palabra y manifestó que el documen­
to presentado por la delegación de la Republica de Nica­
ragua, sea considerado como documento de carácter in~ 
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formativo, que sirva para ilustrar las próximas delibera­
ciones sobre ct tema. La propuest;;. fuc aprobada, A con­
tinuación voJvió a solicitar cl uso de la palabra el sei'íor 
delegado de la Republica de Honduras y manifestó el 
problema de N icaragua y cl de Grenada, deben ser trata­
dos separadamente, porque corresponde el primero un 
tema má:) general, en tanto que e! segundo es ritâs especí­
fico. 

E! delegado de Venezuela, Diputada Humberto Celli,_ 
em su inter\'ención propuso que la subcomisión se pro­
nuncie sobre la renuncia dei seiior Alejandro Orfila, Sé­
creturio General de I' OEA. El Senador Hectar Borda 
Leai'io, representante dela República de Bolívía en cam­
bio, sostuvo que sería mejor que la renuncia sea considf:­
rada por una comisíón que debería forilúrse- denti-o de 
los Parlamentarios que se encuentran sesionando en Ia 
subcomisión. 

Finalmente el sefior Presidente, sostuvo que es en el 
Plena rio de las Subcomisiones donde debería ser analisa­
da la renuncia dcl Secretario de la OEA. La tesis fue 
aceptada, 

Seguidamente el delegado de Venezuela Senador 
Humberto Ce!!í, solictó e[ uso de la palabra y leyó un 
proyecto de resolución del__Parlamento Latinoari)_eiíca­
no, sobre Iu~go e! seft.or Diputado Andres Townsend 
aclaró que e! documento en mención fue presentado Por 
la subcomisión di Deffiocridã: y Desarrollo. IndiCó ade-· 
más que el proyecto de resolución se debatirá en el Ple­
nario. 

Posteriomente, e! sci'ior Presidente puso en considera­
ción de los miembros de la subcomisión, el tema de Gre­
nada que había sido nuevamente propuesto por Ia dele­
gación de la República de Honduras. Entonces el Sena­
dor Hectar Borda Leafio de Ia República de Bolivia ex­
presó que sería conveniente esperar e! arribo de la defe­
gación Cubana, para empezar a tratar de esc tema, ya 
que lo involucra directamente. El Diputado Celli ae Ve­
nezuela, en cambio expresó que sin perjuicio de la poste­
rior participación cuboma, se empiece a debati r e[ tema ... 
A continuación e! senõr Presidente puso en c-onsidera· 
ción de la sala el documento presentado por el Consejo 
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de Esiadó de la República de Nícaragua a través de sus 
delegados, que fu~ leído inmediatamente ... Seguidamen­
te el Diputado Carlos Montoya de Honduras solicitó el 
uso de la palabra y imltió algumas Opiniones sobre Ia si­
tuación Centroamerícana y concretamente sobre su país, 
estimado que eran necesarias para esclarecer _el tema ... 
La!ieiiora Angela Rosa Acebedo, de la de!egación de Ni­
caragua intervino para ratifitafi amplíar los conceptos 

-emitidos cn c! documento que se dió lectura ... El sei1or 
Presid_cnte, siendo las diescínueve horas, cuarenta y cin­
co minutos clausura Ia sessión y convoca la seguiente 
para las díez horas del dia jueves diescisiete de! presente 
mcz y a·iio .. 

PRONUNCIAMENTO FEITO PELO SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA, NA SESSÃO 
PLENÃRIA, DO DIA 18 DE NOVEMBRO DE 
1983, NO PARLAMENTO LATINO­
AMERICANO, EM QUITO, NO EQUADOR. 

Senhor Presidente, não poderia deixar- de apresentar 
esse voto de pesar, para externar o nosso sentimento e a 

_ nossa saudade, pelo falecimento do eminente Senador 
Nilo Coelho, Presidente do Senado Federal e do Con­
gresso Nacional, do Brasil. 

Deputado Estadual, Deputado Federal, Secretário de 
Estado, Governador do Estado de Pernambuco, Sena­
dor da República, Líder do Governo do Senado, tendo 
sido eleito Presidente do Senado, em fevereiro, deste 
ano. 

Dois dias .após submeter-se uma delicada intervenção 
cirúrgica, faleceu no último dia 9 do corrente. ~ 

Foi uma grande perda para a classe política do Brasil, 
pois o Senador Nilo Coelho era um autêntico Líder. 

A-sua morte contristou, não só os seus correligio­
nárioli, mas todos os Partidos Políticos e podemos afir­
mar, também, que toda Nação brasileira. 

Nilo Coelho marcou a sua presença, na vida pública 
brasileira, com atas de vigorosa afirmação pêssoal. 

Sábado lO 006] 

Com postura independente, altivo e combatente, mui­
to (.:onLiibuiu, para o aperfeiçoamento democrático cm 
nosso Pais. 

Em julho. esteve ele em Caracas, representando o 
Congresso Brasileiro, participando das comemorações 
do Bicentenário de Simon Bolívar, 

Ao seu sepultamento, na cidade de Petrolina, sua terra 
natal, estiveram cerca de 100 mil pessoas, tendo compa­
recido o V ice-Presidente da República, Aureliano Cha­
ves de Mendonça, representando o Presidente da Re­
públíca, J<?_à.o Baptista Figueiredo, os Presidentes do Se­
nado c da Q1mara dos Deputados, Governadores, Mi~ 
nls!rOs de Estado, Scnadore,s, Deputados Federais e cen­
tenas de Deputados estaduais, Prefeitos e Vereadores, re­
presentantes de assocíações de classe. 

Foi uma grande perda para nosso País, nessa h.ora gra­
ve que atravessamos, onde a sua palavra, o seu comando 
e a sua ação, se fazia ne'cessâria, em determinadas Õca­
siões, ouvidas e acatadas, na solução de problemas de vi­
tal import~ncia. 

Seu amigo há mais de 40 anos, e seu colega nos bancos 
acadêmicos, na velha e tradicional Faculdade de Medici­
na da Bahia, depois na Câmara dos Deputados, no GoM 
verno do Estado e no Senado Federal, muito senti o seu 
falecimento. 

Desejo agradecer aos membros da Comissão~- que 
aprovaram, por unanimidade, a nossa proposta, bem 
como nes.ta sessão plenâria, do Parlamento Latino~ 

Americano, o voto de pesar que solicitei, desejo também 
externar o meu sincero agradecimento a todos os Dele­
gados que aqui se encontram, afirmando que a homena­
gem que acaba de ser prestada ao Senador Nilo Coelho é 
um ato de justiça que se faz a um político, democrata e 
autêntico, quC honrou os cargos que exerceu, com digni­
dade. 

Solicíto que seja dado conhecimento daquele voto de 
pesar à sua família, ao Presidente do Senado Federal do 
Brasil, Senador Moacyr Dalla, ao Governador Roberto 
Magalhã.e.s, do Es.tado de Pernambuco, e ao Dr. Augusto 
Coelho, Prefeito de Pctrolina, no Estado de Pernambu­
co, no Brasil. 
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I -ATA DA 4• SESSÃO, EM 12 DE MARÇO 
DE 1984 

!.I -ABERTURA 

!.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Avisos do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

- Encaminhando esclarecimentos prestados por 
Ministérios, destinados a instrução de pr?Jetos que 
menciona. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Recebimento dos Avisos n9s 347·SP/83 e 240-
SP/84, do Presidente do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando ao Senado cópias das atas das 
sessões em que foram tomadas decisões aplicando 
sanções aos responsáveis que relaciona. 

[.2.3. - Discursos do Expediente 

SENADOR LOVREVAL BAPTISTA- Assinatu­
ra de convénio entre o Ministério- da Educação e Cul­
tura e as Secretarias Estaduais de Educação, dispon­
do sobre a apliCJ.ção de recursos em Unidades da Fe­
deração. 

SENADOR MARTINS FILHO- Indicação do 
Sr. Nestor Jost para o Ministério da Agricultura. De­
fesa do cooperativismo brasileiro. 

SENADOR HELVIDlO NUNES-Apelo no sen­
tido de que seja evitada a suspensão dos serviços de 
emergéncia no Piauí. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Inclusão de 
dispositivo à COiiStituição propondo delegação de 
poderes constituintes ao Congresso Nacional, em 15 
de março de 87. 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

·SUMÁRIO 

1.2.4. - Leitura de projeto 

-Projeto de Le_i do Senado n~' 11/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a redação 
do art. II da vigente Consolidação das Leis do Tra­
balho, _çampatibilizando o prazo prescricional de di­
reitos do diploma consolidado com o da Lei nl' 5.889, 
de 8 de junho de 1973. 

1.2.5. - Requerimento 

- N~> 2/84, de autoria do Sr. Senador Alfredo 
Campos e outros Srs. Senadores, solicitandO -que o 
tCmpo destinadO aos oradoies -do Expediente da ses­
são do dia 23 de abril próximo seja desifnadO_à_come­
moraçào do cinqlientenárío da morte do ex­
parlamentar e ex-ministro João Pandiá Cã.lógeras. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara nY 1/81, (n~' 865/79, 
na casa de origem), que assegura matrícula, nas es­
colas de qualquer nível, aos servidores que especifica. 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n~" !31 j8l (n~' 
3.193/80, na ·easa de origem), quê modifi_ca a re­
dação do art. 4i e do inciso XXIX do art. 89,_da Lei 
n~ 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacio­
nal de Trânsito. Rejeitado. Ao Arquivo .. 

-...... Projeto de Lei da Câmara nY 103/82 (n9 137/79, 
na Casa de origem), que altt.:ra o art. 2~ da Lei n9 
6.168, de 9 de dezembro de 1974, que criou o Fundo 
de Apoio aâ Desenvolvimento Social- F A~, _e o art. 
3~ d_o Decreto-lei n~ 594, de 27 de maío de 19"69, que 
instituiu a Loteria Esportiva Federal. Rejeitado. Ao 
Arquivo. -

-Projeto de Decreto Leg"islativo n9 15/8T(fl~> 

134/82, Oa Cârriara dos Deputados), qUe aprova o 
texto do Acordo Básico de Cooperação Científica e 
Tecnológica entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República Cooperativis­
ta da Guiana, concluído em Georgetown, a 29 de Ja­
neiro de 1982. Aprovado nos termos do substitutivo 
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da Comissão de Relações Exteriores. Â Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 120/81- Comple­
mentar, de autoria do Senador Cunha Lima, que 
acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 26, de 
ll dt: setembro de 1975, que unificoU o PIS-PASEP. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nY 127/82, que aprova as-­
conclusões e -recomendações do Relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituida pela Reso­
lução n9 69/78. Votação adiada por falta de quorum. 

=--Requerimento n~> 852/83, de autoria do Sena­
dOr -Martins F-ilho, solicitando tenham tramitação 
ccüJjuiüa-ós-Pfõ"je"tos de Leí da Câmara n9s i36/83 (n~> 
6.064/82, na Casa de origem) e 198, de 1983 (n~' 
803/83, na Casa de _origem), que dispõe sobre a reali­
zação de concursos públicos e determinam outras 
providéncias. Votação adiada por falta de quorum. 
~ Requerimento n~' 876/83, de autoria do Sena­

dor Murilo Badaró, solicitando sejam anexados aos 
Projetas de Lei do Senado n~>s 156/79, do Senador 
Humberto Lucena, e 304/80, do Senador Orestes 
Quércia, que-tramitam eiti conjuntO,. oS Proj~tos de 
Lei do Senado n~>s 73 e 75 de 1983, dos Senadores 
Mário Maia e Álvaro Dias, respectivamente, e o Pro­
jeto de Lei da Câmara n~> 10/83 (nY 170/83, na Casa 
de origem) que dispõe sobre o seguro-desemprego. 
Votação adiada por falta de quorum . 

....:.: Prõjeto de Lei -do Senado n~' 139/80, que dá 
nova redação ao art. 836, do Decreto-lei n~' 5.452, de 
}9 de maio de 1943- Consolidação das Leis do Tra­
balho. Votação adiada por falta c!e quorunt. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 280/80, _de autoria 
da Senador Itamar Franco, determinando que a Or­
dem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de niagistrados que devam integrar Tribunais com ju­
risdição em todo o território nacional. Votaçio adiaR 

_d_a por falta de quorum. 
-Projeto de Lei do Senado n<? 21/83·, de autoria 

do Senador Henrique Santillo, que dispões sobre a 
redução do preço do álcool para venda a proprie~ 
tários de veículos de aluguel empregados no trans-
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porte individual de passageiros, mediante subsídio, 
nas condições que específica. Votaçio adiada por fal­
ta de quorum. 

1.4 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDtNCIA 

Adiamento da votação, por falta de quorum, do 
Requerimento n9' 2f84,lido no Expediente da presen­
te sessão. 

1.5 - DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA- Suces­
são presidencial 
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SENADOR VIRG[LIO TÁVORA, como L!der­
Eleição do Ministro João Baena Soares para exercer 
o cargo de Secretário-Geral da Organização dos Es­
tados Americanos. 

1.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO: ENCERRAMENTO. 

2 --:- R(;;PUBLICAÇOES 

Trecho da Ata da 218' Sessão, realizada -ein 29-11-
83. -

Trecho da Ata da 222~ Sessão, realií.ida em 1-12-
83. 

3 - ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

N• 5, de 1984 

4- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTER. 
PARLAMENTAR 

Edital de convocação da Comissão Deliberativa 

5 -MESA DlRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 4~ Sessão, em 12 de março de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Moacyr Da/la e Lomanto Júnior 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES:_ 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucen~ -
Raimundo Parente- Aloysio Chaves-:- Hélio Gue-iros 
-Alexandre Costa- Helvídio Nunes- João Lobo­
Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora-- Martins 
Filho - Humberto Lucena- Marcondes Gadelha -
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Lomanto Júnior - José lgnácio Ferreira - Moacy.t: 
Dallu- Nelson Carneiro- Itamar Franco- Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo --Gastão Müller- José 
Fragelli - Affonso Camargo - CarlOs Chiarelli - Qc-
távio Cardoso. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número r_egimental, declaro abert<:J, a sessão. 

te. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 19-SecretáriO Irá proceder à leitura do Ex.pedien-

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

Do Ministro Chefe do Gabinete CIYII da Presidência da 
República 

N9' 495/83, de 7 de dezembro de 1983, encaminhando 
esclarecimento do Ministério da Fazenda sobrt: os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informações n9' 813, 
de 1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, for­
mulado com o objetivo de instruir o Pcojeto de Lei n9 8, 

-de 1983 (CN). 
·-~ N~' 496/83, deJ de dezembro de 1983, encaminhando 

esclarecimento do Ministério da Fazenda sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informações n'i' 856, 
de 1983, de autoria_do Senador Itamar Franco, formula­
do com o objetivo de instruir o Projeto de Lei do Senado 
n9 84, de 1982.-

N9 517/83, de 14 de dezembro de 1983, encaminhando 
esclarecimentos do Minisfério da Fazenda sobre os que­
sitos constantes do Requerimento de Informações n9 

769, de 1983, de autoria do Senador Itamar Franco, for~ 
mulada com o objetivo de instruir o Projeto de .Lei do 
Senado n9 84, de 1982. 

N'i' 003/84, de 3 de janeiro de 1984, encaminhando a 
resposta do Ministro Extraordinário para Assuntos Fun­
diários ·ao pedido de audiência, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, formulado com o objet1vo de instruir 
a Mensagem Presidencial n9 355, de 1983, que submete 
ao Senado Federal proposta de reassentamento de ex~ 
ocupantes de áreas indígenas, através de alíenação de 
terras de domínio da União. 

N~' 005/84, de 9 de janeiro de 1984, encaminhando es­
clarecimentos do MinistériO da Fazenda sobre os quesi­
tos constantes do Requerimento de Informações n' 828, 
de 1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, for­
mulado com o objetivo de instruir o Projeto de Lei do 
Senado n9 223, de 1983. 

N9' 061/84, de 17 de janeiro de _1984, encaminhando es­
clarecimenfOs do Ministério das Comunicações sobre os 
quesitoS-~OOStantes ((o R.eéruerinÍ.;!n.to de InformaçÕes n'i' 
808, de 1983, de autoria do Senador Álvaro Di.as, formu­
lado com o objetivo de instruir o Projeto de Lei do Sena­
do n<i 123, de 1983. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien~ 
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Através dos 
Avisos n9s 347-SP,- de 14 de dezembro de 1983 e 240~SP, 
de 24 de Fevereiro do Corrente ano, o Presidente do Tri­
bunal de Contas da União encaminhou ao Senado có­
pias das atas das sessões cm que foram tomadas decisões 
aplicando sanções a:o"S responsáveis que relaciona, bem 
como a discrímirtação dos recursos providos nos pede­
dos de 6 de outubro a 22 de novembro de 1983 e de 24 
novembro de 1983 a 2 de fevereiro de 1984. 

Os expedientes foram encaminhados à Comissão de 
Finanças, para conhecimento. 

O SR. -PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Coti.CCdo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, primeiro 
orador inscrito. - -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun-. 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A assinatura do Convênio anual entfC o Ministério da 
Educação e Cultura c as Secretarias de Educação das 
Unidades da Federação, no contex-to das-progr-amôl·ç-ões 
da segunda etapa, beneficiou, além de Sergipe, o Distrito 
Federal, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Ceará, Pa­
raíba, e Rio de Janeiro. 

Está prevista a aPlicação inicial, este ano, d6 recUrsos 
totais da ordem de CrJ 116,5 bilhões, dos quais CrS 40,6 
bilhões serão administrados diretamcnte pelos Goyernos 
estaduais. 

O acOiltecimcnto merece registro especial como uma 
demonstração do interesse, realismo e objetiYidade que a 
Ministra Esther de Figueiredo Ferraz vem imprimindo 
ao seu desempenho. 

A solenidade da assinatura do referido Convênio 
ocorreu no dia 16 de janeiro passado, com a presença de 
Governadores, Secretários de -Educai;ão e--CUltura dos 
Estados, da Professora Ana Bernardes da Silveira Ro­
cha, Secretária de Ensino do l~> e 2~ OrU.aS, e derilais Se­
cretários do MEC, havendo a Ministra da Educação e 
Cultura, na Presidência dos trabafhos, csc!urecido, em 
seu discurso, que a estimativa das aplicações globais, eJU 
1984, compreende um volume de recursos totais da or­
dem de Cr.$ 329,.8 bilhões, dos quais Cr$ 118,4 bilhões se­
rão transferidos e gerenciados pelos próp-rloS órgãO-s cs-_-­
taduais. 

Por ocasião da assinatura do Convênio levada a efeito 
no dia 16 de jarieiro, falou cm nome dos Governadores 
presentes à solenidade o Governador João Alves Filho, 
de Sergipe, que enalteceu o interesse c a capacidade em­
preendedora da Ministra Esther de Figueiredo_ Ferraz. 

O Estado de Sergipe, segundo afirmou o -GoVeiil.Udor 
João Alves Filho, receberá recursos no montante de CrS 
4.126.206.000,00 que serão criteriosamcrite Upllcadoi nos 
prujetos operacionais já elaborados_pela Secretaria de 
Educação. - -- ---- -

Tendo em vista a considerável impoi'tância do III Pla­
no setorial de Educação, Cultura e Lazer, no qual se in­
tegra o Convênio" n~" 27/84, ·solícito a ·s·ua incOrporação 
ao texto deste breve pronunciamento, porque_o menCiO­
nado Convênio define _e estabelece, entre outras provi­
dências, os termos em que se processará a participação 
de recursos federais, na forma de assi"stência técnica e fi­
nanceira, para a manutenção e o desenvolvimento da 
programação de ações apresentadas pelos órgãos dos 
Governos dos Estados, _Territórios e Distrito FederaL 

Ao felicitar o Governador João Alves Filho, no ins­
t<lnte_em que o Goyerno federal proporciona os recursos 
financeiros que_ deverão víabilízãr a plenii eXCcuÇào dos 
seus programas educacionais, desejo, igualmente 
,congratular-me com a Ministra Esther de Figueiredo 
Ferraz, sempre vigilante c atenta aos imperativos do 
atendimento priodtáfiO das necessidades básicas de re­
cursos financeirOs destinados às Unidades da Federação, 

num regime de descentralização operacional técnica e 
administrativO:!. 

Era o que desejava acentuar ao formular este_breve re­
gistro. (Muito bem! P<~lmas!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Convênio n9 27/84, que, entre si, celebram o GO­
verno Federal, por intermédio do Ministério da 
Educação e Cultura e o Governo do Estado de Ser­
gipe, para aplicação dos recUrsos federais destina­
dos à execução do III Plano Setorial de Educação, 
c-ultura e Desporto. 

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e quatro, o Go"verno Federal, por in­
termédio do Ministério da Educação e Cultura, doravan­
te denominado Ministério, neste ato representado pela 
Ministra da Educação e Cultura, Esther de Figueiredo 
Ferraz, e o Governo do Estado de Sergipe, doravente de­
nominado Eslado, neste ato r_epresent<~do pelo Governa­
dor, João Ah--es Fílho, resolvem celebrar o presente Con­
vênio, de conformidade com as cláusulas e condições a 
seguir--estiibdecidas: 

Cláusula Primeira - Do Convênio 

O Convênio Anual ~um instrumento jurídico qt.;~;: re­
gistra a participação de recursoS federais adminLStrados 
pelo Ministério, no financiamento da programaçãO dos 
estudos, tcrritó.rios e Distrito Federal, relativa às ativida­
dcs educacionais, cultumís e desportivas, traduzindo 
uma promessa de crédito que _o Ministério faz _a cada 
uma dus Unidades da Federação, tendo como base a sua 
pr~Pria programação. 

Clâusul_" Segunda - Do Objeto 

O Coitvênio Anual tem por objeto e_s_tabelecer os ter­
mos em que se processará a participação de recursos fe­
derais, na forma de assistência técnica e financeira, para 
a manutenção e o desenvolvimento da programação de 
açõcs apresentadas pelos órgãos dos governos dos esta­
dos, territórios e Distrito Federa. 

Cláusu!U: Terceira - Da Implementa-;ão 

- A -ãpneação do montan-te -~~timado de recursos nos es~ 
tados, territórios e Distrito Federal, far-se-á através de 
tran:;fcr_Cncias de recursos financeiros p0:1ra a execução de 
projctos ;Ja programação própria, da respectiva Unidade 
da Federação, depois de analisados e aprovados pelos 
órgãos competentes do Ministério e cadastrados na Se­
cretaria de Articulação c_ Estudos de Planejamento da 
Secretaria-Geral do MEC. A análise, a aprovação e oca~ 
dastramcnto dos projetas se farão previamente à asSina­
tuTU do Convénio Anual ou, ].1 na sua vigência, durante_ 
todo o exercício. 

Cláusula Quarta - Das Obrigações do Ministério 
O Míni~tério obriga~se a: I) prestar serviços de coope­

ração técnica na elaboração ~e levantamentos, pesquisas 
e estudos, no detalhl!mcnto de programas de trabalho e 
na elaboração de plano;; de aplicação relacionados com 
o planejamento e a execução do presente convênio; II) 
financiar, dentro dos limites dos créditos disponíveis e 
da efetivação das estimativ<~s das receitas vinculadas, o 
cumprimento das metas estabelecidas no Plano de EQu­
ca.ção, Cultura e Desporto da Unidade da Federação, 
mediante a apropriação le- recursos a projetas aprova­
dos; !Ir) cfetuar o <~companhamento da execuçã9 dos 
PfújCtOs fina-dádos com os recursos do Convênio Ariuãl, 
mediante -visitas, recebimento e análise de relatórios pe­
riódicos, segundo sistemática a ser estabelecida pelos ór­
gãos do Ministério; IV) avaliar os resultados de assistên­
cia- técnica e financeir"a, -corri- vista ao constante aper­
feiçoamento dos critérios, diretrizes e formas de sua im-

Terça-feira I3 ~ 0071 

plementação e do processo de planejamento como um 
todo; V) encaminhar às Secretarias e instituições da ad­
rninislração direta e indireta do Governo de Estado, es~ 
pecificadas nos projetas das Unidades da Federação, có­
pia dos comprovantes das liberações de recursos; VI) a­
nexar a este Convênio informações sobre outras apli­
caç-ões de recursos do Ministério no âmbito dã. corres­
pondente Unidade da Federação, quer se trate de desti­
nação de auxílios e subvenções a entidades públicas, 
não-estaduais, e privadas ou qualquer que seja a forma 
de aplicação desses recursos; VII) informar aos estados, 
terrítórios e Distrito- Federal sobre a execução, em suas 
respectivas áreas de interesse, da programação objeto 
das aplicações mencionadas no item anterior. 

Cláusula Quinta- D~s Obrigações da Unidade da Fede­
ração 

O GoYcrno do Estado, através de Secretarias de Esta­
d<J e de outras instituições executoras, obriga-se a: I) e­
xecutar a programação apresentada ao Ministério, deta­
lh<~.da na forma de projctos após analisado.s e aprovados 
por seus órgãos competentes, cuja síntese programática 
se encontra consubstanciada no Anexo I: II) manter o 
Ministério permanentemente informado do andamento 
du execU-ção dos projetas, nos termos do inciso III da 
Clúusulu Quarta dO presente Convênio; III) submeter 
previamente ao Ministério as alterações que se fizerem 
necess~rias à ~xecução dos projetos aprovados; IV) 
prestar assessoramento e cooperação ao Ministérío, 
quando para isso solicitado; V) Oferecer recursos de 
contrapartida, especificados nos projetas a que se refere 
o inciso li da Cláusula Quarta, de forrÚa a garantir sua 
-ínlplementação e continuidade; Vlf re&istrar, no ativo e 
paSsivõ fmilncciros, as variações pertinentes ao recebi­
mento dos recursos e sua vinculação ao órgão repa~-;a~ 
dor, mantendo-os relacionados com os programas, sub­
programas e projetas a que se destinam; VII) encami­
nhar ao Ministério comunicação de que os órgãos de 
Controle Interno e ExternoJocais foram cil!nt_ificados do 
recebimento dos recursos liberados; Vfii) [ornecer ao 
Ministério as informações necessárias ao efetivo exercí­
cio da competência prevista no§ 1~> do artigo 54 da Lei n~> 
5.692, de 11 de agosto de 1971; IX) propor novos proje­
tas ou o reforço financeiro de projetas em execução, de 
acordo com a sistemática operacional de cada órgão, 
sempre cjuc -ácorrCr:- a) cancelamento total ou parcial de 
projetas; b) apuração de saldo ao término da execução 
de determinado projeto; c) saldo apurado ao final do 
exercício de vigência do presente Convênio; X) encami­
nhar os rei<ltórios técnico-administrativos de que tratam 
o item Ili da Cláusul~ Quarta e o item I da Cláusula Oi­
tava. 

Subclâusula única 

Os projetas deverão ser encaminhados pelo Estado, 
através -de suas Secretarias de Estado e instituições exe­
cutoras, ·aos órgãos da <~dministração direta, indireta e 
fundações instituídas pelo poder público, para apro­
vação ao nível das áreas-fim do Ministério, confOrme es­
tabelece a Portaria n~" 23, de 14 de janeiro de 1981, do 
Secre'tário-Gerai desta Pasta, obedecida a sistemática 
operacional previamente acordada. 

Cláusula Sexta- Do Valor das Transferências 

Para consecução de Programação apresentada pelo 
Estado, o Ministério destinará, mediante tr<~nsfcrênCias 
fímmceir:Js às suas Secretarias e instituições executoras, 
indicadas nos projetos aprovados, recursos no valor esti­
mado de Ci"~ 4.125.206.000,00 (quatro bilhões, cento e 
vinte e cinco milhões, duzentos e seis mil cruzeiros), con­
forme detalhamento indicado no Anexo I, obedecido, no 
que couber, ao disposto nos Decretos-leis n"s 1.422, de 
23 de outubro de 1975, e 1.755, de 13 de dezembro de 
1979. 
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Cláusula Sétima- Da Liberação dos Recursos de Trans-­
ferências 

Os recursos financeiros a serem transferidos serão li­
berados após a aprovação de cada projeto ou de co_njun­
to de projetas, de acordo com a disponibHidadc financei­
ra e obedecidos os cronogramas de desembolso previa­
mente estabelecidos, sendo transferidos à conta e ordem 
das Secretarias de Estado e instituições executoras neles 
especificadas, condicionando'§e a liberação de cada_par­
cela ao cumprimento das etapas anteriores do projeto e 
considerando-se a(s) parcela(s) liberada(s) como despesa 
re.~lizada para o Ministério. 

Cláusula Oitava - Do Acompanhamento, Controle e 
Avaliação 

O acompanhamento, controle e avaliação da exe_cução 
dos projetas será exercido: 

I) pelo Ministério, através do recebimento de re­
latórios técnico-a_dmioistrativos, além de outros 
meios complementares, os quais constituirão a Pres­
tação de Contas e:Kigida pelo Ministério; 

II) pelos Órgãos de Controle lole_rno e Externo 
do Estado, quanto à aplicação dos dinheiros públi­
cos na forma_.da Jegislaçào própria. 

Cláusula No na - Da Publicação 

O presente Conl(.ê:nio será publicado, em extrato, no 
Diário Oficial da União e da Unidade da Federação, sen­
do enviadas cópias do mesmo aos órgãos locais do Mi­
nistério e ao(S) Órgão(s) de Controle Interno e Externo 
dessa mesma unidade. 

Oáusula Décima - Da Validade e Vigência 

Es_te Convl!nio vigorará durante o exercício de 1984 e 
terá validade a partir do ato_dc sua assinatura .. 

Cláusula Décima Primeira - Da Rescisão 

O presente Convênio po"dcr-á ser rescindido mediante 
comunicação formal, por inadimplência de qualquer das 
partes ou de ambas. 

Oáusula .Décima Segunda- Do Foro 

Fica eleito o (oro de BrasO.ia- Distrito Federal_­
com expres-sa renúncia de qualquer outro, por mais pri­
vilegiado que seja, para dirimir as dúvidas que decorre­
rem da exe.cuçilo .deste Con_vêni_o._ _ 

E, por assim estarem de pleno acordo, firmam o pre­
sente convênio, em 02 (duas) vias dc_igual teor e forma, 
para todos os efeitos legais, que, depois de lido e achado 
conforme, e assinado pelas partes, perante as testemu­
nhas abaixo a tudo presentes. 

Pelo _MiniStéi'io": Esther de Figueiredo Ferraz 
Pela Unidade da_ Federação: João Alves Filho 
Testemunhas: 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador M_ªrtin_s Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS - RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) :.:.:sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assume o Dr, Nestor Jost o MinistêiiO-da Agricultura 
em substituição ao Ministro Amaury Stábille. 

O novo Ministro revela, em seu curriculum vitae, 
alongada familiaridade com a administração pública e 
bo_m traquejo político, o que nos afeilta a esperança de 
melhores dias para esse sctor de fundamental importâti­
cia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Propõe-se o Sr. Ministro a direcionar su._a política ao 
abastecimento interno, como prioridade, pretendendo 
estimular o aumento da produção agrícola alravf:,s da 
.ampliação da área plantada. 

Acreditamos no acerto dessa diretriz, pois, de um la­
do, existe grande disponibilidade de área_s agricultáveis 
não utilizadas e, do outro, qualquer esforço de aumento 
de produtividade implica na assimilação de novas tecno­
logias, sempre difícil, demorada e custosa. 

Verdade é que o grande obstáculo ao desenvolvimento 
ãtual da agricultura brasileira r"'êside_na eScassez.de.crédi­
to c no elevado ~usto do dinheiro. 

Ninguém, em sã consciência, pode esperar que a retri~ 
buiçüo da faina agrícola seja suficiente para suportar 
custos financeiros superiores a 100% ao ano. 

O argumento de que os preços aCOmpanharão sempre 
esses custos, nos parece temerário._ Vivemos in.S:tantes de 
depressão económica, com o índice de desemprego su­
bindo dia~a-dia e o valor_ real dos salários reduzindo-se 
irrapelavelmente. 

Não acreditamos, pois, que o mercado interilo possa 
suportar indefinidamente a elevação de: preços dos pro­

-dutos agr!colas. 

Cremos, ao contrário, que o instante da ruptura esteja 
muito próximo, 

Até quando o povo poderá comprar, sem estar ga­
nhando? 

ESse é un1 dos -Sérios complicadores da política de 
abastecimento interno, que, esperamos, seja convenien· 
temente equaciocionado pelo Sr. Ministro. 
- Há ainda, o_ problema- nordestino. 

As voltas com uma severa estiagem, já no seu sexto 
ano de duração, o Nordeste se encontra exaurido de ca­
pacidade produtiva, requerendo cuidados especiais para 
sua restauração. 

Agora mesmo, nas regiões do semi-árido onde caem 
algumas chuvas, e que poderiam apresentar possibilida~ 
des de produção, há um sério problema com sementes. 

Não havendo sementes selecionadas, estão sendo dis~ 
tribuídos grãos para plantio sem a necessária garantia de 
genninaçào, o que poderá ensejar noVos prejuízos aos 
agricultores. 

Muitos problemas, pois, terá de enfrentar o Sr. MinisK 
tro para conseguir a safra que pretende para o Pais. De 
nossa parte, não lhe faltará apoio para que alcance seu 
objetivo. 

Teriho, todavia, um apelo especialíssimo a fazer ao Sr. 
Ministro da Agricultura, numa área subordinada a seu 
Ministério que, sobre ser de alta importância para o de­
senvolvimento da produção agropecuária, apresenta 
conteúdo social de significação ímpar, no contexto rur(­
cola brasileiro. 

Trata-se do cooperativismo. 
Três problemas fundamentais desse s_etor, eslão pen­

dentes no Ministério da Agricultura, a saber: 
O -Banco Nacion-al de Crédito Cooperativo; a Secreta­

ria Nacional de Cooperativismo; o Grupo Executivo de 
Eletrilicação Rural de Cooperativas. 

O BNCC,-na esteira daS acusações que contribuíram 
pilra a ·saída do Ministro Stábille, encontra-se em siw 
tuaçào delicadíssima, havendo mesmo quem acredite em 
sua liquidação, 

Não podemos sequer; conceber _tal possibilidade. 
O BNCC foi constituído no bojo de uma política geral 

de cooperativismo, destinando-se a Ser o instrumento 
credÍtício desse setor. 

Se houve abusos e desacertos em su_a administração, o 
culpado, em última instância, é o próprio governo que 
ou não escolheu bem ou não fiscalizou direito seus dele­
gados, responsáveis pela direçào desse hanco. 

O Sr. Almir Pinto - Pe-rmite V. Ex~ Um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO - Com muito prazef, 
nobre Senador Almir Pinto. 
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O Sr. Almir Pinto- Eu quero ter o prazer de apartear 
V. E~~. porque o conheço como homem ligado ao coope­
mtivismo brasileiro. V. Ex• aborda um ponto que c_onsi­
dero nevrálgico devido os aç_ontecimentos relacionados 
com a CAPEM I, envolvendo o BNCC. Mas, estOu apar­
te-ando V. Ex~ para dar um esclarecimento. Li uma entre­
vista 'dO Sr. Ministro Amaury Stábille, em que S, Ex~ di_­
zia que o prejuízo do BNCC deveria ser distribuído por 
todas as partes, isto C, com as cooperativas, acionistas e 
tudo mais. Ele_ argumentou que, quando hã lucro, este é 
diviilidÚ p~!a-S _parte.s, ~ qua_ndo há p~ej_ufzo, deverá tam_M 
bêm ser dividido. Mas, é preciso sabeNe como foi dado 
es~e prejuízo e por quem. Hã o prejuízo, digamos assim, 
cm transações que não renderam o esperado, e há prejuf­
zos como os que motivaram o afastamento do Minisfrõ-­
Ama_ury. Eiitao. neste_ ponto, acredíto--que as cooperati­
vas não devem ser penalizadas, nem os acionistas. Não 
sei se-V_ Ex~ leu essa entrevista do Ministro que dizia o 
que acima me referi - e agora repito: "Os lucros serão 
divididos entre as partes e os prejuízos também o são." 
Mas, deve-se fazer a distinção de prejuízo e prejufzo. fsto 
é, o preJuízo decorrente de_ mau nCgóclo, onde não foi 

_ b_om o rendimento, mas há outros preju(zos. f: preciso 
que sejam averigUados, Panl qUe as cooPeTátivUs não se­
jam penalizadas. 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço ao nobre Sena­
dor Almir Pinto. O seu aparte veío trazer esclarecimen~ 
tos muito importantes ao meu pronunciamento. Comun­
go plen:lmente com o pensamento de V. Ex~ !: preciso 
que se_estude melhor essa sistemática para que as coope­
rativas não sejam prejudicadas. Deixar o BNCC, agora á 
bancarrota, privando o cooperativismo brasileiro de um 
dos seü.s importantes instrumentos, é injustiÇa- palmar. 

O Sr. Lourival Baptista- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARTINS FILHO- Com muito prazer, Se­
nador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Eminente Senador Martins 
Filho, quero congratular-me com V. Ex_~ pelo seu discur­
so, trazendo ao conhecimento desta Casa a nomeação de 
Nestor Jost, para Mínist~o da Agricultura. Fui seu cole­
ga na Câmara dos Deputados, e era ele um Deputado 
atuante, trabalhador. Depois, na Presidência do Banco 
Central do Brasil, realizou uma gestão muito fecunda e 
podemos dizer uma gestão profícua, densa de reali­
zações, dentre as quais menciono o planejamento d"e-Uma 
política de crédito rural e a instalação de várias agências 
do Banco do Brasil no Exterior. 

Nomeado agora Ministro da Agricultura, não tenho 
dúvidas de que com a sua experiência, sua eliciencia e ca­
pacidade de trabalho - além de profundo conhecedor 
dos problemas nacionais- irá, naquele Ministério pres­
tar r~levantes serviços ao País. Con&fatulo-me com V. 
Ex~ pelo pronunciamento que está fazeildoa respeito da 
nomeação de Nestor Jost, para MiníSiro dã AgricUltura. 
Muito _obrigado, 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço o aparte de V. 
Ex~ 

Apelamos ao Sr. Ministro que reveja a política para o 
BNCC, inclusive com a criação de recursos institu_cíonais 
para o Banco, -carreando para ele as arrecadações do IN­
CRA, o Fundo de Eletrificação Rural e outras fontes, 
hoje Truiriôo para o Banco do Brasil, institUição absolu­
tamente consolidada e forte, que poderia, sem prejuízo, 
dispensá-las em favor do BNCC. 

A Secretaria Nacional de Cooperativismo, em vía:S de 
ser estabelecida, não corresponde às aspirações do movi­
mento cooperativo brasileiro. O ideal seria a reformu­
lação do Conselho Nacional do Cooperativismo, para 
permitir paridade entre o Governo e .o cooperativismo 
em sua cOmposição, e a transformação de sua Secretaria 
Executiva em órgão com autonomia administrativa e fi-
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nanceira, para ser o órgão executivo federal do coopera­
tivismo em todas as suas modalidades. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex~ um apar-
te? -

O SR. MÁRTINS FILHO - Com muito prazer 
nobre Senador Nels_on Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu não tive a oportunidade, 
ainda, de manifestar o meu aplauso pela escolha do nos­
so antigo colega da Câmara dos Deputados, Nestor Jost, 
para ocupar a pasta da Agricultura. Valho-me da opor­
tunidade em que-V,_ Ex' focaliza o assunto do cooperati­
vismo, que é sem dúvida um dos aspectos mais graves 
que devem ser examinados por aquele Ministério, para 
manifcsta"r a minl:ia -satisfação e de quantos ac_ompa­
nham a vída pública de Nestor Jost, por sua escolha para 
ocupar aquela pasta. Foi sem dúvida um momento de fe­
liz inspiração o que levou o Senhor Presidente da Re­
pública a buscar no antigo Deputado sul-rio-grandense o 
novo Min1sfro da Agricultura deste País, problema que 
ele conhece e ao qual deve dar, como sempre, todo o seu 
empenho e toda a sua capacidade de trabalho. 

O SR. MARTINS FILHO - muito obrigado a V. Ex' 
pelo aparte. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Enquanto, porém, isto não se decidir, que, pelo me­

nos, se nomeie o Secretário Nacional do Cooperativis­
mo, dentre pessoas _oriundas do movimento co_opeiativo 
ou com este_ per[eitamente afinadas. Em relação ao 
GEER - Grupo Executivo de Eletrificação Rural de 
Cooperativas, apelamos_ para que seu novo presidente 
seja pessoa oriunda do cooperativismo. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. MARTINS FILHO - Com mUítO- prazer 
nobre Senador. 

O Sr. Octãvio Cardoso- Eu gost3ria que-V: E~f~e 
permitisse, fazer uni registro, "em nome de urna pa~cela 
da representação do Rio Grande do Sul, de regozijo, 
pela escolha do novo Ministro da Agricultura, o Dr. 
Nestor Jost. Se há alguém neste País, sobre o qual recai­
ram longas expectativas de nomeação para o Ministério 
é o Dr. Nestor Jost, pelo seu disc:ortino, pela sua expe­
riência, pela sua vivência dos probiem!ls agropastoris do 
País, pelo seu gosto pela atividade que agora lhe _cabe 
presidir. Nós apenas lamentamos que ele tenha some:nte 
um ano à frente do Ministério da Agricult,ura, mas esta­
mos certos de que neste curto período saberá dar o trato 
que a agricultura e a pecuária brasileiras esperam do ti-­
tular da Pasta da Agricultura. Esperamos m3.is que a 
prioridade dada à Agricultura seja mais prática de que 
propriamente retórica, que não fãlie a agriCUltura os re­
cursos indispensáveis para propicfar a este País o desen­
volvimento necessário. Congratulo-me portanto, com v. 
Ex• e o Rio Grande se sente orgulhoso_em ter dado esta 
contribuição ao Pais. 

O SR. MARTINS FILHO- Agradeço a V. Ex• o-seu 
aparte. Dizem que os extremos se _encontram. -
O novo Ministro é do Rio Grande do Sul, nós somos do 
Ria Grande do Nofte, mas estamos dispostos a estender 
as mãos e fazer todo o possível para que o Brasil possa 
sair das dificuldades em que se encontra. 

O Sr. JoSé Frageui - V. Ex• permite-me um ~p~~te? 

O SR:MARTir~rs FiLHO- PoiS não, nobre Senador 
José Fragelli. 

O Sr. José Fr8.gelli- Em pfimeiro lugar, como t.odos, 
vejo em V. Ex•, digamos assim, uma autoridade espeC-ífi­
ca para falar sobre o assunto cooperativismo, porque V. 
Ex• na sua longíngua cidad~. no Rio Grande do Norte, 

DIÁRIO DOCCONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

fundou uma cooperativa com o maior sucesso. E, se não 
me engano, a presença até de V. Ex• neste Senado Fede­
ral, se deve muito às suas atividades como líder coopera­
tivista, assim consagrado, não só na sua região, como em 
todo o-Estad~ e nas ProvínCias vizinhas ao Rio Grande 
do Norte. De sorte que, V. Ex~ tem uma dupla autorida­
de: do __ homem que conhece o_ cooperativismo e do ho­
mem dé àbsoluta retidão moral na condução da,su~ vida 
pública seja como político, Seja coinOiícler cooperativis­
ta. Em segundo, não posso deixar de me congratular 
com a nomeação de Nestor Jost para o Ministério da 
Agricultura. Foi um dos poucos amigos que fiz quando 
tive oportunidade de ser Deputado federal. Quase sem­
pre ia com S. Ex• para o bairro em que residíamos, Co­
pacabana, de sorte que conheci de perto Nestor Jost. Sei 
que é um -homem dedicado às lides da lavoura, capaz, 
competente e apaixonado por essa luta. Além disso, no 
Banco do Brasil S. Ex~ tinha uma das atuações mais fir­
mes, mais destacadas e das mais brilhantes projetando 
essa grande instituição de crédito nacional no estrangei­
ro. Quando fui Governador, tive a honra de merecer de 
S. Ex', o agora MinisiiO Nestor Jost, o melhor apoio 
para as dificuldades iniciais da minha administração. 
Daqui envio, por intermédio de V. Ex•, o meu abraço 
cordial ao novo Ministro da Agricultura, 
congratulando-me com o Senhor Presidente da Repúbli­
ca pela sua nomeação. 

-0 SR. MARTINS FILHO--Agradeço s"ensibílizadO 
ao nobre Sénador José Fragelli. as palavras de V. Ex~ 
que são palavras que me encorajam à luta~Apenas uma 
retificaçào: não sou autoridade no cooperativismo; sou 
apenas um operário que chegando ao Senado Federal, 
no meu primeiro pronunciamento, fiz ver que a b:indeira 
que iria empunhar, durante o meu mandato nesta Casa, 
seria a do cooperativismo. Com muito prazer digo; não 
tenho traído o sistema. 

O GEER que foi criado para apoiar o coopúatlvismo 
de eletrificação rural, nos termos previstOs pelo estatuto 
da terra, tornou-se um verdadeiro monstrengo pois pas­
sou a ser instrumento âos conCessionários-de energia elé­
trica, contra as cooperativas. 

Isso porque entregue a uma administraÇão inePta, in­
capaz de entender a razão de ser da própria instituição 
que dirigia. ·--

0 cooperativismo brasileiro deposita muitas esPe­
ranças no Ministro Jost, principalmente para ver resolvi­

-dos os problemas angustiantes nas áreas que menciona­
mos. 

Alliuffindo a S. Ex' proffcua gestão no Ministério da 
Agricultura, para que a agropecuãria:brasileira alcance 
melhores dias. M~ito o?rig~_dol ~~~ito Bem! Palmas.) 

Q_S~. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
pal_avra ao nobre Se_m_tdor Helvídio N_unes, por cessão do 
nobre Senador Jorge K.alume. 

O SR. HELV(DIO NUNES-(PDS -_PI. Pronunçia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)__;_- Sr. Prési-
dente e Srs. Senadores: · · 
-Na -primeira oportunidade em que nesta SesSãO Legis­

lativa ocupo a tribuna do Senado Federal, desejo formU­
lar um apelo. Não, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ocos­
tumeiro apelo ao paúiotismo; mas um apeio slmp(es, um 
apelo ao bom senso. 

Em janeiro último, quando tive oportunidade de con­
versar pessoalmente com o Superintendente da SUDE­
NE, Walfrido Salmito, perguntei-lhe, face ao regime de 
chuvas do Nordeste, de modo particular no meu Estado, 
quando seriam encerradas as frentes de serviço. 
Respondeu-me, o S-uperintendente da SUDENE.que çn-­
quanto o inverno não estivesse plenamente caracteriza~ 
do, e mais do que iSso, ·enquanto não Se viSiUnibrasse a 
co~heita, isto é, enquanto os agricultores não tivessem a 
certeza- de Crue alcançariam o resultado das sUas plan­
taÇões, a -emergência não seria suspensa nos Estados nor­
destinos. 
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Ocorre, Sr. Presidente e Srs. Senadore-S, que o regime 
de chuvas no Nordeste não é igual ao de outros Estados. 
O regime de chuvas não é igual nem no Piauí, porQue--en­
quanto no extremo Sul, isto é, na parte lindcira de Goiás, 
as chuvas_ começam a partir da última quinzena de ou­
tubro: no centro de Floriano para cima, abrangendo os 
Municípios de Amarante, Regeneração e São Pedro do 
Piauí, as chuvas obedecem a outro ciclo, da mesma ma­
neira Que n-o extremo-Norte do EstadO e, SobretudO--no 
Leste, na parte em que o Piauí se liffiita com os Estados 
d.a Bahia, Pernambuco e Ceará, numa longa faixa de ter­
ra que vai de Sãó Raimundo Nonato ao Municípkl-de­
Pio IX e Pimenteiras. t exatamente nesta faixa que está a 
parte mais crítica da seca, do flagelo da seca, da escassez 
de chuvas no Piauí. Até agora, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, nesta faixa do Piauí que compreende dezenas de 
municípios, praticamente ainda não choveu e, em aonse­
qüência, nllo se fizeram as plantações. Visitei aquela área 
recentemente e em Municfpios como Simplício Mendes, 
como Isaías Coelho e Campinas do Piauí, a população 
comparecia às praças não apenas para prestigiar o Go­
vernador do Estado, que comandava a visita, não apenas 
para bater palmas aos inflamados discursos pronuncia­
dos pelo Senador João Lobo, mas, especialmente Sr. 
Presidente, Srs. senadores, para reclamar um trabalho 
decisivo e decidido da representação do Piauí, no sentido 
de evitar que fossem suspensas as frentes de serviço, isto 
é, que aqueles, embora minguados, 15 mil e 300 cruzeiros 
deixassem de serem pagos a cada fim de mês, à popu­
lação mais pobre do meu Estado. 

Recebi nestes últimos dias, notícias oriundas do Piauí, 
através de vários prefeitos, inclusive o de Pio IX, Fron­
teiras, Paulistana, Jaicós, São Julião e outros, canela­
mando a representação do Piauí a um trabalho junto às 
autoridades competentes, traduzindo um apelo, apelo, 
repito, ao bom senso, a fim de que a emergência não seja 
suspensa naquela_ áre~ do Piauí. 

Sr.- Presidente, embora muitas vezes os 15 mil e 300 
cruzeiros da mensalidade cheguem atrasados, eles signi· 
fi caril a oportunidade daquele que tem por certa esta in· 
significante importância ao final de cada mês, a oportu­
nidade, repito, de adquirir gêneros indispensáveis para 
_não morrer de fome adiantadamente. 

O Sr. Virgllio Távora- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HELVlDIO NUNES -Pois não, eminente Se­
nador Virgílio Tã~ora. Ouço o parte de V. Ex• 

O.Sr. Virgnio Távora- Cuidamos nós ser da mais 
oportuna essa advertência que, ao mesmo tempo, ê um 
apelo que V. Ex• faz às autoridades federais. Assombra­
nos a ligeireza com que é apreciada a situação nordestina 
e um simples despencar de_ chuvas, como se chuva repre­
sentasse cair arroz, feijão e os gêneros alimentícios neces­
sários à sobrevivência, fizesse a determinação de que já 
tínhamos um grande inverno e que não se precisaria, de 
man~-ra n_e_nhUma, mais a assistência que, até então, ti­
nha sido dada, persistir. Esta não é uma apreciação pri­
mária, é mais do que primária, talvez raiando a imbecili­
dade que nós vimos, inclusive, exposta por pessoas do 
mais alto jaez intele_ctual. Querem conhecer o Nordeste, 
vão ao Ceará, ao Piauí, ao Rio Grande do Norte mas 
não às suas capitais. Vão, para citar só três Estados, vão 
às _zonas flageladas, vão ver o que é sofrimento, o que é 
se passar 3, 4, 5 anos sem ver aquelas necessidades mhii­
mas de água e de alimento serem satisfeitas. Depois, po­
dettJ fa_lar alguma coisa sobre seca. 

O SR. HELV(DJO NUNES- Muito obrigado à lúci­
da participação de V. Ex•, Senador Virgílio Távora, ho­
mem que conhece o Nordeste melhor do que qualquer 
um e que tem autoridade, portanto, para falar em seu 
nome e pedir para os seus problemasA 

Em _\.':erdade, há, neste País, como que uma campanha, 
uma mobilização, no sentído_de minimizar os efeitos da 
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seca. Basta, comn lembrou o eminente Senador Virgítio 
Távora, que caia uma chuva num Estado nordestino 
para que seja transmitida à opinião pública, a certeza de 
que todos os problemas daquela área estão_ resolvidos 
porque houve aquela precipitação pluviométrica, quan­
do, na verdade o_bom_s_enso indica que são necessãrios 
pelo menos três meses de.chuvas con~ecutivas para que 
seja_ possível a colheita..Mas, o poder de irradiaÇão da­
queles que proc_uram, a todo cus~o, suspend.er, por mais 
insignificantes que sejam, as aJudas dirigidas ao N or:des­
te é uma coisa impressionante- espalha-Se com uma ra­
pidez terrível, ao passo que as providências, que as medi­
das para o combate, para a erradicação do mal, andam 
certamente, a passo de cágado. 

O Sr. João Lobo - Permite V,_ Ex• um aparte'? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Pois não, nobre Sena­
dor João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Senador Hclvfdio Nunes, estou 
acompanhi.mdo o pronunciamento de V. Ex•, sensato, 
bem calcado,_dentro_da realidade, como, aliás, são todos 
os pronunciamentos que V. Ex• costuma fazer ... 

O SR. HELVIDIO NUNES- Muito Obrigado. 

O Sr. João Lobo- •.. e_ quero juntar o meu apelo, a 
minha v_oz, ao reclamo que V. Ex• traz para o conheci­
mento desta Casa e da Nação. Realmente, é impressio­
nante a velocidade com que se s.ustam, se param, se cor­
tam, os. programas de ajuda que trabalhosamente foram 
montados para acudir às necessidades mais trágicas e pe­
nosas do Nordeste, do_semi-ár:ido do_Nordeste .. No en­
tanto, como V. Ex__' bem enfatiz.a, citando as palavras do 
Senador Virgílio Távora, basta que apareçam mormaç:os 
e algumas chuvas para que os minimizadores da situação 
do Nordeste, homens que não conhecem o_que é o verda­
deiro sofrimento de uma terra que passa cinco anos sem 
ver os seus rios e riachos corterem, as suãs mataS -rever­
descerem, sem ver tudo isso, bastã que apareça qualQuer 
sinal de chuva, para que os donos da verdade, que os __ do­
nos_dos esquemas sustem todas essas providências. QUe-­
ria também juntar um dado ao_ discurso de V. Ex•: o 
Banco do Brasil e os bancos oficiais não têm dinheiro 
para: o custeío agrícola da nossa região, pelo menos da 
nossa região, pelo minOs do nosso Esiado;dail ilossas cí­
dades que tão bem conhecemos, tanto eu como V. Ex• 
Alguns lavradores fizeram o custeio que pargu na pri­
meira prestação: não há mais recursos para pagamento 
das prestações seguintes. Muitas agências ficaram cheias 
de pleiteantes de custeios, míseros e magros custeios, 
normalmente em torno de cem mil cruzeiros, cinqüenta 
mil cruzeiros, sessenta mil cruzeiros. Nunca vai além dis­
so o custeio daquela pobre gente. Pois bem, nem para es­
sas ínfimas quantidades o Banco-do Brasil tinha mais re­
cursos, e foram sustados os custeios. E, como se isso não 
bastasse, o também tão sofridO Comércio e a indústria de 
todo o Piaui, de toda aquela nossa região, que estã.varri­
apenas reutilizando os recursos fornecidos pelas agên-­
cias, não estão podendo mais fazer essas reutilizaÇões._ 
Neste mês--de fevereiro, o Banco do Brasil retirou das 
reutilizações que deveriam ser feitas no mês de (evereiro 
- não forãm -reCursoS novos - a Direção-genii retirou 
700 milhões de cruzeiros do comércio e da indústria. En­
tão, aquela meta, aquele sonho que nós tínhamos de con­
seguir para o Piauí 0,7% dos recursos usados no Banco 
do Brasil em todo o Brasil, já está baixando para 0,5%. 
Essa ê a quantidade de ajuda que os Estados nordesti­
nos, tão sem estrutura e tão sofridos recebem neste mo­
mento crucial do seu desenvolimento. Eram esSas as Pa­
lavras que eu queria juntar ao_ brilhan"te diSCurso JC V-: 
Ex• 

O SR. HELVIDIO NUNES - Agradeço a partici­
pação de V. Ex•, eminente Senador João Lobo, porque o 
depoimento de V. Ex• é particularmente importante nes-
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ta hora de sofrimento do nosso Estado. Acredito que ao 
referir-se à situação Criada pelo Banco do Brasil,_ que sus­
pendeu os recursos destinados a custeio em nosso Esta­
do, V. Ex~ es1eja padecendo daquele mesmo compromis­
so que eu experimento e que sofro neste instante. __ Há 
mais de mês, no interior do Piauí, recebia um telefonema 
de uma autoridade deste País, ligada ao setor de crédíto, 
e que ped-ia a ajuda, a colaboração da saneada Federal; 
no sentido de que a alta direção do Banc_o _do Brasil 
transferisse. os reCurSos necesSários a fim d_e que a segun-

- da parcela dos contratos de custeio pudesse s_er paga. 
IstO significa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a 

instituição mais séria deste País, o maior banco agrícola 
do mundo, que é_ o Banco do Brasil, assinou uril contrato 
com dezenas, _centenas e milhares, de pequenos agricul­
tor!!s, como bem disse o nobre Senador João Lobu, em 
média, na ordem de JOO mil cruzeiros, e não estava o 
B:.wc-o __ do Brasil_ em_ cond_ições de honrar o pagame!)tO da 
segunda parcela desse contrato. 

O Sr. LÕiZ CaValcante- Permite V. Ex• Um aparté? 

O SR. HELVIDIO NUNES-- Concedo" O aparte! ao 
eminente Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. LuiJ. Ca"alcante- No~re Senador Hetvídio Nu­
nes, como sempre faço, estava aqui revendo o. -meu Cã.­
derninho de-pensamentos, de frases e de versinhos dos 
outros. Comecei da última página, a !45, e fui regredin­
dO, regredindo, enquanto V.o Ex' e ás- cOlegâs taravam. 
Com o ouvido lá e os olhos aqui, cheguei à primeira pá­
ginu e ao primeiro pensamento, que é este, de Machado 
de Assis: "Suportamos com muita paciência a fome 
alhda." Acho que podemos parafrasear Machado de As­
sis e dizer: O brasil restante suporta com muita paciêilcia 
a fome dos nordestinos. Muito Obrigado! 

O SR. HELVIDIO NUNES - Eminente Senador 
Luiz Cavalcante, agradeço a colaboração de V. Ex•. sem­
pre precisa em to_das as ocasiões ... 

O Sr. Luiz Cavalcante - Obrigado. 

6 SR.. HELVIDIO NUNES- ... e:agora coni a ajud_a 
de um dos mairoes pensadores deste Pafs, que foi Ma­
chadO de Assis. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores., cerca de quatro sema­
nas atrás ocorreu um fato inusitado na minha vida públi­
ca . .t que, visítando a Cidade- de -Pio IX, qlle_extreina 
com o Estado do Senador Virgílio Távora, recebi um pe­
dido que me_deixou apreensivo. Nós políticos recebemos 
toda a sorte_de solicitações, mas esta foi a primeira da 
minha vida; as forças políticas de Pio IX reunidas, o co­
mando político municipal reunido para solicitar a minha 
interferência ju-nto ao Comando 'do 39-BatalhãO de Eii8e­
nhari<i e Construção, stidiado em_ Picos, para que, a Par~ 
tir do dia seguinte, não fosse mais periTtilida a retirada 
d'água da __ açude público de Pio IX, construído pelo 

- - DNOCS em 1950. 
A população de Pio IX pleiteou e exigiu -já que a 

partir do próximo mês de junho aquela água, se não caís­
se chuva na região, ficaria imprestável -, a população 

·de Pio IX, numa medida defensiva, numa medida legiti­
mamente defensiva, fez apelo à representação política 
para impedir que o 39 Batalhão de Engenharia e Cons­
trUção permanecesse retirando_ água daqude açude. 

Pois bem, Sr. {'residente e Srs. Senadores, na região de_ 
Pio IX, que compreende também os Municipios de 
Fronteiras, São Julião, Paulistana, Padre Marcos, Jai­
cós, Simões, ainda não choveu e algumas vozes do Mi­
nistério do-Interior anunciam que a partir do fim deste 
mês- no mais tardar em meados_do próximo- as fren­
tes de serviço serão suspensas. Suspensas por que, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores? Impõe-se que a ajuda seja 
ampliada, seja aumentada, que, em vez de CrS 15.300,00 
(quinze mil e trezentos cruzeiros), aquela população ·de 
necessitados passe a Pfifceber 40, 50 ou 60 mil cruzeiros, 
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e não se suspender as fremes de serviço, porque sua sus­
pensão neste instante é a decretução antecipada da morte 
de dezenas, centenas, talvez de milhares de pessoas. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Tem V. Ex• o aparte, 
eminente Senador Nelson Carneíro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador Helvfdio 
Nunes, V. Ex• faz muito bem em focalizar o que repre­
senta de humilhante essa espórtula de quinze mil e pou­
cos _cruzeiros dada ao homem do Nordeste brãsileiro vi­
timado pela seca. Realmente, se outro pais, daria essa 
importância como uma espécie de seguro~desemprego, 
para que o cidadão ficasse em casa, não para obrigá-lo, a 
fazer, muitas vezes, uma viagem de léguas, a fim de tra­
balhar em obrus que não vão ser permanentes, que ama­
nhà se apagam, e o obrigam a um esforço e a uma despe­
sa desnecessârüt. Num País em que o salário mínimo ê de 
cinqücnta e tantos mil cruzeiros, pagar-se quinze mit cru­

-zeiros a um homem é dar uma esmola, é humilhá-lo prin-
cipalmente. Humilhá-lo, porque o obriga a um trabalho 
que não tem a remuneráçào que o próprio Governo con-­
sidera que é a mínima que o trabalhador deve receber. Se 
é considerado um trabalhador, deveria ter no mínimo a 
remuneração de um trabalhador que não tem especiali­
zaÇão. Essa importância de quinze mil cruzeiros é ridícu­
la e extingüir as fr~ntes de serviço nesta hora em que a 
seca continua a assolar todo o Nordeste brasileiro é real­
mente......, como V. Ex~ diz levar para a morte milhares de 
bfasi!eíios. V. Ex~ tem- absoluta razão. Como nordestino 
f_Om o umbigo plantado na .Bahía, onde, graças a Deus, 
espero também conservar os meus ossos, como nordesti­
no acompanho o drama dos nossos irmãos que ali vivem 
e sofrem. 

O SR. HELVlD~O NUNES - Eminente Senador 
Nelson Carneiro, hâ muitos anos, nesta e na outra Casa 

-do Congi'esso Nacional, V. Ex• representa o RiO de Ja­
neiro. No entanto, V. Ex' jamais negou as suas origens, e 
no final do" seu_aparte reafirmou as suas raizes, e, através 
das palavras que pronunciou, p·oderia muito bem ter 
omitido a declaração de que pretende jogar os ossos 
onde <$tá entermdo o umbigo. 

Viajei, eminente.Senadof Nelson .Carneiro, terça-feira 
passada, pelo Estado da Bahia. Entrei em Juazeiro, fui a 
Capim Grosso, fui a Rui Barbosa, fui a Seabra e pernoi­
tei_em Ibotirama:. Vi a seca na região de Irecê, vi aquelas 
terras áridas, ressequidas, queimadas pelo sol abrasador. 
A situação da Bahia, pelo menos na parte que visitei, não 
é diferente da situação do Ceará, do Rio Grande do Nor­
te, da Paraíb_a e de grande parte do Piauí. 

Além das pífias medidas que já foram adotadas pelo 
Governo, é preciso que outras de médio e de grande por­
te sejam ordenadas pelo Governo Federal. 

Lamen~~:~._velm~nte, quando cot_neçamos a pensar que 
as coisas tendem a melhorar, de repente constatamos um 
retrocesso: aquilo que já parecia defasado, aquilo que já 
parecia ultrapassado passa a constituir motivo de rCíVin­
dicação. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V:Ex• um_ 
aparte? -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) (Fazendo 
soar a campainha) - Nobre Senador Helvídio Nunes, 
V .Ex• dispõe de 2 minutos para concluir o seu pronun­
ciamento. Lamento, mas o Regimento assim me obriga. 

O SR- HELVIDIO NUNES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadOres, -cumpro a- determinação presidencial. 

Volto a formular um apelo não à sensibilidade, e sim 
ao bom senso. Não é possível que nas regiões em que 
ainda não choveu, não é posslvel que nas regiões em que 
ainda se visllUllbra ~alquer possibilidade de safra, não é 
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possível que nas áreas em que caíram duas chuvas ape­
nas, possa honestamente ser suspensa a emergência com 
que o_ Go_yerno FedCra( vem mascarando a sua ajuda aos 
nordestinos. 

É o apelo que neste instante formulo, não em nome do 
Nordeste, mas em nome do meu Estado, Principalmente 
da parte mais sofiida, mais castigada pela falta de chu­
vas, o leste do Estado, a região limítrofe da Sabia, de 
Pernambuco e do Cearã, a fim de que, enquanto não 
houver certeza de safra, enquanto o sofredor sertanejo 
não tiver a segurança de colheita, a misera ajuda dada 
pelo Governo Federal não seja suspensa, p-or-que ela não 
!ljuda a viver, mas, inegavelmente, ela ajuda a vegetar. 
(Muito bem!Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como 
Líder do Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB-RJ, Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Breves scrão'as considerações que farei nesta oportuw 
nidade. 

Velho parlamentar, recordava hâ pouco que raros 
anos se podem assemelhar, na vida política, a este arigusw 
tiado ano de 1984. Quanto me lembro, só dois a ele se 
podem equiparar: o·anO de 1961; qu"ãndo o Presidente da 
República renunciou ineSperadamente à alta inaglstratu­
ra que lhe fora conferida pela grande maioriã do eleitõ­
rado brasileiro: e o ano de 1964, em que a Nação viVeu 
os acontecimentos que desaguaram na Revolução de 31 
de Março, vitoriosa em )9 de abril, com as gravescons_e­
qíiências das cassações de mandatos parlamentares, sus-
pensão de direito pofítícOs·,-etC. - · 

Este ano de 1984,-Sr. Presidente, é, supreendentemen­
te, um ano cheio de perspectivas, qu·e, Deus permita, se 
dissolvam naquilo que o nobre Senador Helvfdio Nunes, 
hú pouco, lembrava - no bom senso dos homens públi­
cos. 

Em 1961, quando da renúncia do Presidente Jânio 
Quadros, tomei a iniciativa -de consultar os líderes políti­
co-s para tornar vitoriosa uma emenda "à moda da Ca­
sa", para solucionar o problema instituCional, procurei o 
Presidente Ranieri Mazzilli, depois de ter consultado -os 
líderes Amaral Peixoto, San Tiago Oanta"S, HerõCrf Le­
vy, Raul Pilta e Munhoz da Rocha, e ao anunciar ao en­
tão Presidente que iria tomar aquela iniciativa, S. Ex~ me 
disse da sua satisfaÇão, mas também da sua convicção de 
que qualquer tentativa não seria vitoriosa. Respondi-lhe, 
então, que a nós polítiCos ·cabe dar solução aos proble­
mas políticos. se essa- solu-ção nã-o for aCeita pai outras 
forças, já teríànios Cumprido nossO dever. -- ---

Felizmente se fez alguma coisa, que só -fõi desfeita pe­
los que sonharam restabelecer às pressas um presidencia­
lismo que naquele momento não era possível. 

Sr. Presidente, o que vejo hoje é a mesma apreensão. 
Parece que ·estamos todos engajados num cabo-de­
guerra, em que cada qual puxa para seu lado para ver 
qual a parte que vence, quando o que é necessário é cjue 
todos unam esforços em busca de uma solução. 

O dia 25 de ãbril deve-ser Uma data decisiva na história 
política do BrasiL 

Vejo, e aí o meu breve cOmeô.tário,jâ Vejo que, ao lado 
da rumorosa emenda Dante de Oliveira, de que devo ser 
um dos signatários, surgeiri-outras emendas, e várias ou-­
tras. Leio _que o Comítê Pró-Diretas do PDS elãbora 
uma emenda alternativa, que, compreendendo, como eu 
anunciava em artigos publicados no Correio Brazlliense 
há três meses, que aquele riacho das eleições diretas aca­
baria se transformando num oceano, como afinal se 
transformou; leiO que o GoVerno tornou-se sensível a 
idéia. E, pelo que c_onsta nos jornais, por iniciativa do 
Ministro Leitão de Abreu, com a cOlaboração dos Lide~ 
res Aloysio Chaves e Nelson Marchezan e do Presidente 
José Sarney, os primeiros entendimentos estão sendo fei­
tos, e consultas estão sendo realizadas para que se diga se 
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ãntes ou depois da votação da Emendã Dante de Olivei­
ia Cleve ser aprecia-da a sUgestão oficia[ 

Mas, tenho acompanhado cuidadosamente, as notí­
ciaS sobre essas emendas, o que corilerão elas, e, com 
surpresa, vejo que nenhuma fala num ponto importantís­
simo para a institucionalização nacional; nenhuma de­
las, pelo que sei, trata da fixação da data da Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Evidentemente que não haverâ nenhum desprestigio, 
ao contrário, esta é a oportunidade, corri a devída ante­
cedência, de se concluir nessa emenda que se redigir e se 
tornar vitoriosa um item declarando, por exemplo, que 
no dia (9 de março do ano de 1987 se instalarâ a As­
sembléia Nacional Constituinte, que dará a este País um 
estatuto digno das suas tradições, dQ_seu renome e do seu 
futuro. Aí já estarão presentes 69 Senadores eleitos dire­
tamente pelo povo e uma Câmara dos Deputados intei­
ramente renovada. 

De modo que essa é uma afirmação que deve constar, 
desde logo, na emenda que se fizer, dessa emenda que só 
deve resultar de um consenso, eis que nenhum grupo pa­
rece_ter dois terços para torná-la vitoriosa. Creio ser pre­
ciso dizer, desde logo, que os eleitos em 1986 começarão 
a sua atividade como membros de uina Assembléia Na­
cional Constituinte, sem préjuízo de sua furiçãO legislati­
va, para que não se abra a possibilidade de, ao mesmo 
tempo em que os legisladores elaboram a Constituição, o 
Poder Executivo baixar decretos-leis dispondo sobre ma­
Léria ordinária. 

O _Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Virgi1io Támra- ... não se esqueça dos seus co­
legas que aqui ficarão no Senado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Bom, mas todos são 
eleitos pelo povo. 

O Sr. Virgílio Távora- Apenas um pequeno detalhe. 
V. Ex• está-se referindo àqueles eleitos em 86. Não tendo 
o prazer de sermos eleitos, no futuro, em 1986, tívemos o 
prazer de conseguir, através do voto popular, o mandato 
de Se.nador em 1982. faça o adminículo que vai bem. 

6-SR. NELSON cARNEIRO-_ A ininha referêrlcfa 
-_V. Ex• é bastante inteligente- é-par~Cex.cluir exaüi­
mente as críticas injustas que se fazem_a alguns colegas, 
eleitos de acordo com _a legislação Vigente, aliás, vigente 
.em vários países do mundo. Agora mesmo, vimos na Ar­
gentina O":~.e todos os Senadores foram el_eitos pelas as­
sem.bf~iãS legisla.~ivas. OcorreU até que~~in -determióida 

- assenibléia, houve empate de 15 peronistas e 15 radicais, 
então, forain eleitos dois, um de cada PartidO-. O fato de 
serem eleitos, pelo voto indíreto, para o Senado, não é 
nenhuma novidade na História -do DireitO Constitucio­
nal, nem diminui os assim ·escolhidos. 

Em 1986, V. Ex• estará. aqui, se não tiver outro poSto 
mais elevado, coisa que nós gostaríamos de ver e de 
aplaudir. Em 1986, serão eleitos 2/3 do Senado e se so­
marão ao terço eleito em 1982. Serão 69 Senadores eleiw 
tOS diretamente pelo voto popular;- Que com os 479-eleiw 
tos para a Câmara dos Deputados, comporão o Con· 
gresso Nacional, a ser empossado a !9 de março de 1987. 
Qualquer emenda constitucional que se aprove, quando 
se vencer este cabo de gUerra em que estamos empenha­
dos até .25 de abril, deve incluir, desde logO, tal dispositi­
vo, para que não se deixe para fazer isso na vêspera, 
como tem acontecido em quase toda a legislação brasilei­
ra; dois oU três meses ante.S, é que Se delibe-ra C-Sobre aS 
coisas mais graves. SCrá bOni dizer logo que 0 futuro 
Congresso terá poderes constituintes, para elaborar uma 
nova Constituição.--Este é_o ponto que não tenho visto 
ser referido em nenhuma dessas emendas anunciadas. 

E só esta, Sr. Presidente, a intervenção que eu gostaria 
de fazer, nesta oportunidade, fazendo um apelo aos qu-e 
redigem emendas, e subemendas, para que. incluam esse 
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texto, que representa uma aspiração do povo brasileiro, 
afiãs, não uma aspiração de hoje, mas uma aspiração dos 
que acompanham a vida institucional brasileira, dos que 
acompanham a tradição constitucionalista do Brasil, que 
não pode continuar vendo vigorar, neste País de 130 mi­
lhões de habitantes, uma emenda constitucional outor­
gada, expressamente, por 3 Chefes Militares. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• continua, coin a sua 
bondade, a permitir-me mais uma achega ao seu primo­
roso discurso?_ 

O SR. NELSON CARNEIRO ~Com o maiOr pra­
zer. 

O Sr. Virgílio Távora- Também não temoS oüvido 
dos autores de tantas emendas e subemendas que por aí 
exístem, uma referência ã um fato" pequenino, a uin 
p_re_!i!fll?_ulo da Constituição, Desde agora, nada impede 
que seja reformado o preâmbulo da Constituiçãó, POr­
que a Cãrta outorgada o foi por uma Junta Militar. 
Poder~se-ía colocar, como nas demais constituições do 
mundo, que "O povo brasileiro, reunido ... " 

O SR. NELSON CARNEIRO -- Ex.atamente porque 
não foi o povo brasileiro que se reuniu para outorgar a 
referida Carta. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas ele estâ reunido na Câ­
mara dos Deputados e no Senado Federal para definir­
essas modificações a que V. Ex~ está aludindo. Portanto, 
pode muito mais fazer outra ... 

O Sr. José Fragelli- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. José Fragelli - Eu já tive __ oporturiidade de fa~ 
zer, se não me engano, dois pronunciamentos dizeildo 
que, a meu ver, o que interessa à Nação é ter uma nova 
Constituição, e se- isso pudesse ser este ano ou no ano 
que vem, melhor ainda. Em primeiro lugar, eu lembrava 
a tradição brasileira de que sempre tem sido nomeada 
uma comiss~o para elaborar um anteprojeto de Constiw 
tuição. Assim foi em 1891 e em 1934. O Sr. Getúlio Var­
gas, que ~ra ditador, nomeou uma comissão, da qual fa­
zia Parte até o Sr. João Mangabeira, um seu- figadal Ad­
versârio político, mas que ele incluiu na comissâO de an­
teprojeto da Constituição, mostrando elevação política. 
Isso, a meu ver, eu lembrava que deveria ser f~ito: Fran­
camente, acho que até este Congresso poderia ter pode­
res constituil"!-t~, poderiam ser dados poderes constituin­
-tes a este Congresso. A questão puramente formal de ser 
eleita uma constituinte, Coin essa finalidade específica 
de fazer uma Constituição, ou serem concedidos poderes 
constituintes ao Congresso Nacional, acho que é uma 
questão secundâria, diante do interesse nacional muito 
maior de ter, desde logo, uma ConstituiçãO. E eu lembra­
va um exemplo, se V. Ex• me permite, da Con-stituição 
francesa de_ 18_75._ V. Ex• sabe que ela não foi feita por 
uma constituinte, até uma parte daquela constituição foi 
votada comq lei ordinária. Tratava-set além de tudo, de 
uma assembléia legislativa em que predominavam os 
realistas e não os republican-os._ E e:ssa assembléia, predo­
minantemente realista, fez a Constituição francesa que 
mais tempo durou na História daquele País. De forma 
que a questão formal para mim, de ser eleita uma Consti­
tuinte com essã atribuição específica Ou-serem dados- po­
deres constituintes para mim, me permitam dizer, apesar 
de eu ser també~ advogado, e nós sempre somos presos 

- àS formalidades jurídicas, é secundária. O que interessa- a 
este País é ter uma nova Constituição: Essa Constituição 

-que está aí não é nem sequer uma colcha de retalho. E. 
um pano tão deteriorado que não admite mais nem 
emenda porque, quando se quiser emendar, ele rasga. De 
sorte que o que realmente interessa a este País, se o Sr. 
Presidente da República quisesse realmente deix.ar o seu 
nome como democrata - e eu não dou esse valor que 
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dão a S. Ex• da abet::tura"democrática, e já apres_entei 
várias razões por que não lhC dou, que não yêm apelo 
discutir agora - S. Ex~ poderia apresentar-se aí sim, 
como bom democrata, se fizesse, pelo menos isso, no­
mear uma Comissão_ para elaborar o ante-projelo d~ 
ConstituiçãO, e estabelecess_e, como bem diz V. Ex•, uma 
data para este mesm_o Congresso votar essa Consti­
tuição. 

O SR,_NELSON_CARNElR,O._~ V. Ex~ cita o exem.:-­
plo da França, mas temos fato recente_, no Brasil. Em 
1967, foi o Congresso qUe votou a Constituição sugerida 
pelo Presidente Castelo BrancO. o-próprio CongresSO é 
que votou. É notóri_o que há uni ambiente generalizado 
em favor de uma assembléia nacfonal constituinte, mas 
criar uma assembléia nacional constituinte, ao lado do 
parlamento que existe, seria realmente um exagero. De 
modo_que o novo Congresso, a ser eleito _em 1986, teria, 
como primeira função, a de aprovar uma nova Constí­
tuiçào, sem prejuíz-O dC, ao mesmo tempo, exercer, como 
tem acontecido em_ oulto_s_ países, a função legislativa. 
Agora, aceitar a sugestão do nobre Senador Virgílio Tá­
vora, que é retirar, modificar os outorgantes da Carta 
Constitucional, transferindo para o povo, me parece não 
ter cabimento. 

O Sr. Virgílio Távora- Agora Quem vai outorgar -é -o 
povo, através dos seus representantes, essas modifi­
cações. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Numa nova Co_nsti­
tuição. 

De qualquer fornia, Sr. Presidente, o que eu quero 
acentuar, seja agora, seja em 1987, como eu defendo, o 
que é preciso é que nessa emenda Constitucional que se 
discute, se fixe uma data, para a realização de uma As­
sembléia Nacional Constituinte, 

O Sr. José lgnácio Ferreira - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Concedo o aparte 
ao nobre Senador josé ignácio. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- O meu aparte se divide 
em dois pontos, O primeiro é para discordar, respeitosa­
mente, da colocação do nobre Senador Virgílio Tãvora, 
porque, como bem entendeu o nobre Senador_]g_sÇ Fra: 
gelU, a Constituição" não suporta emenda nenhuma, por­
que é um tecido roto, vem se n.güentando não se sabe co­
mo, e, portanto, ela tem de ser substituída por uma nova 
Carta. Então, eu não vejo o pOiquê se se mexer no seu 
preâmbulo, inclusive para mascarar a origem da Consti~­
tuição. Quer dizer, realmente ela é uma carta outorgada 
num período e:rc.cepcional, que estã tendo um desdobra­
mento hoje, em que nós caminhamos numa senda qUe se 
destina à normalidade absoluta do País, Mas, nós não te­
mos essa normalidade e tanto não temos que a Consti­
tuição estâ a1 e deve ficar com esse preâmbulo até que ela 
seja totalmente substituída por uma nova carta, Coin re­
lação à colocação do __ n_obre_Se_nador.José Fragelli, eu 
também, com muito respeito, discordo do meu campa~ 
nheiro de partido, numa discordância muh(l carinhosa, 
em face da admiração profunda que eu nutro por S. Ex• 

O Sr. José Fragelli - Muito obrigado! 

O Sr. José Igmicio Ferreira - Nós não temos como 
nos investir da condição de constituinte, como titulares 
que somos de um Poder ConstitUfil"(i-Oerivado. Veja V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fa~endo 
soar a campainha.) - Lembro ao aparteante que jâ se 
esgotou o tempo de que dispunha o nobre orador, 

O Sr. José Ignáeio Ferreira- Vou terminar. Temos 
um poder constituinte derivado, que nós é outorgado 
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pelo art. nQ 47 da Consti_tuição, nós temos um poder 
constituinte derivado cuja origem vai fincar~se num Solo 
de 1946. QUer-dizer, em 1946 é que estava o'poder consti­
tuinte originãrio. De 46 até agora, tudo o mais é do po­
der constituinte derivado. E o. nosso, que é um poder 
c®stituinlc _ absolutfl.mente residual, o resíduo do resí­
du_o _do resíduo, nós não_ podemos nos arvorar à con­
dição de substituidores daqueles que, sem dúvida algu­
ma, poderlam, podem e deverão, efetivamente, represen­
tar a vontade do povo brasileiro, através da Assembléia 
Nacional Constituint~._Então, parece que só o poder 
constituinte originário, nascído da vontade do povo ma­
nifestada agora, é que irá produzir uma carta nova _com 
~ndições de legitimidade e com condições de expressar, 
suficientemente, o quadro s_ocial, político e _econô_mico 

-do Brasil de hoje. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex•, mas devo concluir, atendendo à advertência da Me­
sa. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Quero co· 
municar a V. Ex• que seu tempo está esgotado. 

O_SR. NELSON CARNEIRO- Vou ouvir apenas o 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Vê V. Ex•, nobre Senador, 
como nã() se entende a ilustre Oposição atê riâs-detalhes 
mais insignificantes. POr que se bate ela, há tanto tempo, 
peta· ·ap_rova_ção de ·uma emerid"a? O que nós ouVimos 
aqui é que aConstituiçào não suporta emendas por estar 
já não remendada, mas já o próprio pano esgarçado. Ou­
vimos falarem todos os Srs, mas por que é que ela se bate 
tanto para no dia 25 marcar as eleições diretas? Não é 
uma emenda? t. Dá mesma maneira ouvimos, não uma, 
mas duas ou três vezes, nesta e na outra Casa a reda­
mação de que o preâmbulo tinha passado de moda, que 
já não era mais a mesma CõOstituição, que esta Consti­
tulção estava sustentadajustamen_te_pela vontade, embo­
ra deturpada, dos representantes do povo. É só consultar 
os Anais da Câmara dos Deputados. Já que estão fazen­
do emendas à Constituição, que se faça mais esta. Eraril 
estas as explicações que queríamos dar a V. Ex•, mais 
uma vez frisando: ou acham que a Constituição e.Stã em 
condições de receber emendas, ou não vemos por que, 
derliro de uma dialética pura, se defender a emenda Dan­
te de Oliveira ou outra qualquer a essa Constituição. 

O SR. NELSON CARNEIRO ~ Q Nobre Senador 
Virgf!io Távora é do Ceará, sabe o milagre das rendeiras 
e, portanto, neste pano que é a atual Constituição, a ins­
piração cearense há de ajudar a fazer mais um bordado, 
através da aprovação de emenda que, no dia 25 de abril, 
Solucione o impasse em que vive o mundo político brasi-_ 
leiro, tranquilize a Nação e ponha fim a esse lamentável 
•·cabo de guerra" em que_ se parece empenhar as forças 
partidãrias. Era o que eu tinha a dizer, Sr, Presidente. 
(Muito Bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORESc 

- Altevir Leal- Eunice Michiles- Claudionor Ro­
riz- Gal vão Modesto- Odacir Soares- Gabriel Her­
mes - João Castelo - José Sarney - Alberto Silva -
Carlos Alberto- Guilherme Palmeira---:- Albano Fran­
co- Jutahy Magalhães- Luiz Viana- Murilo Bada­
ró - Alfredo Campos - Mauro Borges - Saldanha 
Derzi- Álvaro Dias- Enéas Faria- Lenoir Vargas 
- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !~'­

Secretário. 

Março de 1984 

E lido o seguinte 

PROJETO _DE LEI DO SENADO N~' 11, DE 1984 

Altera a redação do art. 11 da vigente Consoli­
dação das Leis do Trabalho, compatibilizando o pra­
zo prescriciõnal de direitos do diploma consolidado 
c_om o da Lei nl' 5.889, de _8 de junho de 1973. 

O Congresso NaciOnal decreta: 
Art. t ~' O art. _LI da Consolídaçào das Leis do Tra­

balho passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. tI. Somente ocorrerá prescrição dos di­
reitos assegurados por esta Consolidação após_de­
corridos dois anos de cessação do contrato de traba­
lho." 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
pul;llicação. 

Art. 3~' Revogam~se as disposições em contrário. 

-Justificação 

Não se justifica, sob nenhum aspecto, o tratamento di­
cotômico resultante do disposto no art. -li da CLT e no 
an. 10 da Lei n~" 5.889, de 8 de junho de 1973, esta esta­
tuindo noiritas- reguladoras do trabalho rural, mas esta­
belecendo, quanto à questão do prazo de prescrição dos 
direitos. 

"que essa só ocorrerá após dois anos de cessação 
do contrato de trabalho". 

Or<.!., .o _arL 11, CLT, cuja interpretação nem sempre 
póde ser pacífica fala em dois anos, mas não estabelece o 
ponto inicial de tal contagem, de sorte que o entendi­
mento predominante, sempre em prejuízo dos trabalha­
dores, é o que deve o prazo ser contado a partir de quan­
do o direito era exigível. 

Há muito tempo que os trabalhadores lutam pela uni­
formização do prazo prescricional de direitos trabalhis-
tas, devendo ser tomado como parâmetro, naturalmente, 
aquela solução que lhes é mais favorável e que é a do art. 
10 da Lei n~' 5.889(73. Por isto que,_em atenção à solici­
tação do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Jaboti­
ca.P<!l, SP, estamos propondo a presente modificação na 
CLT. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1984, -Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452. DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova ã consolidação das Leis do Trabalho 

Art. I I. Não havendo disposição especial em con­
trário nesta Consolidação, prescreve em dois anos o di­
reito de pleitear a reparação de qualquer ato infringente 
de dispositivo nela contido. 

(Às Comissões de Constituiçdo e Ju.stiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- o-projeto 
lido será publicado e remetido âs_ comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1~>-Secretário. 

É lido o seguinte 

~REQUERIMENTO N• 2, DE 1984 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Se­
nado Federal, requeremos que o tempo destinado aos 
oradores de Expediente da Sessão do dia 23 de abril pró­
ximo seja destinado à comemoração, por esta Casa do 
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Congresso, do "dnquentená.fio da morte do ex­
parlamentar e ex-ministro João Pandiã Calógeras. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1984. - Alfredo 
Campos- Lomanto Júnior- Fábio Lucena- Nelson 
Carneiro - José Fragelli - Almir Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - De acordo 
com o art. 279, § [Y, do Regimento Interno, este requeri­
mento serâ objeto de deliberação após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está finda 
a Hora do Expediente. -= 

Passa-se _à 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno_único, do Projeto de Lei da 

Câmara n~' I, de 1981 (nl' 865/79, na Casa de ori­
gem), que assegura matrícula, nas escolas de qual­
quer nível, aos serviôores que especiflca, tendO-

PARECERES, sob n~'s 286, de J9K1, 414-e-4!5, 
de !982, das COmíssõCS:--

- de Educaçã~ e Cultura- I» pronunciamento: 
favorável ao projeto, com Emenda nl' 1-CEC que 
apresenta; 2"' pronunciamento: favoráVel à Emenda 
n'~ 2, de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, favorável ao projeto 
e contrário às Emendas n"9s 1, da Comissão de Edu­
cação e Cultura, e 2, Plenário. 

A matéria constou da Ordem do_ Dia de 16 de no­
vembro de !983, tendo a votação adiad:o~_, :o~_ requerimento 
do Senador Humberto Lucena, para a presente sessãQ, 

Em votação o projCto, sem prcfllfzõs das emendas, em 
turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.) 

Rcjeitrido. 
Rejeitado o projeto, ficam prejudicadas as ~mendas. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados. 
É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• I, DE 1981 
(N9 865(79, na Casa de origem) . 

Assegura matrícula, nas escolas de qualquer nível, 
aos servidores que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jll Fica ass-egür8.da aos funcionários ou servído­

res de sociedades de economia mista, fundações e empre­
sas públicas, e aos seus-_-dependentes, quando transferi­
dos, u matricula, independentemente de vagas, nas esco­
las de qualquer nfvel existente na cidade em que fixarem 
domicílio por força de transferência. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor---na data de sUa­
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (LOffiantO Júnior)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto âe Lei da 
Câmara n~' 131, de 1981 (n~' 3.193/80, na CaSa de 
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E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA. CÂMARA 
N• 131, DE [981 

(nl' 3.193/81, na Casa de origem) 

Modifica a reda.;ão dos art. 42 e do inciso XXIX 
do art. 89, da Lei n~' 5.108, de 21 de setembro de 1966 
- Código Nacional de Trânsito. 

O Congresso_ Nacional decreta: 
Art. 1~' O art. 42 da Lei n~' 5.108, de 21 de setembro 

de 1966- Código Nacional de Trânsito- passa a ter a 
seguinte redução: 

'"Art. 42. Os Yeículos de aluguel, destinados ao 
transporte de passageiros, ficarão subordinados ao 
regulamento baixado pela autoridade local obedeci· 
das as seguintes condições: 

_ f-::_ nos municípios com população superior a 
100.000 (cem mil) habitantes s_erá adotado, exclusi­
vamente, o taxíme~ro como forma d~ cobrança do 
sen:iço prestado. 

II -nas cidades com população superior a 
50.000 (cinqUenta mil) habitantes, _serão adotados 
motores movidos a álcool ou a gás liquefeito de pe­
tróleo - GLP. 

§ J9 Os veiculos licenciados e que sejam movi­
dos a gasolina terão prazo de i (um ) ano para se 
aduptarem às novas exig~ncia5: legais. 

§ 29 Os veículos de _que trata o parágrafo unte­
rior ficarão ísCntos do pagamentO de quaisquer im­
postos, taxas ou tarifas durantes os 3 (três) anos que 
se seguirem a-entrada em vigor desta lei, desde que 
efetiv_amcnte comprovem haver realizado a trans~ 
formação exigiOU pera--íeí.'' 

Art. 2'~ Fica alterado o inciso XXIX do art. 89 da 
Lei n~' 5.108, da 21 de setembro de 1966- Código Na­
cional de Trânsito- modifiCado pela Lei n~' 5.693, de 16 
de agosto de 1971, que passa a ter a seguinte redução: 

"Art. 89. 
XXIX- Efetuar o transporte remunerado, sal­

vo em casos -de força maior e com perrriissão da au­
toridade competente: 

a) quando o veículo não for devidamente licen­
ciado. 

Penalidade: Grupo- 1 e apreensão do veículo e da 
Carteira de Habilitação; 

b) quando o veículo de aluguel destinado ao 
transporte individual de passageiros, embora licen~ 
ci;J.dó em cidade com mais de 50.000 (cinqüenta mil) 
habitantes, não possuir motor movido a álcool ou 
gás liquefeito de petróleo - OLP. 

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para 
regularização." 

origem):-que nlbditié~tá~rCaãÇâo-dõ aà-:-4ied01nci- --- Art. Jl' O Poder Executivo regulamentará a presente 
so XXIX do art. 89,_da Lei n~' 5.108, de 21 de se- L~i_ dentro_ ~e 60 (se~senta) dias a contar de sua publi­
tembro de 1966 - Código Nacional de Trânsito, 
tendo 

PARECERES FAVORÃYEJS, sob nos 852 e 
853_, _de 1983, das Comfssõ_es;_ . 

-de Constituiçio e Justiça; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públi-

c as. 

A matéria constou da OrdCm do_ Dia de 16 de no­
vembro de 1983, tendo a votaçãO adiada, a requerimento 
do Senador Humberto Lucena, para a presente sessão. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam· permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados. 

cação. 
Art. 4Y Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-

cação. 
- Art. 59 -R-evogam-se as diSposiÇões -em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Item 3: 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da 
Câmara n'~ 103, de 1982 (nY 137/79, na Casa_deori­
gem), que altera o art. 2Y da Lei nY 6.168, de 9 de de­
zembro de 1974, que criou o Fundo.de A,poio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, e o art .. 39 do 
Decreto-lei n'~ 594, de 27 de maio-de 1969, que ínsti­
tuiu a Loteria Esportiva Federal, tendo 

PARECERES, sob n~'s 850 e 851, de 1983, das 
Comissões: 

-de Educação e Cultura, favorável. 
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-de Finanças, favorável, como Yoto vencido do 
Senador José Lins. 

A m:.ttéria constou da Ordem do Dia de 16 de no­
vembro de 1983, tendo a votação adiada, a requerimento 
do Senador Humberto Lucena, para a presente sessão. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Scnudores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A mátéria vai ao Afquívõ, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA 
Nt -103, DE 1982 

(n~' 137/79, na Casa de origem) 

Altera o art. 21' da Lei n~' 6.168, de 9 de dezembro 
de 1974, que criou o Fundo de Apoio ao Desenvohl­
mcnto Social - FAS, e o art. 311 do Decreto-lei n~' 
594, de 27 de maio de 1969, que instituiu a Loteria 
ESpOrtiva Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lç O art. 29 da Lei n~' 6.168, de 9 de dezembro 

de 1974, passa a vigorar com as seguintes alterações; 

''Art. 21' ,,,,.,_., • ._., •.•••.. ~-······-r 
1- a renda líquida da Loteria Fede_ral e 90~ 

(noventa por cento) da renda liquida da Lote_ria Es­
portiva, na forma da legislação específica em vigor; 

§ J9 10% (dez por cento) da renda líquida da 
Loteria Esportiva serão distribuídos aos municípios 
de origem do. receita respectiva, para ã-plicações em 
programas e projetas de carátcr social e de desen­
volvimento da educação física e do esporte am·a­
dor," 

Art. 2ç O art. 39 do Decreto-lei n~' 594, de 27 de maio 
de 1969, passa a vigorar acrescido da seguinte dispo­
sição: 

"Art. ]'~ 

Parágrafo único. A terÇa parte do percentual de 
que trata a alínea b deste artigo será entregue aos 
municípios de origem da receita respectiva, para 
aplicaçi;lo em programas e projetas de caráter social 
e de desenvOlvimento da educação física ·e do espor­
te amador." 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publí­
ca_cão. 

Art. 5~' Revogam-se as dispo~ições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)~ Item 4: 

VotaçãO, em turno único", do Projeto de Decreto 
LegislatiYo n"' 15, de 1982 (n~' 134/gz;-n-ã Cân1-ara 

- dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Bá­
sico de Cooperação Científica e Tecnológica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Cooperativista da Guiana, con­
cluído em Georgetown, a 29-defaneiro de 1981, ten­
do 

PARECERES, sob n9s 888, 889 e 890, de 1983, 
das -Comissões: 

-de Relações Exteriores, favorável, nos termos 
de substitutív.el que apresen'ta; 
~de Constituição e Justiç_a, favorável ao substi­

tutivo da Comissão de Relações Exteriores; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao projeto. 

A discussão da maténa foi encerrada na sessão ante­
rior, tendo a votação adiada por falta de quorum. 
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Em votação o substitutivo, que tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­
se como estão. (Pausa.) 

Aprovado. Fica, portanto, prejudicado o projeto. 
A matéria irá à Comissão de RedaçàÕ a fiiri a~~~-~ re- _ 

digido o' vencido para o turno supte:mentar. 

f! o seguinte o substitutivo aprovado 

Eme11da n~' 1-CRE 
(Substitutivo) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> FfCa-aprovado o Texto do Acordo Básico de 

Cooperação Científica i Tecnológica entre o Goverilo óa 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Cooperativista da Guiaila concluído em Georgetown, 
a 29 de janeiro de 1982. 

Parágrafo único. Quaisquer atas de que possam re­
sultar revisão do Acordo bem como aqueles que se desti~ 
nem a estabelecer programas e projetas específicos de 
cooperação,- ficam sUjeitOs à .aprova~ào do Congresso 
Nacional. 

Art. 29 &te De..::reto Legislativo entra em vigor na 
data de sua pub!ic<tçào. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item S: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 120, de !981- Complementar, de aÜto­
ri:J do Senador Cur.ha Uma, que acrescenta disposi­
tivo à Lei Complementar n~" 26, de 11 de setembro 
de-1975, que unificou__ o PIS-PASEP, tendo 

PARECERES. sub n~ 858 e 859, de 1983, das Co-­
mi::.sôe'<>: 

-de ConMituiçào e Justiça, pela constitucionali­
Uw.Ji.' e juridicidaJe_; c 

- Je Finanç-as, favorável. 

A m,ltéria depende parn sua aprov:.~ção dos votos fa­
voráveis da maioria absoluta da composição da- Casa, 
nos termos regimentais. 

A votaçào será feita pelo processamento eletrônico. 
(Pausa.) 

A Presidência verifici.tndo a inexsitêncla de: quorum 
qualificado p.ara deliberaçãO,-erll pfenário, ifá suspender 
a sessão por alguns minutos e fará acionar as campai­
nhas, pum convocar ao plenário os Srs. Senadores que se 
encontram em seus gabinetes. 

Estâ suspensa a sessão. 

(Suspensa às ID horas, a sessão e reaberta às 16 
horas e lO minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)-- Está rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum em plenário, a votação 
da matéria fica adiuda para a sessão seguinte. 

Em razão disso, os demais itens da pauta, constituídos 
dos Projeto de Resolução n~' 127/82:, Requerimentos n\)s 
852/83 e 876/83; c Projri:tos dCLci do Senado n9s 139(80, 
280/80 e 21(83, em fase_de votação, deíxã.m de ser sub­
metidos ao Plenário, ficando sua apreciação adiada para 
a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O Reque­
rimento nY 2, de 1984, lido no Expediente, será objeta de 
delibera~;ào em outra oportunidade, em virtude de falta 
de número para votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior}- Volta-se à 
lista de oradores.. 

Tem a palavra o eminente Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Támra (PDS --CE.)- Sr. Presidente, 
desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSf: IGNÁCIO FERRERA (PMDB - ES. 
Pronunci<t o seguinte disrurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ~_ornai do Brasil na sua edição de on_tem, domimgo, 
na terceira página do 11' caderno, publica uma matéria 
s_ob o título: Candidatos do PDS buscam votos extras na 
oposição. e faz aquele periódico considerações sobre a 
discreta e até sigilosa ação de presidenciáveis vinculados 
ao PDS, Srs. Paulo Maluf, Aureliano Chaves, Mário 
Andreuzza e Marco Maciel, no sentido de capta~em ade-
sõe-5 junto uos partidos da Oposição. - " " 

Fuz, aindã; várias considerações, cita vários nomes 
que estariam ligados, hoje, ao Deputado Paulo Matuf e 
ao Ministro Mário Andreazza. Em determinado segmen­
to da matéria, diz o seguinte: 

CANDIDATOS DO PDS BUSCAM 
VOTOS EXTRAS NA OPOSIÇÃO 

-- 13rasnia- Mesmo com 360 votos- mais da me­
tade do Colégio Eleitoral que fará o sucessor do 
Presidente João Figueiredo- o PDS poderá perder 
a eleição. Para isso, bastará que a Oposição vote 
unida num candidato e que, em favor deste, deslo­
que 17 votos solidários do PDS. O raciocínio, de­
scm·olvido pelo Senador Marcondes Gadelha (PDS 
- PB), tem preocupado todos os presidenciáveis, os 
quais começam a descobrir o melhor remédio para 
esconjurar ·essa- possibilidade: conquistar votos na 
Oposü;iio. 

- Discreta e sigilosamente, faltando nove meses 
para -u- reUnião do Colégio Eleitoral, Paulo Maluf, 
Aureliano Chaves, Mâ!io Andreazza e Marco Ma­
ciel estão preocupados cm garimpar votos entre os 

- J)artidos de oposição. Só o candidato do PDS pau~ 
lista comemora a mineração de 40 preciosas ade­
sões. Mais modesto, Andreazza brinda a garimpa­
gem de pelo menos-dez votos, entre os quais enfilei~ 
ra os deputados petebistus Celso Peçanha e Francis­
co Sturdat. M:.uco Macieljá vê brilhar no fundo da 
sua bateia os votos peemedebistas dos Senadores 
José Fragelli e José Ignácio, e Aureliano Chaves en~ 
xerga sua chance de vitória no Colégio Eleitoral 
sobretudo na possibilidade de o PMDB não lançar 
candidato. 

Lista 

Cgnquistar votos oposicionistas, agora, não 
constitui qualquer precipitação porque "o Colégio 
EleitOral eStá imune-à fidelidade partidária",lembra 
o Senador Fábio Lucena (PMDB- AM). Ele está 
convencido de que a Oposição decidirá_ a disputa no 
Colégio Eleitoral, porque não aCredita que o PDS 
chegue unido ao dia 15 de janeiro de 1985. 

O Senador Marcondes Gadelha, um dos coorde­
nadores da campanha de Mário Andreãzza, cOmefr: 
ta preocupado: "A Oposição vai fazer tudo para di­
vidir o PDS. Se o Aureliano rachar o Partido, o 

-PMDB vai partir com toda a força para vencer no 
Colégio Eleitoral, entusiasmado com a possibilida­
de de conquistar 17 votos do PDS. Por isso temos 
que unir o Partido, desestimular qualqu~r aventura 
insurrecionlsta, porque senão perdemos''. 

DiSposto a tudo para não perder o Colégio Elei­
toral, na hipótese de vencer a Convenção do PDS, 
Paulo Maluf não revela os 40 votos oposicionistas 
que diz jâ estarem garantidos. Em seu escritório de 
Brasília, UberamRse apenas alguns nomes, como os 
do_.s_ pecmedebistas Brabo de Carvalho (PA), Milton 
Figueiredo (MT), Rubem Figueiró (MS), Daso 
Coimbra (RJ), Roberto Cardoso Alves (SP), RÕ­
semburgo Romano (MG); Saldanha Derzi (MS) e 

Marcelo Miranda (MS), além dos petebistas Nelson 
Carneiro (RJ), Moacyr Franco (SP) e RiCardo Ri­
beiro (SP}, presidente do Partido. 

O Deputado Brabo de Carvalho, que afiança se­
rem mais de 40 essas adesões, promete, mesmo que 
a· PMDB leve um candidato ao Colégio Eleitoral, 
votar em Maluf, pois não pretende "votar em qual­
quer um". Justifica sua posição malufista sobretudo 
por causa da "capacidade administrativa e do pro­
grama do candidato". E acrescenta: "No meu Parti­
do, o candidato é imposto de cima para baixo e cu 
me recuso a votar em quem não atrai a minha con­
fiança". Com ele se posiciona o Deputado Rubem 
Figueiró, um dos garimpeiros de votos malufistas 
na lavra oposicionista de Mato Grosso do Sul. 

Apesar de contado como conquista, o Deputado 
Milton Figueiredo ainda não é uma aquisição defi­
nitiva, porcjue só votará em Maluf se seu Partido 
não fechar questão em torno de outro ca-ndidato. 
Ele está sendo cortejado e um dos lances dessa con­
quista será a visita que o Deputado Paulo Maluflhe 
fará no começo desta semana. Milton Figueiredo es­
tá internado no Hospital de Base, em Brasília, com 
uma ameaça de infarto e já foi visitado pelo maior 
cabo eleitoral do candidato paulita, o presidente da 
Câmara, Deputado Flávio Marcílio. O Deputado 
Ricardo Ribeiro (PTEJ- SP) também ainda é uma 
inçógnita na lista de Maluf, pois está sendo flertado 
pelo grupo de Andreazza. 

Conquista 

No escritório de Andreazza, também não se en­
trega toda a lista de adesões oposicionistas: O máxi­
mo que se informa é que Celso Peçanhajá está com­
prometido e qwc em fase de conquista se encontram: 
Herádito Fortes (PMDB-PI) e Francisco Studart 
(PTB-RJ), ambos Deputados federais, e o DeputaM 
do federal José Carlos TeiXeira (PMDB-SE). 

Apesar do Senador José LínS (PDS-CE), um dos 
pontas-de-lançu da campanha, achar desnecessário 
empenhar-se nesse garimpo agora, Urquiza Nóbre­
ga (chde de gabinete do Ministro) considera que o 
fundamental é resguardar esses nomes: "São parla­
mentares que o.companharam Andreazza desde que 
ele ocupou o Ministério dos Transportes (1967) e 
que com ele cultivam laços muito estreitos de amiza­

-de. Eu não posso deixar que esses nomes apa-
reçam". Ele admite, também, que o trabalho é maiS­
fácil no PTB. "No PMDB é difícil encontrar ouro", 
explica 

€tica 

~m nom_e: da ética, a bíbli,a de sua campanha, o 
Vice-~i~~idente -Aureliano Chaves também não reR 
vela os nomes oposicionistas que_ o apóiam. O De­
putado Israel Pinheiro_ Filho (PDS-MG), um dos 
seus colaboradores, confia ~m que, vitorioso na 
Convenção, Aureliano conseguirá, nos quatro me­
ses que faltarão para a reunião do Colégio Eleitoral, 

• fazer todos os tipos de composição com os Partidos 
oposicionistas, para garantir. seu triunfo no dia 15 
de janeiro. Assessores dizem que o V ice-Presidente 
espera com otímismo os votos peemedebistas dos 
Deputados Fernando Lyra (PE), Jorge Vargas 
(MG), José Aparecido (MG), e Marcelo Cordeiro 
(BA). 

Segundo o Senador Fábio Lucena, o apoio do 
Governador Gilberto Mestrinho ao ViceMPrcsidente 
poderá render-lhe os votos dos pecmedebístas CarM 
los Alberto de CarH e Randolfo Bittencour (deputa­
dos federais), além dos seis deputados estaduais que 
representarão o Amazonas no Colégio Eleitoral. 
Mas ele faz uma ressalva, "Isso só ocorrerâ se Tan-
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credo Neves não se candidatar ou não se definir por 
outro candidato". 

Certos de que não haverá limite para as adesões 
oposicionistas depois da Convenção do PDS. asses­
sores de Aurcliano já contabilizam até votos de par­
lamentares vinculados ao Partido Comunista Brasi­
leiro, como Roberto Freire (PE), Alberto Goldman 
(SP) e Marcelo Gatto_(SP), todos peemedebistas. 

"Nós só estamos contando_ as adesões que Che­
gam espontaneamente. No duro, mesmo, não esta­
mos garimpando nu Oposição'', explica o Senador 
Guilherme Palmeira (PDS-Al), colaborador de 
Marco Macicl, para justificar a modéstia do apoio 
conquistado até agora pelo candidato pernambuca­
no junto aos oposidonistas. "Marco Maciel tem um 
trârlsito muito grande entre os Partidos de oposição, 
e é claro que isso resultará eilt votos", afiançã O 
coordenador de sua campanha, Jorge Cavalcante. 
Como certos, no entanto, o escritório só conta com 
os votos dos pecmedebistas José Fragelli (MT) e Jo-: 
sé Jnãcio (ES), ambos colegas do candidato no Se, 
nado FederaL 

Sr. Presidente, de início, desejo deixar claro- e tenha 
a certeza de que falo expressando, também, o pensamen­
to do nobre Senador José ErageUi- que tenho o Sena­
dor Marco Maciel como um político de grande _yalor, 
como jovem da minha geração que já é biiStante_cxpe· 
riente, tulentoso, competente, probo. equitibrado, res· 
ponsávd e patriota. Tem, portanto, S. Ex~ - também 
nisto falo em nome do Senador José Fragelli pois con­
versamos hoje, pelu manha, a respeito -todas as cciO­
dições para aspirar e atingir a Presidência da República. 
Eu o estimo muito e o admiro profundamente. Fui, in~ 
clusivc, quando S. Ex• esteve cm visita ao meu Estado, 
recebê-lo no aeroporto, fato aliás que foi até registrado 
pela Imprensa do meu Estado cm notas de colunas, por­
que fui o único pccmedebista prcscnie ao acropÓrto na 
ocasião da recepção qU:e foi multo densa cm termos de 
presença. S. Ex' recebeu no Estado uma magnífica aco, 
!h ida, inclusive no meio ·aa popula-ção onde está miiíto 
bem <.:o tudo --o moço Marco Macicl, o admirável polí~ 
tico_Marc.o Macicl, o homem que tem todas as condições 
para aspirar e galgar a Presidência da República. 

O Sr. José Fragelli- Permite--me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSI': IGNÁCIO FERREIRA - Pois não. 
Ouço, com muito prazer, o aparte a: V. Ex' 

O Sr. José Frage-lli- Nobre Senador, eu endoSso, in · 
tciramente, as referências muito justas que V. Ex• faz ao 
Senador Marco Macíel. Seria até dispensável a minha in­
tervenção, porque, realmente, solicitei a V. Ex' que falas­
se, também. em meu nome. Mas é que, estando presente, 
se eu -não dissesse algumas palavras, talvez a Imprensa 
ainda glosasse. O Senador Jo.sé Fragelli, não disse nem 
sim, nem não. S. Ex~ eStúá ou não estarâ com ci Senador 
Marco Maciel. Então, devo me manifestar dizendo que, 
realmente, tenho esta admiração, a melhor e a mais alta 
consideração por S. Ex•, o representante de Pernambu­
co~ mas sou um homem de parti~o, voto com_o ~eu Par­
tido. Aliás, já não é u primeira vez. Não me recordo qual 
folha que certa vez, noticiou -qUe eu votaria no Sr. Paulo 
Maluf. De sorte que atê já mudei de candidato, só que à 
minha revelia, Sr. Presidente, porque sou um homem de 
Partido, voto de acordo com a orientação do meu Parti­
do e, assim, hei de proceder esperando que nós chegue­
mos em toda essa grande batalha da sucessão presiden­
cial, e, em primeiro lugar, que cheguemos a ela pelo voto 
direto, e se não pelo voto direto, por uma solução real~ 
mente de Jídimo interesse n3.ci0nal. Obrigado! --

O Sr. Vfrgfifo T'vora- Emin-ente Senador JOSé Igná­
cio Ferreira, permita-me apenas uma achega. 
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O SR. JOSI': IGNÁCIO FERREIRA - Agradeço a 
intervenção do Senador José Fragelli e concedo o aparte 
ao Senador Virgílio Távora. - -- --

ú Sr. Virgílio Távora- Nobre Senador lembro a V. 
Ex• que garimpagem é uma operação que se faz com me­
t~is preciosos. Não §_e garimpa tixo, não se garimpa fcr­

-ro. Garimpa-se ouro, garimpa-se diamante. A folha em 
qucstão;-embora sei:ldo inexata à opinião que por ela 
apresentada, faz um elogio a V. Ex• Não fique tão triste, 
nâó-. Estava-se garimpando o que há de bom. Não sega­
rimpa o meta!_ ruim -garimpa-se o ouro, garimpa-se o 
diamante, garimpa-se a esmeralda. Era esta a achegas a 
informação que desejava dar ao pronunciamento de V. 
Ex• 

O SR- JOSI': IGNÁCIO FERREIRA- Apenas pon­
dero a V. Ex~ que já estamos em outra batéia. De modo 
qu-e,-sem. portanlo- me qUeixar dessa matéria ou do jornal 
que a exibiu- porque hoje, pela manhií nós até conver­
samM sobre isso - eu e o Senador José Fragelli, a este 
respeito - porque essas coisas ocorrem, essas veicu­
lações de boatos são muito comuns, sobretudo numa é­
poca como esta que vai se corHurbando a cada dia que 
pass-a, à medida em que nos aproximamos do desfecho 
desse complicado processo da sucessão do Presidente Fi­
gueiredo. De maneira que muita coisa mais deverá ocor­
rer. e quantas vezes forem necessárias nós deveremos 
oferecer a retificaCão imediata para que o carro entre no­
vamente nos trilhos. 

Somos homens de Partido e, novamente, no; sintoni­
zamos com o que acaba de dizer o nobre Senador José 
Fragelli e nos recusamos, sequer, a admitir qualquer co­
gitação a respeito de eleição indireta, pelos menos en­
quanto não tivermos votada a Emenda Dante de Olivei­
ra pelo Congresso Nacional. De maneira que nossa po­
sição é de defesa nas pr<lç_as, nas ruas, nos_artigos de jor­
nais, no diálogo, no colóquio do dia-a-dia, perm_anent_e-­
mentc, a_ defesa da idéia da tese das eleições diretas. 
AProveitamos a oportunidade para nos referir às 
eleições dirctas como um movimento que vai empolgan­
do o Brasil todo. No comício do dia 21, no Rio de Janei­
ro, o Governador Leonel Brizola pretende colocar nas 
ruas I milhão de pessoas -que ele coloque 600.000 pes­
soas -e sem dúvida alguma este deverá ser o maior dos 
comícios até o dia 21. Depois virão outros e a cada dia se 
adensará mais o movimento em favor das eleições diretas 
neste País. Compreendemos a delicadíssima situação que 
estamos atravessando, entendemos que o momento na­
cional exige a lucidez de cada um dos políticos que o vi­
vem, mas entendemos que a pouco e pouco, a cada dia, 
na medida em que a caudal das eleições diretas aumenta, 
vão se derruindo os últimos argumentos e as últimas re­
sistências contra as eleições diretas neste País. Ainda 
confio em que nós atinjamos as eleições diretas neste 
País para a sucessão do Presidente Figueiredo. Muita 
gente entende que, sobretudo por causa da posição do 
Senado Federal, do quadro existente no Senado Federal, 

_se torna difícil a aprovação das eleições diretas no País. 
Mas nós entendemos, como outros antes de nós jã fala­
ram há poucos dias, que não há como esta Casa deixar 
de sintonizar~se com o pensamento e com a índole da 
Nação toda, no momento em que parece que a Câmara 
dos Deputados vai caminhando jã para essa sintonia ab­
soluta com o pensamento e a vontade da Nação brasilei­
ra. Esperamos, confiamos em que o CongresSo Nãcional 
tenha a lucidez para entender essa realidade que vive o 
Brasil hoje, realidade que não leva para as ruas badernei­
ros, desordeiros, mas leva para as ruas donas de casa, 
leva para as ruas estudantes, operários, empfesários, leva 
para ruas o povo brasileiro. O Congresso Nacional have­
rá de compreender que chegou o momento, depois desses 
vinte-anos, apesar das advertências que nascem de temo­
res sacados muitas vezes num vazio,-o Congresso Nacio­
nal h a verá Qe compreender que é chegado o momento de 
entregarmos o Governo da República ao povo brasilei-
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ro, é chegado o momento de compormos a legitimidade 
t_ambém no comando da Nação br!;!sileira, de restituir­
mos a Jeiitimidã:de ao primeiro magistrado do País. 

Desejamos que este ano seja o ano da complemen­
tação do processo de abertura, da devolução efetiva à 
Nação do comando dos seus próprios destinos. A Nação 
está toda nas ruas exigindo-isto. Cada um de nós, políti­
cos que viemos do banho lustral das urnas, cada um de 
nós te_rá por certo a visão muito clara da importância, da 
reverência que deve ter ao povo que o sufragou nas ur· 
nas. O povo brasileiro cansou, e eu tenho dito has 
praças, cansou de ser comandado, o povo brasileiro quer 
agora uma liderança efetiva que ele tenha escolhido+ Não 

-- é solução a eleição direta por si só; ela não traduz uma 
solução por si só, mas é um passo para a complemen­
tação desse processo liberatório no rumo da democrati­
zação efetiva do País. Precisamos dar ao povo o coman­
do do seu destino, porque tudo o que se fez nessa abertu­
ra é muito pouco, por mais que se aponte até as eleições 
diretas para governadores dos estados, é muito pouco 
diante do trunfo máximo que ê a Presidência da RePúbli­
ca . .t: a Presidência da Repóbiica quem efetivarriente co­
manda este País todo, tudo se centalizanela. Nós não en­
tregaremos quase nada ao povo se não devolvermos a ele 
o direito de escolher o seu dirigente mãximo. E não ve­
mos como, diante dessa caudalosa manifestação r1as 
ruas, do povo maciçamente levado às ruas - e não são 
os artistas de televisão, porque, se assim fosse, surgiriam 
os-comícios pelas eleições indiretas também, pois pode­
riam contratar artistas de televisão para os comícios das 
eleições lncliretas, não são os artistas da televisão que le­
vam o povo a se acotovelar nas praças. Os artistas de te­
levisão, parcialmente, atraem povo, mas, junto às mani­
festações dos artistas, falam políticos que são também fi­
-guras expressivas que comandam um contingente da po­
pulação. A populaç-ão quer vê-los também, quer aplaudi­
los também, e o comício de Belo Horizonte foi bem uma 
evidência disso: a praça pública contendo 300 mil pes­
soas que ali se acotovelavam, que aplaudiam todos os 
oradores; as bandeiras se levantavam e, vejam, não ban­
deiras de partido comunista que até me parece nem hou­
ve, se houve foi uma ou outra; faixas eram levantadas 
pela população que aos gritos clamavam e clama nas 
ruas pelas eleições diretas, pela necessidade de devolução 
ao povo do comando dos seus destinos._ 

O Sr. Luiz Calvacante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI': IGNÁCIO FERREIRA- Tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Quero aproveitar a oportuni­
dade para, pela vez primeira, pelo menos neste plenário, 
declarar alto e bom som que sou inteiramente favorável 
às eleições diretas. Não acho que haja substância no qu-e 
dizem muitos, que o momento não é propício para uma 
eleição direta, mas só daqui a dois ou quatro anos. Quem 
pode assegurar, quem pode ter a certeza de que daqui a 
dois ou quatro anos a situação será melhor? E se for 
pior? Então, vamos delongando mais e mais as eleições 
diretas. Sou a favor das eleições diretas e me rejubilo que 
o meu candidato, Auretiano Chaves, se submeta tam­
bém, gostosamente, ao crivo do julgamento total da 
Nação, isto é, à eleição díreta. Muito obrigado ao nobre 
colega. 

--0 SR. Ji>SE IGNÁCIO FERREIRA Muito obrigado 
a V. Ex•, Senador Luiz Cavalcante. 

Eu trago também à colação uma manifestação do seu 
candidato, o candidato Aureliano Chaves que, aliás ê, 
uma figura ímpar, um homem de bem, com atributos 
múltiplos _gue o dipacitam a também aspirar e chegar à 
Presidência da República com aplausos da Nação brasi~ 
leira, uma frase dele, quando recentemente se referiu ao 
grande dilema que a Nação está enfrentindo, quando se 
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dizia que o povo não tem ainda condições de escolher o 
seu dirigente máidino, que o Pals esfá com estruTuras frâ­
b;:-: e há o risco de se es_c_cihJ;:r ,~Jguêm _q~e lev_e este País a 
uma derrocada. S. Ex~ disse, se não inc engano, O segUin­
te: "Nós não devemos perguntar se o pOvo eStâ- ali não 
em condições de votar; devemos perguntar se nós temos 
o direito de retirar do povo o direito que é dele", 

Temos que nos perguntar ê se nós temos condições de 
decidir melhor que o povo, se já passamos 20 ã.nos e 
trouxemos o País para essa situação que aí<!stá. t isso 
que nós temos que perguntar, não se o p~ovo tem c-on­
dições de escolher .os s_eus mandatários ou o seu manda­
tário máximo. Nós temos que perguntar é ,se nós temoS o 
direito de arrancar dele o que inclusive consta claramen· 
te do texto da Con_sütuição: "O Br_as_i_l é uma República 
Federativa constituída sob o regime representativo." EiS 
mais uma hipocrisia do texto desta Carta outorgada, que 
precisa ficar assim como outorgada, não devemosmex:er 
no seu preâmbulo, enquanto não tivermos neste País 
uma Assembléia Nacioilal Constituinte. 

A propósito, Sr. Presidente, há uma referência aqui 
quero fazer ao Arl. 74, da Constituição Federal§ 21' 

que diz; 
"Cada Assembléia terã seis delegados indicados 

pela bancada_ do respectivo Partido majoritário, 
dentre os seus membros." 

Refiro-me a isso, porque é um aspecto da eleiçãO üldi- -
reta que, parece·me, deva merecer maiores reflexões. 

"O Colégio Eleitoral- diz a Cons_ti_t_uição- se­
rá composto dos membros do Coti.gresso Nacional e 
de delegados das Assembléias LegislatíVãS dos Esta· 
dos." 

"Cada Assembléia terá seis delegados indicados 
pela bancada do respectivo Partido majoritário, 
dentre os seus membros." 

Ora, Sr. Presidente, Partido majoritário só pode ser 
uma dessas dua~ hipóteses: o Partido majoritário nas As­
sembléias Legislativas só pode ser aquele que tenha 
maioria absoluta, ou seja, 51% -dos votos da Assembléia, 
ou aquele Partido que tenha maioria simples. Que seja, 
portanto, dos Partidos existentes o que tenha maior ex:­
pressão numérica. 

Então, Partido mãjorifário ou é iqU:ele que tem 51% 
da Assembléia,-ou é o que teril lnaíoria simples da As~ 
sembléia. Não p6de ser outro o Partido majoritário. 

Diante do que consta do art. 11' da Constituição Fede­
ral: "O Brasil é uma República Federativa, _constituída 
sob o regime representativo," ... Regime representativo, 
não há como se imaginar a eleição_do Presidente daRe­
pública por um Colégio Eleitoral qu~ tenha segmentos 
não representativos da população dos repectivos Esta~ 
dos. No Rio de Janeiro, em São Paulo e o Rio Grande 
do Sul não há nenhum Partido nas Assembléias respecti­
vas que sejam majoritáriO. Entendido majoritário como 
Partido de 51% dos votos da Assembléia, não há ne· 
nhum. Só há maioria siffip!es, só há Partido majoritário 
como sendo o maíor dentre os existentes. _ 

Ora, no Rio, em São Paulo e o Rio Grande do Sul o 
Partido majoritáríõ, aquele que irá escolher os seis dele· 
gados que irão integrar o Colégio Eleitoral, não escolhe· 
râ, portanto, sds delegados que representem ril.ajoritaria~ 
mente os eleitores do Estado respectivo. Então, no Rio, 
em São Paulo e no Rio Grande do Sul, o máxima que se 
poderá ter será sempre menos que 50"% dos representan­
tes do povo nas respectivas Assembléias. Então, virão 
para este Colégio Eleitoral seis delegados que não repre­
sentarão o eleitorado e nem sequer a população do res· 
pectivo Estado. Serão representantes de parcelas, consi­
derado o todo, parcelas minoritárias da população ou do 
eleitorado dos respectivos Estados. 

O Colégio" Eleitoral vai se integrar nesses Estados de 
seis delegados, que não serão representativos, o que viola 
frontalmente a dispoSiÇão contida no artigo I'>' da Cons· 
tituição Federal, que é: "O Brasil é uma República Fede­
rativa, coilstítuída, sob o regime representativo," ... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

t mais um aspecto, que _ _!!_ssim, a vôo _de pãssa_ro, se 
pode oferecer, aditando considerações que foram feitas 
recentemente pelo Senador Fábio Lucena, em discurso, 
se não me engano, na últiri1ã -qUii1ta-feira. -

Sr. Presidente, nós fizemos essas considerações, ini-
- dalmente, tendo em vista a necessjdade de rJit_ificar a.ma· 

téria contida no Jornal do Brasil, edição de ontem, mas 
tambi!m, aproveitando o ensejo, para tecer as nossas loas 
ao processo de eleição direta, aliãs, fazendo isso em sin­
tonia absoluta com a maioria esmagado.ra do povo brasi· 
"Jeiro, que expressa, de forma inequívoca, a sua vontade 
nas pmças e nas ruas de todo o Pats. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Com a 
palavra o nobre Senador Virgílio Táv-ora, pai:'a fazer uma 
cOmUnicação de Liderança. 

O SR. VIRG!LIO TÃVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REV/SÀO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­

- MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Lomantq Júnior) - Não há 
mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Itamar Franco encaminhoU à mesa re­
querimento de informações. Nos termos do inciso VI do 
Art. 239 do Regimento Interno, o reqUerimento será exa­
minado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (LofDanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar apre· 
sente sessãO, designando para a sessão ordinária de ama· 
nhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
nço 120, de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, que acrescenta dispositivo à Lei Comple· 
Jbentar n<;> 26, de I I de setembro de 1975, que unifiCou o 
PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 858 e 859, de I983, das Comis­
-sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Finanças, favorável, 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
127, de 1982, de autoria da Comissão Pa:rlamentar _de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito insti· 
tuída pela ResoluçàQ n'>' 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob nl's 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça - Jl' pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridicidade do projeto e da 
emenda de Plenário, com duas subemendas que apresen­
ta; 21' pronunciamento: pela constitucionalidade ejuridi­
cidadc do substitutivo da Comissão de Minas e Energia; 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece: 

3 

VotaçãO, em turno único, do Requerimento n9 852, de 
1983, de autoria do Senador Martins Filho, solicitando 
tenham tramitação conjunta os Projet~s de !-ei da Câ­
mara nvs 236, de 1983 (n9 6.064/82, na tasa de origem) e 
198, de I983 (n~" 803/83, na Casa de origem), que djs­
pàem sobre a realização de concursos públicos e deter­
minam outras providências; 
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Votuçào, em turno único, do RCqucrirTicntÕ-n9 876, de 
1983, de autoria do Senador Murilo Badaró, solicitanâo 
sejam anexados aos Projetas de Lei do Senado n9s J 56, 
de 1979, do Senador Humberto Lucena, e 304, de 1980, 

·do Senador Orestes Quêrcia, que tramitam em cOnjunto, 
os Projetas de Lc[ do Senado n~"s 73 e 75, de 1983, dos Se· 
riadCircs Mário Maia e Âlvaro Dias, respectivamente, e o 
Projeto de Lei da Câmara n"' 10, de 198J(n9 170/83, na 
Casa de origem), que dispõem sobre o seguro· 
desemprego. 

Votação~ em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~" 139, de 1980, de autoria do Senador Aloysio 
Chaves, que dá nova redação ao art. 836, do Decreto-lei 
nl' 5.452, de Jl' de maio de 1943- Consolidaçào das Leis 
do Trabalho, tendo 
PARECER-ES~-sob n'>'s 767 e: 768, de 1983, das Comis· 

sões: 
-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

substitutivo que oferece; e 
-de Legislação Social, favorável ao substitutivo da 

ComiSsão de Constituição e Justiça, coni subeinenda que 
apresenta. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador ri. amar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris~ 
diçào em todo o território nacional, tendo 

PARECER; sõb -nl' -634, ·de 1983,--da CorriissãO 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

7 

Votãção, em primeirõ turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen· 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9.2l, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsldio, nas con· 
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n"' 7to, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O -SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está en· 
cerrada a sessão. 

(Lemnta-se a sessão às 16 hOras e 45 mlnurOs.J 

Trecho 4a Ata da 218• Sessão, realizada em 29~11-83, 
que se republica por hat"er saído com incorreçào no DCN 
(Seção II) de 30·11-83, página 5620: 

O" Si. -PreSidente (Moacyr Dalla)- Item 1: 

A) Matéria em regime de urgência. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 170, DE 1983 
(Em regime de urgência- art. 371, b, do Rcgimcn~o ln· 

- terno) 

Djscussão, em segUndo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n'>' 170, de 1983 (nl' 986/83, na Casa de o ria~ 
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que -;:ria o Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regionai Ele.itoral do Estado de Ro_ndónia, e dá outras 
providências, tendo 

PAR.ECERES ORAIS, proferidos em Plenário, favo· 

ráveis, ?as Comissões:_ 
-de Constituição e Justiça; 
-de Serviço Público Cil'il; e 
- de Finanças. 
Em discussão o projeto, em segundcitu~no. (Pausa.) 
Não h~vendo quem peça a palavra encerro _a dl_sç,us-

são. 
Nos ternlos do inciso II elo art. 322 do Regimento ln­

terno, a matéria depende, para sua aprovaçãO, do.Voto 
favorável da maioria absQluta dos membros da Casa; de- _ 
vendo a votação ser feita pelo processo nominal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria foi aprovada, em prime1ro turno-, simbolica~ 
mente, Assim, em consonância com aqUela deciSãõ, a 
Presidência irá submeter o projeto ao Plenário, em se~ 
gundo turno, pelo mesmo processo---

Em votação o projeto, em segundo turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
t o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 170, DE 1983 
(N~> 986/83, na Casa de origem) 

Cria o Quadro permanente da Secretaria do Tribu­
nal Regional Eleitoral do Estado de Rondônia, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I? Fica criado o Quadro Permanente da Secre~ 
taria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Ron~ 
dônia, constituído dos cargõs constantes do A:1exo à 
presente Lei. 

Art. 29 Aplicam-se :JO Grupo-DireçãQ e Assessora~ 
menta Superiores do Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Rondônia os arts. 59, 69, 
8~> e 99 da Lei nQ 6.081, de 10 de julho de_l974, e o_art 19 
da Lei n~' 7.041, de 18 de outubro de 1982. 

Art. 31' As funções do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias, necessárias aos serviços do Tribl!.JJal Re­
gional Eleitoral do Estado de Rondônia, serão criadas 
na forma do art. 59 da Lei Complementar n~> lO, de 6 de 
maio de !971, adotados os princípios de classificação e 
niv_eis de valores vigorantes no Poder Executivo, e dentro 
dos limites das dotações orçament_árias. 

Parágrafo único. O dispOsto no caput doS arts. 7~' e 
18 da Lei nl' 6.082, de lO de julho de 1974, se aplica ao 
Grupo de que trata este artigo. 

Art. 49 O disposto nos arts. 39 e 18 da Lei nl' 6.Q_82, 
de I O de julho de 1974, se aplica aos Grupos de cargos 
efetivos do Quadro da secretaria dO tfibllflal RegiOnal 
Eleitoral do Estado de Rondônia. 

Art. 5~' Aplica-se aos servidores do Quadro PermaM 
nente da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de Rondónia, no que couber, a legislação que se 
refere, genericamente, aos Tribunais Regionais Eleit"o-~ 

rais. 

Art. 61' As despesas decorrentes do disposto nesta 
Lei correrào à conta das dotações orçamentárias pró~ 
prias do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de RonM 
dõnia ou de outras para esse fim destinadas. 

Art. 7~' Esta Lei entra em vigor n-a data de sua publi­
cação. 

Art. 8~' Revogam-se as diSposíÇões em contrário. 

ANEXO 
, (Art. I? da lei nl' .de de del98 I 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE RONDÓNIA 
Cargos ~r~ad_os 

GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSQRAMENTO SUPERIORES - Código TRE-DAS-100 

Cargo t:ategor~a Funcional Código 

Dlretor-Geral TSE-DAS-101.2 

GRUPo-ATIVIDADES DE APOIO JUDICIÁRIO- qdlgo TRE-AJ-020 

Cargos 

Cargos 

C!l!egoria Funcional Casse Código Referência 

Técnico Judiciário 31E TRE-AJ-021 NS-22 
Técnico Judiciário c TRE:AJ-021 NS-17 
Técnico Judiciário B --TRECAJ-021 NS-12 
Técnico Judiciário A TR-E-AJ-021 NS 7 

Auxiliar JudiCiário E TRE-AJ-023 NM-32 
Auxiliar Judiciário B TRE-AJ-023 NM-28 
Auxiliar Judiciftrio A TRE-AJ-OÍ3 NM-24 

A tendente Judiciário E TRE-AJ-025 NM-28 
Atendente Judiciário c TRE-AJ-025 NM-24 
A tendente Judiciário B TRE-AJ-025 NM-19 

Atendente Judi_ciáriO A __ TRE-AJ-025 NM-14 

GRUPO-SERVIÇOS AUXILIARES _: C6digo TRE-SA-800 

Categori!l Funcional Classe 

Agente Adin11nistrativo E 
Agente Adiministrativo c 
Agente Adiministrativo B 
AgenteAdiministrativci A 

Datilógrafo E 
Datill5graro B 
Datilógrafo A 

Código 

TRE-SA-801 
TRE-SA-801 
TRE-SA-801 
TRE:SA-801 

TRE-SA-802 
TRE-SA-802 
TRE-SA-802 

Referência 

NM-30 a 32 
NM-25 a 29 
NM-21 a 24 
NM-17 a 20 

NM-21 a 23 
NM-17 a 20 
NM- 9 a 16 

GRUPO-OUTRAS ATIVIDADES DE NIVEL SUPERIOR - Código TRE-NS-900 

Cargos Categoria Funcional Classe Código Referência 

Contador E TRE-NS-924 NS-22a 25 
Contador c TRE-N-S-924. NS-17 a 21 

_Contador B TRE-NS-924 NS-12aJ6 
Contador A TRE-NS-924 NS- 5 a 11 

Auditor E TRE-NS-934 NS-22 a25 
Auditor c TRE-NS-934. NS-17a21 
Auditor B TRE-NS-934 NS-12 a 16 
Auditor A TRE-NS-934 NS 5a 11 

25 
21 
16 
li 

33 
31 
27 

30 
27 
23 
18 



0082 Terça-feira I 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

GRUPO-SERVIÇOS OE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA- Código TRE-TP-1200 

Cargos Categoria Funcional Oasse 

Mot. ;rista Oficial 
Mot .rista Oficial 
Mot· rista Oficial 

Agen~e de Portaria 
Agen·e de Portaria 
Agen:e de Portaria 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- B) Matérias 
incluídas em Ordem do Dia para que o Plenário delibere 
se devem ter prosseguimento. (§ li' do art. 368 do Regi­
mento Interno.) 

Antes de submeter ao Plenário o item 2 da pauta, cum­
pre à Presidência esclarecer que-·o projeto dele constante 
encontra-se sobrestad_o, por indicação da Comissão de 
Constituição e Justiça, como conclusão de seu parecer n~> 
48, de 1977, a fim de aguardar o projeto de código de 
processo do trabalho, :1 época anunciado pelo Poder 
Executivo. 

Transcorridos todos e.-,ses anos sem que tal proposição 
tenha sido encaminhada ,lQ Congre~so Nacional, a PresiK 
dêncía n!sOiveu incluir o projeto em apreço em Ordem 
do Dia a fiffi de que o Pll'nário delibere se deve ter pros-
seguimento a sua tramil.tç_ão. --

Como este, diversos outros projetas se encontram na 
mesma situação. Esta Presidência, não havendo objeção 
do Plenário, incluirá essas matéri:.LS oportunãmente na 
Ordem do Dia para idêntiCa deiibc:r_aç_ão. 

Trecho da Ata da 222• Sessão, realizada em 1-12-83, 
que se republica por haver saído com incorreções em sua 
seqüência no DCN- Seçào II--:-_ prginas 5.724 a 5.726. 

O SR. PRESIDENTE tMoacyr DaUa)_- C.9ncedo a 
palavra ao nobre Senador _Affonso Camargo~ _-

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDB- PR. Pro­
nuncia o seguínte discurso. Sem revisão do orador.)-:.._ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Sr. Mi­
nistro e outras autoridades aqui presentes. Dona Sara 
Kubitschek, cuja presença na Tribuna de Honra enaltece 
este Senado Federal, no~so homenageado Adolpho 
Bloch: 

Enquanto o Senador Oducir Soares, que teve a feliz 
iniciativa desta homenJgem, discursava, refletia comigo 
mesmo que Deus quis que convivessem com a meSina 
dignidade homens comuns com homens incomuns e 
como ê importante que se registre, que serripre se divul­
gue a hist6ria daquela.'> criaturas mai:SóCril dotadas, que 
souberam aproveitar a oportunidade que a vida lhes deu 
e o que puderam realizar por todos os outros. 

Este o registro que procuramos fazer, em nome do 
nosso Partido, sobre coisas da vida de uma personalidaK 
de marcante como é Adolpho Bloch, 

No início dos anos cinqUenta, Adolpho Bloch comenK 
tava com Pedro Bloeh, seu primo; .. Estou cansado· da 
luta para ver os tipos pequenos, cimSS.do de ser grãfico. 
Gostaria de editar uma revista no gênero da "Paris­
Match". Você tem algum título para sugerir? Pedro res-

E 
B 
A 

E 
B 
A 

Código Referência 

TRE-TP-1201 NM-14a 18 
TRE-TP- I20l NM 9 a 13 
TRE-TP-I20l NM 7a 8 

TRE-TP-I202 NM-II a 13 
TRE-TP-I202 NM 6a 10 
TRE-TP- I 202 NM I a 5 

pondeu: "Se o seu nome aparece numa manchete, isto 
significa que você é noticia. Um bom título seria Man­
chete. E precisamente no dia 26 de dezembro de 1952 
r.ealizou-se o sonho de Adolpho Bloch. O primeiro núK 
mero de Manchete esgotou-se em poucas horas. 

Adolpho Bloch desde cedo aprendeu algumas coisas. 
A primeira, foi fazer dinheiro. Seu pai era gráfico na 
Ucrânia e fazia dinheiro para Kerenski. SubsidiariamenK 
te, aprendeu ser gráfico, Mas tambêm aprendeu outra 
coisa: -com a vitória dos bolcheviques, sua familia teve 
que fugir do país, Até hoje ele não confia nos comunis­
tas. 

Seu grande coração não resistiu à emotividade que seu 
espírito inqUieto produz. A válvula mitral que a natureza 
lhe deu foi insuficiente. Ele precisou botar _ou_tra_que é 
tão boa que atê resiste aos juros de treze por cento ao 
mês. 

t um patrão especial. Os qu~ planejaram o gabinete 
do chefe do império Bloch construlram uma sala imensa 
com móveis maravilhosos. Ele só entra lá para mostrar 
aos amigos. Passa o dia junto com seus companheiros, 
PCTcorre!JdO. os andares da casa. Seinpre teve algumas 
preferências. Pela manhã, senta-Se à mesa dõ seu tesou­
reiro, no segundo andar, para acompanhar-o caixa-. À 
tarde, está na redação Manchete, acompanhando a leitu­
ra da revista._ Mas o jovem Adolpho nunca permite que 
se escolha a capa de Ele e Ela sem estar presente. Agora, 
tem um novo amor. :t: uma mulher jovem, bonita, que es­
tá sendo olhada por todos os homens de bom gosto deste 
País: É a Televisão Manchete. 

Adolpho, que desde o nasciment-o convive com a gráfi­
ca, conhece cada parafuso de seus imensos parques in­
dustriais de Lucas e Ãgua Grande. Agora, tem um novo 
desafio. É dono da mais moderna televis-ão do mundo e 
quer cOilhecer cada transistor. No primeiro dia de gra­
vação do piloto do "Jornal da Manchete", teve um cho­
que: entrou na sala de master, que mais parece um labo­
ratório espacial e, ao ver a parafernália funcionando, bo­
tou a mão na cabeça e se retirou; "f: demais para mim". 

Conhece todOs os seus cinco rnit funcionários. Mas, 
ÇOJ'D Q__~dvento da televisão, atrapalhou-se um pouco. O 
outrO dia, estava no elevador quando entrou um bailari­
no de "Bar Academia", comendo sanduíche da lancho­
nete do Marechal, e deixando cair migalhas no chão. 
Adolpho avisou: "Você não pode comer dentro dll eleva­
dor". O bailarino retrucou: "O sanduích~ ê meu, eu pa­
guei com meu dinheiro, e como onde quiser". Adolpho 
apertou o botão de emergência e parou o elevador: "EnK 
tão desça. O elevador é meu, eu comprei com meu di­
nheiro, e só anda nele quem eu quiser". 

Assim é Ado_lpho Bloch, o patrão compreensh o que 
demite o funcionário. Mas ele pennanece trabalhando. 
Quando perguntam a Adolpho por que, ele responde: 

"Eu o dertliti, mas ele não aceitou a demissão''. 

O mais admirável neste homem corajoso é o seu amor 
ao Brasil. Ele ê um exemplo para todos nós. Respondeu 
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à recessão invi::slindo para fazer a Rede Manchete, que 
continua crescendo. Está no Rio, em São Paulo, ~m Belo 
Horizonte, em Brasília, em Porto Alegre, no interior do 
Paraná e do Maranhão, e está construindo em Recife e 
Fortaleza. No próximo dia 5 a Tv Manchete va1 comple­
tar meio ano de existência e já está em segundo lugar em 
audiência em toda a parte. Sua opção pelo JOrnalismo 
trouxe à aspiração democrática do povo bras.leiro o que 
faltava: a informação mais ampla e mais pro1unda sobre 
o que ocorre no País. Sua Rádio Manchete, presente no 
Rio, São Paulo, Brasília, Recife e Salvador, está nos pri­
meiros lugares de audiência. E suas 12 revistas atendem a 
todas as faixas de leitores. 

Nem por isso, Adolpho B!och deixou de ser o homem 
simples que sempre foi. Nunca pensou em Si, mas dirigiu 
todos os seus esforços em construir, criarempregos, fa­

·- zer co~as bonitas e definitivas. 
-- Há eJn Brasília Um moniiróento que fÕi construidO 
para honrar a memória de Juscelino Kubitschek. Mas o 
Memorial JK também é um monumento ao traba.lho e à 
garra de Adolpho Bloch. Ele tomou a si a responsabili­
dade de erguer o Memorial, e seu esfofço foi decisivo. 
Hoje, quem for ao Memorial reverenciar Juscelino Oão 
pode deixar de lembrar Adolpho Bloch, um dos maiores 
comunicadores do Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Com razão se denomina os meios de comunicação so­

cial de "quarto poder", em face de sua influência em to­
dos os campos da atividade humana - do poUtico ao 
econômico, ao êtico, até mesmo ao religioso. 

Graças a eles, nossas alegrias, dificuldades, conquistas 
e derrotas são compartitbadas por todos, quase no mo­
mento da ocorrência dos fatos. 

Todos estamos cientes da influência destes meios 
sobre nós, como instrumentos de informação, formação 
e lazer. Deles dependemos em muito para nossos julga­
mentos e decisões; são contribuintes para o bem comum 
e promoção mais eficaz do progresso sociaL A imprensa 
falada, escrita e _televisionada já se constituem membros 
de nossas famílias, pois reúnem em torno de si por vârias 
horas, adultos e crianças. A televisão chega até a assumir 
o papel de ama-seca dos nossos filhos ao en~retê-los com 
programas infantis. 

Hoje, porque lutamos pelo diri"eto de informação, lu­
tamos peta plena liberdade de imprensa. Mas estamos 
também preocupados no sentido de que os meios de co­
municação social cumpram com a sua finalidade e voK 
cação, para que eles não sejam dominados por interesses 
partidários ou económicos, para que não se transformem 
em peTsuas-ores de ideologias, rfleros inStrumentos de 
consumo, ou mesmo, massificadores da opinião pública. 

Queremos ressaltar, porém, que essa visão crítica não 
significa pessimismo ou- desconfiança, pois sabemos 
como o trabalho sêriO da grande maioria dos veículos de 
comunicação nó Brasil têm ajudado e colaborado para 
mais no~ interarmos e participarmos da vida nacional. 

E exatamente por isso, o Senado da República presta 
hoje sua justa homenagem à pessoa de Adolpho Bloch e 
sua dedicação a um ideal: o serviço da verdade na infor­
mação. Elevando-nos acima de qualquer consideração 
êtnica, política ou religiosa, mais situando-nos no campo 
puramente ético, -em qU:e deve situar-se qualquer ser hu­
mano consciente da própria dignídade, cabe-nos augurar 
ao nosso homenageado que a força que enfeixa em suas 
mãos, continue sendo sempre colocada a serviço do bem, 
da paz, da fraternidade, do progresso, da promoção dos 
valores humanos autênticos, sem os quais a humanidade 
se degrad_aria, perdendo atê mesmo a sua razão de ser. 

Em êpoca como a nossa - de insegurança e incerteza, 
de desatinos e violência: num País como o nosso- mar­
cado por contrastes económicos e políticos, em luta pelo 
restabelecimento pleno dã demOcracia - aos meios de 
comunicação cabe um papel talvez único para um bom 
encaminhamento dos problemas e uma busca serena de 
soluções. 
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Adolpho Bloch, sua obra é grandiosa e sua_ niissão 
mais importante ainda. Em nome do meu Partido quero 
assegurá-lo que todos somos seus devedores. Devedores 
~arque as suas realizações nos acompanham dia a dia 
ajudando-nos estar presente em todos os acontecimen-: 
tos. Devedores porque o senhor é alguém que nos tem 
ensinado que na vida a maior riqueza é o otimismo e o 
mais importante não é ter e nem parecer, mas sim, fazer, 
construir e desenvolver. 

Essa ê, pois, a nossa homenagem a Adolpho Bloch, 
uma figura marcante, um homem comum. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- S;:s. S_enaâo· 
res, Srs. Oeputados,-Sr. Embaixador de fsraer, Sr. ~inis­
tro das Coiri.U_riiCaÇõeS, Sr. Secretário-Geral da SE­
PLAN, respeitável Sr• D. Sara KubitSchek-,-srs-. repre­
sentantes do Ministro de Estado, nosso homenageado, o 
Sr. jornalista Adolpho Bloch. 

A Mesa do _Senado se associa às manifestações de 
apreço e reconhecimento que se fazem, merecidamente, 
ao eminente jornalista e editor Adolpho Bloch. 

Este homem, que hoje o Senado da República reveren­
cia pela passagem de seus 75 anos, veio para o Brasil nos 
idos de 1922, juntamente com o seu pai Joseph e seus ir­
mãos, Boris e Arnald, para adotarem o Brasil como sua 
nova Pátria, uma vez que peraeram a de nascimento com 
a Revolução Soviética de 1917 e, neste vendaval de mu­
danças que lá ocorreu, perderam, também, a fortuna: 
uma pequena tipografia, onde ele, Adolph Bloch, 
iniciou-se na profissão de gráfico. - --

Esta familia de ucranianOs veio para o B-rasil para dar 
aos imigrantes de todas as partes do mundo que aqui vi­
vem em harmonia e que formam os matizes de nossa 
raça, e aos próprios brasileiros natos, um m-cigrlífico­
exemplo de empreendimento de trabalho, de amor e con­
fiança nas extru.ordinárias potencialidades deste Pãís B;e­
neroso. 

Entre nós se naturalizou Adolph Bloch, conosco e 
com os nossos dramas e alegrias tem convivido este cida­
dão, quer participando com a sua inteligência e com o 
seu trabalho de repórter de nossa vida social, econômica 
e política, corno tariJbém com a sua atividade de editor 
de nossa história e das manifestações culturais de nossa 
gente. 

Em 1952 criou a Revista Manchete, um noticioso que 
uma pessoa bem informada não pode deixar de ler. 
Várias outras revistaS for-ã:m- criaâaS_ por este -grande co~ 
municador que entre nós plantou, com seus familiares, a 
semente de um grande império das comunicações no se~ 
tor de rádio, televisão, liVros~ magazines, etc, urri dos 
maiores parques grãficos do Pais, montado inicialmente 
em uma pequena oficina. 

Os que visitam a "Casa de Manchete" no-Rio de-Ja­
neiro aprendem a admirar mais uma viriude de Adolph 
Blcoh, um grande e atencioso anfitrião, possiiTàor de um 
vasto círculo de amizades que consegue reunir em "Casa 
de Manchete", com razoãvel freqUência e intiinidade, 
desde pequenos grupos de altas personalídades da vida 
púb!ica brasileira, a um grande contingente di notorie-­
dades de todos os ramos de atividades do País, c-OmO é o 
caso das solenidades de entrega do "prêmio tendência", 
onde certa ocasião se disse: "Nós somos um restaurante 
feito para recepcionar amigos, só de vez em quando, nas 
horas vagas, é que fazemos uma revista". 

Ninguém esquece o· cenário da primeira infância:; mas 
quem editou uma obra tão significativa sobre a História 
do Brasil e tantas outras sobre nossa cultura, e quem se 
ligou tanto pela amizade e pelo idealismo ao Presidente 
que foi o fundador âe Brasília deve, realmente, ami:tr este 
País. 

Receba desta Casa, eminente jornalista Adolph bloch, 
estas considerações de apreço que aqui se fizeram ouvir, 
e que ficarão registradas nos anais do parlamento para a 
posteridade, como uma revelação veemente do reconhe­
cimento do povo brasileiro ao trabalho meritório que 
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vem realizando nestes seus 60 anos de Brasil e de brasili~ 
dad_e, trabalho este qu_e soma esforços junto com todos 
aqueles que desejam e lutam pelo engrandecimento desta 
pátria e pela felicidade de seu povo! (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)_- Tenho_ a 
honra de conceder a palavra a V. s~ jornaHsta Adolph 
_Bioch~ 

O SR. ADOLPH BLOCH (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Exm~> Sr. Presidente 
do Senado, Senador Moacyr Dalla, Si's. Senadores, Srs. 
Depulãdos, Srs. GovernadoreS, Sr. Mirlisfro Haroldo 
Corrêa de Mattos, minha querida D. Sarah Kubitschek, 
meu caro amigo Ministro José Flávio Pêcora,Sr. Embai­
xador de Israel, meus senhores e minhas senhoras: 

Antes de tudo queria falilr, porque o senhor há pouco 
falou, Senador, a respeito de que, realmente, nós perde­
mos tudo na Rússia em 1917. E me veio à lembrança um 
chá, lá na Rússia; resolvia~se tudo em torno de um samo­
var. E me lembro de meu pai que tinha um primo muito 
inteligente; era um notário, um tabelião que resOlveu viw 
sitar, aqui, o Amaz-onas, que era na época algo impossí­
vel sair de Kiev _e vir Visitar ci Ainaionas. A última carta 
que dele recebi foi em 1922, em que dizia ele que gostaria 
de ter ti ma gramática portu-gUesa editada no Brasil, e não 
editada em Portugal. Então, ele conversando com meu 
pai, depois de ter perdido tudo, pois ficamos realmente 
sem nada, ele achava graça e dizia que na vefâade o meu 
pai não havia perdido coisa alguma. E aí lhe diziam: "O 
que é isso, doutOr, ele não tem mais nada para perder". 
E "ele então respondeu._ "Ele não perdeu ainda a cabeça, 
então não perdeu nada". Isso é tão verdade que aqui no 
Brasil, com todo esse trabalho, conseguimos refazer tudo 
e talvez até mais do que conseguiríamos na Rússia. Por~ 
tanto, m·uitb obrigado, Senador. 

Cheguei ao Brasil em 1922, na terceira classe do car­
gueiro Red'Italia. O nosso elevador era o guindaste. Ao 
ver pela primeira vez a fotografia das ruas Visconde de 
ltaúna e Senador Eusébio, hoje Avenida Presidente Var­
gas, fiquei entusiasmado com as palmeiras -impei'iãis e 
com o belíssimo rio que cortava as duas ruas. Não falta­
va uma única palmeira nas alamedas. Era o ano do O:n­
te,o.ário da Independência e Epitácio Pessoa governava o 

-Brasil 

Nunca vi obras mais lindas do que os pavilhões da Ex­
posição, inaugurada na Ponta do Calabouço. Foi uma 
festa que marcou épm:a em- nossa história. Morávamos, 
minha família e eu, na Aldeia Campista, Rio de Janeiro, 
quando veio de CurveJo, Minas Gerais, a família de 
Adauto Lúcio C<_~.rdoso. Fomos companheiros de bonde 
e taioba. Com ele, comecei a gostar da língua portugue­
sa. Lia então A Noite, joinal que saía de rilanhã Cedinho, 
e assim tomei conhecimento do colar que a Associação 
Çomercial havia ofertado à Senhora do Presidçnte da 
RepúbHca. No íntimo, eu ficava intrigado e dizia: -
"Esse homem fez obras tão bonitas e no entanto só se 
[ala nesse colar ... " Até hoje, meus S!!nhores, não muda­
mos_ de estilo. Nesse particular, somos ortodoxos. Trinta 
e oito anos depois, assisti eu às festas de inauguração de 
Brasília. Desde o primeiro instante tornei-me entusiasta 
dessa grandiosa obra, pois o Brasil conquistava seis mi­
lhões de quilômetros quadrados com a perda de um úni­
co pioneiro: Bernardo Sayào. 

Tive a honra de participar· da maior epopêia de nossa 
história. Fomos os primeiros a abrir na nova capital um 
escritório jornalístico e para aqui vieram Murilo Melo 
Filho, nosso diretor, e o fot6grafo Jáder Neves. Todas as 
semanas, eles mandavam reportagens que esgotavam as 
nossas edições, em apenas 24 horas. 

Brasília e Manchete cresceram juntas. Quando o Lago 
Paranoã atingiu a cota mil, mandei uma lancha para o 
Murilo com um bilhete que ele, até hoje, conserva como 
recordação de seus tempos de candango. 
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Dizia e.u no bilhete: 
- "Murilo, aí vai esta lancha para '-."OCê fazer r_elações 

públicas erTi Brasília. Nào faça economia. Por falta de re­
laçõeS públicas os judeus perderam Jesus Cristo. E um 
homem desse::> não se perde. Adoipho." 

Em 1917, na Rússia, por quatro vezes fomos ameaçaw 
dos de t:xtermínío. Nesses momentos dramátic_os, eu le­
vantava as mãos para o céu e perguntava: 

-"Por que meu Deus, tanta injustiça? Por que tanto 
ódio?'' 

Anos depois, quando vi a catedral de Oscar Niemeyer, 
r~çonheci em suas formas _o mesmo gesto da minha anti­
ga prece: são as duas mãos juntas, erguendo-s_e pãra à ce­
u .. f: por isso que toda vez que venho a Brasília visito a 
sua catedral. 

Conhed o presidente Juscelino Kubitschek. Conheci a 
sua luta e. i:!,. sua grandeza humana. Acima de tudo, JK 
era gente. Gente que pensa e tmbalha. Gente que cons­
trói e acredita no homem. Que ama a sua pátria e a ela 
dedica a sua vida. 

Fui seu companheiro nos momentos difíceis, quando 
um homem mais pr~isa de amizade. Lembro-me do dia 
em que, doente, predsou embarcar com o seu médico, o 
Dr~ Aloísio Salles, para fazer delicada cirurgia nos Esta­
dos Unidos. J K não tinha dinheiro para as passagens 
aéreas. 

E no entanto, dele dizia~se que era a sétima fortuna do 
mundo. Lembrciwme então do colar de Epitácio Pessoa. 

Continuamos os mesmos. Meu pai e seus três filhos 
montamos, nu rua Vieira Fa.~:enda, uma oficina grãfica, 
equipada com uma única máquina de pedal. Foi assim 
que começamos a vida. À nossa frente, havia a quitanda 
de Dona Maria, uma boa alma mineira. O nosso telefone 
era o papugaio da quitanda. T od;1 a vez que a campainha 
tocava, ele gritav;1: 
"Joseph Blo~.:h & Filhos, tdefone!" 

Foi esse o inicio para termos, hoje. mais de dez mesa::. 
telefônicas. Isso representa 60 anos de tubalho e con­
fiança no Brasil. 

Temos doi!:. p.trqucs gráficos com mais de 100 mil me­
tros quadrado:. de con:.trução, com I O rotativas moder· 
nas, equipadas com a técnica cletrôníca. Trabalhamos 
comcinco_mil famllia:. que ajudam a Nação a crescer. 

Dois anos atrãs, adquiri na ltãlia uma rotativa CeruHi 
com JOO metros de comprimento, imprimindo 40 mil 
exemplares por hora~. com quatro cores de cada lado. 
Depois de montarmos a máquina, em apenas dez dias, 
alcançamos o seu pleno funcionamento. 

Os brasileiros são fabulosos e têm jeito para tudo. 
Conheci revoluções e crises. Elas são passageiras. Até 

bem pouco tempo tempo, circulavam apenas o dinheiro 
tradicional e as_ Letras cio_ Tesouro. Os juros eram de 8 a 
1_2% ao ano. Hoje, Senhores Sen;Idores, o cruzeiro não 
mãiS eXiste. Temos 17 moed:-1s diferentes, cada quem 
Com o ·seu próprio valor. E os juros altíssimos retiram a 
dignidade do trabulho. 

Em junho último, inauguramos u Rede Manchete de 
Televisão, que jã está sendo reconhecida em todo o mun­
do pela sua imagem e qualidade. Investimos 50 milhões 
de dólares para correspondermos à confiança, em nós 
depositada pelo Presidente Jão Figueiredo. 

Para nós, a televisão ê uma grande responsabilidade 
que assumimos perante à Nação. 

Quando acompanhei a construção desta Casa, desti­
nada ao Senado do Brasil, jamais poderia imaginar que 
eu, passageiro da terceira classe do Red d'/talia, fosse um 
dia aqui recebido pelos ilustres Senudores da República. 

Agradeço particularmente ao meu amigo Senador 
Odacir Soares, aos Senadores Guilherme Palmeira, José 
Sarney, José Lins, Carlos Alberto e João Calmon a ini­
ciativa do requerimento que foi acolhido pelo Senhor 
Presidente, Senador Mbacyr Dallu, e aprovado pelo ple­
nário- desta Casa. 

Costumo dizer que a vida só é digna de ser vivida, 
quando se faz _ _algo pela vida, em vida! (Muito bem! Pal­
mas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- A Presidên· 
cia convoca sessão ex.traordinária a realizar-se hoje, às 
16 horas e 20 minutos, com a s-eguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno _único, do Parecer dã TofuiSsão-­
de Relações Exteriores, sobre a Mensagem n~> 202, de 
I 983 (n~' 390/83, na orígem) de 26 de outubro do corren­
te ano, pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Mau­
ry Gurgel Valente, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Reino dos_ Países B<tixos. 

-2-
Discussão, em turno único, do Parecer" da Comissão 

de Relações Ex.teriores, sobre ~ Mensagem n9 203, _ _?._e 
1983 (n~> 391/83, na origem), de 26 de outubro do_corren~ 
te ano, pela qual o Senhor Pre:sidentc da República su§· 
mete à deliberação do Senado a escolha do_Senhor _João 
Augusto de Médlcis, En1balxador do Brasil junto à Re­
pública do Quênia, para, cumlllativamen_te, exercer -a 
função de Embaixador do Brasil à República de Ugan­

da. 

-3-
Óis(.;US.sào, em turno único, do Parecer da êomissão 

de_ Rdar.;ões Ex_tl!riorcs, _sobre a Mensagem n9 204, de 
1983 (n9 398/83, na origem), de 31 de outubrodo corren­
te ano, pel:.'l qual o Senhor Presidente da RepúbliCa sub-

- mete à delib<:raçào do Senado a escolha do Senhor Raul 
Fernando Belford_Roxo Leite Ribcíro, Ministro de Pri· 
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
função de Embaixador do Brasil junto à República Ar· 
gelina Democrática e Popular. 

-4-
Discussào, em turno único, do Parec_er da Comissão 

de Relações Exteriores, sobre a Mensagem n9 209, de 
1983 (n9 412/83, na origem), de 10 de novembro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Félix Baptista de Faria, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
<'ta~or do 8Gl.siljunto ao ~eino Hachemita da Jordânia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

( Le~·anta-se a sessão às 15 horas e 40 minwos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 05, DEI984 

O Presidente _do Senado Federal, no u;O-d~~ atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci-
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so IV, do Regimento Interno e de acordo com .a dçle­
gação de cOrilpetência que lhe fói outorgada pelo Ato nQ 
2, de· I 973- e revígorada pelo Ato n'i' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolu,;ão n9 
130, de 1980, Resolve autorizar a contmtaçào, scb ore­
gime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Lenora Bu­
car Lobo, p<lnl o emprego de Assessor Técnico, cõm cf 
salário mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS~3, a partir de 24 de novembro de 1983, com lotação 
e exercício no -Gabinite do Senador João Lobo: 

Senado Federal, 9 de março de 1984. - Moacyr 
Dalla_, Presidente do Senado Federal. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLA­
MENTAR 

Edital 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interpar· 
lamentar convoca a Comissão Detíberativa para uma 
reuni tio _a rCalízar-se_às_onze horas de quarta-feira, dia 14 
do corrente, em sua sede no Anexo I do Senado Federal, 
2'í' andar, para tratar de assuntos de sua competência. 

Bra~pia, 9_ de março de 1984. - Deputado Edison Lo­
bão, Presidente -Deputado Sebastião Rodrigues Jr., 
Secretário. -· 
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1- ATA DA 5• SESSÃO, EM 13 DE MARÇÔ 
DE 1984 

1.1- ABERTURA 
1.2 '--EXPEDIENTE 
1.2.1 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do_Senado nll f2, de 1984, de iU­

toria do Sr. ·sena-dor Louríval Baptista, que dispõe 
sobre a dedução do lucro tributável, para fins do im­
posto sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro 
das despesas realizadas com a construção, instalação 
e manutenção de creches destiCladas aos filhos:de seus 
em pregados; 

1.2.2 - Requerimento 
N~> 3, de 1984, do sr.-senador Itamar Frãnco, soli­

citando informações ao P-oder Executivo que mencio­
na. 

1.2.3- Comunícaçio d8[iderança do PDS no Se­
nado Federal 
--~-su_bstituições de membros em -Com!ss-Ô!:s-Per­
manentes. 

1.2.4- D~scursos do Expediente 
SENADOR LOUR/VALBAPT/STA -51' aniver­

sário do Governo JOão Fígudredo. 

SENADOR ALO YSJO CHAVES- Eleição do 
Ministro João Climente Baena Soares para exerCer o 
cargo de Secretário-Geral da Organização .doS ESta­
dos Americanos. 

SENADOR JORGE KALUME- Encam1rlhando 
à Mesa, projeto de lei do Senado, de autoria de S. 
Ex', que estabelece a obrigatoriedade da consignação 
do nome do autor nas fórmulas de promulgação ou 
sanção de atÔs legislativos. 

1.2.5 - Apreciação de matéria 
-Requerimento n~' 2(84, lido em sessão anterior, 

do Sr. Senador Alfredo Campos e outros Srs. Sena­
dores, solicitando que o tempo destinado aos orado­
res do Expediente da sessão do dia 23 de abril próxi­
mo seja destina-do a homenagear a memória do ex­
parlamentar e ex-ministro João Pandiâ Ca16geras, 
por ocasião do cinqUentenário de sua morte. Aprova­
do. 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
1.2.6- Comunicações 
Dos Srs. Odacy.t Soares, Hélio Gueiros, Carlos Al­

berto, João Lobo e João Castelo, que se ausentarão 
do Pafs. 

1.3 ~ORDEM DO DIA 

- P(ojeto de ResOlução n~' 127/82, que aprova as 
conclusõ-es e recomendações do Relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução nl' 69/78. Votaçio adiada para o dia 27 do cor­
rente mês, nos termos do Rf!ql!erime-tltO -n~' 5/8~. -

--Requefimento. n~' 852/83, de autoria do S~nador 
Martins Filho, solicitando tenham tramitaÇão c_on­
junta os Projetas de lei da Câmara 1;11's 236/83 (nl' 
6.064/82, na Casa de origem) .e 198, de 1983 (nç 
803/83, na Casa de origem), que dispõem sobre a rea­
lização de concursos públicos e determinam outras 
~~ví_d~!l~~~-s.c_·~pr~y_a~o~ 

-Requerimento nl' 876/83, cfe autoria do Senador 
Murilo Badaró, solicitando sejam anexados aos Pro~ 
jetos de Lei do Senado n~'s 156/79, do Senador Hum­
berto Lucena, e 304/80, do Senador Orestes Quércia, 
que tramitam em conjunto, os Projetas de f..:ei do Se~ 
nado n~'s 73 e 75 de 1983, dos Senadores Mário Maia 
e Ãlvaro Dias, respectivamente, e O Projeto de Lei_d~ 
Câmara n~' 10/83 (n9J70j83, na Casa de origem) que 
dispõem sobre o seguro~desemprego. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 139/80, que dá 
nova redação ao art. 836, do Decreto-lei n9 5.452, de 
l~' de maio de 1943- Consolidação das Leis do Tra­
balho. Aprovado, nos termos do substitutivo da Co~ 
missão de Legislação Social. A Comissão de Re-
dação. -

-Projeto de Lei do Senado nl' 280/80, de autoria 
do Sendor Itamar Franco, determinando que a Or­
dem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com ju­
risdição em todo o território nacional. Votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 21/83, de autoria 
do Senador Henrique Santillo, que dispõe sobre are-
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dução do preço do álcool para venda a proprietários 
de veículos de_alugu_el empregados no transporte in­
dividual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- PrQjeto de Lei do Senado n~' 120/8_1-
Complementar, de autoria do Senador Cunha Lima, 

que acrescenta dispositivo à Lei Complementar n~' 26, 
de I 1 de setembro de 1975, que unificoU o PIS­
PASEP. Votaçio adiada por falta de quorum, 

IA-DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- "Dia Inter· 
nacional da Mulher." 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Discrimíiiação 
que estaria havendo na suspensão da participação 
dos Estados e Territórios nas-cerimónias de troca da 
B:mdeira Nacional na Pmça- dos Três Poderes, em 
Brasília. Declarações do Ministro-Chefe do SNI a 
respeito da adoção --do voto direto na eleição para 
Presidente da República. 

SENADOR GABRIEL HERMES-
Encaminhando à Mesa, projeto de lei que acrescenta 

a categoria profissional do contador no grupo das 
profissões líberais. 

SENADOR GASTÀO MULLER- VotodoCon· 
selheiro Miguel Seabra Fagundes, aprovado pelo 
Conselho Federal da OAB-RJ, favorável à adoção da 
eleição díreta para Presidente da República. 

!.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
.DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Virgílio Tãvora,. pronunciado na sessão de 
12·3·84. 

3- MESA DIRETORA 
4- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­

DOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­

MANENTES 
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Ata da 5• Sessão, em 13 de março de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

ÃS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SEN_A_I)_QRES: .. -

-Jorge Kalume- Eunice Michiles- Fábiq Lucena 
- Raimundo Parente - -Aloysio Çhaves --Gabriel 
Hermes- Hêlio QueiraS-- Helvídio Nunes- Almir 
Pinto -José Lins- Virgilio Távora- Cãrlos Alberto 
- Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes 
Gadelha --Marco Maciel- Luiz Cavalcante- Louri­
val Baptista- Jutahy Magalhães- Lomanto JúniOr­
José lgnâcio Ferreira- Nels_on Carneiro__; Roberto 8_!!-­
turnino ~Itamar Franco- Benedito Ferreira- Henri­
que Santilto - Gastão Maller - Roberto CampOs -
José Fragelli - Marcelo Miranda- Affonso Camargo 
- Álvaro Dias - Pedro Simon - Octâvio Cardo_so. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- A lista di: 
presença acusa o comparecimento de 35_Srs_. Senador_eS. 
Havendo número regimental, declaro abertá a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciarilos nossos trabalho~. 
Sob' a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 12, DE 1984 

Dispõe sobre a dedução do lucro tributável, para 
fins do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, do 
dobro das despesas realizadas com a construção, ins­
talação e manutençio de creches destinadas aos filhos 
de seus empregados. 

O Congresso Nacional decr.eta: 

Art. (9 As pessoasjurfdicaspoderão deduzir, dq.lu­
cro tributável, para fins do Imposto de. Renda, o. dobro 
das despesas comprovadamente realizadas no período· 
base, com o financiamento de const_ruç~o, instalação e 
manutenção de creches destinada_s aos fjlht)s~de s~us em­
pregados. 

§- -1<~ A:-dedução a que·se-refefe eSte artigo naQ-poUe_rá 
exceder, -em -cada ex.ercído Tinancelro, isoladaméilte, a 
5% (cinco por cento) e, cumulativamente com- as-de­
duções de que tratam a Lei n~> 6.297, de 15 de dezembro 

de 1975 e a Lei n<? 6.321, de 14 de abril de 1976, a lO% 
(dez por cento) do lucro tributáveL 

§ 2'~' As pessoas jurídicas, para fazerem jus à de­
dução prevista neste artigo, deverão submeter a cons­
trução, instalação e manutenção das crec)tes à a provação 
do Ministério dO Trabalho e dQ Ministério da Previdên­
cia e ASSiStêilCia '-'SOCiál, através c;la- Legião Brasileira de 
AssistênCia {LBA)", ila forma que dispuser o Regulamen­
to do Poder Executivo. 

§ 39 As despesas não deduzidas no exercício finan­
ceiro correSpOndente poderão ser transferidas para de­
dUção nos'2 (dois) exercícios financeirOs subseqUentes. 

Art 29 - As pes-soas jurídícas na ínstalação e manu­
tençãO d3s Crecfles a -que sé refe.re o attigo anterior, deve­
rão coilfetir priOridade de atendim~nto aos fiUioS de tra­
balhadQres de baixa renda. 

Parâgr"afo único. O Ministério do Trabalho ari:icuiár­
se-á com o Ministério da Previdência e Assistência- So­
cial, através da Legião Brasileira ci_e Assistência Social 
(LBA), para efeito de exame, aprovação e supervisão das 
creChes. - -~ -

Art. Jll O Poder ExeCUtivo regulã:mentarâ a presente 
Lei no prazo de 60 {sessenta) dias. 

Art. 411 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Reconhecem todos que o assunto creches vem, grada­
tivamente, se tornan_do um dos mais momentosos e rele­
vantes problemas da população brasileira, sobretudo da­
quela que se concentra nas regiões urbanas e metropoli­
tanas. 

Alguns fatos -atuais nos podem ajudar a compor o 
quadro gerá\ é" a compreender toda a extensão do proble­
ma. 

a) Pelo Censoj80 do JBGE 64% da população econo­
~micamente a(!Ya do pais recebe até 2:sa1ários mínimos, 
resultãdo qtie,-projetado sobre o~totªl_de habitantes. re­
vela h<iver q--tr""iSe 80 milhões de-brasileiros que se conven­
cionou chamar de população vulnerável carente ou de 
baixa renda. 

b) Nas regiões urbanas e metropolitanas, pode-se dizer 
que existem -cerca de 55 milhões desses brasileiros colo­
cados na faixa de pobreza, dos quaiS um il.úmero não in­
ferior a lO milhões são crianças carentes. 

Esta é; somente nas regiões urbanas e metropolitanas, 
incontestavelmente as mais afetadas e afligidas, a cliente­
la pré-escolar potencial de creches, que se elevaria, em 
todo o Brasil, a mais de 15 milhões de crianças. 

c) A esses números pode-se aduzir ainda um total su~ 
perior a IS milhões de mulheres que, em todo o Brasil, se 
encontram afastadas das atividades remuneradas, 
entregando-se aos a(azer_es domésticos. A grande maio­
ria dessas mulheres estâ impedida de ingressar ou retor4 

nar ao mercado de trabalho porque não têm onde e com 
quem deixar seus filhos_!llenores. 

A elas, também, interessa, e muito, a solução do 
problema de creches_ 

d) Atento ao assunto, numa tentativa de prevenção, o 
Govern:o fez constar da CLT medidas que pudes~em 
conter a extensão e o agravamento do problema. 

Assim, !'19S §§ 111 e~~ ~-o item IV do art. 389: 

§ J'i' Os estabelecimentos em que trabalharem pelo 
menos 30 (t_riilta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) 
anos de idade, terão loc-.d apropriado onàe seja permiti­
do às empregadas guardar sob vigilância e assistênCia os 
seus filhos, no período de amamentação. 

§ 211 A exigência do parâgrafo l~' poderâ ser suprida 
por meio de creches distritais, mantidas, diretamente ou 
mediante convênios com outras entidades públicas ou 
privad~s, pelas próprias empresas, em iegime ccitriuni­
târio, ou a ~rgo Cio -SES I, SESC, da LBA ou de entida­
des sindicais. 

E ainda no art. 397: 

Art. 397. O SESI, SESC, a LBA e outras entidades' 
púb!iCãs destinadas à assistência à infân-cia manterão ou 
subvencionarão, de acordo com as suas possibilidades fi­
nanceiras, escolas maternais e jardins de infância, distri­
buídos nas zonas de maior densídade de trabalhadores, 

-:destinados especialmente aos ftlhos das mulheres ~mpre-
_pdàs. · -

Infelizmente, tais arti8o'S são hoje, na prática, letra 
morta, pois sistematicamente descumpridos e burlados. 
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Acrescente-se, também, o fato de que a legislação 
sobre creche restringe a proteção ao filho da mulher tra­
balhadora ao período de amamentação, não fazendo ne­
nhuma referência aos Cuidados que deve merecer a 
criança na fase pré-escolar, isto ê, até 7 anos de idade, 
período onde igualmente se faz sentir a necessidade de 
creche, protegendo o menor, alimentando-o sadiamente, 
oferecendo-lhe cuidados médico-odontológicos sistemâ­
ticos, assistência pedagógica e lazer. Esta omissãO, efltre 
outras, jã serviria para mostrar a imperiosa necessídade 
de uma revitalizadora revisãõ da legislação -concernente 
a creches. 

e) A LBA, cuja finalidade precfpua é a prestação de 
assistência social à população brasileira carente, com ên~ 
fase na proteção à mãe e à criança pobres tem como seu 
programa priorftárici- o de creches~casulo, para pré~ 

escolares até 6 anos. Os resultados obtidos pelo Progra­
ma representam verdadeiros recordes d_e atendimento. 
Em 1983, contando com recursos orçamentários da pró­
pria entidade e também do FINSOCIAL, mais de 900 
mil crianças estão protegidas e alimentadas nas _creches 
mantidas pela LBA em todo o pafs, o que corresponde a 
um investimento anual superior a 12 bilhões de cruzei~ 
r os. 

Embora sejam estas as rna_iores aplicações de recursos 
e os maiores resultados jamais alcançados por qualquer 
instituição pública ou privada, é fáCil concluir-se que 
ainda é um quantitativo bastante modesto, face à de­
manda, sempre crescente, de mais de lO milhões de 
crianças nas regiões urbanas e metropolitanas e de 15 mi­
lhões em todo o país. 

O Por todas essas razões, era previsível que tais fato­
res acumulados e somados, viessem desaguar na realida­
de a que hoje estamos assistindjJ. _G_anham__a_s_r_u_as das 
principais capitais sucessivos movimentos femininos, 
classistas ou não, rC:iViiidicando mais creches e exigindo 
do Governo medidas que resolvam a questão eTaçam a 
profilaxia de uma nova e potencial crise social. 

Colocados, por seus objetivos sociais, no centro dos 
problemas da mulher que trabalha ou que precisa traba­
lhar e da custódia protetora de seus filhos, vivendo-os 
profundamente e sentindo limitações materiais e finan­
ceiras para um atendimento mais intenso, tanto a LBA, 
mercê de um know-how adquirido em mais de 40 anos de 
astuação, quanto o Ministério do Trabulho, como órgão 
supervisor e regularizador das relações no trabalho, de­
vem ser necessária e legalmente instrumentalizadas para 
a consecução do_ objetivo de dotar_ o pais de uma rede de 
creches bem mais ampla, atendendo aos pleitos e anseios 
reivindicantes da sociedade. 

Uma sugestão de pmnto nos ocorre e apresentamo~ la 
aqui, na forma de ProjetO de Lei que, se aprovada, em 
muito contribuírâ para a solução do problema. 

Lei revigorando ns itens- específicos da CLT e_ d_ando 
incentivos fiscaiS -àS cimpic!Sas que aplicarem recurs-OS 
próprios na instalaçãojmanutenção de creches para os 
filhos de seus funcionárioS. 

Consideramos as seguintes leis: 
-Lei n'<' 6.321, de 14~4-76 (regulamentada pelo'Decre­

to n"' 78.676, de 8-11-76) que dispõe sobre a dedução do 
lucro tributável para fins do imposto de renda das pes­
soas jurídicas do dobro das despesas realizadas em pro~ 
gramas de aliJ.!lentação do trabalhador. _ 

Esta dedução não pockrá exceder, Ún cada exerCíCio 
financeiro,- iSoladamente, a 5% do lucro tributável, po­
dendo o eventual excesso ser transferido para dedução 
nos dois exercícioS subseque-ntes. 

-Lei n'<' 6.297, de 15-12-75_(regulamentada pelo De­
creto n"' 77.463, de 20-4-7b), que disP-õe sobre a dedução 
do lucro tributável para fins do imp-osto de renda das 
pessoas jurídicas do dobro _das despesas realizadas em 
projetas de formação profissional. 

Esta dedução estará limitada_a 10% do devido em cada 
exercício, podendo o eventual_ excc;ssP. ser aproveitado 
nos três exercícios subseqUentes. 
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Quando exercfdos cumulativamente pela empresa os 
incentivos previstos em ambas as Leis (n'<'s 6.297 e 6.321), 
o total das deduções não poderá exceder 10% do lucro 
tributável. 

A semelhança dessas duas leis que beneficíam ci:im iil­
c_~~tivos (iscais as empresas que aplicam recursos em 
programas de treinamento e formação profissiO-nal e de 
alimentação do trabalhador, propõe-se, neste Projeto de 
Lei, a concessão do_ mesmo tipo de benefício às firmas 
que financiarem creches para os filhos de seus eioprega­
dos. 

A dedução (incentivO) do imposto de renda das despe­
sas efetuadas com creches poderia, igualmente, limitar-se 
em 5% do lucro tributável da empresa. 

~provartdo-se este incentivo para as_ creches, passarão 
a_existir 3 (três) leis que prevêem dedução de despesas no 
imposto de renda. A fim de não_ onerar mais a receita tri­
butária da União, manter-se-á apenas a permissão do li­
mite máximo de 10% (dez por cento) de dedução do lu­
cro tributável, mesmo no caso _çie a empresa apliçar re­
cursos nos três programas (formação profissional, ali­
mentução do trabalhador e creches) todos de inegável al­
cance social. 

Na regulamentação da Lei, poder-se-á ainda dispor 
sobre a faixa etária das crianças a sefem-'óeneficiadas (até 
6 anos) e sobre a possibilidade de a empresa ceder vagas 
para crianças carentes, mesmo quando não sejam filhos 
de empregados. 

Nesta lei- que poderá tornar-se uma verdadeira car­
ta de alforria e, sem dúvida, contribuirá para a solução 
do atual e magno problema social- caberá à LBA, em 
articulação com o Ministério do Trabalho, o aval técnico 
e a supervisão das creches instaladas e mantidas pelas 
empresas. 

Indo ao encontro dos justos reclamos da mUlher brasi­
leira e atendendo as suas necessidades mais prementes, 
como a proteçào de seus filhos, acredita-se que o presen­
te Projeto de Lei venha a oferecer os instrupleQtQs con­
cretos para a solução desejável e definitiva do problema 
de creches prevenindo, como medida legal profilática, a 
eclosão de novas inquietações e turbulências no contexto 
social brasileiro. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1984,- Lourival 
B_aptista. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- O projeto 
que vem de ser lido será publicado e remetido às comis­
sões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. 1'<'-Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 3, DE 1984 

Senhor Presidente, _ 
Na-Conformidade do que faculta o Regíritento Inter~ 

no, art. 239, item I, letra b, e tendo enl vista enconir:ir-se­
em tramitação o Projeto de Lei do Senado n9 84, de 1982, 
que "submete à aprovação do Senado Federal os contra­
tos visando a obtenção de empréstimos irüeriiacionais", 
requeiro sejam solicitadas ao Poder Executivo as infoi­
mações abaixo discriminadas a fim de instruir a apre­
ciação di! mencionada matéria: 

I) Fornecer cópia de inteiro teor dos contratos fi­
nanceiros firmados com bancos_ estrangeiros, na cidade 
de Nova Iorque, no curs_o dO mês de janeiro do corren_te 
ano, visando a renegociação da dívida externa brasileira; 

2) Fornecer cópia de inteiro teor da "Carta de In­
tenção" submetida ao Fundo Monetário Internacional 
no curso do mês de novembro de 1983; 

3) Fornecer cópia de inteiro teor da "Carta de In­
tenção" a ser submetida ao Fundo Monetário Interna­
cional, elaborada no curso do corrente mês de março. 

Sala de Sessões, 12 de março de 19~4~.,.... Itama_r F_r~n~ 
CO-

Quarta-feira 14 oog7 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

1:, lida a seguinte 

Em 12 de março de 1984 
Senhor Presidente, 
Nos termos do artigO 86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de comunicar a Vossa Excelência que, em virtu­
de da indicação do Excelentíssimo Senhor Senador Lo­
manto Júnior para a Primeira-Vice-Presidência do Sena­
do Federal, esta Liderança deliberou propor as seguintes 
alterações nas Comissões Permanentes do Senado Fede­
ral, conforme se segue: 
- ~COmiSSão de Redação: Em vaga deixada pelo Sena­
dor Lomanto Júnior, indica-se o nome do Senhor Sena­
dor Passos Pôr to, anteriormente Suplente da mesma Co­
missão, para integrá-la na qualidade de Titular; o Senhor 
Senador Almir Pinto passa a ocupar a Suplência; 

- Co_missão de Municípios: A vaga de TitUlar passa a 
ser ocupada pelo nobre Senhor Senador Jutahy Maga-­
lhàes; a Suplência, outrora ocupada pelo Senhor Sena­
dor Jutahy Magalhães, passa a ser ocupada pelo nobre 
Senhor Senador Martins Filho; 

-Comissão de Transportes, ComUnicações e Obras 
Públicas: A vaga de Titular passa a ser ocupada pelo 
nobre Senhor Senador Virgílio Távora. 

Esclarece, ainda esta Liderança, que as Comissões de 
Economia, de Relações Exteriores e de Saúde, permane­
cem com suas suplências ainda vagas. 

Ap-roveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência -protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Aloysio Chaves, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Serão fei­
tus as substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptís~ 

ta. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado- _ 
res: 

Pretendia ocupar esta tribuna no próximo dia 15 de 
março, 59 aniversário_ do Governo do Presidente João 
Baptista Fígueiredo como j_á o fiz das vezes anteríores. 

Todavia, devendo viajar amanhã, integrando a_ comiti­
va presidencial que irá a Aracajú, resolvi antecipar as 
considerações que desejava formular a respeito daquela 
efeméride. 

No dia t5 de março de 1979, ao assumir o Governo 
como Chefe do Poder Executivo da União, o Presidente 
João Baptista Figueiredo_ recebeu consagradoras de­
monstrações de confiança de toda a Nação que formU­
lou, nessa oportunidade, os mais ardentes votos de pleno 
êxito no_ conc_ern"erite ao desempenho da complexa e difi­
cll missão que o Todo Poderoso lhe havia conferido. 

Desde então, cinco anos transcorreram cêleres, duran4 

te os guais se eVidenciou a sua atuação dinâmica e reali­
zadora, na batalha quotidiana contra dificuldades, 
p;roblemas e desafios de insólitas e ameaçadoras dimen­
s'ões--:: 

Trariqüilo e desassombrado, o Chefe _da Nação exer­
ceu, ria- pleriítude das suas imensas responsabilidades, 

-com energia e eficiência, as funções de Governo e Admi­
nistração de um País-Continente, cuja escalada para o 
desenvolvfmento auto-sustentado tornou-se irreversível 
e decisiva. 

A última Mensagem Presidencial ânua enviada ao 
Congresso Nacional, no dia I'<' de março passado, em 
o_I.Jediência a um im12~rativ9 constitucional, demonstra1 

na fria linguagem numérica das contas nacionais e dos 
indicadores estatísticos, a auspiciosa emergência doBra­
~i_lnQ cenário mundial, como uma ~ação pujante e viá­
vel, que cresceu rápida e decisivamente, desenvolvendo­
se -em' todos os setores. 
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De fato, nos últimos J<inos, o Brasil expandiu~se, ma~ 
teria! e socíalmente, num clima de rigOrosa ilormalidade 
institucional, ordem, paz e justiça social. 

Os êxitos alcançados justificam, efetiVatnente, a crença­
de que o País continuará a utilizar, conforme assinalou o 
Presidente da República naquela Mensagem, com cres­
cente eficiência, os seus vas_tos reCUrsos naturais, o seu 
invejável potencial humano, e a sua sólida estrutura pro­
dutiva. 

Apesar das distorÇões_,:-impactos e reflexos do endivi­
damento externo e da inflação, que se traduzem nos fe­
nômenos conjunturais da carestia de vida, desemprego 
dos segmentos mais_ vulneráveis da população economi­
camente ativa, a redução dos níveis de renda e consumo, 
o Governo Federal vem enfrentando com tenacidade, 
decisão e inflexível energia, esses fatores negatlvos, 

Cônscio de suas potencialidades, o Brasil confia em sí 
mesmo, na certeza de que os obstác_ulos oriundos_ de uma 
conjuntura global adversa estão sendo combatidos, anu­
ladQ& e superados, na medida cm que se realizam ativida­
des e empreendimentos de grande parte, cm todos os_ se­
tores - principalmente no tocante ao petróleo, à ener­
gia, aos transportes, à saúde, à habitação_ à comuni­
cação, ao incremento da produção agropecuária, à con­
solidação do desenvolvimento industrial e à execução de 
urna vasta política de bem-estar social vol_tada para as 
camadas mais pobres e carentes da população, 

Por todos estes motivos, nada mais natural e justo que 
o Presidente João Baptista Figueiredo, mais uma vez, re­
ceba, no transcurso do 59 aniversário do seu din_âmiç_o 
governo e fecunda gestão como Chefe do Poder Executi: 
vo, as reiteradas demonstrações de apreço, sinceros 
aplausos e renovadas mani[e:stações de confiança e soli­
dariedade que lhe tributam milhões de_ brasileiros. 

Evidentemente, seria ingenuidade ignorar a existência 
de algumas vozes dissonantes, as inevitáveis agressões 
verbais veiculadas por alguns adversários. 

Aí estão os êxitos obtidos pelo Presidente João Baptis­
ta Figueiredo, no desenvolvimento do processo de res­
tauração do Brasil na plenitude democrática e implan­
tação de um autêntico Estado de Direito, ou seja, a reali­
zação do seu histórico compromisso assumido perante a 
Nação brasileira a 15 de março de 1979. 

Não seria esta a ocasião oportuna, nem seria poSsíVel 
enumerar- os resultados positívos atingídos, até o presen­
te momento, que justílíca-rii--iirriã- atitude de otimiSmo, 
sobretudo quando se verifica que-a socíedide bfil.Sile:fra 
assiste ao funcionarilenfo de lristituições livres e demo­
cráticas, em pleno e continuo apr(frioramento. 

Nunca houve tanta liberdade quanto agora, com os 
órgãos de comunicaç_ão social funcionand_o sem ql!_aJ­
quer tipo de censura, e as oposições·nas praças públicas, 
realizando os seus comícios e vocalizando as reivindi­
cações nas quais acredita. 

A realização das eleiçõeS de 15 de novembro de 1982 
confirmou o extraordinário sucesso do projeto político 
do Presidente João Baptista Figueiredo, quando surgi­
ram nas urnas_os novos prefeitos, vereadores, deputados, 
senadores e os governadores de 22 Unidades da Fede­
ração - em 10 das quais, as oposições lograram eleger 
os respectivos governadores -, acontecimento histórico· 
ocorrido num clima de absoluta tranqUilidade, respeito à 
lei e à ordem, e confraternização cívica de dezenas de mi­
lhões de brasileiros. 

Parece-me oportuno, neste momento, relembrar os 
inusitados aplausos e a repercussão internaciorial do dis­
curso do Presidente João Baptista Figueiredo perante as 
156 nações integrantes da Organização das-Nações Uni­
das (ONU), quando por ocasião da abertura da 37• 
Assembléia-Geral, no dia 27 de setembro de 1982, em 
New York, que oessoalmente presenciei. 

Nessa memorável Assembléia, o Presidente João Bap­
tista Figueiredo, além do seu êxito pess~~. Q:Cebeu, ria­
verdade,. uma consagrada manifestação de confiança, 
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como um estadista atualizado e digno, nesta turbulenta 
época em que vivemos. 

Ainda ressoam os aplausos à repercussão internacio­
--ffãl da presença do Chefe da Nação, projetando Í'lo Ple­

nário das Nações Unidas (ONU) a imagem de um novo 
Brasil, lutando pelo advento de uma ordem internacio­
nal maísjusta, pela erradicação dos conflitos, e daS ii'lfus- _ 
tas disparidades entre os diversos paises, de tal forma 
que predomine, na órbita planetãria, Os imperativos da 
paz, da liberdade e do bem-estar para todos os-seres hu­
manos. 

Se na órbita internacional foram amplamente reco­
nhecidos os atributos da personalidade do Presidente 
João Baptista Figueiredo, sua energia e ínegáVel capaci­
dade, também agora, toda a Nação reconhece a sua 
imensa e imorredoura contribuiÇão_ para o desenvolvi­
meõto global do País, no contexto de Uma vigorOsa Polí­
tica da implant<>çào-das bases de uma legítima, pujante e 
vtgoto"Stl democracia. 

A exemplo do que tenho feito nos anos anteriores, ao 
serem comemorados os sucessivos aniversârios de seu 
governo, não poderia deixar de assumir, novamente, a 
tribuna do Senado Federal, paia lelicitar o insigne ami­
go, correligionário c Presidente de Honra do meu Parti­
do, quando o Brasil o aplaude, aQensejo de mais um ano 
de trabalho a serviço do Brasil e do seu povo. 

Faço-o, principalmente, pelo muito que fez pelo meu 
Estado, beneficiando, através de permanente assistência 
dos dfversos órgãos do Governo Federal, o povo sergí­
pano. 

Amanhã mesmo deverâ o Primeiro-Magistrado inau­
gurar obras e presidir a assinatura de atas e convênios 
destinados a melhorar as condições de vida da popu­
lação, bem como acelerar o progresso económico-social 
ç:i_e _Sergipe. 

O Presidente Jõão Baptista de Figueiredo, e comitiva, 
ffiegaTiôõa-Aracaju, se deslocarâ para a cidade de La­
garto, em companhia do Governador João Alves Filho, 
a fim de" lá inaugurar a adutora do Piauitinga, que aten­
derá aos Municípios de Lagarto e Simão Dias, as~im 
como a Colônia 13, povoado de Lagarto. 

Na sede d;iquele munic'ípio, o Presidente João Baptis­
ta Figueiredo, após a inauguração da adutora, presiditâ 
a assinatura de a tos e convênios de Ministérios e órgãos 
do GQverno Federal com o GOVerno do Estado, de natu­
reza técnico-_administrativa, bem como de um elenco de 
realizações do Governo João Alves Filho, assinalando o 
[9 ano de passagem do seu Governo. 

Tenho a certeza de que o povo sergipano acolherá o 
Presidente, como sempre o fez, com o maior entusiasmo, 
fazendo justiça à sua benemérita ~üuação em benefício 
do Estado, ao qual nunca faltou com o seu permanente 
apoio. 

Ao contrário do que pretendem os agourentas pre­
goeiros do apocalipse, que desejariam ver o Brasil desa­
gr_e_ga9o e (atido, permaneço otimísta e coerente com as 
minhas convicções nos altos destinos desta pujante 
Nação, consciente e entusiasticamente engajado no es­
quema das forças políticas majoritárias do País, queres­
peitam, aplaudem e transmitem ao digno e insigne Presi­
dente de todos os brasileiros i certeza de seu perene 
apreço e irrestrita solidariedade. 

Queira Deus que o exemplo do Presidente João Bap­
tista Figueires:Jo, lutando pela conciliação, pelo entendi­
mento e coesão da nacionalidade, prevaleça no interesse 
~uperior de lissegurar ao Brasil a superação das crises e 
dificuldades conjunturais, 

Sol;> sua liderança esclarecida, tenaz e patriótica, o 
Brastl atingirâ os altos objetivos colimados pelo Chefe 
da Nação desde o _primeír~ dia do seu governo - no sen­
tido de implantar no País uma autêntica democracia, ca­
racterizada pela liberdade, pela paz, pela justiÇa social e 
permanente bem-estar de todos os brasileiros. (Milito 
bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, por cessão 
do ilustre Senador Jorge Kalume. 

O SR. ALOYS!O CHAVES- PDS- PA. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Ocorreu,- ontem, no plano das relações americanas, 
fato de excepcional importância que merece registro es­
pecial nesta Casa. 

Foi eleito, ontem, Secretário-Geral da OrganizaçãO 
dos Estados Americanos o eminente Embaixador João 
Clemente Baena Soarw, que exerce, com proficiência-, 
com dedicação, o cargo de Secretário-Geral do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

É a primeira vez que um brasileiro ê conduzido a esta 
alta posição. Nos Organismos Internacionais, ó único 
brasileiro alçado a essa posição, foi o_ Dr. Marcelino 

_ Gandau, que exerceu a presidência da Organização 
Mundí:.-!1 de Saúde, com sede em Genebra, por mais de 7 
anos, se não estou equivocado, e a desempenhou com tal 
descortino e competência que, quando nela foi substituí­
do recebeu os mais calorosos elogios de todos os 
membros dessa Organização. 

Não vou traçar o perfil biográfico do Embaixador 
João Clemente, porque todos o conhecem nesta Casa e 
neste País. Mas quero aproveitar Sr. Presidente, o ensejo 
desta eleição, por aclamação, para fazer uma análise do 
quadro geral da América, c de como se insere a OEA no 
contexto americano, a sua participação no passado, mas, 
sobretudo, as esperanças que agora se renoVam n-esse or­
ganismo, no momento em que assume a Secretaria-Geral 
o nobre embaixador João Clemente. Baen.a~Soares. 

A Organização dos Estados Americanos é o organis­
mo internacional regional mais antigo do mundo. Suas 
origensr:emontam aOS ideais bolivarianos de integração 
das novas nações hispânicas do Continente. No entanto, 
a vertente noderna do pan-americano, e sua expressão 
institucional, a organização hemisférica, só iriiim torriar 
fõrma ao_apagãr dis luzes do século passado, por inicia­
tiva dos Estados Unidos da América, a cuja diplomacia 
coube a convocação da Primeira COnferência Internacio­
nal Americana que se reuniu em Washington, em 2 de 
outubro de 1889. Dessa reunião resultou a criação dá 
União Internacional das Repúblicas Americanas e de um 
pequei-to esCritó-i-io qUe titlha pOr Objetivo-"IOmentar oco­
mércio hemisférico. A Quarta Conferência Internacio­
nal, em 1910, abreviou o título da Organização para 
União Pan-americanà, como viria a ser conhecida, atê 
1948; quando a Carta de Bogotá criou a atual Organi­
zação dos Estados Anlericanos. 

A HiStória da cooperaçãO hiimis~rica é rica e densa 
em todos os planos. Entre 1889-e 1945,já se configuraVa 
no Continente a marcada assimetria entre os Estados 
Unidos e _os países da América Latina, fruto, sobretudo, 
dã disparidade eco_nômica entre estes e aqueles, mas, 
também, em virtUde da maioT latitUde internacional dos 
interesses norte-amricanos de política externa. Esse fei1ô­
nemo se acentua a partir da I Guerra Mundial e do en­
volvimento dos Estados Unidos naquele conflito, O ali­
~hãmento __ l}_Or~e-americ<!_no aos"-aliados na II Guerra 
Mundial contra as potências do Eixo e 11 ampla partici­
pação dos Estados Unidos na reconstrução externa -de 
Washington, reflexo, em part;, do fato de os Estados 
Ui'lidos h-aVerem-se transformado na maior economia do 
planeta. O conflito ideológico Leste-Oeste cimentaria de­
finitivamente essa tendência. 

Parceir:q_ atento e de primeira hora d"o Psn­
americaniSmo, õ Brasil esteve sempre associado às gran­
des iniciativas do Continente, quando não à própria 
frente das mesmas, como no caso da Operação Pau­
americana. Beneficiário de invejável POsição Das Am~ri~ 
cas ~ fruto, por s.ua vez, da inexistência de quaisquer 
contenciosos de fronteira ou de preocupações hegcmôni­
cãS de qualquer natureza-- o Brasil soube, Qcsde 01 ..Pri· 
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mórdios do Pan-americanismo -e a"té hoje, usar sua reco­
nhecida massa crítica político-diplomática em beneficio 
exclusivo da paz, do entendimento e da causa maior do 
desenvolvimento económico e social do Continente, Sem 
jamais haver incorporado, a esse comportamento his­
tórico permanente e coerente, qualquer sentido de con­
frontação, de protagonismo artificial ou de de revisionis­
mo não suficienteinente amadurecidos, capazes, ~esses 
sim, de minar os alicerces conceituais do ideário pan­
americaniSta. 

O Sr. Lourival Bapti!lta- Permite-me um aparte, emi­
nente Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Ouço V. Ex• com 
imenso prazer, eminente Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival B5lptlsta -Estou ouvirido de V. Ex•, 
eminente Líder, com a maior atenção, Os conceitõs que 
faz a respeito do pan~ámericanismo. -E, neste momento, 
desejo felicitar V. Ex• pelo seu brilhante discurso, sobre­
tudo por destacar, nas suas palavras ínidaís, a figura do 
Embaixador Baena Soares. Foi motivo de júbilo para to­
dos nós a escolha do Embaixador Baena Soares por una­
nimidade, coisa que il.riil.Ca houve na-OEA, CujiS-efefÇõCs 
são, geralment'f:, muito disputadas. b uma Vitória que to­
dos nós aplaudimos e também um motivo de satisfação, 
de alegria para seus amigos, para o Itamarati, para o Es­
tado em que ele nasceu, o Estado de V. Ex•, o Parã, e 
para o Brasil. Parabéns a V. Ex• pol-que exalta: um diplo­
mata que além do seu excepcional desempenho nos car­
gos que exerceu, muito contribuiU-para o maior prestígio 
do Itamarati, elevando, agora, bem alto, a importância 
do Brasil no cenãrio interamericano- e mllndfal, como 
Secretário-Geral da OEA. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Louri­
val Baptista, o registro especiat que faço sobre este even­
to decorre não só da sua signíficação contineiital mas, 
também, da projeção que entre nóS, no País, tem o Em­
baixador Baena Soares. Honro-me de ser conterrâneo de 
S. Ex•, descendente que é de uma linhagem de ilustres 
paraenses, que hã de projetar na Organização dos Esta­
dos Americanos o .seu nome_ como um dos mais notãveis 
diplomatas deste País, neste momento. 

As relações interamericanas, tanto ·no Píano ecoilómi­
co quanto no plano jurídico-polític-o, desdobram-se em 
múltiplas etapas históricas. Uma primeira, já anterior­
mente referida, medeia entre 1889 e 1945. Seguem-se ou­
tras que cobrem o período do segundo pós-~uerra aos 
dias atuais, mas que não constituem um todo histófico 
homogéneo. O Pan-america:ittSmo do primeiro pÚíõdo 
caracteriza-se, na esfera económica, por tentativãS norte­
americanas de expOi-tar bens e serviços para as nações de 
base agrária latino-americanas. No plano jurídico­
político as nações latino-americanas pfocuram, através 
de sucessivas conferénc1as, -instiiuciOnalÍÚr, em-âmbito 
hemisférico, o princípio da soluçãO pacífiCa das contro­
vérsias e o da n-ão-ingeiência- de um Estado ~os assunt(!S 
internos do outro, desiderato- antigo, posto qUe esse 
conceito data das Conférêricias hispânicas do século 
XIX, mas cuja incOrporação, decorrente de intenso e 
continuado -trabiilho _conduzidQ nas- três primeiras déca­
das deste século, somente se alcançou em 1933, em Mon­
tevidéu, como resultado da Sétima Coriferência Interna­
cional Americana. Essas conqui.stã.s, de grandesiS;riifi.cã~ 
do jurídico e político, .foram reafirmadas na Õjtãya Con­
ferência, sediada pelo Governo peruano, com a ad-oÇãO 
da "Declaração de Princípios Amt(Cicanri~". enl Í938. 

É fato de todos conhecido que a Organização dos Es­
tados Americanos atravessa um momento, partiCular­
mente difícil de sua quase centenária história. Entretanto, 
o episódio das Malvinas apenas tornou mais dramática, 
por transpô-la ao plano jurídico-político, uma crise es­
trutural, bem mais antiga, e cuja evidência, até então, se 
materializara quase que, exclusivamente no plano 
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ecom5mico-socia1 e orçamentário da Orgafiização. A cii­
se estrutural a que me refiro tlim origeffi-mais imediata 
no insucesso da Aliança para o Progresso o projeto de 
cooperação de_ cooperação hemisférica, proposto Pelo 
Presidente John Kennedy, em agosto de 1961, em Punta 
dei Este, Uruguai -e no conseqilente superdimensiona­
mento da OEÀ que se verificou ao se reduzirem progres­
sivamente os objetivos e recursos daquele projeto. A "A­
liança", consubstanciada na Chamada "Carta de Punta 
dei Este", seguiu-se à Operação Pan-americana, propos­
ta pelo Brasil, em 1958. ~necessário, entretanto, assina­
lar que o_ plano de ação da Aliança para o Progresso era 
sensivelmente mais ambicioso do que os propósitos fixã­
dos pela Operação Pan-americana. Basta lembrar que a 
Carta de Punta dei Este fixava noventa e quatro objeti­
vos e que os Estados Unidos se coprometiam a investir 
10 bilhões de dólareS na América Latina no prazo de 
u~a 'décac!a, período no qual, como contrapartida, os 

-países latino-americanos deveriam canalizar 80 bilhões 
de dólares para projetes de desenvolvimento eeonômico 
delineados na Carta. Como a "Aliança" foi estabelecida 
"dentro da estrutura da Operação Pail--americana", 
como se depreende do Preâmbulo da Carta de Punta dei 
Este, o instrumento multilateral de sua implementação 
seria a OrganizaÇão dos Estados Americanos. 

.t: freqüente ouvir que a Aliança foi responsãvel pela 
reestruturação_ radical dos órgãos técnícos di Orgáni­
zação dos_ Estados Americanos, promovida pela Refor­
ma da Carta da Organização através do protocolo de 
Buenos Aires de 1967. De fato, o protocolo estabeleceu 
clara divisão de competências entre o Çonselho Intera­
mericano Económico e Social e o Con_s~lho lnterameri­
canÕ de Educação, Ciência e Cultura. Entretanto, essa 
dicotomia já existia antes da reforma resultante da 
adoção do Protocolo: o Conselho Econômico e Social foi 
criado em 1945, na Conferência de Paz de Chapultepec. 
O Conselho de Educação, Ciência e Cultura, com outro 
nome, Conselho Interamericano Cultural: fora in~tituído 
pela Nona Conferência Internacional American.a, que 
criou. i O(ganização dos Estados America_nos em 1948. 
O que o Protocolo de Buenos Aires fez em matéria iriSti­
tucional foi procurar ampliar o escopo estrut).lral_e con­
Ceituai dos dois co-nsefhoS técnicos; a-fim-de ajustá-los 
aos obJetiVos-"cfa Aliança para o 'ProgresSO. Effi Conse-­
qiiência disso, a OfganizãçãO. regional experlffientou 
sensível expanção funcionãl e institucional em matéria 
de cooperação técnica: em 1973, a Secretaria da OEA, 
contava com mais de 1700 funCfOnárioS.-A"frustáção- de 
expectativas decorrentes do insucesso da Aliança, e a 
não correçào do superdimensionamento da organização 

- à luz de novas realidades provocaram a crise estrutural a 
que anteriormente me referi, e que a questão das Malvi­
nas veio apenas exarcehar e preciptar por contágio da 
área jurídico-políficã da Orgitnização. O conflito anglo-. 
argentin9 contribuiu pari-abalar seriamente o consen:so 
hemisférico em torno· da solidez;-=vál1dade -e oper"aCionáli­
dade -do a~;cabouço jurídico~ político que os Países­
membros da OrganizaÇão haviam construído atrav_és de 
longo e difícil processo histórico de negociação política. 

Com ereito, o desej~ de um mecaniSmo de der~;a mú~ 
tua àcompanhou a própria idéia da criação de um instru­
mento cooperativo regional. Num Plano mais restrito, 
várias conferências hispano-americanas do século XIX 
procurar"anl estabelecer tratados de assistência recíproca, 

-temerosas que estavam suas Partes Cop.trat~.p_tes de ten­
taUvas de-reconquista espanhola ou mesmo de ações por 
:Pãrte dos Estados Unidos, sob pretexto _da aplicação da 
O_o_utrina Monroe no Continente. O primeiro índício de 
que os Estados Unidos estavam dispostos a considerar 
medidas amplas de segurança coletiva regional foi a pro­
posta do Presidente Woodrow Wilson para o estabeleci­
mento de um. "Pacto Pan-Americano". Esse instrumen­
to_~bou sendo incorporado ao Convênio da liga das 
Nações, o que resultou no seu não-reconhecim~to 
pelo própriO país proponente da idéia. A partir de I 923. 
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ou seja, da Quinta Conferência Internacional America­
na, os países latino-americanos passaram a pugnar pelo 
ideal da não-intervenção e da solução pacffica das con­
trovérsias. A manutenção da Doutrina Monroe como 
princípio da política externa norte-americana não apro­
_yeitou de imed_iato aos objetivos latino-americanos. Em 
H33, a Sétima Conferência, e, em 1938, a Oitava COnfe­
rência, estabeleceram esses princípios ein âmbito hemis~ 
férico. Posteriormente, a II Guerra Mundial precipitou a 
celebração' de três reuniões interamericanas, em 1939, 
1940 e 1942 para discutir assuntos de segurança conti­
nental. Talvez a mais importante, pela declara_ção his­
tóriCa que adotou, foi a de Havana, em 1940. Nessa oca­
sião, o conceito de segurança coletiva é fôrmalmente 
adotado em termos que foram refletidos sete anos maiS 
tarde no TIAR. Dizia i Segunda Reunião de ConsUlta 
de Ministros de Relações Exteriores das Repúblicas 
Americanas: "Qualquer tentativa de ataque por parte de 
um Estado não-americano contra a integridade ou invio­
labilidade do território, a soberania ou a independência 
de um Estado Americano será considerada um ato de 
agressão aos Estados signatários desta Declaração". _ 

Esse princípi~ foi reã.firmado na Conferência da Paz 
de Chapultepec, de 1945, e o mecanismo regional de se-­
~urança coletiva ganhou forma definitiva dois anos mais 
tarde na Conferência do Rio de Janeiro; que aprovo\.! o 
Trãto In!eramericano de Assistência Recíproca. 

No ano seguinte, a Carta de Organização dos Estados 
Americanos recolheu o espírito desses principies em seus 
Capítulos V e VI, sob os títulos, respectivamente, de 
'-'Solução Pacífica de Controvérsias" e .. Segurança Cole­
tiva". O Artigo 23 da Carta da Organização reza que as 
contrové_rsias entre Estados Americanos serão inicial­
mente submetidas ao foro regional, antes de seu encami­
nhamento ao Conselho de Segurança das Nações Uni­
das. _Tr:ata-se de dispositivo da mais pura tradição p8.n­
arnericana, posto que dispõe que conflitos regiOllais de­
vem s_er principalmente resolvidos em âmbito regional. O 
Artigo 24 abre um amplo leque de técnicas e modalida­
des_ para a solução-de controvérsias, inclusive (cito) "os 
qu~ sejam especiàlmente combinados, em qualquer mo­
men_t_o, pelas Partes". Difícil cogitar de maior flexibilida­
de num instrumei-Ito jurídico-multilateral. O Artigo 25 
reforça essa idéia de agilidade, assim como o Artigo 26 

. _gue afirma não _,s_er permissível que "controvérsia entre 
(os) Estados Americanos possa ficar sem solução defini­
tiva, dentro de um prazo razoável". O Capítulo VI, que 
trata da Segurança Coletiva, é o umbral jurídico de re­
curso ao TIAR, valiosa formulação de jurisprudência, 
uma veZ" cjue, esgotadas as medidas da instância diplo­
mática detalhada no Capítulo anterior, conduz- aos ins­
trumentos "_especiais existentes sobre a matéria", isto é, 
áo_Tratado do Rio de Janeiro, ao-qual, em tese, só cabe 
recurso como instância última de mediação. Quando, 
hoje, em funçáo dos episódios que levaram ao confronto 
anglo_-argentino, ouvem-se vozes no hemisfério que de­
fendem a convep.iência O oportunidade de uma revisão 
total do sistema interamericano, não deixarão de 
indagar-se os mais cautos, quando não os mais e:xperien­
teS, se "tal polftica_ de tábua rasa não provocaría o colapso 
de um corpo âe doutrina jurídica, substantiva e forinãT­
mente adequada, e historicamente testada, que merece 
ser preservada. 

De fato, o~s mecanismos hemisféricas de segurança co­
leÜva amainaram ou resolveram numerosas contendas 
'beri1iSf~f-icãs ·desde a -Criação dÓ TIAR e a adoÇão da 
Carta de Bogotá. Em alguns momEntos, a ativação des­
ses dispositivos ultrapassou o terreno da segurança polí­
tica e militar, produzindo também resultados no campo 
da segurança econômica. Foi esse o caso, por exemplo, 
da Qual-ta ReuilÍâo de COnsulta, convocada em I 951 pe~ 
los Estados Unidos, por ocasião da Guerra da Coréia, 
q-ue, tendo por pano-de-fundo uma crise militar, adotoU 
uma série de medidas no plano econõmico-comercial 
para evitar uma repetição dos nefastos desequilíbrios no 
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comércio internacional dos países latino-americanos que 
se haviam verifi9ados no primeiro e segundo pás-guerra. 
Nesse momento invocou-se o Artigo 39 da Carta de Bo­
gotá. 

Desde aquela data foram cOnvocadas 20 reuniõeS de 
consulta de Ministros das Relações Exteriores para tra­
tar de c-onflitos 'ou ameaças à paz~hiniiSféricos. Apenas 
oito vezes 'v:irarh-se os Países-Membros obrigados a-re­
correr ao TIAR, o que parece indicar a pertinê"ncia dos 
mecanismos previstos nos Cãpítulos V e VI da Carta da 
Organização para a solução pacífica das controvérsias 
em âmbito americano. 

Entre 1948 e 1959, o TIAR foi acionadq 7 vezes, com P 
Conselho atuando provisoriamente como órgão de con­
sulta. A primeira vez que o Tratado do Rio de Janeiro 
foi invocado para a convocação de uma reunião de con­
sulta de _Ministros das Relações Exteriores rem~nta a 
agosto de 1960, quando do atentado à vida do Presidente 
da Venezuela, imputado, à êpoca, a maquinações do Go­
verno da República Dominicana. A crise de Cuba levou 
à convocação de mais duas reuniões sob a êgide do 
TIAR, em 1962 e 1964. Em 1969, a chama!;fa "guerra do 
futebol" entre Honduras e El Salvador novamente susci­
tou a aplicação do TIAR. Essa reunião Jko_u aberta atê 
17 de novembro de 1980, quando se declarou formal­
mente a cessação de hostilidades. Em 197~, por iniciativa 
dos Govern_o_s de Colômbia, Costa Rica e Venezuela, 
mais uma vez evoca~se o TIAR, nessa ocasião, não -Para 
sanar um conflito, mas Para tentar abrogar a decisão da 
Nona Reunião de Consulta_ que suspendera o Governo 
de Cuba do Organismo ·regional americano. Não se veri­
ficou, nesse momento, a rrtaioria reQuerid-a pai"ã pôr. tér­
mino a tal suspensão. Um_a._no depois, celebra-se a Dêci­
ma Sexta Reunião sob_o marco do Tratado do Rio de Ja­
neiro, novamente para tratar do problema cubano, desta 

vez em resposta aos pedidos de alguns GoVernos latino­
americanos e caribenhos que reclamavam (cito r "liber­
dade de ação,. para normalizar.., suas relações com 
Cuba ao nível e na forma que c~da Estado (estimasse) 
conveniente"._Ameaças de conflito entre Nicarágua e 
CõSta Rica levou esta,últim_<!.----ª solicitar a Dêcima Oitava 
ReuniãO de ConSult_a,_sob os auspícios do TIAR. A Vigé­
sima Reunião convoCada ao amparo do TIAR, como to­
dos sabemos, deu-se em 1982, por- motivo da confrOn~­
tação entre Arr;ntina e Grã~Bretanha em torno da ques~ 
tão das Ilhas Malvinã.s: 

É interessante notar que entre as outras nove reuniões 
de consulta de Chanceleres americanos, seis trataram de 
questões (eiativas à _solução pacífica das controvérsias: 
sem fazer recurso ao Tra_tado do Rio de Janeiro~ Em ou­
tras palavras, utilizou-se o instrumento jurídico-político 
previsto na Carta da OEA, na maioria dos casos de 
ameaça à paz continental, desde a assinatura do TIAB.. 

Uma análise mais atentá do atual arcabouço institu­
cional do siste'ma interamericano parece apontar não ex­
clusivamente para seu supetdimcnsionaihento, mas parã 
a possível conveniênCia- de um.a revisão conceituai, insti~ 
tucional e operacional dos instrurhentoS'qU.e dão forma a 
esse sistema. A hístórüi do Pan-americanismo nos- ensina 
que o "sistema" jã ex~rimentou crises anteriores; elas 
não o levaram à extinção, mas a sucessivas reestrutu~ 
rações. Os exemp)às são vários; para citar apenas alguns 
recordemos o_ "PQnto Quatro" do Presidente Trumãn; a 
Operação Pan-americana do Presidente Juscelino Ku­
bitschek1 a Aliança para o Progresso do Presidente Ken~ 
nefl,y ~ _]'f_~o s~~ p~_U~()s,o~_pe_~_s~dor~, de ont~~ ,e_ de hoj~, 
que afirmam que as c6ses termii1ih1 por-C:X.Citã.r a capaci­
dade inovadora do ser humano. Nessa persPectiVa; o · 
mesmo TIAR, atualmente questi_onad9. foi, e:le tam6em;-­
produto de uma crl~: a Guerra Fria e -o:Confronto idi~­
lógico leste-Oeste. Caso se, ~dmita que· o a tua[ sjstr:_ma 
interamericano não consulta_ os)nteresses desta ou da­
quela parte que o integra, saibamos examinar o que pode 
ser mudado, e preservar o q':le de bom e permanente _se 

9-b1eve com âJ<luo labor, e que deve serconservado como 
patrimônio- p-erene das Américas. 

P,. perplexidade e as dúvidas que vieram como caudal 
do episódio das Màlvinas podem e devem ser canalíza­
das para um esforço positivo de reexame do Sistema Re­
gional, se o bom senso politico prevalecer sobre a pressa, 

--a ímprovrs-aÇão e o negativismo. Coino s-e observou ante~ 
riOrmente, o sistema não estã em crise exclusivamente 
em função da ruptura de posições que o Hemisfério dava 
p-or inabaláveis: O sistenia- jã pãdecia de Crise; cottr o-­
confifto anglo-argentino, a criSe tão-so-mente se amplíou, 
tornando mais urgente o exame de suas causas e a perse­
guição de sua solução. 

Que perspectivas se avistam no horizonte das relações 
hemisféricas? Eis uma pergunta que se deverão estar fa­
zendo mUitos estadtstas americanos, talvez ainda sem 
respostas, ou jâ corri excesso delas, a julgar pela prolife­
ração de alguns pronunciamr;::ntos, diagnósticos e es~ 

baços de iniciativas. No plano jurídico-político, parece 
de todo improvável que, ao final, haja uma cisão irreme­
diável entre os países latino-americanos de um lado, e ca­
ribenhos e os Estados Unido& de outro. A retórica da 
hora do primeiro impacto pare~e estar dando lugar-à re~ 
flexão que a matêria por sua excepcional importância, 
requer de todos os que detêm a responsabifídade das 

- grandes decisões políticas. Referindo~Se, uma vez, ao 
confronto ideológico entre norte-americanos e soviéti­
cos, o Professor Henry Kissinger ponderou que os Esta­
dos Unidos e a União Soviética, indepenâerttemente da 
vontade de seus povos, estavam fadados a conviver no 
mesmo planeta. Ajustadas as proporções, assim tambêm 
o Hemisfério Ocidental uão modificará sua geografia e 
terá que enfrentar suas realidades geopolíticas. Mais do 
que manifestações nascidas do entusiasmo ou das frus­
trações, o SiStema Regional, neste momento, requer de 
todos os __ seus integrantes comedida ponderação, espe­
cialmente de países que, como o Brasil, têm-; frente ao 
problema, as responsabilidades acrescidas que fluem, 
justamente, de sua jã aludida massa crítica político­

-diplomática. 

No plano da cooperação para o desenvolvimento, o 
quadro relativamente simples que prevaleceu atê a Se­
gunda Çiuerra, e_ que marcava a notável disparidade en­
tr_~ ~ ~conc:>~1a do~ EstadQs U njc:l_os e di Arn,ér:ic~ ~~t!na, 
tor~O~-Se mais--coffiplexo. Embora prevaleÇa a profunda 
d_espro~orcionafidade econômica daquele país em re­
Iãção aos demiiis, noVas assimetrias passarâin-sé a notar 
entre os países em desenvolvimento da Regíâo.- Em de­
corrência, vem sendo indispensável buscar novas fórmu­
las de cooperação que atendam, por uni lado, as necessi­
dades específicas dos países em desenvolvimento e que 
contemplem, por outro, a redução da distânCia que sepa­
ra esses países da maior economia do planeta. Em outras 
palavras, à cooperação Norte-Sul veio -incorporar-se a 
cooperação Sui~Sul, isto é, entre países em desenvolvi~ 
menta. Este fenômeno agudizou-se cOm a entrada na 
OEA de nove pequenos pãíses de fala ingleSa do i:aribe, 
cUjoS Problemas e enfoques nem sempre se compatibili~ 
zam com os dos outros paíseS em desenvolviinento da 
Região. Exemplo disso foi seu posicíonamento'no episó: 
dio das Malvinas, atribuído por alguns a seus vínculos 
com o Comonwealth, ·e o desejo que expressam de um 
_tiatametifo -diferenciado no qua-dro de um proJeto hemis­
férico de co~peração Norte-Sul. Alguns países hispano~ 
americanoS" parecem temer ·o eleinento centrífugo e desa­
gragador que o Caribe, a seu ver, poderí:i"representar na 
Organização regional, e chegam mesmo a sugerir que es­
ses -países, por análoga origem histórica e·semélhariÇãs de 
arcabouço jurtdico, tenderiam a acompanhar os Estados 
Unidos em questões de natureza não-económica qlle si~ 

_ tuassem a América Latina e Washiilgtoi1 em campos disw 
ti_~to~. Na verdade, a questão cÚH:ienhã. - de extreràa 
sensibilidade para os hispano-americanoS, Que "perde­
ram, peiã. "invasão antilhana", a hegemonia político~ 
parlamentar na OEA - não representa, para o Brasil, 
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!?reocupação mais significativa. Ao contrârio, por afini­
dades culturais e raCiais, o nosso diálogo com o Caribe 
na Organização é fluído e livre de traumatismos polfti­
cos, e se processa sem qualquer prejuízo para o relacio­
namento que tradiciOnalmente mantemos no foro regio­
nal com os países de lfngua espanhola. 

Quaisquer que sejam as reservas de alguns setores com 
relação aos d~dobramentos da presença acrescida do 
Caribe anglófono na OEA, forçoso é concluir que, pela 
debilidade de algumas dessas economias, sua atuação na 
organização regional tenderá a privilegiar a vertente coo­
perativa da instituição por sobre os instrumentos 
jurídico- políticos, inclusive,. talvez, por decorrerem estes 
.da concepção latina do Direito-dos Trálados e não dos 
princípios de juriSprudência da "Common Law" de que 
se nutrem e compartem os caribenhos. Por outro lado, as 
necessidades de cooperação técnica do grupo caribenho 
tenderão a provocar um desnível regional do perfil dos 
requerimentos de cooperação técnica, uma vez que a de­

-man-da de vários países su1 e centro~americanos tendem 
para patama-res mais sofisticados de cooperação." Tal fe­
Õ.ônwqo poderá favorecei" te'nsões do tipo que hoje en­
contramos no âmbito das N:ições Unidãs:- onde- AfriCá e 
Ásia "puxam para baiXo" o nível de cooperação têcnica­
requerida pelos países em desenvolvimento, em detri­
mento da América Latina que, por razões históricas, 
situa-se, neste crepúsculo do Século XX, numã escala 
mais avançada de desenvolvimento econômico. 

Esse quadro é particularmente importante para o Bra~ 
-si!, qualquer qUe seja o Cenário futuro do projeto pan­
arriericano que tanto o Brasil ajudou a conceituar, desde 
SUá concepção, em fins do sêculo pasSado. País em de­
senvolvimento, com amplas regiões deprimidas em ter~ 
mos econômtcos, o Brasíl é, contudo, a oitava nação do 
Mundo livre em termos de produto nacional bruto. A 
evolução económica brasileira propiciou avanços em 
muitos setores e o advento de experiências- próprias, ou, 
pafa utilizar o jargão econômico, -o desenvolvimento de 
tecnologias endógenas, algumas sem paralelo em qual­
quer parte do muodo. Refiro-me, entre muitos exemplos, 
ao desenvolvimento de uma tecnologia tropiCal em ma­
téría alimentar; experiências, aplicadas com indubitável 
sucesso, no campo da energia fotossintêtica e da enge­
nharia civil do trópico úmido, pesquisas bem-sucedidas 
no campo da habitação de massas, e outras. Esse fenôM 
meno não escapa às 'fepúblicas irmãs do Continente, -e­
sobretudo àquelas mais necessitadas de assistência exter­
na para o seu desenvolvimen~o. Caberia perguntar, ape­
nas, em que medida o Brasil poderá dar respostas ade~ 
quadas e tempestívas aos desafios de uma OEA crescen~ 
temente carente de cooperação "aplicada". 

Nessa ordem de idêias, um reorden-amento conceituai 
e instituciçniaf do projeto pan-ameri~ano de cooperàção 
para o desenvolvimento pos-sivelmente trará no seu boja 
uma proposta para que o Brasil amplie sua participáção 
como país doador de cooperação técnica. O tema envol~ 
ve aspectos- e, eventualmente, decisões- de inegável 
signfficado;· uma vez que, política e economicamente~ 
não. parece consultar, no momento, os interesses e as 

- possibilidades brasileiras, sobretudo a nível global, qual­
quer descaracterização de_ no~a condição de país ainda 
em est~io de desenvolvimentõ. 

Muitos crêem que a agudização, pelo episódio ·das 
Malvinas·, aa crise institucional do .sistema interitmerica­
no possa acelerar o processo de celebração de uma As­
sembléia Gerâl Extraordinária de, Cooperação para o 
Desenvolvimento. Como decorrência das diretfiieSCflie 
nessa Assembléia venham a ser adotadas, poderiam ser 
cri_adas condições para a negociação de um novo pacto 
político e econômico, no Continente. Nessa eventualida­
de, importantes decisões -teriam de ser tomadas pelos 
Governos do C_ontinente, em processo que reclamará a 
sempre diligente atenção do Brasil face a seus interesses 
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nacionais e no quadro do melhor relacionamento com as 
demais nações irmãs:-

A fé na união coiüin-efttal, a crença na necessidade e na 
continuidade de tal união -não devem esmorecer. CriSes 
haverá sempre. Importante serã, como foi no passado, 
saber transformã-las em umbral de aperfeiçoamento da 
convivência e da fraternidade entre os povos do Hemis­
fério. 

Não e, pois, men-or a resPoi:tsabilidade do Brasil, hoje, 
no moniento cm que nós regi~ramos a eleição, por acli­
mação, do eminente Embaixador João Clemente de Bae­
na Soares, para o cargo de Secretário-Gei'al dessa oi-ga-
nização. - --

Ao registrar, embora com alguns detalhes, a longa 
evolução desse organismo, desde- o fim do século passa­
do até os nossos dias, nós desejamos, sobretudo, mostrar 
que, dentro do cHma de extraordinária agitação, que 
hoje domina a América Central, essa organização tem 
sua imp-ortância aCrescida -e o exercício do cargo de 
SecretâriO~Geral é, sem dúvida alguma, de _extraordi­
nária pi'ojeção Coiúíneilüil, mas- cria, necessariamente, 
uma responsabilidade adicional para o Brasil. Estou cer­
to de que o Brasil, inserido neste conteXto americano, do 
qual ele não pode jamais descurar a sua posição, e sob a 
orientação do eminente Embaixador João Clemente de 
Baena Soares dará a toda a América a contribuição ne­
cessãria à consolidação das suas Ins-tituições, ão seu de­
senvolvimento e à paz política no seu continente. -

O Sr. Gastio MUller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AWYSIO CHAVES - Pois não. 

O Sr. Gastão Müller - Senador Aloysio Chaves~ O 
meu objetivo~ neste aparte a V. Ex•, prinieirainente é 
regozijar-me, como brasileirO, pela ascensão do-Brilsi!-a 
esta posição tão elevada nessa organização que tem ins­
pirações em Simon Bolivar. Segundo, congratular-me 
com o seu conterrâneo, o Embaixador Baena Soares, 
que, demonstrando a sua capacidade, o seu passado bri­
lhante na carreira diplomãtíca, chega, agora, a um-a po­
sição notável, posição que-encarna a confiançá que o -
nosso Ministérío das Relações Exteriores mer"ece dos 
países irmãos da América. Atingindo essa posição de re­
levo, é ela motivo de orgulho para nós brasileiros e pa-ra 
V. Ex• como paraense que ele também é. Em terceiro lu­
gar, cumprimento V. Ex•, pessoalmente, porque aprovii­
tou a oportunidade, não para praticr Ou eXecer o direito 
de pronunciar um discurso, mas de fazer uma conferên­
cia sobre assunto tão importante como ·é o · J)an­
americanismo, embora, como V. Ex• bem disse, em rãpi­
dos traços, porque seria muito mais longo se aprofun­
dasse no assunto. Mas, de qualquer forma, nos ilustrou 
com a palavra sempre brilhante de V. Ex•, de modo que 
o PMDB congratula-se com o Embaixador Baena Soares 
e regozija-se com todo o Brasil por termos atingido_essa 
posição de relevo no âmbi~o ~a polftic;i -do pan­
americanismo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Senador Gastão 
Milller, tenho ceteza de que o júbilo é efetiVamente na­
cional, e a participação do PMDB neste pronunciamento 
mostra a importância que todos nós atribuímOs à 
eleição, por acla-maÇãO, do Embaixador João Clemente 
de Baena Soares para o cargo de Secretãiio-Gerãl da 
OEA. 

O Sr. José Uns- Permite-me V .. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador José Lins. 

.O Sr. José Uns- Nobre Líder, eu quero me congt'ã• 
tular com V. Ex• pelo discurso que ora pronu-ncia, bem 
lavrado na forma e no conteúdo._Quero também, apro­
veitando a oportunidade, consignar os meus votos d~ 

confiança e de sucesso ao Embaixador Baena Soares nes­
ta missão de tanta impÕrtância, de tanta responsabilída­
de que ele vem de assumir perante a comunidade das 
nações americanas. Muito o&rigado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Ouço, a seguir, o 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador Aloysio 
Chaves, o Partido Trabalhista Brasileiro quer manifestar 
a sua satisfação, a Sua vaidade por ter sido escolhido o 
ilustre Embaixador Baena Soares, por aclamação, para 
seCretário-geral da Organt_zação dos Estados America­
nos, exatamente numa hora em que aquela organização 
vive instantes difíceis e, quase diria, dramáticos, quando 
os problemas que agitam a América Central repercutem 
profundamente no seio daquela entidade. Mas, ao fazê­
lo, V. Ex• me periJlite que junte, também, os aplausos e a 
solidariedade do Parlamento Latino-Americano, de que 
tenho a honra de ser o Presidente e que acompanhou 
com o maior interesse a colaboração de todos os Países 
Latino~Americanos, pela unanimidade dessa escolha, 
qú.e é uma homenagem prestada não só ao Brasil, aos 
que âirigem a sua jlolltTCã e:úeiTia, mB.S, iamhém, ao -ilus~ 
tre diplomata Baena Soares, que, antes de ser Secretário­
Geral do Ministério, eu tive oportuniáade de aCompa­
nhar em reuniões da ONU, onde ele dava constantes de­
monstrações da sua capacidade de trabalho, da sua inte­
ligência, e de s-ua preocupação com os problemas inter­
nacionais. E, hoje, todos nos rejubilamos com a sua es­
colha. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Nobre Senador Nel­
son Carneiro, esta Casa, no passado, fez um registrO tã.l­
vez singular nos seus ADais, o da eleição de V. Ex• para 
Presidente do Parlamento Latino~Americano. Este foi, 
também, um evento extraordinário, que nos encheU de 
orgulho .. e, sobretudo, honrou esta Casa, destacada na 
pessoa de V. Ex• Hoje, o nosso País é alvo, também, de 
uma grande distinção. Desde o momento da sua insta­
lação é a primeira vei que se repete o epiSódio da As­
sembléia Geral aclamar um Secretário-Geial;-e "ão fazê­
lo na pessoa do Embaixador Baena Soares, que, como V. 
Ex• proclamou é dotado de qualidades estraordinârias 
com relevantes serviços já prestados, no Brasil e no nos­
so continente, foi também homenageado nosso País. 

A situação em especial, particular, por que atravessa a 
AmériCa- Central dá mais unia vez, eu- repito, uma res­
ponsabilidade maior à OEA e, sobretudo, ao seu 
Secretário-Geral. No momento em que o Brasil indica 
um nome e vê aclamado para a Secretaria Gei:al da 
OEA, parece-me óbvio que ·o País, também, pela sua 
ação diplomática, se propõe a ter uma participação 
maior, com essa reSponsabilidade adicional, na solução 
dos graves problemas regionais do nosso continente. 

Congratulo-me, pois, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
com o nobre Embaixador Baena Soares e com o nosso 
Ministério das Relações Exteriores, cuja tradição políti­
ca sempre alta, sempre lúcida e sempre atenta aos inte­
resseS nacionais,- Córistitui -urr; património, hoje, desta 
Nação. E faço votos, em nome do meu partido e em 

llome da Casa, paia que o trabalho do Embaixador_ Bae­
na Soares seja, na OEA, co.r:oado do mais co~p~~o êxi-' 
to. -- -

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador :Jorge Kalume por cessão do 
nobre Senador Alrnir Pinto. 

<l SR. JORGE KALUME (PDS - A C. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs . .Senadores, de­
sejo encaminhar à consideração da Mesa um projeto de 
millha autoria, cuja leitura peço permis-são para proce­
der. 
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Estabelece a obrigatoriedade de consignação do 
nome do autor nas fórmulas de promulgação ou 
sanção de atos legisladvos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As Emendas Constitucionais, as Leis, os De­

_cretos -Legislativos e as Resoluções consignarão, nas res­
pectivas fórmulas de promulgação ou sanção, a indi­
cação do nome do autor da iniciativa que lhes deu ori­
gem. 

Art. 29 O. Poder Executivo regulamentará .esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publi­
cação. estabelecendo as fórmulas a serem adotadas de 
acordo com o disposto no art. 19. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

1:. evidente que no regime normal de tripartição do po­
der, de_sde a sua fórmula tradicional preconizada por 
Montesquieu, ã. função precípua de legislar cabe ao Le­
gislativo, assim como as de aplicar e executar as leis in­
cumbem respectivamente ao Judiciário e a_o Executivo. 
Os princípios_ da técnica legislativa, portanto, devem es­
tar de acordQ com a estrutura político-jurídica que rege a 
org-anização estatal. Em um regime autocrático~unitário, 
por exemplo, os atos de ordem legislativa individuali­
za_m, tão-somente, a figura do monarca; no sistema re~ 
publicano representativo, a referência é feita às CâmaraS 
Legislativas; e nas organizações mistas a ambas entida­
des representadas. Por isso, é que Hêsio Fernandes Pi­
nheiro assinala que "a fórmula de identificar a autoria 
dos atas da ordem legislativa varia segundo o regime 
político imposto pelas vicissitudes históricas". 

Embora o uso de incluir-se o nome do autor da propo­
sição, nos a tos legislativos, seja um legado dos costumes 
romanos, entre nós, parece que predomina o sistema 
centralizador das monarquias constitucionais, aparecen­
do _a figura do Presidente da República como virtual au­
tor de todas as leis, dada a abrangente expressão contida 
na fónnula tradicional dos preâmbulos dos S:tos da or­
dem legislativa: O Presidente da República - Faço sa­
ber que o_ Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte lei. Ora, é evidente que, com essa fórmula, fica to­
talmente elidida a participação do autor da iniciativa, no 
que tange à sua participação na formação do ato legisla-
tivo. 

Seria, portanto, de absoluta justiça - e- Serviria tam­
bém à obra do intérprete e aplicador da lei -assinalai', 
na fórmula preambular dos atas de ordem legislativa, o 
nome do autor da iniciativa, mediante a simples adição 
ln fine, das seguintes expressões: "de iniciativa do (Sena­
dor, Deputado, Poder Executivo, etc.)". Esta, uma medi­
da que, a nosso ver, melhor identificaria o 3.to legislativo, 
repartindo as responsabilidades e fazendo justiça aos 
seus propositores. 

Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID.ENTE (Lomanto Júnior) - Coilcedo 
a Palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Desisto da palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
.a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes- Desisto da palavra, Sr. Presi­
'Ciente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomantg Júnior) ~-Concedo 
a palavra ao nobre Senador J.osé Ignácio. 
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O Sr. José Ignácio- Desisto da palavra, Sr. Presiden­
te:. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Em_$:essão 
anterior foi lido o Requerimento n9 2, de 1984, de auto­
ria do Senadof Alfredo Campos e outros Srs. Senadores, 
solicitando que o tempo destinado aos oradores do Ex­
pediente da sessão do dia 23 de abril próximo seja desti­
nado a homenagear a memória do ex-parlamentar e ex­
miriiStro João Pandiã Calógeras, por ocasião do cin­
qaentenârio de sua morte. 

O requerimento deixou de ser votado, naquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à votação do requerirriento: 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam-como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será prestada a homenagem solicitada. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto JúniOr) -Sobre a 
Mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 11'­
Secretário. 

São lidaS aS SCguíntes 

Em 13 de março de 1984 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex•, de acordo com 

o disposto no art. 43, alínea "a", do Regimento Interno, 
que me ausentarei dos trabalhos da Casa a partir"do dia 
13 do corrente mês, para breve viagem de caráter cultu­
ral aos Estados Unidos da América, a convite de seu Go­
verno. 

Atenciosas saudações. - Odacyr -Soares. 

Em 13 de março de 1984 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a V, Ef., de acordo com o 

diposto no art. 43, alínea "a", do Regimento Interno, 
que me ausentarei dos trabalhos da Casa a partir do dia 
13 do c_orrente mês, para breve viagem de caráter cultu­
ral aos Estados Unidos da América, a convite de seu Go­
verno. 

Atenciosas saudações. Hélio Guelros. 

Em 13 de março de 1984 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea "a", d~_Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 13 do corrente mê_s, para breve viagem de 
carâter cultural aos Estados Unidos da América, a con­
vite de seu Governo. 

Atenciosas saudações. - Carlos Albert(). 

Em I 3 de março de 1984 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, aHnea .. a'', do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 13 do corrente mês, para breve-Viagem de 
carâter cultural aos Estados Unidos da América, a con-
vite de seu Governo. -

Atenciosas saudações. -Joio Lobo. 

Em 13 de março de 1984 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa excelência: de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir do dia 13 do c_orre!lte mês, para breve via8erlt dC 
caráter cultural aos Estados Unidos da América, a con· 
vite de seu Governõ. - - -

Atenciosas saudações. - Joio Castelo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Junior) A Presidên­
cia fica ciente. 

COMPARECEM MAIS OS.SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Mário Maia - Claudionor Roriz -

Gaivão Modesto - Odacir Soares - Alexandre Costa 
- João Castelo - José Sarney- Albert_o Silva- João 
Lobo - Milton Cabral - Cid Sampaio - Guilherme 
Palmeira - João Lúcio - Albano Franco - Passos 
Pôrto- Luiz Viana- Amaral Peixoto- Murilo Bada­
ró - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardoso - Severo Gomes - Mauro Borges 
- Benedito_ Canelas - Saldanha Oerzi - Enéas_ Faria -=- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESID~NTE (Lo manto Júnior)-- Estâ finda 
a Hora do_ Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 1~'­
Secretário. 

É lidO e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 4, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alíqea "d" do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria constante do item n"' I seja submetida ao Ple­
nário em último lugar. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1984.- José Lins­
Gastão Müller. 

0 SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- De acor­
do com a deliberação do Plenário, o primeiro item da 
pauta serâ apreciado em último lugar. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Reso­
lução nl' 127, de 1982, de autoria da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, que aprova as conclusões e 
recomendações do Relatório da Comissão Parla­
mentar-de Inquérito instituída pela Resolução n"' 69, 
de 1978, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.090 a 1.092, de 1983, das 
Comissões: 

- de Constituição_ e J us~ça - 19 pronWJciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade do proje· 
to e da emenda de Plenãrio, com duas_subemendas 
que apresenta; 21' pronunciamento: pela constitucio­
nalidade e juridicidade do substitutivo da_C_õmiss_ão 
de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do 
substitutivo que oferece. - - -- - -

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!~'-Secretário. 

h lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 5, DE !984 

Nos termos do art. 350, combinado com a alfnea c do 
art. 31 O do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Resolução n~ i 27, de 1982, de au­
toria da Comissão Pa~lamentar de Inquérito, que aprova 
as conclusões e recomendações_ do relatório da Comissão 
Parlamentar de Inquérito instituída pela Resolução n.,. 
69, de 1978, a fim de ser feita na sessão de 27 de março de 
1984. 

Sala das Sessões, 13 de _março de 1984. -Itamar 
Franco- Gastão MUller. 

O SR. PRESlD~NTE (Lomanto Júniof) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento nç 
852, de 1983, de autoria do Senador Martins Filho, 

Março de 1984 

solicitando tenham tramitação conjunta oS Projetas 
de Lei da Câmara n"'s 236, de 1983 (n"' 6~064/82, na 
Casa de origem) e 198, de 1983 (n"' 803(83, na Casa 
de origem), que dispõem sobre a realização de con­
cursos p~blicos e determinam outras providências. 

Em votação o r_equer:imento, em turno único. 
Os Srs~ Senadores _que o aprovam permaneçam se!lta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, as matérias nele contidas 

passarão a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) -Item 4: 

Votação, em iurno único, do Requerimento n~' 
87_6, de-1983, de autoria do Senador Murilo Badaró, 
solicitando sejam anexados aos Projetas de Lei do_ 
Senado n~'s 156, de 1979, do Senador Humberto Lu­
cena, e 304, de 1980, do Senador Otf:stes Quércia, 
que tramitam em conjunto-, os Proj~tbs de Lei do 
Senado n9s 73 e 75, de 1983, dos Senadores Mário 
Maia e ÃfvãrO-Díils, respectivamente, e o Projeto de 
Lei da Câmara n~ 10, de 1983 (n~ 170/83, na Cada 
de origem), que dispõem sobre o seguro­
desemprego. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs.Senadores que o aprovam queiram peimanecer 

como se acham. {Pausa.) 
- Aprovado. 

A Presidência farâ cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Item 5: _ 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 139, de 1980, de autoria do Senador 
Aloysio Chaves, que dá nova redação ao art. 836, 
do Decreto-lei n~' 5.452, de l~' de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n~'s 767 e 768, de 1983, das Comis.: 
sões: 

- de Constltuiçio e Justiça, favorâvel, nos ter­
mos de substitutivo que oferece; e 

-de Legislação Social, favorável ao substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com sube­
mend!t -que apresenta. 

Antes de submeter a matéria à votação, a Presidência 
esclarece ao Plenário que a subemenda da Comissão de 
Legislação Social constitui substitutivo integral, que tem 
preferência sobre o projeto e o substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça, nos termos do art,_336, inciso 
XIV do Regimento Interno, 

Em votação o substitutivo da Comissão de Legislação 
Social. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo -da Comissão de Legislação 

Social, ficam prejudicados o projeto e o substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

A matéria vai à Comissão de Redação a flm de serre­
digido o vencido para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o substitutivo aprovado 

(Substitutivo) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' É vedado aos órgãos da Justiça -do Trabalho 

conhecer de questões já decididas excetuados os casos 
expressamente previstos neste Título, e açã.o rescisória 
que serâ admitida, observado o disposto no Capítulo IV 
do Título IX .do C6digo de Processo Civil (Lei n.,. 5.869, 
de II de janeiro de 1973), sendo_ desnecessário o depósito 
a que aludam os arts. 488, II, e 494 daquele estatuto. 
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Art. 29 A presente lei entrarâ em vigor na data de 
sua publicação. -

Art. 39 Revogam-se as disposições em cciit1ráiio~ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 6: 

Votação, em primeiro turno (apreCiação pre!irili- -
nar da consütuclonalidade, nos termos do arL 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena-
do n'? 280, de I ggo, de autOria do Senadór Itamar 
Franco, determinando que a Ordem dos Advogados 
do Brasil opine sobre a escolha de magistrados que 
devem integrar Tribunais com jurisdição em todo o 
território nacioriaf, tC1iao -

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade, com voto vencido do Senador José Ignâ­
cio F eri"eira, 

Em votação o projeto, quanto à constifUCíonalidade. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram -conservar· 

se como estão. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Sr. Gastão Müller- Peço verificação da votação, 

Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Solicito o 
voto dos Srs. Líderes. 

Como vota o Líder do PDS? -

O Sr. Virgílio Távora (POS-- CE) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Com_o 
vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Gastão Müller (PMDB- MI)- Sim. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota o Líder do PTB? (Pausa.) 

Não estâ presente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -=- Como 
vota o Líder do PDT? (Pausa.) 

Não estâ presente. 

Os Srs. SenadoreS já poderil -Votar. 

(Procede·se à votação~) 

VOTAM "SIM" O~SRS. SENADORES: 
Alfredo CampOs .:=..-Cid SUmj)aio ::.....-Fábio Lucena­

Gastão Ma!ler- Hé1io-Güeirõs·:.... José I8ilãCiO. 

VOTAM .. NÃo·· OS SRS. SENADOR-ES: 
Almir Pinto.....,. AlysiO Chaves --Amaral Peixoto -

Bncas Faria- Guilhernie Palmeíra-- Jorge Kalume­
Jutahy Magalhães - Mauro Borges - Octavio Cardo­
so. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ~Votaram 
SIM 6 Senadores e NÃO 9~ 

Não houve abstenção. 
Total: 15 votos. 
Não houve quorum. 
A Presidência suspenderá a sessão, pelo prazo regi­

mental, a fim de aguardar a chegada dos Srs. Senadores 
ao n.:cinLo. 

(Suspensa às 15 horas e 30 minutos, a sessão é r-ea­
berta às 15 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estã rea-
berta a sessão. · 

Persistindo a fãlta de quorum em plenário, a votação 
da matêria fica adiada para a próxima sessão. 

Em razão disso, deixam de ser submetidas ao Plen_ãrio 
as matêrias restantes da pauta, Projetas de Lei do Sena­
do n9s 21/83 e I20j81- Complementar, itens 7 e2, res­
pectivamente, que estãõ em fase de votação, devendo ser 
apreciados na sessão seguinte. 

Õ··-sR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Esgotada 
- a ffiatêria constante __ da Ordem do Dia. 

-- Rá Oradore:. inscritos. -COncedO ã. p:ilavra ao nObfe :Se-
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NElSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão ·do orador.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

Passou, ainda este mês, o Dia Internacional da Mu­
Iher, fato que gerou, aqul e em todo o mundo, SUcessiV:ls 
manifestações de apreço a quem tanto tem feito dentro e 
fom do lar, na multiplicidade das suas atividades, servi­
do ao Pais_ e ao mundo. 

A Câmara dos Deputados, por iniciativa _da nobre De­
putada Bete Mendes, irâ reaJizar uma sessão especial em 
homenagem a essa. data. 

O Senado não pode ficar indiferente, e penso traduzir 
_o_ i:i6nsamento dC todos~ os Srs. -s-eD.il.dores, aCima e fora 
de partidos, ao dar o nosso apoio a essa iniciativa que 
vem prestar, através da Câmara dos Deputados, a home­
nagem do Parlamento brasileiro à mulher, à colaborado­
ra, à companheira, à esposa, à filha, à màe e principal­
mente àquela que junto com os homens criam e prepa­
ram um novo Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas) 

ó SR~P-RESibENTif(Lomanto JÓ!J.ior)- C.oncedo 
a palavra ao nobre Senador Fâbio Lucena. 

O SR. FÂBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Há 5 anos houve uma anistia neste País. Adversários e 
até inimigos antes tidos como mortais do Governo fo­
ram anistiados por lei de iniciativa do Presidente da Re­
pública. 

Decorridos 5 anos, Sr. Presidente, a sociedade brasilei­
ra absorveu os efeitos da anistia. 

A anistia não é um-gesto de perdão que releva as má­
goas ou as transfere para outra oportunidade. Não, a 
anistia ê um ato de majestade do poder tão sagrado e 
sublime que, pelo seu exercício, aqueles que detêm o po­
der dão demonstração sobeja de desprendimento, de 
grandeza_ humana c de grandeza morar, -sobretudo de 
grandez<l espiritual. 

Sem essa anistia não teria sido possível o equaciona­
mento do processo de abertura política que o Presidente 
João Figueiredo desencadeou neste País, e as conquistas 
inegáveis no cclmpõ desta abertura fatalmente não te­
riam acontecido. 

- A anistia é o esquecimento, é o desprender-Se &e qual­
quer vínculo com o ressentimento passado próximo ou 
futuro. Mas, enquanto de um lado, o lado dos governa­
d_os, a anistia foi absorvida em suã. plenitude como ato de 
esquecimento, não havendo um só brasileiro em sã cons­
ciência que alimente o mais recôndito sentimento de re­
vanchismo ou vindita, do lado do Governo, os fatos não 
se processãm-desta maneira. Primeiro, foi na posse dos 
Governadores de Estado, quando 5 dentre os 9 gover­
nantes eleitos pela Oposição foram adntosamente discri­
minados pelo Poder Federal. E hoje, Sr. Presidente, 
quando se supunha que tudo estivesse esquecido, que 
tudo estivesse anistiado, dão conta os jornais de decreto 
do Senhor Presidente da República que altera o cerimo­
nial de troca da bandeira da Praça dos Três Poderes, em 
Brasília, que tinha a cada mês o patrocínio de um Estado 
brasileiro. Era uma fórmula simbólica de os Estados dra­
pejarcm junto com a Bandeira i1 Federação -brasileira. 
Esse simbolismo era muito mais profundo, porque tinha 
como palco o Distrito Federal, a Capital da União. Na 
Praça dos Três Poderes, essa cerimônia era simbolica­
mente presenciada pelo Poder Legislativo, pelo Poder 
Executivo e pelo Poder Judiciário. 

De súbito, Sr. Presidente, quando se preparava o Esta­
do do Rio de Janeiro para servir de patrocinador à ceri­
mônia de revezamento da Bandeira Nacional na Praça 
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dos Três Poderes, a participação dos Estados foi supri­
mida. Exatamente para que o Governador do Rio, eleito 
pelo- po-.,;o, o GoYernadÕr LconC! Br-izola, fica-sse impedi­
do pelo Governo Fedem! de vir a Brasília tomar parte 
nessa solenidade. 

Sr. Presidente, não vejo, a Nação não vê, Sinceramen­
te, uma caüsa que justiftque essa aversão industrili.Oa-, 
esse ódiO de indúsLria, esse ressentimento acum-ulado do 
Governo Federal pelo Governo do Estado do Rio de Ja­
neiro, aversão que seguramente não navegará apenas 
pela B•1íu de Guanabara, porque já atingiu o Estado do 
Ceará, cujo Governador, eleito pelo PDS, recebeu do Se­
nhor Presidente da República uma carta grosseira, cujos 
termos fogem aos padrões de comportamento étlco do 
Chefe do Governo. 

O Sr. Virgílio-Távora- Permite V, Ex•um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço, com muito prazer, 
o aparte do nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador Fábio Lu­
cena, as ilações tiradas por V. Ex• sobre o ato do Gover­
no Federal carecem, a nosso ver, de qualquer base. Va­
mos verificar. Há alguma razão especial para o Governo 
da Buhia estar no índex do Governo Federal, seja qual 
for o motivo? Não há_. Ao contrário. Dão-se muit06em. 

_ A _trqça_da_s Bandeiras no_ presente mês já se fez sobre a é~ 
gide desse decreto. A Bahia aqui não esteve presente. O 
Governador não se sentiu desinoralizado, diminufdo por 
isso. Não reclamou. N~m S. (:.x• nem nenhum dos seus· 
repres-entantes. Acreditamos que seja uma fixação _esta 
de pensarmos que todos os a tos do mais Alto Magistra­
do da Nação vêm com esse estigma sempre do rancor ou 
da vindita, que não existe. Seria, sem diminuir o Gover­
nador do Rio de Janeiro, um pouco de presunção achar 
que, por ele ser o Governador do Rio de_ Janeiro e pores~ 
tar o seu Estado entre aqueles que iam ter a Bandeira 
trocada, que esse decreto foi feito. O primeiro a ser atin­
gido foi justamente o Governador do Estado da Bahia, 
vamos aqui repetir. Era esta a explicação que queríamos 
dar aos Srs., sem paixão, procurando colocar as coisas 
nos seus devidos lugares. 

O SR. FÁBIO- LUCENA - A explicação de V. Ex•, 
nobre Senador Virgílio Távora, em que pese haver medi­
da,_haver dosada pela excelente intencionalidade, sempre 
pre.~entes em seus esclarecimentos, a explicação de V. 
Ex~. data venia, não _convence. E não convence p"õrqU:e o 
Governador da Bahia não foi objcto de nenhuma anistia. 
O que se prefendeu exafamente foi prc!extar, com_ a im~ 
possibilidade de o Governador baianO PUrtiCípar-aà-SõJ(}. 
nidade de reve-.-:amento da Bandeira, foí impedir qt.ie-o 
Governador do Rio de Janeiro, Leonel Briz.ola, compa­
recesse ao ceiJ.tro da Praça dos Três Poderes para, em 
nome do Estado numinense, patrocinar, S. Ex•, a Ú'oca 
das Bandeiras. 

Esta ê a realidade, Excelência. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador; permita­
nOS dizer-lhe: é um conceito meramente opinativo, é uma 
opiniãO de V. Ex•, baseado, mostre-nos, em quê, se outro 
Governador de Estado Governadores mais do achego de 
Sua Exçeléncia o Senhor Presidente da República forãm 
também atingidos por essa medida. Sinceramente, por 
enquanto V. Ex• está nos dando a sua opinião, mas não 
está expondo uma opinião baseada num raciocínio carte­
siano, num raciocínio lógico, baseado em fatos que a tor­
nam realmente irrespondível- não é o -caso. Permita­
nos-diZer: V. Ex• traga aqui razões que mostrem que foi 
baixado o decreto pelo fato do Sr. Leonel Brizola ser o 
Governador do Rio de Janeiro, Se até há pouco tempo 
Sua Exceléncia e o Senhor Presidente da República tro~ 
cã11am entre si amabilidades, como da noite para o dia V. 
Ex• faz questão absoluta de afirmar aqui, perante este 
Plenário, que é para atingir o Governador do Rio de Ja­
neiro? Isto achamos que é uma presunção. Os _outros 
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Governudorc.s haverão de dizer: por que não nós, Só ele é 
que scju!guu atingido? Permita-nos est:is poriderac;Ões~ 

O SR: FÁBIO LUCENA- V3.Fpor cOnta do ar&U­
mento da coincidência, Ex• Coincidiu...:: rriêra 
coincidência- de o próximo Governaâõr~--o- pr6Xlri1o 
patrono do revezamento ser o Governador do Rio de Ja­
neiro. É a coincidência. 

O Sr. Virgílio Túl'ora- Primeiro foi o baiano, Exce­
lência. 

O SR. FÁBIO LUCENA- É a coincidência, Exce­
lência. 

O Sr. Virgilio Távora- Digamos que o segun-do te­
nha sido. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Dentre os argumentos de 
que se serve o a tua! Governo, há, à farta, o da coincidên­
cia, o que faz com que na falta de outros artifícios seja a 
mera coincidência irtYocada para justific"âr os a tos deSsa 
natureza. 

Sr. Presidente, esta é uma questão secundãria e não 
pretendia neh1 prender-me senão por alguns minutoS, 
um;,1 vez que é sabido que, neste País, se há um cidadão 
que precisa cuidar muito e muito, da sua segurança pes~ 
soa!, cm face da anistia não absorvida pC!o Governo, 
esse cidadJo é o Governador do Estado do Rio de Janei­
ro. 

E não sou eu o quem o diz. é o Chefe dO SNI, Sr. Ge­
nL"ral O..:tllvio Meddro.s. S. Ex' é contrário à convocação 
das eleições din:tas para 1988, S. Ex• é o- mai.s novo intér­
prete dos pensamentos du Senhor Presidente da Repúbli­
ca. E istn é muito grave, Sr. P.rcsidcnte. ~preciso alertar 
u Nação para este novo aspecto, para esta nova angu­
lar.;ih' da processualistica sucessória presidencial. Na me~ 
dil.lu cm que o Chefe do SN I passa a interpretar o pensa­
mento do Presidente Ja República, o Chefe do SNI se ii-­
roga o <.li rei to que não tem, que é o de ser intérprete do 
pensamento do Presidente, não apenas com-a primeiro 
mandut:Jrio do Puís, mas, inclusive, como Comandante­
de-Che-fe das Forçt!s Armadas, como Chefe Supremo do 
Exén:ito, da Marinha e da Aeronáutica. E, o que é pior, 
Sr. Presidente, a cairmos nessa moda, já desencadeada, 
já perigosamente desfechada pelo General Octávio Me­
deiros, ser S. E.x• o intérprete 'dO pensamento dO Presi­
dente da República, estaremos no beco sem saida e no 
mato .sem cachorro c sem gato, Sr. Presidente, de termos 
no Chefe do SNI autoridade que diz à Nação aquilo que 
PL"nsam as nossas Forças Armadas, quando o Chefe do 
SNJ tem atribuições específict~s que estãO cO(aJguradas 
em Jl:i c não constam de suas atribuições ser ele intérpre­
te dl) pensamento do Presidente da Repúb!ica ou das in-
tenções das Forças Armadas brasileiras. · 

Ê preciso distingUir bem: o SNI é um órgão ministerial 
criado por lei pma atender a uma circunstância ou uma 
d1.:tcrminada conjectura, de emergência ou não, que pode 
ou não continuar, enquanto as Forças Armadas são ins­
tituições nacionais permanentes, criadas pela sociedade. 
Não pode o Chefe do SNI, sob pretexto algum, motivo 
ou alt.:gação, vir a público posar de intérprete do pCriSa­
mento das Força~ Militares. Não, Sr. Presidente, o Con~ 
grcsso Nacional não pode aceitar essa ousadia, esse tope­
te, essa petulãncia do Sr. General OetãviO Medeiros. 

O _Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, niil.iS um 
apartt:? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. l'irgílio-Távora- EmiÕente Seriadõi; de ondi\1. 
Ex' tira outra ilação, que gostaríamos de ver bem aqui 
esclarecida .. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu esclareço. 

O Sr. Virgflio Távora- ... que S, Ex• o Sr. Ministro, 
Chefe do SNI, de público declara que é aquela sUa Opi-

nião a do Presidente da República ou d_as Forças Arma­
das? S. Ex~ deu a ·sua ÇJPinião. Mas, daí dizer que S. Ex• 
deu a sua opinião como senda a do Presidente da Re­
públic:.l e das forças Armadas, parece-nos que vai uma 
grande diferença vai uma distância muito gi-ande. Não é 

- -possível, pela paixão com que V. Ex• reveste todos os 
seus pronunciamentos, aliás, muito bem concatenados, 
diga-se de passagem, que nós vejamos nela senão um 
transbordamento dos seus sentimentos nada amistosos 
para com essa autoridade. 

Por que não é possível nem o mãis ex-aÚado dos oposi­
cionista ao Sr. General Octávío Medeiros afirmar que 
ele, de público, haja dado uma declaração em nome do 
Presidente das Forças Armadas. Ele o fez na qualidade 
de um dos componentes do Governo. 

O SR. FÁBIO !.UCENA- Ele a estã dando, Excelên­
cia. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas ele não diz. que é do Pre­
sidente. 

·-· Ó ·sR. ·FA"íúo LUCENA- Ele disse. Eu vou ler para 
v. Ex• 

O Sr. Virgílio TáVOra- Não. Gostaríamos muitíssi­
mo que V. Ex• lesse isso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• é um primus inter 
par~s. 

O Sr. Virgílio Távora - Bondade de V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com toda certeza usará, 
em rclaç1ío às minhas revelações, não_ um julgamento 
preconceituoso no que pertine a um certo passionalismo 
que me e~taria movendo com relação a esta ou àquela 
autoridude, no particular ao Chefe do SNI. Em absolu­
to. Por mim, nem essa autoridade nem esse órgão existi­
riam. Pura início de justificativa. 

Mas, observe: 

... O Chefe do SNI acha que o Presidente Figueire­
do. 

O Sr. Virgílio Távora- ... acha que o Presidente Fi­
gueiredo . - -

O SR. FÁBIO LUCENA- ... "no fundo" ... 

O Sr. Virgílio Távora- ... no fundo ... 

O SR. FÁBIO LUCENA.:- ... "quer as diretas ... " 

O Sr. Virgílio Tiivora - ... quer as diretas .. ~ 

. O SR. FÁBIO LUCENA - ... "aspiração nacional e 
popular'" ... 

O Sr. Virgílio Távora- ... aspiração nacional e popu­
lar ... Desculpe estar repetindo, mas é para ficar bem pre­
sente. 

O SR. FÁBIO_ LUCENA - " ... mas só um pouco 
mais para frente, em 1990." 

O Sr. Virgílio Távora- ••• mas só um pouco mais para 
frente, cm 1990. - . 

O SR. FÁBIO LUCENA-~ 

"O General alega qUe uma eleição presidencial 
provoca muita agitação, principalmente se for dire­
ta, uma vez que o País ainda não está preparado 
para o processo." 

O Sr. Virgflio Távora - Então o Ministro alega, não 
é? 

0- SR.- fABIÓ LUCENA_- V. Ex,'d~~ja o apart;· 
OUu. 

O Sr. Virgílio Távora - Veja bem, e~tou dando os 
seus termos: achou ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, os meus não, ·os do 
General Medeiros. 

O Sr. Virgílio Távora- ... acha, alega. Mas, queremos 
ver ai aonde está a afirmativa de que ele estã dando a ex­
pre~são da vontade_das Forças Armadas e do Presidente 
da República. É para isso que fazemos a ressalva no dis­
Ciifso de V. Ex' Ê para esse ponto, Senador Fábio Luce­
na. Tenha paciência! O que V. Ex' leu aí.não infirma, 
desculpe-nos, dizer, o que há pouco V. Ex~ dava como 
fato acabado_de uma declaração. Se é isso que V. Ex•leu 
aí! · 

O SR. FAiJro LÚCENA·-- Nâ"O é Só issO há-ffiais. 

O Sr. Virgflio Távora- Então, perdoe-me. Continua­
mos atentamente ouvindo, porque até agora estamos no 
"alegar". 

O SR. FÁBIO LUCENA - Prossigo: 

"Ê! muito cedo, é cedo. O Piesidente Figueiredo é 
um homem extraordinário." 

O Sr. Virgílio Távora- ... um homem extraordinãrio. 

O SR. FÁBIO LUCENA -

.. Vocês não têm possibilidade de conhecé-lo me­
lhor pofque eu sei que existem barreiras, mas se pu­
dessem saber como ele é compreenderiam meu pon­
to de vista. 

O General Medeiros disse que o Presidellte Fi­
gueiredo iniCiou a abertura política: "Ele viveu, se 
entregou, fez campanha pelas diretas dos Governa­
dare::> em.82, percorreu o país de ponta a ponta, an­
dou mais do que Juscelino, deu anistia mais ampla 
do que as oposições queriam e agora tem que co­
mandar a conclusão do processa"·. E comentou: Ele 
tem direito a dar o fecho que quiser, vocês não 
acham? É o seu papel histórico". 

Ora, Sr. Presidente, ob::>erve_a contrafação. O Senhor 
_presidente da República declara, na África, que é a favor 
das eleições diretas e que só não encaminha projeto nesse 
sentido ao Congresso Nacional para não contrariar seto­
res põilderáveis do seu Partido político. 

Agora, quando se discute, sistematicamente, a oportu­
nidade ou não do pleito direto, é o Chefe do SNI, figura 
que até ept~.o não _dava ~ntrevi_sta, que se mantinha como 
eminênciã Pãrda do re,Sime; é essa figUra que vem a 
público alarmar a sociedade, intimidar as cadeias sociais, 
porque transparecendo perante a opinião pública nacio­
nal- isto é muito grave- como protetor dos atas e dos 
pensamentos presidenciais. 

O que me causa espécie, Sr. Presidente, é que o Presi­
dente Figueiredo tem a Nação ao seu lado, quando S. 
Ex' acena com as bandeiras que sabe, deseja a Nação 
empunhá-las; o Presidente tem o consenso nacional na­
quilo que S. Ex' sabe, que é reivindicado, que é desejado 
por sua Nação. Não seiustifica, por conseguinte, fique o 
Senhor Presidente da República jungído aos caprichos 
de um Ministro, chefe de um Ministêrio invis(vel, que 
não tem atribuições políticas porque o SNI existe para 
fornecer ao Presidente da República informações indis­
pe-nsáveis a ·que o Chefe do Governo bem se desincumba 
das suas atribuições presidenciais, e nã-o, Sr. Pres(dente, 
para vir alarmar a Nação, dizer que não está na hora, 
que é cedo, que o Presidente não quer e, se quer, só em 
1990, e que a eleição direta interessa apenas aos Gover­
na:ãOies Tãncfedo Neves e Leonel Brizola, como se não 
interessaSse à parte substancial dO Congresso Nacional, 
g:speitadas as opiniões dos que não querem a eleição di­
reta, como se não interessasse à maioria absoluta, arra­
sadora da sociedade brasileira, que, com todos os meios 
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de comunicação, por gestos, por sua voz, por seus canta~ 
res, está reivindicando, como medida para que se recolo­
que à mesa das discussões o problema nacional, a esco­
lha direta do Presidente da Repúbtica. 

Não, Sr. Presidente, nada disso tem sentido para o 
Chefe do Serviço Nacional de Informações. PaTa o -Chefe 
do SNI, as eleições di retas só interessam ao Governador 
Tancredo Neves e ao Governador Leonel Brizola. Não 
interessam a esse, que é um dos mais respeitáveis homens 
da República, e que está dimensionado, está configura­
do, está esculpido, administrativa e moralmente, para ser 
o Presidente da República, em eleição direta ou não. Evi­
dentemente, em discordância com os caffiinhos indicaR 
dos pela OpoSiçãõ,- que são os -c-aminfi<,--idli eleição direR 
ta, não interessam,- parã-o-Chefe-do SNI, as eleições-direR 
tas, ao eminente Vice-Presidente da Repilbtica, O Dr. 
Aureliano Chaves. Sim, Sr. Presidente, pOrque neste País 
só prestam aqueles que o SNI diz que prestam. E como 
ninguém sabe quem é que o SNI acha que Presta, -o que 
não presta, em verdade, Sr. Presidente, ê o próprio SNI. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• um aparR 
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Lufz Cavalcante - Eminente _colega, V. Ex• 
lembrou pronunciamento do Presidente João Figueire­
do, na África, a faVor das eleições díretas. Mas tenho 
aqui, no meu livrõ preto, um anterior pronunciamento 
do Presidente Figueiredo,' tambêm no estrangeiro, em 
Paris, quando lá esteve em janeiro de 1981. A notícia está 
no jornal O Globo, de 31 de janeiro de 1981: 

"Paris- O Presidente João Figueiredo disse on­
tem, cm entrevista no Palácio Marigny, _que caberá 
ao _Congresso decidir sobre o restabelecimento do 
voto direto na sucessão Presidencial. 

-Não é-uma decisão minha, é uma decisão do 
Congresso. Eu cumpro aquilo que a Constituição 
determinar, enfatizou F'igueiredo." 

Palavras d_Q_Prcsidente. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Palavras do Presidente, 
agora palavras do Chefe do SNI: "Eu tenho certeza que 
a eleição direta nã-o passa no Corigresso". 

O Sr. Virgílio Távorã- Eminente Senador, o aparte 
foi pedido e não concedido. 

O SR. FÁBIO LU CEI'\: A- Em poucos segUndos, da­
rei o aparte a V. Ex' 

Sr. Presidente, Lomanto Júnior, V. Ex•, do pináculo 
da sua vida pública, toda palmilhada de grandes expe-­
riências, de muitas glórias, de alguns dissabores, haverá, 
sem dúvida, de pasmar, com tal declaração de uma autoR 
ridade, verifiCS.rido, -a:Ssím, com tailta ênfase: "EU tenho 
certeza que a emenda das eleições diretas não_ passa no 
Congresso Nacional". Assina: General Octávio MedeiR 
ros, Chefe do SNI. 

Mas que certeza? Como pode o Chefe do SNI -dizer 
que a emenda não passa no Congresso Nacional, se a 
-emenda não foi votadã? Só no dia 25 de abril é que essa 
emenda serã apreciada pela Câmara dós Deputados e 
pelo Senado Federal. Como pode, por antecipação, o 
Chefe do SNI afirmar, com tanta ênfase; com tanta vee­
mência qUe a emenda não passa pelo COngresso Nacio­
nal? Somente duas respostas a serem !obrigadas nesse 
horizonte nublado de indecisões e incertezas em que o 
Chefe do SNI coloca a Nação e o seu CõrigreSSó~-afir­
mando textualmente, mais de um mês antes-da votação 
da emenda Dante de Oliveira, que o Congresso Nacional 
vai rejeitar a emenda das eleições diretas; só há duas ·resR 
postas, Sr. Presidente, para uma pergunta que se calque 
nessa alegativa: ou não chegaremos ao dia 25 de abril 
com o Congresso aberto - e quem o diz é o Senador 
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Moacyr Dalla, r.stá publicado na revista Veja, ediçã-o 
desta seJJ)ana, S. Ex• afirmando que temeu pelo fCcha­
mento do Congresso Nacional, se a data da votação da 

_ emenda_ das eleições dí~~ai!l-ªo fosse m1:1rcada para 25 
de abril, palavras do Senador Moacyr Dalla- ou, numa 
segunda explicação, Sr. Presidente, o SNI jã traçou os 
caminhos a serem seguidos pela emenda Dante de OliveiR 
ra. 

VêRse, Por conseguinte, que o SNI se substitui à pró­
pria COilstituição:Não foi nem ao poder cerebral do 
Presidente da República, à sua capacidade sensorial que 
o SNI se fez substituir, para falar em seu nome, para ad­
vinhar os seus pensamentos, para antever suas intenções 
e ações. Não, Sr. Presidente, o SNI se enxerta na ConstiR 
tuição, miniindo-a perigosamente, fazendo descer sobre 
a Nação inteira essa catarata de apreensões, de incerte­
zas quanto ao porvir, incertezas que estão a exigir das li­
deranças responsáveis, das muitas lideranças responsá­
veis que há no Partido Democrático Scrcial, um basta a 
esse processo intimidatório, porque esta República ainda 
não atingiu um estado de desgraça tão inexorável, tão irR 
reversível em que um chefe de um Ministério invisível, 
como o SNI, venha falar em nome das gloriosas Forças 
Armadas do nosso País. 

Não, Sr. Presidente, o Congresso não pode aceitar 
essa intromissão,- o Congresso não pode aceitar essa es­
tultícia. OUçO V. Ex', nobre Senador VirB:ífio Távora. 

O Sr. Virgt1io Távora - Exatamente depois de cinco 
minutos de solicitado o aparte, aceitamos. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Queira me desculpar, 
nobre Senador. 

O Sr. Virgílio Távora- Não há o que desculpar, V. 
EX• é o dono do discurso, dã o aparte quando deseja. 
Mas, eminente Senador queríamos d!zer qu_e V. Ex• fez, e 
vamos responder do _fim para o começo, uiria pergunta: 
como sabe o SNI que a ein-enda passã -Ou -Oão passa? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permita V. Ex~: o SNI 
-afTrma que JlªC? passa. 

O Sr. Virgílio Távora --Afirma que nãO passa. Pois 
bem, perguntarrÍos a V. Ex': como é que ele sabe? E resu­
miríamos toda a sua abjurgatói'ia. Como é que ele sabe 
que vai passªr- ou não vai passar? E afirma que não pas­
sa. Mas; Ex~, permita-nos lembrar-lhe o nome: SNI, Ser R 
viço Nacional de Informações. S. Ex• deve ter meios e 
maneiras de saber, pelas informações que colhe, qual o 
ambiente existente na Casa para passar ou não passar 
uma emenda. Mas, este é um conceito meramente ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• está afirmando, 
então, que o SNI tem instrumentos de espionagem denR 
tro do Congresso Nacional. Foi o que o Congresso _en­
tendeu. 

O Sr. Virgílio Távora- Não precisa haver instrumen­
tos de espionagem. Todos, aqui, no Congresso Nacional, 
se ma_nifestam o mais livremente possível sobre os dife-­
rentes aspectos e, principalmente, sobre este, em que toR 
dos nós nos declaramos seja a favor, Sejã-contra essa 
emenda. A coisa mais pública e mais notória do mundo é 
saber quem ê a favor ou quem é contra as eleições dire­
tas. Isso não é segredo de Polichinelo. Mas, no discUrso 
de V. Ex~. neste último trecho, nós vimos um lado positi­
vo. É que, ao lado da paixão- tornamOs a dizer que o 
seu discurso é um discurso apaixonado- V. Ex• repete 
uma, duas, três e quatro vezes frases que levam, mais 
uma vei, este Plenário a meditar sobre aquilo que desde 
o começo afirmamos: O que vem, "creio"; -o que vem, "a­
lego" como opinião. V. Ex• afirma que o seu autor se eri­
giu em intérprete, seja do Presidente da República, seja 
das Forças Armadas. E aquilo que nós dissemos no coR 
meço, aqui, vai ser novamente repetido: não ouvimos, 
em toda leitura feita por V. Ex•, uma simpleS frase que 
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dissesse que, "este sim, é o pensamento das Forças Ar­
madas ou o pensamento do Presidente da República". 
Isto, V. Ex• não nos transmitiu. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Nobre Senador Virgílio 
Távora ... 

O Sr. José Fragelli - E uma prova de que o PresidenR 
te da República não pensa por si e essa manífestação está 
mostrando que pensa por si. 

O Sr. Virgt1io Távora- Este contra-aparte pode ser 
brilhante, mas precisa ser também baseado em fatos e 
não apenas em jogõ luzilio de palavras. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu aproveito a infor­
mação de V. Ex' para pedir ao Presidente do Senado FeR 
dera! a gentileza de mandar proceder a uma varrição ele­
trôniCa rios gabinetes dos Srs. Senadores, uma vez que o 
eminente Lrder do PDS, o nobre Senador Virgílio Távo­
ra, afirma aqui em Plenário que o SNI tem instrumentos 
de ação dentro do Congresso Nacional. 

O Sr. Virgílio Távora --Perdão, dissemos aqui que 
nada é mais público_ e notório que a opinião dos 
membros dessa Cãsa iõbre as eleições diretas ou não. 
Nós ~abemos qual é a -opinião de V. Ex~; a nossa, sabem 
qual é, e a da maioria dos Srs. Senadores também já é saR 
bida. E nunca se afirmou que o SNI estava fazendo_ varR 
Tição eletrônica. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Todos sabemos que V. 
Ex~. tendo sido Governador do seu Estado por eleição 
direta na década de 60, tendo sido Senador da República 
por duas vezes, por eleição direta, evidentemente que é 
um homem favorável ... 

O Sr. Virgílio Távora - Deputado por três vezes. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Deputado três vezes, GoR 
vernador mais duas ou três vezes, futuramente ... _ 

O Sr. Virgílio Távora - Duas. Futuramente, não. 
Não me queira esse mal, não exageremos.:. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Todos acreditamos que 
V. Ex• é um partidário resoluto do voto direto para Pre­
siden~e da República. 

O Sr. Virgílio Távora- Veja V. Ex~como está mal inR 
formado o_seu "SNI". 

O SR. FÁBIO LUCENA- Concedo o aparte ao 
nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Sr. Senador, a insólita manifesR 
tação do chefe do SNI permite várias indagações3 s: Ex• 
não foi um mero intérprete, não seria um rrierâ intérprete 
do pensamento, dos sentimentos do Senhor Presidente 

- dã "República nem das Forças Armadas; as suas decla­
rações mostram que ele quer se impor como orientador 
do próprio Presidente da República, préRtraçando nor­
mas· e procedimentos do Chefe desta Nação. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Dou toda a razão a V. 
Ex•. tanto que jã falei nisso. 

O Sr. Virgílio Távora - O Senhor Presidente da ReR 
pública não recebe qualquer orientação_ ou norma por 
parte de ninguém. A h, isso não! Isso daí também é outro 
exagero oposicionista. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tanto que alertei que ele 
estã se arrogando intérprete do Presidente e das Forças 
Armadas. 

O Sr. José Fragelli- Âs declarações do Sr. General 
Octávio de f\.1eçleir9s mostram como o Senhor Presiden­
te ainda se deixa conduzir por outrem, e deixa a entender 
que isso ... 
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O Sr. Virgílio Távora- Fazemos urn protesto formal 
quanto a essa afíimãtiva. 

O Sr. José Fragelli - ... isso era no tempo do Golbe­
ry. E agora parece que no lugar do Golbery nem ficou o 
atual Ministro Chefe do Gabinete Civil, m<i.s ·a- Cfiefe do 
SNI, ... 

O Sr. Virgilio Távora - Repelimos toda insinuação 
que não tein base num fato. 

O Sr. José Fragelli - ... porque estâ-se opondo, fron­
talmente., à emenda que o Presidçl]te deseja ma:o-dar, ou 
desejaria mandar estabelecendo eleições díretas para 
1988, que ele diz serem inadimissíveis. E, nesse ponto, V. 
Ex• me permita afirmar, que acho que ê um desaforo, 
lançado à face desta Nação, a declaração .do Chefe do 
SNI, quando diz que não pode haver eleições diretas, em 
1988, porque permitiria, posSivelmente, a eleição de Bri~ 
zola ou do Governad6r Tancredo Neves. Isso não deixa 
de ser uma cassação, uma nova espêcie de Cassação dos 
direitos políticos ·de dois emíneritci Governadores, ... 

O Sr. Virgílio Távora- Tão cassados que foram elei­
tos governadores. 

O Sr. José Fragelli- .ú_comantecedêncía, proibindo, 
através dessa manif~s~açãO; cjüe se aceita, proibindo que 
esses governadores atuais possam ser, arrianhã, candida­
tos à Presidéncia da República-. t inadmiSsível que-pos­
samos aceitar ... 

O Sr. Virgt1io Távora- Não há proibição nenhuma ... 

O SR. PRESID~TE (faz soar a ·campainha.) 

O Sr.José Fragelli- ... sequer argumentar com aspa­
lavras do Chefe do SN I. 

O Sr. Virgílio Távora -S. Ex• fez apenas uma previ­
são, não há proibição alguma. 

O Sr. José Fragelli- Repito. Considero como um de­
saforo, lançado à face da Nação, essa espécie de cassa;çã_o 
parcial ... 

O Sr. Virgflio Távora- Mera opinfão. 

O Sr._José Fragelli- ... que o Chefe do SNI quer esta­
belecer, em relação aos Goveinadº_r_es Tancredo Neves e 
Leonel Bri:Zola. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. ~azendo 
soar a campainha.)·- Peço aos_ Srs. Senadores qy_e só 
aparteiem com a permissão .do _orador. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Tem toda razão V. Ex•, 
nobre Senador José Fragelli. 

Há pouco eu falei em topete, atrevimento e petulânéia. 
V. Ex• associa wna expressão mais feliz: é um desaforo. 
Diz V. Ex•, do pedestal da sua autoridade;_ ê um_d_~afo­
ro, é uma afronta à Nação, e das mais graves, é o que se 
contém nas entrelinhas. O Chefe dP SNI estádando.a en­
tender que ai do Pr_esidente da República -~~ não for 
c_o_mo ele quer. 

O Sr. Virgi1io Távora- Absolutamente. Não está di-
zendo iss.o: ' -

O SR. FÁBIO LUCENA- Desrespeito à aUtoridade 
do Presidente da República, nobre Senador José Fra­
gelli. Aqui é qUe eslà o atrevirUeriJQ ma_iQr, a petulância, 
o desaforo. Até oude esses homens desejam chegar'?_l: a 
pergunta angustiante_que se qUer formular a ~ste País. 

O Sr. Virgílio Távora- Essa -intriga não pega, Sena­
dor José Fragelli. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu pergunto Sr. Presiden­
te: O General Figueiredo precisa ficar jungido'? O Presi­
dente da República p-recisa ficar atado, apeado por essas 
autoridades que só qUerem o caos nacional, que são res­
ponsáveis por esses 20 a rios de obscurantismo, que asfi­
xiaram a nossa Nação? O Presidente da República p~eci­
sa de tutelas dessa natureza? 
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Não, Sr. Presidente, basta o Presidente da R_epública 
acenar, não precisa nem pedir, basta efe acenar para o 
ãpàTci-da-NaÇãO; e ele ti!-lo-ú. Coloquem-se entre o Presi­
dente, um , çlois, três, qUantos SN-Is se desejem colocar, e 
á- Nação sabe perfeitamente distinguir entre aqueles que 
deSserveril à Pátria e aqueleS que a servem com· denodo. 

-E a Nação, os brasileiros, os de Oposição, os de situação, 
jamais confundiram_ um General de Exércíto, que vive na 
caserna, cuidando dos seus quefazeres, exercendo a vida 
militar com probidade, com eficiência, com zelo e com 
·patriotismo. A Nação distingue, perfeitamente, distingue 

__ com clarivídência, entre um _membro efetivo das Forças 
Armadas e um que abdícoudos-:seus devere_S.CaStrenses, e 
que enveredou, perigosamente, por um terreno atípica­
mente militar, que não tem nenhuma similitude com a 
açào estritamente militar, como, no Cã.so; as atividades 
do SNI. ~~ 

Não, Sr. Presidente, a Nação não -confunde. A Nação 
sepata. A Nação enxerga com olhos de ver. E é inútil 
dizeNe que a Nação não está preparada para o processo 
da eleição direta. 

--- iánto está, Sr. Presidente, e o primeiro, na escala, na 
esfeht"de governo a ter esta consciênCia foi O Presidente 
da República, quando encamii1hou ao Congresso Nacio­
nal proposta de emenda à ConstituiÇão. que- restaurou o 
pfeito direto_ para o gáverno dos Estados. Tanto tem, Sr. 
Presidente, que o próprio Presidente da Repúbtica o pro­
clamou em territórios distantes çie nossa Pátria._E tanto 
tem que a Nação, no presente, angustiada, reclama, cla­
ma, pede, exorta, suplica. E, tanto tem, Sr. Presidente, 
que o próprlo Congresso sentindo a angústia nacional, 
está disposto a reagir a todas as forças_ de pressão, ve­
nham de onde vierem, para conferir à Nação este que é o 
·seu- mars Ciemeiitar direito.:.._ o direito de não aceitar in­
tromissões indevidas e estapafúrdias do SNI. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex• um aparte? 
O :SR.FÁBIO-LUCENA- Ouvirei V. Ex'-, com todo 

o prazer, d~ntro de algu~S seg~ndos~ · - · 
_ Basta, Sr. Presidente, além da intimidade dos nossos 

. ·lares, além da intimidade do gabinete do Senhoc Presi-
dente da República, como cabalmente ficou demonstra­
do em_ abril do ano passado, alêm da intimidade do lar 
do Governador de Santa Catarina, Sr. Esperidião Amin, 
do Governador do_Pilraná, Sr. JOse Richa, agora.._ Sr. 
Presidente, são as consciênd?S dos cidac,!ãos_brasileiros, 
que estão à mercê desse bisturi pecaminoso e_ vergonho­
so, que querem impingir, como sendo de ai.J.toridades res­
ponsáveis, de setores que a Naçã_o respeita, como soem 

-ser as Forças Armadas, que querem impingir, como jul­
gamento militar, esses que são julgamentOs exti'afdos à 
revelia do mundo militar, e manietados por esses que tra­
mam e tentam - esses sim- do SNI, lançú a sociedade 

--civil contra os militares ordeiros. 
Pois, Sr. Presidente, se há na República algum fato r de 

cizânia, de discórdia, entre civis e militares; são esses que 
no SN I fomentam a intriga, a mâ-fé e a maledicéncia, na 
vã tentativa de dividir esses segmentos nacionais, de co­
locar civis de um lado e mifitar_es de OJltro; como se to­
dos, Sr. Presidente, em trajes civis ou-em trajes castren­
ses, nãQ fôssemos filhos da amada e dileta Pátria brasilei­
ra. 

O Sr. Gabriel Hermes - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA ---Ouço V, Ex•, Senador 
Gabriel Hermes. 

O Sr. _Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR._PR_ESIDENTE (Lomanto Júnior)- Senador 
Fábio Lucena, V. Ex• dispõe de 5 minutos para concluir 
o seu discurso. 

O Sr. Gabriel Hermes- Sr. Presidente, eu vou usar 
apenas um minuto, tanto tempo esperei pelO aparte do 
nobre Senador. Hoje, riós -(feviãnloS, iã.mbéffi, nesta- Ca­
sa, depois de ouvir toda essa - perdoe~me a expressão 
- arenga de V. Ex•, nós devíamos render uma homena-
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gem ao direito que temos de praticar a democracia aqu_i, 
pelu imprensa, debatendo livremente, e isso devemos a 
este Governo do General Figueiredo. Veja V. Ex~ que 
isso merece realmente o nosso respeito, como merece o 
nosso respeito todas as vezes que nos dirigimos a esse 
eminente homem público, cujo nome ficará na história 
como também o de muitos dos seus colaboradoreS. Nós 
reconhecemos os erros, mas vamos reconhecer que vive­
mos uma democracia, hoje! Temos até o direito de ofCn~ 
der, mas também devemos ter o direito de nos "deixar -
condenar quando nos excedemos n"as nossas palavras, 
nos nossos julgamentos injustamente. 

O Sr. Virgflio Távora- Eminente Senador, o seu tem~ 
pojá está terminado~ 

O SR. FA)íJ<j LUCENA- Ü~virei V. Ex.• dentro de 
alguns_ minutos 

Nobre Senador Gabriel Hermes, é mais fácil di:;se~Jar 
sobre o óbvio do. que sobre o absurdo. Naturalmente V. 
Ex~ adotou a primeira opção. 

O Sr. Virgílio Tá~~ra- V. Ex• permíte? 

_O SR. FÁBIO ~UCLEN-\-- Ouço V. Ex•, Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Tá"ora- Eminente Senador, V. Ex' 
aqui'está usando da faculdade que a Constituição lhe ou­
torga, na liberdade desta tribuna de dizer tudo o que nós 
ouvimos. O Sr. Chefe do SNI emitiu um conceito ... 

O SR: FÁBIO LUCENA - Se V. Ex~s ouviram, foi 
porque cu disse. 

O Sr. Virgílio Táv_ora- Ouvimos. Ouvimos o que V, 
Ex~ disse. Foi bem. O Sr. Chefe do SNI, que V. Ex• mes~ 
mo teclamou não falava, emite uma vez um conceito, 
que V. Ex• inicialmente atribuiu como se ao Presidente 
da República e as Forças Armadas fosse dado transmi­
tir, e depois disso V. Ex• acha que o Sr. Chefe do SNI 

- -deve ser crucificado por ter dado uma opinião que, ao 
n·osso ver, não ofende a ninguém. Traduz apenas o que 
ele está pensando. Se justamente V. Ex• mostrasse nas 
frases do Ministro-Chefe do Serviço Nacional de Infor-

- mações a afirmativa de que estava falando pelo Presiden­
te da República, estava falando pelas forças Armadas, 
como no inic\o-"d~~sa oração tanto foi repisado aqui, aí 
sim nós eslarfamos entre aqueles que achariam que S. 
Ex~ terla exorbitado de suas funções. Mas, por tudo que 
V. Ex' disse aqui, por mais bela que seja a forma- e não 
somos injustos çle negar que V. Ex•constrói multo bem a 
frase- o conteúdo, seja-nos Hdto dizer,_ fQ! apaixonado, 
não foi justo. 

o-SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda a razão V. Ex• 
Foi um conteúdo apaixonado pela eleição direta do Pr_e­
sidente da República e pela redemocratização deste P~ís. 

O S_r. José Fragelli- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. FÃBI«? LUCENA - Com t~do o prazer. 

O Sr. José Fragelli- t:; pela indignação que deve cau­
sar a todQ cidadão brasileiro que tem um certo sentimen­
to de brasilidade essas declarações do Sr. Ministro-Chefe 
do SNI. O conteúdo tem que ser apaixonado, porque es­
sas declarações causam, simplesmente, indignação. Nin­
guém pode deixar de ficar indignado com esse desafQro 
lançado à face da Nação. 

O SR. FÁBIO LÚCENA- Muito obrigado, Senador 
José Fr:rgeHi. 

Sr. Presidente, eram as palavras que eu gostasria de 
pronunciar hoje, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
.a .palavra ao nobrf: Senador Gabriel Hermes. 
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OSR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DIS­
CURSOS QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERlOR-_ 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senaçi_o_r Gastão Müller .. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT.Pronun­
cia o seguinte discurso.).....,. Sr. Presidente, ~rs. ~~~a~o­
res: 

O Conselho Federal d_a_J)_rdem dos Advogados do 
Brasil, com sede no Rio, deliberou manifestar-Se e-m ses­
são plenária, realizada no dia 2Q de dezembro de _1_983, a 
favor da eleição direta para Presidente da República. 

A decisão, Sr. Presidente, Srs. Senadores,Joi_tomada 
por unanimidade. 

O voto do Co_nselheiro Miguel Seabra Fagundes, cida­
dão que dispensa maiores apresentações, bem define e 
esclarece, o problema em pauta. O assunto a ser discuti­
do pelo Conselho era: Processo CP n_'r' 2.872/8J, A.ssunK 
to: "Eleições Diretas~'-- Px:oposta de Ofício ao PresiK 
dente da República - Origem_: OABKGQ. Relator CQnK 
selheiro Paulo He_nrique Blasi. 

O Dr, Mário Sérgio Ouarte Garcia, colocou o assunto 
em discussão e a unanimidade dos Conselhei_ro_s delibe­
rou aprovar o "Voto do Membro Nato Miguel Seabra 
Fagundes". 

Transcrevo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o referido 
voto, a fim de constar o mesmo dos Anais desta Casa do 
Congresso Nacional. 

TrataKse de um documento histórico. Leio, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores o referido voto do jurista Miguel 
Seabra Fagundes: 

VOTO DO MEMBRO NATO 
MIGUEL SEABRA FAGUNDES 

"A Lei n'r' 4.215, de 27 de abril de 1983-
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil­
insere, como primeira das atribuições do Conselho 

Federal, "defender a ordem jurídica" e Hcontribuir 
para o aperfeiçoamento das instituições juridicas" 
(art. 18, n"' I). E essa atribuição envolve um dever, 
pois que na atuação da ordem_ jurídica, está, em ver­
dade, a razão de ser de toda a atuação do advogado. 
Porque, seja na luta pelo direito de cada cliente, seja 
no desempenho de compromissos necessários com _a 
causa pública, está obviamente pressuposta a pro­
pugnação pela legitimidade e lisura das estruturas 
jurídicas e instituCiOniiis. E pressuposta coni.o de 
exercer-se precipuamente. Sim, pois a defesa da or­
dem jurídica há de principiar, nU.mã viSão geral, 
pela da sua compatibilidade com os princípios basi­
lares do direito, da moral, da polftica e, no plano da 
adequação à vida do País, com as suas tradi_ç_ões his­
tóricas, com a sua evolução social e com o seu pro­
gresso político. 

Em sendo assim, afigura-se próprib que, considi­
rando o-quadro institucional, a OAB se manifeste 
sobre problema constitucional magno, no presente 
momento do Estado Brasileiro, qual o do processo 
de escolha do titular da Presidê_ncia Oa República, 

Já tivemos oportunidade de dizer, alhures, que se 
numa Constituição v_otada pela representação do 
povo c;stará a base máxima_ da legitimidade do_ po­
der entre nós, esta não serâ plena enquanto a esco­
lha do Presidente da República se processar por 
eleição indiret_a, meramente homologatóri8. de im­
posições de cúpula, 

Em nenhum campo mais imperatiVO, hoje, instar 
pelo aprimoramento das instituições, de sorte a 
ensejar-se ao povo, após mais de 20 anos sem parti­
cipação na escolha do mais alto mandatário~ex_ecuti­
vo da Nação, dizer, ele mesmo, sem intermediários, 
r.etomando a tradição republicana do voto direto, 
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da sua preferência pelo brasileiro que o deva goverK 
nar. 

Impõem-se, portanto, u'a manifestação da OrK 
dem dOs Advogados do Brasn erri-fiil sentido. 

Tive dúvida-e!n dar-me a essa iniciativa, m"as das 
reflexões que fiz, pareceu-me ser até um dever da 
minha cidadania- ~-0 advogado no seu c9mporta­
mento profissional, pela natureza mesma da ati vida­
de .que desempenha, não pode abstrair de que é um 
cidadão- num mom_ento em que a_ coletividade 
brasileira se vem ostensivamente mobilizando pela 
tese político-institucional das eleições diretas para a 
Presidência da República, indicar juntasse a OAB a 
sua voz às demais, que_ repontam na reivindicação 
da presença do povo na mais imPortante escolha 
elet.iva da vida do País. 

Tem-se pretendido que não há por que nem 
como caminhar, agora, para um pleito de_ voto uniK 

.:versai. na escolha a realizar-se _de_ntro_de um ano e 
pouco, quando o texto da Lei Maior, hojt: vigentt:, a 
comete a um Colégio Eleitoral (art. 74). E os argu­
mentos que se alinham contra o inovar-se, instituin­
do o voto direto, s~o os- seguintes: 

a) Não há tempo útil, nesta altura, para alterar o 
sistema de eleiçãO:' 

b) É impróprio, constituindo açodamentá injus­
tificável, pretender que a marcha do processo de re­
democratização se enderece à adoção da eleição d!­
reta. 

c) A eleição direta será demasiado onerosa para 
o Tesouro Público. _ 

- d) A eleiÇão -dfreta serripre -foi um fator de aiiK 
taçào em nosso meio, e mais o será, agora, quando o 
País vive grave crise económico e social. 

e) O Cõiégio EleitOral conduzirá a satisfaiMia 
legitimação do escolhido, pois se compõe de delega­
dos saídos do pleito de novembro de 1982. 

f)_ _A eleição indireta constitui, também, um pro­
cesso democrático de escolha e, portanto, legitima­
dor do poder. 

Ora, nenhuma dessas razões se afigura obstar à 
aspiração de retomada, pelo pOvo, do direito de es­
colher, mediante mobilização geral do eleitorado, o 
Chefe do Poder Executivo Nacional. 

Senã_o vejamos. 
a) Mais de um ano ainda conta no seu mandato 

o-atual Presidente da República, e só esta circuns­
tância desfaz a objeção do tempo. A Repúbica ArK 

_ gentina aí ~stá a nos mostrar corilo em meses pode 
ocorrer, do modo mais pleno, a transição, por 
eleição di reta, de um governo ditatorial para um re­
gime democrático. Não nos subestimemos em r_eK 
lação a esse grande país vizinho, que de agruras seM 
melhantes às noss_as soube caminhar, decididamen­
te, para a regeneração institucional. 

b) Falar em açodamento da reivindicação do su­
frágio universal, por um povo que, há mais de vinte 
anos, não é chamado a votar para a escolha do seu 
dirigente ma[or;_-é eSCa_rnecer da inteligência brasilei­
ra, é supor~ nos uma nação de primários. Após vinte 
anos,_quantos mais o País deve esperar, para que lhe 
restituam como um favor, uma generosidade, uma 
benevolência, aquilo que lhe arrebataram pela força 
física, sob o_ pretexto declarado d~ libertação do 
Congresso Nacional de pressões demagógicas, para 
que mais livremente pudesse funcioriar? Mais cinco? 
Mais dez? Mais quantos forem os necessários, ao 
juízo dos tutores da Nação, a restituir-lhe o auto­
domínio? Esse argumento é tão ostensivamente 
sem-cerimonioso, que constitui um agravo aos briOs 
do povo brasileiro! 

c) Nenhum destino mais próprio para os tribu­
tos que o_ pov_~ paga do que o de servir à correta 
con-stituição dos órgãos do poder público. Sim, por­
que destes dependentes fundamentalmente a sua 
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paz, a sua prosperidade, em suma, o se_u bem-estar. 
E aquTfde obsel-va"r_a_ falta de a-uloridaçle para falar 
em parcimónia nos gastos públicos, quando se trata 
de aprimorar as instituições políticas, por parte da­
queles a quem não ocorreu poupar o País ao endivi­
damento que o converteria no maior devedor inter-
nacional. -

d) O apelo ao fantasma da agitação parece 
desmoralizar-se pela só consideração das eleições 
posteriores à queda da Ditadura, em 1945. Os Presi­
dentes Eurico Outra, Getúlio Vargas, Juscelino Ku­
bitschek e Jãnio Quadros foram- eleitos em prélios 
tranqililos, nos quais o tom de agitação foi o pró­
Pi-to ae qualquer campanha eleitoral em países de 
gente_ livre. _Os traumas que o País conheceu em 
1954, 1955 e 1961, nada tiveram a ver com o proces­
samento dos pleitos; foram fatos posteriores a eles. 

Nesse particular do temor da agitação, assinale-
~--s~. tem _surgido um arguinento que, ao invés do que 

pretende, induz à proCedência da idéia do voto dire­
to. to de que a crise dos dias presentes abriria ca­
minho fácil à retaliaçã-o conlra o Governo, na cam­
panha eleitoral e, conseqi.ientemente, à sua derrota. 
Ora, se o Governo assim t_eme o voto livre do povo, 
e se vê no -sufrágío indireto o meio de escapar ao seu 
juíz-o, essa é mais uma razão para justificar o reto­
mada, pela Nação, da escolha, por ela mesma, dos 
seus gestores, de ~o~ernantes que não a temam. 

e) A legitimidade do Colégio Eleitoral-: e.evi­
dentemente as considerações que aqui fazemoS não 
significam desconhecer o alto teor pessoal dos seus 
Integrantes - s_e perde na sua origem mesma, inti­
tuid_o ele, com quebra da bem provadâ tradição bra­
sileira, para tornar politicamente manipulável um 
eleitorado restrito, e ainda chamado a manifestar-se 
por votação nominal (Emenda n'r' 1, art. 74, caput), 
sabidamente poderoso instrumento contra a liber­
dade de escolha nos pleitos políticos. E, não bastan­
do _isso, a Emenda n'r' 8 ampliou, num jogo de cartas 
marcadas, a participação, na composição dele, das 
Assembléias Estaduais, em sua maioria fiéis ao sis-
tema atualmente instalado no poder. -

À parte isso cumpre atentar, ainda, considerando 
a massa da votação nacional na última eleição, que 
a niaioria dos S!lfrágios nãO beneficiou o partido do­
ffiinant~ no Colég.io Eleitoral. Pelo que, embora de­
tendo este, formalmente, o poder de escolha, na ver­
dade politicamente se tornou menos habilitado a 
~ercê-lo. A maioria dos seus integrantes não tem 
por si, ·no cômputo geral dos sufrágios, a cobertura 
da maioria do eleitorado do país. Ora, a eleição do 
Presidente da República_ é uma eleição nacional, por 
excelência. Até para que o eleito, em regime como o 
nosso, que situa o Chefe do Executivo no âpice da 
organização política, possa ser o detentor do poder 
e do prestígio, que somente o voto nacional tem o 

_,dom de conferir. Eleito o Presidente da República 
pelo voto de um colégio que, somados os sufrâgios 
do qual resultou em 15 de novembro, e, tirante ma­
nipulações casuísticas, não exprime a soma majori­
tária da vontade do povo, carecerá da autoridade 
política imprescindivel ao desempenho do mandato. 

Acresce ter em conta que a campanha para o 
pleito de novembro não foi sublinhada, em qual­
quer momento e em qualquer Estado, pela cono­
tação de se estar votando também, por via indireta, 
com vistas à eleição do futuro Presidente da Re­
pública. Isso, de resto, põe à mostra o artificíal do 
critério adotado entre nós de eleição por um colégio 
estrito,-pbis onde o processo do voto em dois graus 
existe com seriedade, o eleitor tem consciência, ao 
depositar o seu sufráS:io, de que está optando por 
um candidato à Presidência. Aliãs, teria sido im­

-possível, em novembro de 1982, votar tendo em 
conta a escolha do futuro Presidente da Rupública, 
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pois nenhum cadidato havia então inscrito. -o voto 
seria em aberto, para o Colégio escolher quem \h~ 
aprouvesse, até mesmo alguém que, se identificado, 
talvez jamais lograsse o apoio do eleitorado_ nacio-

~. . -
f) Não há dúvida d_e __ que a eleição lridireta pode 

ser, também, uma via democrática de escolha. Em 
nosso caso, porém, há que objet~r ao seu uso. Tanto 
pela casuística que a desfigura (e à qu:aljá nQs repor­
tamos), como porque no regime presidencial somen­
te o_ voto direto comunica ao Chefe do _Poder Execu­
tivo a autoridade polítiCa iridispensável para o co­
mando da_ Nação. Tanto assim que nos Estados 
Unidos, não obstante adotada formalmente a 
eleição de dois graus, na piãtica a eleição do Presi­
dente da República se processa (na escolha conven­
cional, na campanha dos candidatos, na procla­
mação do eleito) como se o pleito se cingisse· ao voto 
popular. 

Estas as razões por que tenho que a Ordem dos 
Advogados do Brasil_ está no dever de posicionar-se 
pela adoção do voto d.ireto para a próxima escolha 
do Presidente da República, restaurada, a partir daí, 
a tradição republicana do sufrágio universal." 

Era o que tinha a dizer. (Ml,l,itQ bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Não hâ 
mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Aderba1 Jurema acaba de enviar à M_e_sa. 
requerimento, cuja apresentação, na forma do disposto 
no art. 259,- III, letra a e 4 do Regimento Interno, deve 
ser feita na Hora do Expediente. 

A proposição serâ anunciada na próxímã sessão. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnip_r)_- O Sr. Se­
nador Nelson Carneiro--Cnviou à Mesa projeto cuja tra­
mitaçãO, de acordo com u disposto no art. 259, III, letra 
a, 3, do Regimento Interno, deve ter inícíõ ila Hora do 
Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tr.itar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a próxima sessão ordinária de amanhã, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 120, de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, que acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar n~> 26, de li de setembro de 1975, que unfficou o 
PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n~"s 858 e '859 de 1983, das Comis­
sões; 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Finanças, favorável, 

Votação, em primeiro turno fatfreCiação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1280, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem d_os Advogados d_o Brasi_l opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo o território riacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácíó Ferreira, 

Votação, em primeiro turno (apreciáção preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do_ReSimen-
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to Interno), do Projeto de L_ei do Senado n9 21, de 1983, 
de autoria do S~nador Henrique -~antillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de_ aluguel empçegados no transporte 
individual_ 'tle passageiros, mediante subs[dio, nas con­
diç_ões que especifica, tendo 

PARECER, sob n~> 710, de 19~3, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

de, · 

----- Discussão, em turno" único, do-projetO-de Lei da Câ­
mara nl' 21, de 1983 {nl' 5.472/81, na Casa de origem), 

'"qiieôâ o nome de "Bernardino de Souza" à ponte sobre 
o rio Real, na BR-101, divisa dos Estados da Bahia e de 
Sergipe, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 703, de 1983, da 
Corillssãci 

_;.... de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

s 
Discussão, em turno único, _do Projeto de Lei da Câ­

mara n~" 90, de 1983 (nY 2.747/80, na Casa de origem), 
que acrescenta dispositivo ao art. 791 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nY 
5.452, de 1~> de maio de 1943, dispondo sobre a consti­
tuição de Procuradores_, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 905 e 906, de 
1'983, das Comissões: 

-de Constittdção e Justiça, e 
- de Legislação Social. 

Discussão, em turno único,- do Projeto de Lei da Câ­
m3ia nQ 143, de 1983 (n~> 4.120/80, na Casa de origem), 
que altera a redaçãodo art, 112 d_a Leinl' 1.711, de28 de 
outubro de 1952-- Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civís ôa União, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~>-909, de--1983, da 
COmissão 

- de."SeriTço -PUblico Civil. 

Discussão, em primeiro 'turno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 16, de 1982, de autoria do Senador Lãzaro 
Barboza, que dispõe sobre a proibição de _importar alho, 
tendo 

PARE.CERES, sob nYs 817 e 8J8, de 1983, das_ Comis-
sões; __ -= _ 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
- de Economia, favorável. 

O SR. PRES.ID_EI':rl'TE (Lomanto Júnior)- Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

VIRG!LIO TÂVORA NA SESSÃO DE 12-3-84 E 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRILIOTÁVORA (PDS- CE. Como Líder, 
para uma comunic:ação.) -_s_r. Presi?ente, Srs. Senado-
res: 

É com justificado Õrgulho, brasileiros _que somos, que 
anunciamos a este Plenário, a eleição, por unanimidade, 
que-aca'Oa -ae·se-realizar neste-momento, ·na OEA, para 
seu cargo de Secretário.:Geral. Fez ele recair a escolha no 
ilome de nosso Embaixador João Baena Soares. 

Não vamos, aqui, traçar-lhe penegfrico, nem dizer-lhe 
das qualidades que, de sobejo, foram postas à mostrã, 
principalmente quando Secretârio-Geral do Ministério 
das Relações Exteriores, 

Março de 1984 

O Sr. Albano Franco - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. Vi.RGILib TÁVORA- Pois não, com prazer. 

O Sr. Albano Franco- Nobre Senador Virgltio Távo­
ra, desejo como brasileiro que acompanha, à luz da polí­
tica do ltamarati, me assoCiar às felicitações que V. Ex• 
dá nesta beira, quando comunica ao Senado Federal a 
eleição, por unanimidade, do nome do brasileiro, Em­
baíxador Baena Soares, -para o elevado cargo de 
Secretário-Geral da OEA. Ele, naquele cargo, terá opor­

_tunidade de continuar trabalhando pelo Brasil dentro 
dessa política iatinO-arilericana,-sempre em defesa da au­
todeterminação dos povos e dentro da mesnía orientação 
lúcida com que o Ministro Saraiva Guerreiro -tem Condu­
zido a política do Itamarati. V. Ex• traz realmente uma 
notícia da mais alta importância para o País. 

9 SR. VIRG[LIO TÁVORA- Agradecemos o apar­
te de V. Ex• 

Sr. Presidente, gostaríamos de enfatizar, nesta oca­
sião, não a satisfação da vaidade pessoal de um homem 
que vê coroada toda a sua carreira pela escolha unânime 
de seus colegas americanos para tão elevada função, 
mas, principalmente, da justeza da nossa diplomacia que 
tão bem tem sido exercitada pelo Chanceler Saraiva 
Guerreiro, máxime em relação aos países americanos. 

Hoje, estimaríam-os dizer que o Brasil está orgulhoso 
do filho que obteve esse triunfo, mas, principalmente, do 
êx1tó _ cjue nãó seu, n::!_as de todos nós. 

O Sr; Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Com prazer, 

O Sr. Itamar Franco- Eu queria juntar a minha voz à 
de V. Ex~, quando o Brasil vê o seu Embaixador _eleito 
para a Organização dos Estados Americanos. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Por unanimidade! 

O Sr. Ii:amar Franco - Agradeço o complemento de 
V. Ex•, se bem que eu poderia ter completado o meu pen­
samento. Mas, de qualquer forma, é sempre um prazer 
receber esse adenda d_e V. Ex• Mas, o que eu queria di­
zer, Senador Virgílio Távora, não só cumprimentando o 
Embaixador Baena Soares, mas, particularmente, na es­
perança de que, com a presença de um diplomata brasi­
leiro, possa a Organização dos Estados Americanos ter 
uma atuação diferente da que ela tem tido até agora, 
uma atuaçto mais convincerite, na ordem económica in-

-ternacional, de apoio, particularmente aos pafses da 
-América Latina. Mas, mais ainda, uma política coerente 
com aAmêriç:a Centrai, da qual a Organização dos Esta­
dos Americanos tem-se mantido afastada. E a presença, 
então~ dO- nosso Effibalxador nos traz esse alento, essa es­
perança - repito- de que algo possa mudar realmente 
na estrutura da Organização dos Estados Americanos. A 
minha voz, neste momento, é para cumprimentar o nos­
so Embaixador. E a presença do BrasH nesse organismo 
é fundamental para as alterações que julgo necessãrias 
na Organização dos Estados Americanos. 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA - Eminente Senador, 
havfamos, antes do seu aparte, antes de V. Ex• chegar a 
este plenário, dito, justamente, que a eleição por unani­
mtdade desse ilustre brasileiro bem mostrava a justeza 
das posições do Brasil, reconhecidas pelos demais países, 
num momento tão grave quanto esse por que atravessa a 
OEA. Não temos a menor dúvida de que Baena Soares, à 
frente da Se_cre_taria Geral da OEA, terá aquele mesmo 
desempenho que durante tantos anos ininterfuptos- de 
carreira brilhante apresentou, principalmente à frente da 
Secretaria Geral do Ministério das Relações Exteriores. 

Era esta, Sr. Presidente, a comunicação que desejavá· 
m9_s fazer_ à Casa, neste mOJEento, (Muito bem!) 
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L! - ABERTURA 

L2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio do Sr. 11' - Secretário da Câmara 
dos Deputados 

- Referente a autógraro de projeto de lei sanciona­
do. 

1.2.2 ....,... Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~' 14/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro. que aci-Cscenta dis­
positivo à Lei n\1 6.435, de 15 de julho dCWIT, que 
dispõe sobre as entidades de previdência privada. 

- Projeto de Lei do Senádo n·l' 15/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro. que dispõe' sobi-C ã­
dedução das despesas realizadas com a aquisição dC 
medicamentos nas declarações do imposto de renda. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 16/84, de autoria 
do Sr. Senador Jaison Barreto, que modifica ã ri-­
dação do art. }9 c do § 29 do urt. 89 da LOPS, de 
modo estabelecer que o trabulhador desempregado, 
mesmo perdendo a qualidade de segurado por ter 
deixado de contribuir, não ficará privado da assistên­
cia médica previdenciárT~~ 

- Projeto de Lei do Senaêlo n~> 17/83, de autOria 
do Sr. Senadoi-Jorge Kalume, que estabelece a obri­
gatoriedade de _consignação do nome do autor nas 
fórmulas de promulgação ou snnçào de ntos legisla ti-
VOS. 

~Projeto de Lei do ·Senado n9 18/84;-dc-ãuto_ría 
do Sr. Senador Gabriel Hermes, que acrescenta a ca­
tegoria profissiorial do contador n-o grupo daS profis.: 
sões liberais. --

1.2.4 - Comunicações 

--Da Bancada do PTB, indicando o Senador Nel-
son Carneiro para Uder do Partido. - - - ·-

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

- Da Banc<Jda do PDT. indicando o Senador Ro­
berto Saturnino parn- Líder do Partido. -

- Da Bancada do PMDB, indicando O Senador 
Humberto Lucena para Líder do Partido. 

1.2 .5 - Requerimento 

N~' 6/84, de autoria dos Srs. Senadores Aderbal lu­
rema e Jutahy Magalhães, s_olicitando a C1,mvo·caçào 
de S. Ex~ o Sr. Ministro Jarbas Passarinho, da Previ­
dência e Assistência Social, a fiin de que. perante o 
Plenário, preste informações sobre a crise económica 
e finan<..-cirn da Previdência c Assistência Social. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR ALMIR PINTO- Seca nordestina. 

SENADOR ITAMAR FRANCO -Inclusão, em 
Ordc~ do Dia, de requerimento de sua autoria, soli­
citando a criação de comissão especial destinada a 
avaliar irregularidades, _veiculadas na Imprensa, en­
vorverido o CNP. 

SENADOR JOSE FRAGELLI- ResuHudo de 
pesquisa sobre o nível de popularidade do Presidente 
João Figueiredo. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES.como Líder­
RespostU ao discurso do orador que o antecedeu na 
tribuna. 

SENA."fJOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
- Falecimento do embaixador peruano,• Sr. Alejan­
dro Ouestua. 

1.2. T....:...:. ·comunicação da Presidência 

:- Convú~ação ~e sessão extraordinária a 
realizai--se hoje, às 18 horas e 3.0 minutos, com Or­
dem do Dia que designa. 

1.2.8 - Cõmullicaçào 

- Do Sr. Senador Saldanha Derzi, Pre~idente 
eventual da Comissão de RedaçãO, referente -a eleição 
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do Presidente e do Vice-Presidcnte daquele Orgão têc-_ 
nico. 

!.3 - ORDeM DO D!A 

-Projeto de Lei do Senado n'<' 120/81- Comple­
mentar, de autoria do Senador Cunha Uma, que 
acrescenta dispositivo à lei ComPlemen"tar n9 26, de -
I l de setembro de 1975, que unificou O PIS-PASEP. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'<' 280/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, determinando que a Or­
dem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com ju­
risdição em todo território nacional. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade). Votação--adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do úlcool para venda a pro­
prietários de veículos de ai uguel empregados no 
transporte illdividual de passageiros, mediante subs[­
dio, nas condições que especific<l. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade). Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei du Cãmara n9 21/83 (n~> 

5.472/81, na Casa de origem), que dá o nome de 
·'B-Crllar"dino de Souza'' à pÕnte sobre o rio Real, na 
BR-101, divisa dos Estados da Bahia e de Sergipe. 
Discussão encerrada, ficando u votação adiada por 
falta de quorum, após usar da palavra o Sr. Nelson 
Carneir-o. 

- Projeto de Lei da Câmara n9- 90/83 (n~> 

2.747/80, na Casa de origem), que acrescenta disposi­
tivo do art. 79l da Consolidação das Lei do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de I~' de 
maio de 1943, díspondo sobre a constituiçào de Pro­
curadores. Discussão encerrada, t'icando a votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 143/83 (n~' 

4.120/80, na Casa de origem), que altera a redução 
dO art. l i2 da Lei nQ 1.711, de 28 de outubro de 1952 
- Estatutos dos Funcionários Públicos Civis da 
União. Discusão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado federO! 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Exec.utivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

- Projeto de Lei do Senado n<:> 16/82, de autoria 
dl) Senador Lázaro Barbosa, que dispõe sobre a· prol-_ 
biçào de importar alho. Dlscussio encerrada, ficando 
a votação adiada por falta de quorum, apôs usar da 
palavra o Sr. Marcondcs Gadelha. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ALFREDO CAMPOS Nulidade do 
ato de fiança do BNCC cm f<lvor da Agropccu:iria --­
Capem L 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Doação 
gratuita de sangue humano. 

SENADOR GAST.40 MÜLLER- Manifestação 
de vereadores de Jaciara-MT favorável à eleição di re­
ta para a sucessão do Presidente João Figueiredo. 

E X P E D 1-E N T E 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
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Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
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SENADOR JAISON BARRETO- Apoiamento 
à campanha da Associação dos Municípios da Re­
gião Carbonífera, de Santa Catarina, contrária à im­
portução de carvão colombiano. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO .DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 7• SESSÃO, EM 14 DE MARÇO 
DE 1984 

2.1 - ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, 
sobre n Mens_ag_em n<? 57, de 1984 (n9 72/84, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 

submete à deliberação do Sen:Jdo a escolha do 
General-de-Exército Sérgio de Ary Pires para exercer 
o cargo de Mini-....,tro do Superior Tribunal Militar, na 
vaga decorrente do falecimento do Ministro General­
de-Exército José Fragomeni. Apreciado em sessJ.o se­
creta. 

2.3 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO: 

3 - RET1FICAÇÃO 
-Ata da 211~ Sessão. realizada etn 22-11-83 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 6'!- Sessão, em 14 de março de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do.s Srs. Lomanto Júnior e _ Lenoir Vargas 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES; 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Atoysio CfúiVes:..:.... Gabriel Hermes--:- Hélio_queiro~ 
- Alexandre Costa - José Sarney - A_lbertQ Silv_a---
Helvídio Nunes- Almir__f.into- José Uns- Virgílio 
Távora- Carlos Alberto- _Martins Filho- Humberw 
to Lucena- Marcondes Gadclha- Milton Cabral­
Aderbal Jurema- Murco Macíei--Llll~ C,Lyal_çante:­
Passos Pôi'tCl- Lomanto Júnior- Luiz Vjana----:- José 
Ignâcio Ferreira - Nelson C:;trneiro - Roberto Satur­
nino- Itamar Franco- Murilo Buda ró- Severo Go­
mes- Benedito f"crreira- Henrique Sanfíllo- Bene­
dito Canelas- Gastão Müllcr- Roberto Campos­
José Fragelli- Saldanha Derzi- Affooso CamarB:O­
Ãlvaro bías - Octávio CardoSO. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro abert<l a_s_e_ss_ã_o._ 

Sob a proü:ção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr \<:>-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

I:. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO_ 
Do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

N<:> 48/84, de 13 de março do corrente _ano, encami­
nhando autógrafo do Projeto de Lei do Senado_n? 3_07, 
dC-1976 (n9 4.188/77, na Cima r a dos DePútados), de au­
tOria do- senador -Saldanha Derzi, que acrescenta pará~ 
grafo ao art. 175 da Lei n<? 4.737, de_l5 de julho de 1965 
-Código Eleitoral, alterada pela Lei n<? 4.961, de 4 de 
maio de 1966. 

(Projeto que se transformou na Lei n<? 7.179, de 19 de 
dezembro de (983). 

PARECERES 

PARECER 
N<?J, de 1984 

Da Comissão Especial que examina a Lei de Segu­
rança- Nacional. 

Relator: Senador Murllo Badar6 
Em decorrência de proposta apresentada pelo eminen­

te Senador Nelson_ Carneiro, o Senado Federal criou Co­
missão Especial com posta de 5 membros para estudar a 
legislção de Segurança Nacional. Em seu judicioso arra­
zoado para justiftcar a medida, o nobre representante do 
Estado do Rio de Janeiro diz que a atuat Lei nt 6.620 
manteve a mesma estrutura do Decreto-lei NO? 898, edita­
do pela junta Militar em 1969 durante o recesso do Con­
gresso Nacional e alinha opiniões das importantes perso­
nalidades em favor do uperfekoamento da Lei de Segu­
rança Nacional. 

Instalada, a _Comissão ouvi.u vários depoimentos de 
especialistas na matéria, cujo resumo segue adiante 
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RESUMO DOS DEPOIMENTOS TOMADOS 
PELA COMISSÃO ESPECIAL 

No roteiro aprovado pela ComissãO para·-ctesetiVofvi­
mento de seus trabalhos, foi proposto o convite a diver­
sos Ministros do Supremo Tribunãl Federal e do Egrégio 
Tribunal Superior-Militar, bem como do Procurador 
Geral da Repúbltcu e da Justiça Mmtar. Alegando ra· 
zões funcionais, que no entendimento da.Comissão pare­
ceram relevantes, excusaram-se delicadamente de com­
parecer. 

O primeiro depoimento tomado foi do Juiz auditor da 
Justiça Militar, professor Cêlio Lobão. Fazendo menção 
à sua condição de estudioso~ do problema e ofe-reciinento 
ao exame da Comissão trabalho de sua autoria denomi­
nado "Crimes Contra a Segurança do Fstad6", o" de­
poente assinalou o pouco acervo bibliográfiéo -em toà1Õ 
do tema, alegando mais que praticamente o assunto vern 
recebendo tratamento e análise política, para concluir 
ser o livro rctrocitado o primeiro documento que estuda 
de forma sistemática e com um prisma estritamente jurí­
dico o problema da legislação de Segurança Nacional. 

Depois de fazer breve esforço histórico sobre a legis­
lação que protege a S_egurança do Estado, o proefessor 
depoente vai encontrar na antiga Roma o crime majesta­
de como a matriz de toda a legislação que, __ no _decorrer 
dos tempos, tinha como objetivo dar ao Estado o que an­
tes propriciitva ao soberano, cuja figura se confundiu 
com o próprio Estado. 

Citando Garrot que diz ser "o crime co_Õtfa a segü­
rança do Estado uma das piores aberrações do espírito 
humano", informa que-nãO tinha ulimites i amplitude 
do crime de lesa-majestade, pois servia perfeitamente à 
concepção do direito divinO 'do monarca", usadÕ até 
mesmo pela Igreja atráves do PontífiCe BOnifácio VIII_, 
enérgico e ·cruel -no exercício de seu "pontificàdo. 

Para que chegasse ao Brasil as concepções que domi­
navam no Direito Europeu antigo; as concepções sobre -o 
crime lesa-majes-tarde entraram nas Ordenações Afonsi· 
nas, inscritas depois nas Manoelinas pura adquirirem 
nftída configuração nas Ordenações FHipinãs.· 

Discorrendo abundantemente__ sobre a evolu-ção da 
teoria do crime político, o profcssor-Céti6-1obão trai: ã 
debate as diversas teorias que procuraram dar corpo 
doutrinário à tese, assiilalando que, no Brasil ''nossa le­
gislação começou tro Código Penal do Impbrio, dé-1930, 
que tmtava da segurança externa do Estado nos artigos 
68 a 90 e da segllránçã iriterna do Império nos artigoS 
101 a 115. posteriormente, vem à luz o Código Penal da 
República, de 1890, que previa oS crimes contra a exis­
tência da República, nos artigos 81 a I 14, crimes c.Ontra 
a segurança interna da República, nos artigos 115 a 123. 
Ao lado do Código Penal da República vigofou tanibêm 
o Código Penal da Armada, que continua preceitos rela­
tivos à segu-rança externa e interna do País, corll a deno­
minaÇãõ de crime c_ontra a Pútrhl ilos artigos 74 a 86-~e 
crimes contra~ segurança intCrna nos artigos 87 a -100.-

Prosseguindo em seu depoimento, o professor Célia 
Lobão discorre com proficiências sobre toda a legislação 
brasileira que gritãva em torno _do assunto segurança do 
Estado, para dizer que i atual Lei n9 6.620 "tem que ser 
feita toda. Ela está comprometida no seu âmago. Não 
sou contra a inexistênCia de uma lei de segurança do Es­
tado". 

Comentando a atual lei de segurança, o professor 
Célio critica vários de seus dispositivos, centraOdo s.eus· 
argumentos na análise do dispositivo que tipifica como 
crime "violência C6ntra estrangeiro",- o que considera 
uma "excrescêndá1úrldica". 

Faz menção a diversas impropriedades té_cnicaS exis­
tentes na lei, que acabem por levar o julgado a equívoco 
na aplicação da pena. Discorda do Trat:lmento dado à 
lei ao problema da "guerra revolucionária" e da "guerra 
psicológica e subversiva", atribuindo as definições à bi­
polarização mundial entre leste e oeste, que "chegou a 
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u~ ponto em que tiveram de_ traçar nov9 meridiano _de 
tarcie~ühã"s"~(siC). __ _ 
-Concl~id? no seu ~ongo depoimento,.o prof~~sor Célia 

Lobão diz que "indiSpensável a reformulação da lei de 
SegUrança Nacional, pois há na lei dispositivos já con­
templados nÇI Código Pena_! c9mum, no Código Pena~ 
~illtar ~na Lei d~ Imprensa, havendo necessidade de se 
e_sta~el_ecer a diferenciação e~ti'e elas par~ inelhordefi-
nição e tipificação dos delitos".- · -

-Critica a -derioinin"ãçãó"Lei de Segurança Nacional (jue 
atribue uma herança do período getutiano, entendendo 
que melhor seria denominá-la de Crimes contra a segu­
rança do Estado". Manifesta-se favorável à incl!JS~o do_s 
crimes· contra a segurança do Estado no Código Penal, a 
exemplo da legis.Jaçã'? .~uropéia'~. 

Rcferentemente ao problema da competência jurisdi­
cional da Justiça Militar para julgar crimes contra a se-­
gurança, o depoente diz que "segundo me parece essa 
competência foi deferida à Justiça Militar, com todos 
seus erros e acertos de tOdas as justiças, teve apenas um 
mérito, o de dar celeridade aos processos e assim abre­
viar o processo de redemocratização que hoje nos goza­
mos", propondo que "essa competência-passe para a--­
Justiça Federal". 

DEPOIMENTO DO PROFESSOR HELENO FRA­
GOSO 

Considerado_um dos m.el~orcs entendedores do tema, 
o professor Heleno Fragoso iniciou seu substancioso de­
poime~to ussinalando a imp9rtáncia do trabalho da Co­
missão, considerado da "maior relevância". Segundo 
ele" a vigente lei de segurança. nacional é a expressão 
mais acabada da legislação autoritária. Ela é absoluta­
mente incompatível çom o regime democráti_co". 

Citando a legislação anterior, critica o Decreto-lei n9 
5l0, revogado _pelo Decreto-lei n" 898, por ter "introdu­

- zido, inlcusive, a punição dos utos preparatórios o que 
constituía de modo geral um sinal de extrema servidude 
parp. aquela legislação". 

"E óbivio que não se pode pensar, creio, numa simples 
revogação da lei de Segurança Nacional. Muitos têm_fa­
lado nã-necessidude de revogá-la. Mas é claro que esta lei 
tem de ser sUbstituída Por uma outra que preveja segun­
do os critérios de um sistema dem9crático, a incrimi~ 
nação fatos atentatórios à segUrariça do Estado", assína­
la o depoente. 

Analisando historicamente a evolução doutrinária 
sobre __ o_s_crimes contra a segurança do Estado, o profes­
sor Heleno Fragoso coloca a questão no ponto que se­
gundo ele é mais penetrante e importante do debate, assi­
nalando " que precisamos ter bem nítido qual é o objeto 
da tutela jurídieü nessa espécie de crime, ou seja, quarê o 

_interesse protegido pela lei penal. O que se tutela, o que 
se protege", pergun~a. 

Informa que "desde o século paSsado os-crimes contra 
o segurança do Estado foram divididos em duas grandes 
categorias: os_crimes contra a segurança externa e os cri­
mes contra a segurança interna. Os crimes contra a segu­
rança externa referem-se à tutela jurídica da independên­
cia, da sob_erania, da unidade. da integridade do terri­
tório n-acional e da defesa contra a agressão externa. Os 
crimes contra a segurança externa gravitam na orbita da 
traição à pátria. Os crimes contra a segurança interna, 
referem-se à inviolabilidade dos órgãos supremos do E~­
tado, na forma em que a ConStituição os estabelece, de 
sorte qUe gravitam, os criines'éOiltra ri segurança iilternã, 
na órbita da sediçào, da rebelião e da subversão". 

Analjsando o argumento de que muitas vezes os aten­
tados à- segurança do Estado do. ponto de vista externa 
podem ser atingidos por ações no campo interno, o prd­
fessor Heleno Fragoso assinala que "isto não pode servir 
de_argumento para que se conceba os crimes contra a se­
gurança do Estado numã faixa de amplitude tal .que 
transcedam os interesses políticoS do EStaOo''. 
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Prossegue afirmando que ·~uma concepção liberal do 
uime político é aquela segundo a qual é indispensável, 
para que haja ofensa aos interesses da segurança interna, 
o propósito político subversiyo. e o propósito político 
subVirsivo que distingue e caracteriza os crímes contra a 
segurança interna". 

"Antagonismos e pressões são naturais nas sociedades 
demo_cráticas", sentencia. 

Analisa)ldo_ o dispositivo da lei que fala nos objetivos 
nacionais, diz: ·~são objetivos nacionais, segundo a lei: a 
_soberania nacional, integridade territorial o regime re­
presentativo democrático- esses são interesses poHticOs 
- mas, menciona, também, como objetivos nacionais, a 
paz social, prosperidade nacional e harmonia internacio­
nal. Poderíamos dizer que a harmonia internacional 
também é um interesse político. mas a referência à paz 
social nos leva à perplexidade com a evidente possibili­
dade. de deSborde o carlrPo da repressão dos delitos con­
tra a segurança do Estado, sobre ações que nada têm a 
ver com a segurança do Estado". "De sorte que, essa his­
tória de paz social, conduz a uma perda completa de cri­
térios para estabelecer o que deva ser um crime contra a 
segurança do Estado", arremata. 

Segundo o d_epoente, "é preciso compreender que uma 
lei que _define_cdmes _contra a segurança do Estado prote­
ge o Estado democrático. O que se pretende proteger é o 
Estado democrático, ou seja, o que s_e pretende proteger 
são os interesses politicas do Estado democrático de di­
reitO. Os -interesseS políticos do Estado democrático de 
dirCito-são os ínteresses de sua segurança externa e os_in­
teresses de sua segurança interna, que_se protegem res­
pectivamente contra a traição e contra a subversão". 

E mais: "é preciso afastar a doutrina da segurança na­
cional que é profundamente antidemocrática, por todos 
os lados que se examine. ~ uma doUtrina totaHtárla, na 
medida em que engloba todas as açôes através de pres­

-soeS eanragonismos, a concepção ou manutenção dos 
objet!vos nacionais definidos cm termos de extrema va­
gllCú-Ou vagu!dade", propondo eliminar da lei o artigo 
relacionado com a definição de segurança nacional, pois 
a "lei é um conjunto de comandos t! imperativos. A lei 
não é um tratado, um livro de doutrina, a lei não tem que 
conter uma definição de segurança nacional". 

Considera ridículo o "conceito de guerra psicológica 
adv_ersa", que permite colocar entre os crimes capitula­
dos na tei Us manifestaÇões de pensamento. 

Para ele, "o_ objetivo é incorporar na lei uma con_­
cepção democrática de _crime político, expurgar da lei to­
das as suas expressões que conduzem ao arbítrio, à into­
lerância e à opressão. E são muitas". 

"O defeito mais importante desta lei são as indefi­
nições vagas e indeterminadas", acentua o professor 
Fragoso, assinalando que "a lei não foi feíLJ pOf jUrista-s. 
A origem militar do texto é manifesta. Sabem por quê? 
Porque se emprega na lei _expressões que não têm signifi­
cação técnica'', e ''isto viola o princípio da reserva legal, 
adotado pela doutrina penal brasileira, eis que incrimi­
nações vagas e indeterminadas não permitem identificar 
a ação proibida". 

Condena a "inclusão da greve pacífica na Lei de Segu­
rança Nacional que constitui uma aberração, que expres­
sa da forma mais brutal o poder de dominar e_controlar 
a classe trabalhadora, suprimindo-lhe seu poder de pres­
são"_. 

ComentandO o fenómeno do terrorismo, "considera-o 
um 'crime grave contra a segu-ranÇà interna de um País". 
Mãs ê evidente- que na- repressão contra o terrorismo. o 
Estado tem que resistir a criar, também por seu turno, 
urri dlreito penal teri-orista. A experiência dos palses que 
criaram leis especiais- inclusive pa[ses democráticos­
para a represSão do terrOrismo, como é o caso da Alema­
nha e da Itália e Espanha, é uma experiência simples­
mente lamentável". Afirma o depoente que "não existe 
uma específica figura de--defíto denominada terrorismo. 
O crime de terrorismo não existe. Não existe uma figur-a 
esp-eCificã-de-delito deno"ininad:i terrorismo. A expressão 
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se aplica a um conjunto de crim_dS contra a_§eguranÇa-do 
Estado que se caracterizem por causar danos Consid~r_á­
veis a pessoas ou coisas. pela criação real op potencial de 
terror ou intimidaçã..o com a finulidade_político-sQfial". 

Conclue seu importante depoimento com -as seguintes 
afirmativas. 
·~Abandono da doutrina da segurança nacional. Os 

crimes que queremos prever sãos os crimes contra ~_Se­
gurança do Estado e mais particularmente do estado_de­
mocrático de direito:-Todos os _Estados têrp Q direito de 
se defenderem na medida em que mantêm o regime de-, 
rnocrático. As tiranias em princfpio, não têrrciniinigos 
ilegítimos". 

''7\.s penas devem ser brandas. Não se deve supor que 
através de leis severas é que se c_ontrolam o fenômeno de 
crimíilalidade polítíca", 

"A pretensão ao respeito das autoridades que é o obje­
to da tutela jurídica nos crimes contra a honra jã é' m.<iis 
do que amplamente realizada no Código Penal comum. 
A ofen-sa para estar na Lei de Segurança Nacional teria 
que ser a ofensa subversiva, ou seja, a ofensa através da 
qual se procura abalar as bases da autoridade com _finidi· 
dades subversivas ... 

"Creio que o nielhQr_- sisfefua fosse ntesmo voltar ao 
critério da Lei n"' OI .802: crimes contra a segurança ex­
terna, competência da Justiç_a_Militar; crimes contra a se­
gurança interna, competência da jurisdição comum". 

"Por subversão e:ntendc-sc a ofensa à ordem política 
estabelecida, na forma em que a Constituição a ~strutu­
ra, para a sua mudança violenta. Subversão é querer ti­
rar o Presidente da_ República, é _querer fechar o Con­
gresso, é -querer impcdfr que ã magistratura funcione~ é 
querer desestruturar o sistema poHtico vigente na forma 
em que a Constituição cstubelcce. Isso é subversão". 

DEPOIMENTO DO SR. JOS~ BERNARDO 
CABRAL, 

ANTIGO PRESIDENTE DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

Fazendo menção a decisões tomadas pelo 6rgão que 
presidiu em relação à conjuntura política brasileira, o 
Dr. Bernardo Cabral assinalou .que a "Ordem entende 
urgente a revogação da Lt:i de Segurança Nacional". 
Esse tipo de lei só tem sintonia nos eStados ditOsde-!=Jr.-­
ceção, o que, obviamente, não é o dos nossos dias. 

Prosseguiu afirmaiido que "convocado o Conselho 
Pleno da OAB, quando ainda me encontrava no exercí­
cio de sua Presidência, decidiu mesmo, por unanimida­
de, que a idéia de crimes contra a segurança nacional de­
via ser abandonada e que se devia cuidar dos crimes con­
tra a segurança do Estado, razão pela qual, naquela 
oportunidade, fixou~se a pOsição de que tais crimes de­
viam voltar·ª· ser incluídos no Código Penal, onde é s_ua 
sede natural". Segundo ele "a posição da OAB teve, 
como ponto de partida, o entendimento de nos países de­
mocráticos os- crimes contra a S<;guraflçâ do Estado se 
encontram sediados no CódigÓ Pe~al, o que levou todo o 
Conselho Federal da OAB a sugerir, no-ínstãnteem que 
se trata da reforma do Código Penal, que constassem tais 
crimes do último titulo da sua parte especial". 

Segundo o ex-presidente da OAB, .. essa lei é ainda lfrs­

trumento de perseguição de jornalistas, de :trabalhadp• 
res, de estudantes, o que leva_ a uma des_caracterização_dt 
todo um regime d_ernocrâtico. A posiçãO corretada OAB 
é-a --de--q-ue-crimes--rel-acionádos à -manifestaç-ão-de pensa· 
mento, praticados atr.11vés de imprensa, devem, induvi­
dosamente, voltar à Lei d~ Imprensa, a fim de que sejam 
·submetidos ao regime especiãl de crimes cometidos peta 
Imprensa". 

Igualmente defende o depoente a tese de que "a com­
petência para o julgamento desses crimes contra a segu­
rança interna v_olt~m para a esfera da justíÇa com uni". 

DEPOIMENTO DO DR. BARBOSA LIMA SOBRic 
NHO. 

Presidente da Associção Brasileira de Imprensa 

Depois de h isto riU:~ detalhadamente a posiçã-o da-enti­
dade qUe preside quando da vÕtação pelo Congresso da 

,a_tual Lei de Segurança,o_D~_. Bar_~osa Lima So~~inho 
ofereceu à Comissão uma coletânea de jQ_I)lah;; editados 
pela ABI, contendo sua posição oficial sobre o palpitan­
te tema, ''porque a Lei de Segurança parece que se fez, 
sobretudo, contra os jornalistas". 

Concentrando-se no princiPal foco de seu depoimeii­
to, Ou- seja,_r?~aitigo-5_0 da Lei. -~e Segura~ça, que permite 
ao Ministro da Justiça promOVer a apreensão_ de jornais, 
a que ofereceu clara _condenação, o depoente assinala 
que u.quando permite a apreensãO de jornais; por simples 
ato di_scriG.Looário do Ministro da Justiça, estã contra­
riando disPOsitivos expressoS-dá. Declaração Universal_ 
dos Direitos Humanos, suprimindo o direito de defesa". 

Segundo o_Pr_ofessor Barbosa Lima Sobrinho, "leis de 
segurança não levam em consideração o homem a que 
elas se destinam. Levam em consideração apenas o Esta-

- do _divinizado e coloca-o numa situaÇão- em que a pró­
pria doutrin-ã de segurança do Estado_é t_o_talitãria, por­
que, a9 falar-se em segurança, não hã nada que se possa 
alegar contra essa, segurança". 

Analisando o problema de competência da Justiça Mi­
litar para julgamento dos crimes contra a Segurança Na­
cional e manifestando-se pelo retorno da apreciação dos 
crimes desta espécie à Justiça comum, o depoente assina­
la que isto representaria a superioridade do poder civil, 
pelo que "a Lei de Segurança Nacioital, deve ser revista e 
reformada no sentido, exatamente de ajustã-la a essa s_u­
períoridade do poder civil. 

DEPOIMENTO DO DR. LAtRCIO PELEGRINO, 

Presiden_te do Instituto dos AdvogadoS do _Brasil. 

Assinalando que seu depoimento se faz na qualidade 
·de residente _do Instituto dos Advogados Brasileiros, a 
mais antiga instituição dos advogados em nosso País, o 
Dr. Pclegrino "diz que há de se manter a ordem pública e 
os Bens Maiores da Nação, sem o sacrifício, por exem­
plo, dos direítos fu_ndamentais._Não se concebe realmen­
te, a vigência de uma lei especial, para atender a uma si­
tuação de emergência, quando o País caminha resoluto· 
para uma democracia plena e irreversível". 

Prosseguindo em seu depoimento, diz que "não se ad­
mite mais, por exemplo, uma disposição como a contida 
no art. 53, da atual Lei de Segurança Nacional, que per­
mite à autoridade responsável pelo inquérito manter o 
indiciado preso ou sob custódia, por até 30 dias quando 

I! princípio constitucional de que Q cidac;lão só pode ser 
preso em flagrante delito ou por ordem escrita da autori­
dade judiciária". 
- Profliga igüalmente o parágrafo primeiro do referido 
are 53, qúe permite manter o indiciado incomunicãvel 
pelo prazo de oito dias, "quando é principio univerSal­
mente consagrado, pelos regimes democráticos o direito 
de os advogados se comunicarem, pessoal e reservada­
mente, com os seus clientes, ainda quando esses se 
pcham presos ou detidos em estabelecimento civil ou mi­
litar, mesmo incomunicáveis". 

Acentua que "há dispositivos na Lei de Segurança Na­
cional que incriminam condutas jã tipificadas em- outras 
leis federais, como o Código Penal, o Código Penal Mili­

_ta,r, a Lei das Contravenções Penais e a Lei de Impren~ 
sa", para dizer que "uma mudançª hâ de ser feita~ 
atualizando-se nossa legislação penal, adaptando-a à 
nova_ realidade brasileira. 

O ponto mais importante do depoimento do Dr. Laér­
cio Pdegrino se situa na afirmação de que "não se aceita, 
uma Lei de Segurarlça como a que está em vigor no nos­
so País, na qual além dos defeitos já apontados, prepon­
dera os chamados tjpos abertos com descrições muito 
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amplas dos modelos das condutas proibidas. Os enuncia­
dos vastos e indefinidos, como por exemplo o dos artigO"S 
3Y e 5Y e_ seus parágrafos, geram o subjetivismo no aplica­
dor da lei, dando-lhe uma amplitude de entendimento 
inaceitável em ma,t~ria penal. Conceitos vagos, elásticos 
e indeterminado~ como se segurança intema, integrada 
na segurança nacional, guerra psicológica adversa e 
guerra revo(ucionáiia, produzem uma visão sem limites 
dos comportamentos incriminados". 

DEPOIMENTO DO 
DR. ANTONIO EVARISTO DE MORAIS FILHO 

Segundo ele "o Senado Federal ao instituir essa Co­
missão Especial, captou os anseios da consciênciajurfdi­
ca de todo o País, que já estigmatizou a Lei de Segurança 
Nacional vigente, como um resquício de uma fase de au­
toritarismo que todos desejamos superar", 

No entendimento do depoente, "o que se verificou de 
64 para cá, em primeiro lugar, foi uma hipertrofia do 
conceito de valor da Segurança Nacional e esta hipertro­
fia pOde ser sintetizada por um simples cotejo entre a 
Constituição de 46 e esta emenda Cónstituiciónal que 
hoje nOs r_ege". Assíilala a diferença havida entre as duas 
cartas quando da fixação da competência do Conselho 
de Segurança Nacional, eis que pela Constituição de 46 
era função ..do _Conselho _de Segurança o estudo dos 
problemas relativos à defesa do País, enquanto que pela 
Emenda n<;> I, de 1969, compete ao Conselho de Segu­
rança Nacional a fixação dos Objetivos Nacionais, tarefa 
que no seu entender devia caber exclusivamente ao Con­
gresso NaCionaL 

Segundo o Dr. Evaristo de Morais, "hã na Lei de Se­
gurança Nacional a disto-reão de, ao querer resguardar 
-de forina exagerada, o -que se ia a segurança nacional, 
despreza-se paralelamente e sufoca-se, coloca-se em risco_ 
os direitoS- e garantias individuais". 

Prosseguindo, diz o depoente que o Decreto-lei nY 898, 
de 1969, sobrevive na atual lei, para concluir que sua 
edição deu-se em momento de grande conturbação na­
cional. Para ele, "basta esta observação para demonstrar 
que hoje vivemos um ambiente polítlco-social absoluta­
mente diferente daqueles dias conturbados de 1969. Bas­
ta esta observação para verificarmos que esta Lei n"' 
6.620, que é uma cópia do Decreto n<;> 898, não pode 
sobreviver". 

Condena o dispositivo que permite a prisão do indicia­
do Pelo encarregado do inquérito, sugerido que, nesta hi­
pótese, se volte ao disposto na Lei de Segurança n<;> l.802, 
de 1953, que permitia a prisão no curso do inquérito, de­
cretada pela autoridade judiciâria. 

Ver bera como equivocado o artigo 33 da Lei de Segu­
rança, ''que pune como crime contra a segurança ofensas 
morais a algumas autoridades que o artigo e~pecifica. Is­
to, numa confusão entre a figura de autoridade com o 
próprio Estado, como se o Estado fosse a autoridade e a 
autoridade fosse o Estado. E, o que é mais grave, pela 
Lei _de Segurança Vigente, de acordo com o parágrafo ú­
nico desse artigo 33, e de acordo com a interpretação que 
vem dando, a meu ver equivocada, mas é a que vem dan­
do o Superiof Tr-ibunal.Militai, a ofensa nem precisa ter 
motivo político, ba~ta que seja: uma ofensa à honra, diri­
gida a uma autoridade determinada". 

Analisa diversos pontos da lei que, em sua opinião, 
merecem ser revisados, e acrescenta seu abalizado pensa­
mento sobre o problema da competência jurisdicional 
acentuando que "não se concebe porque a Justiça Mili­
tar que _é destinada__ao julgamento dos crimes militares, 
f-oi---Cr--iãdi-e a-fiP.-aUdade-éesta.,--podejulgar.os.crimçs.con­
tra a segurança externa e os crimes limitares. Porque a 
Justiça Militar yai julga_r os crimes políticos? Isto não é 
assim em nenhuma nação democrática". 

Segundo o depoente .. os crimes contra a Segurança 
Nacional são os mesmos hâ mais de um século e não mri-­
daram. São tradicionalmente os crimes _contra a segu­
rança externa que afetam a integridade e a independên-
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cia do País, que são os crimes de traiÇã-o e·êspionãgem. E 
os crimes contra a segurança interna, que atingem a es­
trutura política do P:.ils, a forma de govefno. 1:. a tentati­
va de mudar a forma do governo, através de meios vio­
lentos, é a edição, é a guerra civil.". 

DEPOIMENTO DO MINISTRO DA JUSTIÇA, 
DR. IBRAHIM ABI-ACKEL 

Adllertindo que não tinha condições de "estabelecer 
por antecipação quais os possíveis pontos de vista da 
eventual reforma da Lei de Segurança, O Ministro da 
Justiça entende que a Lei de Segurança ••não é unl-diPlo­
ma anômalo ou atípico, dentro do quadro dos nossos 
Institutos Criminais, inas parte integfante do conjunto 
de instituições destinadas à contenção do crime". 

"De um mod.1 geral, prossegue o Ministro, 2-s leis: Pe:· 
nais brasileiras foram formuladas no início deste sêC-U!o. 
A despeito de promulgadas_em 1940 e_de serem algumas 
delas diplomas irretocâveis no fundo e na forma, falta­
lhes a contemporaneid~de que lhes permitiriam enfren­
tar com êxito as manifestaçõeS do áime, que se trãnsfor­
mou, principalmente ao longo da década de 19.70, pari 
passo com a sofisticação tecnológica". "O que ocorreu 
foi que enquanto o País se desenvolvia e se transformava 
e enquanto o crime deixava de ser um impulso pessoal 
decorrente da carga criminosa, mas incluída na esfera da 
psicopatologia forense, para" se transformar em fenôme-­
nos de gangues _eAuadrilhas com o aperfeiçoamento de 
todos os seus meiOs de _execução, as nossas leiS eSpora­
vam a sociedade ainda pastoril e agráría- com- <is modali­
dades e crimes que-lhes eram inerentes". 

Discorrendo sobre o trabalho de reforma dos códigos 
que vem sendo exe_cutado pelo Ministério, o tifular da: 
quela pasta acentua que "dentro de um quadro em que 
se processa com tal disposição de ânimo e com tal abran­
gência e profundidaaee ieforffia de iodo um sistema pe,: 
nal brasHeiro, - é tempo, realmente, de discutinÍÍos, 
com precisão, a Lei de S"egúr-áriça Ncidon'a.I..Eia é uina lei 
penal como qualquer outra. Ela não responde por perw 
centagem íntima da população carcerâriã em nosso 
País". Segundo o Ministro, .. não existe seqL~:er !p.eia d.úw 
zia de pessoas presas no siSiema carCerário brasileiro em 
razão da Lei de Segurança Nacional. Mas nem por isso, 
deixa de ser uma lei penal, e como tal, permanentemente, 
submetida a um esforço de atualização e aperfeiçoameri­
to". 

Em substanciosa análise do ponto de 'Vista histórica, o 
Dr. Ibrahim Abi-Ackel buscou as origens de nossa legis­
lação de segurança, uma constante na vida do Estado 
brasileiro, para chamar a atenção sobre a lntroduÇãô de_ 
matéria conceituai no corpo da lei, "causa de -·grandes 
confusões, porque as pessoas pouco afeitas ao trato da 
matéria lêem a parte- intrOdutória conceituai na sus­
peição de que ali esteja-m definidos os criín.es.-Portanto, 
conclue o depoente, "a parte conceituai pode, ser subs~ 
tancialmente reduzida ou até dispensada, sem que a Lei 
de Segurança Nacional sofra na sua índole, na sua subs­
tância, nenhuma modificação de vulto". - -

Analisando comparativamente- a legislação específica 
de vários países, o Ministro assinala que "ao citar exem­
plos estrangeiros de extrema eloqUência, e ao me dispor 
a discutir outras legislações, mostrando os respectivos 
artigos de lei que punem com severidade, através de tipos 
penais abertos, e não através de rigorosas conceituações 
penais, os delitos contra o Estado, não estou buscando 
justificativa para enciausurar a Lei de Segufança NaCio-· 
nal numa espécíe de haJa sagrado, impenetrável ao dese­
jo reformista do legislador braSileiro. Eu quero apenas 
acentuar que a LSN, muito ao contrário do que pensam 
alguns pensadores apressados, não é nenhuma invenÇãO 
tupiniquim". 

"Deixo bem claro, perante esta Casa do Congresso 
Nacional, expressada vontade de meu País, que nós não 
nos furtamos absolutamente a essa discussão, que esta­
mos prontos a defrontãMla com humildade e lucidez, mas. 

desCjosos de qUe da deixe os páramos azulãdos das gC::ne-­
ralidades __ e das imprecisões isto é, que ela deixe de ser 
uma discussão de tipo aberto para cair na realidade das 
disposições, das suas origens ontológicas, dasjustificati· 
vas filosófiCas, da sua correspondente sanâo, para que 
então, quem sabe, possamos prestar um serviço ao nosso 
País, modificando uma lei penal mais, dentre as muitas 
que estão sendo modificadas na atualidade", conclui o 
depoente. 

CONCLUSÃO 

"É necessário que o Que é just~ seja forte" ..:.... 
PascaJ -- -

H à aproximadamente doíS-Sêculos, Çre_O{gli W-aShing­
ton pronuilciou, quando de sua despedida do povo dos 
Estados Unidos, algumas palavras que merecem lugar de 
destaque no início deste parecer: "é indispensável um 
GOverno tão Vigoroso quanto seja compatível coin a per: 
feita segurança de tiberdade. A própria liberdade enconw 
trará em tal Governo, com poderes convenientemente 
distribuídos e regulados, o seu mais seguro protetor. E, 
de fato, pouco mais é que um nome o Governo que ê de­
masiado fraco para restringir cada membro da sociedade 
dentro dos limites prescritos pelas leis e demasiado fraco 
para manter a todos no gozo tr_aJ?_güi_l'?_ e ~eguro dos di­
reitOs de pessOas e bens''. (Geo_rge Washington, Discurso 
em 17 -9-1796). · · 

Longe de ser apologia dos regimes de força, das dita­
-duras ou dos sistemas draconianos, os conceitos do granM 
de patriarca da nação americana são preciosa advertên­
cia para as democracias moderilas, no sentido de se pro­
verem de recursos indispensáveis à garantia da segurança 
da própria Hberdade; sob pena de perecerem elas vítimas 
das agressões que a todo instante lhes são dirigidas. E 
ainda para que os regimes democráticos tenham sempre 
à sua disposição a força sufiéieq.te e neCessãfia para que 
possam assegurar suas atribuiç-ões a sei-viço do bem co­
mum e da paz social. 

Na mesma trilha do grande Rui Barbosa_ sentenciava 
que antagonismo habitual entre a força e a liberdade não 
nos--deixa, ordinariamente, ver que a liberdade também 
necessita da força e a força da liberdade". E ensii1avã:-o 
grande mestre bahiano que .. a primeira c_ondição da paz 
é a respeitabilidade, e a da respeitabilidade da força". 

Essas afirmações feitas há tantos anos não perdem sua 
- intensa -arualidade, sobretudo se considerimnoi Ciue nos 

dias modernos não são raros os exemplos de regimes de-­
mocrátiCos que se deixaram abater~ sucumbir pela inca­
paCidade de se defenderem contra -os esgares do toiã.Jita­
rismo, exatamente porque não souberam, ou não pude­
ram, abroquelar-se convenientemente com instrumentos 
adequados à garantia das próprias instituições deinõcrã­
ticâs e de seu maior bem, a liberdade. 

Por todas essas razões a segurança ,tornou-se preocu­
pação predominante nos dias atuais, eis que de repente 
tran.sformou-se na guardiã da liberdade. 

A palavra segurança adquire no mundo __ ~oderno va­
lÓ( quase místicO. ViVer em segurarlça, direito à segu­
rança, soniente na Carta dtt Organização das' Nações 
Unidas a expressão "segurança" estã citada 34 vezes e a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos inscreve no 
seu artigo 3Q a norma definitiva: "todo fndivíduo te:"l di­
reito à segurança de sua pessoa". Direito inalienável do 
homem e das nações, a segurança é uma necessidade e 
hoje é elevada à categoria das principais preocupações 
da sociedade moderna. Viver em segurança 
transformou-se em direito fundamental do .cidadão para 
a vida em grupo, competindo ao Estado a garantia de 
seu livre exercício, como, de resto, de todos os direitos 
fundamentais de seus membros. Como detentor do mo­
nopólio da força, ao Estado é deferida a responsabilida­
de de garantir aos seus nacionais o desenvolvimento de 
suas potencialidades, assegurando-lhes a paz, tranqUili­
dade, ordem e desenvolvimento, transformando-se as 
condições para existência da comunidade política :-0h 
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sua jurisdição em "interesses vitais", cujo -càráter impe.:­
rativo se configura na medida em que, se esta comunida­
de nà6.os tem devidamente atendidos e realizados, .. ela 
pode sofrer um daqueles processos de involução social e 
mesmo de desintegração que apresentam muitas formas 
pelas quais se liquidam as culturas" (Santiago Dan tas­
Conferêrrcia na Escola Superior de Guerra). 

A segurança é, pois, um amplo universo onde se colo­
ca a segurança de cada Nação coo parte dele integrante. 
Vale dizer, ··segurança Nacional é situação de garantia 
individual, social e institucional que o Estado assegura a 
toda a Nação, para a perene tranquiHdade de seu povo, 
pleno exercício dos direitos e realização dos objetivos na­
danais, dentro da ordem jurldica vigente", assim define 
Hely Lopes Meirclles, em artigo publicado na Revista 
Júst)tia, definição que com o correr dos anos sofreu mo­
dificações doutrinárias a partir dos estados que a Esc_ola 
Superior de Guerra rt!aliza de forma sistemática sobfe o 
tema._A partir destas concepções doutrinárias, surgiu o 
Direito da Segurança NaciOnal, que, em sentido estrito, 
"é o conjunto _de normas jurídicas, codificadas ou não, 
que objetivamente visam a cOnferir ao Estado a manu­
tenção dã ordem sócio-político-jurídica, indispensável à 
salvaguarda dc.s val01es ou características nacionais Sob 
a cominaçào de penas, se ocorrerem a tos criminosos que 
rt ofendam ou ameacem ofendê-la" (Mário Pessoa- Dí­
reito à Segurança Nacional). 

Considerado um jus specialis, o direítõ da Segurança 
Nacional tem_como bem jurídico a tutelar o que é nacio­
nal, considerando-se todo o acervo que no contínuo su­
ceder de gerações ê produto da construção de uma 
Nação pelos seus valores, patrimônio, cultura, insti· 
tuições e indivíduos. 

Surgiu assim a idéiã-de que a Seguranç<l N<~ciona(é a 
um só tempo direito e dever do cidadão, além de encargo 
do Estado, eis que não se cogita apenas de existência do 
Estado como um fíin em si mesmo, mas a da Nação 
como imperativo moral de sua sobrevivência, reclaman­
do a cooperação de toda a comunidade nacion•1l para 
que sejam afastados todos os obstáculos ou ób:C<;:S que 
perturbem seu pleno desenvolvimento. 

Perdem-se nas brumas do passado os primeiros sinais 
das regras que a sociedade impunha para salvaguarda 
dos interesses do Estado, não raro confundidos com a 
pc:ssoa do sobt:rano. O que caracteriza a pesquisa históri­
ca é a constante da _existência em todos os povos e orga­
njzação sociais, mesmo da mais remota antigüidade, de 
normas penais serveras para quantos investissem contra 
a pessoa d_o titular do poder do Estado. 

O interminável processo evolutivo da sü"ciedade h uma~ 
na trouxe o aperfeiçoamento das instituições jurídicas, 
assunto tão bem tratado nos diversos depoimentos pres­
tados à Comissão, cujo resumo faz parte deste parecer, 
sendo dispensável trazê-lo novamente à colação. Com 
denominações diversas para aplicações a situação igual­
mente _diversificadas, para puíses e povos com culturas e 
caracterlstiCas âistintas, não houve Estado ou sociedade 
organizada que não provesse de maneira especial sua 
própria segurança. 

Modernamente, o culto das teorias da violência impôs 
regras novas, incapazes de opor re.~istêncías aos meios de 
agressão cada vez mais sofisticados. Retoma-se a eterna 
lide entre a líberd<Jde do indivíduo e a segurançu coleti­
va, levando George Burdeau, citado por Afonso Arinos 
em entrevista concedida ao Estado de S. Paulo, a assina­
lar que "a doutrina e as instituições jurfdicas abriram csM 
paços às circunstâncias excepcionais, por exigência do 
nosso tempo. O princípio da legalidade atenuou-se de tal 
sorte que entre o legal_ e o ilegal se insinuou uma catego­
ria-nova: o tolerável. Mas este tolerável não aparece se­
não po-rque ele se impõe em circunstâncias completa­
mente singulares". A lúcida observação feita como co­
mentário ao célebre artigo 16 da Constituição Francesa, 
demonstra a busca incessante nos estados democráticos 
de fórmulas de_equilíbrio entre os direitos à segurança do 
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Estado e os inalienáveis direitos à segurança do cidadão, 
dois palas do direito da segurança. Diríitmos que" o tole­
rãvel hoje é o arsenal de que dispõem os Estados moder­
nos para atender à necessidade .da segurança: _ 

No Brasil, desde os albores da nacion_alidade,_ <3. preo­
cupação com a segurança sempre esteve presente em nos­
so ordenamento jurldico. No texto das Cartas de I824_e 
1891, carente de melhor sistematizaçãp, a seguranÇà era 
tratada no universo amplo da segurança interna e exter­
na e da defesa da Pátria, co-rrc-eito_s que paulatinamente 
foram se modificando para dar lugar hoje aõ mOderno 
princípio inserido na Constituição de 1967, modificada 
pela Emenda n<? 1 de 1969 de que "toda pessoa_n<tturãl_ 
ou jurídica é responsável pela segurança nacional, mós 
lirriites definidos em lei". 

Ao lado das disposições constitucionais que- eiTlt91~ 
inseriam pela primeira vez ~ expresã9 "segurança nacio­
nal", todo um corpo de leis ordinárias procurava_mocl~ 
lar a ação repressiva do Estado c.ontra os Q.eUt.os polí~i­
cos, acompanhando o desenvolvimento doutrinário do 
con_~_ito de segurança atê atingirmos ao estágio da oúUãl 
Lei de Segurança Nã.cional, objeto dos estudos e- av-a= 
tiações da Comissão Especial. - -

PROPOSTAS DE REFORJ\1A 

Só os- des'ãvlsados advggam a pura e simples- ·revo: 
gação da Lei de Segurança Nacional. DeiXãr o Estido 
desarmado nos dias- atuais significa cifãr condições para 
que os devotos da violência continuem a colocar em ris­
co a segurança das instituições e dos cidaCIUOs,-fazendo_ 
imperar um clima onde a brutalidade dos fanatisffiOs e · 
dos dogmas ideológicõs nãó __ a-d_mitcm nem -dão ouvid_os 
ao amplo e aberto diálogo dos homens livres. Para aque­
les, todo poder é ilegítirriO, devendo portunto ser destruí­
do, não importa por que meios, desde que se ajuste aos 
dogmas de sua ideologia. Este culto, hoje disseminado 
em todo o mundo, não possue regras em sua trajetóri!l 
para atingir a conquista do po-der. 

A questão crucial está_cm que não se deve tra_n_sformar 
a ~egurança nacional cOmo um fim em sí mesrriã e muito 
menos ser utilizada para atender a propósitos de pre­
domínio polític-o ou atendime.nto a interesses pessoais. 
"Os excessos, quando a _fa_v9r _do Estadq, assegurando­
lhe prerrogativas que ultrapassem os limites necessários 
c, portanto, justos à preservação do Bem Com11m, dege­
neram em disfarçada negação dos direitos e liberdades 
fundamentais do hom~", assinala José Alfredo do 
Amaral Gurgel em seu livro .. Segurança Nacion-al". 

Abrir mão, contudo, de essencial instruinento de defe~ 
sa do Estado e de seus nac~onais, tal como são as n_ormas 

do Direito da Segurança Nacional, é medida destituída 
de -fundame-nto na realidade, despida de sinso lógico e, 
rmrtanto, como tal, não deve ser admitida. 

Esta posição não cónfl1ta com a necessidªde de aper~ 
feiçóarmos nossa legislação de segurança, que na abali­
zada opinião de-Hely Lopes Meireles é "dispersa, con· 
juntura], assistemâtica'', não raro refletindo medidas te~ 
gais criãdas aO influxo .emocional de acontecimento em 
períodos marcados por intensa perturbação. -

Considúamos indispensável modificar a atual lei de 
-Seguririçã Nacional, com o objetivo de c_orrigir-lhe im~ 
pcrfdções, eliminar textos dúbios ou redigidos de forma 
íncorreta, afastando do corpo da lei, tanto quanto possL~ 
vel os chamados tipos abertos. 

As CrítiCaS -COntra a Lei de_ Seguranç_a _Nacior1cal quase 
Sempr-e Se situam no terreno da mera especulação políti~ 
ca. Poucos são "ãqueles que tratam seriamente do assun­
to,_ sob um p~iSma essencialmente técnico-jurfdico_._ f:_ evi~ 
dente que a crítica calcada em_ proposiçQes -de n_atUreza 
--político~ideológico foge de nossa apreciação neste pare­
cer, _gue fica adstrito tão-somente à parte jurídica da pro­
posição objeto de tão acesa controvérsia. 

Pelos depoimentos tomados, em especial o_do_ profes~ 
sor Heleno Fragoso e do professor Evaristo Morais Fi­
lho, verifica-se a existênCia de objeções de natureza técni­
ca contra váriOs disp_ositivos da lei em q~estãÓ, princi~ 
palmente quanto aos artigos 14 e 50 do referido diploma 
legal. Inquinou-se, no debate, a lei de ilegítima pelo fato 
de ser ela "mero decalque" do antigo Decreto-lei n~' 898 e 
mais ainda pela circuOstânciit de ter sido aprovada por 
decurso de praso. 

Concôrdando em grande parte- com muitas das res­
trições que, do ponto de vista .da melhor técnica jurldica, 
silo feitas à eXistêrtcia no capítulo r da lei de definições 
de natureza_ doutrinária, estamos PropondO sua ampla 
modificaçãô; fazendo permanecer no artigo primeiro a 
red<;~.çào integral do texto contido no artigo 86 dit Cõnsti­
tuiçi'ío, definindo no artigo 2~' o- que são crirlles contra-ª 
segúrança nacional, bem como mantendo o texto atual 
do artigo 49 que estabelece a aplicaçãO do Código Penal 
Militar, suprimindo os artigos 39 e seus parágrafos e o 
artigo 5". 

Não damos guaridas à tese quanto ao problema da 
competência da Justiça Militar para julgar os crimes 
contra a segurança nacional, até mesmo porque tal dis­
posição está expressa no texto constitucional, de modifi~ 

_ cação politicamente inviável nas atuais circunstâncias. 
Há propostaS Para que o julgamento dos crim~ pofíticos 
fiqUe sob a jurisdição da justiça penal comum e outros o 
desejam no domínio da Justiça Federal. Historicamente, 
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no Brasil, sempre esteve sob a competência jurisdiCional 
da Justiça Militar o processo e· julgamento dos crimes 
gr.aves contra o Estado, quer contra sua segurança exter­
na como a interna, hoje conceitos_ ju~tapostos pratica­
mente pela relação de mútua causalidade. 

Com relação à falta de mc:lhor tipificação de delitos,._ 
julgamos procedentes as críticas eis que um dos pilares 
de nosso direito é extamente õ preceitO de que não há cri­
me nem pena sem lei anterior que os defina. A norma pe­
nai em aberto rião se compagina com as melhores tra­
dições de ·nosso di~eito, sem embargo de que .nesta espé­
Cie-oe-delito capitulado na Lei de Segurança Nacional 
nã"oêTácil sÚa perfeita tiriifiCaç1io, eis que "'costuma ser 
imprevisíveis as formas com que se manifestam os ilícitos 
penais nela previstos" (Mário Pes.soa- Direito de Segu­
rança--Nacional). 

Fazendo __ uma análise na legislação de outros pulse, al­
g-uns ma"is avan9ados e possuidores de estruturas jurídi- _ 
cas mais seaimeniàdas,· iridentificamos para esta espécie 
de delito, ern especial o delito político, definições qu são 
verdadeiras normas penais em aberto. O recente ato con­
tra o Terrorismo baixado pela Câmara dos Coriluns riil 
Inglaterra, é bem a prov·a da assertiva, ao comprovarmos 
p-ela simples leitura a ampla e variada gama de dispositi~ 
vos qUe se constituem em verdadeiras normas penais em 
aberto. 

Seriã oportuno citar aqui o depoimento do Ministro 
lbrabim Abi:A.d<f~l, ao elÍumerar diversos díspostlvos le­
gais de outros países: "'ao me dispor a discutir outras le­
gislações e ao citar exempfás estrangeiros de extrema elo­
qüência mostrando os respectivos artigos da lei que pu­
nem_com severidade, através de tipos penais aberto, e 
não através de rigorosas cOnceituações penais, os delitos 
~õntra o Est~do, não estou buscando j~tificativa para 
enclaus~rar a lei de Segurança Nacional numa espécie 
de-hal_o_ sagrado, impenetr5vel ao desejo reforlJlista do le· 
g}sl!_l_dor_ brasi~eiro.-Eu quero apenas acehtuar que a Lei 
de Segurança Naciorial, mu_ito aO contrário do_ que pen­
sam alguns pensadores apressados, não é nenhuma in­
venção tupiniquim". 

Apesar das dificuldades técnicas, forcejamos ão-m--ãxi­
mo para melhorar a redução de inúmeros dispositivos 
que a seguir apresentaremos. 

Quanto às demais objeções, extraídas dos diversos de­
poimentos tomados pela Comissão, procuramos realizar 
sincero esforço ~no sentido de contemplá-las nesta pro­
posta de reforma e aperfeiÇoamento da Lei de Segurança 
Nacional. 

Nestes termos, propomos as seguintes modificações:-
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LEI DE SE'GUAA.""\ÇA -:I:~":,.CIONAL­

CAP. l 

A=t. 29 -- Sagurança -r~acional é o estaCo de garÇJ.r..t-ia 

?!'"O?Orcio:-Jaeo à Naç5.o, par~ e. o::msccuq::ío elos 

;;cus -objetivos nacionais, ê.c.,tro da ordem j::: 

r~dica vigente. 

scGE.s'!'ÃÓ , -

Art. 29 - Sec;-uranqa~ ~acional o gr~au êe_ garan-t.:-ia C!.e c;:ue 

dis?Ôe a Ku.ç:3o, ·proporcionat'!.o ?elo Est.:::::!.o,. pelas ações 

?olític.:ls, cco::">ô;;;icD.s, p~ico;;..scc:i~is e =.:.:.ritare::s, a c~~ 

peito dos n.ntaco::.isr.los é ·cus prcssõCs,--VisariCo a co:1secE--

P.itr.âgrafo Ú:'l.ic:o - Constituem objetivos nacionais, e.§. ç5.o ou nilnutcnç.lo dos Cbjcti\'05 ~.:tcionais Pcr:":" . .:::nentes. 

pccialmente; Parãgr.,.fo único - suprir-lir 

- soberani8. nacional'. 

- integridade territorial 

- regii.le representativo e democrático 

- paz social 

- prosperidade nacional 

- h<lrr:!Onia internacional 

Art.iqo 39 - A segurança nacional envolve medidas desti- Artigo 39 - suprimir 

nadas à preservação dà segurança externa e 
interna, .i:".Clus!ivc prcvcnçifu e r,i!prcssEo dã guerra 

ps~rolé?ica aC.vesa e da gUCl:'r<l revolucion..í.ria ou 
§ 19 -A seg~?.;";fÇ~~?ri:terna, integrada na segurança na- Parãç:rrafo 19 - suprimir 

cional, corres r--onde às ameaças ou pressõ-es antagõnicas 

de qualquer origem, forma Ou natureza,. que se nianifes-

te::'l ou pro_duzcm efeitQ no Pais 

§ 29 - Re?et.ir o 'texto 

§ 39 - Repetir o texto 

Artigo 59 - Na aplicação 'desta lei o juiz ou tribunal, 

deverá inspirar-se conceitos básicos da s.;;,gurança 

nacional definidos nos ar.tigos anteriores. 

Parã~rafo 29 - suprimir 

Par5.grafo 39 - suprimir 

Argiqo 59 - suprimir 

Caoitulo II 

TEXTO ATUAL - Dos Crimes e das Penas .SJ.:'G:;:5'I'ÃO 

Art. 69 - Entrar em entendimento ou neg_2 

ciações com governo estrangeiro 

ou seus agentes, a fim de provo­

car guerra: ou atos de hostilida­

de contra o Brasil-

Pena reclusão, de 2 a 15 anOs. 

Art. 99 - Comprome-ter a Segurança Na-ci_2 

nal, sabotando qua;i.squer insta­

lações militares, navios,av.iÕes, 

r:naterial utilizável pelas Fo,::: 

ças Armadas, ou, ainda, meios de 

comunicação e vras de tranS:po,::: 

te, estaleiros, portos e aer.Q_ 

portos, fábricas, depósitos 

outras instalações. 

Pena reclusão, de 4 a 15 anos. 

. 

Art. 6Q .. Acorda.r co!:l governo es-trar:geiro o:;. 

seus agc:1tes <:! p::-ática C:e atas C.estir.!! 

dos a provocar guerra ou atitudes _de 

hostiliGade con'.::::-a o Brasil. 

Pena reclusão .. de 4 a 15 anos. 

Art~ 99 - Tentar sªbotar g·uaisq:uer instalações 

Pena 

milit.:lrC!:s, navios , aviÕes, materia_l 

util.izãvel pelas Forças Ar~aC.as, 

ainda, meios de cor.:unicação e vias C.e 

transporte, estaleiros, portos e aer.Q 

portos, fábricas, depósitos ou outras 

instolaçõcs. 

reclusão, ãe 4 a 15 a:r:os. 
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TEXTO ATUAL 

Art. l3 

§ 19 - Obter ou procurar obter, para o fim de 

espionac;em, notícia de fatos ou coisas que, no interesse 
do Est.ldo, devarn permanecer secretas, de?de que o f.:tt:.o 

não ~onstitua delito roais grave. 

Pena - reclusão, de 2 ~ 12 anos. 

29 - Destruir, falsificar, subtrair, forne-

cer ou comunicar .a potência estrangeira, organi zaçã_o 
subversiva ou a sc_tl_~_~gcntes, ou, em geral, a pessoa n~o 
autorizada, documentos,._ planos ou inst.ruç-Õ!;!s classific~ 

dos como sigilosos por interessarem à Segurança_ Nacio­

nal. 

Pena - reclusãõ, de- 3 a 12 anos. 

39 - Entrar em relação com gove:rno estrag 
9ciro, o:r:g'anizaçio ~ubv~rs.tva ou seus agentes, para 

fi~ de comunicar qualquer ou_t_ro seg:c:eCo concernente _à 

Segurllnça Nacional. 

Pena - reclusiio de 2 a 8 anos. 

SUGESTÃO 

Pass<l a ser disr->~sitivo atitô:J.or..o(a:-t.l~),cc:l 

a seguir.tc redaçE.o: 

Art. - Obte:: ou procurar obter, para o fi::~ 

de espionagem, info::-1':1aÇÕ-:!s que, no interesse do 

Es<;:ac!o, eeva::~_pcr;:,.:~nccc.:.· secretas, CesCe que 

fato nâo constituü delito r..ais grave. 

Pe:1a - rcclus3.or d_Q_ 2 a 12 anos. 

?assa a ser cUspositivo autõ:1o:no 

(art. 15), com a mesna :redaç5.o. 

Passa a_ s_er dispositivo autônc::-,o (a.::-t. 16), 

retirando, de su~ reC.açâo, a palavra "outro". 

TSXTO l·.';:"t.JTI.L S\:G::õS'i:".:\0 

§ 49 - Fazer ou ra?roduzir, para o fin de espi_E. 

nw.cgc::~, !ot·ografi.:ls, gravuras ou C.ese:nhos 

de instalações o;r---zon~s -r.:Jilitares e enge­

nhos de guerra, de qualquer tipo; ingre~ 

s<~.r para o mesmo fim, clandestina 

fraudul~ntamente 1 nos referidos lugares; 

C.esoznvolver_ atividadçs aerofot.ográ:Eicas, _ 

e::"~ qualquer parte do territÕ!'io nãcional, 

sem autorização de autoridade competente. 

Pena --reclusão, de 3 a-15 anos. 

59 - Oar asilo ou proteção a espiões, sabe!! 

do que o sejam. 

Pena - reclusão, de 3 a 15 anos. 

69 - Facili t_ar o funçionãrio público~ culp5!_ 

samente, o conhecimento cl.e seg;~;edo conce.E_ 

nente ã Segurança Nacio_na_l_._ 

Pena: detenção, de 6 meses _a 5 anos~ 

P-:~ssn a seJ: artigo autôr:omo 

(a!'t. 17), co:r~ a:-m~sma reC.<:!.ção. 

Passa a ser Brtigo autôno;::o 

{art. 18), com a -...esr.ta redBção. 

Passa a ser a_rtigo a_utõno::Lo 

{art.. 19) • 
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TEXTO ATUAL 

Art. 14 

Divulgll:r, por qualquer meios de comunicação 

social, noticia falsa, tendenciosa o_u fato verd~ 

deiro truncado ou deturpadç, de rnoao a indispor ou 

t.e:'1~ indispor o povo com as autori_dades consti -

tuídas. 

Pena - detenção, de 6 meseS a·-2 anoS. 

Art. 15 

Falsificar, suprimi:r;-, tornar irreconhec!vel, 

subtrair ou deviar de seu destino ou. uso normal a,! 

gu::~ meio de prova relativo a fato de importância 

para o interesse nacionaL 

Pena - reclusão, àe l a 6 anos. 

TEXTO ATUAL 

Art _ 16 

Violar imunidades diplomãticas, pessoais 

reais, ou de Chcfe_s_ ou :t;"~prcsent<J.r:.tes de t>:.:tç5o 

estrangeira, ainda que de p<1ssagcm pelo territó­

rio nacionaL 

Pc:na: rcclusão 1 de 6 a 12 anos. 

Art. !B 

Destruir ou ultrajar bandeira~ emblemils ou 

escudo de Nação amiga 1 quando expostos em lugar 

p(:!:>lico. 

Pena: detenç~o. de 6 meses a 1 ano. 

;,.rt. 19 

Ofender publicamente, por palavras ou e~ 

SUGEST$.0 

Art. 

Divulgar, com finalidades atentatõrias à S~ 

gurançe Nacional, por qualquer meio de co~:.:nicaçê:o s-2. 

cial, notícia fals~, tenàcnciosa ou fato verdadeiro 

truncado ou deturpado, capaz -ae indispor o povo co;:~ 

as auto:r:idades constitUídas. 

Pena - detenção, de 6 meses a 2 ano$. 

Suprimir 

Ar'.;. 

St:~~rinir 

crito, Chefe de Governo de Nação estrangeira. S:.:prir:o.ir 

Pe~a: reclusão, de 6 ~cscs a 4 D.nos. 
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TEXTO ATUAL 

Art. 21 I 
Tentar subverter a ordem oL. e_st:::utt:.l;"a polf I 

tico-soc_i.~l _v.i.s~mte no Brasil, com o fim de .es~ _ 

bcl.12cer_ dit.:J.àura de classe, de p;~.rtido poHti.co 

c!e sru?O ·ou individuo. 

Pc::-.a: r-ct:lus5.o, de 2 a 14 ..tnos • 

.:..rt.. 2_3 

Praticar ates des::.inados a provocar guer­

ra revolu_cion5._:r;_:i,_a_ ou subversiva. 

Pena: r.<:!clus5.o, de 2 a 12 anos. 

;..~.- -26 

Devastar, saquear, ::rssal ta r, r:ç:.ubar, s~ 

qtl..:!str.lr, incendiar, depreCar ou praticar, atenta­

Ço ;:.~ssoal, S.;!.botagem ou terrorismo, cor.t finalid~ 

Ct:; atc!'ltat&r.~.as ã Segurança -:-<acional. 

Pt::-:"'a: rcclus3o, de 2 a ri <!nos. 

,\:;--~. 27 - I-,~.cdir ou Ql(Lcultar o funcl.ona~cnto de I 
~~;_~~-~~~~o~s~~~~;~~~, c~;~~~~5~~a;~~o~~;~ç~~t~~o P~~ 

§ ::::-:i.co~-SC:, d.J_ pr.:itiC.J do a.to, l:'CSIJlt.:tr lo::!Si.'lO COE. 
~c:-:d qr.:.~vo::! ':?U !"'orte. 
;>.;_~~;,<: .r<:!~lu~.:::o, _c!c 8 a JO .:.nos. 

ll.r.t.. 

~~.;~~-::~cclu!;&q~ de 2 a 12 onos. I 

L____------------------~~----~----------------------------~~. 

TEXTO ATtJAL 

Art. 35 

Promover paralisação ou diminuiç_ão. do ritmo .noE_ 

real de serviço pÚblico__ ou atividade _essencial 

definida em lei~ com o fim de coagir 

dos Poderes da Repúbrica. 

Pena: reclusão~ âe 1, a 3 anos .. 

Art. 30 

qualquer 

Matar, E>Or motivo de facciosismo ou inconformiJ!. 

rr.o politico-social, quem exerça .. autoridade ou 

estrange:iro que :::€:' _e!:',contrar n_o Brasil, a conv!_ 

te do Governo brasileiro, a serviço de seu pa_is 

ou em missão de estuõo. 

Pena: reclusão, de 8 a 30 ãnos. 

Art. 

SUGESTÃO 

Juntar os artigos (27 e 35}, construindo ~1:::~ 

só dispositivo, com a se.guinte redação: 

Promover ou inc!tar pa::-alisação, ir.lpedir ou 

dificultar o funcionar..ent.o de serviços p§. 

blicos ou atividD.des essenciais, definidos 

como tal, em lei, u.dministrados !?elo Estado 

ou executados r:Lediantc concessão, ~utoriz!:,_ 

çiio ou permissão. 

~ena:_ re?lusão, de 1 a 6 anos. 

único; Se, da prática do ato resul.tar ~esão 

corporal grave ou_ l!'·R:rte. 

Pena: reclusão, de 6 a 30 anos." 

Substituir a expressã_o "at.ltoridade" 

"função pública"~ 

por 
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TEXTO ATUAL 

.t.rt. 31 
Exercer violênc:la~--por tnot-ivo de facciosismo ou 

inconformismo pol!tico-socLal, contra quem exe! 

ça autoridade. 

Pena: reclusão, de 2 a 15 arios. 

Art. 33 
Ofender a honra ou a dignidade do Preside'nte ou 
ou do Vice-Pre~idente da República, dos l?res,! 

dentes do Sénado Federal, dij Câmara dos Deput~ 

dos ou do Supremo Tribunal Federal, de Ministres 

de Estado e de GovernD:dores de Estado, do Di~ 

trito Federal ou de Territórios. 

SüGSSTÃO 

Art • 

Ofender a intcgridaé~ CO~?oral ou a s~fõe, po~ 
motivo de fc.cciosis!':':o ou inconfor;:üs::-.o polít!_ 

co-soçial, de ~uc~ exerça_ funç~o pública. 

Pena: reclus:i:o-, de 2- a 15 anos. 

Art. 

Ofender a honra ou a digniêaC!e do Presidente 

da República. 

Pena: reclusão, de 1 a 4 anos. 

único ~ Se o crim.e fo:: prã.ticado por motivo C.e 

facciosisl.IO ou inconformismo pol!tico-· 

social. 

Pena: reclusão, de 2 a 5 anos. Pena: reclusão, de 2 a 5 anos. 

único - Se o· crime for praticado por meti vo de fa.2_ 
ciosismo ou inconfor_mismo politico-social. 

Pena: reclusão, de 2 a 5 anãs. 

. 

TEXTO ATUAL 

Art. 34 

Exercer violência, por motivo de facciosismo ou 
inconforcismo politiao-~ocial,.contra estra!l 
geiro que se encontre no Brasil,·a serviço de 

seu pais, em missão de. estudo, ou a convite do 
Governo brasileiro. 

Pena: reclus:ão;""ae -- z-a· 12 anos. 

Art. 16 ' Incitar 
I a IV 

v- ã paralização de serviços pÚblico ou ativid,!, 
des essenciais; 

VI- ao Õdio ou à discrimin·ação racial. 

SUGESTÃO 

Art. 

Ofender a integridade corporal ou a saúde, 
por motivo de facciosis;:~.o ou inconf_or..:!.!,_ 
mo poli. tico'-s·ocial, de estrungeiro que se 
encontre no Brasil, -a serviço de seu pais, 
em missão e e estudo, ou a convite do Gove.E_ 
no brasileiro. 

Pena: reclusão, de 2 a ·12 anos. 

I a IV - manter 

suprimir os itens V e VI .. 
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'tBXTO hTUAL 

·.rt. 33 

Perturbar, medi.:1nte o er:".prego de vias de fato_, arr.eaÇ3.S, 

f

::::::llLtos ou arruí.d;:>s, sessões legislativas, judici5.rias oU con -­

=~:ê!'lcía.s intcrr:acionais, realizadas no Brasil. 

t3Ç,lna: t!.atcnção, de 6 meses a 2 anos. 

§ l:.nico: se, da_ ação~ :~o;:;$1J.l_t<.l.l;_ _ _J._esâQ_corpox-a~ grave ou morte. 

Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 

~.:t:.. ~2 - Fazer prop:tgand~ subvc:-siva: 

I - utilizando-se. de quaisquer r.~cios de comunicação social, 

tais cor:o jornais, --rc;wistas, periódicos, li_vros, b::>letins, 

!'an:lct..os, r3.C.io, t6icvisâo, cinema, -teatro e congêncrCs , 

C:O;:';O -v~icu!os ele propag.::mà<l de guerra psicolõgic:::a <lõ.vc:.-sa 

ou <.!c guerra rcvolucioná_r;l.a ou -subversiva; 

II - .:;liciando pesscnl nos locais dC! t-rab.alho ou ensino; 

I!! -·_!:"calizar.do co:r.icio,:recni3c pÜblic<~.,d.::!sfilc ou passeata; 

IV - J:t::!lliu.ndo srcve ?roibido; 

V - i:ljurii!;ndo,cal~..:ni<mdo o_u difa.:~<.~ndo quando o _ofendido for 

,S:-g3o ou_ cnt:!.d<J.Cc que cxc:cça aut-oridade pública,ou funcig_ 

n&:-io, e~ :-az:io de su.:J.s at:.ribuiçõcs; 

VI.,. ;:-.!l:::ifC!st.J.r.do so).idaricdud~_a qualgucr dos at.os previstos 

ncs itens nntcrio:CfU;:~ 

P.e:.."!.: r~clusão, C~ 1 a 3 anos. 

TEXTO AT1:JAL 

Art. 

s~..:p:.-imir 

?<Jzcr pro?ogo.:'ld<l, através de_g4 

quer meios C.c co:n..:r:.ic<Jção s<;:cia!.~ 

de atas~ ou pJ:cccssos C.cs~ino.C.cs 

,3; ::.cn::.ativo. C.c suOv.::!rt.cr a oréc·::::. 

política e social vi:gc:~.tc. 

Pena: reclusão, de_l a 3 anos. 

~- -- sdG~s'i:'Aó 

A:-t. 43 - Irr.portar, fabricar, ter em depósitO ou sob 

sua guarda, comprar, vender, doar ou ced~r, 

transportar ou trazer consigo armas de :tOgo 

ou er:.genhos privativos, das Forças Armadas ou 

quaisquer instrumento'S de destruição ou têl:-=­

ror 1 sem permissão da auto:ridade competente-. 

Retirar o_ plural das expressões "ar~TtaS de fogo" 

e "engenhos privativos". 

Pena - reclusão, de 1 a_ 6 anos~ 

Art. 44 - IhC::"ltar ã prãtic_a- de gualq~ar dos r::riroes 

previstos neste capítulo, ou fazer-lhes 

a apologia ou a de squs autores, se 

fatq não cóh_stit~i_r crime mnJs grave. " 

Pena - reclusão, de 1 a 5 ano-s. 

o 

ünico_- A pena será aumentada de m_e~a_?e, se o in­

c:i.tament.o, publicidad~ 01..1 apolog_ia for 

feito por Reio de imprensa, radiodifusão 

01..1 t(!levisão. 

Sup_rimi:r~--

Março de 1984 
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CONTINUAÇÃO 

Artigo- 509' - repetir o te-::.: to atual 

CAPITULO III 

DO PROCESSO E JULGA.J.'1ENTO 

TEXTO AT!JAL 

Artigo 539 - ("copiar o t€x-t.o atual) 

Parâ.grafo 49 - repetir o texto atual-

SUGCS'i'ÃO 

Artigo 509 - O Ministro êa JUs.tiça, :nediante prévia 

corecn!..cação ao Prasi.Cente do Su;J"e!"ior Tribu:'l.al :-:ili­
tar, poder5, sem prejuí~o .C.a ilç:ão penal •••• (prosse­

gue com o mesmo texto ê.o artigo) 

- SUGESTÃO -

Artigo 539 - Durante .us investigações, a autor..iàa.:'!e 

responsável pelo inquérito poderá manter o 1:-:C:icia­

do 9reso ou sob cust.ÕC.ia po:::- ·até trinta dias, Ce­

vendo co::~unicar no ?rilzo de 24 horas autoriC.ade ju­

diciária competente que, em igual pra:zo, se pronun­

ciará sob a legaliC.ade da medida. 

Par~g!:'a:?o .<;9 - Em ql!alquer ft~se do iriquérito a def~ 

sa poderá' solicitar ao encarregado do iPr;;p.:érito q'-!e 

determine exame na pessoa do indiciado, indica:1d0 

para isto autoridade f:"!édica, _qt.:e, juntamente co::'l o 

perito indicado pela autoriêade reS~onsãvel pelo i!! 
quéri::.o, -expedirá laUdo -ç:ue será jufi-taco aõs 

tos. 

Si.:G::STJ.O 

l\cresce~tar ondEl co:-:vjc:-: 

Art. - N::io se a.?lica aos cri::".es previstos ne~ 

Observa Cão 

ta Lei <::.- su::;?ens:iio condic!o:1al Ca o_e­

lU, s2.lvo c;-.:.:u~-C:::> o co:-:C.en<:Co for 

:-or êé 21 .:mos ou !:'.aio::: de __ ;o à:-:os, â 

époc-:: C.a p:.-~tlC.:t do ilícJ.tÓ e a 

r-cc::.iv'"' co::..!2r.aç::io-niío for su;>crior a 

2 0:::105. 

1) Q2_ <J.rticos n5"o l':':e':'rcio:1aàos deverão ~ 

~r~ .e,~ !'edP--cão~--~::.~ 
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Era inicialmente intenção do relator avanÇar- Coilsiae­
rações a respeito da Lei de Imprensa, eis que durante os 
depoimentos tomados houve cerrada critica ao dispositi­
vo ao artigo 33, principalmente pelo fato de terem sido 
indiciados jornaTtstas e emPresas de comunicaÇão soCial 
como íncursas· nas-penas do referido dispositivá. -Na 
maioria das vezes, tal procedimento decorre da circuns­
tância da morosidade da justiça comum no julgamento 
dos delitos capitulares na Lei n~" 5.250, de 9 de fevereirO­
de 1967, submetido, não raro, a expedientes procrastina­
tórios qUe impedein a correta aplicação da justiça na pu­
nição do autor dO delito. Tal como se encontra na atual 
lei de segurança, o dispositivo legal constitue, sem qual­
quer dúvida, uma demasia, daí porque propormos s-ua 
modificação para tQ!-O:ar -aperlas passível de capitulação 
na Lei de Segurnça Nacional oS crimes Contra a hOrira do 
presidente da República, deixando os crimes de calúnia, 
injúria e difamação contra as demais autoiidades alí cita­
das submetidos ao Código Penal comum ou à Lei de Im­
prensa, estes quando praticados através dos veículos de 
comunicação socí<i.L 

Sem embargo, cremos oportuno estudar modificações 
na atual Lei de Imprensa para corrigir-lhe imperfeições e 
aperfeiçoó-la, fazendO-a instrumento dU garantia da am----:­
pla liberdade de imprensa, apanógio dos povos livres, 
mas criando um sistema de responsabilidade que permita 
afastar aqueles que abusam sistematicamente, ou com 
visível dolo, da manifestação de pens<imeilto.-Eiitre ou­
tras modificações __ a serem POsferiorn1.crlte Cxarninãdas 
está em se permitir a piova· da verdade contra todas as 
autoridades, à exceção do Presidente da República, esta­
belecer igualmente rito mais sumário para processamen­
to dos fatos delituosos e, finalmente, tornar sofidárl<i."-35 
empresas empregadoras com as penas pecuniárias e fazê­
Ias integralmente solidárias no caso de apumção da res­
ponsabilidade civil. 

Eram estas, senhores membros da Comís.<;ão, as consi­
derações que julg.am-os de nosso dever oferecer à elevada 
consideração de Vossas ExcelênCias.--

Sala das Comissões, 8 de novembro de 1983. -Nelson 
Carneiro, Presidente,- Murilo Badaró, Relator,- José 
Lins- Jutahy Magalhães- Moacyr D~lla --José Igná~ 
cio. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 13, DE 1984 

Apresentado pela Comissão Especial destinada a 
estudar modificações ou a reYogaçio da Lei n~ 6.620, 
de 1978, que ''alterou o Decreto-lei n9 898, de 1969". 

O Congresso Nacional decreta: 
CAPITULO I 

Da aplicação-da Lei de Segurança Nacional 

Art. I 'i' Toda pessoa natural ou jurfdica é responsá­
vel pela segurança nacional, nos limites definidos em teL 

Art. 29 Segurança Nacional é o grau de garantía de 
que dispõe a Nação, proporcionado pelo Estado, pelas 
ações politicas, econômicas, psicossociais e militares, a 
despeito dos antagonismos c das pre:;;sões, visando a con­
secução ou manutenção dos Ob}hivos Nacionais Perma­
nentes. 

Art. 3Y Na aplicação desta Lei observar-se-á, no que 
couber, o disposto na Parte Geral e, subsidiariamente, o 
disposto na Parte Especial do Código Penal Militar. 

CAPITULO II 
Dos crimes e das penas 

Art. 4~' Acordar com governo estrangeiro ou 'seus 
agentes a prática de atos destinados a provocar guerra 
ou atitudes de hostilidade contra o Brasil. 

Pena: reclusão, de 4 a 15 anos. 
Parágrafo único. Se os a tos de hostilidade forem de­

sencadeadas. 
Pena: reclus~o. de 8 a 30 anos. 

Art: 5Q'- Tentar, com ou sem auxílio estrangeiro, sub­
meter o território nacional, ou parte dele, ao dominio ou 
soberania de outro País, ou suprimir ou p'or em perigo a­
independência do Brasil. 

Pena: reclusão, de 4 a 20 anos. 
Parágrafo único. Se, da tentativa, resultar lesão cor­

poral grave ou morte. 
- Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 

Art. 6~' Aliciar indivíduos de outra nação para que 
inv<ldam o território brasileiro, seja qual for o motivo ou 
pretexto. 

Pena: reclusão, de 4 a 20 anos. 
Parágrafo _único. Verificando~se a invasão. 
Pena: reclusão, de 6 a 30 anos. 
Art, 79 Tentar sabotar ,Quaisquer instalações milita-_ 

res, navios, aviões, material utilizável pelas Forças Ar­
madas, ou ainda, meios de comunicação e via-s de trans­
porte, estaleíos, portos e aeroportos, fábricas, depósitos 
ou outras instalações. 

Pena: reclusão, de 4 a 15 anos. 

§ J'i' .Se, em decorrência da sabotagem, verifica-se 
paralisação de serviço público ou atividade essencial. 

Pena: reclusão, de 6 a 20 anos. 
§ 29 Se, da sabotagem, resultar lesão corporal gra\·e 

ou morte. 
Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 
Art. 89 Apoderar-se ou exercer o controle, ilicita­

mente. . .de aeronave ou embarcação. 
Pena: reclusão, de 1 a 8 anos. 
Art. 99 Redistribuir material ou fundos de propa­

ganda de proveniênci~ estrangeim, sob qualquer forma 
ou a qualquer tltulo, pô:lra a inliltraçào de doutrinas ou 
idéias incompatíveis com a COnstituiÇão. 

Pena: reclusão, de l a 8 anos. 

Art. 10. Eormar, integrar ou manter associação de 
qualquer título, comitê, entidade de classe ou agrupa­
mento que. sob a orientação ou com o auxílio de-gover­
no estrangeiro ou organização internacional, exerça ati­
vidades prejudiciais ou perigosas à Segurança Nacional. 

Pena: reclusão, de I a 5 anos. 
Art. 11. Promover ou manter, em território nacio­

nal, serviço de espionagem em· proveito de País estran­
geiro ou de organ_ização subversiva. 

Pena: reclusão, de 2 a 20 ar1os. 
Art. 12. Obter ou procurar obter, para o fim de es­

pionagem, informações que, no interesse do Estado, de­
vam permanecer secretas, desde que o fato não constitua 
delito mais grave. · 

Pena: reclusão, de 2 a 12 anos. 
Art. 13. Destruir, falsificar, subtrair, fornecer ou co­

municar a potência estrangeira, organização subversiva 
ou a seus agentes, ou, em geral, a pessoa não autorizada, 
documentos, planos ou instruções classificados como si­
gilosos por interessarem à Segurança Nacional. 

Pena: reclusão, de 3 a 12 anos. 
Art. 14. Entrar em relação com governo estrangei­

ro, organização subversiva ou seus agentes, para o fim de 
comunicar qu.llquer segredo concernente à Segurança 
NacionaL 

Pena: reclusão, de 2 a 8 anos, 
Art. 15. Fazer ou r_eproduzir, para o fim de espiona­

gem, fotografias, gravuras ou desenhos de instalações ou 
zonas militares e engenhos de guerr~, de qualquer tipo; 
ingressar para o mesmo firil, clandestina ou fraudulenta­
mente, nos referidos lugares; desenvolver atividades ae­
rofotográficas, em qualquer parte do território nacional, 
sem autorização de autoridade competente. 

Pena: reclusão, de 3 a 15 anos. 
Art. 16. Dar asilo ou proteção a espiões, sabendo 

que o sejam. 
Pena: reclusão, de 3 a 15 anos. 
Art. 17. Facilitar o funcionário público, culposa­

~ente, o conhecimento de segredo concernente à Segu~ 
rança Nacional. 

Março de 198~ 

Pena: detenção, de 6 meses a 5 anos. 
Art. 18. Divulgar, com finalidades atentatórías à Se­

gurança Nacional, por qualquer meiO de comuniCação 
social, notícia falsa, tendenciosa ou fato verdadeiro trun­
cado ou deturpado, capaz de indispor o povo com as ·au· 
toridades constitufdas. 

Pena: detenção, de 6 meses a 2 anos~ 
Parágrafo único. SC a divulgação provocar pertu­

baçào da ordem pública ou expuser a perigo o bom no­
me, a autoridade, o crédito ou o prestígio do Brasil. 

Pena: detenção, de 2 a 5 anos. 
Art. 19. VIolar imunidades diplomáticas, pessoais­

ou-reais, ou de Chefes ou representantes de Nação es­
trangeira, airldã (iue de Passagem pelo território nado~ 
na!. 

Pena: reclusão, de 2 a 4 anos, desde que o fato não 
constitua ilícito mais grave. 

Art. 20. Exercer víolência de qualquer natureza, 
CO!ltra Chefe de Go.,.erno estrangeiro, quando em visita 
ao Brasil ou de passagem pelo território ~. 

Pena: reclilsào, de 2 a 15 anos. 
__ Parágrafo único. Se da violência, resultar lesão cor­

poral grave ou morte. 
Pena; reclusão, de 8 a 30 anos. 

Art. 21. Promover insurreição armada ou tentar 
mudar, por meio violento, a Constituição, no todo ou 
em parte, ou a forma de governo por ela adotada. 

Pena: reclusão, de 3 a 15 anos. 
Parágrafo único. Se, da prática do ato, resultar lesão 

corporal grave ou morte. 
Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 
Art. 22. Praticar atas destinados a provocar guerra 

revolucionária. 
Pena: reclusão. de 2 a 12 anos. 
Parágrafo Unico. Se, em virtude deles, a guerra 

sobn:vém. 
Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 
Art. 23. Impedir ou tentar impedir, por meio de vio­

lência ou ameaça de violência, o livre exercício de qual­
quer dos Poderes da União ou dos Estados. 

Pena: reclusão, de 2 a b anos. 
Art. 24. Favorecer ou permitir a utilização de meios 

de transporte a serviço de prática subversiva, para 
subtrair-se o autor de crime à ação de autoridade pública 
ou, ainda, a utilizaÇUo de méio de comunicação para efe­
tivar qualquer crime contra a Segurz.nça Nacional. 

Pena: reclusão, de 2 a 12 anos. 
Art. 25. Devastar, saquear, assaltar, roubar, seqUes~ 

trar, incendiar, depredar ou praticar atentado pessoal, 
sabotagem ou terrorismo, com finalidades atentatóriaS à 
SeguranÇa Nacional. -

Pena: reclusão, de 4 a 12 anos. 
Parágrafo único. Se, da prática do ato, resultar lesão 

corporal grave ou morte. 
Pena: reclusão, de 8 a 30_ anos. 
Art. 26. Promover ou incitar paralisação, impedir 

ou dificultar -o funcionamento de serViços públicos ou 
atividades essenciais, definidos como tal, em lei, admi­
nistrados pelo Estado ou executados mediante conces­
são, autorização ou permissão. 

Pena: reclusão, de I a 6 anos. 
Parágrafo único. Se, da prática do ato resultar lesão 

corporal grave ou morte. 

Pena: reclusão, de 6 a 30 anos. 
Art. 27. Tentur desmembrar parte do território na­

cional, para constituir País independente. 
Pena: reclusão, de 4 a 12 anos. 
Art. 28. Revelar segredo obtido em razão de cargo 

ou função pública, relativamente a ações ou operações 
militares ou qualquer plano contra revolucionário insur­
retos ou rebeldes. 

Pena; reclusão, de 2 a 10 anos. 
Art. 29. Matar, por motivo de facciosismo ou in­

conformismo político-social, quem exerça função públiM 
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ca ou estrangeiro-que-se cncontrar_nu_Brasil, a convite do 
Governo brasileiro, a serviço de se_u país ou em missão 
de estudo. 

Pena; reclusão, de 8 a _30 anos. 
Art. 30. Ofender a integridade corporal ou a saúde, 

por motivo de facciosismo ou inconforrri:fsmo pOlitico­
social, de quem exerça função pública. 

Pena: reclusão, de 2 a 15 anos. 
Parágrafo único. Se, da violência, resultar lesão cor­

poral grave ou morte, 
Pena;_ reclusão, de 8 a 30 anos. 
Art, 31. Atentar contra a-Ilberdade pessoal do Presi­

dente ou do Vice-Presidente da República, dos Presiden­
tes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados ou do 
Supremo Tribunal Federal, de Ministios-de EstadO e de 
Governadores de Estado, do Distrito Federal e de Terri­
tórios. 

Pena: reclusão, de 4 a 12 anos. 
Art. 32: Ofender a honra ou a dignidade do Presi­

dente da República. 
Pena: reclusão, de i a 4 anos. 
Parágrafo único. Se o crime for praticado por moti­

vo de facciosismo ou inConformismo político-social. 
Pena: reclusão, de 2 a 5 anos. 
Ar L 33. Ofender a integridade corporal ou a saúde, 

por motivo de facciosismo ou inconformisffio pofítíco­
sociai, de estrangeiro que se cncoritre no Brãsil~ a· .serviÇO 
de seu país, em missão de estudo, ou a convite- do Gover­
no brasileiro. 

Pena: rcdusão, de 2 a 12 anos. 
Parágrafo úniCo. se, da- violência, -resultar lesão cor­

poral grave ou morte. 
Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 
Art. 34. Incitar: 
i - à guerr~ _ou à ~ubversão da ordem político-sõcial; 
11- à desobediência coletiva às leis; -
III- à animosidade entre as Forças Armadas ou en· 

tre estas e as classes sociais ou as instituições civis~­
IV- à luta pela violência entre as- classes sociais. 
Pena: reclusão, de 2 a 12 anos. · 
Parágrafo único. Se, _do incitamento, decorrer lesão 

corporal grave ou morte, 
Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 
Art. 35. Cessúem furiciOfiârios pllblicos, coletiva· 

mente, no todo,_ ou em parte, os serviços a seu cargo. 
Pena: detenção, de 8 meses a i ano. 

Parágrafo único. Inconrrerá nas meSmas penas o fun· 
cionário público que, direta ou ináfi'-etamente, se s-olida· 
rizar com os a tos de cessação ou paralisação do serviço 
público ou que contribua para a não ex_ecução ou retar­
damento do_ mesmo. 

Art. 36. ConstitUir, Tnlegrar Ou ·manter -orgã"niiaçãO 
de tipo militar, de qualquà-forma ou natUriúl,-afrriãda­
ou não, com ou sem fardamento, com finalidade Comba­
tiva. 

Pena: reclusão, de 2 a 8- anos. 
Art. 37, Reorganizar ou tentar reorganizar, de fato 

ou de direito, ainda que sob falso nome ou forlna simula­
da, partido político ou associação, dissolvidos por força 
de disposição legal ou de decisão judicial, ou que exerça 
atividades prejudiciãís ou perigosas à SegUrai1Ça-NaCio­
na!, ou fazê-lo funcionar, naS mesmas -coridiÇões-,-quando 
legalmente suspenso. 

Pena: reclusão, de l a 5 anos. 
Art. 38. Destruir ou ultrajar a bandeira, emblemas 

ou símbolos nacionais, quando expostos em lugar públi­
co. 

Pena: reclusão, de i a 4 anos. 
Art. 39. Fazer propaganda, através de-quaisquer 

meios de comunicação social, de atas, ou processos des· 
tinados à tentativa de subverter a ordem política e social 
vigente. 

Pena: reclusão, de I a 3 anos. 
Art. 40. Importar, fabricar, ter em depósito ou sob 

sua guarda, comprar, vender, doar ou ceder, transportar 

ou trazer consigo arma de fogo ou engenho privativo das 
Forças Armadas ou quaisquer instrumentos de des­
truição ou terror, sem permissão da autoridade compe­
tente. 

Pena: .reclusão, de I a 6 anos. 
Art. 41. Promover ou facilitar a fuga de pessoa le­

galmente presa, em decorrêr1cia da prática- de crimes pre· 
vistos nesta lei. 

Pena: reclusão, de 2 a 8 anos. 
Parágrafo único. Se, do crime, resultar lesão corporal 

. grave ou morte. 
Pena: reclusão, de 8 a 30 anos. 
Art. 42. São circunstâncias agravantes,- quando não 

elementares do crime: 
i -Ser o age-ilte militar ou funéionário público, a eSte 

se -equiparando o empregado de autarquia, empresa 
pública ou sociedade de economia miSta; -

II-_ ter sido o crime praticado com a ajuda de qual­
quer espécie ou sob qualquer título, prestada por E.~tado 
õu organização internacional ou estrangeiro: 

III- ter, no caso de concurso de agentes, promovido 
ou organizado a coopcnl.çào no crime, ou dirigido a ati· 
vidade dos demais agentes. 

Art. 4Y.- A tentativa de crime, previsto nesta Lei, se­
rá punida com a -pena cominada para o crime, reduzida 
de um a dois terços, se não houver -cominação específica. 

ArL 44.- EXiirigue:se -a- punibilida-de dos crilnés pre-
vistos nesta Lei: 

a) pela morte do autor; 
b) pela prescrição da pena. _ _ 
Art. 45. Atendendo à gravidade do fato e suas con­

seqüências, quando o crime for praticad<? por meio de 
jornal, revista, rádio ou televisão, o Jui;;>; poderá, na sen· 
tença, decretar a suspensão por atê sessenta dias da 
publicação ou do funcionamento da emissora de readio-
difusão ou televisão. -

Art. 46. O Ministro da Justiça, mediante prévia co­
municação aO Presidente dO Superior Trlbunal Militar, 
poderá, sem prejuízo da açào penal, determinar a 
.i preensãO de livro, jornal, revista, boletim, panfleto, fi!~ 
me, fotografia ou gravação de qualquer espécie _ _que 
constitua, ou possa vir a constituir, o meio de perpe­
tração de crimes previstos nesta Lei, bem como adotar 
outras providências necessárias para evitar a consu~ 

mação de tais crimes ou seu exaurimento, com a suspen­
são de sua impressão, gravação, filmagem ou apresen­
taç::io ou, ainda, a proibição da drcu!ação, distribuição -
ou venda daquele material. 

Art. 47. A responsabilidade penal pela propaganda 
subversiva independe da civil e não exclui as decorrentes 
de outros crimes, na forma desta Lei_ ou de outras. 

CAPITULO !11 
Do Processo e J ~gamento 

Art. 48. O processo e julgamento dos crimes contra 
a Segurança Naclorial são da' competência excluSiVa da 
Justiça Militar e reger-sc-ão pelas disposições do Código 
de Processo Penal Militar, no que não colidirem com as 
disposições especiais desta Lei. 

Art. 49. Durante as investigações, a autoridade res­
ponsável pelo inquérito poderá manter o indiciado preso 
ou sob custódia por até trinta dias, devendo comunicar 
no prazo de 24 horas, a autoridade judiciária competente 
que, em igual prazo, se pronunciará sob a legalidade da 
medida. 

§ 19 O responsável pelo inquéiifO-põderâ manter o 
indiciado incomunicável por atê oito dias, observado o 
disposto neste artigo, se necessário à investigação. 

§--29 -Os prazos de prisão ou custódia fixados neste 
artigo poderão _ser prorr-ogados uma vez, pelo mesmo 
período de tempo acima referido, mediante-solicitação 
do encarregado do inquêrito à autoridade judiciária 
competente, que decidirá, ouvido o Minisfêrio Público. 

§ 39 O preso ou custodiàdo deverá ser recolhido e 
mantido em lugar diverso do destinado aos presos por 
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crime comum, observando~se, ainda, os artigos 239 a 241 
do Código de Processo Penal Militar. 

S 4" Em qualquer fase do inquérito a defesa poderá 
soliCitar ao encarregado do inquérito que determine exa­
me _na pessoa do indiciado. indicando para isto autorida­
de médica, que, juntamente com o perito indicado pela 
autoridade responsável pelo inquérito, expedirá laudo 
que será-Juntado aos autos. 

§ 5Q · Esgotado o prazo de trinta dias de prisão ou 
custódia ou de sua eventual prorrogação, o indiciado se­
rá imediatamente libertado, salvo se decretada prisão 
preveittiva, a requerimento do encarregado do inquérito 
ou do órgão do MiniStériO"Público. 

§ 69 0-terrip-o de prisão ou custódia serã_~omputado 
na execução da pena privativa de liberdade. 

Art. 50. O inquérito policial nos crimes cOntra a Se­
gurança Nacional compete à Política Federal e serâ ini­
ciado: 

I --de oficio; 
II- Mediante requisição da autoridade judiçiária. ou 

do Ministério Público, ou a requerimento do ofendido 
ou de quem tiver qualidade para apresentá-lo; 

iii - mediante requisição de autoridade militar res­
ponsável_ pela segurattça interna, instruída com as infor­
muçõcs_ P<?r esta _colhida s~bre ? fato_,_ 

-:.§ _ _!~--- _Me_çl}_ante_f:onvênio, a UniãO podúã delegar a 
~stado, ao Distrito Federal ou a Território a realizaç_ão 
do inquérito de que trata este artigo, por órgão especiali­
zado da respectiva política judiciária. 

§ 29 A Policia Federal, ou no caso de convénio, a 
Polícia do Estado, do Distrito Federal ou do Território, 
procederá em conformidade com a legislação processual 
penal militar, no que couber e não colidir com as dispo­
sições especiais desta Lei, remetendo o inquérito ao ór· 
gão competente da Justiça Militar. 

§ 39 _será instaurado Inquérito Policial-Militar se o 
agente for militar ou pessoa assemelhada, ou quando o 
crime: 

=- 1 - lesar patrimônio sob administração militar; 
II - for pratlcado em lugar diretamente sujeito à ad· 

mjnistração militar OIJ contra militar ou assemelhado, 
em serviço; 

III- for praticado nas regiões atingidas pelas normas 
previstas nos artigos n9s 155, 156 e 158 da ConstituiÇão 
Federal. 

Art. 51. Não se aplica aos crimes previstos nesta Lei 
a suspensão condicional da pena, salvo quando o conde­
n-ado_-"for menor de 21 anos ou maior de 70 anos, à época 
da prática -do Hícito e a respectiva condenação não for 
superior a 2 anos. 

Art. 52. Esta Lei entrará em vigor -na data de Sua 
publicação, revogados os Decretos-leis n9s 898, de 29 de 
setembro de 1969, e 975,- de 20 de outubro de 1969, a Lei 
n9 5.876, de 27 de junho de 1972, e as demais disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, 8 de novembro de 1983. -Nelson 
Carneiro, Presidente - Murilo Badaró, Relator -José 
Lins- Juta.hy Magalhães- Moacyr Dalla- José lgná­
cio. 

PARECER N• 4, DE 1984 
Da Comissão de Redaçào 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitJJtivo do Sen_1,1do ao Projeto de Decreto Legisla­
tivo n9 15, de 1982 (n9l34/82, na Câmara dos Depu­
tados). 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redução do vencido para o 

turno suplementar do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 15, de 1982 (n9 134/82, na Câ­
mara dps Dep!.!_tados), que aprpva o texto do Acordo Bá­
sico de Cooperação Científica e Tecnológica entre o Go­
verno da República Federãtíva do Brasif e o 'Governo da 
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República Cooperativista da Guiana, concluído em 
Georgetown, a 29 aejã.fleírC) de 1982. -

Sala das Comissões, 14 de março de 1984. - Almir 
Pinto, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Alffedo 
Campos. 

ANEXO AO PARECER N• 4, DE 1984 

Redação do vencido para o turno suplementar 
do sub.'>titutivo do Senado ao Projeto de Decretq 
Legislativo nY 15, de 1982 (n" 134/82, na CâitJúã. 
dos Deputados). Aprova o texto do Acordo Bãsico 
de Cooperação Científica e Tecnológicã C?iltre" o Go-:.. 
verno da República Federâtiva do Brasil e o Gover~ 
no da República Cooperatívísf3áa Guiana, concluí­
do cm Georgeto_wn, a 29 de janeiro -de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 1:. aprovado o texto do Acordo Básico- de 

Cooperação Científiêa e Tecnológica entre· o ·governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca CoOperatiViSta -âa Guiana, concluído em George­
town, a 29 de janeiro de l982. 

Parâgrafo único. Quaisquer atos de que possam re­
sultar revisão do Acordo, bem conio i::t(iUeleS.que sedes­
tinem a estabelecer programas e projetas específicOS de 
cooperação, ficam· sujeítos ã a-prõVaÇão·-do Congresso 
Nacional. 

Art. 2~' Este oecreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Q., Expe­
diente lido vai à pÜbiicaçãO. 

Sobre a mesa, projetas de fei que vão ser lidos pelo Sr. 
1?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 14, DE 1984. 

Acrescenta dispositivo à Lei D~' 6.435, de 15 de ju­
lho de 1977, que dispõe sobre as entidades de previ­
dências privada. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~' O art. 42 de Lei n~' 6.435, de 15 de julho de 

1977, jâ alterado pela Lei n~' 6.462, de 9 de novembro de 
1977, é acrescido do seguinte§ 12: 

"§ 12- Para a concessão da aposentadoria por 
tempo de serviço ou especial não serã exigido requ"i­
sito de idade." 

Art. 2~' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em cõrilrãriQ; 

Justificação 

A Lei n~' 6.435, àe 1977, ao dispor sõOre· .ãs ·enfidades 
de previdência privada, manteve a orientação que inspi­
rou sua edição e, pOíS, determinou que ditas entidades 
atuassem exclusiva e declaradamente na complemen­
tação das prestações porporcionadas pelo sistema de 
previdência social. 

Entretanto, seu regulamento, aProvado pelo Decreto 
81,240, de 1978, foi além do que lhe era permitído fazer, 
impondo uma condição, ou uma restrição, que a lei não 
contemplara. Com efeito, estabeleceu-se no art. 31 da 
dita regulamentação-· que: - -

"Art. 31- Na elaboração dos planos de benefí­
cios custeados pelas empresas e respectivos empre­
gados serão observados os seguintes princfpios: 

IV- na aposentadoria por tempo de serviço, 
prevalecerá a idade mínima de 55 (cinqUenta e cfri-

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção nj" 

co) anos completos e uma remuner.ação n~o supe- _ 
rior a., .. 

V- Para a aposentadoria especial a idade míni­
ma serã de 53 (cínquentâ e três) anos, 51 (cinquenta 
e um) ou 49 (quarenta e nove), conforme o tempo de 
serviço exigido pela Previdência Social, de 25 (vinte 
e cinco), 20 (vinte) ou (quinze) anos." 

D(!Sse modo, ao segurado do INPS que aq mesmo 
tempo esteja participando de sistema de previdência 
complementar, ao completar 30 anos de atividade, é ga­
rantido o direito de requerer sua aposentadOria pelo 
INPS, mas é negado o direito à complementação, se nã~ 
tiver a idade de 55 anos. -

Trata-se de uma restrição injusta que~ ademais, não S~ 
rã conh:mplada da legislaçjlo disciplinadora da matéria, 
sen~o que no decreto regulamentar, impondo-s~portan­
to a alteração preconizada no presente projeto de lei, 
com vistas ao prevalecimento da lei e seu espírito. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1984. Nelson Carnei­
ro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 6.435, DE 15 DE JULHO DE 1977 

Das Disposições Especiais 

Art. 42- Deverão constar dos regulamentados do.s 
planos de beneficias, das propostas de inscrição e dos 
certifiCados dos participantes das entidades fechadas, 
dispositivos que indiquem: 

I -condições de admissão dos participantes de cada 
plano de beneficio; 

II - preríodó de carência, quando exigido, para con~ 
cessão de benefício: 

III - normas de cálculo dos beneficias; 
IV- sistema de revisão dos valores das contribuiçõeS 

e dos beneficias; 
V- existência ou riâo, nos pianos de- beneficias-de 

valor de resgaste das contribuições saldadas dos partici­
pantes e, em caso afirmativo a norma de cálculo quando 
estes se retire, dos planos, depois de cumpridas con­
dições prevíimente fixadas e antes da aquisição do direi­
to·pteno aos: benefi'cios; 

VI- especificação· de qualquer parcela destinada a 
fim diverso da garantia estabelecida pelo pagamento da 
contribuição: 

VIl -condição de perda da qualidade de participante 
dos planos de beneficias; 

VIII- informações que, a critério do órgão normati­
vo, visem ao esclarecimento dos participanteS dOs pia-
nos. 

§ !9- Para efeito de revisão dos valor~s dos benefi­
cias, deverão as entidades observar as condições quê fo­
rem estipuladas pelo órgão normativo do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, baseadas nos índices de 
variação do valor nominal atualizado .das Obrigações 
Reajustáveis do Te.souro Nacional- ORTN. 

§ 2~'- Admitir-se-â cláusula de correção dos benefi­
cias diversa de da ORTN, baseada em variação coletiva 
de salários, nas condições estabelecidas pelo órgão nor­
mativo do Ministério da Previdência eAssitência Social. 

§ 39- Faculta-se às patrocinadoras das entidades fe­
chadas a assunção da responsabilidade de encargos adi­
cionais, referentes a benefícios concedidos, resultantes de 

.,_ajustamentos em bases superiores às previstas nos pará­
grafos anteriores, mediante o aumento do patrimônio 
líquido, resultante de coação, subvenção ou realização 
do capital necessário à cobertura da reserva correspoti-
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dente, nas condíções eStabelecidas pelo órgão normativo 
do Ministérfo da Previdência e Assitênéia Social. 

§ 49-:- Os administradores das patrocinadoras· ciue 
nãõ-efetiVarem regularmente as contribuições a que esti­
verem -obrigadas, na forma" dos regulamentos dos planos 
de benefícios, serão solidariamente responsáveis com os 
administradores das entidades fechadas, no caso de li­
quidação extrajudicial destas, a eles se aplicando, no que 
couber, as disposições do capítulo IV desta Lei. 

§ 59- Não será admitida a concessão de benefício 
sob a forma d.e renda vitalícia ·que, adicionada á aposen­
tadoria concedida pela previdência social, exced~ a mé­
dia das remunerações sobre as quais incidirem as contri# 
buiçõ_es nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à 
data. da concessão, ressalvadas as hipóteses dos§§ 6~' e 7<~ 
seguintes. 

§ 69 (Vetado). 
§ 7~'- No caso de perda parcial da remuneração rece­

bida, serã facultado ao participante manter o valor ·de 
sua contribuição, para assegurar a percepção dos benefi­
cias dos níveís correspondentes àquela remuneração. 

§ 8~- Os peCúlios instituldos petas entidades fecha­
das não poderão exceder ao equivalente a 40 (quarenta) 
vezes o teto do salãrio de contribuição para a previdên­
cia social, para cobertura da mesma pessoa, ressalvada a 
hipótese de morte por acidente do trabalho, em quê ova­
lor do pecúlio instituído pela Lei n'i' 6.367, de 19 de ou­
tubro.de 1976. 

§ 99 - A to.do participante será obrigatoriamente en­
tregue, quando de sua inscrição, cópia de estatuto e do 
plano de beneficias, além de material explicativo que 
descreva, em linguagem simples e precisa, suas carac­
terísticas. 
. .-. ................... ' .. , .... · ................. : ~·· : .. 

(Às Comissões de ConStituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 15, DE 198<1 

Dispõe sobre a deduçio das despeus reallzadu 
com a aquislçiio de medicamentos, nas declar~:ções do 
imposto de renda. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. J9 São dedutíveis da i'end·a bruta do contribuin­

te do imposto de renda, pessoa fisica, na forma que vier a 
ser estabelecida pelo órião fazendário competente, as 
de_spesas com a aquisição de medicamentos. 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. J'i' Revogam-se as disposições em Contrário. 

Justificação 

A idéia ora relançada à consideração da Casa real­
mente não é nova, eis que muitas têm sido, através dos 
anos. as tentativas de adoção da medida aqui pleíteada. 

Entretanto, o VIII Congresso dos Trabalhadores Apo­
sentados e Pensionistas do Brasil, realizado em Ipatinga, 
MG, entre 20 e 23 de outubro de 1983, aproveitou para 
retomá-la e sugeri-la, sendo este o motivo de sua reapre­
sentação. 

De qualquer modo, trata-se de medida da maior jus­
tiça e de fato não se éompreende a resistência dos orga­
nismos fazendáricis federais em acolhê--la. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1984.- Nelson Car~ 
neiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 16, DE 1984 

Modifica a redaçào do art. 7<~ e do§ 29 do art. ~da 
LOPS, de modo a estabelecer que o trabalhador de­
sempregado, mesmo perdendo a qualidade de segura­
do por ter deixado de contribuir, nio ficará prlndo 
da assistência médica prevldenciária. 

O Congresso Nacional decr.eta: 
Art. !~> A Lei n~> 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei 

Orgânica da Previdência Social), passa a vigorar com as 
seguintes modificações: 

"Art. 7~' A perda da qualidade de segurado im­
porta na Cl!ducidade dos direitos inerentes a essa 
qualidade, salvo quanto ao disposto no§ 29 do arti­
go seguinte, parte finaL 

Art. 8~> ._ •.. -.. -~ .-....................... . 

§ 21' Durante o prazo de que ~rata este artigo, o 
segurado conservará todos os direitos perante a ins­
tituição de previdência social e, sendo a perda di 
qualidade de segurado decorrente de desemprego, 
atendido o disposto nO~ ]9, alínea "e", deste artigo, 
conservará ainda o direito à assistência médica para 
si e seus dependentes". 

Art. 29 As despesas resultantes da execução desta lei 
correrão à conta das fontCs d_e_receitas previstas no ãrti­
go 2~' do Decreto-lei n9 l. 91 O, de 29 de dezembro de 1981. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Pela legislação da previdência-sod_al em vig-or, o segu­
rado que perder essa qualidade ficarft privado d"e todos 
os direito."> a ela inerentes (art. 7~', da Lei n~' 3.807~ de 
1960). 

O art. 89, caput, completa o dispositivo atrás referido 
estabelecendo que a perda da quatidade de segurado se 
dá após doze meses de cessação das contribuições. 

Assim, embora nalguns casos especificamente mencio­
nados nas alíneas "a" a "e" _do§ 39 do art. 8~' (dentre eles 
o que se refere ao caso de segurado que fica desemprega­
do), esse prazo de doze meses seja dilatado para até vinte 
e quatro meses, parece-nos da mais inexplicável iniqüui­
dade que a sociedade (e o Governo, naturalmente) admi~ 
te ficar o trabalhador, além de desempregado por culpa 
da recessão econômíca, t<imbém desassistido inteiramen­
te em casos de doenças. 

Este é _um encargo que, a nosso ver, a previdência sow 
cial deve suportar independentemente de estar ou não 
havendo contribuição previdenciária por parte do segu­
rado que ficar desempregado. Afinal, para o custeio es­
pecífiCo da assistência médica criaramwse fontes de cus­
teio estranhas às contribuições dos segurados, como se 
pode ver do art. 29 do Decreto-lei n9 I. 91 O, de 29-12-81, 
~ljás_,_~g_~i -~~tlSi~lfla~_as_ ~xp_r~ssa~!!_n_t_e -~~ _at~!l~i_rp.ent_o 
à exigência do parãgrafo único do art. 165, da Consti­
tuição Federal. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1984. - Jaison Bar-­
reto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orgânica da Previdência Social 

Art. 79 A perda da qualidade de segurado importa 
na caducidade dos direitos inerentes a eSsa qualidade. 

Art. 89 Perderã a qualidade de segurado aquele que, 
não se achando no gozo de beneficiO, deixar de contri­
buir por mais de 12 (doze) meses consecutivos. 

DIÃR!O 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

§ 29 Durante o prazo de que trata este artigo, o segu­
rado conservará todos os direitos perante a instituição de 
previdência social a que estiver filiado. 

( Ãs Coinissões de Constituíção e Jus r iça, de Legis­
lação Social e de Finançâs.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 17, DE 1984 

_ Estabelece a obrigatoriedade de consignação do 
___ nome do autor nas fórmulas de promulgaçio ou 

sanção de atos legislativos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (9 As Emendas Constitucionais, as Leis, ps 

Decr_etos Legislativos e as Resoluções consignarão, nas 
respectivas fórmulas de promulgação ou sanção, a indi­
cação do nome do autor da iniciativa que lhes deu ori­
gem. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta lei 
nO prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publi­
cação, estabelecendo as fórmulas a serem adotadas de 
acordo com o disposto no art. 19 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaçio 

É evidente que no regime normal de tripartição do po­
der, desde a sua fórmula tradicional preconizada por 
MoT)tesquieu,. a função precípuª de legislar cabe ao J,..e­
gislativot assim como as de aplicar e execut<Ú-; as feís' in­
cumbem respectivamente ao Judiciário e ao Executivo. 
Os princípios da técnica legislativa, portanto, devem es­
tar de acordo com a estrutura político-jurídica que rege a 
organização estatal. Em um iegime autocrático-unitário 
por exemplo, os atas de ordem legislativa individuali­
zam, tão~somente, a· figura do monarca; no sistema re­
publicano representativo, a referência é feita àS Câinaras 
Legislativas; e, nas organiza"ções mistas a itmbas entida­
des representadas. Por isso, é que Hésio Fernandes Pi­
nheiro assinala que "a fôrmula de identificar a autoria 
dos atas da ordem legislativa varia segundo o regime 
político imposto pelas vicissitudes históricas". 

Embora o uso de iilaü1r-seo i-tome do autor da propo­
sição, nos atas legislativOs, seja um legado dos costUmes 
romanos, entre nós, parece_ ·que predomina o sistema 
centralizador das monarquias constitucionais, aparecen­
do a figura do Presidente da República como virtual au­
tor de todas as leis, dada a abrangente expressão conrida 
na fórmula tradicional dos preâmbulos dos atos da or­
dem legislativa: o Presidente da República - Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
gui_nte l~i. Or?:_,_ é evi~_ente _gu~,_com essa fór!llula, fica to~ 
talm-~~te::-e1idid8.-a-Pa~t:icipaÇã.o do autor da iniciativa, no 
que tange à sua partiCip-C:ú;àõ na formação do ato 16gi"sla­
tivo. 

Seria, pOrtanto, de absoluta justiça·- e serviria tam­
bém à obra do intérprete e aplicado r da lei- assinalar, 
na fórmula preambular dos atas de ordem legislativa, o 
nome do autor da iniciativa, mediante a simples adição 
in fin_e, das seguintes expressões: "-'-de iniciatiVa do (Sena­
dor, Deputado, Poder Executivo, etc)", 

Esta, uma medida que, a nosso ver, melhor identifica: 
ria o ato legislativo, repartindo as responsabilidades e fa­
zendo justiça aos seus propositores. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1984.- Jorge Kalu­
me. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 18, DE 1984 

Acrescenta a categoria profissional do Contador 
no grupo das profissões liberais. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL _19 __ É acrescida a categoria profissional do 

Contador no Grupo da Cánfederaçào Nacional das Pro­
fissões Liberais, constantes do Quadro de Atividades e 
Profissões anexo à Consolidação das L6ís do Trabalho 
apf-ovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 
l943. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicaç~o. 

Art. _J9 Revogam-se as disposiçõe~ cm contrário. 

Justificaçio 

Presentemente, os Cônta.dores ou Bacharéis em Ciên­
cias- Contábeís-oestão COmpelidos a se sindicalizar ·nos 
mistOs sindicatos de contabilistas, juntamente com os 
profissionais de segundo grau mundialmente denomina­
dos de Guarda-Livros e no Brasil titulados como Técni­
cos em Contabilidade. Essa situação advém da épõca em 
que ambas as espécies profissionais eram formadas em 
cursos- de nível médio e o Contador tinha apenas um ano 
de estudos a maiS do que o Guarda-Livros. 

Entretanto, o ensino da Contabilidade evoluiu para o 
plano universitário, mediante a instituição do Curso- de 
Ciências Contábeis pelos artigos J9 e 3~' do Decreto-lei n~' 
7.988, de 22 de setembro de 1945. ConseqUentemente, o 
profissional diplomado como Contad9r passou a corres­
ponder ao Bacharel em Cii;ncias Contábeis, tanto que à· 
quele foram atribuídos os mesmos direitos deste, pelo § 
39 do artigo 99 do mencionado Decreto-lei n~' 7.988. 

Por sua vez, o antigo Guarda-Livros, egresso do curso 
de igual nome, foi transformado no atual Técnico em 
Conúc~billdade, pelO DecretO-lei n~' 8.19f, de 20 de no­
vembro de 1945, na mesma condição anterior de profis­
sional de nível médio. Presentemente, esse título é confe­
rido ao aluno que cumpre as exigências do curso profis­
sionalizante de igual denominação. 

Como reflexo dos diferentes níveis d"e ensino do Curso 
de Ciências Contábeis e do Curso Técnlco de 
Contabilidade_-.P primeii-o com quatro ou cinco anos 
de estudos universitários além dos três anos de estudos 
de- TlTvel rii.édio do segundo- Contador e Técnico i::m 
Con-tabilidade passaram a ter interesses _específicos- e 
muitaS Vezes conflftantes e atê opostos, quer no campo 
cultural, quer na ãrea do exercício profissional. 

Além disso, os Contadores ou Bacharéis em Ciências 
Contábeis paSsaram a ser praticamente privados de real 
vida sindical, nos sindicatos de _contabilistas, porquanto 
constituem cerca de um quarto da quantidade dos Técni­
cos em Contabilidade. Estes, em razão desse natural pre­
domínio quantitativo, definem as eleições e induzem as 
ações dos dirigentes principalmente para assuntos ati­
nentes ao curso e aos profissionais de segundo grau, in­
clusive postulando, repetidamente, graciosas promoç-õeS 
à categoria de grau superior, sempre sem a realização do 
correspondente curso univeçsitário, conforme se verifica 
nos Projetas de Lei n9s 2.461/64, 1.784/68, 776(75, 
4.686/77, 5.323/78, 2.504/79 e 5.304/81, além de oufios 
co-m semelhantes reivindicações encobertas, todos de ini­
ciativa parlamentar e, venia concessa, desprovidos do 
mínimo interesse público. 

Daí ser imperioso separar, também na organização 
sindical, os Bacharéis em Ciências Contãbeis dos Técni­
cos em Contabilidade, à semelhança dos demais campos 
profissionais. A medida virá beneficiar ambas as catego­
rias atingidas, porquanto assegurará a cada uma o direi­
to de dirigir seus próprios de~tinos e cuidar dos interesses 
peculiares às respectivas _classes. 

Essa dissociação sindical é normal, tanto em sindica­
tos representativ"os de -setoreS económicos quanto de tra­
balho, estando prevista no aft. 571 da Consolidação das 
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Leis _do Trabalho. E atende ao princípio da sindicali­
zação por categorias específicas, firmado como critério 
preferencial nb .art. 570.do mesmo código. Podtria: -ser 
feita mediante pOrtaria do Ministro do Trabalho, não 
fosse a aJegaçào da Comissão de Enquadramento Sindi­
cal de que dependeria de lei em razão de o Coritador e o 
Guarda-Livros terem sido englobados na categoria de 
contabilista pelo art. 29 do Decreto-lei n9 9.295;de 27 de 
maio de 1946. 

De resto, a Consfiiuícão Federal, acima de qualquer 
lei ordináría, garante a livre a-sScicíaÇão prOfiSsiOnãl e 
sindical, em seu art. 166. 

Por conseguinte, torna-se imprescindível viabilizar ju­
ridicamente, também para os Bacharéis erri--"CíêriCíaS 
Contábeis, o exeicfcíó -de seU-direito a se Organizarem em 
sindicatos exclusivos desses profissionais de_ grau supe­
rior. Isso é alcançado assentando em lei a categoria de 
Contador, ao longo dos demais profissionais liberais, em 
harmonia com a legislação de ensino e a classificação 
brasileira de ocupações. 

Ao converter em lei esta proposição legislativa, o Con­
gresso Nacional estará atendendo a essa legítima aspi­
ração de associações desses profissionais, com o endosso 
cultural das instituições universitárias que têm a respon­
sabilidade de ministrar os correspondentes Cursos de 
Ciências Contábeis, conforme transcrição apensa das de­
clarações colhi_das pela Associação Profissional dos Con: 
tadorcs de Porto Alegre, analisadas pela Ordem dos 
Contadores do Brasil sob minha presidência. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1984.- Gabriel Her­
mes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE I' DE MAIO DE I943 

Aprova a Consolídação das Leis do Trabalho_ 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS PROFISSOES 
LIRilRAIS 

GRUPOS 

I. Advogados. 
2. Médicos. 
3. Odontologistas. 
4. Médicos veterinários. 
5. Farmacêuticos. 
6. Engeriheiros (civis, de minas, mecânicos, elctricis­

tas, industriais e· agr-ôilOmos). --- --- --------

7: QuímiC-os (químicos Industriais, químiCOs-Indus-
triais ·agrícolas e engenheiros químicos). 

8. Parteiros. 
9. Economistas. 
10. Atuários. 
11. Contabilistas. 
12. Professores (privados) 
13. Escritores. 
14. Autores teatrais. 
15. CompositoYes artísticos, musicais e plásticos. 
16. Assistentes sociais. 
17. Jornalistas. 
18. Protéticos dentários. 
19. Bibliotecários. 
20. Estatísticos. 
21. Enfermeiros. (I) 
22.-- Técnico de AdmiriíStraç.ão. (2) 
23. ArquTtetos. (l) 
24. NutriciciiiiSfàs. ('') -
25. PSicólogos. 0 
26. Geólogos. (~) 

(1)- Tndufda pela portaria n• 94, de27·3·1962 (0.0. 29·3·1962). 
(2)- Idem pela Lei n' 4.760, de 9·9·1965. 
(3)- Idem pela portaria n' 378, de 3-9-1968 (0.0. 18·9·1968) 
(4)- Idem pela portaria n? 3.424, de 23·9-1968. (D.O. 15·10·1968). 
(5)- Criada pela portaria n• 3.326, de26 de junho de 1969 (D.O. 2·7·1969). 
(6)-Criada pela Portaria n• 3.310, de 22 de maio de 1970 (D.O. 23·5 
1970). 

DIA RIO DO-êONGRESSONACIONAL (Seção II) 

27. Fisioterapeutas. terapeutas ocupacionais, auxi­
liares de fisioterapia e auxiliares de terapia ocupacional. 
(') 

28. Zootecnistas. e) 
29. ProfissioQais Liberais de Relações Públicas. (9) 

30. Fonoaudiólogo (1°) 

CATEGORIAS DIFERENCIADAS 

Aàoviários 
Aeronautas 
Agenciadores de propaganda ( 11 ) 

Atares teatrais, cenotécnicos e auxiliares de teatro 
Cabineíros (ascensoristas) 
Classificadores de produtos de origem vegetal 
Condutores de veículos rodoviários (motoristas) 
Empregados desenhistas técnicos, artísticos, indus-

triais, copista-s, projetistas- técnicos e auxiliares 
Manequins e modelos 
Músicos profissionais 
Maquinistas e foguistas de geradores termoelétricos e 

congéneres, exclusive marítimos 
Oficiais gráficos 
Operadores de mesas telefónicas (telefonistas em ge-

ral) 
Professores 
Publicitários C 1) 

Práticos de farmácia 
Empregados em hospitais, clínicas e casas de saúde 
Propagandistas de produtos farmacêuticos, 

propagandistas-vendedores e vendedores de produtos 
farmacêuticos (ll) 

Radiotelegrafistas da Marinha Mercante 
Tratorístas (excetuados os rurais) (1 3) 

Vendedores e viajantes do comércio 
Profissionais Liberais de Relações Públicas (1 4) 

Trabalhadores em agências de propaganda (11 ) 

Trabalhadores em atividades subaquáticas e afins (Is) 

CAPITULO II 
Do Enquadramento Sindical 

Art. 570. Os sindicatos cohstituir-se:ão, norinal~ 

mente, por categorias econômi~s ou profissi61lais es~ 
pecíficaS, na co-nformidade da: discrimirfação do quadro 
das ati v idades e profissões a que se refere o art. 577, ou 
segundo as sUbdivisões que, sob propoSta da Comissão 
do Enquadramento Sindical, de que trata o art. 576, fo~ 
rem criadas pelo Ministro do Trabalho. 

-Aplicável o caput, ao trabalhador rural (Lei n~ 
5.889, de 8-6-1973 e Decreto n' 73.626, de 12-2-1974). 

Parágrafo único: Quando _os _ex_ercentes de .quaisquer 
atividades ou profissões se constituírem, seja pelo núme­
ro reduzido, seja pela natureza mesma dessas atividades 
.QU profissões, seja pelas afinidades existenteS efJtre elas, 
em condições tais que não se possam sindicalizar eficien­
temente pelo critério de especificidade de categoria, é~ 
lhes permitido sindicalizar-se pelo critério de categorias 
similares ou conexas, entendendo-se como tais as que se 
acham compreendidas nos limites de cada grupo cons­
tante do quadro de atividades e profissões. 

Art. 571. Qualquer das atividades ou profissões 
concentradas -na forma do parágrafo único do artigo an-

(7}- Categorias inclu1das pelo D~creto-ki n• 938, de I~ de outubro de 1969 
(0.0. 14-10·1969, retificado cm 16·10-1969). 
(8)- Portaria n' 3.661, de !J de novembro d~ 1979 (D.O. 16-11-1979). 
(9)- Criada pela portaria n~ 3.156. de 13 de junho de 1980 (D.O. 17·6· 
1980) 
(lO)- Decreto n' 87.218, de 31 de maio de 1982 (D.O. 19-6-1982) 
(J I)- Portada_n9 3,548, de 12 de setembro de 1969 (D.O. 28-1 1·1969). 
( 12)- Incluída pela Portaria n? 96, de 13-12-1967 (0.0. 20·2-1968). (Pro· 
pagandista, Propagandistas- VC-lldedor<!!. c Vendedores de Produtos Far. 
macêuticos). 
(13}--: Portaria n"401, de .. de agosto de !961 (D.O. 20-6-1962- J9Grupo 
do Plano da CNTI). 
(14)- P<Jrlaria nt 3.156. de 13 de junho__dc !980. 
(15)- Portaria n~ 3.070, de !O de maio de 1982 (0.0. 13·5·1982). 
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terior poderá dissociar-se do sindicato principal, for­
mando um_ sindicato específico, desde que o novo sindi­
cato, a juízo dã Comissão do Enquadramento Sindical, 
ofereça possibilidade de vida associativa regular e de 
ação sindicai ertCleitte. -

DECRETO-LEI N' 7.988, DE 22 DE SETEMBRO DE 
I945 

Dispõe sobre o Ensino Superior de Ciências Eco­
nômicas e de Ciências Contábeis e Atuariais. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o a"rt"Igo 180 da Constituição, dec-reta: 

CAPITULO I 
Disposição preliminar 

Art. I I' O ensino, em grau superior, das ciências eco­
nómicas e de ciências contábeis e atuariais far-se-â em 
dois cursos seriados, a saber: 

l. Curso de ciências econômicas. 
2. CursO de ciências contábeis e atuariais·. 

CAPITULO III 
Do Curso de Ciências Contábeis e Atuarials 

Art. 3~> O curso de ciências contâbeis e atuariais será 
de quatro anos, e terá a seguinte seriação de disciplinas: 

Primeira série 

I. Análise matemática. 
2. Estatística geral e aplicada. 
3. Contabilidade geral. 
4. Ciência da administração. 
5. Economia política. 

Segunda série 

I. Matemática financeira, 
2, Ciência -das finanças. 
3. Estatística matemática e demográfica. 
4. Organização e contabilidade industrial e agrícola. 
5. -Instituição de direito Público. - -

Terceira série 

!.Matemática atuarial. 
2. Organização e contabilidade bancária. 
3. Finanças das empresas. 
4. Técnica comercial. 
5. "Instituições de direito civil e comercial. 

Quarta série 

l. Organização e contabilidade de seguros. 
2. Contabilidade pública. 
3. Revisões e perícia contábil. 
4. Instituições de direito social. 
5~ Legislação tributária e fiscal. 
6. Prática de processo civil e comercial. 

CAPITULO VI 
DIsposições Finais 

Art. 99 Ficam extintos, a partir do ano escolar de 
1946, o curso superior de admiriistração e finanças e o 
curso de atuário, de que trata_ o Decreto n~> 20.1_58; de 30 
de junho de 1931. 

§ li' Os alunos, ora matriculados num dos_cursos de 
que trata este artigo, poderão concluí-lo segundo o plano 
de estudos Ora revogado, ou adaptar-se ao correspon­
dente curso, definido pelo presente Decreto-lei, na série 
adequada aos conhecimentos adquiridos. 

§ 2~> Aos bacharéis em ciências económicas- diplo­
mados de acordo com a legislação ora revogada, são as­
segurados os mesmos direitos Q.ue corresponderem aos 
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bacharéis em ciências econômicas diplomados nos ter~ 
mos do presente Decreto-lei. 

§ 3" Aos contadores e atuários, diplomados de acor­
do com_a legislaç.ão l;!..nterior, são atribu(dos os mesmos 
direitos que se- assegurarem aos bacharéis- em cíênCias 
contábeis e atuarials diplomados nos termQs Ô_Q presente 
Decreto-lei. 

DECRETO-LEI N• 8.191, DE 2(fDE 
NOVEMBRO DE 1945 

D~sposições relativas ao curso comercial básico e a 
seus atuals alunos da terceira e quarta séries. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 180 da Constituiçã"o,-decr-eta: 

Art. 19 Ao aluno que concluir o curso de contabili­
dade previsto pelo Decreto-lei n"' 6.141, de 28 de de­
zembro de 1943, será conferido o diPloma de técnico em 
contabilidade, em substituição ao diploma de guarda­
livros e com direito às prerrogativas asseguradas por lei a 
este título. 

Art. 2~> O diploma de técnico em contabilidade con­
ferido aos alunos presentemente matriculados na terceira 
e na quarta séries do curso-comercia!' básico, serã -aposti­
lado, no ato_ do registro de _que trata o § 2~> do art. 36 do 
Decreto-lei n~' 6.141, de 28 de dezembro de 1943, com a 
declaração expllcita de que o seu titular gozarâ, para os 
efeitos do exercício profissional, -das prerrogativas asse­
guradas por lei aos contadores. 

Art. 3~> O diplomado pelo curso comercial básico, 
satisfeitas as demais exigências de o idem geral, terã pre­
ferência no provimento de função ou cargo de au·,anar de 
escritório e de datilógrafo_das empresas particulares que 
recebam favores do governo, das instituições autárquicas 
e dos serviços públicos. -

Art. 4'1 Aos portadores do diploma de auxiliar de es­
critório serâ perinitida, seni a observâncía dei límite 
mínimo de idade, a obtenção do certifiCado de licença gi­
nasial, de acordo Com o regime estabelecido ilOUtUiõ VII-­
do Decreto-lei n'~ 4.244, de 9 de abril de 1942. 

Art. 51> Este Decreto-lei entrará eni vigor na da la de 
sua publicação, revogadas- as disposições-effi Cõrihário. 

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1945, 1249-da Inde­
pendência e 57'~ da Repllblica. - JOS~ UNHARES­
Raul Leitão de Cunha. 

DECRETO-LEI No 9.295, DE 27 DE MAIO DE 1946 

Cria o Cónseiho Federal de Contabilidade, define 
as atribuições do Contador e do Guarda-livfos;·e -dá 
outras providências. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 180 da Constituição, decreta: 

CAPITULO I 

Do Conselho Federal de Contabilidade e 
dos Conselhos Regionais 

Art. !I' Ficarri criados o Conselho Federal de Conta­
bilidade e os Conselhos Regionais de Contabilidade, de 
acordo c·om o que preceitua o presente Decreto~lei. 

Art. 29 A fis-Calização do _exercício da profissão de 
contabilista, assim entendendO-se os profiss-ionais habili~ 
tados como contadores e guarda~livros, de acordo com 
as disposições constantes do D_ecreto n9 20.158, de 30 de 
junho de 193i, Decreto n~' 21.033, de 8 de fevereiro de 
1932, Decreto~lei n<? 6.141, de 28 de dezembro de 1943 e 
Decreto-lei n? 7.98_8, -de 22 de setembro de 1945, será 
exercida pelo COllselho Federal de Contabilidade e pelos 
Conselhos Regionais de Contabilidade a que se refere o 
artigo anterior. -

DIA RIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção II) 

CAPITULO IV 

DaS atribuiÇõeS-ProfissiOnaiS 

Art. 25. São considerados trabalhos técnicos de 
contabilidade: 

a) organização e execução de serviços de contabi!ida~ 
de em geral; - -
- óreScrtturã"Ção dos livros de- contabilidade obriga­

tórios bem como de todos os necessários no _conjunto da 
organização contãbil e levantamento dos respectivos ba­
lanços e demonstrações; 

c) perícias judiciais ou extrajudiciais, revisão de ba­
lanços e de contas em geral, verificação de haveres, revi­
são permanente ou periódica de escritas, regulações judi­
ciais ou extrajudiciais de avarias grossas ou comuns, as­
sistênCia aos Conselhos Fiscais das sociedades anônimas 
e quaisquer outras atribuiÇões de riã:tUreza técnica cónfe­
ridas por lei aos profissionais de contabilidade. 

Art. 26. Salvo dirl<itos adquiridos e.ni do disposto 
no art. 2~> do Decreto n' 2L033, de 8 de fevereiro de 1932, 
as atribuições definidas _na alínea c do artigo anterior são 
privativas dos contadores diplomados. 

(Às Comissões de Constituição e JuStiça e de Le­
gfslação Social,_) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os projetas 
lidos serão public~dos e remetidos às comissões compe-

-tentes. 
Sobre a mesa, comunicaçõ-es que vão ser lidas pelo Sr. 

(9-Secretãrio. 

São lidas as seguintes 

Excelentíssimo Senhor 
Senador _Moaçy:r Oalla 
DD Presidente do Senado Federal 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 
acordo com o Regimento Interno e como único repre­
se!lfahte de minha agremiação partidária, que exercerei, 

__ ru;sta Casa, a Liderança do Partido Trabalhista Brasilei­
ro. 

Brasília, 14 de março de 1984. - Nelson Carnelro. 

EXcelentíssimo Senhor 
Senador Moacyr Dalla -
DO Presidente do Senado Federal 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 
acordo com o Regimento Interno _e como llnico rpresen­
tante de minha agremiação partidária, que exercerei, 
nesta Casa, a Liderança do Partido Democrático Traba­
lhista. 

BrasHia, 14 de março de 1984. -Roberto Saturnlno. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Moacyr Dalla 
DO Presidente do Senado Federal 

Nos termos do art. 64, § }9, do Regimento Interno, te~ 
mos a honra de comunicar a Vossa Excelência que a 
Bancada do Partido do Movimento Demo_crático Brasi­
leiro, em reunião realizada em 14 do corrente mês:, deli­
berou indicar o Senhor Senador Humberto Lucena para 
Líder do Partido. 

Safa das Sessões, 14 de março de 1984. -Saldanha 
Derzi - Gastão Miiller - 1\-larcelo Miranda - Affonso 
Camargo- Mauro Borges- Fernando Henrlgue Cardo-. 
so ~ Cid Sampaio- José Ignttclo Ferreira- Fábio Lu* 
cena- Jaison Barreto- Alfredo Campos- Álvaro Dias 
- Alberto Silva - Mário Maia - Henrique Santillo -
José Fragelli - Enéas Farias- Pedro Simon- Severo 
Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- As comuni­
cações lidas vão à publicação. 
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Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

1:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 6, DE 1984 

-NO~ termos do inciso I do art. 418 do Regimento In­
ternO requeremos a convocação de S. ex! _o Sr, Miriistro 
Jarbas Gonçalves -Passarinho, da Previdência e Assistên­
cia SoCial, a fim de que, perante o Plenário, prést~:-infor­
mações sobre a crise econômica e financeira da Previdên~ 
cia e Assistência Social. 

Sala das Sessões, 14 de março de 1984.- Aderbal Ju. 
rema - Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O requeri­
mento lido será publicado e posteriormente incluído em 
Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre S_enador _Fábio Lucena. (Pausa.) 

S. Ex~ não estã presente. 
Concedo _a_ pa(avra ao nobre Senador José Ignácio. 

(Pausa.) 
S. Ex' nãO estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pnto. 

. O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO .-QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

-o Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Con.cedo 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, pela ordem. 

O SR. ITAMAR fRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -~Sr. Presidente: a 22 de 
novembro de 1983, encaminhei à Mesa Diretora, pelo 
plenário,o seguinte requerimento: 

REQUERIMENTO N• 857, DE 1983 

Senhor Presidente, 
Requeíro, ouVida a Casa c com fundamento nos arti­

gos 75, letra a, 76 e 77 e seus reSpectivos parágrafOs do 
Regimento Interno, seja criada uma Comissão Especial, 
composta de 7 (sete) membros, para, no prazo de 90 (no­
venta) dias, examinar e avaliar as denúncias sobre frau-

---des nos fretes de distribuição de derivados de petróleo, 
bem como a extensão dos subsídios concedidos ao setor 
petrolífero, inclusive, estrutura de preços, com base nas 
graves denúncias do Jornal de Brasília, Correio Brazi­
liense e outros órgãos da imprensa nacional que estão en­
volver o Conselho Nacional de Petróleo. (documentos 
anexos). 

Sala das Sessões, 22 d6 novembro de 1983. - Itamar 
Franco. 

Inclusive, Sr. Presidente, anexei os devidos documen­
tos. Isso foi apresen,tado a 22 de novembro de 1983, e 
veio () r~sso do Congresso Nacional. Peço então a V. 
Ex' autorizar para amanhã, jã que, de acorcto com o Re­
girile-ntõ, o parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça deve ser dado em plenârio, peço V. Ex' autorizar a 
inclusão, repito, na Ordem do Dia, desse meu requeri­
mento pretendendo a criação dessa comissão especial. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Nobre Se­
nador Itamar Franco, a Mesa tomará todas as provJdên­
cias para atender à questão de ordem levantada por V. 
Ex~ e que é a mais justa. POsso adiantar que serão toma~ 
das as providências com a maior brevidade. 

O SR. ITAMAR FR:ANCO- Muito Obrigado, nobre 
Senador. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobr~ Senador Martins Filho. (PaUsa.) -­

S. Ex' não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José F_r_a,gellL 

O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. S_~ _rç.visão do orador)- Sr. ~!esi­
dente, Srs. Senadores: -

Desejo fazer apenas rápidas considerações de ordem 
política, considerando as autais cir_cu_nstâncias. 

Chegando a Brasília, começando a reler ~s nossos jor­
nais, as nossas revistas, deparo-me com um_ quadr~ _que 
não é inusitado, que não constitui novidade., mas que, 
colocado nas páginas da impren:ta, em letra de forma, 
choca até mesmo a nós, adversãriós políticos do Gover­
no. 

Encontro aqui na veja de 14 de março a constata~ão 
feita pelo Ga!lup de dcC que popularidade do Senhor Pre-­
sidente da República, João Baptista Figueiredo, baixou 
a menos 41%. V. Ex• Senador Alfredo 

1
Çampos, acha 

pouco, mas na verdade oão ê, considerando _que até há 
algum tempo, conhecida a generosidade do povo brasi­
leiro, dava-se ao Senhor Presidente um índice de popula­
ridade, de co_nfiança, quejã àquela época ele não merecia 
daqueles que têm maior consciência das suas responsabi­
lidades na condução da vida política do País. Mas o po­
vo, sempre bondoso, o povo que gosta de certas atitudes 
menos convencionais doss~us dirigentes, ainâa dava ao 
Senhor João Baptista FigUeiredo uma confiança_ que, na 
verdade, pelos desa_tinos do seu Govcrn.o e sobretudo 
pela suas omissões como Chefe da Nação, já então não 
merecia ter- mesmo aquele mínimo de c_onfiança. Ago­
ra ·essa popularidade baixa a menos 41%; p1).rece que é o 
único índice que acompanha o da inflação crescente do 
País. 

Aliás, a revista traz essas considerações com as quais 
eu nào conc-ordo inteiramente, porque, na verdade, ou­
tras são as ra_zões, e a meu ver mais fortes, do desencanto 
não só_dos hom~ns que acompanham de perto os atas do 
s4nhor Presidente da República, mas até mesmo a popu­
lação quase sempre desatenta ao evolver dos aconteci­
mentos e à:s aç.ões do_ Ch_efe da. Nação, 

"Mais uma vez, ficou provado que a popularida­
de de FigÚeiredo cai à medida que a taxa da inflação 
sobe. No levantamento feito em fevereiro,_ 5% dos 
entrevistados entendem que s~~ governo ~ai-"muito 
bem", e 21% "bem". Outros 39% afirmam que seu 
desempenho é .. regular", 11% acham que o governo 
vai "mal" e 17%, vai "muito mal". 

. Assim, esses 41% negativos no nível de popularidade 
do Presidente da Re_públiç:a mostram que até o povo, 
sempre tolerante, já estâ cansado desse gove~ºº' jâ Cstâ 
cansado da presença do Senhor João Baptista Figueire-
do, no Palácio do Planalto. ______ _ 

Esse homem já cansou a todo~ e está c~ns~attdo ~tê ~s 
seus companheiros. Se nós pudéssemos registrai as opi­
niões que ouvimo~ dentro do Congresso, esse índice ne­
gativo de 41%, no que concerne à popularidade do Se-­
nhor Presidente aqui no Congresso, baixaria- a muito 
mais de 41%. Todos nós sabemos disso_ e ninguém, em 
boa fé, negará o fato. __ _ 

Mas entendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, qUe -o 
Senh_or João Baptista Figueiredo está alçançando na 
confiança que nele deviam depositar todos os_bra,!!ileiros, 
de todas __ a_s classes, políticos-e não-polfticos. Não se fun­
damenta apenas no crescimento da inflação. Na verdade, 
o povo está cansaQ.o daquilo que, afinal, o Sr. Golbery 
do_ Co_uto e Silva pôde Uberar à opinião pública brasilei­
ra: que esse Presidente não tem gosto pelo Governo~uc 
esse Presidente não se esforça por governar e para e,over­
nar; que esse Présidente não leva a sério os grandes 
problemas nacionais. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite--me V. Ex• um aparte? 
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_ O SR. JOSt FRAGELLI- ... que esse Presidente se 
- pcre à margem_ das grandeS decisões; ciue--esSe Presíd-ei'ite 

se"mp-re foi um homem dirigido e não um dirigente; que 
esse Presidente_ tem aquelas explosões que nos envergo­
nham, como aquela com que ele se manifestou lã em Cle-

- veland, logo após a sua operação, dizendo que se consi­
derava já em bom estado de saúde, pocque tinha ganas 
de esmurrar a outrem. Sem dúvida, ele gostaria que o 
povo brasileiro tiVesse uma só face - como Calígula 
gostaria que o povo romano tivesse uma só cabeça, para 
ser cortada-, ele gostaria que o povo brasileiro tivesse 
uma face só, par~ __ e!: esmurrá-la. 

O Sr. Aloyslo (h aves - Concede-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JOS:E: FRAGELLI- Com muito prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves- Par~ dizer a V. Ex•, a fil"!l que 
não se toro~_em Ol,ltro sentido o silêncio da Bancada do 
PDS, porque-como Líder da Mªioria, vou respOnder ao 
seu discurso"~ No entanto, antecipo, desde já, o nosso 
mais enérgico e veemente protesto pelo juízo - inJuSto, 
desprimoroso- que V. Ex• estâ fazendo do Pre!iidente 
da República, alcançando-o n~ ~ua.condição de Ch~fe de 
EStado, o qual repelimos inteiramente -e pela Liderança, 
respond~reí ~o discurso de V. Ex.• 

O SR. JOSt FRAGELLI- Pergunto a V. Ex• se são 
desprimorosas as ininhas palavras, ... 

-O Sr. Aloysio Chaves- Os conceitos de .V. Ex•_em re­
lação ao Presidente, como cidadão e como Chefe de Es­
tado. 

O SR. JOSt FRAGELL~ - ... se é desprimoroso o 
conceito que faço sobre o Senhor Presidente da Repúb.li­
ca, ou se são desprimorosas as ex-pressões e os fatos reve­
lados pelo ex-Ministro-Chefe do Gabinete Civil, General 
Golbery do Couto e Silva. 

O Sr. Aloysio Chaves- Esta é uma interpretação que 
V. Ex• está fazendo das palavras, ... · 

O SR. JOSt FRAGELLI :-- Nào se trata ~e interpre­
tação, É um fato. 

O Sr. Aloysio Chaves- ... para tirar uma conclusão 
completamente distante do pensamento de quem fez essa 
decla_ração. 

O Sr.JOSt. FRAGELLI- V. Ex'" não quer confessar 
o fato. 

O Sr. Alovsio Chaves- V. Ex• deveria primeiro per­
gunta; ao e~-MinistrO General Golbery do Couto e Sil­
va, se ele teve a in_tenção que V. Ex•lhe está. atribuindo. 

O SR. JOS~ FRAGELLI - V. Ex• acha que a(zuilo 
que o Sr. G_enerat Golbery do CQuto e.Silv_a_disse, e fiC~?U 

-inscrito na consciência de todos os brasileiros, é como se 
eJe tivesse escrito no quadro-negro -e V. EX•, com um 
simples traçar da esponja, pudesse apagar? Não pode. 

O que há de rilais lamentável neste Governo e nesta 
Administração é justamente essa omissão permanente do 
Senhor Presidente da República, que, aliás, se transfor­
ma, como que paradoxalmente, na mania ambulante do 
Presidente, que, em vez de ficar sentado à mesa de Chefe 
da Nação, procurando analisar, estudar e resolver os 
graves problemas nacionais, perambula pelo Brasil e 
pelo estrangeiro, num incessante cruzeiro -pelos céus na­
cionais e inlernacionãis, fazendo, muitas vezes, visitas 
inócuas dentro e fora do Pais. -

Quem salva, algumas vezes, esse perambular perma~ 
!'lente do Senhor Presidente da República ainda é o Ita­
maraty, com a sua velha eficiênciª'. 

- -
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A imprensa glosa, Sr, Líder da Maioria, quase todos 
os dias esta desafeição do Senhor Presidente_da Repúbli­
ca ao trabalho, Quase todos os dias a nossa imprensa 
glosa isto que agora trago aqui; para dizer que nós temos 
de no Congresso Nac~onal fazer ressoar a Yox populi ex.­
pressa quase dit.it~rnamente nos jornais, nas revistas, e às 
vezes, nas rádios e nas televisões. 

O Senhor Presidente da República, que devia conhecer 
o seu desa.mo_r_~p trabalho, não devia ter aceito esse car­
go, sobretudo nM circunstâncias, já um tanto graves, em 
que recebeu o País. 

Toda a Nação, todos nós, em nossas paletras com a 
gente do povo, assistimos à recriminaçã.o feita por todos 
ao Sr. Presidente Geisel pela escolha que Iez ~e João 
Baptista Figueiredo para Presidente da República. Te­

. nho ouvido muttas vez~s. e ainda agora em minha cida­
de: como ê que um homem em quem a gente confiava, 
que_ parecia firme, um homem de postura altiva, um ho­
mem que tudo indicava esclarecido, um homem que pa­
recia tomar decisões meditadas, _como é que escolheu 

--João B:ipüsia Figtieiredo -para Presidente da Repüblica? 
Estou tambêm aqui trazendo apenas ao c.Orihecimento 
um fato, que V. Ex•s. todos os dias constatam nos sliver­
sos Estados da Federação, 

Disse eu que discordo dessa interpretação da revista 
"Veja". Que seja só qUe a popularidade do Senhor Pre­
sidente da República assim caminha em razão inversa à 
da inflação, pórque o que acho que mais desencantei. o 
povo brasileiro é eSSa córistã.tação-que ele já fez de que o 
Chefe da NaçãQ não quer trabalhar com afinco, com se­
riedade, com um mínitn~ de competência para enfrentar 

-. ~ ·ré:solver, ne~ _que 
0

-~osse parcialmente, as dificuldades 
nacionais. Essa illcapacidade do Senhor Presidente da 
República de eri.frentú aS- dificulâades, ·a constatamos 
até mesmo ali na intimidade ... 

-=-O Sr. Milton Cabral.- Permite V. Ext- um aparte? 

O SR. JOS€ FRAGELLI- .. , do Palã_oio do Planal­
to, ali onde se desenvolvem as ações que, infelizmente, a 
Nação tem que sofrer, através dos vários gabinetes que, 
influenciando o Presidente da República, puxam-no o_ra 
para a direita, ora para a esquerda. E atê hoje Sua Exce~ 
lência não soube colocar-se numa postura tal que evitas­
se sequer essa luta interna _dentro do seu próprio Palãcio, 
Os fatos jâ são conhecidos, e essa mesma revista que hoje 
glosa mostra a luta, de um lado, do Ministro -da Justiça 
Ibrahim Abi-Ackel, muito bem ãmparado pelo Genei'àl 
Octávio çie Medeiros, do SNJ,_contr~ aquele que deveria 
dar as diretrizes políticas ao Presidente - o eminente 
Chefe do Gabinete Civil, o Ministro Leitão de Abreu. 
Aqui estão. Esses fatos são conhecidos . 

Não posso entender, Srs. Senadores, como é que um 
Presidente que tenha autoridade moral possa permitir 
que uma luta intestína como essa se desenvolva assim­
permitam-me a expressão - debaixo das suas barbas. 
Não" posso entender. Sou um político provinciano. Já 
exerci alguns cargos, como o de Secretário de Estado e 
de Governador. Deus me livre que na minha adminis­
tração, ali, ao meu lado, houvesse secretârios que se di­
gladiassem da mançira feroz_ e, pior do que feroz, preju­
dicial à NaçãO, como se digladiam o Ministro da Justiça, 
o Chefe do SNI~ de um lado, e o_ Chefe do_ Gabinete Ci­
vil, do outro, 

O Sr. Milton Cabral- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSt FR.\.GELLI - Não hã Governo que 
possa conduzir sequer um Município, muito menos um 
Estado e menos ainda a Nação, com uma luta interna 
como essa. De sorte que a cur:va descendente da impopu­
laridade do Senhor Presidenteda República está menos­
na inflação ascendente do qÜe na sua incapacidade poU~ 
tica total, até mesmo para dirigir aqueles que se encpn­
tram a seu lado e que deveriam, assessorá-lo de uma maK 
neira firme, de uma maneira harmoniosa, de uma manei-



Março de 1984 

ra construtiva e não de um modo destrutivo c.omo e,ste 
que nós estamos assistindo. 

O Sr. Milton Cabral - V. Ex• me permite? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Que autoridade tem o 
Senhor Presidente da República? Nos Estados, quando 
um Governador desgoverna desta maneira, nós sabemos 
que ele não se agUenta à frente do Estado, que a sua ad­
ministração vai por ãguã abaixo, que a sua politica cai 
em constante;! e, às vezes, em violento descrédito, que ele 
não mais governa e muito menos administra. E é õ Esta­
do que sçfre as conseqUências. 

O Sr. Aloysio Chaves- Não apoiado! 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. JOSt FRAGELLI- V, Ex• me permita que eu 
continue na minha ex.posiçào ... -

O Sr. Octávio Cardoso- Mas não temos feito Outra 
coisa senão ouvir a V. Ex• Estamos esperando paciente­
mente. 1:: verdade que V, Ex• não é obrigado a dar apar­
tes. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Eu darei, com muitq gra­
zer, o aparte a V. Ex•s. Mas, estou narrando fatos, estou 
menos interpretando do que narrando fatos, fatos que já 
são notórios, e, de acordo com a regrajuríçlica, que V. 
Ex' conhece tão bem quanto eu, os fatoS notórios presei­
clero de provas. 

O Sr. Octávio Cardoso - Mas eu me comprometo a 
citar um fato notório também em meu á:pát'le; nobre Se­
nador. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Aqui estão os fatos: caiu 
ou não caiu a popularidade do Senhor Presidente a me­
nos 41%? Digladiam-se ou não se digladiam ali, à frente 
do Senhor Presidente da República, os seus mais impor­
tantes assessores? Veja V. Ex•, antes que V. Ex• me dê o 
aparte, como o Seilhor Presidente da República não me­
rece mais nem dos seus auxiliares imediatos aquele res­
peito que deviam_ter por ele. 

O Sr. Virgilio Távora- Mas isso é opinião de V. Ex• 

O SR. JOSt FRAGELLI - O Senhor Presid_ente da 
RepúbliCa anunciou, e ainda ontem eu ouvi na televisão, 
e muitos de V. Ex•s devem ter ouvido, que Sua Ex__c_elên­
cia vai mandar um projeto ao Congresso propondo 
eleições diretas-·em: 1988. Pqis bem, antecipando-se ao 
Senhor Presidente da República, passando por cima _de­
le, o Chefe do SNI faz aquela declaração que, como disse 
ontem, considero um desaforo lançado à face da Nação, 
e que esse projeto não pode ser enviado ao_Congresso, 
porque seria o mesmo que permitir-a eleição em 1988 de 
Brizota ou de Tancredo Neves. Eu pergunto: esse Chefe 
do SNI tem pelo seu superior um mínimo de respeito? 
Ele está ou não está desautorando o Senhor Presidente 
da Repóblica? 

h por isso, Srs. Senadores da Maioria, que a Nação es­
tá desencantada com o Presidente da República: Eu já 
não quero dizer que ele não toma as atitudes devidas, 
enérgicas, saneadoras que devia tomar em vista dos 
grandes escândalos nacionais, não quero nem dizer isso. 
Mas ele pelo menos tinha a obrigação de manter, dentro 
do seu circulo de Governo, o respeito dos seus subordi­
nados à sua autoridade. Dou o aparte ao nobre Senador 
Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral - Meu caro Senador Josê Fra­
gelli, sabe V. Ex• o _apreço que tenho por V. Ex• r .. _ 

O SR- JOSI1: FRAGELLI - E. ó mútuo. 

O Sr. Milton Cabral- V. Ex• é considerado como um 
dos parlamentares mais equilibrados, de bÕm senso, cÕm 
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s;rancte experiência, com relevantes serviços prestados ao 
País. 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Muito obrigado, nobre 
Senador. 

O Sr. Milton Cabral- Mas V. Ex• hoje está se tor­
nando um radical. Quer dizer, há um conmto enorme en­
tre aquela grande figura que estamos acostuma_dos a co­
nhecer ... 

O SR. JOSt FRAGELLI - Muito obrigado. 

O Sr. Milton Cabral- ... e o papel de V. Ex•, ora na 
tribuna, fazendo uma crítica radical, o que conflita mui­
to com aquela imagem que V. Ex• ostenta ao longo dos 
anos. V. Ex~ considera, por exemPlo, as viagens do Presi­
dente ao interior e ao ext~rior do País como um absurdo. 
Eu estou cansado de ouvir críticasness~ sentido, nobre 
Senador. 

O SR. JOS€ FRAGELLI- Entre inócuas e absurdas 
há uma grande diferença. 

O Sr. Milton Cabral- Inócuas. Mas, V. Ex• também 
jã deve ter lido, como eu e outros _colegas, numerosas 
críticas da imprensa, em certa época, do imobilismo da 
política exterior do Brasil em _relação à Amêrica Latina e 
aos países subdesenvolvidos, do desconhecimento de cer~ 
tas autoridades da realidade do interior b(asiteiro. En­
tão; Quando essas a~toridades co~eçam·a ~ajar a fim-de 
estreitar as relações do interior cóm o exterior, pass'am a 
ser motivo de crítica. O COnflito do Ministro -da Justiça 
com o Chefe da Casa Civil é _um fato que está sendo ex­
plorado ... 

O S~- JOSI1: FRAGELLI - Explorado? 

O Sr. Milton Cabral - ... mas que rião tem sentido, 
porque-·são opiniões que cada um pode ter a respeito de 
um momentoso assunto como esse, quando cada um 
procura definir sua posição. Estanios todos, participan­
do de um debate nacional sobre o tema das eleições dire­
tas e indiretas. Dizer que o Presidente da Repóblica tem 
deSapreço pelo trabalho, que a imprensa vive dizendo is­
so, não ê verdade. Algumas pessoas, sim, alguns elemen­
tos da Oposição comentam isso e essas opiniões são 
transcritas na imprensa, mas o volume de trabalho de 
um Presidente da República não pode ser analisado pelo 
fato de se ele chega às seis horas da manhã e saí à meia­
noite .. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Até há pouco tempo, só 
trabalhava três horas por dia! 

O Sr. Milton Cabral- Eu Confesso a V. Ex• que, pes­
soalmente, me considero um trabalhador. 

O SR. JOSI1: FRAGELLI - V. Ex• ó. 

O Sr. Milton Cabral- E quero dizer a V. Ex• qu-e ho­
ras mais produtivas são mais produtivas são exatamente 
aquelas em que passo na minha casa, na parte da manhã, 
ond_e_sou capaz de redigir meus projetas, dar meus pare­
ceres, -estudar os problemas do Paí_s_. e exatamente nessa 
hora, não é no meu gabinete, não, é na minha casa, onde 
tenho mais tempo, porque no meu gabinete sou constan­
temente interrompido, e o Presidente da República, ou 
um Ministro de Estado, sabe V. Ex•, tem uma numerosa 
pauta de audiências, além das pressões que sofre diaria­
mente. Ninguém pode analisar a atividade de um Presi­
dente, de Ministro, ou de uma autoridade qualquer, pelo 
número de horas que-ele passa no seu gabinete. Isso não 
t,em sentido. Aliá~, não ~_no Brasil, é no m~ndo inteiro. 

O SR. JOSt FRAGJl:LLI-'-- Bom, aí V. Ex~ já conce- _ 
deu alguma coisa ... 
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O Sr. Milton Cabral- !;m questão de popularidade, 
se formos levar em conta as pesquisas desses institutos de 
opinião pública, essa pesquisa de popularidade atual a 
que V, Ex• está se referindo, que dá entre regular e bom, 
está 65% a favor do Presidente. Ora, se 65%, ou mais de 
65%, entre bom e regular, é impopularidade, então V. 
Ex• poderá apelar para outros argumentos, poderá dizer 
que há insatisfação pelo custo de vida, poderá dizer que 
a inflação está exorbitante, são fatos incontestáveis nós 
todos estamos lutando para acabar com isso, mas apelar 
para números do IBOPE a respeito dessas pesquisas, não 
tem- muito sentido. Meu caro Senador José Fragelli, era, 
por enquanto, as apreciações que eu queria fazer em _tor­
no da sua manifestação nesta tarde. Muito obrigado pela 
atenção de V. Ex• 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Eu é que me sinto honra­
do com o aparte do meu eminente colega e estimado 
amigo. Mas, quando V. Ex• se refeiiu às críticas da im­
prensa ao imobilismo da política exterior do País, e ve­
mos que, pelo menos ultimamente, parece que o ltama­
raty já trabalha nesse sentido, devemos dizer é que a Im­
prensa lançou um tento e conseguiu que o imobilismo se 
mobilizasse um pouco, 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

o-sR. JOS~ FRAGELLI - Concedo o aparte ao 
nobre Senador pelo Rio Grande do Sul. 

O Sr. Octi.vio Cardoso- Sr. Senador José Fragelli, 
âcho que V. Ex• está sendo demasiadamente severo nas 
críficã:S que dirige ao Senhor Presidente da República. V, 
Ex• há de convir que o Presidente João Figueiredo é hoje 
credor do reconhecimento da Nação por uma série de 
medidas que tomou. Embora V. Ex• abane negativamen­
te a cabeça, espero que me assegure o aparte. Creio que 
isso é um fato que não se pode ocultar. O Presidente tem 
um compromisso firme com a democracia e tem realiza­

- do_ passos importantes nesse sentido. Sabe V. Ex• o 
quanto fez pela anistía, pelas eleições diretas e quanto es­
tá comprometido em realizar a democracia neste País. 1:. 
certo que o Governo, de um tempo para cá e daqui por 
diante, sofrerá muitas críticas, que é o destino de todo 
fim âe Governo. V. Ex• não ignora, também, o número 
de homenagens, por exemplo, que se prestam hoje ao ex­
Presidente Getúlio Vargas. Hoje mesmo relatei dois pro­
jetas de lei. Um, pretende erigir o seu túmulo em monu­
mento nacional; outro, pretende dar-lhe o título de Pa­
trono do Trabalhador Brasileiro. Sab_e_Y. Ex• que o Pre­
sidente Getúlio Vargas é responsável por um período 
bastante crítico da História do Brasil~ Sabe V. E}!:• as cir­
cunstâncias trágicas que pôs fim a sua vida, mas não ig­
noramos, nem V. Ex•, nem eu, nem o povo brasileiro, os 
serviços que prestou esse estadista ao seu povo e a-o seu 
País; está recebendo o reconhecimento_agora, depois de 
sua morte. Não ignora também V. Ex• o que se disse, e 
durante longo muito tempo, do ex-Presidente Juscelino 
Kubitschek, especialmente do seu "sonho louco", como 
se dizia~ _de construir Brasília. Hoje, o Presidente é um 
personagem da História, e é reverenciado como um pre­
sidente desenvolvimentista. Certamente, o Presidente 
Jo-ão Figueiredo reserva também o seu lugar na História, 
pelo esforço que realizou da marcha do arbítrio para a li­
berdade, num período bastante obscuro da nossa His­
tória, para a realização da democracia. Há também uma 
certa contradição nas acusações de V. Ex.f quando cita as 
diyergências dos Ministros d~ Estado como um conflito 
dentro do Governo. Para um Presidente que se propõe 
realizar a democracia tem de admitir, no mínimo, a di­
vergência de idéias _dentro do s_eu Governo. S. Ex.•, de­
pois, chegará a um denominador comum adotando um 
procedimento que melhor lhe dite a sua consciência de 
esta~ta. Uma outra contradição que registro também 
na ãCUsação ~e V. Ex•: V. Ex• elogia o Itamaraty, embo-
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ra de largo, e cert::~mente h_ú de encontrar outrQ_s- Minis­
térios que mereçam o respeito de V. Ex~ ... 

O SR. JOSt FRAG_ELLI- Cla"ro, claro! Apesar do 
Presidente ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Pu L<. nós todos sabemos que 
os Ministros nada mais são do que os colaboradores do 
Senhor Presidente da Repúblicn. são a longa mano do 
Presidente a fea!izar a política e a administração do P_re­
sidente. Portanto, se lhe hà de credi_tar pelos atas dos 
seu;; Ministros, as boas obras que estes venham a reali­
zar.-Também não acredito-qUe V. Ex! leve ao extr~rno de 
dizer que neste Senado não se trabalha, porque teabri­
mos os trabalhos no dia (<?e, até hoje, não tivemos nú­
mero nas comissões para Jnstular os trabulhos. como 
hoje aconteceu numa comissão a que e~tivemoS ptesen~ 
tes. São coisas, nobre Senador, que nós devemos julgar 
mais segundo a natureza das coisas do que propriamente 
sob o impulso da paixão avassal<!dora, como é o caso da 
que ora possui V. Ex-' 

O SR. JOS.€ FRAGELLI- Na natureza das coisgs, 
V. Ex•, com certeza, quer arrolar o carnaval, que nos 
forçou a termos mais alguns dias de recesso. Está muito 
bem eu concordo com V. Ex' 

Agora, eu quero responder ao nobre Senador: o Presi~ 
dente:, que é credor de tantas coisas, a anistia, em priirid­
ro lugar, eu pergunto se o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, fosse ele João Figueiredo ou outro qualquer, àquela 
altura da vidu nacional, poderia neg.:~r a anistia à Nação 
brasileira! Nunca, jamais! Efe não to i o tl-uri-lem que con­
cedeu a anistia. A afiísthl foi ffiuiio mais conscq(lêncla da 
lut<~ do povo c do PMDB pela anistia do que uma con­
cessão do Senhor Presidente da República. Sua Excelên­
cia ainda tinha uma raz1ío muito íntima pu-ril-dar a anis­
tia, -que S. Ex• lembrou algumas vezes, que o .seu pai ten­
do, t<~mbém, sofrido até o exílio c sendo colocado politi­
camente fora da lei, foi um anistiado por Getúlio VargãS. 
Se esse homem não tivesse dado a anistia que deu, que Ti­
lho ele seria de seu pai? 

V. Exs• se esquecem desses-futos. Eu não-me considero 
devedor do Senhor Pre.~idente du República, nem a 
Nação, pela anistia que S. Ex• deu, e não podia-deixar de 
dar. Por estas duas razões: ·uma razão de órdem nacío­
nal, que era a imposição da conscíêi1cíá bfasileira para 
que CL_ •• rr.edida fosse então adlHadü e da-lUta das Ópo~ 
sições e, outra,- conlo seiia cofl.Sideiado o filho de Eu-Cli­
des Figueiredo esse-homem Que subindo a-o poder já na 
crísta da llitã pela llnistia, negasse essa anistia 1! Nação 
brasileira? -- -

O Sr. Milton Cabial- Nobre SCOa-dor, com e.<>sc--fa­
ciocíniO não há escapatória: se dá, ê obrigação; -se nãO 
dá, é crítica. Não há escapãtória. Essa argumentução 
não tem validade. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a campainha.)- Nobre Seriiidor JoSé f'raSelli, co­
munico a V. Ex• que seu tempo está esgotado. 

O SR. JOSI! FRAGELLI- Vou terminar, Sr. Presi­
dente,_ dando rápida resposta. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador José Fra­
gelli, está faltando conceder-me aparte .. 

O SR. JOSE: FRAGELLI -Também há o compro• 
misso com a democracia, Que democracia está nos dan­
do o Presidente, com todos os casuismos? Com a proi­
bição de alianças, a quul nunca houve na legislação libe­
ral brasileira? 

O Sr. Virgflio Távora- Uma democracia tão grande 
que V. Ex• está dízendo tudo isso impunemente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. JQS:t FRAGELLI - ... Com a vinculação de 
votos, com medidas que obrigaram a incorporação de 
dois Partidos, o PMDB e o PP? Fato que agora o Sr. 
Ibqhim Abi-Ackel, segundo diz a imprensa. lança a dé­
bíto do Ministro-Chefe da Casa Civil como-umà-daS sli.ãs 
derrotas, como se o Sr. Professor Leitão de AbreU pudes­
se, ditatorialmente. apagar a l_egislação eleitoral de en­
tãQ~_para evitar a rncorporação de dois partidos, o 
PMDB e o PP. Fato que agora o Sr. Ibrahim Abi-Ackel, 
segundo diz a imprensa. lança a débito do Ministro­
Chefe da Casa Civil como umu das suas_derrotas, como 
se o Sr. Professor Leitão de Abreu pudesse. ditatorial­
mente, apagar a legislação eleitoral de então, para evitar 
a incorporação do PP ao P~DB. Atê isso é levantado 
contra o Ministro-Chefe da Casa Civil. 

O Slf.--PifE"Slõt:-tõi>ITE (lomanto Júnior).::.. PeçO a V. 
Ex~ que conclua o seu discurso. 

O SR. JOSt: FRAGELLI -Que democracia ele está 
nos dando, quando nega à Nação as eleições diretas? E 
quando parece que é possível até prevalecer essa opinião 
do Chefe do SNI, de que n_ão pode haver eleições diretas 
nem em 1988, porque doiS brasíleíros poderium ser elei­
tos Presidente da República? Essa ê uma polftica de cam­

~balachos mesquinhos, num círculo mesquinho também, 
que é o círculo do Planalto. 

V. Ex•, Sr. senador pelo Rio Grande do Sul; compa­
rou Getúlio a Figueiredo. Não podia ser mais infeliz. 
Não podia ser mais infeliz! Getúlio, ditador, terminando 
a sua ditadura, fez primeiro o seguinte: nomeou uma Co­
missão para elaborar o anteprojeto da nova constituição 
brasileira de I 934. E deu um<1 legisl<!çào eleitoral, a mais 
ampla, a mais liberal. E é isso que Figueiredo está fazen­
do? Está justamente agindo em absoluta oposiçãÕ àque­
las atitudes_de Getúlio Vargas. O ditador de então deu à 
nova democracia brasileira uma legislação eleitoral am­
pla e liberal, e esse nos nega todos os direitos para que o 
povo brasileiro possa manife.~tar a sua vontade, elegendo 
seus candidatos. 

Em comparação, V. Ex• não podia ser mais infeliz, 
mais deSastrado - pe-rmita-me, com todo o respeito -
V. Ex• 1}-_ão podia ser mais infeliz do que fazendo essa 
comparação nesse terreno. 

O Sr. Qctávio Cardoso- Dentro da tese de V. Ex~, 
que hão me concedeu o aparte. 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Permita-me, com todo o 
respeito; V, Ex~ não podia ser mais infeliz do que fazen­
do essa comparação nesse terreno. 

O Sr. Octávio Cardoso- Já que V. Ex~ me citou, V. 
Ex~ me concede um curto aparte? 

O SR. JOSlt FRAGELLI- E com o Sr. Kubitschek, 
pior ainda, Sr. Presidente., 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Lembro a 
V. Ex~ que seu tempo está se esgotando_. 

O SR. JOSt: FRAGELLI- Vou terminar, Sr. Presi­
dente. Mas,- repito: a comparação com o Sr. Juscelino 
Kubitschekíoi pior ainda, porque todos nós nos lembra­
mos de que, dois anos antes de terminar a sua gestão, 
dois anos antes, pelo menos, de _terminar a sua gestão, ele 
recebia as homenagens de todo o povo brasileiro, ínclusi­
ve das Oposições. ~ isto o que n_contece agora cotTl o Se­
nhor João Baptista Figueiredo? Sua Excelência está na 
crista da popularidade ou da impopularidade? Pou·:os 
homens saíram do governo mais populares, mais abraça­
dos pela Nação, mais queridos da Nação do que o Sr. 
Juscelino Kubitschek_. Ele não pode ser comparado com 
este que sai, tido como o pior Presidente de todas :is IÜ:­
públicas que o Brasil já teve. (Palmas.) 

O Sr. Virgílio Távora - Não apoiado! 

Março de 1984 

O Sr. Aloysio ChaveS (PDS- PA) -fcço a palavra, 
como líder, Sr. Presidente. 

O SR .. PRESIDENTE (Lomanto- Júrliof).....:: Concedo 
a palavra ao nobre Uder Aloysio Chaves. 

O SR. ALO YSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE .l REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICAIJO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESlDENTE (Lomanlo Júnior)- Con"cedo 
a palavra ao nobre- Líder Nelson Carneiro, para uma 
breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Mário Maia - Eunice Michiles -
Claudionor Roriz - Gaivão Modesto - João Castelo 
--:-João lobo- Cid Sampaio- GuHherme Palmeira­
Joüo Lúcio - Albano Franco - Lourival Baptista -
Jutahy Mag<~lhães - Amaral Peixoto- Alfredo Cãm­
pos - Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso 
-Mauro Borges- Man .. --elo Miranda- Enéas Faria­

"JaiSo.rí Barreto....:... Lenoir Vargas- Carlos Chiarem­
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às dc!zoit()horas e trinta triinufos, destinUda à apreciação 
da Mensagem Presidencial n~' 57. de 1984, referente à es­
colha dO General-de-Exército Sérgio de Ary Pires para 
·exercer o cargo de Ministro do Superior Tribuna[ Mili­
tar. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. ]»­

Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 14 de março de_ I984 _ 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência; para 

-os devidos fins-, que em Reunião da Cõmissão de Re­
dução realizada na data de hoje, foram eleitos, por una­
nimidade, os senhores senadores João Lobo -- para 
exe:rcer ~ Pre~idéncia, e Passos Pôrto - para exercer a 

- ~Vfce-Presidência. 
Aproveito.!! oportunidade para renovar a Vossa Exce-­

lência p-rotestos de elevada estima e distinta conside­
ração. -Saldanha Derzi, Presidente Eventual da Comis­
são de Rcdação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A comu­
nicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE ((Lomanto Júnior)- Está fin­
da a Hora do Expediente. 

Passa-se_ à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n~> 120, de 1981- Complementar, de auto­
ria do Senador Cunha Lima, que acrescenta disposi­
tivo U Lei c_omplementar n9 26, de ! 1 de setembro 
de 1975. que unificou o PIS-PASEP: tendo 

PARECERES, sob n~s 858 e 859, de t983, das ComiS­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

de Finanças, favorável. 
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Nos termos do inciso II letra '-'a" ·cta art. 322 do Regi­
mento Inter.w, -a matéria depende, para a sua apro­
vação, do voto favorável da maioria da composiçãO da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo proc:esso nominal. 

A votação do projeto vai ser pelo processo eletrônico. 
Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seuS" luga­

res. 
Como vota o eminente Líder do PDS? 

O Sr. Aloysio Cbaves (PDS - PA) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) - Como 
vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Gastão Müller (PMDB- MT)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota o nobre Líder do PTB? 

O Sr. Nelson Carneiro (PTB - RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lornanto Júnior) - -ÇQ_mq 
vota o nobre Líder do PDT? 

O Sr. Roberto Saturnino (PDT- RJ) _-:-_Sim. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Os Srs. Se­
nadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede--se à votação.) 

VOTAM "SIM'' OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos --Fábio Lucena -Gastão Müller 

-Itamar FrariCo -_José Frage!H- Nelson Carnei"ro­
Roberto Satiurnino - Severo Gomes. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENA!YORES: 
Almir Pinto - Aloysio Chaves -Amaral Peixoto­

Benedito Canelas- Eunice Mkhilt!S- Gabriel Hermes 
-João Lúcio- Marcondes Gadelha- Milton Cabral 
- Murilo Badaró _-Octávio Cardoso-- Passos Põrto 
- Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENT~ (LomantoJúnior)_--Votaram 
SIM 8 Srs. Senadores e NÃO 13 _Srs. Senadores. 

Não houve abstenções. 
Não houve quorum. 
Vou suspenqer a sessão por lO mnutos c acionar as 

campainhas, como manda o Regimento. 
Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às /6 horas e 32 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 39 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está rea­
berta a sessão. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares, 
para procedermos à nova vQtação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Na forma 
regimental, a votação será nominal. 

Como vota o Líder do POS? 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota o Uder do PM D B? 

O Sr. Gastão Müller (PMDB - MT) -- Sím.·~--

0 SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)_-:- Como 
vota o Líder do PTB? 

O Sr. Nelson_ c._rneiro (PTB_- RJ) -:- ~im. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - ·coni.O 
vota o Lfder do PDT? 

O Sr. Roberto Saturnino (PDT - RJ) - Sjm. 

O SR. PRESIDENTE (Lomõ:lnlo Júnior) --OS Sr_s. 
Senadores já podem votar. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

(Procede-se à votação.). 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos - Fábio Lucena -Gastão Müller 

- Ttamar Franco- José Fragelli- Marcelo Miranda 
---Nelson Carneiro- ROberto Saturnino- Severo Go-
mes. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Almir Pinto - -Aloysfo Chaves~ Amara! Peixoto -

Beil.edíto Canelas- Claudionor Roriz- Eunice Michi­
les - Gabriel Hermes- Guilherme Palmeira- João 
Lúcio - Jutahy Magalhães- Marcondes Gadelha­
Milton Cabral- Murilo Badaró- Octávio Cardoso­
Passos Pôrto - Virgí1io Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Votaram 
-''SIM" 9 Srs. Senadores; "NÃO" 16. 

Não houve quorum. A votação da matéria fica adiada 
para a próxima sessão ordinária. 

Em conseqüência, as matérias dos itens nYs. 2 e 3, 
constituídas do!! Projetas de L.e_i do Senado n~s. :280/$0 e 
2If_83, ein faS_e de votação, têm stiit apreçiação adiada 
para a sessão ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (LoJD.anto Júnior)- Passare-­
mos, pois, ao Item o'? 4: 

Discussão, em turno úilico, do Projeto de I,..ei da 
Cãmara nY 2L de 1983 (nY 5.472/81, na"Cãsa de ori-. 
gem), que dá o nome de "Bernardino de Souza" à 
ponte sobre o rio Ria!. na BR~101, divisa dos Esta­
dos da Bahia e de Sergipe, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob o nQ 703, de 
1983, da Comissão 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Em discussão o pro}eto. 
Tem a palavra o _nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O ·sa. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Continua 
em disCussão o projeto. (P<~usa.) 

Não havendo mais quem queira usar da. palavra, en­
Cerro a discussão. 

A votaÇão" lÍca-adiaáa por falia de número. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 90, de 1983 (n~' 2.747/80, n_a C___asa de_çri- _ 
gem), que acrescenta díspositivO ao art. 791 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-iei n~' 5.452, dC J9 de rrlaio de 1943, dispon­
do sobre a constituição de Procuradores, tendo 

PARECERES FÃVORÃVEIS, sob n~'s. 905 e 
906, .de 1983, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, e 
· - de Legislação Social. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, deçlaro encerra­

da a discussão. 
A votação fica adiada para a próxima se.Ss-ãcr-ordí­

nária, por falta de quorum em plcnárío, 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 6: 

DiscusSão, em lurno único, do Projeto de Lei da 
-Câmara nY 143, de 1983 (nY 4.120/80, na Casa de 
origem), que altera a redução do art. 112 d~ Lei n~ 
1.71 I, de 28 de outubro de 1952 - Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n' 909, de 1983, 
da Comissão 

- de Serviço Público Civil. 
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Em discuss_ào o projetO, cm turno- U:riícõ: (Paiis:tr 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitundo a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em virtude da falta de número em plenário, fica a vQ­

tuçào adiaçia para a sessão de amanhã. 

O S~. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Item 7: 

DisCusSão, em turn-o único, do Projeto de Lei do 
Senado n<:> 16, de 1982, de autoria do Senador Láza­
ro Barboza, que dispõe sobre a proibição de impor­
lar alho, tendo 

PARECERES, sob n<:> 817 e818, de 1983, das Co­
missões: 

_;_:..-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Economia, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O ~SR. MARCONDES GADELHA (POS ~ l'B)­
Para discutir. Pronuncia o seguinte discurso. Sem r~vj­
são do or_aQor.) - __ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trata-se de Uf!l projeto de certa forma curioso. O pro­
jeto proíbe, definitivamente, a partir da publicação dessa 
lei, toda e qualquer importação de alho. E tem um pare­
cer simpático, eu diria, quase que de um amante da botâ­
nica, proferido, na Comissão de Co_ns_tituição e J!.!stiça, _ 
pelo Senador Martins Filho, que reza o seguinte: 

"O projeto sob exame é de auto riu do nobre Se­
nador Lázaro BaibO.la e ob]ctiva, pura -c siffij)Jes­
mente, proibir "toda e qualquer importação de 
alho". 

É uma proposição simples. E com simpliddade 
deve ser tratada. 

Na Constíiuiçào e na llorCStiJ. de leis do_P_aís n5o 
encontrei obstáculO à plantaçà() do cariicira-·em·que 
deve vicejar essa liliácea." 

É o parecer do nobre Senador Martins Filhú. Também 
na Comissão de Constituição e Justiça, para surpresa 
nossa, o iírojero logrou aprovação. 

Data venia, Sr. Presidente, parece-nos um precedente 
perigoso subor_dinar a lei de oferta e da procura às con­
tingências da constelação legal do País. E: possíVerque, 
enf dCterminados momentos, que em certus épocas da 
vida do País, tenhamos excesso de produção de a!ho; é 
possíVel que, sazonalmente, tenhamos queda do preço 
do pro_duto, que vem inclusive, até, concorrer para de­
sestimulo de produtores; é possível que lenhamos algu­
ma falta de assistência, ou a falta de uma política especí­
fica de pnrte do Governo, em relação a css;;l cultura .. Mas 
daí a proibir terminantemente, definitivamente, em qual­
quer circunstância, toda e qualquer importação de alho é 
um expediente que eu não chego a ver sugerido mesmo­
pelos mais irados agricultores da Europa, da França, por 
exemplo, que quando tem superprOdução de artichaut 
inundam, abarrotam as estradas e encontram os seus me­
canismos de protestos, mas não pedem uma legislação 
específica que venha a proibir a importação de determi­
nado produto. Em dadoa momento, podemos ter pragas, 
infestando essa lavoura; podemos ter alguma virose; po­
demos ter uma queda, enfim, de produção, e que venha 
difiCultar o abastecimento e a elevar absurdamente os 
preços, contribuindo inclusive para agravar os indicado· 
res de custo de vida. 

Acho que as di\lersas políticas, já exercida pelo Gover­
no, assim como a existência de mecanismos de formação 
de estoques reguladores seriam sufi.dent~ -pãfa atender 
aoS desideratos, para atender aos objetivos, aos propósi­
tos do autor dessa lei. 

Po~: considerá-la tamb~m inócua, uma vez que é extre­
mamente difícil impedir ou lutar contra as forças econô­
miCas de mercado, nós opinamos contrariamente, embo­
ra que ainda na fase de discussão a esta matéria. 
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O SR. PRESIDENTE (Lornanto Júniorr_;, Continua 
em discussão o projeto. (Pausa.) ·-~ _ 

Não havendo mais oradores, ~ncerro a discussão. 
A votação fica adluda -por falta _de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lomunto Júnior)- Está en­
cerrada a Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo Cam­
pos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Na recente cerimônia públicatle transmissãO do cargo 
de Ministro da Agricultura. o tema de maior destaque, o 
que mereceu ênfase especial, foi a atual situação do Ban­
co Nacional de Crédito Cooperativo S/ A. Lamentavel­
mente. essa ênfase especial nenhuma re!ucão teve o p;tpel 
importantíssimo desempenhado pelOs cooperativas, de 
todos os tipos e categorias, na elevação do pad_rão de 
vida de õ3preciável parcela de nossõ:l população. tanto as­
sim que nenhum dos dois oradores, o Ministro demissio­
náriO e o novo Ministro, fez quaiqu~ alusão ao coopera· 
tivismo e às cooperativas. E as próprias referências _ao 
BNCC não_ {'Qram_ elogiosas, destacando sua relevante 
função de instrução tínariceita criada ex.clusiva!llenô! 
para o fomento ao cooperativismo e assistência creditícia 
às cooperativas. Ao contrário, foram as mais melancó\i~ 
cas, causando penosa impressão às pessoas PreSentes e-a 
todos que, pela televiSãO e PelOS] ornais, vieram a tomar 
conhecimento do assunto preponderante na transmissão 
do cargo de Ministro da Agricultura. _ _ 

Como homem público, cidadão e Senador, -la_mento 
profundamente o descalabro em que se encontra o 
BNCC, -instituição fàdãda ao apoio das atividades coo­
perativiSfàs e que, hã m-uitos meses, veril sendo motivo 
de profunda vergonha nacional. Um estabelecimento 
bancário, freqüentando di:ui;1mente as colunas dos jor· 
nais, sofre irremediável abalo em sua credibilidade. Há 
imperiosa necessidade de sair o BNCC do noticiário das 
emissoras de rádio e televisti.o e dos jornais. e revistas-. 
Para isso, entretanto, imprescindível a finalizõ:lçào dos 
trabalhos da comissão eqcarregada da apuração dos fa.­
tos e o ressarcimento peta União Federal dos_vultosos 
prejuízos causados às cooperativas, que são proprie­
tárias de quarenta e seis por cento de seu capital social. 
Esclarecidos os fatos, ressarcidos os prejuízos, colo.cado 
novamente o BNCC em seu leito natural de atendimento 
exclusivo às_ cooperativas acionistas, sem privilégios e 
vantagens estabele:cidos a favor dç umas erp detrimento 
de outras, cessará como por encanto o noticiáriQ_a_seu 
respeito. Todavia, releva ponderar que as notícias veicu­
ladas pelo O Estado de S. Paulo e o Jornal da Tarde nun­
ca tiveram caráter sensacionalista, pois expressaram 
sempre a realidade e constituíram relevante serviço pres­
tado às cooperativas, ao País e ao próprio Governo. A 
nação brasileira agradece a ess~s dois notáveis órgãos da 
imprensa nacional mais este relevante serviço a ela pres­
tado. 

Vejamos agora os motivos por que achamos que a 
União Federal deverá ressarcir as cooperativas de parte 
dos vultosos prejuízos que tiveram: por força de atos dá 
administração do BNCC prejudiciais aos seus interesses. 
Dissemos parte dos prejuízos por isso que as cooperati­
vas, além dos direitos, deixaram de ser financiadas por 
falta de recursos, já que ·o BNCC, há cerca de dois ~os, 
praticamente não financia as cooper;]J_ivas. 

No dia 30 de janeiro de_I981. em Paris, a Agrope­
cuária Ci.ipemi Indústria e Comércio Ltda., o Banco Na­
dona! de Paris, a Maison Lazard e o .Banço Naci!)n~l de 
Crédito Cooperativo S.A. assinaram prOtocolo de- i ri­
tenção a respeito de um empréstimo de cerca de cem mi~ 
~hões de dólares à AgropecuáriU CAPEMiçom__garantia 
do referido Banco NacjQu_al_ de Crédito _fooperativo 
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S.A., o nosso conhecido BNCC. Por esse protocolo, fi­
c-ou combinado que cerca de 60 a 70 milhões de dólares 

o se desiíilariãtri ao flnanciamento óa Comprá de material, 
equipamentos e instalações industriais, sendo a metade 
de origem francesa e a outra metade de origem brasileira 
e/ou estrangeira não francesa. O restante, cerca de 30 a 
'j5 milhões ae dólares, destinar.:-se-ia ao Ílnandaffiirito de­
despesas no local do-desmatamento (TUCURUl). 

NO dia 13 de maio de 1981, também em Paris, foi assi· 
n:ldo o primeiro ·adenda (avenant) ao protocolo de in­
tenção acima referido, dele participando as mesmas em­

. presas e mais a Capemi Administração e Participações 
Ltda. (CAPEM I). Poi- esse o.dêndO, roi modifil::uda a_ for­
ma de liberação e aplicação do finandaménto, cujos de­
talhe~ não são relevantes para esta exp_osiç_ão. O Banco 
Nacional de Paris se reserv9u_a faculdade de l~berar p~H­
te_ do flnanciamento em c;;uzeiros por intermédio do 
BancO Cidade de Sào Paulo. 

~II 

No dia 9 de julho de 1981, respondendO ao ofício data~ 
do de 23 do _rnés õ:lnterior, o Banco Central do Brasil co­
municou ao BNCC a anuência, em Caráter Excepcional, 
"à outorga da garantia pretendida, sob a forma de 
fiança, devendo as condições fina_nceir_as da operação ser 
examinadas pelo Departamento de Fiscalização e Regis­
tro de Capitais Estrangeiros - FTRCE". 

lil 

No mesmo dia, 9 de julho de \981, a Diretoria do 
BNCC. baseando-se no art. 5"'. inciso III, dos estatutos 
sociais, aprovou a outorga da fiança à Agropecuária 
CAPEM!, no valor de cem milhões de dôlares. 

IV 

No dia 17 de julho de 1981, em Paris, foi assinado pro­
tOcolo de acordo entre as entidades já referidas, flcando 
expresso que o total dos financiamentos_à Agropecuária 
Capem i Indústria· e Comércio Ltda. poderia se elevar a 
cem' milhões de_ dólares. N~se protocolo de acordo, o 
BNCC e a Capem i Administração Ltda. prometiam ofe­
recer garantia conjunta e solidária. 

No dia 10 de agosto de 198\, o BNCC flrmoti contratO 
de fiança com a A_gropecuáría Capemi, fndústría eCO­
mCfCio Lfd<i., com a interveniência da CAPEM I, Admi­
riist.ração e Participações e Companhia Brasileira Qe ArM 
mazel-lamento - CIBRAZEM_- como -armazenadora. 
N-eSse contrato ficoU exPresso qtfe: 
I- O- BNCC concede â Agropecuáría CAPEM I 

nança bancária de uss 25.000.000,00. 
2 ~Pela fiança concedida, a Agropecuária CAPEM I 

pagará ao BNCC uma comissão de 0,75% (setenta e cin­
co centésimos por cento) ao ano sobre o saldo devedor 
do empréstimo de 25 milhões de dólares americanos que 
o- Banco Nacional de Paris efetuou à Agropecuária-ca-
pemi. ___ _ 
- 3- Se algum pagamento for exigido do BNCC, como 
fiador, será considerado empréstimo à Agropecuária CaM 
pemi, a jufos iguais à média dos cinCo m.-aJorç_s _ _bancOs 
brasil~iros para descontos de notas promi.ssóríàS. 
4- Como garantia da fianç-a, a Agrop~uária Capem i 

dá ao BNCC: 
a) Uma nota promissória com o valor em branco, de 

emissão da-AgrOpecuária Capemi e avalizada pessoal­
mente pelos Senhol-es Adt;:mar Messias de Aragão e Fer­
nando José Pessoa dos Santos. respectivamente Direto­
res Presidente e Gerente da CAPE MI. O BNCC ficou 
autorizado a preenchê-la na dat<l: própria no valor máxi­
mo jgual ao montante efetivamente desembolsado. 
"ti) Penhor mercaritil de tOdos os recursos florc:::stais 

resultantes da exploração das áreas a serem inundadas 
(TUCURU1) e efetivamente armazenadas i1os pâtios de 
estocagem da CIBRAZEM. 
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c) Caução dos efeitos comerciais resultantes das ven­
das dos produtos armazenados pela CIBRAZEM, q_uer a 
nível de comercialização interna, quer externa, que fica~ 
rão no BNCC inclusive para fins de cobrança. 

5- A CapCmi, AdministraÇão e Participações Ltda. 
assinou como fiadora e princip-al pagadora. 

6- A Agro pecuária Capemi se compromete a que as 
garantias oferecidas nas alineas "b" .e "c" do item 4 se­
jam equivalentes a valor superior a 125% do saldo deve­
dor do _empréstimo, durante sua vigência. 

7- É facultado ao BNCC requerer reforço ou substi­
tuição de g_umntla_s, para manter (ntegro o seu crédito. 
8- Todas as operações de câmbio efetuudas Pela 

AgrOpecuária CAPEM I, correspondentes às explorações 
de madeira, serão única e exclusivamente realizadas com 
o BNCC. 

VI 

No mesmo dia, 10 de agosto de_l98l, a CAPEM I flr­
mou contrato de financiamento com o Banco Nacional 
de Paris, por si e na qualidade de Banco líder e manda­
tário dos outros buncos contratantes, com inúmeras cla­
usulas {articles), entre as quais destacamos: 

I~ O financiamento de USS 25.000.000,00, será_arnor­
tizado, sem"esiralrilente, em onze quotas iguais e consecu­
tivas, a primeiru se vencendo no fim do trigésimo sex.to 
mês de cada uma das retiradas. 

2' Em caso de divergência, as partes concordam em 
chegar a uma solução amigável. Não havendo acordo, a 
divergência será decidida deflnitivamente segundo Regu­
lamento de Concíliação e Arbitmgem da Câmara de Co­
mércio Internacional, por três árbitros. 

3• A arbitragem será feita em francês, em Paris e a 
sentença arbitral será defmitiva, renunciando as partes 
de antcmào a todas as vias de recursos a que elas podem 
legalmente renunciar. As partes se comprometem a exe­
cutar sem demora a sentença arbitral, sem o que a exe· 
cução pode ser pedida ao tribunal competente. 

4• A CAPEM! ADMINISTRAÇÃO E PART!Cl· 
PAÇÕES e o BNCC, na qualidade de fiador~. poderão 
ser acionados a qualquer momento, qualquer deles de 
cada vez, ou ambos ao mesmo tempo. 

vu 
Ainda no mesmõ dia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 

10 de_ agosto d_e 198\,já agora em Paris, o BNCC prestou 
fiança junto--aos Bancos Financiad_ores, constando do 
respectivo instrumento: 

a) Valor do financiamento: USS 25.000.000,00. 
b! Por seus estatutos, tem o BNCC o poder de garan~ 

tir asobrigações da AGROPECUÃRIA CAPElvl_l._ 
c) A assinatura, a outorga e a execução da garantia de 

fia_nça estão em conformidade com as leis, os decretos e 
regulamentos brasileiros. 

d) O BNCC Ôbteve e obterá, quando necessário, todas 
as- autorizações brasileiras requeridas, incluindo-se o re­
gistro e aprovação prévia especial do Banco Central. 

e) A fiança é irrevogável e incondícíonai e o BNCC se 
obriga a não opor nenhuma exceção. . 

j) Obriga-se a não se beneficiar de nenhuma imunid-a­
de de jurisdição e execução. 

gJ Renuncia a qualquer imunidade da qual possa se 
beneflciar-no futuro. 

h) Obriga-se a ressarcjr qualquer montante devido 
pela AGROPECUÃRIA CAPEMI, como principal, ju­
ros, comissões, despesas e acessórios do crédito, que não 
tenham sido pagos no prazo. 

il. Para execução da garantia, o BNCÇ elege o seu do­
micílio em sua S<::de social, em Brasília e_ o B_anco N acio­
nal de Paris a sua sede social, em Paris. -

j) No caso de conflito, o BNCC .e o. Banco Nacional 
de Paris concOrdam em se reunir para uma sOlução ami­
gável. Sé n_ão chegarem a acordo, em trinta dias, o confli­
to será submetido à decisão definitiva de uma arbitra-
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gcm, segundo o regulamento de Conciliação e Arbitra­
gem da Câmara Intcrnadonal, realizada por três árbi­
tros. A arbitragem, em língua francesa, será realizada em 
Bruxelas, Genebra ou Luxemburgo, à escolha da parte 
que a requerer. As partes renunciam a qualquer outro re­
curso .a que tenham legalmente direito e se obrigam a 
executar sem demora a sentença arbitral, sem o que um 
mandado de execução poderá ser pedido ao tribunal 
competente. 

I - Em caso de Htigio, prevalecerá o texto francês. 

VIII 

Posteriormente, o BNCC prestou fiança à AGROPE­
CUÁRIA CAPEM I para a garantia da opúaçào reãfiza­
da com o FMC Corpofation, de ChicagO~-destinad~_à 
aquisição de quinze tratares no restais FMC, no valo-r de 
US$ 2.788.871,25: Por instrumento particular de 22-7-
82, aAGROPECUÁRIACAPEM[ entregou ao BNCC, 
em penhor mercantil e em garantia à ljança, os quinze 
tratares, que ficaram na própria CAPEM I, como fiel de­
posit<iria, na pessoa de seu Diretor-Gerente. 

IX 

Ao assinar o contrato de fiança, o representante do 
BNCC subscreveu declaração segundo a qual o Banco, 
por seus estatutos, tinha o poder de garantir as obri­
gações da AGROPECUÁRIA CAPEM I, aduzindo, ain­
da, que a assinatura, a outorga e a execução da fiança es­
tavam em conformidade com as leis, os decretos e regu­
lamentos brasileiros. Ambas as afirmativa,<; são ind~fen­
sáveis. 

Co-nforme o art. 2<:> do Decreto-lei n"' 60, de 21 de no­
vembro de 1966, que dispõe sobre a reorganização do 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo. 

"O BNCC terá por objeto o fomento ao_coopem­
tivismo sob todas as formas, principalmente me­
diante assistência credltícia." _ 

Segundo o art. 39;_ 

"O BNCC é o principal instrunlenfo de crédito 
na execução da política cooperativista da União, 
observadas as normas de po!ítica monetária r;_cre-­
ditícia _do _Canselh_o_Monetãrio Nacional e er:n har­
monia com o sistema cooperativista nacionaL 

Parágrafo único: "No cumprimento de suas fi­
nalidades o BNCC promoverá a divqlgação da dou­
trina co_operativista, e restringirá suas atívidades 
creditícias às cooperãtiVas de qualquer grau, partici­
pantes de seu capital, como subscritoras de ações 
ordinárias, salvo quando se tratar de composições 
de débito". 

As modificações pelo Decreto-lei n'i' 60 por meio do 
Decreto-lei n'i' 668, de 19.69, Lei n' 5.636, de 1970 e art. 
110 da Lei n~> 5.764, de 1971, não introduziram qualquer 
alteração aos citados artigos 29 e 39, que permanecem em 
vigor até o presente. 

X 

Por seu turno, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os esta­
tutos do BNCC, aprovados pela assembléia-geral ex­
traordinária de 19 de fevereiro de 1978 e alterados pela 
assembléia-geral extraordinâría de 28 de abril do mesmo 
ano, dispõem: 

Art._ 4~> __ Como principal instrumento de crédito 
na execução da política -de cooperativismo da 
União, observadas as normas de política monetária 
e creditícia do Conselho Monetârio Nacional e em 
harmonia com o sistema cooperath'lsta nacional, o 
Banco tem por objeto: 

I- o fomento .. do cooperativismo sob todas as 
formas, principalmente mediante assistência credití­
cia (Art. 29 do Decreto-lei n9 60, de 21-11-66); 

II -a divulgação da doutrina cooperativista, 
utilizando todos os meios adequado; ao seu alcance 
(parágrafo único, art. 39, do Decreto-lei n9 60). 

Art. 59 Na realização do seu objeto poderá o 
Banco: 

III- conceder, a critério da Diretoria Executiva, 
garantia fidejussória. 

Art. 52 Compete à Diretoria Executiva: 

IX -prestar garantia fidejussóri_a a terceiros. 

XI 

Parece evidente que a Diretoria do BNCC, ao prestar 
a_ malfadada fiança, louvou-se exclusivamente na norma 
consubstanciada no inciso III do art. 59 dos estatutos, es-

---quecida de que esse dispositivo está subordinado à limi­
tação __ dq caput do mesmo _artigo, se:gundo _o_qual o 
BNCC, na realização de seu objeto social, poderâ conce­
d~r garantia fidejussória, a critério da Diretoria Executi­
va. E, como jâ tivemos oportunidade de dizer, o objeto 
social do .BNCC está circunscrito ao disposto nos dois 
incisos do artigo 49, tOdos eles voltados para o fomento 
do cooperativismo, principalmente mediante assistência 
creditícia e para a divulgação da doutrina cooperativista, 
notando-se que, pelo parágrafo único do U:rt. 29, o 
BNCC restringirá suas atiVidades creditícias às coopera­
tiva, de qualquer grau~Embora a existência de norma le­
gal taxativa de qualquer espécie restringindo as ativida­
des creditícias do BNCC às cooperativas, salvo quando 
se tratar de composições de débito (ar~. 39, parágrafo ú­
nico: do Decreto-lei n9 60), os estatutos do BNCC foram 
além do permissivo legal, ao dispor, em seu art. 59, inciso 
II, que, 

"na realização do seu objeto poderá o Banco 
operar com pessoas físicas ou jurídicas estranhas ao 
qu_~d~9social_ das co~perativas e ao quadr~ d~ acio­
n-iSiãs. desde qUê repito Srs. haja benefício para as 
c.ooperativas, e estas ftgurem na operação." 

Todavia, no que tange à fiánça prestada em favor da 
AGROPECUÃRIA CAPEM i, o dispositivo estatutário 
não é pertinente, priineiramente porque a fiança não 
pode ser entendida como "operação" com pessoas físicas 
ou jurídicas, por isso que a expressão "operar com pes­
soas físicas ou jurídicas estranhas ao quadro social das 
cooperativas" se refere exclusivamente a operaçõeS de 
crédito (financiamentos, empréstimos, descontos, etc.) e, 
depois porque nenhuma cooperativa figurou no negócio 
entre o Banco Nacional de Paris, a AGROPECUÁRIA 
CAPEM I e o Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
S.A. . 

Não sendo a AGRO PECUÁRIA CAPEM[ sociedade 
cooperativa, a outorga de fiança em seu favor violou o 
disposto no Decreto-lei n9 60 e nos estatutos dO BNCC, 
porque tal ato não foi praticado na realização de objeto 
social do Banco. 

XII 

Fora de dúvida que o ato de fiança em favor da 
AGROl>ECUÁRlA CAPEMI violou normas do 
Decreto-lei n9 60 e dos estatutos do BNCC. 

Trata-se, por conseguinte, de ato jurídico nulo, previs­
to no inciSo II do art. 145 do Código Civil, por ter sido 
ilícito o seu _objeto. 

Ainda assim, o Governo obrigou o BNCC a hgnrar o 
seu compromisso, mesmo sabendo que o ato de fiança 
era nulo porque prestado em garantia de negócio feito 
ppr soc!edade não cooperativa,_ fora, portanto, do objeto 
do Banco. Evidente que qualquer resistência-do BNCC 
em solver o débito da AGROPECUÁRIA CAPEM I iria 
dificultar sobremodo as negociações com nossos credo­
res internacionais. Devido às circunstâncias., podemos 
compreender a atitude do Governo, que considera ter 
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agido acert!J.damente. Ca~e-lhe agora agir, sem qualquer 
dúvida acertadamente, compensando o BNCCdessc pre­
juízo. 

O Sr. José- Fragelli --Permite V. Ext um aparte? 

O SR. ALFRED9 CAMPOS-Com_o maio_r prazer, 
Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Um rápido aparte, só para regis­
fJ"_ar __ e__m.arc_ar_que fatos como esse se dão justamente por 
aquela longa série de impunidades, que o Governo acei­
tQu em todos _os casos de escândalos financeiros aconte­
cidos neste Pais. Os responsâveis estão pof ãi: que eu sai­
ba, parece que não tem nenhum preso· ou tem? COROA­
BRASTEL, CAPEM I. Então, vém desde os velhos, Lut­
falla não sei, essa série imensa de escândalos, que um jo­
vem economista soube muito bem compendiar, interpre­
tar e expor naquele livrinho que eu acho preciosO, ''A 
Chave do Tesouro". E casos como esse, em ciue envolvi­
do fica até uma pessoa, para todos nós, respeitãvel como 
o ExMMinistro da Agricultura, se deve justamente à im­
punidade em que permaneceram todos· os responsáveis 

. por esses escândalos, muitos deles ocupando altos cargos 
no Governo. De sorte que o caso do BNCC, queira Deus 
que seja o último, mas possivelmente não o será, ainda 
neste ano e tanto em que o Senhod·oão Figueiredo con­
tinuará infelicitando a Nação Brasileira, por muitas- iaM 
zões, inclusive esta: pela sistemática impunidade dos res­
ponsáveis p·or esses escândalos. 

O SR. ALFRED9 CAMPOS --:- Agradeço o aparte 
do bravo Senador José Fragelli, e gostaria de dizer, 
quanto ao esCândalo do BNCC, pois, por enquanto só 
me- referi aos escândalos da CAPEM I, que existem ou­
tros, e por causa disso ainda estou estudando, com a mi­
nha assessoria, a oportunidade regimental de propor a 
este plenário, a este Senado, uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito para apurar esses casos, porque não é possf­
vel_permitir-se que o Gov,erno lese as_ cooperativas de 
todo o Brasil, num montante de46% do capital do banco 
c venha, também, prejudicar, de um modo definitivo, os 
funcionários zelosos daquele estabelecimento, porque 
eles estão em vias de perderem a sua colocação, o seu 
emprego, porque o Banco indo à falência deixará de exis­
tir. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. A~fREDO CAMPOS- Concedo o _aparte ao 
nobre Senador Ma.rcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador Alfredo 
Campos, eu estava me poupando de interromper o seu 
meticuloso discurso porque V. Ext estava ainda numa 
fase de arrazoado e prometia, suponho que ao final_ do 
discurso, apresentar um tese nova, pela qual a U:niào 
deve ressarcir os prejuízos das cooperativas. A rigor, 
nobre Senador, com todo o respeito, esse seria o -úri.icO 
tópico verdadeiramente novo no seu discurso, porque 
toda essa alentada série de acusações jâ foi trazida a 
público pelo Governo, pelos meios de comunicação. Já 
são virtualmente do_domínio público e objeto de_ discus­
são em todos os foros deste País. Por mais exaustivo -que 
V. Ex• consiga ser, no seu discurso, certamente não con­
sigllirâ superar, em mínudências, as- diversas coinlssões 
de sindicân"ciasjá instauradas no âmbito do Ministério ... 

O SR. ALFREDO CAMPOS - E que chegaram a 
acarretar a queda do Ministro da Agricultura, quer dizer 
V. Ex~? -

O Sr. Marcondes Gadelha- Eu chego lá, excelência. 
No âmbito do Ministério da Agricultura e do próprio 
Banco Nacional de Crédito.Cooperativo:- V. Ex• por 
mais exaustivo que seja, não conseguirâ, suponho, supe-­
raro órgão próprio, adequado, para o exame em profun­
didade dessas contas, desses acordos, desses entendimen-
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tos, dessas declaraçQes de intenções, que é precisamente 
o Tribunal de Contas, órgão ligado ao Poçl.er Legislativo. 

De modo que há _uma série de investigãçõ~s-em anda­
mento. E esses fatos jâ produziram efeitos precisamente 
no âmbito do Ba_nco Nacíonal de Crédito Cooperativo 
onde, como sabe V ._Ex' já foram mudados três Pr~iden­
tes. O desejo da plena exibição da ver_dade foi manifest_a­
do pelo ex-Ministro Amaury Stabile que, inclusive, re­
nunciou ao seu _cargo exatamente para permitir, para fa­
cilitar uma apuração em profundidade. S. Ex• foi às Câ­
meras_de Televisão~ dis_.se que cm seu nome, em nome da 
sua honra, em nome da tranqUilidade da sua família, em 
nome da imagem que há de deixar para os seus filhos, 
exige uma investigação plena e absoluta, de modo que 
não reste um só des_vão sem ser perpassado. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - fõ o que nós espera­
mos e o que a Nação._r~uer. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. ALFJ!ED9 CAMPOS - Exatamente, porque 
até ugQra cu me detiye só no piãbtema: da CAPEMI. 
Esse problema da CAPEM! é o menor que existe no 

-BNCC.-Exístem aqui acusações mUlto maiores em volu­
me de dinheiro,.e em gravidade. Então, eu pediria·a V. 
Ex~ que eSpe"i'asse eu simplesmente concluir. 

o-sr. Marcondes Gadelha -_Mas Y. ~x' daria uma 
contribuição muito maior a este País, apontando as so­
luções que promete. 

O SR. ALFREDÇ> CAMPOS - P9is não. Eu irei 
apontar no final desse meu discurso, e se a Bancada do 
Partido de V. _Ex~ .. 

O Sr. Marcondes Gadelba_- E retornando~-~ te­
má·rio que já preencheu páginas e págínas das· jornais 
desac o ano passado até ~ data de hoje. 

O SR. ALFREDÇ> CAMPOS -::- ... quiser _a~oiar as 
O Sr. Marcondes Ga_delha- E essas apurações pras- medidas que nós estamos aqui apresentando, tenho cer-

seguem, nobre Senador. Esses_ fatos que V. Ex• traz à Ca-- teza absoluta de que o Brasil terá um desenlace nesse 
sa, agora, estão em todos os jornais, nem todos eles abri· caso multo melhor do que tem tido em outros escânda-
gatoriamente correspondem à verdade. Já foram levados_ .. los.-- -
a milhões_de telespectadores pelo veículo carro-chefe das ~u cohtiniló, -Sr. Presidente;--agradecendo .. ã · ínier-
c_omunicaçôes _deste País, a Rede.Globo de Televisão, e verrção do Senador Gadelha. na" esperança de que 6 Go~ 
não constitui, a rigor, nenhuma novidade. Não seria vemo faça mesmo o que quer fazer, porque tudo que esse 
para contestar_ estes fatos, para discutir esses fatos, para Governo quer fazer acaba nãO-fazendo e a Nação -infefi~ 
examinar o discurso de V. Ex• que eu o interromperia. O cituda por a tos e mais atas de vandalismo económico, de_ 
nobre Senador Josê Fragelli, tomado hoje, nesta tarde, roubos, de furtos, de desvirtuaffieritõS do dinheiro públi-
de uma espécie de ira incontrolável, de uma idiossincra- co, já está cansada de esperar, já está enojada, já está re-
sia em relação à figura do- Presidente da RepúbliCa, i me- voltada e é preciso colocar um paradeiro nisso tudo. 
diatamente transfere a Sua Excelência a responsabilida- Antes de dar o aparte ao nobre Senador Cid Sampaio, 
de por estes fatos. O Presidente da República fez o que pedíria a S. Ex~ que aguardasse um pouco até que chegue 
devia fazer neste caso. Um _novo Ministro assutnltfo-w-~-----uo- final desse parágrafo. 
nistério da Agricultura pelas mãos do Presidente daRe-. Necessário se faz por em destaque que as cooperati-
púbHca e se compromete a uma investigação ejá fei mli-- vas, pa_ra usufruírem do crédito cooperativo, est.ão sujel-
danças profundas na estrutura não apenas do BNCC, ta·s ~ subs~riÇào compulsória, -adquirindo ações de quase 
mas de diversos órgãos do Ministério da Agricultura. A nenhum valor, pois não são comercializadas em Bolsa. 
esta Casa, em respeito·à tradição de prudência, compete ASsim, esse capital compulsoriamente subscrito e reali-
aguardar a definitiva apuração desses fatos. Isto, entre- zado em cada operação de credito, deveria ser obje~o dQ 
tanto, nobre Senador, não tornã, em nenhum instante, mais desvelado cuidado por parte da Diretoria do 
inócuo-o seu discurso. Pelo contrári~. ele é muito impor- BNCC, constituída por quatro Diretores eleitos pela 
tante, porque V. Ex• suscita uma tese nova de que a Utlião e um· pelas cooperativas adonistas, que, via de 
União deva pagar, deva ressacir os prejuízos porventura co~SC:qilência, nenhum peso tein ilas dt!cisões:-
infringidos às cooperativas. A União Fed~ra_l, em relação ao capital do BNCC, se 

poSidÓna como" a·ciOnista controladora. Segundo o coo-
O SR. ALFRED9 CAMPOS- -Se V. Ex' esperar o ceita da alíne{l. "b" do art. 116 da Lei de Soc_iedades por 

término, verá que não são só esses, ·são muito mais. Ações, aciOriiSta Controlador é aquele que 

O Sr. Marcondes Gadelha - O nobre Senador José 
Fragelli peae que se ponham as pessoas na cadeia. A ati­
tude mais elementar seria que os culpados viessem areS­
sarcir ... 

O SR. ALFREDO CAMP_OS-:- Eles não teriam con­
dição. 

O Sr. Marcondes Gadelha- "-·-o erário públic_o. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- o·culpado, em últi­
ma instância, é o Governo. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex•, na precipitação 
de não aguardar o resultado das _apurações e querer ver 
tout court, a toque de caixa, tambour battant, uma res­
ponsabilização de quem quer que seja, repassa a todos. os 
contribuintes desse P.aís, o ÔI)US por erros cometidos por 
acaso na administração do B'NÇC. --

O SR. ALFREDO CAMPOS- Senador Gadelha, V. 
Ex' é que incorre e~ erros, não esperando que eu- termi­
ne as acusações. 

O Sr. Marcondes Gadelha - ... de modo que é sobre 
esse aspecto que cu estou curioso, aguardando o desfe-­
cho do seu discurso, para que nós venhamos a com­
preender as suas razões. 

"Usa efetivamente seu poder para dirigir as ativi­
dades s0d8:hi e o-rieritar o funcfonamento dos ói'gã(?s 

~-c~_f!lpanhia." 

De acordo com o parágrafo único do citado artigó 
116, 

"O acionlsta controlad~r deve usar_o" poder coffi' 
o fim de fazer a companhia realizar Cl-seu objeto e 
cumprir sua função social, e tem-dever~ er~sponsa­
bilidades para com os demais acionistas da empresa, 
os que nela trabalham e para com a comunidade em 
que a tua, cujos direitos e interesses deve legalmente 
respeitar e atender." 

XV 

A quebra d_~snormas de procedimento étiCO por pinte 
do acionista controlador sujeitã.-:.o pelos danos causados, 
conforme se verifica do caput do art. 117 da Lei citada, 
dO ·següiilte teor: 

. -

"Ú acionisla controlador responde pelos danos 
causados por atas praticados com abuso de poder.'' 

E a_prímeira parte da alínea ~·a" do§ \9 do aludi?-_9_a_r~. 
117 indica como uma das modalidades de exercício abu­
sivo de poder "orientar a companhía para fim estranho 
ao objeto social..." 

Março de 1984 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que foi feito? Exata­
mente, o_ Diretor-Presidente do Banco e oS Diretores 
eleitos pela União, maioria então na diretoria do BNCC,­
fizeram um empréstimo sem a finalidade precfpua dos 
estatutos do banco, s_em amparo nenhum nesse estatuto, 
a um _q_rg~o que não era cooperativa. Quem é culpado? O 
acionista majoritário, o Governo, que detéffi o cOntrole 
d.a empresa, do banco? ou o acionista minoritário, nõ ca­
so, as cooperativas que detém 46%? Os desmandos fica­
ram por conta dos propostos da União e jamais por con­
ta do representante das cooperativas. 

Ouço o aparte do nobre Seilador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Nobre Senador, eu lhe faria a 
primeira pergunta. Esse empréstimo foi feito n·a semana 
passada? Foi feito ontem? Hã quanto tempo eclodiu o 
escândalo da CAPEM l? E serã possível que os responsá­
veis pela averiguação de todos esses fatos só viessem a ter 
conh~cimento disso agora, quando os escândalos co­
meçaram a ap<lrecer de público com relação a_o BNCC? 
Será que tudQ isso foi fei.to esçondido? E quando foi 
dada a fiança? Ninguém mais soUbe qUe ela não é regular 
de hoje, ela é irregular da data em que foi aposta a assi­
natura do C.ontrãto. Portanto, esses fatos todos r~preSéfl­
tarll, como ben1 disse õ- Se_nador Fragelti, a impunidade. 
Vou ciiar um fato que não tem nada a ver com isso. 
QUandO o cl_amor públiCo falava dos juros qUe estaVam 
asfixiando a econ9mia brasileira, houve uma decísão do 
Conselho Monitário Nacional mandando rebaixar esses 
juros para 5% rios- bancos grandes e 6% nos banc_QS pe­
queilos. Na outra semana, o Bãnco Central baixa urila 
portaria autorizando que toda e qualquer transação 
pode ser feita com correção monetária tnaíS 24%, desde 
que o prazo seja de 6 meses. Isso equivaleu a ser suspensa 
toda operação de desconto para os bancos passarem a 
faZer caução de tít_ulos, çobrand9 novosjuro~. Então, 
aquela decisão do Conselho Monetário Nacionãl ou foi 
uma farsa, ou então a outra medida foi um absurdo, foi 
tomada à revelia da decisão de um conselho que deve de­
cidir sobre os problemas nacionais com relação ao crédi~ 
to e financiamento. Esses fatos se repetem a -~ª"da dia, e a 
cada hora. E o escândalo do BNCC- V. Ex• se refere 
no momento ao caso da CAPEM I -é muito mais es­
cabroso-e -erivOlve muito mais gente, cujos nomes foram 
veiculados através das estações de televisão. Que Lsso ve­
nha para- o 'Semido -é indispensável porque- diz V. 
Ex•- os g!:_~ndes responsáveis são os homens, a União 
<i_ue-CoiltrOla o Banco. Mas essa responsabilidade está 
começando a resvalar para o Legislativo, para o Senado 
e para a Câmara, porque modificações básicas pO.deriam 
ter s~ido _feitas na_ Constituição, para que pudêssemos ter 
interferido nisso comÕ representantes_do povo. NóS-não 
podemos ainda interferir; nós não podemos apresentar 
uma emenda, em qualquer sentido, que se ligue a proble­
mas financeiros. Então,_ est:,lm.os amarrados e nos con­
servamos amarrados. Não quebram()s esses l_iames que 
nos prendem pra que possamos, na reaHdade, mudar o 
sentido _da República, acabar de uma vez com iss9, esta­
belecendo leis que não permitam ou leis que estabeleçam 
punição da qual ninguém possa fugir ou escapar. Portan­
to, nobre Senador Alfredo Campos, a análise que V. Ex• 
está fazendo, nesta Casa, é importantíssima. ~ preciso 
que cada um de oós se advirta de que amanhã, se esses 
fatos continuarem a ocorrer, e continuarmos inermes, 
sentados n-estas cadeiras, sem alterarmos o que é bâsico, 
para mudar os destinos da República, nós também sere­
mos responsáveis pela História. Cumpra seu dever, ter­
mine sua denúncia, a N-ação está precisando disso. O_bri­
gado. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Agradeço o aparte, 
Senador C_id S<J.mpaio. A experiência e a bravura de_ V. 
Ex• se inseriram no meu discurso, dando_a ele qma,_ po­
sição, hoje e agora de maior rt!Ievo, de maiOr-verdade, de 
maior experiêncía; para que ele pudesse ter, como eu 

c: gostaria que" tivesSe, a repercussão necessária para aler-
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tar aos brasileiros que ainda têm esperança de corrigir os 
males que andam soltos por este Brasil. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar- · 
te'? 

O SR. ALFREDp CAMI,-OS-~ Gos-taria de pedir ao 
Sena~or Marcondes Gadelha um pouquinhQ de paciên­
cia para-que eu- terminasse mais este parágrafii; que já es-­
tau na hora de terminar. Antes, porém, darei o aparte. 

O Sr. Marcondes Gadelba - Eu aguardo. 

O SR. ALFREDO CAMI'OS - Os danos causados 
ao BNCC nos últimOs anos são de Íal ordem que hã ne-­
cessidade urgente de vultosos recursos da União Federal 
para sua recuperação. Por incrível que pareça, os prejuí­
zos relacionados com o pagamen~o da fiança prestada 
em favor da Agropecuáda CAPEMI, em montante-apro­
ximado de trinta bilhões de cruzeiros, são insignificantes 
em relação a outros desmandos, tais como os resultantes 
de emprêstimos à CENTRALSUL (patrim-ônio líquido 
de Cr$ 70 bilhões, balanço fechado com ptejufzos de Cr$ 
383 bilhões, conforme noticia Joeímir Beting), COOPA­
VE, e vários _outros, oriundo§ 9e ~egócios efetuados por 
intermédio _de sua carteira de câmbio. 

Note-se que o BNCC é credor da CENTRALSUL 
por quanti.a aproximada de cento e o!tcnta bilhões de 
cruzeiros, váriaS vezes s-uperior -ao ·patrirUônío Hquído do -
Banco. Ninguêm pode admitir que uma instituição- fi­
nanceira seja credora de um só cliente de importância 
várias vezes superior ao total de seu próprio patrimônio 
líquido. 

Consta, ainda, que o BNCC colocou no Japão, há cer­
ca de três anos, determinado tipo de papéis, com a deno­
minação de "bônus'', no valor de cinqiJenta milhOe"s de 
dó!urcs. Na sua contabilidade, segundo rumores_, foi 
dado entrada, na época, dos 50 mílhões de dólares, con­
vertidos em cruzeiros ao câmbio então vigente, mãs que, 
depois disso, não tem hav[do registro contábil das despe­
sas correspondentes, inexistindo qualquer provisão. Isto 
porque o Presidente do BNCC, que vendeu os "bónus" 
no Japão, assegurara que a União Federal assumiria to­
dos os encargos do débito, sem ónus para o Banco. 
Trata-se, segundo consta, de afirmação ou promesSa 
"verbais", sem qualquer documento comprobatório. 
Afirmam os entendidos que, no vencimento, o montante 
do débito se elevarâ a cerca de dois a três trilhões de cru~ 
zeiros. t precfso que tat assuntO seja _esclarecido imedia~ 
tamente, evitando-se, desde jâ, os mortíferos efeitos de 
tão potente bomba de retardamento, 

Em decorrência da que acabamos de expor, cabe ao 
acionista controlador, no caso a União Federal, a res­
ponsabilidade prevista no § I'~, alíneas "d': ou "e" ou 
"d" e "e" do artigo 117 da Lei de Sociedades por Ações: 

"§ I'~ São modalidad~ de exercício abusivO de 
poder: 

d) eleger administrador ou fiscal que sabe inap. 
to, mora! ou tecnicamente; 

e) induzir, ou tentar induzir, administrador ou 
fiscal a praticar ato ilegal..." 

Evidente que, tratando-se de decisões governamentais, 
difícil descobrir os responsáveis diretos, já que, via de re­
gra, as ordens são dadas verba! ou telefonicamente, mui­
tas vezes por meio de interpostas pessoas ... 

XVII 

Dir-se-á que a responsabilidade da União Federal, na 
qualidade de acionista controladora, irá somente atê o 
valor das açõ_es subscritas, embora, tratando-se de atas 
ilícitos, a matéria seja controvertida.. Todavia, conforme 
previsto no artigo 19 do Decreto-lei n'~ 60, 

"Todas as operações do BNCC serão g~;;~ti9as 
pela União Federal." 

Em face dessa garantia abrangente de todas as ope­
rações do BNCC, esperam as cooperativas e os homens 
bem intencionados deste país que a União Federal po­
nha te_ouo fina[ à questão, assumindo_de fato sua respon­
sabilidade prevista em lei, independentemente da apu­
ração de responsabilidade ou de decisões judiciais em fu­
turas ações movidas por cooperativas. 

Ouço o nobre Senador Marcondes G"ã.delha. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador Alfredo 
Campos, acho que dexgtmos colocar algumas pr_opo· 
sições em termos, l!qui n~tã tarde, porque eu tenho ob­
servado_afir.mações contraditórias de parte de V. Ex•e de 
seus pares. Vejo, por exemplo, o Senador Frage!!i dizer 
que o Pafs está -iiluil:dado por 'umà ivalanche de desca­
Jabros e de escândalos; vejo o Senador Cid Sampaio di­
zer quê nós,_ Senadore~, gue a Nação está manietada e 
impedida do conhecimento da verdade; vejo V._Ex• tra~ 
ze-r ,~ma série de fatOs e ai~ rumares~ iuinores, da ordem 
de dois a tr_ês trilhões de cruzeiros. Convenhamos, nobre 
Senador, é muito rumor para uma tarde só e para a res· 
ponsabilidade e_~-e~v<~rgadura do pronunciamento de V. 

E'' 
O SR. ALFREDO CAMPOS - b .Governo poder-ia 

proVãr que fossem ·rumores.-b Governo daria graças a 
Deus por ser menos um escândalo verdadeiro--:-- gostaria 
muito. 

O-Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex• me concedeu um 
aparte. O Governo não tem nenhum interesse de escudar 
atas ilegais, imorais,_corrupção de qualquer natureza e, 
para isso, o seu primeiro grande gesto foi promover a 
abertura política, que permite a livre manifestação do 
pensamento ... 

O SR. ALFREDO CAMPOS- O começo da abertu~ 
ra J?Olítíc<!l 

O Sr. Marcondes Gadelha- ... a plena perquirição da 
verdade, e permite aos meios de comunicação de massa 
susCitar essas questões e trazer- a público o esclare_cimen· 
to dos fatos doa a quem doer. 

-0 SR. ALFREDO CAMPoS - h o que nós espera­
trios!-

O Sr. Marcondes Gadelhft - Nós não estamos tão _de­
samparados no que diz respeito ao conhecimento da ver­
dade. V. Ex• citou o O Estado de S. Paulo, citou a Folha 
de S.Paulo. Nós citaríamos inúmeros órgãos que, nesse 
momento, se aplicam a desCobrir e há atê um jornalista 
especialista em levantamento de escândalos, tenham ou 
não tenham fundamentação. E aí onde eu peço o cuida­
do de V. Ex• Zelar pela moralidade pública é dever de to­
dos nós, não apenas de V. Ex•, meu também, do cidadão 
comum e todos que _têm assento nesta Casa. Gladstone 
dízla: -~Zelai pela pureza dos- negócios, porque é pela der­
rocada da moralidade económica que hão de ruir tam­
bém os governos." De modo que essa ê uma atitude ge­
nérlta. Não podemos, nobre Senador Alfredo Campos, é 
Ceder ao modismo e nos guiarmos pela verossimilhança. 
V, Ex• fala em rumores da ordem de 2 Ou 3 tri1hões de 
cruzeiros, O nobre Senador José Fragelli fala num mar 
de escândalos. Recordo-me, nobre Senador, de que não i; 
esta a primeira vez que ouço o barulho e que vejo os esti­
lhaços de uma verdade fundada na verossimilhança. 
Recordo-me muito bem da época do Governo deJusceli· 
no Kubitschek, talvez um dos governos mais fecundos 
que este Pais já teve, talvez um dos administradores mais 
profícuos, mais criativos, e mais vigorosos no impulsio­
nar a coisa pública, .. 

O SR. ALFREDO CAM OPS- Por isso ele foi cassa­
do. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Juscelino Kubitschek de 
Oliveira foi impiedosamente torturado por urna onda de 
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incriminações feitas pela Imprensa, na tribuna das duas 
Casas, pela União Democrática Nacional, por· vestais­
saí.das não sei de que mar de pureza. E os seus,ú!timos 
anos foram de acusações violentas e freqUentes por todos 
os meios, e p~r todos os instrumentos, e Juscelino aca­
bou perdendo a eleição e deixando o Poder, enxotado 
sabe pelo que, Ex•? Pelo instrumento mais sórdito que 
poderia simbolizar uma campoanha: uma vassoura para 
expulsar uma suposta sujeirit, o mar de lama, a cor­
rupção, e denegrir a imagem de um homem-que, atê hoje, 
é uma espécie de símbolo de grande administrador, de 
grande patriota e de grande democrata, que c~nseguiu 
conduzir este País com taxas de crescimento econômiCo 
superiores a dez, onze por cento aO ano num regime de 
plenas franquias democráticas com ampla liberdade de 
pensamento e com garantias constitucionais para todos, 
Apelo para o cuidado, a fim de que V. Ex' não perca a 
visão histórica para ceder a modismos, para ceder às 
contingências do momento, para encontrar bodes expia­
tórios em cada esquina. Respeito a postura de V. Ex• ... 

O SR. ALFREDÇ) CAMPOS -- Estamos falando é 
que estamos dispostos a provar. Nós gostaríamos que V. 
E_x_•, como membro do Partido do Governo, nos propor~ 
cionasse essas provas, porque estamos dispostos a pro~ 
var tudo o que aqui estamos dizendo, nesta tarde. Esta­
mos dispostos a provar, e_haveremos de provar o que se 
faJa da_i_da ao Japão, da colocação de bónus no Japão, E 
se o Partido de V. Ex.•, que apóia o Governo, não qulser 
ajudar ao Governo a provar o que esramos dizendo aqui, 
nós iremos trazer a prova. Felizmente, eu tenho assesso­
ria para provar que os__ desmandos existentes no BNCC 
são muito maiores do que os mencionados aqui; e que 
sabem V. Ex•s do Partido do Governo, muito maiores 
são os escândalos. E não podemos concordar que esse5 
escândalos continuem engavetados. Toda vez que existe 
~umor d~_um escândalo demite-se um Ministro máS não 
se apontam aqueles que são os culpados, não se aponta a 
profundidade verdadeira dos escândalos, Pois neste caso 
t.enh~ a certC;Za V. Ex~ ---o c quero contar com a ajuda de 
y. Ex's e dos Senadores do PDS na investigação escru~ 
pulosa dos fatos que existem no BNCC. Não podemos 
definitivamente permitir que as cooperativas do Brasil, 
que o povo do Brasil, em última análise, seja lesado por 
um Governo que não tomou conhecimento dos desman­
dos quando eles ainda eram pequenos, e só tomam agora 
quando eles são ímensurave!mente grandes e já não tem 
condição de o próprio banco arcar com eles. Nós não 
podemos admitir, Senador Marcondes Gadelha, que as 
cooperativas que fazem o progresso desta Nação, que os 
funcionários zelosos do Banco Nacional de Crédito Coo­
perativo fiquem prejudicados pelos desmandos, respon­
sabilidade direta do Governo, que existiram naquele es­
tabelecimento de crédito. 

XVIII 

Não há como continuar, sob pena de cansar demasia­
damente os ilustres Senadores, embora o assunto com­
porte, para sua total elucidação, centenas de páginas. 

Deixo aqui meu veemente apelo aos meus pares e aos 
meus colegas da Frente Parlamentar Cooperativista, Se­
nadores e Deputados, solicitando-lhes manifestações a 
respeito da matéria,buscando fórmulas d~_sa!vamento 
imediato do Banco Nacional de Crédito Cooperativo, 
sob pena de irremediável prejufzo às atividades coopera­
tivistas em nosso Pafs, das quais não podemos prescin­
dir. 

Ao Poder Executivo cumpre resolver o assunto no 
mais curto tempo, reconhecendo que as cooperativas 
não devem arcar com tão vultoso prejufzo, para o qual 
em nada contribuíram. A culpa ln eligendo cabe à União 
Federal, a menos que resolva reconhecer que os DiretO· 
res por ela nomeados nada mais fizeram do que cumprir 

-religiosamente as determinações governamentais. Nesse 
caso, cumpre-lhe assumir as responsabilidades sem sub_­
terfúgios. 
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Além dos cooperativas, encontram-se em situação- an­
gustiosa os funcionários do BNCC, quase todos com no­
tável folha de serviços e que pressentem a desventura de 
virem a· perder seu emprego, face à possível liquidação 
do banco. 

XIX 

O novo Ministro da Agricultura, que não participou 
da indicação de Diretores do BNCC, e que, igualmente, 
nenhUma ingerência teVe nO~ referidos negóCios, 
encontra-se em situação privilegiada para tratar de tão 
difícil e espírihõSa:CfUestão. Com sua grande experiência 
de homem público e com a sagacidade de banqueiro ex­
perimCntado, deverá estar prevenido contra a tendência 
muito usual da administração deixar as coisa& como es­
tãO" para ver Como fic3ni,- na -doce esperança de que ou~ 
tros assuntos de palpitante interesse nacional farão com 
que o caso do BNCC vá sendo paulatinamente esquecido 
e, assim sucedendo, a imprensa logo dete se desinteressa~ 
rá. Homem inteligente, está cônscio de que as cooperati~ 
vas e a opinião pública exigem solução urgente, defini ti~ 
va e justa e que quaisquer protelações ou tergiversações 
seriam prontamente reconheddils e repudidadas, com~ 
prometendo que, até então, nenhum envolvimento teve 
no rumQroso caso. Sendo gaúcho, conhecendo de perto 
o surto de desenvolvimento agrícola de seu Estado, gran~ 
de parte do qual devido à notável ação de suas cooperati~ 
vas, sabe quão importante -é a manutenção do BNCC­
como um dos seus principais instrumentos de crédito. 
Bacharel em Direito, está ciente dos efeitos deletérios 
que a-injustiça exerce nõ meio s_od3.!. Se, com todos esses 
atributos, nã_o__ resolver satisfatoriamente a questão, é 
porque hã razões_que não podem ser conhecidas, ou ai~ 
guma coisa de podre no reino da Dinamarca! 

XX-

O ressarcimento dos danos causados ao BNCCt:~ía 
de conseqüência, às cooperativas acionistas, conmstirá 
na assução, pela União FedCral, de todos os prejuízoS-e 
despesas resultantes do pagamento do valor da fiança à 
AGROPECUÃIÜA CAPEMI,dOs empréstimos e finan~ 
ciamentos irregulares, incompatíveis com as mã:iii come.: 
zinhas normas de administração e da venda de bónus no 
Japão. Por seu turno, os funcionários do Banco necessi~ 
tam de tranqüilidade para o trabaho, o que sô consegui~ 
rã o a partir do momento eril que tiverem certeza de segu~ 
rança no tmiprego. Não se concebe nem se admite que as 
cooperativas e os dignos funCiOnários de carre_ira d_Q __ _ 
BNCC, completamente inocentes, venham a ser os úni~ 
cos que pagarão por atas dos quais não partiCiparam. 
Tamanha injustiça nãO se compadece com a índole de 
nossa gente e com os padrões de _honestidade de nosso 
povo! {Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NElSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte _discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Falando sobre o fornecimerito de sangue aos hospi­
tais, o médico José Pedro Tomé Neto, chefe do Serviço 
de Coleta e Distribuição de Sangue do Instituto de Saúde 
do Distrito Federal, salientou que esse atendimento é um 
problema de segurança nacional, devendo ficar a cã.rgo 
do Estado, evitando-se que o interesse do lucro prevaleça 
sobre o objetivo prioritário que deve ser a saúde. 

Advertiu que, rio Rio de Janeiro e em São Paulo, os 
bancos não promovem um controle rigoroso, utilizando 
reações imprecisas, por serem mais baratas, contribuin~ 
do, assim, para aunientar a incidência de doenças traõ.s~ 
mitidas pela transfusão, como a sífilis e a hepatite. 

Essa i"ncídênciã tem diminuído muito, desde quando 
as doações deixaram de ser remuneradas, majoritários os 
doadores, procedentes das classes de baixa renda, mais 
vitimã:da por doenças contagiosas. 

Tal a opinião daquele médico, enquanto a proprietária 
do único Banco de Sangue de Brasília, Maryse Bitten­
court Coelho, que abastece os hospitais do Distrito Fe­
deral, defende a compra do sangue, apontando~a como 
meio de controlar a saúde de uma parte da população à 
míngua de assistência médica. 

Em Brasília, há mais de dezesseis mil doadores cadas~ 
trados no Hemobanco. A proibição de venda de sangue 
reduziu violentamente o _número ·dos doadores, 
apelando~se para que os candidatos à transfusão levem 
pelo menos duas pessoaS, como doadores. 

Uma análise dessas opiniões e dos fatos que as susci­
tam revela que a comercialização do sangue resulta 
numa receita marginal para milhares de pessoas, princi­
p_almente desempregados e subempregados, que buscam 
aqueles postos pãra obter um poqco de dinheiro, desti­
nado primariamente à compra de alimentos. --

Esse dado é bas,tante preocupante, demonstrando que 
a pobreza geral do proletariado urbano transforma as 
inspirações maiS-generosas de uma doação voluntária em 
objeto mercantil, .tanto mais grave esse recurso, qUanto é 
certo que o custo, para o organismo, do sangue doado 
ou vendido, é superior ao valor de várias rações alimen­
tares. 

Urge convocar a sociedade brasileira para essa obra de 
fraternidade e de solidariedade humana, que é a_ doação 
gratuita de sângue para atender aos que dele necessitam, 
muitas vezes para a própria subsistência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: 

As manifestações a favor das eleições diretas, no mo­
mento, são Incontroláveis. Elas extrapolam as limitações 
partidárias, tornando~se um movimento nacional. Se on~ 
tem assinalej e registrei o pensamento da Ordem dos Ad­
Vogados do Brasil, através do vo_to do notável jurista 
Seabra Fagundes, hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
transcrevo mensagem que me foi enviada pelos nobres 
Srs. Vereadores da cidade de Jaciara, erri-Mato Grosso. 

Os onze Vereadores, do PMDB e do PDS, subscrevem 
o documento, que vou ler, objetivando, mais uma vez, 
fazer constar dos Anais desta Casa do Congresso Nacio­
nal a vontade e a aspiração do povo brasileiro de poder 
escolher livremente o seu Presidente da República. 

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA 

J aciara, 30 de janeir? de 19~4 

. EXMo SR. 
GASTÃO MÜLLER 
DD. SENADOR DO ESTADO DE MATO 

GROSSO 
BRASILIA-- DF 

Digno representante do povo mato-grossensse no 
Congressp Nacional, a época é d~ crise econôQlica C: 
social, O-povo brasileiro luta bravamente pela sobre­
vivência, a inflação corrói os ·salários, a fome co­
meça a campear neste nosso Brasil que potencial­
mente é tãO rico. 

Não_ nos importa descobrir os culpados pela cri­
se, mas sim achar o caminhÕ para sair deste sufÕCo, 
e este povo que luta e que sofre tem o direito e o de~ 
ver, aliás, a obrigação de ajudar a descobrir este ca~ 
minha. 

Um fato novo surgiu e que pode ser a luz que nos 
conduza para fora deste fosso, são as eleições dire­
tas para Presidente da República. Nós, Como legíti~ 
mos representantes do povo e que estamos em con~ 
tato diretamente com ele, participando e comparti~ 
thando de seus problemas, estamos ouvindo o seu 
clamor. O povo faz questão de votar para Presiden~ 
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te da Repúblíca, e nós somos o eco desta voz que 
aos poucos vai se tornando em grito, juntamo-nos 
aos dernai~ segmentos da sodedade para lhes dizer 
que o povo quer votar e através do voto ser também 
um pouquinho responsável pelo que vai acontecer 
com seu salário ou com o custo de vida nos dias vin­
dourÕs. 

Jamais devemos temer a consulta às urnas, ho­
mens com capacidade para dirigir este País existem 
muitos, ein todos os partidos, e o povo saberá dis­
cernir entre os demagogos e os bem intencionados. 

Nesta época de crise precisamos de um Governo 
forte e isto só é possível se este tiver o- r-espaldo do 
voto popUlar. 

Mais um remendo nesta colcha de retalhos que ê 
a nossa Comtítuição é possíVel, portanto o povo 
cobra_s_eu voto e espera que V. Ex.• vote a favor das 
eleições diret:i.s já para -19-84. - Dr. Carlos Vilela 
Borges, Presidente- José Pires Ma~s41riol, !~>V ice­
Presidente - Frãnclsco Cesnlque Neto, 2~> Vice­
Presidente- Edson Nunes, !~>-Secretário- Vicente 
de Paul~ Gomes, 2~>~Secretário. 

VEREADORES: Alírio Dias de Souza- Celso Oli­
vreira Lima- Joio Alberto Ferreira- !oão Borges Fi~ 
lho - Izabel Maria de Arruda - Rosival Francisco de 
So_usa. 

~ra o_ que tinha a dizer. (Muit_o bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo __ 
a palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senãdo-
res: 

O Governo decidiu permitir a importação de um 
milhão de toneladas de carvão da Colé?mbia, sob o pre,. 
texto_ da necessidade de ampliar mercado para a expor~ 
tação de produtos br_as_H~iros. 

O lema "exportar é a solução", adotado pelo atual 
Governo, já propiciou ao Brasil enormes prejufzos, jun~ 
tamente com copiosos escândalos, diversos deles objeto 
de investigação pelo Cong-resso, como se dá com o no~ 
tório escândalo das "polonetas" 

Sucessivas tentativas para importação de carvão Co~ 
lombiano foram feitas, todas fracassando, na evidência 
de que longe estavam de corresponder aos verdadeiros 
interesses do PaLs. Estranhával, portanto, que agora 
nova investida obtenha êxito, atingindo, fundo, a econo­
mia de Estados produtores de carvão, como se dá com 
Santa Catarina, que tem capacidade para dar ao Brasil 
todo o carvão de que necessita. Trata~se, portanto, de 
uma importação surpreendemente autorizada, Objeti­
vando a aqUisição do que temos em abundância. Essa é 
uma operação estranha e que fere os interesses nacionais 
num momento de aguda recessão. 

/)_ n_otícta dessa iinportação, permitido em carãter ex­
cepcional, veio agravar consideravelmente a difíCil si­
tuação da região carbonífera do meu Estado, onde sur­
giu, de imediato, enérgica reação, visando imPedir" a con­
sumação de uma operação que atingirá gravemente a 
economia catarinense e de mádo irretorquível o interesse 
nacional. 

Mais sério o problema em face da procedente suspeita 
de_que, adquiridas as anunciadas toneladas de carvão co~ 
lombiano, outras semelhantes virão, multiplicando da~ 
nos -ê· ·prejuízos que a compra já anunciada trará a Santa 
Catarinã e ao Brasil. 

E unânime, Sr. Presidente, a repulsa a essa incem~ 
preensível deliberação governamental nos setores car~ 
boníferos brasil~iros,jã envoltos em dificuldades de toda 
natureza que agora serão maximizados, caso se concreti~ 
ze a importação. Não se pode desconhecer, ainda, que as 
regiões carboníferas de Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul são caracter_izadas por agudos problemas sociais, es­
pecialmente quando o País é mantido sob a forte depres~ 
são de nossa história, fruto de uma posição equivocada 
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por parte do Governo, lastimavelmente __ submisso ao 
Fundo Monetário Internacional, que está, na verdade, 
conduzindo a eco_nomia brasileira, indiferente à dramáti­
ca situação em que está vivendo o povo, submetido a ex­
torsivo processo de incessante empobrecimento. 

No mês passado, a Associação dos Municípios daRe­
gião Carbonífera do meu Estado promoveu reunião em 
CriCiúma, objettvando decidida campanha ~()ntra a im­
portação do carvão col<;Jmbiano e, assiril,- na:' defesa de 
Iegltimos interesses da região e do País. 

Associo-me a esse movimento, protestando, desta tri­
buna, contra a insólita atitude do_ GovçrnQ, advertindo 
as autoridades para as conseqüências econômico­
financeiras e sociais-as maiS danosas que decorrerão para 
Santa Catarina, em região onde as dificuldades de vidajâ 
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sào insuportáveis da concretização dessa misteriosa im­
portação do que temos em abundância. _Imprescindível 
que alguma das numerosas autoridades do País reexami-

- ne o ass.unto, _tanto para resguardo do interesse nacional 
como, também, para que, adiante, mais um escândalo 
não venha a juntar-se aos inContáveis já ocorridos neste 
Governo, _que poderá terminar por passar à história 
como o Governo dos maiores e mais numerosos escân­

-dalos! (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária a 
reaHzar-se hoje, às 18 hor;1s e 30 minutos, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

Discussào, em turno_ ú_n_iço, do parecer __ da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a Mensagem nY 57, de 
1984 (n9 72j84, na origem), de 28 de fevereiro do corren­
te ano, pclu qual o Sen-hor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do General-de­
Exército Sérgio de Ary Pires para exercer o cargo de Mi­
nistro do Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente 
do falecimento do Min_istro General-de-Exército José 
Fragomeni. 

O SR. PRESIDENTE {lomanto Júnior) - Está en­
cerrada a sessão. · 

(LeVanta-se á sessão às 17 horas e_ 55 minuios.) 

Ata da 7' Sessão, em 14 de março de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE~PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionar Roriz - Gaivão Modesto -- Aloysio Cha­
ves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -- Alexandre 
Costa- João CaStelo- José Sarney- Alberto Si_lya­
Helvídio Nunes - João Lobo - Almir Pinto -José 
Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral-Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Mar­
co Maciel- Guilherme Palmeira- João LúcjQ- Luiz 
Cavalcante - Albano Franco - Lourival Baptista -
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior 
-luiz Viana- José lgnácio Ferreira- Amaral Peixo­
to- Nelson Carne.irQ- Roberto Saturnino ~Itamar 
Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos- Ama­
ral Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo 
Gomes - Benedito Ferreira --Henrique SantiUo -
Mauro Borges- Benedito Canelas- Gastão MUller­
Roberto Campos- José Fragelli - Marcelo Miranda 
-Saldanha Derzi- Affonso CamargO --Álvaro Dias 
- Enéas Faria - Jaison Barreto - Lenoir Y_argas-
Carlos ChiareJU - Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --A llsta de 
presença acusa o Comparecimento de 64 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçãQ de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não há expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parc_ce_cda Comis­
são de ConstitUição o Justiça sobre a Mensagem n9 
57, de 1984 (N~> 72/84, na origem), de28 de fevereiro 
do corrente ano, pela qual o senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a_ esco­
lha do General-de-Exército Sérgio de Ary Pires para 
exercer o··cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar, na vaga decorrente do falecinicnto d_o Mi­
nistro Gene"ral-de-Exército José Fragomení 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Lomanto Júnior. 

A matéria constante aa pauta da pfesente sessão, nos 
termos da alínea "h" do art. 402 do Regimento Interno, 
deverá ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências neces­
sári<Js, a fim de que seja respeitado o dispositivo regi­
mental. 

{A SESSÃO TORNA-SE SECRETA ÀS 18 HO­
RAS E 31 MINUTOS E VOLTA A I>ER P0BLJCA 
ÃS 18 HORAS E 46 MINUTOS.} 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a Ordem do Dia de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma.­
ra n~" 21, de 1983 (n~> 5.472/81, na Casa de origem), que 
dá o nome de "Bernardino Souza" à ponte sobre o rio 
Real, na BR-101, divisa dos Estados da Bahia e de Sergi­
pe, tendo 

PARECER F(I.VORÃYEL, sob n' 703, de 1983, da 
Conltssão -de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas. 

Votação, em turno único, do Projeto de Let da Câma­
ra nl' 9Õ, de 1983 (n~' 2.741/80~- na CãSa de origem), que 
acrescenta dispositivo ao art. 791 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 
1~> de maio de 1943, dispondo sobre a constituição de 
Procuradores, tendo 
PARECERES FAVORÃVEJS, sob n• 905 e 906, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, e 
- de Legislação Social 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 143, de 1983 (n9 4,120/80, na Casa de origem),que 
altera a redação do art. 112 da lei n9 l.711, de 28 de ou­
tubro de 1952- Estatuto dos funcióri_?:rios Públicos Ci­
vis da União, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n' 909, de 1983, da 
Comis_são 

- de Serviço Público Civil. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 120, de 1981- Complementar, de autoria do Se'rúidor 
Cunha Lima, que acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar n~> 26, de I 1 de setembro de 1975, que unificou o 
P!S-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n"' 858 e 859, de 1983, das Comis­
sões: 

:.:... de Constituição e justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Finanças, favorável. 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 857, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termos dos arts. 75~ a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criação de uma Comissão Especial, composta de 7 (se~ 
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
nar c avaliar denónicas publicadas na Imprensa brasilei­
ra, sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados 

1de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi­
dos ao setor petrolífero. (Dependendo de parecer da Co­
missão de Constituição e justiça. 

VotaÇãO, em -turno ónico, do Requerimento nl' 4, de 
1984 de a1.1teria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenário, preste informações sobre a crise econômica e 
financeira da Previdência e Assitência S_ocial. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 16, de 1982, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza,_ que dispõe sobre a proibição de importar alho, 
tendo 
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PARECERES, sob n9 817 e 818, de 1983, das Cernis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalid~de e 
juridicidade~ e 

-de Economia, favorável. -

8 

Votação, em primeiro turno (apreciação ptelimínar da 
constitucionaHdade, nos termos do a~t. _296 do Regim"elJ.­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado 1].9_2?0, d~ 1980, 
de autoria do Senador lta_mar Franco, dete.~min~~do-que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juriS­
dição em todo o território naciona~ tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, peJa· inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador .[os~ ]g!!_ácio Ferreira. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art._ 296 do Regímen· 
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to Interno), do Proj_eto de ~ei_d() Senado n\'1 21, de 1983, 
de autoria do -Senador- Henriqt.ie-Saritillo~- qUe dispôe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproPrie­
tários de veículos de aluguel empregados -nõ transporte 

_ --_ -ínrn:Vidual de passgeiros, mediante subsídios, nas con-
- dÚrões que especifica, tendo; 

PARECER, sob n~" 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituitã,o e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 48 minutos.) 

_ATA DA 211•, SEsSÃO 
REALIZADA EM 22 DE NOVEMBRO D)ll983 
(Publicada _no DCN- Se~ilo II- de 23-II-83) 

Retificaçiio 

Na página 5476, 2• coluna, na renumeração do reque­
rimento de informações, de autoria do S_enador Itamar 
F_ranco, 

Março de 1984 

Onde se lê: 

--REQUERIMENTO N• 857, DE 1983 

Leia-se: 

REQUERIMENTO N' 856, DE 1983 

Na página 5485, I• coluna, no discurso do Senador 
Itamar Franco, 

.Onde se lê:--

--Sf.PrCsJaente, apresento a V. Ex• o seguinte recj_ueri­
JJwn_to: 

REQUERIMENTO N• 858, DE 1983 

Leia-se: 
Sr. Presidente, apresento a V. Ex• o seguinte requeri­

menfo: 

REQUERIMENTO N• , de 1983. 
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l-ATA DA 8•, SESSÃO, EM IS DE MARÇO 
DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Parécer encaminhado à Mesa 

1.2.2--- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~' 19/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positiyo à legislação orgânica da Previdência Social 
(Lei n" 3.807, de26-8-6Q), arripliando o alcance dobe­
nefício de auxílio-funeraL 

1.2.3 - Requerimento 

- N~> 7/84, de autoria do Sr. Senador Álvaro 
Dias, solicitando a transcrição, nOS Anais do Senado 
Federal, do artigo intitulado "Em merriórla OeCiiiOs 
Gomes Villela". 

1.2.4- Comunicação 

-Da Bancada do PDS, indicando o- Sr. SCnador 
Aloysio Chaves, para Uder do Partido. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
-Campanha desencadeada no País em prol da reali­
zação das e,leições diretas para Presidente e Vice­
Presidente da República. 

SENA DOR ALO YSIO CHAVES, como Lfder­
Agradecimentos aos colegas de agremiação, pela re­
condução de S. Ex• à Liderança do Partido no Sena­
do Federal. Defesa da manutenção do pleito indireto 
para escolha do próximo Presidente da República. 

1.2.6 - Comunicação dia Pi'esidêricla 

-Convocação de sessão extraordináiiia r6aliár­
se hoje, ãs 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
---cAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 
S.UMÁRIO 

1.3- ORDEM DO DIA 

1.3.1 --Requerimento 

N'~ 8, de autoria do Sr. senador Itamar Franco, de 
inversão da Ordem do Dia, a 5iTI -de que o item n~> 5 
da pauta seja submetido ao Plenário em primeiro lu­
gar. Prejudicado, por falta de quorum para votação, 
após intervenções feitas pelos Srs. Itamar Franco e 
Marcondes Gadelha. 

1.3.2- Ordem do Dia (Continúação)-

..:..... Projeto de Lei da Câmara nl' 21/83, (i19 
5.472/81. na Casa de origem), que dá Q norhe de 
"Bernardino Souza" à ponte sobre o rio Real, na 
BR-101, divisa dos Estados da,_ Bahia e_ de Sergipe. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-=-Projeto de Lei da Câmara n<~ 90/83 (n<~ 

2.747/80~ na Casa de origem) que acrescenta diSposi­
tivo ao art. 791 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de !9 de 
rna-io de 1943, dispondo sobre a constituição de Pro­
curadores. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei çi_a Câmara n'~ 143/83 (n'~ 
4.120(8U, -na Casa de origen1) -que altera a redação do 
art. 112 da Lei n'~ 1.711, de 28 de outubro de 1952-
Estatuto .dos_ Funcionários Públicos Civis da União. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 120/81 - COmple­
mentar, de autoria do Senador Cunha Lima, que a­
crescenta dispositivo à Lei CÓmplementar n'~ 26, de 
11 de setembro de 1975, que unificou o PIS-PASEP. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n~> 857/83, de autoria do Senador 
Itamar Franco, solicitando nos termos dos arts. 75, a, 
76 e 77 do Regimento Interno, a criação de uma Co­
missãO Especial, composta de 7 (sete) membros, pa­
ra, no prazo de 90 (noventa) dias, examinar e avaliar 
denúncias publicadas na Imprensa brasileira sobre 
fraudes nos fretes de distribuição de derivados de pe­
tróleo, bem como a extensão de subsidias concedidos 
ao setor petrolífero, Votação adiada por falta_de quo~ 
rum. 
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- Requerimento n~' 6/84, de autoria dos Senado­
res-Adeibal -Jurema e Jutahy Mgalhàes, solicitando 
nos termos do inciso I·do art. 418 do Regimento ln­
temo, a convocação do Senhor Ministro Jarbas 
Gonçalves Passarinho, do Ministério da Previdência 
Social, a fim de que, perante o Plenário, preste infor­
maç_ões sobre a crise econômica e financeira da Previ­
dência Social. Votação adiada por falta de quorum. 

--:-Projeto de Lei dO Senado nQ_16f82, de autoria 
do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a proi­
bição de importar alho. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto çie Lei do Senado n_l' 280(80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, determinando que a O r~ 
dem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com ju­
risdição em todo o território nacional. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. (Apreciaçàa-preli­
minãr da constitucionalidade). Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ALMIR PINTO- 59 ano do Gover­
no do Presidente João Figueiredo. 

SENADOR AMARAL FURLAN- Pronuncia­
mento do ?residente do Sindicato dos Corretores de 
Imóveis no Estado de São Paulo, apresentando su­
gestões para a retomada do desenvolvimento do setor 
imobiliário. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Decisão do 
Prefeito de Niterói-RJ, ao conceder aos maiores ·de 
65 anos de idade passe livre nos transportes coletivos 
da cidade. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Oiretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Oireto·r Administrativo 

SENADOR JAISON BARRETO,.- Apoio a rei­
vindicação da Associação dos Engenheiros Agrôno­
mos de Santa Catarina. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Manifestação 
de vereadores de Al_to Garças-MT, favorável ao voto 
direto para a sucessão do Presidente João Figueire­
do. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDI";NCIA 

Término -do prazo para apresentação de emenda~ 
aos Projetas de Resolução n9s I, 2 e 3, de l 984. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 9• SESSÃO, EM 15 DE MARÇO 
DE 1984 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Comunicações 

- Do Líder do PDS, indicando os Srs. Senadores 
que compo~o o colêgio·de V ice-Líderes. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ............... ~ •.• _ -~- ..•.... Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano .............•...•.•.•.•...••..•• 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

-Da Liderança do PMOB, de substituição de 
membro em comissão especial. 

2.3~ ORDEM DO DIA 

- Pfojeto de Lei da Câmara n"' 21/80 (N"' 
1.015/79, na Casa de origem) que acrescenta pará: 
grafo ao art. 8"' da Lei n"' 5.107, de 13 de setembr~ de 
1966, que cría o Fundo_de Garantia do Tempo de 
Serviço, e dá outras providências. D~ssio encerra­
da, voltando às comissões competentes em virtude de 
recebimento de emenda em plenário. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 20/81 (n"' 
1.091/79, na Casa de origem) alterando dispositivos 
da Lei n9 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que defi­
ne _a potítica nacional de cooperativismo e institui· o 
regime juddico das sociedades cooperativas, 
facultando-lhes permitirem ou não, em seus estatu­
tos, a representação de associados nas Assembléias.: 
Gerais. n~ussio encerrada, voltando às comissões 
competentes, em virtude de recebimento de emenda 

- em plenáriO.-

- Parecer da Comissão de Finanças sObre a Men-
sagem n"' 24, de 1984 (n"'495f84, na origein) pela qual 
o _Senh~! Presidente dª" República submete à delibe-

ração do Senado a escolha do Dolltor Ivan Luz para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, na vaga decorrente do falecimento do Mi­
nistro João Batista Miranda. Apreciado em sessão se­
creta. 

2.4- DÉSIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Sef!ador Almir Pinto, proferido na ses­
são de 14-3-84. 

--Do Sr. Senador Aloysio Chaves, proferido na 
sessão de 14-3-84. 

..:.... Do Sr. Senador Nelson Cai-neiro, prOferidos na 
sessão de 14-3-84. 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 81!- Sessão, em 15 de março de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM·SEPRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Klaume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabr~el Her­
mes -Alexandre Costa -José Sarn-ey:.....:.. Albt!i-to Silva 
- Helvídio Nunes.- Almir Pinto - José Lins -
Virgriío Távora- Martins Filho - Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha ~ Milton Cabral- CiOSam­
paio - Marco Maciel - Luiz Cavalcante- Lourival 
Baptista - Passos_ Pôrto - Jut:Jhy Magalh5es - Lo­
manto Júnior- Luiz Viana- José Ignácio Ferreira-

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

Nelson Carneiro- Itamar Franco- Murilo Badaró­
Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes - Hen- -
rique Saotil\o- Gastão MUller- Rob(!rto Campos­
José Fragelli - Affonso Cãmargo - Ãlvaro Dias -

-- Enéas Faria - Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Se­
nadores. Havendo número regimental, declaro aber-
ta a sessão. -

Sob a prOtcçào de beus iniciamos nosso·s--tia6alhos. O 
Sr. J<.>-Seciet<Írio procederá à leitura do Expediente. 

i! lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 5, DE 1984 
Da Comissão de Redatão 

Redaçilo do vencido para o turno suplementar do 
Projeto de Lei do Senado n9 337, de 1981. 

RELATOR: Senador Saldanha Derzi 

A Comíssào apresenta :.i. redução do vencido- pai-a' o 
1uii1o suplementar do Projeto de Lei do SenãOO n9 337, 
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de 1981, que altera dlsposítivos do Código Penal -
Decreto-lei n"' 2.848, de 70e dezembro de 1940, e do Có­
digo de Processo Penal - Decreto-lei n~ 3.689, de 3 de 
outubro de 1941. 

Sala das Comlss-õCs, 15 de março de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Almlr 
Pinto. 

ANEXO AO PAREÇERN' 5, DE 1984 
Redaçio do vencido para o tumo suplementar do 

Projeto de Lei do Senado nl' 337, de 1981. Altera dis­
positivos do Código Penlll - Decreto~lll:!l n~' 2:.848, de 
7 de dezembro de 1940, e do Código de Processo Pe­
nal- Decreto-lei n~' 3.689, de 3 de outubro de 1941. 

O Congresso Nacional__decret.a: 
Art. I~> O art. 42 do Código Penal- Decreto-lei n"' 

2.848,_ de 7 de dezembro de 1940, passa a vigorar com a 
seguinte redução: 

"Art. 42 Compete ao juiz, na sentença, determinar a 
pena aplicável, dentre as cominadas alternativamente, 

§ I 'i> Para fixar a pena, -o juiz atenderá: 
I - à personalidade do réu, considerando-lhe idade, 

educação, profissão ou ofío.::io, situã:çãQ econômica, ante­
cedentes civis, po!iciais e judiciais; procedimento na vida 
familiar e social; corriport:imCnto c e.<;tado de ânimo an­
tes, durante e após o crime, e quaisquer outrOs elementos 
reveh1dores de conduta e carátef; 

II - ao grau de culpabilidade; e 
III- à ex tendão do dano ou do perigo de dano causa­

do à vítima e seus dependentes c à sociedade em geral. 
§ 2~' O jy_iz, n"! apreciação dos fatos e obedecidos os 

limites da pena comi nada ao crime, estabdt:ccrá a pena 
base, aplicável se não ocorrer qualquer das hipóteses 
previstas nos parágrafos seguintes_, 

§ 31' A circunstância ag"ravo.nte ou atenuanTe fã:CU!ta 
ao juiz aumentar ou reduzir a pena, 

§ 411 0 juiz aten-detá à à usa de!ermi_nante dO <J.Urrten­
tO ou da redução da pena, sem ficar adstrito aos limites 
da cominada ao crime." 

Art. 2~' São introduzidos no Côdígo de Processo P_e~ 
na!- Decreto-lei n~' 3.689, de 3 de outubro dC 1941, ns 
seguintes alterações: 

a) Suprima-se o § 2~' do art. 408; reilumcrando-se __ os 
demnis; 

b) Os arts. 413,414, 416, 422 c o parágrafo único do 
art. 424 passam a vigornr ·co.rri a seguinte alteração: 

"Art. 413. __ Proferida a sentença de pronúncir~, 
ou de impronúncia, deh1 serão intimados o advoga­
do constituído e o órgão do Mifiistério P"úblíco. 

Art. 414. O advogado do réu poded interpor 
recurso da pronúncia, o qual será processado e jul­
gado, mesmo não estando preso o réu, 

Art. 416. Transitada em julgado a sentença de 
pronúncia, o juiz abrirá vista dos autos. por cinco 
dias, secessivamcrite, ao órgão do Ministér1o_Públi­
co e ao defensor do réu, que poderão requerer dili­
gência, juntada -de do_curnentos e d_epoirriento pes­
soal de testemunhas. 

Art. 422. Se, ao transitar em julgado a sen­
tença de pronúncia, não houVer adVog<J.dO constituí~ 
do nos· autos para a defesa, o juiz dará defensor ao 
réu, que poderá em qualquer tempo comtituír advo­
gado para substituir o defensor dativo. 

Art. 424. Parágrafo único. O Tribunnl de Ape­
lação poderá, ainda, a requerimento do réu ou do 
Ministério Público, determinar o desaforamento, se 
o julgamento não se realizar no período de seis me­
ses, contado do trânsito cm:julgndo da sentença de 
pronúncia, desde que p<.lr:::t a demorn nüo haja con­
corrido O réu ou a defesa." 

c) Inclua-se, no art. 425, § 19 com a seguinte_ redução, 
renumerando para § 29 seu atual parágrafo único: 

"§ 111 - O julgamento deverá ser marcado para 
dentro dos seis meses a partir do trânsitO cm-jUlgado 
da sentença de pronúncia." 
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d) Os arts. 427 e 428 pãsSam a vigoi'ilr com a segui"nte-
redaçào: -

"Art. 427 A convocaç~o do júri far-se-à rrie­
diante edital, depois do sorteio dos cinqUenta jura­
dos que tiverem de servir na sessão. O sorteio far~se· 
à de um a cinco dias antes do primeirO]ulgnmento. 

Art. 428 O sorteio far-se-à a portas abertas e 
um menor de dezoito anos tirurá de uma u-rna geral 
as cédulas com os nomes dos jurados, us quais serão 
recolhidas a outra urna, ficando a chave respectiva 
em poder do juiz. Todos os atos e resultados serão 
reduzidos a termo pelo escrivão, em livro a esse fim 
destinado, com_ especificação dos cinqüentn juru­
dos." 

e) O art. 429 passa a vigorãr acrescido do seguinte 
pnrágrafo: 

"S 311 Juntamente_ com n intím<J.ção, ~cver~o ser_ 
entregues- aos jurados sorteados as cópiãs a que se­
refere o S 29 do nrt. 466." 

f) Os arts. 433, 439, 442 e 443 passnm a vigorar com 
n seguinte redução: 

''Art. 433. O trib_t,m<J.ld_o jurl compõe-se de um 
juiz de direito, que é seu presidente, e de cinqücilta 
jurados que se sortearão dentre os alistados, doze 
dos quais constituirão o conselho de sentença em 
cada sessão de jUlgamento. 

Art. 439. Anualmente, serão alistados pelo 
juiz~presidente do júri, sob sun responsabilidade c 
mediante escolha por conhecimento pessoal ou in­
formação fidedigna, trezentos a quinhentos jurados 
no Distrito Fedcrnl e nas comarcns com mais de 
c-em mil habitantes,_ e oitenta a trezentos nas comar­
cas ou nos termos de menor populnção. O juiz deve~ 

__ r_ó. requisitar à.~ autorid~tdes locais, associações de 
classe, sindicatos profissionais e repartições públi­
cas a indicaç~o _de cidadãos que reúnam as con­
dições legais. 

-§ !9 Nas comarcas consta.ntes de inais de um 
Municipio ou termo, a lista a que se refere este arti­

-go deverá constar de jurados procedentes de todos 
eles. 

§ 2~'- A li_sta geral, pubÜcada em novembro de 
cada nno, poderá ser alternda de ofício, ou em vir-tu~ 
de de reclamação de qualquer povo, até à publi­
C<.~ção definitiva, na segunda quinzenn de dezembro", 
com recurso, dentro de vinte dias, para a superior 
instância. sem efeito suspensivo. 

Art. 442, No dia c à hora designados pnrn a 
reunião do júri, presente o órgão do Ministério 
Público, o presidente, depois de __ verificar se a urnn 
contém as cédulas com os nomes dos cinqUenta sor­
teados, mandará que o escrivão lhes proceda à cha­
mada, declarando instalnda a sessão, se comparece­
rem pelo menos vinte e cinco deles, ou, no caso con­
trário, convocando nova sessão para o dia útil ime­
diato. 

Art. 443. O jurado que, sem Cllusa legítima, 
não comparecer, incorrerá na multa de 1/2 (meio) 
valor de referência regional por dia de sessão reali­
zada ou não realizada por falta de número legal até 
o término da sessão periódica. 

§ 1'C 
§ 29. 
§ 39. Incorrerá, também, na multa a que sere­

fere o caput deste artigo o jurado que, tendo compa­
recido, se retirar antes de dispensado pelo presiden­
te, __ observado o disposto no § I~', parte final." 

g) __ 9_ cap~t do art. 445, que tem ~uprimido o seu§ 3~', 
passa a vigorar com a seguinte redaçào: 

""Art. 445. VerifLcando não estar completo o 
número de cinqüenta jurados, embora haja o míni-
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mO legal para a iristalação du sessão, o juiz procede­
rá ao sorteio dos suplentes necessários, rcpetindo~se 
o sorteio até perf<lzer-se aquele número." 

h) O§ I~' do art. 451 passa a vigorar com n seguinte 
redação: 

"§ ]9 Se o não comparecimento do réu ocorrer 
·-sem motivo legítimo, far-se-á o julgumcnto à sua re­

velia." 

i) Os arts. 453, 457 e 464 -passam a VigOra-r com- a se­
guinte redução: 

"Art. 453. A testemunha que, sem justa causa, 
deixar de comparecer, incorrcrú na multa a que se 
refere. o arL 443, aplicada pelo presidente, sem pre­
juízo do processo penal, por de.<>obediêncía, c da ob­
servância do preceito do art. 218. 

Aft. 457. Verificado publicamente pelo juiz 
que se encontram na urna as cédulas relativas aos 
jurados presentes, será feito o sorteio de onze para a 
formação do conselho de sentença, 

Art. 464. Formado o conselho, o juiz, 
levantando-se, e com ele todos os presentes, fará aos 
jurados a seguinte exort:Jçào: 

ulnvocando a proteçio de Deus e em nome da Lei, 
concito-vos a examinar com imparcialidade esta cau­
sa e a proferir a vossa decl!lio, de_acordo com a vossa 
consciência e os ditames da justiça . ., 

Os jurados, nominalmente _chamados pelo juiz, 
responderão: 

"Assim o prometo"." 

j) O§ 29 do art. 466 passa a vigorar com n seguinte 
redação: 

"§ 2" Onde for possfvcl, o presidente mandará 
distribuir aos jurados cópias datilogwfadLtS, fotoco­
piadas ou impressas da denúncia, das ulegnções nn~ 
teriores à pronúncia c da sentença de pronúncia, 
além de outras peças que considerar úteis parn o jul­
gamento da caustl." 

1) Os urt. 471,474,480,481,484,485,487 e 488 pas­
sam a vigorur com a seguinte redaç~o: 

''Art. 471 Tcrminadtt u inquirição das testemu­
nhas, o promotor lerá a denúncia, explicando even­
tuais nlternções oriundas da sentença de pronúncia 
e, a seguir, produzirá n acus<tção. 

§ 19 O assistente falará depois do promotor, 
ficandoM!he assegurado pelo menos um terço do 
tempo de que dispõe a ncusaçào. 

Art. 474. O tempo destinado à acusação e à de­
fesa s_erá de três horas para cada umn, e de uma hora 
para a réplica e outro tanto para a tréplica. 

Art. 480. Em seguidu, o juiz anunciará que vai 
proceder ao julgamento, fará retirar o réu e conVi­
dará os circunstantes a _que deixem a sala. 

Art. 481. Fechadas as portas, presentes o escri~ 
vão e dois oficiais de justiça, bem como os acusado­
res e os defensores, que se conservarão nos seus lu­
gares, sem intervir na votaÇão, o Conselho, sob a 
presidência do juiz, passará a votar o quesito. 

Art. 484. Será formulado um único quesito~ 
contendo a redaçào alternntiva sobre se o réu deve 
ser condenado ou absolvido. 

Art. 485. Antes de proceder-se à votação do 
quesito, o juiz manda di distribuir pelos jurados pe: 
quenas cédulas, feitas de papel opaco e fncilmente 
dobráveis, contendo umns a expressão "o reu deve 
ser condenado" e outras a expressão "o réu nio deve 
ser condenado", a fim de, secretamente, serem reco·; 
lhidos oS votos_. -

Art. 487. Após a votação do quesito, o presi· 
dente, verificados os votos e as cédulas não utiliza­

-das, mandará que o escrivão escreva o resultado em 
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termo especial e que sejam declarados o número de 
votos afirinativos e o de negativos, 

Art. 488. A decisão do júri será tomada por 
maioria de votos." 

m) O item I do aft. 492 passa a vigorar com a seguin­
te redução: 

"I- no caso de_ condenação, terá em vista as cir­
cunstâncias agravantes ou atenuantes, e afenderá, 
quanto ao mais, ao disposto nos itens II a VI do art. 
387;" 

n) Os arts. 493 e 494 jiassam a vigorar com a seguinte 
redução: 

"Art. 493. A se-ntenÇa será fundarrientada c 
lida pelo juíz, de Público, antes de encerrada a ses­
são de_ julgamento. 

Art. 494. De cada sessão de julgamento o escri­
vão lavrará ata, assinada pelo juiz, pelo órg5o do 
Ministério Público c pelo advogado dO réU:'• 

o) O item III do art. 497 passa a vigorar com a se­
guinte redaç::io: 

"III- regular os debates, após determinar que o 
réu tome aSsento ao lado de seus advogados;" 

p) As alíneas f, h, i e k do item III do art. 564 passam 
a vigorar com a seguinte redução: 

uf) a sentença dC pronúncia, nos processos pe­
rante o tribunal do júri; 

h) a intimação das te.~temunhas arroladas pelas 
partes para deporem perante o tribunal do jú-ri; 

i) a presença pelo menos de vinte e cinco jura­
dos para a constituição do júri; 

k) o quesito e a respectiva re.~posta:" 

q) O § I Q do art. 593 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"§ }Q Se a sentença do juiz-presidente for con­
trária à lei expressa ou divergir ct'as rcspostrts dos ju­
rados ao quesito, O tribun-uf "ad quem" fará ã devh___ 
da retificação." 

r) Os arts. 594 e 596 passam u vigorar com a seguinte 
redução: 

"Art. 594. O réu não poderá apelar sem· 
recolher-se à prisão, ou prestar fíançrt, srtlvo se con­
denado por crime de que se livre solto. 

Art. 596. A apelação d:1 sentença absolutória 
não impedirá que o réu seja Posto iniediatamente 
em liberdade, salvo nos processos por crime a que a 
lei comine Pena de reclusão, no máximo, por tempo 
igual ou superior a oito anos. 

§ (Q A apelação não suspenderá a execução da 
medida de segurança aplicada provisOriamente. 

§ 29 A apelação de sentençu absolutória não te­
rá efeito suspensivo quando for unânime a decisão 
dos jurados." 

Art. J9 Nos crimes- de competência do ti:ibunal do 
júri, o julgamento deverá ocorrer,- no máximO, dentro de­
um ano, contado do inicio da ação penal. 

Art. 49 A partir da designaçãO da data do julgamen­
to do crime da competência do júri, é vedada qualquer 
divulgação, pelas partes, em torno da causa, à exceção 
dos dados constantes da sentença de pronúncia, e_ dos 
nomes do representante do Ministério Público e _do_ ad­
vog<~;do do ré_u. 

Art. 59 Esta Lei entra em-Vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário, es­
pecialmente a Lei n9 5.941, de 22_de novembro de 1973. e 
o parágrafo único do art. 413; os arts. 417 a 421, indusi-

ve; os arts. 4_79, 489 e 490; os parágrafos 1"-e 2" do art. 
492 e o parágrafo único do art. 564, todos do Decreto-lei 
n~' 3.689, de 3 de outubro de l941 -Código de Processo 
Penal. 

O SR. PRESIDENTE tlomant9_ Júnior)- O Expe-
di~nte lido vai à p.ublicaçào. · 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !"­
Secretário. 

Ê lido o seguinte 

- PROJETO DE LEI DO SENADO N• 19, DE 1984 

Acrescenta dispositivo à legislação orgânica da 
previdência social (Lei n9 3.807 de 26-8-60), amplian­
do o alcance do beneficio de auxílio-funeral. 

O Congresso Nacional decreta: 
:_Art. J9 1:: acrescentado o s.eguinte § 29 ao art. 44 da 

Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, com renumeração 
do único: · 

"§ 29 O auxílio-funeral s.erá devido pela morte 
dO segUrado, de cônjuge ou companheira (o) d_esse e 
de de-pendentê," 

Art. 29 As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão à conta das fontes legais de custeio da previ­
dênCía so-cíãl. 

Arl._JI' _ Esta lei entrará em vigor na data de sua 
- publicaÇão. -

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

_Feh legiSlação previdenciária em- vigor o auxílio­
funeral é benefício que se paga, tão-somente, ·em ~;irtude _ 
da morte do segUrado. 

Entretanto, imiita vez o funeral da mulher do segura­
do, ou mesmo de dependente seu, é providência que exi­
ge muito maior sacrifício para a família, pbiíS:ando os re­
manescentes a dispêndios para os quafs não eStão piepa­
rados. 

Cuida por isto mesmo o projeto, em atendimento a 
reivindicação dos trabalhadores aposentados e pensio­

--nistas, de determinar que o beneficio seja pago não so­
mente - pela morte do segurado, mas tambérri pela 
morte do cônjuge, companheiro ou co-mpanheira, assim 
como dependente. 

Sala das S_essões, 15 de março de 1984. -Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 3.807- DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

-Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So-
cial. -

CAPITULO XII 
Do Auxíli~-Funeral 

Art. 44. O auxílio-funeral garantirá aos dependentes 
do segurado falecido uma -importância em dinheiro igual 
ao dobro do salário mínimo de adulto, vigente na locali­
dade onde s_e realizar o enterramento. 

Parágrafo único. Quando não houver dependentes, 
serão indenizadas ao executor do funeral as despesas fei­
tas para e.o;se fim e devidamente comprovadas, até o mâ­

- xímo previsto neste artigo. 

( Ãs Comissões de Constitúição e JustiÇa, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
les. 

M irço de 1984 

Sobre a mesa.~-requer:imento que vai Ser lido pelo Sr. 
!"'-Secretário. 

REQUERIMENTO N• 7, DE 1984 

Nos termos do urt. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição nos Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado "Em Memória de Carlos Gomes Villela", 
publicado no Informatiy_o _d<:~: ~ssocjação Democrática e 
Nacionalista de Militares- ADNAM NOTICIAS, Nú­
mero 7, Ano III - Novembro de 1983. 

Sala- d:.is Sessões~ 15 de março de 1984.-- AlvarO--Dhis. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O requeri­
mento lido será publicado e submetido ao exame di Co-
missão Dirctora. -

Sobre a mesa, comünicação qUe vai ser lida pelo Sr. 1 .,_ 
Secretário. · 

É lida a seguinte 

Excelcntissimo Senhor 
SC11itdor Moacyr Dalla 
DO Presidente do Senado Federal 

Nos termos do art. 64, § 19, do Regimento Interno, te­
mos a honra de comun-icar a Vossa ExCelência que a 
Bancada do Partido Democrático Socíãf, "em reunião 
realizada dellberou indicar o Senhor Senador Aloysio 
Chave::; para Uder do Partido. 

Sala das Sessões. tO de março de 1984,- José Sarne_y 
..:.... Raimundo Parente_ -_Roberto Campos_:_ Joio Lúcio 
- Albano Franco - Passos Pôrto - Marco Maciel -
Alte,.·ir Leal- Jorge kal_ume- Amaral Peixoto- Octli­
vio Car_':!oso - JOão LCJbo ~ Eunice Michiles_- Gabriel 
Hermes - Martins Filho - Virgílio Távora - Ade_rbal 
Jurema -:-_ Luiz Cavalcante- Lomanto Júni9r- Jutahy 
Magalhães - Almir Pinto - Luiz Viana - Lourival 
Baptista- Guilherme Palmeira- Helvídio Nunes- Be­
nedito Ferreira - Murilo Badaró- Alexandre Costa - _ 
Benedito Canelas - Gaivão Modesto - José Lins -
Odacir Soaies- Marcondes Gadelha- Carlos Chiarem 
-Milton Cabral- Lenoir Vargas- Claudinor Rorlz. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A comu­
nicação lida vai à pub!icaçào. 

Há or<1dores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr, Senador Humberto 

Lucena, como Uder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Honrado pelos companheiros de bancada para o 
eú:-rcício de m·aíS um período na Liderança do PMDB, 
quero, antes de mais nada, expressar o meu reconheci­
mento pela confiança que cm mim voltam a despositar. 
Rearlrmo também, que não posso -Prescindir de seu 
apoio e colaboração- que aliás até hoje nunca me falta: 
ram - para desiriCumbir-me da tarefa que novamente 
me delegaram. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Todo o País encontra-se mobilizãdo.em torrici-da cam­

panha desencadeada pelas Oposições para a re.alização 
imediata de eleições diretas para a Presidência da Re­
pública. 

A campanha deixou de pertencer aos partidos na opo­
sição e tornou-se movimento popular que traduz o an­
seio de toda a sociedade brasileira. As concentrações gi­
gantescas realizadas nas grandes capitais e por todo-o iri­
terior do País, retratam, com fidelidade indiscutível, que 
a _lqt_a por eleições diretils- imediatas para Presidente da 
República, só encontra hoje resistência entre a minoría 
daqueles que estão enquistados no Poder e entre aqueles 
poucos que só podem conquistâ-lo pela via indireta. 
Contra esse anseio popular colocamwse, ainda- contra· 
ditoriamente - segmentos das Forças Armadas. 
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A Nação continua assistindo, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, às indefinições, ariJ.Oígüidades e contradições do 
Presidente da República. Desta forma, seu comporta­
mento em relação ao processo sucessóriO não pode mais 
surpreender a ninguém. 

No discurso que· dirigiu aos seus camaradas militares, 
em almoço de confraternização em dezembro de 1983, o 
General FigUeiredo denuncia tentativas de pressão sobre 
o Go_verno "no sentído de que se dê mais velocidade ao 
processo de abertura democrática". ApenaS Vinte dias 
depois, em sua mensagem de fim de ano ao povo brasilei­
ro, afirmava:- "Além de ineficaz- pois não existe las­
tro no Congress"õ-~adonal para reforma, neste ponto da 
Constituição- a campanlia peJa eleiçã-o dii'etã-ri:veste, 
agora, carâter meramente perturbador". 

Ora, Sr. Presidente, .Sis. Se"!1áâáres, teria esquecido S. 
Ext, de que o propalado "processo de abertura democrâ­
tica" foi iniciado neste País em 1974 pelo então Presiden­
te Geisel que apenas prometeu aquilo que O -País todõ, 
unanimemente, àquela época, jâ reclamava? Como se 
pode falar em "aceleração do processo", dez anos depois? 

Teria esquecido também S. Ex' d"e que ele próprio, de 
viva voz, poucas semanas antes, em entrevista concedida 
a jornalistas_ brasileiros n~ Nigéria, hav_ia textualmente 
garantido: -"Eu s_ou pela eleição direta. Acho que as­
sim deve ser." 

Como explicar tais idas-e-vindas? 
Não seria exatamente esse comportamento inusitado o 

grande responsável pela queda sem precedentes na popu­
laridade do Presidente da República? Sabemos todos que 
a última pesquisa dQ conceituado e insuspeito Instituto 
Gallup, que entrevistou pessoas em 182 cidades brasilei­
ras em fevereiro deste_ ano, indlcou que a popularidade 
do Senhor Presidente da República atingiu ao alarmante 
índice de 41 pontos percentuais negativos! 

Como continuar dirigindo a Nação se não conta com 
nenhum respaldo popular? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
No fim do ano passado, por outro lado, o Ministro do 

Exército, em Ordem do Diu aos seus comandados, afir­
mou textualmente que "as circunstâncias que conduzi­
ram as Forças Armadas a uma participação objetiva no 
processo político nacional, de::;dc 1964, já se acham per­
feitamente superadas". 

Entretanto, decorridos apenas dois meses, em nota 
conjunta com os Minlstr.QS_da_Madnhª e Aeronâutica, 
volta a interferir indebitumente no processo político, 
com a clara intenção de intimidar os políticos e a opo· 
nião pública, fato gravís-simo que -chegou mesmo a 
ameaçar o tímidQ e restrito projeto de abertura do Se­
nhor Presidente da República. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ano de· 1983 terminou ainda com o Presidente Fi· 
gueiredo renunciando_ à coor-denação para escolher o 
candidato à sua sucessão ,....,... que, na verdade, o PDS só 
formalmente lhe dera. Assistíamos à confissão do Presi­
dente da Rcpúblíca de que não tem gosto Pela política e, 
muito menos, apriço pefos políticos. Não teria o seu ges­
to traduzido o cansaço e o fastio, que jâ não consegue 
mais dissimular, diante do exercício do poder? 

O Presidente, na verdade, abandonou o comando do 
processo sucessório Quando percebeu que não consegui­
ria indicar ao POSO cãndidato de sua preferência. A par­
tir de então, ignorando a mobiliZaÇão -popular em favor 
de eleições diretas para Presidente da República que 
crescia em todo o país, os postulantes do partido oficial 
aceleraram, com avidCz rriaio"r", o proceSSo-de-COi1QüíSta 
dos votos dos convencionais do PDS. 

A Nação acompanha, Senhor Presidente;senhores Se­
nadores, entre perplexa e revoltada, ·au aliciamento de 
votos pelos meios mais excusos que a história republica­
na já registrara. De um lado, a -incrível desenvoltura do 
Sr. Paulo Maluf, do outro, o Ministro Andreazza acio­
nando a máquina administrativa do Ministério do Inte­
rior pa-ra comprometer o· aPoio dos- GO-Vernadores nor-
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destinos- precisamente os mais castigados pela falta de 
recursos. 

Estão aí os episódios de convênios assinados na Bahia 
em cerimônia pública televisada, seguida da declaração 
de apoio dos convencionais do Estado. Estão af denún­
cias contra essa prâtic"a- nO mínimo esPúria- de im­
portantes membros do próprio PDS, como os Governa­
dores Gonzaga Mota e Roberto Magalhães e de deputa­
dos federais, como o Sr. Tarcísio Burity, dã ParaíOa, 
Cristóvam Chiaradia e Oscar Corrêa, de Minas Gerais. 

Não pod~ria omitir, Senhor Presidente, Senhores Se­
nadores, as críticas por vezes contundentes que o Vice· 
Presidente Aureliano Chaves- ele mesmo candidato a 
candidato do PDS - tem feito a esses métodos, como 
também nã_o poderia--omitir sua reiterada posição demo­
crática em favor das eleições diretas imediatas para Pre­
sidente da República. Foi esse seu comportamento, aliás, 
que levou o Presidente Figueiredo- após ouvir seguida­
mente os Ministros militares - a convocar reunião 
apressada no Palácio do Planalto, com o objetivo de ad­
vertir os candidatos à convenção do PDS de que a 
eleição deste ano teria de ser pela via indireta, na forma 
da vigente Carta outorgada. 

Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 
Pode haver alguma dúvida de que, se dependesse só do 

Governo, o processo de abertura continuaria dando um 
passo à frente e recuando dois no dia seguinte? Ou não 
são verdadeiras as várias notícias publicadas na impren­
sa e as declaruções de categorizados llderes do PDS, 
onde Cstào claras as ameaças de retrocessu e de inter­
venç.ào_ militar na área política? 

Será que alguém acredita que tudo isso decorre sim­
plesmente do propósito das oposições em realizar uma 
concentração popular em Brasília, certamente ordeira e 
pacífica como foram todas as outras· realizadas nos de­
mais Estados da Federação? 

As ameaças- se consumadas- ferem o direito cons­
titucíõna-1 de lr e vir do cidadão brasileiro. Desordem e 
instabilidade provocam, como já ficou demonstrado, os 
que decretam medidas de emergência e nomeiam, como 
executor, o atrabiliário comandante militar do Planalto, 
sob o especioso pretexto de garantir o funcionamento do 
Congresso Nacional. O direito à livre manifestação, to­
davia, que está inserido na mesma Constituição que os 
militares querem respeitada, é do povo e não serâ sub­
_traído ou deixará de ser exercido em função de ameaças 
desse tipo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Congresso é soberano 
para decidir. Estou certo de que exercerâ o seu poder na 
votação da proposta Dante de Oliveira, rio próximo dia 
25 de abril._ Ante~ desta_data o PMDB não participará de 
ne'rihuma negociação sobre emendas alternativas. 

Há mais de vinte anos o brasileiro não escolhe o seu 
Presidente. A sua paciência esgotou-se. Aliás, fizeram 
com que se esgotasse. O processo de abertura democrâti­
-ca é irreversível e chegou ã.o fim, quer qUeiram Ou não os 
detentores do poder. Não há mais o que esperar! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sem um Governo res­
paldado na legitimidade do voto popular direto, não será 
possível tirar o Pais do plano inclinado a qUe foi lançado 
pelo"s sátrapas da ·economia: dívida à"terna, inf1àÇ110, re­
cessão, desemprego, arrocho salarial e corrupção! Esses 
são os componentes da insatisfação generalizada. 

A Nação esta farta de tanto engodo. Continuamos a 
ouvir, como se fôssemos insensíveis ou estivéssemos 
anestesiados, os Ministros da área económica dizerem, 
com o cinismo que lhes é peculiar, que tudo está sob con­
trole e que a inflação vai cair no próximo semestre. 

Essas previsões nos levaram a ultrapassar a barreira 
dos 200% _e fatalmente nos levarão à casa dos 300% até o 
finul deste ano! Isto sem falar na inflação real que deve 
ser auferida pela desvalorização cambial, esta, já hoje, 
beirando os 300%! O pior de tudo, Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, é que o único ouVinte crédulo cjue 
esses Ministros continuam a ter é o Presidente da Re-
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pública, que insiste em mantê-los no cargo, apregoando 
inverdades. InVerdades que o próprio Presidente tem, in­
felizmente, repetido, em suas Mensagens ao Congresso 
Nacional, nos seus cinco anos de GoVerno, que hoje, por 
coincidência, se completam. 

Disse--nos Sua Excelência, em 1980: 
"A redução, assim programada, da massa de subsí· 

dias, diretos e indiretos, terá forte impacto em termos-de 
desaceleração da inflação e, o que é realmente imPOrtan­
te,-seio- afetãr- o creSCimento da economia." 

Em 81, continuava otimista o Senhor Presidente. 
EscreveU-nos .Sua Excelência: 
''Os resultados obtidos na execução da polftica mOne-­

tária a,b_rem perspectivas otimistas quanto à contenção 
do proCeSso innacionário em 1981, visto qüe õ ritmo de 
elevação do índice de preços tem geralnlente aconipa­
nhado o da oferta da moeda, com defasagem de 6 a 8 me· 
ses." 

Na mensagem de 82, o mesmo otimismo irreal. Disse o 
Presidente; 

"Com o ritmo inflacionário em declínio, embora ain­
da altos os seus Lndices-,_a política de reajustamento .de 
salários confCriu aos trabalhadores de até 10 salários 
mínimos ganho real de renda ponderável." 

Na mensagem deste ano, na qual ressalta-se a ausência 
absoluta de referência substantiva sobre a crise político­
institucional que o País atravessa, o Presidente mais uma 
vez insiste em reproduzir o que dizem os seus mentores 
de politíca económicit. Disse-nos Sua Excelência, ti::x­
tua[mente: 

"A contenção do surto inflacionário e a redução das 
taxas de juros reais constituíram objetivos permanentes 
da politica governamental" ... 

E, maiS adiante, afirma cãtegórico: 
''Já se vislumbram indicadores de que é licito esperar, 

em 84. os primeiros resultados positivos desta política." 

Sr. Prcsláente, Srs. Senadores, estaria o Senhor Presi­
dente completamente divorciado da realidade brasileira? 
Não é oficial que cxatamente nos dois pirmeiros meses 
deste aiw a Inflação cresceu com ímpetos ainda maiores? 
NUa é verdade que o próprio Ministro da Fazenda admi­
tiu que o processo inflacionário fugia ao alcance de suas 
teorias económicas c só lhe restava culpar o calendário 
gregoriano pelo elevado índice de janeiro? Será, então, 
que o Presidente Figueiredo ignora que o Produto Inter­
no Bruto, durante o seu período de governo, caiu de 
+ 7,9% para -3,9%, no ano passado'! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, são essas e outras reite­
radas inverdades que a sociedade brasileira não aceita 
mais, a-o mesmo tempo em que espocam os escândalos de 
corrupção no Governo. Escândalos como esse que teria 
provocado a queda do Ministro da Agricultura, envol­
vendo graves acusações de !ocuplctamento até de fami­
liares--seUs, pela utiHzaçào e malversação de recursos do 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo. 

Aqui --mesmo, desta tribuna, o Senador Álvaro Dias 
tornou públicas as irregularidades praticada no BNCC e 
detectadas pelo Banco Central no financiamento do Pro­
jeto Burro Preto, na Bahia. O BNCC fái defendido pelã 
eminente Senador Virgílio Távora que-à época dizia não 
ter havido qualquer irregularidade na concessão das ver­
bas públicas. 

O Sr. Virgílio-Távora- Permite-me V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois nào. Ouço V. 
Ex~ com o maior 'prazer. 

O Sr. Virgílio Távora--V. Ex• está equivocado. Ab­
solutamente, não disse íSso. V. Ex• não estava presente 
quando de meu pronunciamento, então verifique os 
Anais do Senado e verâ que justamente dissemos o con­
trário. Por sinal fomos elogiados, justamente, pelo digno 
representan-te do Paraná Por termos reconhecido que ti­
nha havido irregularidades e que o Banco Central ín-terM 
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via para saná-Ias. Absolutamente, não roi díto isso emi~ 
nente Senador. Procure os Anais da Casa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu estou me !ou· 
vando em inforl'l).ações sobre a·s debates parlamentares 
travados, nobre Senador. 

O Sr. Virgnto Távora--V. Ex' está convidado a que 
consulte os_ de_ba_t_es parlamentares que estão inscritoS 
nos Anais da CiSa. Constará, in'iCiá1ni.erite, ã parte-que 
fiz quanto a explicação do procedimento governamental 
e, segundo, o testemunho público do eminente Senador 
pefo Paraná, de que, diziã S._ Ex_•, peta primeira vez. 
Graçãs a nosSa atuaÇãQ- referência genor9sa ~ -º- Go­
verno tinha dado as explicações sobr,e o caso e n·ão podia 
deixar de frisar que, embora o Banco Central tivesSe to~ 
mado as providências tã.ls, tais- e-tais, o fato tinha se 
verificado ....... coisa que nunca negamos, ao contrário, 
afirmamos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Acolho o reparo 
de V. Ex• e registro a sua confissão de que, houve real~ 
mente, irregularidades no BNCC, íi:tclusive apurados 
pelo Banco Central. 

O Sr. Virgílio Távora~ Mas isso foi dito aqui publi­
camente tendo sido apuradas pelo Banco Central e trazi~ 
do toda a documenlação ao conhecimento da Casa. 

O SR. HUMBER'(O LUCENA- Mas, sabe V. Ex• 
que apesar disso os que diri&iain o BNCC continuaram 
nos seus postos e só muito tempo depois ... 

O Sr. Virgílio Távora- Perdão, Toshio Shibuya saiu 
imediatamente do BNCC graças a esse episódio. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Somente ele, nobre 
Senador, mas outros diretores continuaram e só poste­
riormente e que houve uma modificação substancial na 
direção daquele estabelecimento~ 

O Sr. Virgílio Távora- Quando verlfi~dQ 9 fato em 
toda a sua extcnçào. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Prossigo, Sr. Ptesi~ 
dente.Todavia, está agora, o mesmo Projeto Barro Preto 
alinhado deotr_e as causas da destituição do Ministro da 
Agricultura. 

O que a sociedade nã_o tolera mais é v_~r a impunidade 
dos envolvidos em tantos escândalos de corrupção do 
Governo. Por i~so mesmc;>_q1,1er mudar. _ _Jâ cansou de_ se 
ver assaltada e os responsáveis permanecerem sQb o 
manto da impunidade. Não"foi o próprio Presidente da 
República quem ressaltou a probidade do ex~Ministr_o 
da Agricultura? 

O que a sociedade não admite mais é ver a pressa com 
que o Senhor Procurador-Geral da República promove 
processos perante o Supremo contra quem ofeitde oJ~re­
sidente da República, ao mesmo tempo em que manda 
arquivar a Representação por Inconstitucionalidade re­
querida pelo Conselho Federal da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil contra a lcgitinlidade dos acordos celebra~ 
dos entre o Banco C~,;ntral e os Bancos privados interna­
cionais, que incontestavelmente ofendem a honra e a s_O· 
benmia nacionaL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: Argumentam os pou~ 
cose isolados defensores das eleições indiretas que o Co~ 
légio Eleitoral é legítimo e que seus membros receberam, 
em 1982, um mandato do povo para eleger o próximo 
Presidente da Repúblicu. 

O SR. PRESJD~NTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a campuinha.) - V; Ex• dispõe de 3 minUtos pã.ra 
concluir o seu discurso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ciente, Sr. Presi-
dente. -~=-

Serâ preciso rebater a_inda mais a falsidade e fraqueza 
deste argumento?_ 
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A figura do mandatário, detentor, de um mandato, 
existe com função única e exclusiva de expressar a vonta~ 
de de seus mandantes. O mandato, portanto, só iXíste~n~­
qL;~antq seu portador for fiel à vontade dos outorgantes 
- seus eleitores. Sabemos todos que em democracias 
verdadeiras existem mecanismos institucionais através 
dos quais perde seu mandato aquele que se colocar con~ 
tra a__ vontade de seus eleitores. 

Pois bein. 
Recente pesquisa realizada nas 6 principais capitais do 

País, entre eleitores do próprio PDS, pelojoroal Folha de 
S. Paulo, revela que 73,3% (setenta e_ três vírgula três por 
cento) deles quer eleições diretas já! Como podem os 
mandatários no PDS defender então as eleições indiretas 
e-a espúria constituição do Colégio Eleitoral que não res~ 
peita sequer o elementar princfpio da proporcionalidade 
para a sua composição? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Congresso Nacional 
serâ o palco das _de_cisões maiore_s neste a·no de 1984. 
Cumprimento o Senador Moacyr Dalla, Presidente do 
senado Federal, pelas oportunas palavras ditadas por 
sua sensibilidade_de homem pú.blico, no sentido de que o 
Co_ngr_esso interprete os Verdadeiros sentimentos e an~ 
seios do povo brasileiro. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. ~,v um aparte'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muita honra 
nobre Senador. 

O Sr. Gil.itào Müller- Senador Humberto Lucena, 
quero, em nome de todos os membros da Bancada do 
PMDB desta Casa, dizer a V. Ex~ que não foi nenhum 
favor, nenhuma coisa especial, mantê-lo na Liderança do 
Partido. Foi uma justa homenagem ao homem que- vem 
prestando notável serviço ao PMDB do Senado, ao 
PMDB n:aclonal, como ao próprio Congresso Nacional, 
com a sua liderança hábil, inteligente, serena, e S. Ex' 
com isso granjeou a simpatia e conquistou o apoio inte­
gral, por mais um ano, de todo_s os companheiros da 
Bancada. Nós, especialmente, qtie representamos aVice-

- Liderança de V. Ex•, nos honramos de trabalhar com o 
ilustre representante da Paraíba, nes_ta luta pela demo~ 
cracia plena no País. 

O SR. H-UMBERTO LUCENA- Agradeço sensibjli~ 
zado as pu lavras de V, Ex• em nome de noss;a Bancada, 
e, como disse no in[cio deste pronunciamento, estou cer­
to de que com a colaboração de todos, que nunca me fal­
tOU, s-aberei levar adiante, até o final dO ano, esta difícíl e 
árdua turefa que é a de liderar uma Bancada constituída 
de homens da maior expressão na política nacional, que 
representam lideranças autênticas nos seus estados, e que 
hão de ii:azer uma participação "efetíva e com-petente, ao 
Serlad_o Federai, Parã. que, durante esta: faSe deliçada e 
difícil da vida nacional, atinjainos o nosso objetivo 
maior, que ê apressar o projeto de abertura poHtiCa, para 
que o Brasil pos~a, dentro de pouco tempo, dizer ao 
mundo que -realmente é uma democracia plena. 

Muito o&-rlgado a V. Éx• -- · 
Concluo, Si". Presidente. 
tUdO- indica, peLas-informaçõ_es hoje disponíveis, que a 

Emenda- Dante de Oliveira serã aprovada na Câmai"a -dos 
ÓcPUtados- e Caberá ·a e'sta Casa a responsabilidade final 
de decidir sobre a restauração imediata das eleições dire­
tas! O Senado não pode faltar à sua tradição de grande­
fá, independência e sensibilidade_ aos legítimos anseios 
da Nação! Imbuídos dessa responsabilidade, que o Go­
verno se furta "em assumir, é que nós_ do PMDB conti­
nuaremos a trabalhar incansavelmente para dar à socie­
dade brasileira eleições diretas,imediatas para Presidente 
du República! 

---0-Sr. SeVero-Gomes- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

_O _SR. HUMBERTO LUCENA ~ Pois não,_ nobre 
Senador. 
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O Sr. Severo Gomes -Sei-lado r Humberto Lucena, em 
primiíio lugar quero cumprimentá-lo pela oportunidade 
-de seus discurso. Em segundo, queria lembrar que hà 
mais de um ano os trabalhadores brasileiros vêm sendo 
submetidos aos mais' Pesaaos arrocho salarial de nossa 
história. Tivemos ps decretos-leis n"'s 2.012, 2.024, 2.045 
e, finalmente, o 2.065. Em todas eJ>sas ocaJ>íões, o argu­
mento fundamental, lançado pelo Governo e defendido 
no Congresso pelos seus repres:entante, era de que esse 
era utn sacrifício necessário para a contenção da in­
flação. E o que nós assistimos de um lado o arrocho sala~ 
ria! de outro a elevação constante d,a inflação, para de~ 
monstra r Que não havia nexo nenhum entre saláriOs-e in~ 
flação:-No entailto, nada muda; nós continuamos sob a 
vigência -dessa lei espolíaiiva· dos salários. Tudo isso leva 
o povo brasileiro, os trabalhadores brasileiros, à con~ 
vicção -de que' só há um remédio fundamental para as 
mudanças que venham restaurar a justiça, a objetivida­
de, a análise das questões públicas-nO iilteresse dagraiide 
maioria da população brasileira, que é das_ eleições di re­
tas, pelas quais- estamos lutando e que mereceu de V. Ex~ 
um pronunciamento tão lúcido e tão claro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a 
v: Ex•, nobre .Senador SeVero Gomes ninguém mais do 
que V. Ex~. Senador pelo grande Estado de São Paulo, 
com uma votação das maiores que o Brasil já conheceu, 
tem autoridade para dizer o que acaba de afirmar. Na 
verdade, -v. Ex' é IJm estudioso de nossos problemas não 
só polítícos, comoeconômicos e sociais, e vem se preocu~ 
panda de maneira permanente, sobretudo com a sorte 
dos trabalhadores brasileiros, diante do arrocho salarial 
que aí está, e que foi implantado no Brasil através de 
vários decretos~leis, a maioria dos quais nós consegui· 
-rrios "rejeitir· no CongreSso -Nucional, antes do acordo 
PTB-PDS. 

Sabe V. Ex' que realmente a grande saída para o im­
passe em que nos encantamos é a democracia, e para que 
possamos ganhar mais uma etapa, nesta luta pela demo­
cr01cia no Brasil, com desenvolvimento, liberdade e jus­
tiça .social, faz~sc necessário a rotatíVidade no poder, 
através do voto soberano do povo nas urn?s, com 
eleições diretlls a partir da Presidência da República. Só 
assim nós teremos condições de mudur a política econô· 
mica que aí está, a política social. Vê V. Ex~ que inclusive 
se dedica ao debªte d~ses_ temas no Congresso Naçíonal! 
que tudo o que hoje se faz dentro deste Governo, de mais 
importante, com relação aos interesses do povo, salário; 
preços dos gêneros de primeira necessidade, gasolina, 
pão etc, tudo depende das ordens de fora, do Fundo Mo­
netário Internacional, a quem infelizmente nós nos sub­
metemos de maneira vergonhosa, inclusive assi_nando 
acordos, que não fazem jus à nossa- condiçãO de noção' 
soberarla. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Concede-_me V. 
Ex~ um aparte'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex• c_om 
muita honra. 

O Sr. Fernando Cardoso - Eminente Senador Hum~ 
berto Lucena, em primeiro lugar me desculpo por não 

- ter podido acompanhar deste ptenário o seu pronuncia~ 
menta, porque imaginava fosse Us 15 horas. Tenho, en­
tretanto, a satisfaçãO- de ouvir as palavras finais de V. 
Ex•, que expressa fielmente o pensamento desta Banca~ 
da, e não foi por ac::as_o V. E.x' aclamado, mais uma vez, 
nosso líder. Junto minhas palavras a esta ânsia de uma 
solução democrátlca para o Brasil. Não por retórica. 
Faço·o como faz V, Ex•, porque é uma necessidade_senti~ 
da do momento que vivemos. E não sentida apenas por 
nós, homens de Oposição. Não ê privilégio de um Parti~ 
do. É um Sentimento amplo de todo o País. Sou daque­
les que há muito tempo- tenho até dito- acredito que 
em setore.~ importantes do próprio Governo existam 
aquele"s- qUe táinbénl-; pretendam chegar u uma normali~ 
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zação democrática. Agora é a hora:-·Fala-se muito no 
Brasil em negociação. Negociação hoje é voto na urna, 
negociação hoje é restabelecermo_s a confiança, darmos 
outra vez a condição àqueles que nos ir~o governar pam 
enfrentar os problemas, desde os m·ais simples- do em-· 
prego, do pão -, até os m;)is complexos- da dívida ex­
terna. Lembro a V. Ex•- e especialmente o faço porque 
sou Senador por São PUt.ilo; váriã.s veZes tem sido men-.:. 
cionado que nós, na nossa luta pelas eleiçôes diretas- para 
Presidente da Repúbi1cU; riOs esquecemos das CaPúaiJ.> 
nos pronunciamentos das Oposições, no sentimento fla­
cional, não se trata apenas da eleiçãO do Presidente. 
Trata-se~se de um avanço democrático real. Conciliação 
hoje é uma necessidade. No entanto, conciliação qUer di· 
zer o reconhecimento dos parceiros novos que exis-tem 
no Brasil. E parceiros novos que existem no Brasil não 
somos só nós, os-PófíticOs: São aqudes q"iie.rião-tê"ffi-aCeS-
so aos canais de expressão institucionalizada, Precisa­
mos encaminhar simultaneamente alternções iinp-oriiiri-=--­
tes nas leis relativas à vida sindical, alterações importari-
tes nas leis relativas iio Estatuto da Terra, d<J Proprieda-
de da Terra;- alterações importantes no controle da ges-
tão pública, espeCialmente das empresas importantes no 
controle da gestão pública, especialmente das empresas 
públic<Js, que têm que se toi-nar mais tran-spu-rentes pe­
rante a sociedade, Isto é que é necessárfo.-Neg-6Cii:tre is-
to. Não se trata simplesmerite de cicolher a, b Ou c- de tal 
ou qual agrupamento, nem de trocar votos. Trata.:se de 
muito mais. Trata-se de restabelecimento - como V. 
Ex• propõe- de um espírito público qUeSejarealmente 
assentado no anseio de um País que é capaz, que é viável, 
que é jovem que quer refazef~se e qUe h ;.i de se refazer. E 
espero que ele se refaça não apenas pelo esforço da Opo­
sição, e sim que ele se refaça, como há hoje, agora, neste 
Congresso Nacional um MoVimCnto das Pi-ô~DTretas, 
que vai muito além, que transborda o leito dos Partidos, 
para expressar o sentimento nacional. De modo que jun-
to a minha palavra às palavras de V. Ex~. e felicito-o pelO 
pronunciamento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não falou apenas 
o político, o Senador. Falou t:.~mbém o sociólogo, o cien­
tista social estudioso, debruçado sobre os problemas na­
cionais, que o Brasil inteiro admira e quer ouvir a cada 
momento em todos os seus rec..~ntos. V. Ex• diz muito 
bem que não estamos apenas transmitindo o sentimento 
de um Partido político, mas -o de toda a socieda_d_e brasi­
leira, que se mobilizou nesta imensa campanha pelo res­
tabelecimento das eleiÇõe_s_diretas para Presidente da Re~ 
pública. 

O Sr. Cid Sanipaio- Peimite-me V. Ex' uin_uparte? 

junto com a Câmara dos Deputados. Se assistimos ao 
Brasil Caminhar quase para o caos, panl o colapso eco~ 
nómico, se sentimos cada dia crescer o número de em­
presas que fecham, subir a inflaçTho e crescer a recessão, e 
continuamoS passivos sem poder interferir nos proble-­
mas financeiros, assumimos pemnte a História e perante 
o presente a responsabilidade de termos sido omissos. 
Nobre Senador Humberto LuCena, nesta Casa, como no 
Congresso Nacional, é indispensável que nos ~uto~ 
atribuamoS ·aqueles direitOs que são r)êculiares aOs.fepre­
sentantes do povo e passemos a alterar a Constituição 
náquiiO-que nos é permitida interferir, coiltendo -esses er­
ros que, na realidade, estão levando o País ao colapso 
econômico. A exposição de V. Ex~ deixa clara a ansieda­
de de o povo brasileiro, a ansiedade de ele mesmo esco­
lher os cáminhos por onde o Brasil deve atingir ou che­
gar ao seu futuro. Ansiedade demonstrada de modo 
pacífico-por uma massa de homens que cresce a cada dia 
em todas as- cidades do Brasil. Ê a demonstmção de que 
o povo não se conforma com a decisão de um Colégio 
Eleitoral espúrio. NãO só espúrio. Chega a ser atenta­
tório aos direitos de qualquer cid:Jdào numa democracia. 
Se observar a representação de Pernambuco,. verificará 
V. Ex~ que aqui representamos cerca de 80% do eleitora~ 
do do nosso Estado. Entretanto, no Colégio Eleitoral, 
em face dUqtie"les 6 homens que só repreSerltã-ffi um Parti­
do~ a represent<J.çào não será de 80%. Será de 5"0"%.. En­
tão, essa parcela de eleitores que nos elegeu congressistas 
está privada de votar na escolha do Presidente da Re- _ 
pública, e outros votam duas vezes, _usando duas vezes o 
voto do povo que eles repres-entam. Portanto, esbulha-se 
uma parcela da população. Contra esse esbulho é neces­
sário que não só os SenadoreS dO PMDB, cofio Õs Senã.­
dores da República e o Parlamento do Brasil passem a 
exigir, pelo menos, eqUidade e respeito democrático- a 
representação na escolha do Presidente da República da 
grande mass"a populacional, cuja Constituição lhe- asse­
gura, nesta República Representativa e Federativa, o di­
reitO equitatiVo de Votar.-Fe"licito V, Ex' peJO belo pro~ 
nunciamento que faz nesta Casa. 

O SR. ~UMBERTO LUCENA - Recolho sensibili­
zado, nobre Senador Cid Sampaio, o aparte de V. Ex•, 
que pinta um quadro dantesco da situação nacional, que 
não é fantasiosa, mas reaL V. Ex•, homem do Nordeste, 
empresário dos mais progressistas de Pernambuco, vol­
tado para o estudo dos problemas económicos deste 
País, afirmou verdades incontestáveis nas suas palavras. 
Diria a V. Ex•. neste instante, que, para mudarmos algu­
ma coisa de mais profundo neste particular não seria ne­
cessário upenas reformar a Constituição. mas também 
revogar uma série de decretos-leis que foram editados 

0 SR. HUMBERTO LUCENA_ Ouço 0 nobre Se- - - ainda uo tempo do Presidente Castello Branco, em 1965, 
quando se COil)eÇou a implaritar a a tua! política eco nó~ 
mica do BraSil, que deleg::trum poderes excessivos ao 
Exeçutivo para o controle da política económica neste_ 
Pais. 

nadar Cid Sáinpaio, 

O Sr. Cid Sam-palo - Primeiramente, nobre Senador 
Humberto Lucena, felicito V. Ex• pelu recondução à Li~ 
derança do PMDB, mais pelos serviços que vem prestan­
do à própria Nação, que se somam aos serviços Presta­
dos ao Partido. Nobre Senador, faço uma observação, e 
peço a atenção de todos os Senadores da República. O 
ilustre Senador SevCiO Gomes referiu-se- ao problema 
dos salários no BráSiL Não são só_Os srifários. Nos últi­
mos dois meses deste ano a expansão do_ crédito no Bra­
sil foi de 2% ao mês, portanto menos de 30% ao ano, 
para uma inflação de 231%. Então, a ínflaçãô passou de 
213 para 231, na vigência de uma compressão creditícia 
de menos de 30%, Isto demoru.t.ra que não há relaçã-õ ne­
nhuma, ou os fatos nào estão obedecendo ao pensamen­
to que o Governo supõe estai-'óe acordo com a realiáade, 
quando comprime o fluxo monetário, buscando, com is~ 
so, conter a inflação._Mais do que isto, sobe a recessão. 
O anúncio das fábricas que se fecham a cada dia assus­
tam os brasileiros. NõS senadores da Re-públlCa, nada 
podemos fazer, porque a Constituição nos tolhe, mas po~ 
demos alterar esta Constituição, ~ás, evidentemélte, 

Sabe V. Ex~ que os decretos-leis, por eKemplo, que 
criaram o Banco Central e, depois, o Conselho Mane~ 
tário Nacional instituíram poderes paralelos ao próprio 
COngresso._ Hoje, o- Conselho Monetário 'Nacional, em 
certo sentido, no que toca ao controle da econOmia. 
pode muito mais do que Q Congresso Nacional. 

.Não se explica, por exemplo, nobre Senador Cíd Sam­
paío; que nôs votemos aqui anualmente o OrçamentO 
Fiscal c que o Orçamento Monetário e o Orçamento das 
Estat<~is também não sejam submetidos ao Poder Legis­
lativo. 

Qu<~ntO a esse último ponto, realmente, nós teiíumos 
que reaHzur uma alteraç~o constitucíonal E é ãí onde 
entra o problema que sempre colocamos em todos os de­
bates, quando falamos em redemocratizar este País, da 
restituição das prerrogativ<~s e atribuiçõt!s do Congresso 
Nacional. 

Acredito que o assunto esteja amadurecido e que este 
_ano;-que é um ano eminentemente político, em que riós 
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estamos tratando de sucessão presidencial, de processo 
de escolha do Presidente da República, nós não fique­
mos apenas nesse particui<Jr, mas possamos nos entender 
sobre outras matérias que, ao nosso ve-r; são pacílic"âs, 
como, por exemplo naquelas que dizem respeito ao Po­
der Legislativo no Brasil. Porque, somente assim, nós 
poderemos realmente dizer que neste País há uma demo­
cracia. 

Muito obrigado a V. Ex• Renovo os meus agradeci­
men.tos aos_ companheiros de Bancada e saio desta tribu­
na na certeza de que este ano o Senado Federal s_e com­
portará à altura das suas melhores tradições, fazendo o 
possível, acima dos Partidos, como instituição,- para 
aprimorar as instituições- democráticas no Brasil, 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O ora­
dor é cumprimentado_.) 

O SR .. P~SIDENTE (Lomanto Júnior)- Conc;edo 
a palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, que falará 
como Líder. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE .4 REVISÃO DO ORADOR, 
SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal- Eunice Michiles- Claudionor Roriz 

- Gaivão Modesto - Aderbal Jurema - Guilherme 
Palmeira - João Lúcio - Albanó Franco - Amaral 
Peixoto - Roberto Saturnino - Alfredo G.tmpos -
Amaral Furlan - Benedito Ferreira - Mauro Borges 
-Benedito-Canelas- Marcelo Miranda- Saldanha 
Derzi - Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Carlos 
Chiarem. · 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às !8 horas e 30 minutos, destinada à apreciação dos 
Projetas de Lei da Câmara n~s. 2 l, de 1980 e 20, de 1981; 
e da Mensagem Presidencial nço 24, de 1984, referente à 
escolha do Doutor Ivan Luz p:Jra exercer o c..~rgo de Mi­
nistro do Tribunal de Contus da União. 

O SR. PRESIDENTE (Lomunto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

~ So~re_a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
Iço-Secretário. 

Ê lido o seguinte __ 

REQUERIMENTO N• 8, DE 1984 

Nos_ termo_s do urL 198, alínea "d" do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Di_a_. __ :.l fim de que 
a matéria constante do item n9 5 seja submetida uo Ple­
nário em 19 lugar. 

Sala das Sessõe:>, 15 de m<lrço de 1984. -Itamar Fran­
co. 

O SR. PRESIDENTE tLomanto Júnior) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentudos. (Pausa.) 

O Líder do PDS, Senador Aloysio Chaves, já declarou 
o seu--voto contra o requerimento. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Pela or­
dem, concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Fran­
co. 

O SR. ITAMAR FRANCO- (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Entendia eu que, depois de ouvir o nobre Líder, na tri­
buna, falar tanto em crise, e entre a crise estão problema 
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que precisamos analisar, neste País, os aspectos de favo­
recimento, de corrupção, que a inversão da Ordem do 
Dia fosse aprOvada, Sr. Presidente. Mas vejo que o 
nobre Líder da Maioria não con_corda com essa inversão. 
De qualquer forma, Võu sõlicitar a V. Ex•, então, a veri­
ficação do quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- V. Ex• se­
rá atendido. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr-. Presidente, peço a pa­
lavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Tem a pa­
lavra pela ordem, o Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA - (PDS - PB. 
Pela ordem, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Em nome da_Lidcrança, nós gostaríamos de fazer uma 
explicação sobre a posição do PDS, a respe'ito dessa ma­
téria. 

Nós louvamos o zelo do Senador .Itamar Franco, em 
perseguir, a todo custo, a moralidade pública que, em 
verdade, nada se tem_, neste Congresso, a opor a que se 
consiga um pleno esclarecimento de tod_a_s as matérias 
que, realmente, interessam à Nação sob esse prisma. 

Entretanto, o mínimo que se pode exigir é qúe-as cOlo­
cações sejam feitas em termos regimentais. 

Veja V. Ex• que a matéria em tela versa sobre uma 
proposição que seria específica de uma comissão de in­
quérito, e não de comissão especial, porque S. Ex• man­
da examinar, avaliar, apurar denúncias publicadas na 
imprensa brasileira, etc., sobre fraudes. 

Parece-nos, Sr. Presidente, que essa é matéria de com­
petência específica das comissões de inquérito. Entretan­
to, uinda assim, ainda que fosse solicitado uma comissão 
de_ inquérito para essa finalidade, ela deveria se reportai" 
a um tema específico, a um ponto claro. Comissão de In­
quérito não pode ser proposta s_obre um tema vago, para 
apurar denúncias sobre fraudes nos -prédios e na distri­
buição de derivados de petróleo, conforme declarado 
pela imprensa. 

O SR. PRESJDENTE (lomantoJúnior)- Peço a V. 
Ex• que conclua a sua questão de ordem. 

O SR. MARCONOES GADELHA- De modo que o 
requerimento está mal formulado, Sr. Presidente, _e não 
cabe nenhuma das duas figuras: nem como comissão es­
pecial e nem como comissão de inquérito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Como é 
evidente a fa]ta- de quoniin, vou suspender a sessão por 
10 minutos, acionar a campainha, para procedermos à 
verificação solicitada pelo eminente Senador Itamar 
Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, vou aguardar 
que V. Ex• acione a campainha para, então, verificar se 
há quorum. 

O SR. PRESJDENTE (Lomanto Júnior)- Então, es­
tá suspensa a sessão por 10 minutos. 

(Suspensa às I 7 horas a sessão é reaberta às I 7 ho­
ras e 5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Estã reali­
zada a sessão. 

VaiMse proceder à verificação solicitada pelo nobre Se-
nador Itamar Franco~ 

Na forma regimental, a nova votação serã nominal. 
Como vota o--uder do PDS? -
O Sr. Aloyslo Cbaves (PDS - PA) - Não. 
O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 

vota o Líder do PMDB? 
O Sr. Gastio MUller (PMDB - MT) -Sim. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

O SR. PRÊSIDENTE (l~manto Júnior) - Como 
vota o Líder do PDT'? 

Cotn_o Vota o Líder do PDT'? 

O Sr. Roberto Saturnino (PDT - RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Co_mo 
vota o Líder do PTB? (Pausa.) 

S. Ex~ está ausente. 
Os -Srs. Senadores já Podem votar. (Pausiif 

(ProcedeMse à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alberto SlTva - Fábio Lucena - Gastão MCfller -
Itamar Franco- José Fragelli- Mário Maia- Pedro 
Siinon - lfOberto Satllrnino. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Almir Pinto - Aloysio Chaves - Altevir Leal -
Claudionor R.oriz - Gaivão MÕdesto - Guílherme 
Palmeira -João Lobo - João Lúcio -Jorge Kalume 
- Luiz Cavalcante- Marcondes Gadelha- Martins 
Filho - Octávio Cardoso - Passos Pôrto - Virgílio 
Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --Vai s_er 
(cita a apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 8 Senadores e NÃO 15. 
Não houve abstenções. 
Não houve quorum. 

O Sr. Itamar Franco - Peço a palavra, pela ordem, 
Sr. Presidente, 

O SR. PRESJDENTE (Lomanto Júnior) - ConcedQ 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or· 
dem)- Sr. Presidente, vou aproveitar, pela ordem, para 
não infringir o Regimento, como se fosse uma decla­
ração de voto a que eu teria direito. 

O Senador Marcondes Gadelha, Sr. Presidente, tem 
tentado, atravês de sua inteligência, confundir o Regi­
mento do Senado da República, com interpretações eva­
sivas, que rtão correspondem ao que diz a nossa lei 
maior, a nossa lei interna. 

S. Ex• fala que eu pedi uma comíssão especial, e é evi­
dente Sr. Presidente._Se o Senador Marcondes Gadelha, 
em nome da Liderança, assume conosco, neste Plenãrio, 
o compromisso de aprovar uma comisdo de inquérito 
para examinar o problema atinente ao Conselho Nacio­
nal do Petróleo, Sr. Presidente, eu não tenho dúvida em 
retirar este requerimento e apresentar a V. Ex• a consti­
tuição de uma comissão parlamentar de inquérito. 

Mas, V. Ex• sabe, Sr. Presidente- e muito mais o Se­
nador Marcondes Gadelha -, que eu estou impÕssibiHM 
tado, no momento, de pedir uma comissão parlamentar 
de inquérito, porquanto estaria também infringindO a 
determinação que diz que só poderemos ter 5 comissões 
funcionando ao mesmo temo, razão pela qual, Sr. Presi­
dente, solicitei uma comissão espe"Cial :_ e, aí~ Ch<ixTia"riã­
a atert.(;ão do nobre Senador Marcondes Gadelha para o 
que diz o Regimento Interno do Senado: 

"Art. 76. As Comissões EspeciaiS Internas e 
Mistas serão criadas por deliberação do Plenãrio, a 
requerimento de qualquer Senador ou Comissão, 
ressalvado o disposto no art. 170.(*) 

§ 19 O requerimento deverá indicar o objetivo 
da Comissão - foi feito - o m1m"ero de seus 
membros_- obedecido - e o prazo dentro do qual 
deverá realizar seu trabalho- também apresentado 
a V. Ex• 

§ 29 Se o requerimento for de autoria de SenaM 
dor,- é o caso-, dependerá de parecer oral, em 
Plenário, da Comissão Permanente que tiver- com-
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- petência regimental para opinar sobre a ma­
téria.''(*) 

O que esquece o ilustre Senador Marcondes Gadelha é 
que esse requerimento foi apresentado à Mesa Diretora 
e, via de conseqüência, ao Plenário do Senado da Re­
pública, no dia 22 de novembro de 1983, quando os fatos 
atinentes ao .Conselho Nacional de Petróleo levantados 
pela imprensa nacional, não apenas pela imprensa de 
Brasília, estavam anorando neste País. 

Veja, Sr. Presidente, que o recesso do Congresso Na­
cional impediu o Senado da República de aprovar esse 
requerimento. 

O que nós desejamos, sim, é que o Senador Marcondes 
Gádelha, em_ nome da lider:inça; venha a dizer à Nação 
brasileira que o seu Partido vai permitir a cónstituição 
dessa comissão- i;Special para apurarmos- e aqui não 
faço nenh-um juízo de \falo r- Sr. Presidente, se aqueles 
escândalos atinentes ao Conselho Nacional de Petróelo 
em relação às fraudes dos fretes na distribuição de deri~ 
vados de ·petrófeo, bem como a extensão dos subsídios 
concediçios ao setor poetrolífero, são verdadeiros ou 
não. Cabe, portanto, a essa comissão especial, determiM 
nar ou não a origem ou a verdade do requerimento ora 
apresentado mais uma vez a V. Ex' 

Volto.a afirmar a V. Ex•, Sr. Presidente, que se a lide~ 
rança do Governo deseja uma comissão parlamentar de 
inquérito, se ela a aprova, façamos a comissã? parlamen­
tar de inquérito. -

Era Ó que tÍnhcl a dizer, Sr. PreSidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lama to Júnior)- Não tendo 
havido quorum para a votação da inversão da Ordem do 
Dia, fica prejudicado o requerimento. 

As matérias da Ordem do Dia, constantes dos Projetas 
de Lei da Câmara n9s 21,90 e 143, de !983; 120/81, Re­
querimentos n9s 857/83 e 6/84; e Projetas de Lei do Se­
nado n9s 16/82,280/80 e 21/83, ficam adiadas, por falta 
de quorum. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Peço a palavra para um 
esclarecimento, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marcondes Gadf:lha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS- PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente~ ê cu­
rioso como as Oposições, tão ciosas da importância das 
comissões de inquérito, por suposto um instrumento bá­
sico de trabalho que as constituições liberais outorgam 
às oposições, venham fazer tábula rasa neste momento 
sobre a sua importância, e substitui-las a todo instante 
por comissões especiais. 

Se nós- Seguirmos o raciocínio do Senador Itamar 
Franco, nós acabaremos tornando as comissões· de in­
quérito simplesmente ociosas, Sr. Presidente, porque o 
art. 75 do Regimento Interno diz que: 

"As Comissões Especiais serão: Internas- destinadas 
ao estudo de qualquer assunto compreendido na compe­
tência do Senado." 

Evidentemente o Senador Itamar Franco estaria satis­
feito com essa definição, já que a Comissão Especial per­
mite o estudo de qualquer assunto compreendido na 
competência do Senado. Entretanto, Sr. Presidente, hã 
que atentar-para essa palavra "estudo", que difere basí­
camente, do ponto de vista semântico, de uma outra que 
se refere às comissões de inquérito e que se chama "apu­
ração". As comEisOes de inquérito têm por fim a apuM 
ração de fato determinado constante do ato que der o riM 
gem à sua criação. 

No seu requerimento, o Senador Itamar Franco habiiM 
mente evitou a palavra "apuração" e substituiu-a por "e­
xame e avaliaçã_o de denúncias" - examinar e avaliar 
denóncias, ou seja, apurar denúncias. Cairíamos, então, 
no âmbito específico das comissões de inquérito. De 
dUas, uma: ou as comissões de inquérito não têm impor-
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tâncb nenhuma, não têm especificidade, ou o requeri~ 
mento do Senador ltumar Franco é_ anti-rcgimcntal e, 
portanto, não pode ser aceito. 

Quanto a reivindir.::uçào de S. Ex~. de que nós venha­
mos a apoiar uma comissilo de inquéritO a rCsPcito desta 
matéria, não tenha nenhuma dúvida S. ExJ de que nós 
apoiaremos o seu requerimento de comissãO de inquéri­
to, desde que venha vazadQem termos regimentais e ver­
sando sobre: fato determinado, reza o art. 168 do Regi­
mento· 

"Art. 168. A Comissão de Inquérito tem por 
fim a apuração de fato determinado const::~nte do 
ato que der origem à smr criação." 

(Const., art. 37) 

E não, Sr. Presidente, da maneira vaga, abrangente, 
incspedfica como está posto no seu re-querimento, ou se­
ja: apumr fraudes nos fretes de distribuição de petróleo, 
bem como a extensão de subsídios concedidos ..• Usa o 
pluwl, usa a indeterminação e usa a inespecificidade. De 
modo que nós apenas pediríamos- ao Senador que fedi~ 
gisse o seu requerimento nos termos regiinentais e tera, 
naturalmente, o nosso apoio. 

Adianto a V, Ex' que nãO há de se preocupar com o 
passar do tempo, porque se a matéi-ía é impOrtante, ela 
sem dúvida permanece. Se o Seniido-r llamar Franco 
teme que por deixar ·ac aflorur na imprensa a mil.tériri 
perca a sua oportunidade, é que talvez não tenha impor­
tância para a vida da Nação. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex~ um aparte? 

o· sR. PRESID~NTE {Lomanto Júnior)- Peço ao 
nobre Senador Marcondes Gadelha que não conceda 
apartes, porque está dando uma explicução sobre o an­
damento do_s trabalhos. O Senador Itamar Franco pode­
ní, cm seguida a V. Ex~, pedir a palavra para o mesmo 
assunto. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Agradeço a in­
tervenção de V. Ex•, e dou por cOncluídas as minhas ob­
servações. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador (tamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela oc· 
dem. Sem revisão do oradõi.)- Si-. Pi-esidente,"O que se 
percebe é que o Senador Marcondes Gadelha, em nome 
da Liderança, não_ quer aprov--<.~r o requerimento. V. Ex~ 
sabe muíto bem que eu não poderia propor uma comis­
são parlamentar de inquéritO-- e, af, já consultaria V. 
Ex~ sobre quantas comissões de inquérito estão funcio­
nando no Senado, no momento? É a pergunta que ende­
reço para que V. Ex• daqui a pouco possa me responder, 
consultando inclusiv_e_ o_computador atrás do Plenário 
do Senado. Ainda há mais: eu sei que há outras comis­
sões na expectativa do término desta ou daquela comís­
são. 

O Senador Marcondes Gadelha tenta tangenciar, Sr. 
Presidente, de uma maneira errada e falha, quando ele 
pega o meu requerimento. S. Ex• não viu que no meu re­
querimento foram anexados documentos mais S. Ex• 
não os conhec_e, não procurou conhece-los porque S. Ex~ 
quer, de plano e de pronto, anular o nosso desejo de exa­
minar as denúncias, Sr. Presidente, levantadas contra o 
Conselho Nacional do Petróleo, que nós não estamos en­
dossando, mas queremos verifiCar se sãO verdãaeiras ou 
não. 

O problema não é da imprensa, Semidor Marcondes 
Gadelha; é claro que foi a imprensa que trouxe ao conhe­
cimento da Nação, e não apenas ao Senado da Repúbli­
ca, fatos graves em relação ao Conselho Nacional do Pe­
tróleo. O que nós gostaríamos, Sr. Presidente, é que, ao 
invés de tanto ouvir falar em crise nesta tarde; se. permi-

ti>.sc ao Senado da República :lpurar os fatos, ii través de 
uma comissão especial; e por que não uma comissão es­
p~cial? O Regimento é claro, pode-se criar a comissão es­
pecial: ninguém foi hábil na redaçào e mesmo qlre se 
h~Juves::;e -estabelecido essa hubilidadc s_cria uma habili­
daJe normal e regimental. O que nós queremos saber do 
Senarlor Man:ondcs Gadclha, através da Liderança, é se 
há ou não o desejo de apurar as denúncias levantadas 
pela imprensa em relação ao Conselho Nacional do Pe­
tróleo'! 

Sr. Presidente, V. Ex~, vai-me dizer, agora, por obsé­
quio, quantas Comissões Purlume~turcs de Inquérito es­
tão !'uncionando, no momento, no Senado da Repúbli­
ca'! 

O SR. PRESIDENTE tlomanto Júnior)- Com mui­
to pruzer. Aliús estamos falando sobre matéria já venc!­
du, tendo passado todas as fases, inclusiYe a da decla­
ração de voto. 

Mas, com muito prazer, informarei a V. Ex• O art. 171 
_ do Regimento é taxativo* Nós temos no momento 5 co­

missões de inquérito. 

Art. 171. Nào serã criada Comissão de In­
quérito enquanto c.l;tiver funcionando, concomitan­
temente, pelo menos 5 (cinco), salvo deliberação da 
mai0riã di.! r.:oriipoSiçào- âúSenadO (Con-st., art. jo: 
pan.ígrafo único, e). 

Quer dizer, normalmente, não se pode mais criar a 
sexta comissão, mas se a Maioria do Senado resolver 
criar, V. Ex~ pode propor a criação de uma comissão de 
inquérito e o Senado, aprovando, funcionarão seis co­
missões. 

O SR. fTAMAR FRAI"\CO- Sr. Presidente, é isso o 
que eu quero ouvir aqui .. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está claro 
o Regimento! 

_Q _SR. ITAMAR FRANCO - ... e não fazer o que o 
Senador Marcondcs Gadelha está dizendo. Evidente­
mente que se eu tivesse trazido os apontamentos que 
pede o Senador Marcondes Gadelha não precisaríamos 
estabelecer nenhumu comissão parlamentar de inquéríto. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Que pede o Regimento! 

O SR. ITAMAR FRANCO- O que pede o Regimen­
to, c o Senador há de concordar conosco, porque bem o 
conhcr::e, pois é P<.1rlamentar que já atuou na Câmara dos 
Deputados e agora no Senado da República e conhece 
tão bem 0- Regimento quanto nós, ê que eu me baseei na 
criação de uma comissão especial; o Regimento me asse­
gura isto .. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V. Ex• pediu uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito! 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... mas S. Ex• _qu_er me 
obrigar a pedir uma comissão parlamentar de inquérito. 
Eu até aceito a comissão parlamentar, mas não quero 
que S. Ex~ saia na tangente, como está saindo agora. Ao 
pedir a comissão parlamentar de inquérito_ eu já tive difi­
culdades, Sr. Presidente. Veja a dificuldade que tem um 
Senado-r da Opo~ição: pedi em 22 de novembro paSsado 
para conseguir somente hoje a inclusão na Ordem do 
Dia, e quero p-restar homenagem a V. Ex•, pois foi sob a 
sua Presidência, que eu, ontem, interpelando-o, respeito­
samente, consegui que hoje se colocasse na Ordem do 
Dia esse requerimento, porque, senão, eu não sei se ele 
seria incluído hoje. O Senador Marcondes Gadelha quer 
que eu retire este e faça um novo aí vou esperar, igual as 
eleições de 1990, como pretende S. Ex~. vamos ter 
eleições dirctas só em 1990, e_acho que já não há mais 
tempo de esperarmos tanto. O que espero é que o Senado_ 
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da República aprove essa comissão especial-e 
<~provando-a, os Srs. Senadores poderão veriticãf- se são 
verdudciras_ ou não as acusações que .se levantam ao 
<:_~nselho Nadonal do Petróleo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Há ora­
dores inscritos. Concedo a palavra ao nobre Senador Al­
mir Pinto, por cessUo do nobre Senador Alfredo Carn· 
pos. 

O SR. A.LMIR PINTO PRO.VUNC!A. DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE .l REI"lSÀO DO ORA· 
DOR: SER,[ Pl."BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palClVra ao nobre Senador Amaral Fu.rlan. 

O SR. Al\IARAL FllRLAN (PDS- SP. Pronuncia o 
:;eguintc discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Scnad_ores: 

Tomamos conhecimento do pronunciamento feito no 
dia 2 de fevereiro próximo passado, pelo Presidente do 
SinUkato dos Corrdores de Imóveis no Estado de São 
Paulo, Sr. Pl!dro !vlariano W~ndel, feito na sede do refe­
rido órgão de classe, quando da recepção ao Dr. Nelson 
da Mata, c que contou com a presença de_ doze presiden­
tes de sindicatos de corretores de imóveis de outros Esta­
Jos. A importância desse pronunciamento garantiu-lhe a 
denominação de "A Carta de São Paulo", sobretudo 
como decorrência da Qbjctividude e oportunidade com 
que o assunto foi tratado. 

A par de uma abordagem que adentra os problemas 
relacionados com o mercado imobiliário do País, o ilus­
tre manifestante sintoniza as aspírações da sua laboriosa 
classe com os mais altos problemas nacionais, oferecen­
do, a par de suas judiciosas ponderações, _também, asso­
luções que reputa indispensáveis ao soerguimento de 
todo sistema- financeiro de habitação. 

- Como não poderia _deixar de ser, o pronunciamento 
desse eminente dirigente sindical repercutiu em todos os 
quadrantes da sociedade brasileira, ensejando aplausos e 
colaborações efetivas, as quais demonstram o acerto das 
ponderações.e a procedência das sugestões apresentadas. 

Em face de um quadro sombrio mas que retrata a rea­
lidade de nossos dias, foi possível ao ilustre líder sindical 
resumir situações, tais como: a críse no mercado de com~ 
pradores decorrente da paralisação do sistema, gerando 
o desemprego; a insolvência empresarial; o aviltamento 
da indústria da c_onstrução civil; a descapitalização pro­
g!CsSiva do parque industrial; o agraYamento da crise ha­
bitacional; e, por fim, em remate a esse cortejo de cala­
midades, se instalará inexoravelmente a síndrome do 
processo especulativo, elevando incontrolavelmente o 
custo c -o preço dos imóveis. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Carta de São Paulo, 
pela significação de que se reveste, ê um documento que 
merece inserçàô nos Anais desta Casa, ainda porque não 
há, em seu contexto, aspecto partículares a destacar, tão 
relevantes todos os itens que a consubstancíam. Encerra 
ela os seguintes aspectos fundamentais, que nos permiti­
mos reporduzir com a fidelidade com que foi insertu no 
pronunciamento do _Sr. Pedro Mariano Wendel: 

"1, Financiamento de imóveis usado." 'nas mesmas 
condições dos-im6veis novos. E:.sa medida propiciará in­
dubitavelmente grande desenvolvimento do mercado 
imobiliário. 

2. Redução, no mínimo de I% nas taxas de juros 
anuais óos financiamentos e ampliação do prazo em 
m<lis 5 anos quando o imóvel tiver valor de venda infe­
rior a 50 UPCs por mJ de área útil. Es~a medida acarre­
tará uma diminuição de aproximadamente 15% no valor 
da prestação mensal a ser pagn pelo mutuârio no sistema 
Tabela Priee. 

3. Eliminação das taxas de expediente cobradas pe­
los agentes financeiros e redução das demais taxas inci­
dentes s.obre os mútuos e finaili::iamentos concedidos no 
sistema. 
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4. Nas cessões c. transfc.rCnc.ias dos_ contrato:>. de fi­
nunciumcnto para aquisição de imóveis deverão ser man­
tidas para o ccssionário (nOvo compritdnr) as mesmas 
condições pactuadas no contrato origim1l. Nessas ces­
sões os novos compr:.rdores llC sub-rogam. pura e sim­
plesmente, em financiamcntosj(t conc_edidos. nD.o haven­
do como fal:.tr em novos fíi1al1ciamcnlos. 

5. Limituo.;i)es das c.orr~ões d~t!'. prestações a percen­
tuais abaixo dos rcaju~tes dos S<ilúrios, cornpatibiliwdas 
com ú pra7o do financiamento. 

6. Registro_;;_ dos contratos de flnandam_cnto Jicurào 
sob a rcsponsahilidade dos ugcntes financeiros, 
liberando-se o mútuo na assinaturu do cóntrato. 

7. Eliminação do prazo de 6 (seis) meses do h<.tbite­
sc, que atu<llmente_ conceituu o imóvel novo. Caractcri- . 
zaçUo de "imóvel usado" arenas pela cin:unstUncia de 
ter sido ohjt:to de um~t operação de venda. 

8. Unlrormização pelos agentes finanCeiros do SísfC­
ma de c~tdastramento dos ad4uircntes, possibilitando 
aos mutuários a sua utiliz.açi:io cm todo e 4ualquer agen­
te financeiro. 

9. Conces::.ão de financiamento r;tra imóveiÇde altO­
padrão, com ta:xas dt! juro.-. dt! ;ttl! 11% a/u. Tal mt!dida 
ugilíz<trá ~tltamcnte o merendo imobiliário, tendo em vis­
ta, inclusive as maiores possibilidade.-. de.a_dimplência pe­
los financiados respectivos. 

O retorno desses financiamentos (com juros mais nl-­
h)s) possibi!itarú mais recursos a.o sistcma pant financia­
mento de menor valor com taxas dt! juros menores. __ 

10. Dcstin~tçào dos recursos dllSFH. (f-GTS, Cader­
net<ts de Poupança c retornos dns financiam_ento_s) exclu­
sivamente para o merc<rdo imohiliário c jam:Jis prtrn 
obras de saneamento b<.hico (ou correbtas_) que são en­
<.:argos das prefeituras e governos t:::st<Jduais. 

11. Recolhimento do FGTS Ó<tS. Caixas Econõmic;.~s. 
agentes financeiros naturais do BNH. Tal medidu possi­
hilitaria ao BI'H imediato e constante o:.:onh_cdmento do 
nwntantc desses recursos à sua disposição para rts res­
pectivas aplio.:açõcs. 

!2. Eliminaçào da exigência de prova de renda fami­
li<lr pelm, ~.:andidatl)S a firwnciamerito~~;- independente­
mente dos limites previst1)S em recente elenco de Rcso­
luçOcs do BNH. T ..ti medida simplificaria os processos de 
linan...:iamcntos. sem prejuí7o da segurança da re'....,pCctiva 
com:cssà.o. 1t vista da garantia bu:.tante c suficiente reprc­
s.cnt'Jdn pd~l hiputccu do imóvel dele ohjeto. 

13. Finar~o.:i<Jmcnto com pra7o de 60 meses para a 
aquisir.,;ão de lotes de terreno. cujo v~tlor de venda não ul­
trapasse 1.000 UPCs. 

14. Fixação de taxus progressivas de abertura de cré­
ditm> cm contratos dc.construçih>. variáveis de l% a 5% 
em fun.;,·ões do vulor de avaliaç5o do::; imóveis respccti-

! 5. Fixação de tax.as prt)gressivas nos repasses, va­
riú~ci!' de 1'1- a 5% em fúri-ção doViilor de financiamen­
t\l~. 

16. Com:essão de firwndamo.::ntos, inclusive para pes­
soas j(t prt)prietúrias de lmóvds. indepei1dentemente de 
SU<t lo...:ali:r.aç~to, bem como pcrmiss11.o da lo~.:ação de imó­
veis <Jdquiridos no SFH. 

17. Concessão de finariciamentos para a aquisiçãO de 
imóveis residcndais a pessoas jurídicas com pcrmis.<;ão 
de sua respectivu locação. 

IS. Dt:~buroo.::ratização do processamento de utili­
zação do lici-Fundo de desemprego. -

19. FGTS- parcClamerúo US empresas inãdfffiplen­
te~. 

.10. Apnwaçlio da fi~..:ha sú~..·io-cconômícu do adqui­
rente junto ao Agente financeiro ou construtor quando o 
imó\·d é negociado du-rante a construção. Em estando o _ 
imóvel concluído o mutuãrio assinaria o contrato e ini­
daria o pagamento das prestações. 

~ 1. Criação, com respectiva regulamentação, dos 
~.:onsúrci~)S imohiliúrios. 
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11:- ReCursos de fundos de previdi!ncias privadu para 
utilização no segmento do Sistema Financeiro de Habi­
tação. 

Estamo:, certo, Sr. Presidente. de que as propostas 
contid~ts na Carta de São Paulo o.::orrespondern ao inte­
resse nacionrtl, e tanto é que j[t começam a ser executa­

- _das, conforme --deprCende-se da decisão do Ministro 
rvtário Andreazza, que os jornais f<1rtamente noticiam, 
gamntindo aos ad4uirentes da casu própria, atnwés do 

_ _sl;;temtimanceiro da h..tbitação, regulamento das pres­
tações em ,;ãlor nunca superior à correção salarial verifi~ 
cada nos tiltimos doze mc.<;es, medida cstu que reflete, 
d.)m übsoluta cxatidão, o pontn 5 da~ propostas constan­
tes da Curta de Silo Paulo. 

Apelamos, assim, Sr. Presidente, para as autoridades 
de nosso País, no sentido de que, à semelhança do adottl­
do cm rclução ao citado ponto 5. também dêem ex-ecução 

__ ài~dcinais sugestões contidas riO ?Cferído documentO sin­
dical. a lim de que retomemos n escalada do desenvolvi­
mento do setor imobiliário. responsável, aliás, por um 
terço do produto int..::rno bruto nacional e absorvendo 
Cerca de 75% da mão-de_-ob(a do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr._ Presidente. (Muito bem~) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Concedo 
a ·palavra _a?_ nohre Senador Nelson C~rneiro. 

O SR. NELSON CARI'\EIRO {PTB- RJ. Pronuncia 
o segUinte discurso.)- Sr. Presidente,_Sr_s._S_enadm:_cs: 

Queremos aplaudir a oportuna decisão do ilustre Pre­
feito de Niterói, Sr. \Valdenir Bragança, no sentido de 
fornecer aos maiores de 65 unos de idade passe livre nos 
transporte~ colctívos du cídade. 

Essa medida, já em vigor na Capital de São Paulo e 
por nós reclamada de há muito tempo, deve ser adotada 
·em todas as cidades do Brasil e. corno representante do 
Estudo do Rio de Janeiro, no Senado Federal, lio.::aria re­
êompensrtdo se nosso Estado rt)sse o primeiro a 
impfant.í-la em todos os municípios e nos Serviços de 
barcas. Restaria que igual medida fosse adot:idu no ser­
viço ferroviário, como na Europa. e se a mantivesse no 
transporte aéreo. 

Tem sido difícil conseguir melhorias para os idosos. 
Tivemos aprovado. pelo Senudo Federal, que não logrou 
<tcolhida na Câmara dos Dcputudo,~. prnjeto adicionan­
do uma pequena parcela aos prêmios de seguros, desti­
nad=l à assistência ao idoso. Volt;,_tmos a renovar a propo­
sição, certos de que, melhor esclarecidos, os ilustres 
membros da outra Casa do Congresso lhe darãQ seu de­
sejado apoio. 

Mas, essas são etapas na busca de outros nleios que 
possam amenizar os problemas dos idosos em nosso 
País; e que aumentam, a cada dia, criando novas dificul~ 
dades para ·a--própria sobrevivência. 

Erã o que tinh<l a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

O.SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB-SC. Pronun­
çia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: 

Temos esperanças de que. ao coroar sua longa e efi­
ciente vidU: pública, aceitando a pasta da Agricultura, o 
Sr. Nestor Jost, ex-parlumentar e ex-presidente do Banco 
do Brasil, não pretenda deslustrar o seu passado, ·servin­
do de "tapa-buracos" depois de uma administração ino· 
perante, eivada de escândalos. mas, ao contrário, use, em 
prOveítO da agropecuOrin bwsileira, sua experiência na 
iniciativa ·privada. 

Acalentum essas esperanças os membros da Asso~ 
ciação dos Engenheiros Agrônomos de Santa Catarina, 
recentemente surpreendidos com a nomençào, pelo Mi­

--niStio -Ariiaufy Stábile, em janeiro último, por via da 
EMBRAPA, da nova direçào do Centro Nacional de 
Pesquisa de Suínos e Aves. 
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Lamentando ess::J escolha úe dirctores menos creden­
ciados para conduzir o CNPSA. disseram, em mnnifesto, 
aqueles profissionais: 

"A indicaçüo_ rara os cargos dlretivos d9 referido 
Centro de Técnicos sem qualquer ligução com a sui­
nocultura ou u avícultur:\ nacionais e i'adicad_os cm 
outros Estados. sendo um inclusive estrangeiro, são, 
no mínimo, uma desconsidcraçilo para com os seto­
rcs da suinocultura e du avicultura, bem como uma 
r alta de prcstigiamento c valorização dos técnicos e 
lideranças caturínenses; que. te.ndo em seu território 
somente um Centro Nacional de Pesquisas, se vê 
frustrado senl nenhUm catarínense em ~~ua direção. 

EstCt na hora da abertura c do diálog_o chegarem 
tamhém às decisões politicas que envolvem interes­
Ses técnicos e comunitários e-que os setores e as Clas­
ses interessadas sejam no infnimo· ouvidos antes de 
decisõeS que lhes dizem respeito," 

Justifi~.:a-se essa repulsa. quando Santa Cuturina é um 
do:. maiores produtores de aves e suínos do País, empres­
tundo a essas atividades um alto padràQ técnico. a ponto 
de dispensar, utualmente, a importação àe matrizes, de 
ovos ou de sémen anímal. Esse elevado padrão tecnoló­
gico justifica a escolha de- agrónomos catarinenses c vete­
rinários locais, p.ura dirigir o Centro Nacional de Pesqui­
sa de Suínos e Aves, sediad>Js cm Concórdia. 

Dhmte do ~_xposto, solidCtrios com a Associação dos 
Engenheiros Agrônoos de Santa Catarina c confiandÇ> 
no discernimento do Ministro Nestor Jost, f;u:emos-!he 
um apelo para que atenda à reivindkação justíssima da­

_ql,lela classe, <.\poiada por todo o povo catarínense. 
Em o que tính<lmos a diz,.;:r, Sr. Presidente. {Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE'(Lomanto Júnior)- Concedo 
n palavm aO nobre Senudor G<IStão Müller. 

O SR. GASTÀO MÜLLER {PMDB- MT. Pronun­
cia o seguint~ discurso.)- Sr. ~residente, S~~· Senado­
n:!i,: 

Mais uma vez venho a esta tribuna para assinalar e re­
gistrar oUlru mensagem a fa\·or das eleições diretas para 
Presidente da Repúhlica. 

Desta vez trata-se dos Srs. Vereadores da Cümara Mu­
nicipal da cidade de Alto Garças, em Mato Grosso. A 
iniCíatíva foí do Vereador João Rosa Filho', da Bancada 
do PM DB c aprovrtda em plenário. 

o r"cquerimCnto do nobre vereador, que abaixo trans­
crevo, analisa a situação nacional, olhando-a sob o pris­
mn do respeito, da vontad!,: _soberana do povo que, não 
h~ dúvida, deseja, sonha e aspira a ter o direito de parti­
cipar da escolha do substituto do Senhor Presidente da 
República atual. 

Eis o- que diz o nobre \'ereador João Rosa Fílho. 

ESTADO DE MATO GROSSO 

CÁMARA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS 

REQUERIMENTO 

Nos termos ;egimentais requeremoS à Mesa, ou­
vido o soberano Plenário, sejam enviados expedien~ 
tes aos Senhores membros do Congresso Nacional 
-Deputados Federais e Senadores, repre.~entantes 
do Eslado de Mato Grosso, solicitando daqueles 
parlamentares decisiva tomada de posição pelo res­
t:.tbele_cimento d_e eleições diretas para Presidente e 
Vice-Prcsidente da ReJ;üblica, jô a partir do suces~­
sor do General João Baptista Figueiredo. 

Justificaçilo 

O projeto de conciliação nacional que busca en­
contrar a saída para a mais grave crise económica 
social que aflige a toda a Nação bra_sileira, necessa-



Março de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçào II) 

riamente, tem de convergir para um processo dele­
gitimaç3.o popular da autorid:1de rtt:'lxima do Pais. a 
qual se eleita dirctamcnte, cstarú comprometida pó­
pulurmente e, por este respaldo, detivarú medida~ 
que irtío ao encontro dos reclamos de milhões c mi­
lhões de brasileir.os. 

Pür outro lado, acrcdit:•mos na promessa de re­
democratizaçilo feita pelo E:o:m~' Sr. Pre--'idente da 
República o qual a \t::m retifh;ado em diversas opor­
tunidades, como feL recentemente em entrevista 
pública e colctiva, ond_c, mais uma_ vez pugnou pela 
sua disposição de levar as instituições dj!ste país ao 
•llmejado Estado de Direito. 

Eleições di retas--é- a·-qut! vem Cobrando o povo 
brasileiro de todos quantos detenham um mandato 
conseguido através desta forma. :.1 única legTijmã e_ . 
que é fruto de legislação espúria e casuís_tica. 

A vontade: soberana do povo brasileiro deve sem-_ 
prese sobrepor a quaisquer sentimentos outros es­
tranho:> ao bem estar coletivo, cm rnz-ào do que 
cobramos coragem, desprendimento e decisão dos 
nossos representantes na Cftmara Alt.-t_deste Paí~•---­

no sentido de que se engajem com denodo nesta luta 
que não é Só do PMDB, mas de toda a Nação brasi­
leira. 

Por eleições di retas. livres e soberanas, paro Pre­
sidente da República, jú em !985. 

Sal:.t das SessQes_,_20 de QeLcrribroJ de 19&3.­
João Rosa Filho, Vereador PMDB 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lonwnto Júni0r) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Na pr~scnte sessão terminou a prazo_ pant aprcscn­
taç}l) de emendas aos Projetos de Resolucào n<? I, de 
1984, de autoria da Comissão Diretora, que modilicu o 

_ art. 39:! do Regulamento Administrativo do Senado Fc­
_deral, .arrovado pela Resolução n~ 58, de 1972: n"' 2, de 
19l:l4,_de autoria da Comissão Di__rc-tpra, _que ~lltcra oRe­
gulamento Administrativo do Senado Fed..::ral. transfor­
ma a Seção de Protocolo Administrativo em Serviço de 
Protocolo Administrativo e dú 0utras providé-ncías: e n" 
3, de 1984, de autoria do Senador_ Março Maciel, que de­
nomina Comíssào do Interior (CI) a Comissão-de Assun­
tos Regionais (CAR), e redefine-lhe as atribuições. 

Aos projetas nãO foi'ain ofci'ecidas emend:.ts, 
Os Projetos n"s 1 e 2 serão-despachados ü:. Comissões 

de Constituição e Justiça e de Finanças; e o n<:> 3, às Co­
missões de ·constituição e Justiça e Dii'eto·r~t. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto iónior) -_ Nada 
mais havendo a tratar, v-ou encc-1-rar a presCnte sessão, 
designandO para a sessão extr:.wrdinária da.s 18 hora.s e 
30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
ma_ra n" 21. de 1980 (n"' 1.015/79, na Casa de origem), 
q!-ie acr_escenta parágrafo a-o art. 8<:> dã Lei n'-' 5.107, de 13 
de se"tériibro de \966, que cri:l o FUrldo -ae Garantia do 

--Tempo de Serviço, e dá óuüas prõ\'Ídênci:ls. tendo 
PARE_CERES, sob n<:>s 1.351 a -l.J53. d..:: 1981, das Co­

missões: 
-de Legislação Social, favorável. nos termos de subs-

titutivo que _oferece; , . 
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-de Constituição e Justiça, fa\'orúvcl ao suhslitutivo 
da Comissão de Legislaçiio Social, com .-:.ubcmenda que 
apresenta: e 

-de Finanças, favorável ao sub~titutivo da Comissão 
de Legislação Social e à :.ubemenda da Comissão de 
Constituição c Ju:;tiçu. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cti­
maru n<:> 20, de 1981 (n~> 1.091/79. na Casa de origem), al­
terando dispositivos da Lei n<:> 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971, q-ue define a rolítica nacional de cooperativismo 
e institui o regime ju-ridko das soCfedades cooperativas, 
facultando-lhes rc-rmitircm ou não, em seus estatutos, :.1 

repres-entuçào de assocbdos nas Assembléias-gerais, ten-
do ~ 

PARECER, sob n<:> 925, de 1983. da Comissão. 
- de Agricultura, favorúve!, com emenda que apre­

se-nta de nY 1-CA. 

3 

Discussão, em turno único, do Parecer du Comissão 
de Finanças sobre a Mens:.~gcm n"' 24, de 1984 (n~> 
495/84, nu origem), de 22 de dezembro de 1983, pela 
qu~t! o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor Ivan Luz para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da 
UniUo, na vaga decorrente do falecimento do Ministro 
João Batísta Mimnda. 

O SR. PRESIDENTE (Lonwnto Júnior) - Está en­
--cerradu a sessão. 

( Lemnta-se a se.\',\'ào às _18 horas e f{) minutos.) 

Ata da 9\1 Sessão, em 15 de março de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

.4S IR //ORAS E 30 MINL'TOS .. 't('if..f.\1-SZPBE~ 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalumc- Altcvir Lc:tl- Múrio Maia- Euni­
ce Mh.:hiles- Fábio Lucena - Raimundo Par_ente­
Claudionor Roriz- Gaivão rvlodesto - Aloysio Cha­
ves- Gabriel Hermes- Ale:wndre Costa- José Sar­
ney- Alberto Silva- Hc!vídio Nunes -Almir Pinto 
-José Lins- Virgílio T:tvora_- Martins Filho­
Humberto Lucena - Marcondes Gadclha - Milton 
Cabral - Aderbal Jurema - Cid S:.unpaiá- Marco 
Mudei- Guilherme PalmeinL- Joãõ-Lúcio_- Luiz 
Cavalcante - Albano Franco - Louriv:.t! Baptist;t -
Passos Põrto - Jutuhy Magalhães- Lo manto Júnior 
- Luiz Viana --José IgnCtcio Ferreira- Amaral Peixo­
to- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino - Itamar 
Fmnco- Mufiki Bãdaró- AlfrCdo C.ul1pos- Ama­
ral f'urlan -- f'ernãfldo HeilrfqUC CardoSO =-severo 
Gomes - Benedito Ferre-ira - H_cnrique S•tntillo -
Mauro Borges- Benedito Canelas-_ Gastão_Müller­
Roberto_ Campo;:.- José Frage11i - Marcelo Miranda 
-Saldanha Derzi- Affon1>o Camargo"- Álvaro Dias 
- Enéus Faria - Juison Barreto - Lenoir Varg_as-
Carlos Chi<trc!li - Pedro Simon-- Odúvio Cãrdoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lnmanto Júnior)....:..-/\ lista de 
presença acusa o comparec-imento d<: 60 Srs, Scnudorc,<;, 
Havendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçào de Deus iniciamos nossos tr~lb:.J!ho:-.. 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

Sobre.:; mesa, comunic~tções que vão ser lidas pelo Sr. 
I \'-Secretúrio. 

São lidas as seguintt.-s 

N' Em 15 de março de 1984 
Senhnr Presidente 

Nos termos do artigo 64 do Regimento Interno. tenho 
a honra de_c_umunicar a Vossa Excelência que, tendo 
sido reeleito para a Lideranç<l do Partido Democrático 
Social, indico os senhores Senadores ubaixo relaciona­
dos. rara comporem o Colégio de Vice-Lid!!res: 

Senador Aderbal Jurema 
Senndo_r Carlos Chiarelli 
Sen'ador João Lob0 
Senador José Lins 
Senador J utahy MJ.lgalhilcs 
Senador LotJrival Baptista 
Senador Murcondes G:.tdc!h:.t 
Senador O..:túvio Cardoso 
Senador Virgílio Ttivora 
Senador Jorge Kalume 
Senador Passos Põrto 

Arroveito a_ oportunidade pam renovar a Vossa Exce­
léncia protestos de elevada estima e consiCeraçilo. 
Aloysio Cha\les, L_íder do PDS. 

No Em 15 de março de 1984 
Senhor Presidente 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

<1 honra de comunicar a Vossa E.xcelên_cia, para os devi­
dos flns, que esta Liderança deliberou propor a substi­
tuição do nobre senhor Senador Affonso Camargo, pelo 
nobr~.s.enhor Senador Cid Sampaio, na Comissão Espe­
cial destinadu a realizar estudos sobre Reforma Tribu­
túriu, criada através do Requerimento n<:> 196, de ]982. 

Aproveito a oportunidade par:t renovar a Vossa Exce­
lência, protestos de minha elevada estima c distinta con­
-~idcraçào. - Humbe_rto Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE-(lomanto Jllnior)-- As comu­
nicações lidas vão à publiçação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Ite-m 1: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'-' 21, de 1980 (n\' !.015(79. na casa de ori­
gem), que acrescenta par{Jgrafo ao art. 8<:> da lei n"' 

_ ~_.107, de 13 de setembro de 1966, que cria o fundo 
de garantia dv tempo de serviço, e dá outras provi­
di!ndas. tendo 

PARECERES, sob n~s !.351 a 1.353_,_dc 1981, 
dus comissões: 

-de legisla.;ão social, favorável, nos termos de 
substitutivo que oferece; 
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-de constituição e justica, favorúvcl ao substitu­
tivo da comissão de le_gislaçilo social. com subemcn­
da que apresentu; e 

-de finanças, favorável uo substitulivo da co­
missão de legislação socíal e à subemcnda da comis­
são de constituiçUo e justiç<L 

Sobre a mesa, substitutivo que vai ser lido relo Sr. \'i'-
Secret~rio. - ---

É lida a seguinte 

EMENDA N~ 2 
(SUBSTITUTIVO) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n"' 21, de 1980 (n9 
1.015j79, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 89 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que cria o Fundo de Gafaritia do Tempo de Ser­
viço, c dá outras prOvidências. 

Dê-se ao Projeto a seg_!linte redução: 

"Acrescenta Parágrafo único ao art._89 da Lei n"' 
5.!07, de 13 de setemb-ro de 1976". 

O Congresso Nacion_al_ decreta: 
Art. [<:> O art. 89 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro 

de 1966, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 

único: 

Art. 8<:> ....... -~ .. _.__.___._.__.____.__.__, · · · · · · · · · ~.__,_,., =. 

Parágrafo Único._ Qu:.Lndo a_ utiliiã_ção da 
conta vinculada pelo empregado depender de auto~ 
riza.çào da empresa, esta se fará mediante impresso 
próprio, conforme modelo aprovado pelo Banco 
Nacional da Habitação (BNH), que, assinado pelo 
empregador, constituirá título executivo extrajudi­
cial contra seu emitenle. 

Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J<? Revogam-se as disposições em contrário". 

Justificação 

O Projeto cm exame pretende acrescentar parágrafo ú­
nico ao art. 8~> da Lei n<:> 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
para o efeito de atribuir forç-a de título executivo extraju­
dicial ao documento de autorização para movimentação 
de conta vinculada do FGTS, firmado pela empresa em 
favor de empregado seu. 

A iniciativa é louvável e merece prosperar, uma vez 
que visu aperfeiçoar o sistema do FGTS, cercando de 
maiores_garantias os empregados optantes por esse regi­
me jurídico. 

O Substitutivo oferecido pda Cõrriissào de Legislação 
Social do Senado FederO.! melhofa a reâação do projeto, 
sem desvirtuar-lhe o conteúdo. Todavia. iefere-se, sim­
plesmente, a "impresso próprio", sem aludir a uma even­
tual necessidade de sua criação. 

Como o "impresso próprio" para movimentação de 
contas vinculadas do Fundo de_ Garantia é um docurrien­
to denominado "Autorização para Movimentação de 
Contas Vinculadas", conhecido c_omo ••AM" - cujo 
modelo já foi aprovado pelo BNH -julga~se c_orreto o 
substitutivo, mas- com posSibilidade de aprimoramento. 

Assim, para que- não paire- qualquer dúvida acerca da 
utilização da "AM" como documento destinado a torw 
nar viável a regra consubstanciada no projeto, seria 
aconselhável que a norma proposta fosse mais completa, 
dizendo que o "impresso próprio" deveria ser conforme 
modelo aprovado pelo BNH, que é o órgão gestor do 
FGTS. ---- -

Sala das Sessões, 15 de março de 1984.- Marcondes 
Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em dis­
cussão o projeto e os sabstitutivos, em turno único. 
(Pausa.) 

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seçào II). 

Nào huvcndo quem queira discuti-los, encerro adis~ 
cussilo. 

Encerrada a discusSão com apresentação de substitutí­
vo, a mutéria vai às Comissões de Constituição e Justiça, 
de Legü,[ação Social e de Finanças, para se pronu-ncia­
rem sobre a Emenda n~' 2 (Substitutivo), de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) - ltem Z: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmam n<:> 20, de 1981 (n<:> 1.091/79, na casa de ori­
gein), alterando dispositivos da Lei n~' 5.764, de 16 
de dezembro de 1971, que define a política nacional 
de cooperativismo e institui o regime jurídico das 
sociedades cooperativas, facultando-lhes permitiM 
rem ou não, em seus estatutos, a representação de 
associados nas assembléias-gerais, tendo 

PARECER, sob n~' 925. de 1983, da Comissão 
--de Agricultura, favoráVel, com emenda que 

upresenta de_ n~' 1-CA. 

_$obre a mesa, substitutivo que vai ser lido pelo Sr. 1~>­
Secretãi'io. 

Ê lida a seguinte 

EMENDA N' 2 
(SUBSTITUTIVO) 

-- Ao..Projeto de Lei da Câmara n~' 20, de 1981 (n~> 

1.091, de 1979 na Casa de origem)~ que altera dispo­
sith~ da Le_i n9 S.764,_de 16 de dezembro _!te 19}1, que 
"!_efine a __ p~lítica nacional de C!?operativismo~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J<:> O artigo 42 da Lei n~' 5.764, _de ·n; de de­

zembro de 197r. passé.l a vigomr com a segliinte redação: 

'-'ArL 42. Nas cooperativas singulares, cada as­
sociado presente ou representado não terá direito a 
mais de um voto, qualquer que_s_eja o número de 
suas quotu-partes. 

§ [<:> Somente será permitida a representação 
por ·meio de mandiatário que tenha a qualidade de 

_ associado no gozo de seus direitos sociais e não 
exerça cargo eletivo na sociedade, vedada a cada 
mundoltário dispor de mais 2 (dois) votos, com­
precndído O seu. 

§ 2~' A representação permitida no parágrafo 
anterior será para todos os assuntos constantes da 
ordem do dia das Assembléias Gerais Ordinárias e 

. Extraordinárias, vedada para a eleição dos compo­
nentes dos órgãos de administração, do Conselho 
Fiscal e de outros, quando (or o caso. 

§ 39 .f: facultada a substituição automática do 
associado ausente pelo respectivo cônjuge, que exer­
citurá o direito - de voto sem limitação do § antew 
rio r. 

§ 4~' Quando o número de associados exceder a 
dois mil, podem os estatutos estabelecer que os mes­
mos sejam representados, nas Assembléias Gerais, 
por delegaaos que preencham as condições de man­
datário estubelecidas no§ J9. 

§ 59 Os es_tatutos disporão sobre os delegados e 
respectivos suplentes, a época e -á forma de sua esco­
lha po-r unidades, núcleos ou grupos seccionais de 
associados e o tempo d_e duração da delegação. 

§ 6~' O dele&ado, nas Assembléias Gerais, dis­
porá de um ou mais votos, conforme o critério de 
proporcionalidade eestabelecido nos estatutos, ten­
do em vista a composição dos grupos seccionais de 
associados. 

§ 7Q O associado que tiver votado na reunião 
do grupo seccional que escolheu o delegado, poderá 

- C6trip-arece{ àS Asseinbléias Gerais, privado, contu~ 
do, de voz e voto. 

§ 89 Os estatutos estabelecerão se o associado, 
que não participou da escolha do delegado, terâ di­
reito a voto nas Assembléias Gerais. 

Março de 1984 

* 91' As Assembléias Gerais compostas por de­
legados decidem sobre todas as matérias que, nos 
termos da Lei ou dos estatutos, constituem objeto 
de decisão da Assembléia Gera.! dos associados, ne­
las incluídas as eleições." 

Art. 2~ Fica e~tabelecido o prazo de 36 (trinta e seis) 
meses para que .:lS __ cooperativas atua[mente registradas 
nos órgãos competentes reformulem os seus estatutos, 
no que for cabível, adaptando-se ao disposto nesta Lei. 

Parágrufo único. Independentemente de reforma es­
tatutária, as regras contidas nos três primeiros parágra~ 
fos do urtigo anterior serão de aplicação automâtica a 
partir da publicação desta lei. 

Art. 3<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cw,.:ào. 

Art. 4" Revogam-se as disposiç-ões em contrário. 

Justificação 

O Projeto de Lei da Câmara n<:> 20, de 1981, pretende 
alterar a Lei n9 5. 764, de 16 de dezembro de I 971, que de­
fine a política nacioilal de cooperativismo e institui ore­
gime jUrídico das sociedades cooperativas, facultando­
lhes permitirem ou não, em seus estatutos, a represen­
tação de associados nas Assembléias Gerais. Para tanto, 
sugere a modificação dos arts. 21 e 42 da Lei n~' 5. 764/71, 
no que tunge ao_processo de representação para manda­
tário nas Assembléias Gerais das cooperativas. 

O projeto, porém, encara a matéria de forma bastante 
simplista, deixando de atentar para vários outros aspec­
tos vinculados uo sistema de representação nos colegia­
dos gerais das entidades cooperativas. 
_ Assim sendo, sugerimos o presente Substitutivo que 

enfoca a questão em termos mais amplos e adequados 
aos fins a que se propõe o projeto. 

Sala das Sessões, 15 de março de 1984. - Marcbndes 
Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Em dis­
cussão o projeto, a emenda e o substitutivo em turno ó­
nico. (Pausa.) 

Nãõ h<.tvendo quem queira discuti-los, declaro-a ·en~ 
cerrada. 

Encerrada a discussão com apresentação de substituti­
vo, a matéria vai à Comissão de Constituição e Justiça 
para se pronunciar sobre o projeto e o substitutivo, e à 
Comissão de Agricultura, para exame do substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Finanças sobre a Mensagem n9 24, de 1984 
(n<:> 495/84. riã- origem). de 22 de dezembro de I 983, 
pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à dellberaçào do Senado a escolha do Doutor 
Ivan Luz para exercer o cargo de Ministro do Tribu­
n"af de ContaS da União, na vaga decorrente do fa(ew 
cimento do Ministro Joüo Batista Miranda. 

A matéria constante do presente item da pauta, nos 
termos da alínea "h" do art. 402 do Regimento Interno, 
deverá ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcion~rios ~s providências neces­
sárias, a -rfm de que seja respeitado o dispositivo re&i­

-meTital. 

(A Sessão _rorna~se secreta às /8 horas e 40 minu­
tos e ~o/ta a ser _ _p_q~licÇI às 18 horas e 51 minutos_) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã, a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 
I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 2I, DE 1983 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da CâmaM 
ra n~' 21, de 1983 (n9 5.472/81, na Casa de origem), que 
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dá o nome de "Bernardino Souza" à ponte sobre o rio 
Areal, na BR-101, divisa dos Estados da Bahia e de Ser­
gipe, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob no 703, de 1983, da 
Comissão 

de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

2 
PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 90, DE 1983 

Votaçãb, em turno único, do ProjetO de LeCda Câma-. 
ra n9 90, de 1983 (n~' 2.747/80, na Casa de origerri); qli"e 
acresCenta dispositivo aO art. ,79 C da CõniôlíOaÇao das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de 
Jl' de maiO de f94J, dispondO sobre a constituição de 
Procuradores, tendo 

PARECERES FA VORÃVEIS, sob nos 90l- e 906, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, e 
- de Legislação Social 

3 
PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 143, DE 1983 

Votação, em tU:rrió -único:--ao l'f0jet6 de Lei da Câma­
ra n~' 143, de 1983 (n~> 4.120/80, na Casa de-origem);-que 
altera a redação do art. 112 da Lei n~ 1.71 t, de 28 de ou­
tubro de 1952- Estatuto dos Funcioriádos PúblícOs Ci­
vis da União, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob no 909, de 1983, d-a 
Comissão 

de Serviço Públíco Civil. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 120, DE 1981-
COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 120, de 1981 -Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, que acrescenta dispositiv-o à Lei Comple­
mentar n9 26, de li de setembro de 1975, que uníficou o 
PIS-PASEP, tendQ 

PARECERES, sob n~s 858 e 859_, de 1983, das Comis­
sões: 

- de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e_ 

- de Finanças, favorável. 

5 
REQUERIMENTO No 857, DE 1983 

Votação, em turno único, do Requerimento iJq !f57, de 
1983, de autoria do Sen:idor Itamar Franco, solicitando, 
nos tenno·s-dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criaÇão de uma Corriissão EspeCial, con1-postil de 7 (Si-­
te) membros, para, no prazo de 90(noventa) dias, exami­
nar e avaliai' denúncias publicadas na Imprensa brasilei­
ra sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados 
de petróleo, bem como--a-extensão de subsídios concedi­
dos ao setor petrolífero. (Dependendo de Parecer da Co-
missão de Constituição e Justiça.) --

6 
REQUERIMENTO No 6, DE 1984 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderba[ Jurema eJutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento_ Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Passarinho, do_Ministérío da Previdência e 
Assistência Social, a fim de que, perante o Plenário, pres­
te informações sobre a crise econôhlica e financeira da 
Previdência e Assistência Social. 

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 16, DE 1982 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n' 16, de 1982, de autoria do Senador Lázaro Bar-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

boza, que dispõe sobre a proibição de importar alho, 
tendo 

PARECERES, sob n~"s 817 e 818, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridici<iade-; e 

de Economia, favonlvet. 

8 
PROJETO DE LEJ DO SENADO No 280, DE 1980 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimil)ar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~" 280, de 1980,. 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo o território nacipnal, tendo 

PARECER, sob nQ 634, de 1983, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com v·ow vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

.~ 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 21, DE 1983 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interflo),- do PróJeto de lei do Senado n~ 21, de-1983, 
de autori<!, do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para ven_c!_a_ !l_proprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
indi_vidual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, terido 

PARECER, sob n~ 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- l:stá en­

cerrada a s.essão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 54 minutos mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
M!R PINTO NA SESSÃO DE 14-3-84 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores: 

Alguns companheiros, Senadores da Região Nordeste, 
já ocuparam a tribuna desta Casa, como o fez ultima­
mente o nobre Senador Helvídio Nunes, pelo Estado do 
Piauí, dando a exata posição do seu Estado em relação à 
estiagem de 1984. 

Na _verdade, Sr. Presidente, o Piauí oferece uma sl­
tuação um pouco melhor do que a situação do Ceará e 
de Pernambuco. Paraíba, regularmente, e Rio Grande 
do Norte, como o Piauí, tiveram a gr;nde sorte de ter no 
seu subsolo grandes aquíferos, o que minimiza em riiUito 
o problema hídrico dos dois Estados nordestinos. 
,, Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, cheguei, 
segunda-feira última, lá do meu Estadó_, o Ceará. Um ca­
lor tremendo, sol ardente e já algumas Chuvas caídas no 
interior e mesmo na Capital. Acontece, Sr. Presidente, 
que a situação está inuito parecida com aquela que acon­
teceu durante os 5 anos anterioress e pior ainda, porque 
está marcando 1984 o sexto ano de estiagem. 

Vejam ~ó que lá, no Ceará, segundo declarações que 
eu tenho da imprensa de Fortaleza, agricultores já perde­
ram dois plantios. t o Secretário interino quem diZ: 

"A pecuária da zona está" sem PrOblemas, devido 
às boas chuvas que têm caído, mas o Cariri não está 
bem." 

Isto é que nos causa mais surpresa, porque o Cariri foi 
sempre a região mais chuvosa do Ceará, por isso mesnlo, 
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a mais ubertosa, a que dá sempre produção mais cedo 
para o Estado do que as demais a mais seca é exatamente 
a região central, a chamada Região dos lnhamuns. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

f> SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. Aderbal Jurema- Como V. Ex' sabe, até há 
uma semana, oq_uadro do Nordeste, ~uanto às chuvas, 

""'eia--'-pess.iril.ista,-mas a-partir de sextá-feira passada, 'não 
só-no Piauí, que está até com uma queda pluviométrica 
superior a todos os outros Estados, no Ceará, no Rio 
Grande do Norte, na Paraíba, um pouco cm Pernambu­
co, as chuvas estão chegando. Aproveito o discurso de V. 
Ex.• para fazer um apelo ao novo Ministro da Agricultu­
ra quanto ao problema de semente,_ Sabe V. Ex• que na 
Região do Sertão já não há mais tempo de salvar safra 
alguma, mas pelo menos a cultura de sustentação, como 
aquela do feijão, que dá com dois meses, poderia ser 
plantada. Eu tenho informações seguras de que_ o Banco 
do Brasil, até ontem, estava sem dinheiro para emprestar 
aos agricultores, e, por sua vez, estes não tinham onde 
c9mprar sementes. Então, veja V. Ex• que há uma espé· 
cie de incompetência, em certos setores agrícolas, neste 
Pajs, que precisa parar, porque nós vivemos aqui apelan­
do ao Governo para que mantenha as frentes de traba­
lho, para que o Governo faça adutoras, faça barragens, e 
pedindo, cada um com as suas rezas- e nisso V, Ex• é 
muito forte, porque· o cearense é muito forte em reza, 
tem lá o Padre Cícero para dar o aval- pedindo chuva, 
as chuvas estão chegando e não há semente e nem dinhei­
ro para comprá-la. Daí o apelo que faço ao eminente Mi­
nistro Nestor Jost para que, com a sua sensibHidade de 
política, reconhecida em todo o País, se movimente junto 
ao Banco Central para conseguir esSes recursos, porque 
sabe V. Ex• que;hOje, com a criação do Banco Central, o 
Banco do Brasil não tem dinheiro. O Banco Central não 
lhe dá dinheiro, o dinheiro é do Banco Central e não do 
Banco do Brasil. O Banco do Brasil faz apenas o repasse. 
Então, eu quero fazer um apelo veemente 30s ho-mens 
responsáveis por este setor no meu País, para que não 
deixem os nordestinos olhando para o céu, a chuva cain­
do e eles sem poder fecundar a terra porque lhes faltam 
sementes. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex• um apar­
te'? 

O SR. ALMIR PINTO --Eu durei já o aparte a V. 
Ex•, porque eu desejaria ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- O meu aparte seria exata­
mente para corroborar as colocações do Senador Ader­
bal Jurema. 

O SR. ÁLMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Realmente, S. Ex• foi 
muito oportuno nas suas observações. O quadro na Pa­
raíba, também, este ano, parece menos perverso do que o 
do ano passado. Caíram algumas chuvas, agora no 
período de carnaval, e há um estudo do CTA, publicado 
no Jornal do Brasil, há três dias, prometendo chuvas 
abundantes, pelo menos até algum tempo depois da con­
vergência iritertropical do dia 19 de março, ou seja, tal~ 
vez até o fim de abril tenhamos chuvas. Este já é um qua­
dro um pouco melhor do que o do ano passado. Essas 
chuvas serão necessariamente escassas, e, por isso, o Go­
verno teria que tomar providências rápidas para ajudar o 
agricultor que está com vontade de plantar, que estâ com 
vontade de trabalhar, que exausto de ser ajudado, entre 
aspas. De modo que, neste momento, o nosso apelo, o 
apelo de toda a Bancada nordestina tem que se voltar 
para o Ministério da Agricultura, para o Banco do Bra­
sTI, para o Banco Central, particularmente para os seto­
res de crédito rural, a fim de que seja iniciada a liber-
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tação dos recursos· p~rlco-custeio agrícola. Veja V. Ex• 
que nós já estamos com cerca de 10 dias de chuvas e até 
agora não há um só centavo rum o custeio agrícola. 

O SR. ALMIR PINTO - Tempo perdido: 

O Sr. Marcondes Gadelha- Daqui a pouco essas eh uM 
vas terminarão, essas chuvas desaparecerão e o agricul~ 
tor não terá sequer semente para platÍtaf. EU quero jun­
tar o meu <~pelo ao do Sen,:~.dor- Aderbul Jurem a e me 
c<?ngratular com V, Ex• por esse discurso de extraordi~ 
nária oportunidude. - -- -

O SR. ALMIR PiNii'O- Eu agradeço aos nobres co­
legas os apartes que deram a este meu despretencioso 
discurso, e quero aproveitar duas deixas interessantes. A 
primeira, do nobre Senador Aderbal Jurem a, depoiS én­
dossada por V, Ex•, sobre a urgência da liberação dos re­
cursos. Eu tenho aqui, por exemplo, um jornal de Forta­
leza, em que o Secretário da Agricultura disse que pã(ti­
dpou da última reunião da SUDEN'E e n·ão conseguiu 
uma audiência com o Dr. Salmito, Superintendente. Ele 
tinha, exatamente, ido atrás de um bilhão de cruÚ:irOs, 
que haviam sido destinados ao Ceará. Ele queria; quan­
do nada, duzentos milhões para a compra de sementes, 
porque o Ceará já comprou da Bahia seiscentas tonela­
das de sementes. Perdeu, segundo diz a imprensa, 100 to­
neladas aproximadamente, através de saques em lcó, em 
Cedro, e cidades outras do interior; algumas sementes 
não germinaram, mas uma boa parcela está germinando. 
O perigo, nobre Sen:ldor, é exatamente este: deve haver a 
pressa que V. Ex• reclama, porque as chuvas já começa­
ram, se bem que muito salteadas, mas essas chuvas -estão 
rigorosamente dentro da previsão- do CentrO 'TéCnico 
Aeroespacial. Aqui diz: 

"CTA DIZ QUE TENDENCIA 
DE SECA SERÁ ATÉ 1985 

"Até 1985, há tendê.ncia de seca no Nordeste, 
conforme os estudos do CTA- Centroíecn-olõgi­
co Aeroespacial", afirmou o professor Rodolpho 
Paes Leme ao saber de notícia divulgada pela im­
prensa de que, "a partir desta semana e até meados 
do próximo rriês, vai chover fortemente,- inclusive 
com trovoadas, em diversas regiões do Nordeste 
atingidas pela seca". 

Embora afastadO-Cio CTA há um mêS, o profeS­
sor Paes Leme acrescentou que o órgão "faz previ­
são de tendências, baseada em estudos cientificas". 
Isso não significa, todaviu, que garanta inverno re­
gular na Região. Na sua opini1~o. este--ano-será me­
nos seco que os anteriores e 85 terá mais chuvas, 
embora ainda com características de seca." 

Este ponto eu quero esclarecer, eu já disse isto __ algu­
mas vezes. Quando nós estivemos no CTA, em 1979,já 
se esboçava o primeiro ano de estiagem. Fomos il'lforma­
dos, durante oito horas de aula que tivemos, quatro ho­
ras pela manhã, e quatro horas à tarde, de que esse perío­
do de seca era urna previsão cif:ntífica, o Cjue vem se con­
firmando todos o~ anos. Este é o sexto ano e nàci esta-mOs 
com as caracteifSpcas de inverno. ~o que o CT A nos di­
zia: são sete "a\ltls de estiagem com dois anos d_t'l pique. 
Seria o de r'981, quando, por sorte- eu falo do Ceará­
choveu vinte e um dias, e todos os açudes sangraram, in­
clusive os grandes açudes; e foi 1983, crudelíssimo para O 
Nordeste! Em 1981 a safra de grãos quase não exisiiu, 
porque, como diz o CTA e nós sabemos- inuito bem-&;:·­
so, a seca não é a falta de chuVa, ã -seea_e.tainbém o dia­
ver fora de tempo. Foi o que já aconteceu eSte ano, por 
duas vezes, no Ceará._-Plantaram e, quando da germi­
nação, faltou a chuva e morreu o plantio. Esperou o rurí­
cola mais uma vez as chuvas, estas chegaram espaçadas:~ 
plantaram. Nasceram as plantas, mas o perigq está na 
fase da germinação se fugirem dos céus nordestinos, as 
nuvens carregadas de água! Quero dizer ser es-ta- a via 
cmcis que angustia a gente nordestina. 
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Nós não teremos_, este ano, de acordo com a_CTA. um 
-ano de inverno. Como disse o nobre Senador Marcondes 
Gaddha, temos.que aproveitar o temPo-o mais rapida­
mente possível, porque a,s chuvas são rápidas e passagei­
ras. A regularidade do inverno no Nordeste, para que 
nós tenhamos uma bo<i safra, é de exatamente três meses 
de chuva, nunca menos disso. Não será nessas chuvas 
episódicas, que surgem com a aparição de manchas sola­
res e_com a orientação dos ventos. soprando de Norte 
para 'Sul, em que poderemos confiãr como indício de 
bom inverno. 

A minha maior preocupação, Sr. Prcsidente1 Sr~·- Se­
nadores, e que, também, é a grande preocupação do Go­
vernador do meu Estado, é _com a cidade de Fortuleza. 
Tenho, aqui, dados sobre a sitº~ção dos três açude,s que 
abastecem a capital do meu Estado. O açude Pacoti, o 
açude Gavião e o açude Acarape do Meio, atentem bem 
V. Ex•s. para a atual sit~açào_ dos açudes referidos e que 
abastecern a nossa Capltal..Por exemplo, o açude Pacoti, 
cuja totalidade de líquido é estimada em 360 p1ilhões de 
metros cúbic~s, está com apenas quatro milhões de me­
tros cúbicos. O outro, o açude Riachão, de 87 milhões de 
metros cúbicos, está com 868 mil metros cúbicos. Nào 
tem nem um milhão. Quer diiCr, Fortuleza, hoje, para o 

-seu abastecimento dispõe apenus de cinco milhões dedu­
zentos mil metros cúbicos de água, ·para uma cidade com 
um milhão e quinhehtos mil habitantes. 'E uma situação 
perigosíssima. 

O Governo está preocupado, AqUele convénio que ele 
assinou com a SUDENE, para a perfuração de poços 
nas dunas, para salvar a população fortalezense, com a 
perfumção de poços profundos, ainda está paru ser rece­
bida a I• parcela- CrS 200 milhões. Todos os hotéis de 
Fortaleza e os edifícios de apartamentos~ em grande es­
cala já contam com esses poços porque temem todos a 
ameaça de um colapso total dos três 01ananciais que 
abãstecem a Capital. 

Esses dois açudes_, o Riachão e o Pacoti, foram _cons­
truídos na última administmção do ex-Governador 
Virgílio Távora, ajudado pelo-Ministério do ln-ledor. Se 
na verdade, esses dois açudes estivessem cheios, Fortale­
za poderia te-i a água acumulada para suportar mais dois 
anos de estiagem e possivelmente, com os invernos pre­
vistos a partir de 1986, nós teríamos a tripe.ça hídríca que 
abastece Fortaleza com água acumulada que asseguraria 
o abastecimento até o ano 2 00_0! 

Eu nunca entendi entretanto, nobre Senador Marcon­
des G_adelha, esse desintere~se do Goy~rno _Federal pelo 
ProJ"étO MOCLIMAjMODARTE do CTA- eu nuncã 
entendi isso. Saiba V. Ex• que já fiz um pronunciamento 
nesta Casa apresentando inclusive um estudo feito por 
dois professon;s que publicaram um livro denominado 
"Os degradados filhos da seca", em que _o CTA valendo­
se desses estudos aftrma exatamente isto: "nós teremos 
estiagem até o ano de 1985, a que, seguírâ, 6 anos de in­
verno, de 1986 a 1991, e a partir de 1992 nós teremos 
mais de 6 anos de estiagem. 

Ora, isso não é ve~dade, Todos nós PensávarÚos que a 
primeira seca, pelo período de 6 anos, teria sido esta, a 
9e . .agora. M?s não. Esse liv~ro "Os degradado~ filhos da 
seca" me tin:lU_d~as dúvidas; pelo menos eu pensava, de 
acordo com o_que dizia Rodolfo Teófilo, u-m estudioso 
cearense, que a pnmeira seca do Nordeste tena s1do em 
1766. Não_. A priiJ:teirB. seCa do "N-ordeste foi e~m ·1559, 
quer _dizer, 59 anOs depois d~ deScoberto_ o Brasil. E a I• 
estiagem de 6 an-<;>s já !"ta via acoritecido ·nos anOs de 1773 
-i-1778, q~er dizer, que estamos agora no segundo perto­
do de seis anos de estiagem. Pelo que eu pude ver através 
deste livro "Os degradados filhos da seca''Já tiv~mos.até 
hoje 41 períodos de seca, perfazendo um total de 69- anos 
de estiagem, o que não é tirincadeira. Não tem pecuâria, 
não tem agricultura que a resista, porque quando se vai 
melhorando, digamos assim, o pedigree do rebanho, 

- qUando se vai melhorando a lavoura, vem a estiagem 
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não se contendo com invernos certos, para que aquela 
.cuJtunt germine: e floresça! 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex.• um apar­
te? 

O SR. ALl\'IIR PINTO - Com pi3úr. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Realmente V, Ex• tem ra­
-_ zào. Embora essa tragédia das secas seja um processo se· 

cular- vem desde os prímórdios da-colonização- ele 
está requerendo, neste momento, um tratamento moder­

-no e as·il)úmeras teses que foram apresentadas merece-
- riam, qurindo menos, um Pouco de atenção ou até mes-

mo serl!m testadas para se provarem ineficazes. I:: o caso 
do MODARTE e do MOCLIMA, pois, inexplicavel­
mente, essas propostas ainda não foram executadas, emR 
bora g:lstemos 56 bilhões de cruzeiros, por mês, só com a 
manutenção das frentes de emergência. 

O SR. ALMIR PINTO- Se V. Ex• me permite, o 
CTA pede apenas 1% disso tudo para colocar o projeto 
em ação. 

O _Sr. Marcondes Gadelha- Perfeito. Agora veja V. 
Ex~ que precisamos ter um certo comedimento ao tratar 
dessas questões porque chegamos a uma circunstância 
em que paga-se por ter cão e por não tê-lo. A fugacidade 
das chuvas, que para nós é um imperativo para que se to­
mem m~didas urgentes e imediatas, serve para algu-ns 
tecnocratus como desculpa, para não se agir sob o pres­
suposto de que não haverá retorno para os recursos por 
acaso carreados para aquela região. Então, o Banco do' 
Brasil se retrai na oferta do crédito para custeio agrícola 
pelo risco de que não haja colheitas, pelo risco de que as 
chuvas não sejam s~ficientes_,_ 1::. preciso que tomemos a 
palavra de um órgão sério, de um órgão importante que 
pela primetra vez revelou, cientificamente, o caráter Cícli­
co das secas, como é o caso do CT A, que tem acertado 
minuciosamente todos os seus prognósticos a respeito da 
evolução climática do Nordeste, nos últimos tempos. Te~ 
mos que nos escudar na palavra do CTA, que diz que te~ 

- remo-s chuvas até pelo menos o final de abril para que, 
··afinal de contas, também se abram as comportas, se 
abrum a.s resistências também opostas contra a liberação 
de cr~dlto neste momento para o ~ordeste. Nobre Sena­
dor Almir Pinto, essa omissão até o momento não é aci­
dental, essa omissão não ê à-toa, essa omissão não está 
acontecendo por acaso. Já são_ passados dez dias de chu~ 
vas e não tivemos até aqui providências. Dentro em pou­
co, V. Ex• o sabe, virá urn vcranico, virã um_ pequeno 
período de estiagem e, de repente os nossos iluminados 
técnicos dirão que definitivamente não há nenhuma 
perspectiva de colheita no Nordeste e, portanto, não vale 
a pena investir recursos subsidiados, ou seja, com juros 
de 35% naquela região. ~preciso, então, com a responsa­
bilidade que nós temos para com a região, com a respon­
sabilidade que V. Ex'- Senador dos mais representati­
vos ... 

O SR. ALMIR PINTO-- Mufto obrigado. 

O Sr. Marcondes Gadelha - , .. - se desincumbe, é 
preciso, então, que todos nós façamos coro~ neste lno~ 
~-eil~o, e e~ijam?s aquilo que nos é de direito, aquilo que 

=no-rm-alriiCnTe se aPfiCària em qualquer região do País, ou 
seja, arilp-aro ã-ágr1~Ultura, apoio aqui e agora, a este 

.processt.? __ que te112_tãrnbém a sua impOrtância, não apenã.s 
no que· di~ respeito à política econômic~ geral do _Gover­
i:io rlo Controle da inflação, mas até mesmo com relação 
à e-conomia de divísas. Nós estamos importando gêneros 
de primeira necessidade, nós estamos importando fibra, 
algodão, por ex:emplo; enfim, diz respeito ao próprio 
equil1brio da balança de pagamento deste País. Acho que 
a participação do Nordeste no produto agrícola deste 
País é nada desprezível, nobre Senador Almir Pinto. Em 
tempos normais, o nosso percentual é de 26% do produto 
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agrícola nacional, isto é, uma cifra_respcitável que preci~ 
sa ser retomada, mesmo por cima das intempéries, mes~ 
mo nas situações mais difíceis. Esforços têm sido feitos 
pelo Centro de P_csquisa para nos oferecerem sementes 
mais precoces, sementes mais resistentes e sobrctüdo há 
uma vontade extraordinária do nosso povo em produzir. 
Esta é a hora de o Governo chegar com o seu braço, com 
o seu apoio, com a sua prcs.cnça. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu estou r_espondendo 
aqui, ao Senador Saldanha Derzi,_que me se"gredou, em 
tom de brincadeira, mas pelo que se sente é que os_ ilumi­
nados preferem dar o dinheiro para nada render, nada 
produzir, como é o caso da emergência no instante em 
que o Nordeste precise do dinheiro para plantl:lr, para ter 
rentabilidade, há essa _diflculdade na liberação de verbas. 
Até dá para suspeitar que acham melhor dar o dinheiro 
para a secu, para manter essa situação horrorosa de nada 
produzir, do que pam o plantio rentável! 

O Sr~- Marcondes Gadelha - Nobre Senador _Almir 
Pinto, com todo o respeito à opinião do Senador Salda­
nha Dcrzi, não há nenhuma objeção a se fazer às r rentes 
de emergência; a única objeção, por ventura, que se po­
deria Ie;antar é ·a de que esses recursos deveriam ser 
apertados em um montante ainda maior, bem maior do 
que o que estll sendo aplicado. Lá é um problema de ur~ 
gência, é um problema que não pode esperar por planos; 
lá é um clamor que vem dos estômagos vazios, vem das 
hordas de flagelados _que invadem cidades, vem do deses­
pero. Então, é um problema de calamidade pública, e 
não comporta análíse de custo e de benefício. Nesse ca­
so, eu acho até que o que se aplica nas frentes de emer­
gência ainda é pouco, muito pouco! Quinze mit cruzei­
ros, apenas, para um alistado, embora participem outros 
membros da família para que se possa ter uma arreca­
dação razoável, ulém do _subsfdio que se dá em gêneros 
alimentícios propriamente dito_~ A única objeçào que se 
poderia fazer não é a essê-nciã da frente de em~rgênCia, 
mas algo quantitativo. Eu acho que se deveria aplicar 
mais recursos ainda, sem prejuízo de o_utras medidas, é 
claro. 

O SR. ALMIR PINTO- Eu queria exatamente falar 
a V. Ex~. dentro do espírito do aparte que me deu. É que 
nós estamos e_c;.perando isso há quanto tempo? Há mais 
de dez dias, cu não sei quanto, esperumos uma verba 
para o plantio. Até agora-não foi liberada, O dinheiro 
não chega, embora fiquem mandando o dinheiro para a 
emergência que na verdade, o minguado ordenado, mini­
miza a fome de milhares e milhares de nordestino~. 

Então, a idéia que s_e tem é que se pode dar uma certa 
pressa na liberação das verbas para as frentes de emer~ 
gência que não rendem praticamente nada, mas quando 
reclamamos e pedimos urgência na liberação do dinheiro 
para o plantio, hã como que uma trama, uma demora n_o 
repasse, as c-huvas vão pussando e o resultado é que va­
mos ficar sem ter o dinheiro necessário para a subsistên-:.. 
cia _da gente nordestina. 

O Sr. Marcondes Gadelha - A frente de emergência, 
com o perdão_ de V, Ex•, deve ser entendida como um 
seguro-desemprego. Ela, na verdade, é um vasto seguro­
desemprego. Não tem nada a ver com o processo produ­
tivo regular. Uma vez instaladas as chuvas, o GoVerno­
não tem porque se retrair na oferta de crédito p3.ra que 
nós retomemos as nossas atividades normais, 

O SR. ALMIR PINTO - Perfeito; -e- é o que está 
ac_ontecendo, infelizmente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje eu m~ _çom_uniquei 
com a FUNCEME - Fundação de Meteorologia do 
Ceará, e procurei -saber, exatamente, das precipitações 
pluviométiicas oCOrridas no Cearâ. Informaram~me 

sobre as de alguns municípios. O Estado_ do_ Ceará fem, 
agora, 142 municípios. FOi criado um, desanexado do 
meu município, Maranguape: Maracanaú. Aqui tenho 
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os dados por município: Acaraú localiza-se na zona Jito~ 
rânea. Em janeiro, choveu 34.8 mm, em fe"vereiro, 114. 
Baturlté, que está numa serra- a de Baturité,_por sinal 
muito conhecida. Vejam só: choveu 35 milímetros em ja­
neiro e 54 em fevereiro, Campos Sales, que é no sul, nos 
limi_tcs do Estado com o Piauí, choveu 24 mm em janeiro 
e 41 mm em fevereiro; Caucaia, vizinha a Fortaleza, cho­
veu 86 mm em janeiro e 163 em fevereiro; Crateús, no li­
mite com o Piauí, justamente a "espinhu dorsal" do Cea~ 
râ com o Piauí, choveu em janeiro, 82 mm e 133 em feve~ 
rciro; Crato, que é u capital do Cariri juntamente com 
Juazeiro c Barbalha, forma aquele triângulo de cidades 
progressistas do sul do Estado. Portanto, em Crato, cho­
veu 118 mm em janeiro e 147 mm em fevereiro; Fortale­
za. choveu 105 mm em janeiro e ~3 em fevereiro; Igua­
tu, que é, no Ceará central, choveu 13 mm em janeiro e 
32 mm em fevereiro. Em Maranguape, vizinha a Fortale­
za, choveu 89 mm em janeiro e 147 em fevereiro; Irauçu­
ba, um sertão seco de criatórios, choveu 33 mm em janei­
ro e 59 em fevereíro; Jaguaribe, no sertão central, 62 mm 
em janeiro e 69 mm em fevereiro; Juazeiro, choveu 97 
mm em janeiro e 92 em fevereiro; Morada Nova, 20 mm 
em janeiro e 69 mm eili fevereiro~ Orós, onde está o gran­
de açude, 16 mm em janeiro e 58 em fevereiro; Parambu, 
no sertão dos lnhamuns, 47 mm em janeíro_~ 24 mm em 
fevereiro; Pedra Branca, 9 mm em janeiro e 46 em feve­
reiro: Quixeramobim, zona de criação, 48 mm em janei­
ro e 51 em fevereiro; Ubajara, na Serra Grande, 134 mm 
em janeiro e 270 mm em fevereiro - o ponto m·ais chu­
voso do Estado; Sobral, I 58 mm em janeiro e 83 mm em 
fevereiro.-

Quero informar ao Senado, sobre a capacidade dos 
grundcs açudes do Ceará. -O açude Orós, a sua capací­
d:.lde total é de 2 bilhões e 100 milhõt.·s de metros cúbicos. 
Já recebeu água pois; ao chover no Ceará, ele estava com 
510 milhões de metros cúbicos. Hoje, ele está com 603 
milhõt.:S e 190 mil metros cúbicos. Portanto, o açude 
Orós jâ reccb~u praticamente, 90 milh-õi:s áe me"tr6s cU-­
bicos de Cigua. O Banabuiu, que ê o segundo açude com 
capacidade hídrica de I bilhão de metros cúbicos, está 
com 192 milhões, 667 mil metros cúbicos, Araras, cuja 
capacidade tutu! é de 861 milhões de metros cúbicos, es­
tá, hoje, com 281 milhões, 568 mil metros cúbicôs. Paco­
ti, que abastecerá Fortaleza, com o açude Riachào e 
Acarape do Meio, a sua capacidade total é de 360 mi­
lhões de metros cúbicos está com 4 milhões de metros cú­
bicos, Riachão, de 87 milhões de metros cúbicos, está 
com 878 mil metros cúbicos, e o Açude Ararape do Meio 
não foi computado porque a água está no porão, não dá. 
_ Agora, nucleações feitas: de outubro de 1983 a 10 de 

murço de 1984 foram realizados 351 vôos, totalizando 
402 ho.ras. Foiam utilizadOs 319 mil fitros de sOlução de 
cloreto de sódio, equivalentes a 73 toneladas de sal. A 
nucleuçào atingiu quase todos os Estados. 

Mas, o pior, como tenho dito, a minha preocupação 
maior é Fortaleza, aqui está nos jornais- e eu jã sabía 
disso quando sai de Fortaleza: o racionamento, no abas­
tecimento d'água que era de48 horas irá a partir da pró­
xima semana para 72 horas! 

Agora, a Imprensa já noticia: '"'Racionamento de 4 
diasf" Isso não pode continuar, pois a situação a cada 
dia piora. Na verdade, tem chovido um pouco nas cabe­
ceiras dos rios que mandam água para os açudes. Ria­
chão, Pacoti e Ararape do Meio. Mas, acontece que hâ 
um sistema de barragens barrando o Rio, impedindo que 

<- as águas cheguem aos 3 citados reservatórios. Já estão 
fazendo uma tubulaç~o. com a finalidade de se buscará­
gua nessas barragens, para transportar para o Riachão, a 
fim- de ib3.stec_er Fortaleza, isso, até que Nosso Senhor se 
lembre de abrir fartamente as torneiras do céu, alcançan­
do as cabeceiras dos Rios Pa_coti e Araçoiaba, para que 
os três grandes açudes que abastecem a capital cearense 
recebam água, ainda este_ano, porque, como o CTA in­
forma, é um ano ap_çnaí! um pouco melhor do que foi um 
ano bem cruel! Devo dizer a V. Ex_•s que moro há 47 

Sexta-feira 16 0143 

.anos em Maranguape, uma cidade vizinha a Fortaleza, 
onde há algumas lagoas e entre elas a Lagoa de Jaçanaú, 
e nunca vi, nesses 47 anos, esta lagoa seca- como dize­
mos, seca torrada!- Às vezes, a água baixava, as p-edras 
apareciam. Depois, chegava novo inverno:rinho e a lagoa 
recuperava a água perdida. Mas, agora que passei_ três 
meses, praticamente, entre Fortaleza e Maranguape, a 
lagoa de Jaçanaú, que nunca secou, pelo menos há 46 
anos, está torradinha, não tem uma gota d'água. 

Sr._ Presidente e Srs. Senadores, agradeço a atenção e 
os apartes que me foram dados. Quero dizer, exatamen­
te, que a nossa apreensão, a apreensão de todos os nor­
destinos, é pela situação terrível de estiagem. Lamento, 
juntamente com o nobre Senador Marcondes Gadelha, o 
des_caso que o Governo tem dado ao ÇTA, porque que 
eu não sei, o que será do Nordeste daqui para frente. 

Se tivermos, a partir de 1986, seis anos de (nvcrno, 
m_!lito b~m. Mas se emendar os s~is anos de agora com os 
seis anos pÍ"evistos para 1992, não haverá mais Nordeste 
neste mundo. 

Era o tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO- PRO/vL'NC!ADO PELO SR. 
ALOYS/0 CHAVES NA SESSÃO DE /4-3-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

Q SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Com_o 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senudores: 

Sr. Presidente, assisti, sem poder intervir, ao disc_urso 
do nobre Senudor José Fragelli. Mas, em determinado 
momento djsse à Casa e a S. Ex' que responderia, pela 
Liderança do PDS, ao discurso que S. Ex~ estavu profe~ 
rindo. E o faço agora, Sr. Presidente, por duas razões. 
Primeiro, porque como ficou evidente, o nobre Senador 
José Fragelli se deixou empolgar pelas suas acusações, 
pelos ataques violentos dirigidos à pessoa do Presidente 
da República, que só a muito custo, com extrema dificul­
dade, alguns colegas conseguiram apartear S, Ex• 

Este fato me deixou, de certa maneira, perplexo, por­
que me acostumei, nesta Casa, a udmirar o Senador José 
Fragelli pela sua conduta serena e, sobretudo na Comis­
são de Constituição e Justiça, pelo seu espfrito reta, pe-­
los seus julgamentos isentos e ponderados. 

Agora S. Ex~. basC-:.ldo apenas em notíclas de reviStas, 
em artigos publicados em alguns jornais do País, teceu as 
mais violentas, as mais duras críticas _ao Presidente. E 
usou de expressões que, realmente, são incompatíveis 
com a dignidade do cargo que exerce o Senhor Presjdcn~ 
te da República. Verdudeiras objurgatórias, ataques du~ 
rosque atingem o Presidente na sua condiçã-o-pessoal e 
no exercício da sua alta magistratura. _ 

Foí tão contraditório o discurso do Senador José Fra~ 
gel! i, a rev!lar a paixão que o domina, que S. Ex• termí­
nou, para surpr~a geral desta Casa, f~zendo uma grande 
apologia do ex~Presidente Getúlio Vargas, para dizer 
que foi um dos Governos mais liberaís deste País e que _ 
fica na História... -

O Sr. José Fr.agelli - Na legislação eleitoral, foi. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... não só como Mece­
nas, não- só como um grande adminístrador, mas, tam­
bém, como um homem que deu as mais caras liberdades 
a este País. _E toda a Naç~o sab_e.~_· 

O Sr. José Fragelli - Depois de ser ditador ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... que o Sr, G_cfJilio 
Vargas dirigiu esta Nação, como ditador, antes e depois 
de 1937. 

Mas, Sr. Presidente, não estâ em causa a pessoa e o 
Governo do Sr. Getúlio Vargas, cujo julgamento perten­
ce à História. Estou registrando o fato apenas para mos­
trar essa contradição inexplicávd, quasC-Tiiconcebível, 
mas que só_ se entende quando se verifica-qUe o Senador 
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José Fragelli, hoje, fugindo a sua postura costumeira, se ~ 

deixou dominar pela paixão, que extravasou neste Ple­
nário, para negar ao Senhor Presidente da República to· 
das as qualidades e aLributos que se podem imaginar. 

Começou, por exemplo, S. Ex• por dizer que o Presi­
dente não trab<~lhu. E aqui ouvi do nobre Senador Octá­
vio Cardoso um aparte multo oportuno, como ouvi do 
nobre Senador Milton Cabral. Como se medir o traba­
lho de um Presidente da República, porque durante um 
periodo de verão, estabeleceu meio expediente adminis­
trativo, para o atendimento público no Palácio do Pla­
nulto? Por acaso o Presidc:nte João Figueiredo adotou, 
pela primeira vez, neste País esta norma? O Sr:- GetCtlfO 
V::ugas, que o Senador José Fragelli tanto elo,giou, pasw 
sava tranqUilam-ente todo o verão no Palácio Rfo Negro, 
em Pctrópolis, despachando e dedicandowsC-ao lazer. E o 
nobre Presidente João Figueiredo comparece diariamen­
te ao Palácio do Planalto, e lá, como na sua residência, 
despachando, como diz o nobre Senador Humberto Lu­
cena, cumpre o seu dever, cumpre as suas obrigações 
como Chefe de Estado. 

Mas, será, por <1caso, isto apenas uma praxe e!:itabele­
cida no Brasil? Na nobre nação norte-americafla, onde a 
opinião pública vigia, acompanha- Os passos e todas as 
atitudes_,_ todas_ as providências tomadas no dia-a-dia 
pelo Presidente da República, acabamos de verificar, que 
o Sr. Reagan, no ano passado, esteve fora de Washing­
ton, em várias residências, para repouso ou para um tra­
balho mais tranqílilo, dedicando, para isto, 123 dias. Isto 
existe por acaso apenas nos países capitãlistas? Na 
França, as férias são sagradas, n1fo ·só para os trabalhã­
dores comuns, mas, também, parõ.l os chefes de estado. E 
todos, ao que me lembro, ao longo de todas essas déca­
das, sempre utilizaram o pcrfodo do verão para fazer um 
meio expediente ou para interromper as suas atividaâes a_ 
fim de_sc retempenu, readquirir às suas energias e poder 
prosseguir, normalmente, no desempenho de suas altas 
funções. Isto não ocorre, porventura, nos países sõch!lis­
tas'? As revistas, as quais V. Ex', Senador Fragdli, lê com.: 
tanta atençãO comei todos ·nós, m:enCfOnam os períodOs 
de repouso no Mar Negro, nas dachas de verão dos im­
peradores, dos presidentes, dos grandes dirigentes dos 
países socialistas. 

Aqui, quando o Presidente resolveu, durante menos de 
60 dias, atender publicamente apenas em meio e:xpedien­
te, aqui foi motivo para toda essa grita, para esse iscãn­
dalo que se pretende fazer, interil:ando transmitir à 
Nação a ímagem de uni homem que não deseja trabalhar 
e foge do trabalho! 

0-Sr. José Fragelli- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Oportunamente darei 
aparte a V. Ex' 

O Sr. José Fragelli - Eu lembro somente as decla­
rações do homem que mais intimamente trabalhou -com 
o Presidente; o General Golbery do Couto e Silva. 

O SR. AWYSIO CHAVES- S. Ex-~ o nobre Sen~­
dor José Fragelli, quando proferiu seu discurso não foi 
interrompido, mas agora, para revelar o seu estado de 
impaciência e de irritação, não se contém e pretende de 
qualquer maneira impedir que eu lhe dê a resposta, a 
qual darei nece~sariamente, em toda a sua extensão, ao 
contactar discurso que acaba de proferir nesta Casa. 

A contradição do Senador José Fragelli vai muito 
mais além disso. Nega ao Presidente qualquer {nteresse 
pelo trabalho e ao mesmo tempo o critica pelos seus des­
locamentos dentro do P<tís, em visita a vários Estados, a 
convite de seus Governador.es, para inaugurar obras fe­
derais - aliás fato indispensável, hoje, ao exercício do 
cargo de Presidente da República. Ninguém mais pode 
governar este Pais como foi goveróado durante várias 
décadas, nos bons, calmos e plácidos"tempos em que um 
Presidente da República não saía do Palácio do Catete e 

não s<lía-do Distrito FederaL Hoje o cargo de Presidente 
tem este ônus-cada vez maior, este peso, esta responsabi­
lidade tremenda de ter realmente de estar presente, de 
fiscalizar, de acompanhar, de dar toda a atenção e assis­
tência da :.Jdministração às obras que se realizam em 
todo este País, e aos problemas nacionais que estão sen­
do enfrentados e resolvidos. Como também tem o dever, 
dcntro_da_ Eederaçào, de atender aos convites dos Gover­
nadorc~ de Estado, de est<Jr presente a esses Estados e de 
pn.•stígiar us grandes obras que neles se realizam. 

Ora, Sr. Presidente, há governadores que não têm um 
ano de mandato e que estilo sendo já acusados, também, 
em certos artigos, em certas notícias. estampadas na im­
prensa, de terem um completo desamor ao trabalho. Há 
governadoreS do Partido de V. Ex', Senador Fragelli, 
q'ue passam- fora de seu Estado, dias e dias, viajando 
constantemente. 

O Sr. José Fragelli- Esses exemplos proli_feram, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Peço ao 
Senador José Fragelli que só aparteie com a pennissão 
do orador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Como acusar esses go­
vernadores de incaazes, de incompetentes, de serem do­
minados por c.sse profundo desamor ao trabalho? 

Sr. Presidente, a injustiça, na crí!icã-descabida, slliR 
prCéndente, do Senador José Fragellí, foi muito além do 
r.U:oável. Vcfifi_quc V. Ex' que o Jlobre Senador por 
Mato Grosso acha q_ue há uma luta intestina dentro do 
Governo, luta que extravasa para a imprensa, e mostra a 
falta de autoridade do Presidente da República. Não vou 
me reportar a este ep-isódio, porque nós não estamos 
aqui para analisar, interpretar e responder, em caráter 
ofiefiiJ, pela Liderança, às especulações ou às intrigas que 
se pretendem esta!Jelecer, atr_av~ d_e_n_otfclas, nem sem­

-pre fundamentadas, de notícias qUe_ não estão baseadas 
t:_rn f<J.lOs_comprovados ou incQntestáveis, Di_v_ergências 
de opinião, estas eXiStem em todo o Governo, estas- exis­
tem em todos os Partidos. O nobre Senador OctáviO 
Cardoso, com lucidez, encarou esse problema_ Ai_ do 
Presidente que não permitir aos seus Ministros, aos seus 
auxiliares diretos e ímediatos, divergirem de sua opinião, 
debaterem com ele os problemas, embora sujeitos depois 
à obçdiéncia, quando tomada a decisão -pelo Chefe de 
Es.tado. 

Sr. Presidente, a crítica fpi adiante e_ se acusou o Presi­
dente de realizar viagnes inúteis, desnecessárias, ao exte­
rior, 

O Sr. José Fragelli- Algumas. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -Ora, Sr. Presidente, 
um do~ pontos dignos do maior encômio na adminis· 
!ração do Presidente Figueiredo é, realmente, o da polití~ 
ca externa, da ate:nçi'io que Sua Excelência tem dado aos 

-Problemas de nossa política externa, da atenção e da 
prioridade que Sua Excelência deu à América Latina. Os 
Pfesidentes do Brasil, de uma maneira geral, governara·m 
voltando as costas para os países da América Latina. E 
todos nós sabemos que o Brasil !imita-se, hoje, com onze 
países da América Latina. Pois bem! Muitos desses pai-

- ses_m.mca tinham sequer sido visitados por um _Presiden~ 
te do Brasil! E o Presidente João Fj&_yeiredQinlciou o seu 
governo exatamente por visitar um país da América do 
Sul. 

Sr. Presidente, todo mundo sabe da importância ex­
traordipária, hoje, da África, quer por imperativo geo­
gráfiCO, geopolítico, quer por motivos de ordem cultural, 
de ordem técnica, relacionadas com o comércto, com a 
~panst'!o da relação do Brasil com todos os países do 
mundo. E a politica com a África é prioritária, acertada~ 
mente prio-ritária. Ainda recentemente o Senhor Presi­
dente da República fez uma viagem à África, da qual esR 
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tão sendo extraidos os melhores resultados, e foi o pri~ 
meiro Presidente da América do Sul a visitar esses países 
afrkanos. Frutos dessa viagem deV. Ex' surgem agora 
em acordos recentes, que foram ultimados na Nigéria, 
país do qual o Brasil vai importar 100 mil barris de pe~ 
tróleo e vai pagar com produtos refinados, aproveitan· 
do, portanto, a capacidade de nossas refinarias. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 100 mil barris de 
petróleo, a importação, apena~. de um pafs como a Ni­
géria, é realmente um marco expressivo· das nossas re­
lações, do nosso comércio, com a· África. No entanto, é 
este procedimento do Senhor Presidente da República 
que a_quí é censurado! 

O Senhor Presidente da República havia anunciado 
um visita ao Japão- e são conhecidos os laços do Brasil 
·com esse grande País criados pela imigração, pelo trabaM 
lho extraordinário realizado pelos japoneses no Brasil 
sobretudO também pelos capitais e pelos interesses co­
merciais que estU.o em jogo. E pra;,:_a aos céus que Sua Ex~ 
celêncla tenha tempo de fazer a viagem, já também pre­
conizada a China, e será ele o primeiro Presidente da 
América Latina a realizã.-\a, o Presidente da República 
abrindo us possibilidades de intercâmbio com esse imen­
so mundo oriental, com _uma população superior a um 
bilh~o de habitantes. Ouço, no plenário uma observação 
ao Sr. João Goulart mas este se encontrava na condição 
de Vice-Presidcnte, lá numa missão comercial. Praza aos 
céus, ·repito que o Senhor Presidente da República Úmha­
ess<l opbrtunidade, e possa encontrar eSpaço,- eiltrc tanw 
tas ocupações para atender a este convite. E como este, o 
Itamarat}i regis-tra mais de um dezena --seguramente 
muito mais de uma dezena de convites de países amigos 
-para visita do Presidente da República, que não tem 
podido atender, pela escassez de tempo, o que cria, o que 

-gera, muitas vezes, uma situação de desconforto, neste 
relacionamento internacional. Mas por isso o Senhor 
Presidente da República foi acusado! 

Ouço o nobre Senador Virgí!io Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador Aloysio 
Chaves, nós lhe agradecemos o aparte, que tanto s.erve 
para o discurso de V. Ex' como também para o do nobre 
Senador José Fragelli, que mo negou. 

O Sr. José Fragelli - Não, não neguei, apenas não 
houve mais tempo. 

O Sr. Virgílio Távora- Desde o inicio do discurso de 
V. Ex~ que eu lhe solicitava o aparte. Mas o que cu que­
ria dizer era que a expressão do discurso do nobre repre-

- sentaffteâé Mato Grosso do Sul é nítido deste nosso sis­
tema. de nossa inclinação latina, de gostar mais da cari­
catura do que do retrato, de realçar a fantasia perante a 
realidade a versão· distorcida perante o fato. E quando S. 
Ex~ nega comparações com vultos da história que aqui 
são feitas, e a favor do atual Presidente da República, dá 
um exemplo nítido da paixão que domina as suas pala­
vra~. Repelimos o afirmado do começo ao fim. Nós que 
o conhecemos aqui Sempre tão tranqüilo, e procurando 
apresentar argumentos que embasem suas opiniões,_ ho­
je, vemos, c:Ontristados que enl-S. Ex~. mais do que tudo, 
está o opositor impenitente que vê sempre o inferno, on­
de, muitas ve-..:es, poderia existir purgatório e, muitas ve­
zes, céu. Era o que eu queria dizer. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, ainda 
nessas considerações com relação ao plano internacio­
nal, não poderia ficar sem registro a presença do Senhor 
Presidente da República, por exemplo, na Assembléia 
Geral das Nações Unidas e o discurso, sem nenhum faw 
vor histórico, que proferiu nessa ocasião, não só em de­
fesa dos interesses do Brasil, mas de quantos países, hoje, 
se encontram na mesma posição que o nosso. A reunião 
de C.ãriCúil-t: -iãnras oUtras internacionais, as visitas fre­
qUentes, Sr. Presidente, de Chefes de Estado ao Brasil e o 
intresse, cada vez maior, que o Brasil desperta perante- o 
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mundo- e, ontem, eu tive a oportunidade de destacar o 
sugestivo evento da eleição do Embaixaçior João Cle­
mcnlc: Baena Soares para Secretário-Geral d.a Organi­
zação dos Estados Americanos ... 

O Sr. Severo Gomes -:Permite V. E• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Pois não. Ouço o 
nobre Senador Severo Gomes, com muito p-i'i:J.zer. 

O Sr. Severo Gomes- Nobre Senador, V. Ex~fez re­
ferências a·o discurso do Presidente da República na 
abe;tura da sessão inaugu-ral rlas Nações Unidas. Quero 
me associar a V. E:v nos elogios que fez ao discurso do 
Senhor Presidente da República que, ãquela alturi:l, 
traçou um retrato das relações internacionais, do modo 
com que os pa1ss do centro exploram os subdesenvolvi­
dos. A nossa surpresa, no entanto, é que gostaríamos de 
veJ' nas polítícas que são implementadas, na política eco­
nôniica brasileira, politicas conseqüentes a essa visão. 
Em seguida, ao que assistiritos? A Cãrfa-de Intenção do 
Fundo MonetáriO- Internacional, que é fundamental­
mente contraditória com ·essa visão- do conflito e~terno, 
do conflito de intereSses-do_nQsso País com os países cen­
trais, exatamente nos termos em que o Senhor Presidentç 
da República expôs de uma m_aneíra tão acertada, como 
V. Ex~ acabou d~ colocar. 

O SR. ALOYSIQ CHAV~ - _Oaparte de V. Ex•, 
nobre Senador Severo Gomes, não te_in, na realidade, um 
ajustamento às minhas palavras porque o Pr~idente 
João Figueiredo, na ONU, protestou contra o·s m~nis­
mos internacionais que for'am estabelecidos, de natureza 
sobretudo econômica, particularmente no c:..~mpo das re~ 
lações comerciais, mecanismos que são desfavoráveis aQ 
Brasil como a outros palses em desenvolvimento. Sua 
Excelência fez um apelo aos· países desenvolvidos para 
que e_stabcleçam novos mecanismos, mais justo~, mais 
eqüânimes para uma participaç:\o de todos nas nquezas 
e no comércio inter-nacional. 

Ora, 0 Brasil não tem meios, como V. Ex• há de rec.o­
nheccr, de altJ:_m_r, de forma unil:..~teral, esses mecams­
mos. Mas essa posição o Brasil tem reiterado fora da 
ONU em todas as reuniões Lnternaei:onais a que compa­
receu-,' como em Cancún, e também nos contactos mant_i­
dos com chefes de Estado n0 discur~o proferido Qelo 
Presidente JoãQ.fl!!.J,l..Cire.dCl 

O Sr. Severo Gomes- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um uparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o_nobre ~enadQ: 
Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena-- Não poderia silenciar dian­
te das palavra<> de V. Ex~ 

O SR. ALOYSIO CHAVES- E porque V. Ex• não 
ouviu as palavras do nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• está sendo_ injusto 
com o nobre Senador José_ Frage\li que é, sem dúvida al­
guma, um dos companheiros mais equilibrados, mais efi­
cientes e lúcidos desta Casa. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Qualidades que eu res­
sa[tei, inici<iJmente, em meu discurso. 

O Sr. Humberto Lucena- O que S. Ex• deixou trans­
pârecer no seu pronunciamento foi o seU eSta-do de 
espírito. S. Ex~ voltou do recesso parlamentar, como de 
resto todos nós da Oposição, profundamente decepcio­
nado com o que aí está, com um projeto d~ abertur~ 
política que nãQ progride. S. Ex• fez críticas-acerbas-ao 
Senhor Presidente da República, mas baseou-se, .. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Em que, Excelência? 

O Sr. Humberto Lucena- ... em noticiário da impren­
sa. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES ~Em noticiário, não! 
Foi um artigo assinado por conhecido adversário do Go­
verno. 

O Sr. Humberto Lucena- Em noticiário da Imprensa 
e em artigos publicados em revistas de maior ci_rculaç::io 
nacionaL Y. Ex•s insistem em acusar os Senadores da 
OpOsição de que se nos vale __ de fatos divulgados pelos 
jornais e pelas revistas. Ora, nobre Líder~ nós não pode­
mos senão nos louvar nesse testemunho, porque não so­
mos nem pederíamos ser comensais do Palácio do Pla­
nalto. Estamos no nosso papel de fiscafizar o Governo, 

- - de dizer o que pensamos dos seus desvios, dos seus des­
calabros. E, evidentemente, o nobre_Senador José Fra· 
geUi não exerceu, nesta tarde, senão o seu papel de Sena­
dor de Oposição, chamando a atenção, inclusive de 
modo veemente, como o farei amanhã num discurso que 
devo pronunciar desta tribuna, _como Líder Ço PMDB, 
para o baixíssimo índice de popularidade a que chegou o 

-Senhor Presidente da República, constatado através de 
pesquisa de opinião pública feita por empresas especiali­
zadas e publicada através da revista Veja que merece o 
respeito nacional. Portanto, não vejo o porciuê de V. Ex• 
-se levantar, assim, tão irado contra as considerações ju­
dicios"J.s do nobre companheiro de Banca_d<l a quem levo 
a nossa integral solidariedade neste momento. 

O SR. ALOYSIO CliA YES- V .. Ex~.,nobre Senador 
Humberto Lucena, não ouViu o discurso do Senador Jo­
sé Fragelii, -como V. Ex.•. acaba de declarar e eu procla­
mei ao iniciar meu pronunciamento, sempre o conheci 
como homem ponderado, equilibrado e isento no seu jul­
gamento. Mas, S. Exf., porque :voltou do recesso, como 
diz o nobre Líder do PMDB, descansado .. , 

O Sr. Hunberto Lucena- Não falei isto. Disse decep­
cionado. 

- O SR. ALOYSIO CHAVES - ... Com o espírito re­
pousado, depois de ter tido tempo de ler todas as revis­
tas possfveis a imagináveis, S. Ex'. ficou dominado pela 
paixão, e excedeu-se nas suas críticas, V. Ex~. há de con­
cordar comigo, nobre senador, V. Ex~ .• cuju conduta na 
Liderança sempre exaltei, nesta Casa, pelu suu retidão, 
pela sua lhaneza- no trato, há de considerar que isto é 
inadmissível e inaceitaveL 

Veja V. Ex:•. ainda, o problema da popularidade. Não 
vou me referir à oscHução comum na popularidade, de 
chefes de Estado. Poderia citar daqui mesmo do Brasil, 
Chefes de Estados que começaram com fraca populari­
dade, ou quase nenhuma popularidade, como o Sr. Jus­
celino Kubitschek, e que do meio para o fim do ~eu go­
verno asccndera_m a uma posição de incontes!ável popu­
laridade no País. Inclusive poderia também citar outros 
exemplos para do Brasil, mas fico nos governos dirigídos 
por correligionários de V. Ex's., onde as sondagens 
publiCadas, também feitas por organizações idóneas e de 
revistas de concdto nacional, mostram que os dados não 
honram e nem justifica absolutamente esses governos .. 

O Sr. Humberto Lucena ~ No primeiro ano de gover­
no ... 

O_SR. ALOYSIO CHAVES- No primeiro ano, ima­
gine daqui ao quinto? 

O ·sr. Humberto Luc:ena ~ Mas o Presidente da Re­
pública está no final do seu Governo. Isto é que é grave, 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Imagine quando che­
gar ao quinto ano? Imagine quando chegar lá? 

Agora, veja V. Ex'.: não me referi às vaias estrepitosas 
que esse governadores, inclusive o do meu Estado, rece­
beram nos comícios pelas e(eições diretas, nunca houve 
vaia mais estrepitosas. As vaias do comício em São Pau­
lo, as vaias do comício em Curitiba, são suficientes para 

-dizer que esses governos não têm autoridade moral estão 
de tal maneira desgastados que não merecem o respeito 
dos seus concidadãos e do País? 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que 
estou repelindo, hoje, o discurso do nobre Senador José 
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Fragelli. Perplexo, ouvi-o, mas poderia deixar de passar 
esta oportunidade sem a mais enérgica, a mais contul)­
dente réplica ao discurso de S. Ex•. Até os méritos que 
sào universalmente reconhecidos ao Presidente Figueire­
do, como condutor processo de abertura política, foram 
negados; também os méritos da anistia.' que e"_'ld~~te­
mente, não é uma ob!a exc_lu,iva _do Presidente F!_gueire­
do de seu Governo. Acredito, como V. Ex•., que pela 
anistia responde a sociedade brasileira, mas a partici­
pação decisiva do Governo do Presidente Figueired~ 
nesse episódio ninguém pode contestar dQ PDS q~e e 
ponte e éjustanlente o canal pelo qual passa todo proJeto 
político dQ Governo. 

Recordo-me, Sr. Presidente c Srs. Senadores quando 
nesta Casa, nesta sala, num fim de tarde, por aque1a por­
ta entraram processionalmente o Presidente do Partido 
de v. Ex'., talvez V. Ex•. não, com certeza o Senador 
Paulo Brossard, e outros ilustres próceres do Partido ?e 
V. Ex•., e depositaram solenemente sobre a mesa o proJe­
to de anistia do PMDB. Projeto que ficou muito aquém 
do projeto dO Governo, do que foi aprovado e_ transio~­
mado em le:i. Registro aqui, que sem nenhuma expli­
cação plauSível o Partido de V. Ex:•. não votou a anistia, 
como não a revogação dos a tos intítucionaís. Agora, ne­
gar ao Presidente Figueiredo o mérito pe~a condução 
desse processo, politico ele que tem cumpndo todas as 
etapas e resgatado escrupulosamente a sua palav_ra, é, Sr. 
Presidente, uma suprema injustiça com a qual nos nunca 
poderemos estar de acordo. 

o Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Peço a V. 
Ex• que nãO-conceda mais apartes, porque o tempo de V. 
Ex~ estú esgotado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Vou atender a V. Ex~. 
<lpenas concedendo o aparte ao nobre Senador Humber­
to Lucer1_a que o havia solicitado antes que V. Ex• me ad­
vertisse que meu tempo se esgota. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ acusa violenta e in­
justamente a Oposição, particularmeõte o Ineu Pariido, 
o PMDB. 

--oSR ALOYSIO CHAVES- De que"! 

O Sr, Humberto Lucena - De não termos votado a 
anistia. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Não, foi o nobre Se­
nador José Frugelli que acusou o Presidente, e estou ape­
nas defendendo o Presidente. Estou apenas repondo a 
verdade nos seus legítimos termos. O Partido de V. Ex• 
está ouvindo a resposta que ele provocou. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas agora eu cumpro o 
meu papel de Líder do PMDB. V. Ex•, data Yenla, estã 
proferindo inverdades. O PMDB não votou contra a 
anistía. O PMDB colocou perante o Congresso Nacional 
um projeto bem mais amplo: uma anistia ampla, geral e 
írresti'Ita. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex•s se retiraram, 
não votaram ... 

O Sr. Humberto Lucena- Porque nós queríamos uma 
anistia que abrangesse a todos. Sabe V. Ex• que há no 
Brasil, ainda hoje, centenas de brasileiros que foram ex-

- cluídos da anistia. - Lembro, aliás, que há um projeto 
do seu correligionário ex-Deputado Célia Borja, votado 
na Câmara dos Deputados, e que se encontra no Senado, 
para o qual pedi o apoio de V. Ex• que- não nos pôde 
dar- o qual tenta modificar a lei de anistia, para aten­
der direitos de cidadãos brasileiros que dela foram ex­
cluídos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Estamos nos referindo 
ao fato histórico que foi à votação da anistia- ao proje-
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to de anistia que se transformou na lei de anistia, rlão ao 
projeto de Célia Borja, de complementação da anistia. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador, eswu di­
zendo a V. Ex~ que o meu partido divergiu do projeto do 
Governo porqueAueria-umá ànlStia ãmplu e irr~trita. 

O SR. ALOYSIO CHAVES """":'" Não, porque apre."en­
tou um projeto mais restritfVo que o do Governõ. 

O Sr. Humberto Lucena- Absolutamente. Isso V. 
Ex• não pode comprovar. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• pode comparar 
os projetas. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex•_ não prova.--

O SR.ALOYSIO CHAVES- V. Ex~tem certeza dis­
so e aqui há vários Senadores que podem comprovar o 
que estou dizendo. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• foge à verdade h h;,. 

tórica. Pode ter havido algum companheiro que, isolada· 
mente, sem o aptlio do Partido, tenha apresentado algu­
ma outra proposiÇão. Também, em nenhum momento, 
deixamos de votar a proposta do Governo revogarl-do ·os 
atas institucionais. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex~s não votarüffi a 
Lei Sa.larial. Eu encaminhei a- votação, jUnfO com o en­
tão Senador Jarbas Passarlnllõ, debi.i.ixo de_apllpos, con­
duzidos lll da galeria pelo atual Presidente do PT, com 
cento e _quarenta e tantos líderes sindicais. Hoje, a Opo­
sição õão quer que se toque· neSSa lei, como se tivesse al­
guma responsabilidade sobre ela. 

O Sr. Humberto Lucena - A nossa proposição era 
mais ampla, tínhamos um substitutivo. 1! o mesmo caso, 
hoje, da cteição dire_ta_q ue nós _queremos agora e V. Ex •s 
só a querem para 1988. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào li) . 

0 sR. ALOYSIO CHÃ VEs - Parecia que, naqUela 
noite, no Congresso Nacional, se estava votando a pena 
de morte no País. O que há é que V. Ex•s estão com a·vi· 
são distorcida deste processo de redemoCratização do 
País. 

O Sr. Humberto Lucena- Não é, nobr~_Sen_ador,_ O 
_qUe nós queremos é democracia plena, enquanto V. Ex•s 
insistem numa democracia relativa. 

__ Q SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex•s querem a de­
mocracia enquanto a pregam nesta Casa e na Câmara 
dos Deputados, mas não a praticam quando chegam ao 
Governo. Eu que o diga no meu Estado, e posso dar um 
exemplo em tantos outros. 

Sr. Pr~idente, vou ençer_rar, porque V. Ex• já me ad­
vertiu de_ que_ o Regimento não me perrrlite prossegUir. 
Sr. PreSidt!ntc, tudo aquilo quanto se disse hoje, aqui, 
constitui uma grande, uma extraordinária injustiça que 
não esperava ouvir do nobre Senador José Fragelli. Mas 
o julgamento do nobre Senador José FrugeUí, embora 
em-p-arte respaldado pelo seu Líder, não será o julgamen­
to deste País, nem da História. 

Era 0 que de<;ejava dizer, Sr. Presidente. (Multo bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NEl­
SON CARNEIRO NA SESSÃO DE f4.QJ-84 E 
QUE. ENTREGUE .4 REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB-RJ. Para uma 
breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acredito traduzir o pesar da Casa e do País ao regis· 
trar o falecimento, durante o recesso parlamentar, nesta 
Capital do Embaixador Alejandro Duestua, que aqui re-
presentava a República Pei-Uana. -

Tive oportunidade de conhecê-lo durante sua, longa 
carreira diploniática. Com ele conviVi no México, em 

Março de 1984 

Roma, e vi realizado seu desejo, sua aspiração de Sá 
Embaixador do Peru no Brasil. 

O s.eu falecimento inesperado causou imenso pesai no 
se_io dl! quantos o conheceram e, principalmente, daque­
les parlamentares que com ele tiveram· oportunidade de_ 
conviver. 

Creio traduzir, nessas p:.~lavr:.~s, o pesar de todo o povo 
brasileiro. -

DISCURSO PRONUNCIA DO PELO SR. NEL, 
SON CARNEIRO NA SESSÃO DE 14-03-84 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA Pf/BL!CADO POSTERIORMENTE: 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB-RJ. Para discutir 
o pi'ojeto. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Eu não poderia deixar de consignar, nestu oportunida­
de, ajustiça que esse projeto representa: homenageia a fi­
gura de Bernardino de Souza, Professor e Diretor da Fa­
culdade de Direito da Bahia: figura proeminente de seu 
Instituto Hi:.tórico c Geográfico; antigo Minif>tro-do Tri­
bunal de Contas; Presidente da Câmara de Reajustamen­
to, c uma das mais brilhantes c ilustres inteligências do 
meu tempo, do tempo em que eu frcqüentavu u Faculdu­
de de Direito. Antigo Secretário do Interior, também S. 
Ex~ deu a maior contribuição à administração baiana, 
como Secret{!rio da Justiça. 

A circunstância de haver ele nascido cm Sergipe e vívi­
do na Bahia justifica, como bem expõem o projeto e seu 
nobre relator, se dê seu nome à ligação sobre o Rio Real, 
o rio que une os dois Estados e aproxima as duas popu­
lações. 

Não poderia, como antigo aluno de Bernardino de 
Souz.a, deixar de consignar, aqui, a oportunidade de po­
der, -~om o Tl!e!l voto, contribuir para tão justa homena­
gem à sua memória. (Muito bem!) 


